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Audiência Parlamentar Anual da União Interparla-
mentar nas Nações Unidas em 14 e 15 de novem-
bro último (Ofício nº 123/2013).............................. 97806

Do Senador Luiz Henrique, relatando viagem 
realizada para participar de reuniões do Parlamento 
do Mercosul, no período de 1º a 4 do corrente (Ofí-
cio nº 124/2013)..................................................... 97812

Do Senador Roberto Requião, relatando via-
gem realizada para participar de reuniões do Parla-
mento do Mercosul, no período de 2 a 4 do corrente 
(Ofício nº 273/2013)............................................... 97817

Do Senador Osvaldo Sobrinho, relatando 
viagem realizada para verificar o cumprimento do 
acordo bilateral entre Brasil e Venezuela, que es-
tabelece a zona non-aedificandi na fronteira entre 
os respectivos países, nos dia 8 e 9 de novembro 
último (Ofício nº 94/2013)...................................... 97817

Do Senador Ricardo Ferraço, relatando via-
gem realizada para conhecer as instalações da 
Boeing em St. Louis, Estados Unidos, no período 
de 4 a 7 do corrente (Ofício nº 251/2013)............. 97818

Da Senadora Angela Portela, relatando via-
gem realizada para verificar o cumprimento de 
Acordo entre Brasil e a Venezuela, na fronteira Bra-
sil/Venezuela, nos dias 8 e 9 de novembro último. 
(Ofício nº 86/2013)................................................. 97818

Do Senador Valdir Raupp, relatando viagem 
realizada para participar de diligências promovidas 
pela Subcomissão Permanente de Acompanha-
mento da copa do Mundo de 2014 e das Olimpía-
das de 2016, em 14 de outubro último. (Ofício nº 
1.610/2013)............................................................. 97818

2.4.12 – Suspensão da sessão às 21 ho-
ras e 12 minutos e reabertura às 14 horas e 40 
minutos do dia 19 do corrente............................ 97819

2.4.13 – Leitura de requerimentos
Nº 1.506/2013, de autoria do Senador Roberto 

Requião, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar no período de 14 a 17 de 
janeiro próximo....................................................... 97819

Nº 1.507/2013, de autoria dos Senadores 
Cícero Lucena e Cássio Cunha Lima, solicitando 
homenagens de pesar pelo falecimento do Sr. Ala-
din Chaves Cordeiro. ............................................. 97819

2.4.14 – Comunicação
Do Senador Humberto Costa, relatando via-

gem realizada para participar do 5º Fórum de Par-
lamentares e da 5ª Conferência dos Estados Par-
ticipantes da Convenção das Nações Unidas para 
Combate à Corrupção, da Organização Global de 
Parlamentares contra a Corrupção, no período de 25 
a 29  de novembro último (Ofício nº 479/2013)..... 97819

2.4.15 – Ofícios de Ministros de Estado 
Nº 242/2013, na origem, do Ministro de Es-

tado da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 652/2013, de autoria 
da Senadora Vanessa Grazziotin........................... 97820

Nº 344/2013, na origem, da Ministra de Es-
tado do Planejamento, Orçamento e Gestão, en-
caminhando informações em resposta ao Requeri-
mento nº 1.171/2013, de autoria do Senador Aécio 
Neves...................................................................... 97820

2.4.16 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 553/2013, de 

autoria do Senador Pedro Taques, que acrescenta 
§ 6º ao art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para estabelecer o percentual mínimo de 
cinco por cento do número de vagas para candidatos 
para a Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, 
Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, 
para pessoas com deficiência................................  97821

Projeto de Lei do Senado nº 554/2013, de 
autoria do Senador Pedro Taques, que altera re-
dação do inciso II do art. 12 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, para incluir, dentre os requisitos 
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principais considerados nos projetos básicos e pro-
jetos executivos de obras e serviços a serem exe-
cutados de obras e serviços a serem executados 
por meio de contrato com a Administração Pública, 
as condições de acessibilidade para pessoas com 
deficiência física ou com mobilidade reduzida....... 97823

Projeto de Lei do Senado nº 555/2013, de 
autoria do Senador Pedro Taques, que acrescenta 
§ 2º ao art 897-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho 
-, para estabelecer que os embargos de declaração 
suspendem o prazo para interposição de outros re-
cursos, por qualquer das partes............................. 97825

2.4.17 – Ofícios do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal

Nº 5.613/2013, na origem, encaminhando 
cópia da decisão que denegou seguimento a em-
bargos infrigentes opostos nos autos da Ação Penal 
nº 470..................................................................... 97834

Nº S/47/2013 (nº 5.664/2013, na origem), en-
caminhando cópia do parecer da Procuradoria-Geral 
da República, da certidão de trânsito em julgado e 
do acórdão proferido no recurso extraordinário nº 
567.985, em que o Supremo Tribunal Federal decla-
rou incidentalmente a inconstitucionalidade do pa-
rágrafo único do artigo 34 da Lei nº 10.741/2003.. 97839

2.4.18 – Comunicações
Da Senadora Maria do Carmo Alves, enca-

minhando relatório de participação na Cúpula Mun-
dial da Família +9, realizada no período de 2 a 5 do 
corrente.................................................................. 97972

Do Senador Antonio Carlos Valadares, enca-
minhando relatório de participação na 68ª Assem-
bleia-Geral das Nações Unidas, realizada no período 
de 8 a 14 do corrente (Ofício nº 152/2013)........... 97972

2.4.19 – Discursos (continuação)
SENADOR FRANCISCO DORNELLES – Re-

gistro da assinatura de acordo na OMC que visa 
facilitar as transações comerciais multilaterais....... 97973

SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ – Manifesta-
ção contrária à possibilidade de doação feita por 
pessoas jurídicas em campanhas eleitorais........... 97974

SENADOR ROBERTO REQUIÃO – Balanço 
sobre o ano de 2013; e outro assunto.................... 97976

SENADORA ANA AMÉLIA – Defesa de maior 
investimento na defesa e nas Forças Armadas do 
País; e outro assunto.............................................. 97978

SENADOR VALDIR RAUPP – Pesar pelo 
falecimento do Senador João Ribeiro; e outro as-
sunto....................................................................... 97982

2.4.20 – Apreciação de matérias
Requerimento nº 1.506/2013, de autoria do 

Senador Roberto Requião. Aprovado.................... 97987
Requerimento nº 1.476/2013, de autoria do 

Senador Walter Pinheiro. Aprovado, nos termos de 
despacho favorável do Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional ad referen-
dum daquele Colegiado. ........................................ 97987

Requerimento nº 1.500/2013, de autoria do 
Senador Inácio Arruda. Aprovado......................... 97988

2.4.21 – Discursos (continuação)
SENADOR OSVALDO SOBRINHO – Refle-

xão sobre a atuação parlamentar de S. Exª no ano 
corrente................................................................... 97988

2.4.22 – Comunicação
Da Liderança do PSDB na Câmara dos De-

putados, de substituição de membro na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 628/2013 (Ofício nº 1.234/2013). De-
signação do Deputado Raimundo Gomes de Matos, 
como  suplente, para compor a referida Comissão..  97992

2.4.23 – Discursos (continuação)
SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Preo-

cupação com os indicadores sociais do País......... 97993
2.4.24 – Parecer
Nº 1.576/2013, da Comissão Interna desti-

nada a examinar o Projeto de Lei do Senado nº 
236/2012, que reforma o Código Penal Brasileiro, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 236/2012...... 97995

VOLUME II

2.4.25 – Discursos (continuação)
SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG – Ba-

lanço das atividades políticas de S. Exª e do PSB 
no ano corrente....................................................... 98493

2.4.26 – Comunicação da Presidência
Retificação da autoria do Requerimento nº 

1.476/2013............................................................. 98496
2.4.27 – Discursos (continuação)
SENADOR CASILDO MALDANER – Refle-

xões sobre o ano de 2013...................................... 98496
SENADOR ROMERO JUCÁ – Considerações 

acerca da atuação parlamentar de S. Exª no ano 
de 2013................................................................... 98499

2.4.28 – Leitura de requerimento
Nº 1.508/2013, de autoria do Senador Vicen-

tinho Alves, solicitando autorização para desempe-
nho de missão parlamentar no período de 18 a 20 
do corrente. Deferido............................................. 98503

2.4.29 – Suspensão da sessão às 17 horas 
e 34 minutos e reabertura às 9 horas e 31 minu-
tos do dia 20 do corrente..................................... 98503

2.4.30 – Ofício do Grupo Parlamentar Bra-
sil-Romênia

 Nº 3/2013, na origem, comunicando sua 
reinstalação, composição e eleição e posse de sua 
Diretoria (vide item 7.1)......................................... 98504

2.4.31 – Comunicação
Do Deputado Luiz Carlos Hauly, de afasta-

mento de S. Exª da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul (Ofício nº 18/2013)......... 98505

2.4.32 – Aviso do Tribunal de Contas da 
União

Nº 112/2013 (nº 1.670/2013, na origem), en-
caminhando cópia do Acórdão nº 3.360/2013, pro-
ferido nos autos do processo TC 008.664/2007-4, 
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acompanhado do Relatório e do Voto que o funda-
mentam................................................................... 98505

2.4.33 – Pareceres
Nºs 1.577 e 1.578/2013, das Comissões de 

Constituição, Justiça e Cidadania; e de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, respectivamente, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 58/2013....... 98506

2.4.34 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

apresentação de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 58/2013, cujos pare-
ceres foram lidos anteriormente............................. 98515

Término do prazo, ontem, sem apresentação 
de emendas, perante a Mesa, ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 117/2010............................................... 98515

Término do prazo, ontem, com apresentação 
de três emendas, perante a Mesa, ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 99/2013-Complementar............. 98515

2.4.35 – Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados

Nº 451/2013 (nº 134/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Buriti Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Rio Verde, Estado de Goiás................... 98525

Nº 452/2013 (nº 811/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Rádio Comunitária Terra Nova FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Nova Olinda, Estado do Tocantins.... 98530

Nº 453/2013 (nº 961/2013, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permissão 
à J.H.M. Radiodifusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Mandirituba, Estado do Paraná. ............ 98534

Nº 454/2013 (nº 979/2013, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Sinal Brasileiro de Comunicação S/C Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Orlândia, Estado de 
São Paulo............................................................... 98538

Nº 455/2013 (nº 1.165/2013, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária Sul Fluminense 
de Rádio Mangaratiba FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Mangaratiba, 
Estado do Rio de Janeiro.......................................  98543

Nº 456/2013 (nº 1.327/2013, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Casulo FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itiruçu, Estado da Bahia. ....................... 98549

Nº 457/2013 (nº 1.328/2013, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Rádio Belo Vale Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Belo Vale, Estado de Minas Gerais. ...... 98554

Nº 458/2013 (nº 1.349/2013, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à Planalto FM Stéreo Som S/A para 
executar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Diadema, Estado de 
São Paulo............................................................... 98559

Nº 459/2013 (nº 1.350/2013, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Artística e Cultural “Pró-Arte” de 
Nazaré – Tocatins para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Nazaré, Estado 
do Tocantins............................................................  98564

2.4.36 – Comunicação da Presidência
Recebimento do Relatório Final nº 3/2013, 

da Comissão Interna destinada a debater e propor 
soluções para o financiamento do sistema de saúde 
do Brasil, com apresentação de recomendações. 
(Memorando nº 1/2013) (vide item 8.2)............... 98570

2.4.37 – Comunicações
Do Senador Eduardo Lopes, relatando par-

ticipação no Seminário Aquacultura e Pescas Por-
tugal-Brasil, realizado em 25 de novembro último. 
(Memorando nº 13/2013)......................................  98570

Do Senador Jorge Viana, encaminhando re-
latório de participação no Parlamento Tcheco e na 
Assembleia Nacional da República Eslovaca, reali-
zados no período de 31 de agosto a 6 de setembro 
últimos.................................................................... 98570

2.4.38 – Leitura de requerimento
Nº 1.509/2013, de autoria da Senadora Va-

nessa Grazziotin, solicitando voto de  congratula-
ções e aplausos ao Sr. Josué Filho........................ 98589

2.4.39 – Discursos (continuação)
SENADOR ROBERTO REQUIÃO – Preocu-

pação com a suposta formação de cartel entre as 
empresas produtoras e importadoras de pneus; e 
outro assunto.......................................................... 98590

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Crí-
ticas ao baixo empenho das dotações financeiras 
e à falta de investimentos do Governo do Distrito 
Federal................................................................. 98593

2.4.40 – Comunicação
De diversas Lideranças no Senado Federal, de 

indicação de membros para integrarem o Conselho 
da Comenda Senador Abdias Nascimento (Ofícios 
nºs 39/2013-PSD, 111/2013-PSB, 324/2013-PSC, 
315/2013-PRB, 313/2013-PCdoB, 322/2013-PMDB, 
212/2013-PSOL, 17/2013-PDT e 13/2013-PR). De-
signação dos Senadores Ricardo Ferraço, Acir Gur-
gacz, Lídice da Mata, Blairo Maggi, Sérgio Petecão, 
Inácio Arruda, Eduardo Lopes, Eduardo Amorim 
e Randolfe Rodrigues para comporem o referido 
Conselho................................................................ 98597

2.4.41 – Comunicação da Presidência
Encaminhamento da Ideia Legislativa nº 

11.322, intitulada “Regulamentação das ativida-
des de marketing de rede”, à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa....................... 98599
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2.4.42 – Discursos (continuação)
SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN – Re-

gistro de agenda cumprida por S. Exª no Estado do 
Amazonas; e outros assuntos................................ 98600

2.4.43 – Pareceres
Nº 1.579/2013, da Comissão de Direitos Hu-

manos e Legislação Participativa, sobre a Sugestão 
nº 1/2013 (conclui pela apresentação do Projeto 
de Lei do Senado nº 556/2013)............................ 98610

Nº 1.580/2013, da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, sobre a Sugestão 
nº 6/2013 (conclui pela apresentação do Projeto 
de Lei do Senado nº 557/2013)............................ 98621

2.4.44 – Discursos (continuação)
SENADOR OSVALDO SOBRINHO – Reflexão 

acerca da necessidade de se ouvir as manifesta-
ções populares; e outros assuntos......................... 98631

2.4.45 – Pareceres
Nº 1.581/2013, da Comissão de Direitos Hu-

manos e Legislação Participativa, sobre a Sugestão 
nº 9/2013 (conclui pela apresentação do Projeto 
de Lei do Senado nº 558/2013)............................ 98636

Nº 1.582/2013, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 108/2013................................................... 98648

2.4.46 – Comunicação da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para  

apresentação de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 108/2013, cujo pare-
cer foi lido anteriormente........................................ 98653

2.4.47 – Suspensão da sessão às 11 ho 
ras e 52 minutos e reabertura às 14 horas e 32 
minutos do dia 23 do corrente............................ 98653

2.4.48 – Comunicação da Presidência
Recebimento do Relatório Final nº 4/2013, 

da Comissão Interna destinada a atualizar e mo-
dernizar a Lei nº 8.666/1993, com apresentação de 
proposição; autuação da proposição como Projeto 
de Lei do Senado nº 559/2013; e abertura do prazo 
de cinco dias úteis para apresentação de emendas, 
perante a Mesa, à referida matéria (Memorando 
nº 1/2013) (vide item 8.3)...................................... 98654

2.4.49 – Discursos (continuação)
SENADOR EDUARDO SUPLICY – Destaque 

para fatos importantes ocorridos no País em 2013 e 
referência às atividades legislativas desenvolvidas 
nesse ano............................................................... 98788

2.4.50 – Comunicações da Presidência
Retorno, ao exercício do mandato, do Se-

nador Ataídes Oliveira, primeiro suplente, em 
virtude do falecimento do titular, Senador João 
Ribeiro............................................................. 98792

Adoção, pela Srª Presidente da República, 
em 18 de dezembro de 2013, e publicação em 
19 do mesmo mês e ano, da Medida Provisória 
nº 629/2013, que dispõe sobre a prestação de 
auxílio financeiro pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, no exercício 

de 2013, com o objetivo de fomentar as exporta-
ções do País. Constituição da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria.......................................................... 98794

2.4.51 – Discursos (continuação)
SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Re-

flexões acerca dos desafios impostos ao País com 
inspiração na teoria de paz dos índios Aimarás..... 98796

SENADOR ALVARO DIAS – Análise dos acon-
tecimentos mais emblemáticos de 2013 nas esferas 
política, econômica e social do País.......................  98797

2.4.52 – Leitura de requerimento
Nº 1.510/2013, de autoria da Senadora Va-

nessa Grazziotin, solicitando homenagens de pesar 
pelo falecimento do Sr. Reginaldo Rossi................ 98802

2.4.53 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 560/2013, de au-

toria da Senadora Vanessa Grazziotin, que altera o 
art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fun-
dações públicas federais, para vedar a remoção a 
pedido de servidor, com mudança de sede, quando 
a lotação ideal do órgão cedente estiver com ocu-
pação igual ou inferior a sessenta por cento.. ....... 98804

Projeto de Resolução nº 112/2013, de autoria 
da Senadora Vanessa Grazziotin, que altera o Regi-
mento Interno do Senado Federal para determinar 
o voto aberto na eleição da Mesa e na deliberação 
sobre perda de mandato de Senador.. .................. 98805

2.4.54 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

apresentação de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Resolução nº 112/2013......................... 98807

Término de prazo, sexta-feira última, sem 
interposição de recurso para apreciação, pelo Ple-
nário, dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 165, 
179, 209, 211, 217, 224, 226, 228, 230, 337, 238, 
241, 242, 244, 245, 246, 250 a 252, 258, 260, 265, 
268, 272, 288, 293, 300, 322, 331 e 339/2013....... 98807

Término de prazo, sexta-feira última, sem 
interposição de recurso para apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei do Senado nº 622/2011.... 98809

Término do prazo, sexta-feira última, sem 
apresentação de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 69/2013 e ao Projeto 
de Lei do Senado nº 529/2013............................... 98809

2.4.55 – Comunicações
Do Senador Ricardo Ferraço, relatando o 

cumprimento de agenda na França, no período de 
28 de outubro a 1º de novembro últimos (Ofício nº 
255/2013)...............................................................  98809

Do Senador Roberto Requião, encaminhando 
relatório de participação na reunião da Comissão 
de Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Co-
municação do Parlatino Latinoamericano, realizada 
nos dias 21 e 22 de novembro último (Ofício nº 
277/2013)...............................................................  98810
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Do Senador Rodrigo Rollemberg, relatando 
participação no Seminário Contribuição do Turismo 
para o Desenvolvimento Regional, realizado no dia 
9 de agosto último (Memorando nº 49/2013)........ 98810

Da Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas, encaminhando o Relatório Anual 
das atividades desenvolvidas no ano de 2013 (Ofí-
cio nº 210/2013) (vide item 8.4) ........................... 98811

2.4.56 – Ofício do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente

Nº 1.151/2013, na origem, em resposta ao 
Requerimento nº 1.008/2013, de autoria do Sena-
dor Jader Barbalho................................................ . 98811

2.4.57 – Discurso encaminhado à publi-
cação

SENADOR ACIR GURGACZ – Balanço con-
juntural da agricultura brasileira e das atividades par-
lamentares relacionadas ao setor; e outro assunto.

2.5 – ENCERRAMENTO.............................. 98811
3 – RETIFICAÇÕES
Ata da 135ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 

em 20 de agosto de 2013, publicada no Diário do 
Senado Federal nº 128, do dia subsequente.......... 98816

Ata da 153ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 11 de setembro de 2013, publicada no Diário 
do Senado Federal nº 144, do dia subsequente..... 98819

Ata da reunião de reinstalação do Grupo Par-
lamentar Brasil-Irã, publicada no Diário do Senado 
Federal nº 180, publicado em 1º de novembro do 
corrente.................................................................. 98821

Ata da 196ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 5 de novembro de 2013, publicada no Diário do 
Senado Federal nº 183, do dia subsequente.......... 98833
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2013(*)

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta mi-
lhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Alagoas autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$ 250.000.000,00 (duzen-
tos e cinquenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento do “Programa 
de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desen-
volvimento Econômico e Social do Estado de Alagoas 
(Proconfins – PBL)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Alagoas;
II – credor: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 250.000.000,00 (duzentos 
e cinquenta milhões de dólares norte-ameri-
canos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, 
contado a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais, 
consecutivas e, sempre que possível, iguais, 
vencendo-se a primeira no prazo de até 5 (cin-
co) anos, e a última, em até 20 (vinte) anos, 
ambos contados a partir da data de assinatura 
do contrato;
VIII – juros: serão exigidos semestralmente 
e, enquanto nenhuma conversão tenha sido 
efetivada, calculados sobre os saldos deve-
dores diários, a uma taxa anual para cada 
trimestre determinada pelo BID e composta 
pela taxa de juros Libor trimestral para dólar 

norte-americano, mais ou menos uma margem 
relacionada ao custo de captação do BID que 
financia seus empréstimos, mais a margem 
para empréstimos do capital ordinário;
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, em até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento, exigida juntamente com os juros e 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do contrato;
X – despesas com inspeção e supervisão 
geral: em um semestre determinado, o valor 
devido não poderá ser superior a 1% (um por 
cento) do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original 
de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao devedor, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do garantidor, observados os prazos, montan-
tes e demais condições estipuladas no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma 
taxa de juros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos 
devedores sujeitos à taxa de juros baseada na Libor, 
ou qualquer outra opção aceita pelo Banco, inclusive 
a contratação de teto ou de faixa de taxa de juros, 
bem como da moeda do desembolso ou da totalidade 
ou de parte do saldo devedor, em moeda de País não 
mutuário ou em uma moeda local que o Banco possa 
intermediar eficientemente.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID 
na sua realização, assim como o repasse ao devedor 
de eventuais ganhos decorrentes da conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Alagoas na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado de Alagoas celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em Direito admitidas, podendo o Governo 
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Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado de Alagoas quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do 
Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*)Republicada por haver saído com incorreções no Diário Oficial da 
União, de 18 de dezembro de 2013, Seção 1, Pág.2.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2013

Autoriza o Município de Niterói a contratar 
operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 26.470.000,00 (vinte e seis milhões, 
quatrocentos e setenta mil dólares norte-
-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Niterói autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 26.470.000,00 (vin-
te e seis milhões, quatrocentos e setenta mil dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao “Programa de Desenvolvimen-
to Urbano e Inclusão Social de Niterói (Procidades)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;

IV – valor: até US$ 26.470.000,00 (vinte e seis 
milhões, quatrocentos e setenta mil dólares 
norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, 
contado a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais, 
consecutivas e, sempre que possível, iguais, 
pagas em 15 de abril ou em 15 de outubro, 
vencendo-se a primeira no prazo de até 5 
(cinco) anos, e a última, em até 25 (vinte e 
cinco) anos, ambos contados a partir da data 
de assinatura do contrato;
VIII – juros: serão exigidos semestralmente, 
calculados sobre os saldos devedores diá-
rios e, enquanto nenhuma conversão tenha 
sido efetivada, a uma taxa anual para cada 
trimestre determinada pelo BID e composta 
pela taxa de juros Libor trimestral para dólar 
norte-americano, mais ou menos uma margem 
relacionada ao custo de captação do BID que 
financia seus empréstimos, mais a margem 
para empréstimos do capital ordinário;
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, em até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento, exigida juntamente com os juros e 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do contrato;
X – despesas com inspeção e supervisão 
geral: devidas em um semestre determinado, 
não serão superiores a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de se-
mestres compreendido no prazo original de 
desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao devedor, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, com o consentimento for-
mal do garantidor, observados os prazos, montantes 
e demais condições estipuladas no contrato de em-
préstimo, exercer a opção de conversão de parte ou 
da totalidade dos saldos devedores de taxa de juros 
baseada na Libor em taxa fixa de juros ou qualquer ou-
tra opção solicitada pelo devedor e aceita pelo credor, 
bem como a conversão da moeda do desembolso ou 
da totalidade ou de parte do saldo devedor, em moeda 
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de país não mutuário ou em uma moeda local que o 
credor possa intermediar eficientemente.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID 
na sua realização, assim como o repasse ao devedor 
de eventuais ganhos decorrentes da conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de Niterói na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Município de Niterói celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 156, 158 e 159, nos termos do § 4º do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Município ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o 
Ministério da Fazenda verificará e atestará a adim-
plência do Município de Niterói quanto aos pagamen-
tos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem 
como o cumprimento das condições prévias ao pri-
meiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 18 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

ATO DO PRESIDENTE Nº 54, DE 2013

Prorroga o prazo da Comissão de Juristas 
encarregada de elaborar o anteprojeto do 
novo Código Eleitoral.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no 
desempenho de suas atribuições, e em atendimento 
a solicitação do Presidente da Comissão de Juristas 
instituída pelo Ato do Presidente nº 192, de 2010, des-
tinada à elaboração de anteprojeto de Código Eleito-
ral, RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar até o dia 20 de junho de 2014 o 
prazo previsto no art. 1º do Ato do Presidente nº 192, 
de 2010, com a alteração promovida pelos Atos do 
Presidente nºs 88, de 2011, 12, 19 e 31, de 2012, e 
05, 26, de 2013.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação:

Senado Federal, 18 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 30 minutos do 
dia 18 de dezembro  e encerra-se às 16 horas 
e 4 minutos do dia 23 de dezembro.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 231ª Sessão, Deliberativa Extraordinária, 
em 18, 19, 20 e 23 de dezembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Casildo Maldaner, Sérgio Souza, 
José Pimentel, Paulo Paim, Osvaldo Sobrinho, Roberto Requião, Rodrigo Rollemberg 
e Valdir Raupp, da Srª Vanessa Grazziotin e dos Srs. Alvaro Dias e Eduardo Suplicy



97382  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97383 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Declaro aberta a sessão plenária 
do dia de hoje.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 684, de 
2011, do Senador Benedito de Lira, que altera o Códi-
go de Trânsito Brasileiro, para estabelecer a cassação 
do direito de dirigir em caso de embriaguez ou recusa 

do teste de alcoolemia por parte do condutor, entre 
outras hipóteses, bem como prever a possibilidade 
de suspensão cautelar do direito de dirigir mediante 
despacho fundamentado da autoridade de trânsito, e 
dá outras providências.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – O requerimento que acaba de ser 
lido será encaminhado à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 539, DE 2013

Altera a Lei nº 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, para permitir a concessão de em-
préstimos pelos Regimes Próprios de Pre-
vidência Social aos respectivos segurados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Dê-se ao art. 6º da Lei nº 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, a seguinte redação:

Art. 6º .............................................................
I – ...................................................................
V – vedação da utilização de recursos do fun-
do de bens, direitos e ativos para empréstimos 
de qualquer natureza, inclusive à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
e a entidades da administração indireta, res-
salvado o disposto no inciso X;
........................................................................
X – concessão de crédito exclusivamente a 
segurados mediante consignação em paga-
mento, estritamente de acordo com parâmetros 
definidos pelo Conselho Monetário Nacional, 
entre os quais, necessariamente, limites mí-
nimos de taxas de juros e máximos de prazo 
para essas operações.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O art. 249 da Constituição Federal prevê que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão constituir fundos integrados pelos recursos 
provenientes de contribuições e por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei que dispo-
rá sobre a natureza e administração desses fundos.

A Lei nº 9.717, de 1998, por sua vez, disciplina a 
constituição desses fundos e os preceitos que devem 
ser observados em sua administração e na aplicação 
de seus recursos. O inciso V do art. 6º veda a aplica-
ção de recursos desses fundos em empréstimos de 
qualquer natureza, enquanto o inciso IV dá ao Conse-
lho Monetário Nacional competência para disciplinar a 
aplicação dos recursos desses fundos.

No desempenho dessa competência, o Conselho 
Monetário Nacional aprovou a Resolução nº 3.922, de 
25 de novembro de 2010, que prevê os limites de apli-
cação máximos segundo as modalidades de renda fixa, 
renda variável e imóveis. Em cumprimento à vedação 
já citada presente no inciso V do art. 6º da Lei nº 9.717, 
de 1998, não se prevê na Resolução a possibilidade 
de empréstimos a pessoas físicas ou jurídicas como 
modalidade de aplicação de recursos.

Dado esse contexto normativo, é preciso consi-
derar o notável crescimento do segmento de crédito 
em consignado ao servidor público no País. O saldo 
total do crédito pessoal em setembro de 2005 foi de 
R$ 60,5 bilhões; em setembro de 2013, o saldo, ape-
nas do crédito consignado para servidores públicos, 
atingiu a cifra de R$ 133,7 bilhões, enquanto o saldo 
total das operações de crédito pessoal saltou para R$ 
232,2 bilhões. Em termos reais, só o saldo de opera-
ções consignadas aos servidores públicos foi 47% 
superior ao total do crédito pessoal existente em se-
tembro de 2005.

Um dos motivos do acelerado crescimento do cré-
dito consignado é o baixo risco dessas operações. O 
crédito consignado tem inadimplência consideravelmen-
te inferior à média. Segundo dados do Banco Central 
de setembro de 2012, enquanto a inadimplência mé-
dia da pessoa física com recursos livres era de 6,4%, 
esse indicador para as operações de crédito consig-
nado para funcionários públicos era de apenas 4,8%.

De outra parte, o chamado spread bancário – a 
diferença entre as taxas de captação e as taxas de 
aplicação das instituições financeiras – é ainda bas-
tante elevado no Brasil.

Desse modo, o chamado custo da intermediação 
financeira é significativo. É portanto vantajoso aproveitar 
as oportunidades para, sempre que possível, canalizar 
diretamente os superávits financeiros para os deman-
dantes de recursos. Há, nesse caso, uma vantagem 
mútua: os emprestadores recebem maiores taxas na 
aplicação e os tomadores pagam menores taxas nos 
empréstimos.

Esse é exatamente o caso das disponibilidades 
dos regimes próprios de previdência e seus segura-
dos. Os regimes têm disponibilidades que devem ser 
aplicadas no mercado financeiro, enquanto os segu-
rados procuram o mercado financeiro para suprir sua 
demanda por empréstimos. O objetivo dessa propo-
sição é exatamente criar a possibilidade de que esse 
fluxo duplamente benéfico se instaure a partir do mo-
mento em que parte das disponibilidades dos regimes 
próprios possa ser aplicada em empréstimos para os 
próprios segurados mediante consignação em folha.
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O objetivo é alcançado por meio de alteração na 
redação do art. 6º da Lei nº 9.717, de 1998, que dei-
xa de vedar a possibilidade de empréstimos de forma 
absoluta, passando a permiti-los para os próprios se-
gurados mediante consignação. Além disso, prevê-se 
que, para que não haja riscos atuariais, o Conselho 
Monetário Nacional deverá prever todos os parâmetros 
das operações, especialmente quanto aos limites de 
prazos e taxas de juros.

Adotada essa cautela, a proposição traz, como já 
se disse, duplo benefício: de um lado, ao aumentar a 
rentabilidade esperada de suas disponibilidades, reduz 
a carga fiscal do setor público no pagamento de suas 
obrigações previdenciárias; de outro, aumenta a renda 
disponível dos segurados, ao permitir a cobrança de 
menores taxas de juros dos tomadores de empréstimos.

Assim, contamos com o apoio dos nobres pares 
no sentido da aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, – Senador Cássio Cunha 
Lima.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

Conversão da MPv nº 1.723, de 1998 
Regulamento

Dispõe sobre regras gerais para a organi-
zação e o funcionamento dos regimes pró-
prios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 6º Fica facultada à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, a constituição de 
fundos integrados de bens, direitos e ativos, com fi-
nalidade previdenciária, desde que observados os 
critérios de que trata o artigo 1º e, adicionalmente, os 
seguintes preceitos:

I – (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-
13, de 2001)

II – existência de conta do fundo distinta da conta 
do Tesouro da unidade federativa;

III – (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-
13, de 2001)

IV – aplicação de recursos, conforme estabele-
cido pelo Conselho Monetário Nacional;

V – vedação da utilização de recursos do fundo de 
bens, direitos e ativos para empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, a entidades da administra-
ção indireta e aos respectivos segurados;

VI – vedação à aplicação de recursos em títulos 
públicos, com exceção de títulos do Governo Federal;

VII – avaliação de bens, direitos e ativos de qual-
quer natureza integrados ao fundo, em conformidade 
com a Lei 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações 
subseqüentes;

VIII – estabelecimento de limites para a taxa de 
administração, conforme parâmetros gerais; 

IX – constituição e extinção do fundo mediante lei.

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 540, DE 2013

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
para tornar obrigatória a disponibilização, 
em sítio eletrônico da operadora, de listas 
de prestadores de serviços e de extratos 
financeiros relativos ao valor da contra-
prestação e aos serviços utilizados pelos 
beneficiários de planos privados de assis-
tência à saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, pas-

sa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 18-A e 18-B:

“Art. 18-A. As operadoras dos produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei 
são obrigadas a disponibilizar, em seu sítio 
eletrônico, listas de prestadores de serviços 
atualizadas que contenham, no mínimo, as 
seguintes informações:
I – nomes das pessoas jurídicas próprias, con-
tratadas, credenciadas ou referenciadas e os 
respectivos nomes fantasia; números de re-
gistro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica (CNPJ), na Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) e no conselho regional 
fiscalizador da atividade; tipos ou espécies 
dos serviços prestados; e endereços e tele-
fones para marcação de consultas ou outros 
procedimentos;
II – nomes dos profissionais credenciados, con-
tratados, referenciados ou empregados pela 
operadora e os respectivos números de regis-
tro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no 
órgão fiscalizador da profissão, especialidades 
em que atuam, endereços e telefones para mar-
cação de consultas ou outros procedimentos.
§ 1º A atualização das listas de que trata este 
artigo deve ocorrer no prazo máximo de cinco 
dias da data de inclusão ou exclusão de pres-
tador de serviços.
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§ 2º O regulamento definirá a forma como as 
informações a que se refere este artigo serão 
prestadas, bem como poderá determinar o 
fornecimento de outros dados ou informações 
pertinentes aos prestadores de serviços.”

“Art. 18-B. As operadoras dos produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei 
são obrigadas a disponibilizar, em seu sítio 
eletrônico, e a enviar a cada um dos benefici-
ários do produto ou ao responsável legal, por 
correio eletrônico, sem custos, extratos finan-
ceiros mensais que contenham, no mínimo, 
as seguintes informações:
I – valor da contraprestação;
II – procedimentos utilizados e respectivos 
prestadores, valores e datas em que foram 
prestados;
III – procedimentos pagos e respectivos pres-
tadores, valores pagos, valores de participação 
e datas dos pagamentos;
IV – procedimentos glosados e respectivos 
prestadores, valores, datas em que foram pres-
tados e motivos das glosas.
§ 1º O regulamento definirá as normas neces-
sárias ao sigilo em relação aos procedimentos 
utilizados pelo beneficiário, bem como outras 
informações que deverão compor o extrato de 
que trata este artigo e a forma em que elas 
deverão ser prestadas.
§ 2º O beneficiário poderá optar por receber, via 
postal, no endereço por ele indicado, o extrato 
financeiro de que trata este artigo.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias da data de sua publicação.

Justificação

Os beneficiários de planos privados de assistência 
à saúde deparam-se, frequentemente, com dificulda-
des para marcar consultas ou outros procedimentos 
terapêuticos, diagnósticos, de reabilitação ou de re-
cuperação da saúde. Tais dificuldades são decorren-
tes ora da carência de serviços de saúde disponíveis 
para o atendimento, ora da desatualização das listas 
de estabelecimentos ou profissionais credenciados, 
contratados ou referenciados.

Especificamente em relação à desatualização das 
listas, isso pode ocorrer tanto por exclusão quanto por 
inclusão de estabelecimentos e profissionais, sem a 
correspondente informação aos beneficiários em tempo 
razoável. Desses dois fatos, a exclusão não informada 
tempestivamente é o que mais gera conflitos entre o 
consumidor e o estabelecimento ou profissional que re-

cusa o atendimento almejado. Esses conflitos poderiam 
ser parcialmente evitados com a atualização das listas 
logo após a inclusão ou exclusão de estabelecimen-
tos ou profissionais habilitados a prestar os serviços.

Outra medida que certamente beneficia todos os 
envolvidos nas relações de consumo de planos de saúde 
– consumidores, operadoras e prestadores de serviços – 
é o envio mensal de extratos financeiros relativos a todos 
os valores concernentes ao produto: contraprestações, 
pagamentos, participação e glosas. Essa medida sim-
ples propicia ao beneficiário, especialmente àquele que 
está sujeito à participação no pagamento dos serviços 
por ele utilizados, condições de controlar o faturamento 
dos procedimentos, desde que as informações sejam 
claras e permitam identificar, além do valor cobrado, o 
procedimento realizado, o prestador do serviço e o dia 
em que o procedimento foi realizado.

As vantagens do extrato financeiro pormenori-
zado alcançam, também, as operadoras e os presta-
dores dos serviços, embora possam mostrar fraudes 
praticadas por esses mesmos agentes, casos em que 
apenas um ou outro seria beneficiado. Ao lhe ser pos-
sível controlar o faturamento dos serviços por ele utili-
zados, o beneficiário poderá denunciar, à operadora, 
cobranças indevidas e, ao prestador do serviço, glosas 
de procedimentos efetivamente realizados.

O extrato financeiro é, ainda, um documento de 
grande utilidade para o consumidor que necessitar 
recorrer aos órgãos de defesa dos seus direitos. É a 
prova documental que pode servir tanto para confirmar 
a lesão aos direitos do consumidor quanto para evitar 
que equívocos gerem demandas infrutíferas.

O projeto que submeto à apreciação dos parla-
mentares de ambas as Casas Legislativas tem duas 
finalidades: a primeira, tornar obrigatória a disponibili-
zação, nos sítios eletrônicos das operadoras de planos 
de saúde, de listas de prestadores de serviços atuali-
zadas em curto espaço de tempo após a inclusão ou 
exclusão de estabelecimentos e de profissionais; a se-
gunda, tornar obrigatória a disponibilização, em meio 
eletrônico, e o envio aos consumidores, também por 
meio eletrônico, de extratos financeiros mensais. Ela 
ainda determina que esses extratos sejam enviados 
via postal, caso o consumidor assim prefira.

Estou convicto de que as medidas propostas 
contribuirão para melhorar as relações entre os be-
neficiários dos planos de saúde, as operadoras e os 
prestadores de serviços. Estou convicto, também, de 
que a relevância social das medidas propostas será um 
importante fator que motivará os nobres parlamentares 
de ambas as Casas Legislativas a apoiar a iniciativa.

Sala das Sessões, – Senador Cássio Cunha 
Lima.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Texto compilado

Dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer prestador 
de serviço ou profissional de saúde, da condição de con-
tratado, credenciado ou cooperado de uma operadora de 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta 
Lei, implicará as seguintes obrigações e direitos: (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

I – o consumidor de determinada operadora, em 
nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto ou alegação, 
pode ser discriminado ou atendido de forma distinta 
daquela dispensada aos clientes vinculados a outra 
operadora ou plano;

II – a marcação de consultas, exames e quaisquer 
outros procedimentos deve ser feita de forma a atender 
às necessidades dos consumidores, privilegiando os 
casos de emergência ou urgência, assim como as pes-
soas com mais de sessenta e cinco anos de idade, as 
gestantes, lactantes, lactentes e crianças até cinco anos;

III – a manutenção de relacionamento de contra-
tação ou credenciamento com quantas operadoras de 
planos ou seguros privados de assistência à saúde de-
sejar, sendo expressamente vedado impor contratos de 
exclusividade ou de restrição à atividade profissional. 

III – a manutenção de relacionamento de contra-
tação, credenciamento ou referenciamento com número 
ilimitado de operadoras, sendo expressamente vedado 
às operadoras, independente de sua natureza jurídica 
constitutiva, impor contratos de exclusividade ou de 
restrição à atividade profissional. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

Parágrafo único. A partir de 3 de dezembro de 
1999, os prestadores de serviço ou profissionais de 
saúde não poderão manter contrato, credenciamento 
ou referenciamento com operadoras que não tiverem 
registros para funcionamento e comercialização con-
forme previsto nesta Lei, sob pena de responsabilidade 
por atividade irregular. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001)
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática; de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle; e de Assuntos Sociais, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 541, DE 2013

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
para dispor sobre o cancelamento do ser-
viço pelo consumidor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), passa a vigorar 
acrescida do art. 50-A, com a seguinte redação:

“Art. 50-A. O fornecedor receberá imediata-
mente o pedido de cancelamento do serviço 
procedido pelo consumidor.
§ 1º A apresentação do pedido de cancela-
mento será assegurada por todos os meios 
disponíveis para a contratação do serviço.
§ 2º Os efeitos do cancelamento são imedia-
tos ao momento da solicitação do consumidor, 
ainda que o seu processamento dependa de 
algum prazo.
§ 3º O cancelamento independe do adimple-
mento contratual.
§ 4º O comprovante do pedido de cancela-
mento será expedido por correspondência 
ou enviado por meio eletrônico, a critério do 
consumidor.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Este projeto de lei tem por objetivo regular no 
Código de Defesa do Consumidor o cancelamento de 
serviços pelo consumidor. Entre as regras previstas 
no projeto, está estabelecido que o pedido de can-
celamento deve ser recebido de forma imediata e os 
seus efeitos se darão no momento da solicitação do 
consumidor. Com isso, buscamos reforçar o direito do 
consumidor de cancelar qualquer serviço, sem que ele 
tenha que se sujeitar a qualquer tipo de impedimento ou 
procrastinação por parte dos fornecedores de serviços. 

O Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008, que 
fixa normas sobre o Serviço de Atendimento ao Con-
sumidor (SAC), contém um capítulo sobre o pedido 
de cancelamento do serviço pelo consumidor, mas 
as regras desse decreto regulamentar se aplicam so-
mente aos fornecedores de serviços regulados pelo 
Poder Público federal. Com a aprovação deste projeto 
de lei, os fornecedores em geral deverão cumprir as 
regras de cancelamento de serviços quando solicitado 
pelo consumidor.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio 
dos dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.
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Sala das Sessões, – Senador Cássio Cunha 
Lima.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:
....................................................................................

Art. 50. A garantia contratual é complementar à 
legal e será conferida mediante termo escrito.

Parágrafo único. O termo de garantia ou 
equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de 
maneira adequada em que consiste a mesma garantia, 
bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode 
ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, 
devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido 
pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado 
de manual de instrução, de instalação e uso do produto 
em linguagem didática, com ilustrações.
....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 542, DE 2013

Isenta do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados os objetos de cristal de chumbo 
artesanais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), até 31 de dezembro de 2018, 
os objetos de cristal de chumbo artesanais classifi-
cados na posição 70.13 da Tabela de Incidência do 
IPI aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezem-
bro de 2011.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A fabricação de cristal de chumbo, muitas vezes 
equivocadamente considerada como atividade indus-
trial, é, de fato, atividade artesanal, com emprego de 
mão de obra intensiva, demandadora de longo período 
de treinamento e qualificação. As peças são elaboradas 
individualmente e de forma manual, fato que as tornam 
únicas. Essa indústria difere, em muito, da fabricação 
de cristal em escala industrial, com largo emprego de 
maquinário e produção em série

As poucas indústrias de cristal – talvez quatro ou 
cinco – que ainda existem no Brasil mantêm a produção 

totalmente artesanal. São empresas tradicionais, que 
produzem há décadas artigos de cristal com padrão 
de qualidade internacional, todos feitos à mão.

Tendo em vista as dificuldades por que passa o 
setor, a Lei nº 12.794, de 2 de abril de 2013, incluiu 
os objetos de vidro para serviço de mesa, cozinha, 
toucador, escritório, ornamentação de interiores ou 
usos semelhantes, classificados na posição 70.13 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) no regime de desoneração da folha de 
pagamentos instituído pela Lei nº 12.546, de 14 de de-
zembro de 2011. Assim, até 31 de dezembro de 2014, 
essas empresas contribuirão sobre o valor da receita 
bruta, excluídas as vendas canceladas e os descon-
tos incondicionais concedidos, à alíquota de um por 
cento, em substituição às contribuições previstas nos 
incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991. Ou seja, elas deixam de recolher a contribui-
ção previdenciária patronal de vinte por cento sobre a 
folha, para recolher um por cento sobre o faturamento 
da venda dos bens referidos.

No âmbito estadual, e para demonstrar a impor-
tância da matéria, destacamos o Convênio ICMS nº 153, 
de 2004, do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ), prorrogado até 31 de dezembro de 2014 
pelo Convênio ICMS nº 101, de 2012, que autoriza 
Santa Catarina a conceder redução de cinquenta por 
cento na base de cálculo do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre presta-
ções de serviços de transporte interestadual e inter-
municipal e de comunicação (ICMS) incidente sobre 
a saída promovida pelo estabelecimento fabricante de 
objetos de cristal de chumbo.

Infelizmente, esses estímulos tributários, apesar 
de muito bem-vindos, não são suficientes para tornar 
a atividade artesanal competitiva, pois alcançam indis-
tintamente o fabrico artesanal e o industrial. Por essa 
razão, são necessárias novas medidas estatais para 
que se possa manter viva a arte de fabricar cristal ar-
tesanal, atualmente em processo de extinção, restan-
do pouquíssimas fábricas no mundo nesse segmento.

Para isso, propomos um olhar diferenciado sobre 
esse setor, pois a produção é artesanal e emprega, 
portanto, largo contingente de mão de obra. A isenção 
do IPI sobre os objetos de cristal de chumbo é essen-
cial para que as empresas permaneçam competitivas. 
Atualmente, as alíquotas do imposto são de dez ou de 
quinze por cento, onerando sobremaneira a produção.

Frisamos que a vigência do incentivo, até 31 de 
dezembro de 2018, está em consonância com o § 1º 
do art. 91 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2013 
(Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012), o qual res-
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tringe a cinco anos a duração de medidas legislativas 
que resultem em renúncia de receita.

Essa a razão pela qual apresentamos este projeto 
de lei e contamos com o apoio dos ilustres membros 
do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Bauer.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 7.660, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

Produção de efeito 
(Vide Decreto nº 7.742, de 2012) 
(Vide Medida Provisória nº 578, de 2012) 
(Vide Lei nº 12.865, de 2013)

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI.

A Presidenta da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do 
art. 4o do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de dezembro 
de 1971, no Decreto no 2.376, de 12 de novembro de 
1997, no inciso XIX do caput do art. 2o do Decreto no 
4.732, de 10 de junho de 2003, e na Resolução Camex 
no 94, de 8 de dezembro de 2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI anexa 
a este Decreto.

Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por 
base a Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.

Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado – 
NBM/SH para todos os efeitos previstos no art. 2o do 
Decreto-Lei no 1.154, de 1o de março de 1971.

Art. 4º Fica a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil autorizada a adequar a TIPI, sempre que não 
implicar alteração de alíquota, em decorrência de alte-
rações promovidas na NCM pela Câmara de Comércio 
Exterior – CAMEX.

Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação 
referido no caput o disposto no inciso I do caput do 
art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
Código Tributário Nacional – CTN.

Art. 5º A Tabela anexa ao Decreto no 4.070, de 
28 de dezembro de 2001, aplica-se exclusivamente 
para fins do disposto no art. 7o da Lei no 10.451, de 
10 de maio de 2002.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de 
janeiro de 2012.

Art. 7º Ficam revogados, a partir de 1o de janei-
ro de 2012:

I – os arts. 10, 14 e 15 do Decreto no 7.567, de 
15 de setembro de 2011; 

II – os arts. 3o a 5o do Decreto no 7.604, de 10 
de novembro de 2011; 

III – o Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 
2006;

IV – o Decreto no 6.024, de 22 de janeiro de 2007; 
V – o Decreto no 6.072, de 3 de abril de 2007; 
VI – o Decreto no 6.184, de 13 de agosto de 2007; 
VII – o Decreto no 6.225, de 4 de outubro de 2007; 
VIII – o Decreto no 6.227, de 8 de outubro de 2007; 
IX – o Decreto no 6.455, de 12 de maio de 2008; 
X – o Decreto no 6.465, de 27 de maio de 2008; 
XI – o Decreto no 6.501, de 2 de julho de 2008; 
XII – o Decreto no 6.520, de 30 de julho de 2008; 
XIII – o Decreto no 6.588, de 1o de outubro de 

2008; 
XIV – o Decreto no 6.677, de 5 de dezembro de 

2008; 
XV – o Decreto no 6.687, de 11 de dezembro 

de 2008; 
XVI – o Decreto no 6.696, de 17 de dezembro 

de 2008; 
XVII – o Decreto no 6.723, de 30 de dezembro 

de 2008; 
XVIII – o Decreto no 6.743, de 15 de janeiro de 

2009; 
XIX – o Decreto no 6.809, de 30 de março de 2009; 
XX – o Decreto no 6.890, de 29 de junho de 2009; 
XXI – o Decreto no 6.905, de 20 de julho de 2009;
XXII – o Decreto no 6.996, de 30 de outubro de 

2009; 
XXIII – o Decreto no 7.017, de 26 de novembro 

de 2009; 
XXIV – o Decreto no 7.032, de 14 de dezembro 

de 2009; 
XXV – o Decreto no 7.060 de 30 de dezembro 

de 2009; 
XXVI – o Decreto no 7.145, de 30 de março de 

2010; 
XXVII – o Decreto no 7.394, de 15 de dezembro 

de 2010; 
XXVIII – o Decreto no 7.437, de 10 de fevereiro 

de 2011; 
XXIX – Decreto no 7.541, de 2 de agosto de 2011; 
XXX – Decreto no 7.542, de 2 de agosto de 2011; 
XXXI – Decreto no 7.543, de 2 de agosto de 2011; 
XXXII – Decreto no 7.614, de 17 de novembro 

de 2011; e 
XXXIII – Decreto no 7.631, de 1o de dezembro 

de 2011.
Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Inde-

pendência e 123o da República.
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TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (TIPI)

– VERSÃO 2012 – 
SUMÁRIO

Regras Gerais para Interpretação do Sistema 
Harmonizado

SEÇÃO XII 
Calçados, Chapéus e Artefatos de uso Semelhan-

te, Guarda-Chuvas, Guarda-Sóis, Bengalas,  
Chicotes, E Suas Partes; Penas Preparadas  

e suas Obras; Flores Artificiais; Obras de Cabelo

64 Calçados, polainas e artefatos semelhantes; suas 
partes.

65 Chapéus e artefatos de uso semelhante, e suas 
partes.
66 Guarda-chuvas, sombrinhas, guarda-sóis, bengalas, 
bengalas-assentos, chicotes, pingalins, e suas partes.
67 Penas e penugem preparadas e suas obras; flores 
artificiais; obras de cabelo.

SEÇÃO XIII 
Obras de Pedra, Gesso, Cimento, Amianto, Mica ou 
de Matérias Semelhantes; Produtos Cerâmicos;  

Vidro e suas Obras

68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica ou 
de matérias semelhantes.
69 Produtos cerâmicos.
70 Vidro e suas obras.

(À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão 
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
nº 38.365, de 17 de dezembro de 2013, do Ministro 
de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, em 
resposta ao Requerimento nº 999, de 2013, de infor-
mações, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-

ria/PMDB – PR) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 332, do Senador Eduardo Amo-
rim, referente ao Requerimento nº 1.425, de 2013, de 
missão, por meio do qual relata participação, como 
representante do Senado, nas cerimônias fúnebres 
em homenagem ao Exmo Sr. Governador de Sergipe, 
Marcelo Deda, em Aracaju, Sergipe, no dia 3 de de-
zembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 332/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Senhor Presidente:
Com referência aos Requerimentos de nºs 1.419 

e 1.425, de 2013, encaminho a Vossa Excelência rela-
tório de minha viagem, como representante do Senado 
Federal, nas cerimônias fúnebres em homenagem ao 
Exmo Sr. Governador de Sergipe, Marcelo Deda, no 
último dia 3 de dezembro.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

RELATÓRIO

Tendo sido designado para representar o Senado 
Federal nos funerais e cerimônias em homenagem à 
memória do Exmo. Sr. Governador de Sergipe, Marcelo 
Deda, na cidade de Aracaju – SE, no dia 3 de dezembro 
último, apresento o Relatório das atividades referentes 
a esta missão oficial.

As cerimônias fúnebres ocorreram, em Aracaju, 
como dito, no dia 3 de dezembro de 2013, no Palácio 
Olimpio Campos.

Inúmeras pessoas acorreram ao evento, advindas 
da própria cidade de Aracaju, capital do Estado, como 
de vários municípios do interior.

Várias autoridades também estiveram presentes, 
como prefeitos, vereadores, secretários, o Governador 
Jackson Barreto, secretários de Estado.

No âmbito nacional, destaque-se a presença 
da Presidente da República, Dilma Rousseff, do Ex-
-Presidente Lula, do Ministro da Justiça José Eduardo 
Cardozo, do Ministro da Educação Aloizio Mercadante, 
do Prefeito de São Paulo Fernando Haddad, dentre 
outras autoridades.

Também no Palácio Olimpio Campos aconteceu 
a missa de corpo presente. – Senador Eduardo Amo-
rim, Líder do PSC.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu Expediente do Senador Cássio Cunha Lima, 
referente ao Requerimento nº 278, de 2013, de mis-
são, por meio do qual relata participação, como mem-
bro da comitiva do Senado Federal em parceria com 
o Ministério da Integração Nacional, na visita técnica 
da Comissão de Transposição do Rio São Francisco 
ao Eixo Leste, nos Estados da Paraíba e Pernambuco, 
no dia 19 de abril de 2013.

O Expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o expediente:

RELATÓRIO DE VIAGEM DO  
SENADOR CÁSSIO CUNHA LIMA 

COMISSÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Período: 19 de abril de 2013

Local: Paraíba/Pernambuco

Objetivo da viagem: Visita Técnica da Comissão de 
Transposição do Rio São Francisco ao Eixo Leste, como 
membro da Comitiva do Senado Federal em parceria 
com o Ministério da Integração Nacional.

Requerimento: 278/2013 

Roteiro da Viagem
19/4/2013: Embarque de Brasília às 7h, da Base 

Aérea de Brasília com destino a cidade de Paulo Afonso/
PE em Aeronave da FAB, em seguida foram visitados 
os trechos da obra de Transposição nos municípios 
de Floresta e Custódia em Pernambuco e Monteiro e 
Campina Grande na Paraíba.
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Atividades Desenvolvidas
O objetivo da viagem foi integrar a Comitiva 

do Senado Federal, composta por 6 Senadores, 
nos quais membros da Comissão de Transposição 
do Rio São Francisco, em parceria com o Ministé-
rio da Integração Nacional, composta pelo Ministro 
Fernando Bezerra e equipe, presença de 2 Depu-
tados Federais, Técnicos do Tribunal de Contas da 
União (TCU), Controladoria Geral da União (CGU), 
TV Senado e convidados, a referida visita teve como 
finalidade vistoriar/acompanhar os trabalhos nos 
trechos da Obra nas cidades de Floresta, Custódia/
PE, Monteiro Campina Grande/PB.

No Município de Monteiro/PB, foi realizada uma 
Audiência Pública pela Assembleia Legislativa da Pa-
raíba com a Comissão de Transposição do Rio São 
Francisco do Senado Federal, o Ministro Fernando Be-
zerra (Ministério da Integração Nacional) e sua equipe 
técnica, Deputados Federais, Técnicos do TCU, AGU, 
Deputados Estaduais da Paraíba e Pernambuco, Pre-
feitos da Região e lideranças da área, para tratar sobre 
o andamento da obra, que devido a sua morosidade e 
paralisação em alguns trechos continua prejudicando 
demasiadamente a população da região, que sofre com 
a seca que assola o semiárido nordestino.

Após a audiência pública realizada em Monteiro/
PB a comitiva seguiu para reunião em Campina Grande.

Brasília, 22 de agosto de 2013. – Senador Cás-
sio Cunha Lima.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 249, do Senador Romero Jucá, 
referente ao Requerimento nº 1.126, de 2013, de 
missão, por meio do qual relata participação, como 

representante do Senado, no 18º Meeting Internacio-
nal, em Miami, Flórida, Estados Unidos, nos dias 26 a 
29 de setembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 249/2013 – GSRJ

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que participei, 

no período de 26 a 29 de setembro do corrente ano, 
na condição de representante do Senado Federal, do 
18º Meeting Internacional, em Miami, Flórida, Esta-
dos Unidos.

À guisa de breve relatório, nesse importante en-
contro foram debatidos temas da mais alta relevância 
elacionados à economia, comércio exterior, desenvol-
vimento e crescimento econômicos e formas de en-
frentamento da crise financeira mundial. Os debates 
contaram com a participação de renomados pales-
trantes que tiveram papel preponderante para a efeti-
va qualificação das discussões e para o elevado nível 
das análises conjunturais ali realizadas.

Nada mais havendo para o momento, reitero pro-
testos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Sobre a mesa, pareceres que se-
rão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – A Presidência recebeu os Ofícios 
n°s 725 e 726, de 2013, da Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que 
comunicam a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado n° 305, de 2008; e do Proje-
to de Lei da Câmara n° 64, de 2011, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

OF. Nº 725/13 – CDH

Brasília, 5 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição, 

combinado com o §2º do artigo 91 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão adotou definitivamente, em cará-
ter terminativo, no turno suplementar, o Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 305, de 2008, que 
Dispõe sobre a instalação de carteiras escolares para 
alunos canhotos.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presi-
denta da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

OF. Nº 726/13 – CDH

Brasília, 5 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição, 

combinado com o §2º do artigo 91 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão adotou definitivamente, em cará-
ter terminativo, no turno suplementar, o Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2011, que Au-
toriza a entrada de pessoas ostomizadas pela porta 
dianteira dos veículos de transporte público coletivo e 
dá outras providências.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presi-
denta da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Com referência aos Ofícios n°s 725 
e 726, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Se-
nado n° 305, de 2008; e o Projeto de Lei da Câmara 
n° 64, de 2011, sejam apreciados pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu o Aviso 
n° 109, de 2013 (n° 1.944/2013, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão 

n° 3.653/2013-TCU, referente ao acompanhamento 
da operação de crédito autorizada pela Resolução n° 
33, de 2013, do Senado Federal (TC 019.566/2013-1).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 109, DE 2013

Aviso nº 1.944-GP/TCU

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, em atendimento 

ao Ofício nº 1.642 (SF), de 15 de julho de 2013, cópia 
do Acórdão nº 3.653/2013, bem como dos respecti-
vos Voto e Relatório que o fundamentaram, adotado 
pelo Plenário deste Tribunal em Sessão Extraordi-
nária de 10/12/2013, ao apreciar o processo nº TC-
019.566/2013-1.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – O Aviso n° 109, de 2013, apensado 
ao processado da respectiva Resolução, vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco Maio-
ria/PMDB – PR) – Vamos, de imediato, à lista dos 
inscritos.

O primeiro orador inscrito é o Senador Mozarildo 
Cavalcanti. (Pausa.)

O segundo orador inscrito é o Senador Ruben 
Figueiró.

Com a palavra, o Senador Ruben Figueiró.
V. Exª detém o tempo regimental.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Sérgio Souza; Srªs 
e Srs. Senadores; senhores ouvintes da Rádio Senado 
e senhores telespectadores da TV Senado; senhoras 
e senhores aqui presentes, o ano de 2013 foi muito 
intenso para o Brasil e para minha vida. Vimos milha-
res de jovens brasileiros, de todas as idades, aderirem 
ao apelo das mídias sociais e ganharem as ruas para 
reclamar por melhores serviços públicos de transpor-
te urbano, de saúde, de educação e de segurança. 
Representantes de classes também foram legitima-
mente clamar por melhoria de salário e de condições 
de trabalho.

Fomos à sede da Copa das Confederações, quan-
do pudemos checar os erros e acertos, numa espécie de 
prévia do que pode ocorrer na Copa do Mundo de 2014.

Em 2013, pela primeira vez, um Papa renunciou 
ao cargo. E o Brasil foi a sede do Encontro Mundial 
da Juventude, da Igreja Católica, quando recebemos 
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o Papa Francisco, sucessor de Bento XVI. Com sua 
mensagem de amor, de tolerância, de paz e princi-
palmente de estímulo ao diálogo, o Papa Francisco 
tem se revelado uma das maiores personalidades do 
mundo contemporâneo, independentemente da reli-
gião que professa.

No campo político, os principais cabeças do men-
salão, que haviam passado os últimos oito anos como 
réus, foram definitivamente condenados pelo Supremo 
Tribunal Federal e hoje estão na cadeia, decisão iné-
dita para um Brasil conhecido como o País da impu-
nidade. Esse foi, na minha visão, um dos fatos mais 
simbólicos do ano e será um grande divisor de águas 
no fazer político daqui para frente. Foi a demonstração 
de que o Brasil mudou, e muito!

O ano de 2013 também foi o ano das comemora-
ções pelos 25 anos da Constituição Cidadã, a Consti-
tuição que restabeleceu a democracia brasileira e que 
consolidou os direitos e garantias individuais.

Para mim, o ano começou com uma grata sur-
presa. Nesta altura da vida, aos 82 anos de idade, fui 
convocado, logo no início dos trabalhos legislativos, 
para assumir o mandato parlamentar de Senador da 
República. Cheguei a este Congresso, após 25 anos, 
pois por estes corredores eu havia participado de lon-
gas e acaloradas discussões como Deputado Federal 
Constituinte, um dos maiores orgulhos de minha vida 
pública. Eu também já havia sido Deputado Federal 
pelo meu Estado, o Mato Grosso do Sul, três outras 
vezes anteriormente.

Aqui, neste Senado, ao longo de 2013, acompa-
nhei ativamente os debates e votações de temas impor-
tantes, muitos dos quais com o objetivo de responder 
ao clamor das ruas, como o projeto que transformou 
a corrupção em crime hediondo, o voto aberto para as 
votações do Legislativo, a PEC que amplia os efeitos 
da lei da ficha limpa para o funcionalismo público, en-
tre inúmeros outros.

Neste ano, o Senado também avançou na legis-
lação relacionada aos direitos trabalhistas, e a emen-
da das domésticas, que concedeu o direito à jornada 
fixa, à hora extra e ao intervalo de descanso, foi a ação 
mais significativa nesse sentido.

Em relação à saúde, destaco a aprovação da me-
dida provisória que criou o Programa Mais Médicos. 
Independentemente da discordância ideológica que 
posso ter sobre a maneira enviesada de remunerar 
dos médicos cubanos, é inegável que essa medida 
foi a que mais trouxe consequências para a população 
brasileira, especialmente para os moradores de Mu-
nicípios pequenos. Cito também o importante projeto 
que obriga os planos de saúde a custearem medica-

mentos quimioterápicos de uso oral contra o câncer 
no tratamento domiciliar.

Outros temas recorrentes e fundamentais para 
o Brasil passaram por esta Casa e continuarão em 
debate, como o pacto federativo e a dívida dos Esta-
dos, temas esses que muito me interessam, devido à 
situação do meu Mato Grosso do Sul, extremamente 
prejudicado, pois gasta 15% de sua arrecadação para 
pagar juros da dívida com a União, dívida esta contra-
ída em grande parte quando da divisão do Estado, há 
36 anos. Na ocasião, o Governo Federal não cumpriu 
com o compromisso e deixou o Mato Grosso do Sul à 
mercê de sua própria sorte para fazer os investimen-
tos tão necessários a um Estado em formação. A con-
sequência lógica foi um endividamento que prejudica 
enormemente o Estado até os dias atuais.

Sr. Presidente, em relação à minha atuação par-
lamentar, quero destacar que, nesses dez meses de 
mandato, subi a esta tribuna para falar de temas impor-
tantes para o Brasil e para o meu Estado mais de 80 
vezes. Apresentei 30 proposições e relatei 11 projetos 
de lei na Comissão de Agricultura e na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo.

Também por minha iniciativa, essas Comissões 
realizaram audiências públicas sobre a difícil questão 
indígena, inclusive com a convocação do Sr. Ministro 
da Justiça, José Eduardo Cardozo, sobre o desastre 
ambiental provocado pelo desassoreamento do Rio 
Taquari, no Pantanal Sul-Mato-Grossense, sobre a 
viabilidade de instalação de usina separadora de gás 
em Mato Groso do Sul e sobre a segurança pública 
nas fronteiras.

Nessa última audiência, acatei a sugestão de um 
dos palestrantes e apresentei o PLS no 459, de 2013, 
que aumenta a pena para o contrabando de cigarros. 
O inspetor da Polícia Rodoviária Federal Moisés Dio-
nísio nos surpreendeu com a informação de que essa 
atividade é mais vantajosa financeiramente do que 
o tráfico de maconha e de cocaína, sem contar que, 
anualmente, quase R$10 bilhões deixam de ser arre-
cadados devido a essa entrada clandestina de cigarros 
no País, vindos do Paraguai.

Para o ano que vem, a Comissão de Infraestru-
tura, em conjunto com outras Comissões, por minha 
iniciativa, realizará duas audiências públicas: uma sobre 
o potencial energético do milho e outra sobre a rota 
bioceânica, que pode reduzir em oito mil quilômetros 
a distância entre o Brasil e o mercado asiático.

Além disso, o custo logístico do escoamento da 
produção do Centro-Oeste pelos portos do Pacífico 
poderá ser até 60% mais barato. Isso representa mui-
to em termos de competitividade dos nossos produtos 
no mercado internacional.
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Em relação aos meus projetos, apresentei alguns 
sobre legislação eleitoral, como o PLS nº 130/2013, que 
permite o voto em trânsito para os cargos de Senador, 
de Deputado Federal, de Governador, de Deputado Es-
tadual ou Distrital, de Prefeito e de Vereador, além do 
voto para Presidente e Vice, já previsto na legislação 
desde as eleições de 2010.

Também sou autor da PEC nº 52/2013, na qual 
me associei ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, 
em defesa da criação da carreira de magistrado elei-
toral. Minha proposta determina absoluta prioridade 
processual às ações relativas à impugnação de man-
dato eletivo e às ações voltadas ao processo eleitoral.

A fim de impedir que pessoas passíveis de cas-
sação de mandato tomem posse e, depois, tenham de 
deixar o cargo eletivo, gerando um ônus político e finan-
ceiro ao País, apresentei o Projeto nº 384/2013, para 
estabelecer prazo máximo para a decisão da Justiça 
Eleitoral nos três níveis, federal, estadual e municipal. 
A proposta determina que a Justiça Eleitoral julgue os 
processos relativos à impugnação de mandato eletivo, 
à anulação de eleição e à expedição de diploma no 
prazo máximo de 60 dias. Só para exemplificar, neste 
ano, 13 dos 79 Prefeitos de Mato Grosso do Sul foram 
cassados após a diplomação. Em cinco Municípios, 
houve nova eleição, sem contar os inúmeros Vereado-
res cassados em todo o Estado, inclusive na capital, 
Campo Grande.

Outras proposições que apresentei tratam da agi-
lização do registro de agrotóxicos no Brasil, que hoje 
são liberados na absurda média de 40 meses. O PLS 
nº 209/2013 determina que o Governo Federal conceda 
o registro em prazo máximo de 180 dias.

Também sou autor do PLS nº 253/2013, que trans-
forma em crime hediondo a adulteração de alimentos, 
como as ocorridas recentemente com o leite longa vida.

Ainda participei ativamente com a apresentação 
de proposições das discussões sobre vetos presiden-
ciais, da tramitação de propostas de emenda à Cons-
tituição e da PEC das Domésticas.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, no início 
da minha missão nesta Alta Casa do Congresso Na-
cional, eu tinha uma expectativa sobre o que era “ser 
Senador”. Hoje, decorridos tantos meses e já no limiar 
de um novo ano, sinto o desejo de afirmar que está 
valendo a pena “ser Senador”, especialmente porque 
daqui posso valorizar as aspirações e os reclamos da 
população do meu Estado.

Inúmeros dos meus 83 discursos surgiram de con-
versas com as mais de 750 visitas que recebi em meu 
gabinete nesse período. Alguns dos projetos apresen-
tados também vieram de sugestões de cidadãos que, 

seja por contato direto, seja via redes sociais, sempre 
nos inspiraram com grandes ideias.

Confesso que percorri uma longa estrada e, no 
curso dela, é evidente que não tive forças para suplantar 
certos obstáculos. Não desanimei e creio pelo menos 
tê-los contornado, firmando o registro das reivindica-
ções pelas quais me pautei no exercício senatorial.

Nessa caminhada, que não foi pedregosa, pude 
deixar assinalado, não só da tribuna, como das Co-
missões temáticas do Senado, e perante autoridades 
maiores do Poder Executivo, propostas que anunciei 
como metas a alcançar: questões como a da separa-
dora de gás natural que corre pelo gasoduto Brasil-
-Bolívia; a recuperação da planície pantaneira causa-
da pelo assoreamento do Rio Taquari; a sintomática e 
intranquila chamada questão indígena, que depende 
da palavra da Senhora Presidente da República; a in-
segurança pública em razões de Defesa Nacional em 
nossas fronteiras; o estímulo de capitais para a nossa 
economia, tanto para o agronegócio como para a in-
dustrialização de matérias-primas que nos são naturais; 
a questão logística de transportes, tanto rodoviários, 
como ferroviários, que têm estrangulado a comerciali-
zação da nossa produção agropecuária; entre inúme-
ros outros assuntos.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. 
Senadores, como eu disse no início, foi um ano inten-
so que termina com a sensação de dever cumprido. 
Finalizo meu discurso, desejando a todos um Natal 
de muita paz, luz e harmonia e um ano-novo repleto 
de realizações e muita sabedoria para determinar os 
rumos do nosso País.

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer, antes real-
mente de finalizar meu discurso, que o leilão de con-
cessão do trecho da BR-163, em Mato Grosso do Sul, 
ontem realizado, é o início da concretização de uma 
das maiores aspirações do sul-mato-grossense e de 
todos que trafegam pela BR, entre Sonora, na divisa 
com o nosso irmão Mato Grosso, e Mundo Novo, na 
fronteira com o não menos irmão o Estado do Paraná. 
A rodovia tem a extensão de cerca de 850 quilôme-
tros e cruza 20 Municípios do meu Estado. As obras 
resultarão na segurança do tráfego e na dinamização 
do tempo para percorrê-la.

Isso gerará uma economia no sistema logístico 
de transporte e, sobretudo, garantirá segurança aos 
nossos usuários.

O Grupo CCR foi o vencedor do leilão de con-
cessão para administrar a rodovia por 30 anos, a partir 
de março de 2014. A CCR é controlada pela Andrade 
Gutierrez, Camargo Corrêa e Soares Penido e já ad-
ministra cerca de 2.500 quilômetros de rodovias em 
São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná. Ela ofereceu uma 
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tarifa de pedágio de R$4,38 por 100 quilômetros. De-
vem ser instaladas 9 praças de pedágio ao longo do 
trecho sul-mato-grossense da BR-163.

O consórcio vencedor do leilão tem plena capa-
cidade de cumprir os compromissos assumidos, por-
que tem a tradição de serviços já prestados em Mato 
Grosso do Sul e renome internacional pela excelência 
dos serviços na área da infraestrutura.

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Sou Parlamentar que não faz parte da Base 
do Governo. Por isso, sinto-me à vontade para cum-
primentar a Srª Presidente Dilma Rousseff e o Sr. Mi-
nistro dos Transportes, César Borges, pela decisão 
que tomaram de abrir mão da ação direta do Governo 
e entregar por concessão uma obra tão importante, 
como a BR-163, ao meu Estado.

São essas as palavras, Sr. Presidente, meu caro 
amigo Senador Jorge Viana, que neste instante tenho 
a dizer à comunidade do meu Estado e ao País.

Muito obrigado a V. Exªs por me ouvirem.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o Sr. 
Sérgio Souza deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Cumprimento o Senador Ruben 
Figueiró. 

Sem prejuízo da lista, tendo em vista a ausência 
dos colegas inscritos no plenário, convido para fazer 
uso da palavra o Senador Sérgio Souza.

Com a palavra V. Exª, Senador Sérgio.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 

PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Jorge Viana, caro Presidente 
desta sessão; 1º Vice-Presidente do Senado Federal; 
senhoras e senhores; todos aqueles que nos visitam 
no dia de hoje, o ano está findando. Estamos muito 
próximos do fim dos trabalhos legislativos de 2013.

O art. 57 da Constituição Federal diz que o Con-
gresso Nacional deve se reunir até o dia 22 de dezem-
bro de cada ano. Sendo assim, nada mais adequado 
do que vir à tribuna do Senado Federal nesta última 
sessão, nesta última semana da 3ª Sessão Legislativa 
Ordinária da 54ª Legislatura, fazer uma retrospectiva 
do que considero os principais fatos ocorridos no ano 
de 2013. 

Aliás, antes de tudo, é importante ressaltar que 
o ano de 2013 acabou sendo muito produtivo para os 
três Poderes da República, e, penso eu, para o povo 
brasileiro. Obtivemos avanços que deverão impactar 
de forma positiva na vida de todos os brasileiros. 

É por isso que venho aqui conversar com você, 
cidadão, cidadã, que nos assiste neste momento, que 
nos ouve através da TV Senado, e também prestar 
contas deste meu ano no Senado Federal.

Muitos dos avanços se devem a uma experiên-
cia muito relevante, e espero que seja transformadora 
do comportamento democrático da população deste 
País, quando, no período em que realizamos a Copa 
das Confederações, foram às ruas das principais ci-
dades do País milhões de brasileiros para protestar 
contra tudo o que entendiam estar errado neste País. 
Desde então, tanto o Governo Federal quanto o pró-
prio Congresso Nacional foram obrigados a ouvir e a 
procurar atender às principais demandas apresentadas 
pela população, que clamava por melhor qualidade de 
vida, menos corrupção, maior eficiência na prestação 
dos serviços públicos, enfim, gritava por um País mais 
desenvolvido em todos os sentidos.

É óbvio que muitos desafios ainda existem, e que 
a questão para o próximo ano é exatamente continuar 
enfrentando-os com agilidade, com prioridade e, so-
bretudo, com a responsabilidade que a sociedade es-
pera dos seus representantes, meu caro amigo José 
Antonio de Castro, Presidente do Sincor, que aqui nos 
acompanha no dia de hoje. 

Iniciamos o debate legislativo, em 2013, tratan-
do da questão dos vetos presidenciais. Na ocasião, o 
Congresso Nacional havia acabado de deliberar sobre 
a redistribuição dos royalties do petróleo, e a maté-
ria aprovada foi parcialmente vetada. Por se tratar de 
matéria de grande interesse do Parlamento, travamos 
uma grande discussão sobre a forma de apreciação 
dos vetos presidenciais com direito à intervenção do 
Supremo Tribunal no processo. 

O importante nesse caso, senhoras e senhores, 
meus caros colegas Senadoras e Senadores, é que 
soubemos, a partir da polêmica estabelecida, encontrar 
uma solução que resolve um problema de décadas e 
que impedia a conclusão do processo legislativo em 
todas as matérias vetadas – os estoques dos milha-
res de vetos do Congresso Nacional agora podem ser 
apreciados; pelo menos, os vetos apostos a partir da 
decisão do Congresso Nacional passam a ser anali-
sados em 30 dias. 

Era exatamente uma omissão da palavra final do 
Congresso Nacional, como previsto na própria Consti-
tuição, que é a última palavra em processo legislativo.

Avançamos muito ao decidir que nunca mais um 
veto novo aposto à matéria, por nós enviada à san-
ção presidencial, deixará de ser apreciado em período 
superior a 30 dias, momento em que passa a trancar 
efetivamente a pauta do Congresso Nacional.
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Eis, portanto, que, em 2013, já realizamos três 
sessões do Congresso Nacional exclusivas para apre-
ciação de vetos presidenciais, sendo que a última 
delas pode ser considerada histórica. Pela primeira 
vez, desde a Constituição de 1988, foi realizada em 
escrutínio aberto, em atendimento a um dos grandes 
anseios da sociedade brasileira, que sempre defendeu 
a maior transparência possível no Poder Legislativo, o 
voto aberto para a análise de vetos. Chego, portanto, 
a uma segunda grande conquista da população bra-
sileira no ano de 2013: o fim do voto secreto nas vo-
tações para cassação de mandatos parlamentares e 
para apreciação de vetos presidenciais.

Tive a honra de aqui, no Congresso Nacional, 
participar efetivamente desse processo, sendo o Re-
lator da Proposta de Emenda à Constituição n° 43, de 
2013, no Senado Federal, dando a contribuição possível 
para a tramitação dessa matéria. Registro que minha 
intenção, como Relator, foi abrir todas as votações no 
âmbito do Parlamento. Porém, não foi possível alcan-
çarmos ainda. Reconheço como um grande avanço 
na democracia do Brasil o passo que já demos: o voto 
aberto para a cassação de Parlamentares e para a 
apreciação de vetos.

Ainda no primeiro semestre de 2013, o Congresso 
Nacional, a meu juízo, promoveu um grande avanço 
no ordenamento jurídico nacional, quando, depois de 
mais de 10 anos de tramitação nas duas Casas, incluiu 
a votação da PEC nº 544, que cria mais 4 Tribunais 
Regionais Federais, sendo um deles no Paraná, dando 
eficiência à Justiça brasileira, principalmente àqueles 
que mais precisam da Justiça, que são os cidadãos 
que estão no momento da sua aposentadoria, da re-
visão da sua aposentadoria, porque é isso que julga 
os Tribunais Federais. Pelo menos 80% dos projetos, 
dos processos, são dessa natureza.

Novamente tive a oportunidade de atuar direta-
mente nessa causa, na condição de Coordenador da 
Frente Parlamentar, em defesa dos TRFs. A promul-
gação da matéria, em 6/6/2013, redundou na Emenda 
à Constituição n° 73, que cria os Tribunais Federais, 
sendo um deles na capital do meu Estado, Curitiba, 
dando mais racionalidade ao funcionamento da nos-
sa Justiça. Resta apenas, senhoras e senhores, que 
possamos efetivamente implementar essa emenda à 
Constituição.

O ano de 2013 também se mostrou extremamente 
exitoso para o agronegócio brasileiro, tanto pela nossa 
extraordinária capacidade e competência para continuar 
nos desenvolvendo, apesar das dificuldades, quanto 
pelo apoio crescente do Governo Federal aos Planos 
Safra. A cada ano que passa, a Presidente Dilma tem 
ampliado a abrangência e a capacidade financeira dos 

Planos Safra, lançados pelo Governo. Em 2013, não foi 
diferente. Foram R$136 bilhões para financiar a safra 
2013/2014, o maior plano da história, valor 18% supe-
rior ao período anterior; foram mais R$25 bilhões para 
financiar a agricultura familiar neste País e mais R$25 
bilhões para financiar armazéns, silos, para que nós 
possamos agregar valor aos nossos produtos, oriun-
dos do interior deste País.

Pessoalmente, tive uma grande satisfação, em 
2013, por ter tido a oportunidade de contribuir para 
a tramitação de matérias que envolvem dois assun-
tos essenciais para o futuro da economia nacional: o 
agronegócio e o combate ao aquecimento global. Na 
condição de Relator, na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária da Casa, tive a felicidade de ver apro-
vado meu parecer favorável, na forma de substitutivo, 
ao PLS n° 219, de 2010, que “dispõe sobre a política 
nacional para os biocombustíveis”.

Depois de dialogar profundamente com represen-
tantes do setor produtivo, tanto sucroalcooleiro quanto 
biodiesel e também os do bioquerosene, bem como 
ouvir as posições do Governo Federal, especialmente 
através do Ministério de Minas e Energia, penso que 
foi possível aprovar um texto que contribui para a evo-
lução da nossa produção de combustíveis renováveis 
e, por consequência, promove a melhoria da matriz 
energética nacional.

O ano de 2013 também poderá ficar marcado 
pelos grandes avanços institucionais obtidos, enfim, 
na área de logística nacional. Com grande destaque 
para aprovação da chamada MP dos Portos, evoluímos 
muito no sentido de destravar um dos principais nós 
do nosso desenvolvimento, da nossa competitividade.

Nesse processo, não poderia deixar de exaltar o 
extraordinário trabalho desenvolvido pela Ministra-Chefe 
da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, para a aprovação de 
uma medida provisória complexa, que envolvia interes-
ses diversos, e cujo resultado representa uma vitória 
para o aperfeiçoamento da infraestrutura do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Nós estamos trabalhando com dez 
minutos por conta do número de oradores em sessão 
extraordinária, mas V. Exª terá o tempo necessário.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Aliás, a Casa Civil, juntamente com o Ministé-
rio dos Transportes, também merecem aplauso pelo 
lançamento e implementação do Plano Nacional de 
Concessões. Já é absolutamente visível a evolução 
que tivemos este ano nas concessões rodoviárias e 
de aeroportos. Resta agora evoluirmos também nas 
ferrovias.
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No cenário internacional, 2013 deixa saudades, 
pela despedida recente do nosso querido líder sul-
-africano Nelson Mandela, ícone mundial da luta pe-
los direitos humanos. Na mesma seara, merece aten-
ção e repúdio o escândalo da espionagem promovida 
pela NSA, cuja prática invade exatamente os direitos 
individuais de privacidade e a soberania das nações.

Tenho certeza de que agiram bem os Presidentes 
Dilma Rousseff e Obama em adiar a visita de Estado 
que a mandatária brasileira faria aos EUA em outubro 
passado, e espero que as diplomacias dos dois países 
encontrem a forma adequada para superar este desafio.

Para nós, fica o aprendizado de que, na condi-
ção de maior país do continente sul-americano, uma 
das maiores economias do mundo, cuja importância...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – ... na geopolítica mundial é crescente, tem a 
obrigação de estar preparado para os desafios que tal 
situação impõe. E, claramente, a proteção de nossas 
comunicações oficias, bem como a capacidade de nos-
sos serviços de inteligência e até de defesa têm que 
ser promovidos com a prioridade absoluta que o assun-
to demonstrou requerer – a questão da espionagem.

Não poderia deixar de tratar da pequena reforma 
eleitoral que procuramos fazer no Congresso e cujos 
acontecimentos recentes demonstraram, claramente, 
estar muito aquém das nossas prioridades. Tratamos, 
de forma tímida, de assuntos que considero importan-
tes, porém, cuja capacidade de efetivamente mudar o 
nosso sistema político é insuficiente. Precisamos fazer, 
definitivamente, a reforma política.

Deixamos temas como o financiamento das cam-
panhas políticas mais uma vez para um próximo mo-
mento, e estamos assistindo ao Supremo Tribunal Fe-
deral tratar do assunto sem o aprofundamento neces-
sário que a matéria exige, pela complexidade envolvida.

Sempre defendi o financiamento exclusivamen-
te público e privado, de forma compartilhada, inclusi-
ve aqui desta tribuna, em que as doações vão todas 
para um fundo republicano de campanha. Espero que 
mais este fato...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – ... sirva de lição para que enfim o Congresso 
Nacional realize uma reforma política profunda e com-
pleta que possa realmente transformar nosso sistema 
eleitoral e acabar com grande parte dos problemas de 
corrupção e representatividade que enfrentamos em 
nossa democracia.

Antes de terminar, Sr. Presidente, gostaria de 
saudar a aprovação, na data de ontem, do PNE (Plano 

Nacional de Educação), tendo a noção exata da impor-
tância estratégica da educação para um país como o 
Brasil, que almeja galgar posições e melhor colocar-se 
neste rearranjo da governança mundial. Um país sem 
educação de excelência nunca dará o salto de desen-
volvimento econômico e social de que precisamos.

Encerro, Srªs e Srs. Senadores, congratulando-
-me com todos os meus pares, saudando a Presidência 
desta Casa, o Senador Renan Calheiros, o Senador 
Jorge Viana e a toda a Mesa desta Casa, a Diretoria, 
pela condução dos trabalhos, a Diretora Cláudia, que 
sempre nos assessora aqui no plenário.

Afinal, ao enfrentarmos um momento de grande 
tensão política manifestada por milhões de brasilei-
ros que foram às ruas no mês de junho passado, para 
democraticamente apresentarem suas queixas contra 
todos os Poderes da República, penso que o Senado 
Federal demonstrou a capacidade de ouvir as ruas...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – ... e procurou atendê-las no que foi possível.

Identificamos uma pauta positiva, que foi en-
frentada com agilidade, e cujos resultados poderão 
representar ganhos reais para toda a nossa sociedade.

Espero que em 2014 continuemos assim, antes de 
tudo, atentos para o que a população brasileira, aquela 
que efetivamente representamos aqui no Congresso 
Nacional, quer e precisa.

Desejo a cada um dos Srs. e das Srªs Senado-
ras, e a você, cidadão brasileiro, cidadã brasileira, um 
feliz Natal e um ano de 2014 ainda melhor do que o 
de 2013. E que façamos em 2014 um papel bonito, 
no momento em que vamos sediar a Copa do Mundo 
e vamos ter as eleições gerais em 2014, escolhendo 
candidatos comprometidos com a reforma política.

Um bom dia a cada um de vocês.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Senador Sérgio, eu cumprimento 
V. Exª e convido para fazer uso da palavra, para uma 
comunicação inadiável, o Senador Humberto Costa, 
como inscrito.

E agradeço a Senadora Vanessa pela contribui-
ção que acabou de dar, para que eu pudesse incluir 
o Senador Walter Pinheiro na lista de oradores inscri-
tos. (Pausa.)

V. Exª tem a palavra, Senador Humberto.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PE. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, quero aproveitar este momento das co-
municações inadiáveis para registrar aqui, para todo 
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o Brasil e muito especialmente para o Estado de Per-
nambuco, a visita que a Presidenta Dilma realizou, no 
dia de ontem, ao nosso Estado, em que não somente 
foi entregar ações importantes realizadas pelo nosso 
Governo em Pernambuco, mas anunciar um impor-
tante pacote de obras na área da mobilidade urbana 
para o nosso Estado.

Pela manhã, a Presidenta Dilma esteve na Refina-
ria Abreu e Lima, ora em construção. Construção ace-
lerada, com previsão confirmada de sua inauguração 
para final de 2014, começo de 2015. Sua Excelência 
foi recepcionada por milhares de trabalhadores, tanto 
da Petrobras como de empresas contratadas para a 
construção da Refinaria, e reafirmou seu compromis-
so não somente com o Estado de Pernambuco, mas, 
acima de tudo, com a questão energética brasileira, em 
particular com o papel da Petrobras, com a importância 
do pré-sal, especialmente no que diz respeito à apro-
priação dos frutos dessa grande descoberta que foi a 
existência de petróleo na chamada camada do pré-sal.

Em seguida, fomos ao Estaleiro Atlântico Sul, 
onde a Presidenta inaugurou a Plataforma P-62, que 
foi construída integralmente e montada no Estado de 
Pernambuco e que vai servir à Petrobras na explora-
ção de petróleo já de imediato. Ela deverá estar ao mar 
por volta do dia 26 ou 28 deste mês de dezembro e 
vai contribuir com essa grande ação que a Petrobras 
tem executado de ampliar a produção de petróleo no 
Brasil, de pesquisar, de buscar o pré-sal e, portanto, 
de contribuir fortemente com a situação de melhoria 
da realidade energética no Brasil.

A Presidenta também fez um relatório das gran-
des ações que o Governo Federal já realizou e reali-
za em Pernambuco: falou da transposição do Rio São 
Francisco; falou das Adutoras do Agreste e do Pajeú, 
da Adutora do Oeste; falou das obras de duplicação 
da BR-101, da BR-104 e da BR-408; falou das grandes 
obras de mobilidade urbana que estão sendo feitas na 
região metropolitana do Recife; e anunciou um paco-
te de R$2,5 bilhões de investimentos em mobilidade 
urbana na nossa região metropolitana. Mais de R$1 
bilhão apenas para o chamado Arco Metropolitano, 
uma ligação que acontecerá entre o Porto de Suape 
e a região norte da região metropolitana, fazendo com 
tenhamos, ao longo de quase 80 quilômetros, a ligação 
do Porto de Suape...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – ... com a região de Goiana, onde esta-
rá a Hemobrás, por exemplo, e outras empresas que 
estão sendo atraídas, como a própria Fiat.

Anunciou também a implantação de estudos para 
o VLT, no caso da Avenida Norte. Aliás, o caso da Ave-
nida Norte já é a aprovação do projeto. No caso de um 
VLT que vai ligar Boa Viagem ao centro da cidade, a 
aprovação dos recursos para a elaboração dos proje-
tos. Anunciou quatro corredores exclusivos de ônibus.

Enfim, trouxe apenas boas notícias para o nos-
so Estado, o que vem reafirmar o compromisso que a 
Presidenta tem com Pernambuco. Independentemente 
do posicionamento das autoridades, sejam do Governo 
do Estado, sejam das prefeituras, uma das coisas que 
mais têm caracterizado os governos do PT é exata-
mente a forma republicana como o Governo trata to-
dos os governos estaduais, todas as administrações 
municipais. Assim, não será diferente com relação ao 
Estado de Pernambuco. Isso vem não somente deixar 
absolutamente claro ao povo de Pernambuco tudo o 
que o Governo Federal já fez e nem sempre é objeto 
de reconhecimento por parte das autoridades muni-
cipais ou estaduais, mas, acima de tudo, reafirmar o 
compromisso que Dilma tem com o Nordeste, com o 
Estado de Pernambuco,...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – ... particularmente com a nossa capital, 
o Recife.

Parabéns à Presidenta, parabéns a Pernambuco. 
Quero agradecer a ela não somente em meu nome, 
mas em nome da sua bancada de sustentação no 
Congresso Nacional. Lá estavam também o Senador 
Armando Monteiro, Deputados Federais e deputados 
estaduais, demonstrando o clima de unidade que hoje 
vivemos em Pernambuco e que se deve exatamente ao 
reconhecimento que fazemos ao trabalho do Governo 
Federal no nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador 
Humberto, e convido para fazer uso da palavra, como 
oradora inscrita, a Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, 
Srªs e Srs. Senadores, nestes dias que antecedem o 
Natal e o final do ano, habita no coração de todos o 
sentimento de fraternidade, de reencontros. Esse sen-
timento é tradicional neste momento entre todos nós.

Nestes últimos dias de trabalho legislativo nes-
ta Casa, uma pauta com temas de interesse nacional 
nos leva a apreciar projetos de lei, proposições, como 
o Plano Nacional de Educação, que define metas e 
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estratégias para a educação do nosso País nos pró-
ximos dez anos, e o Orçamento Geral da União para 
2014, que votamos ontem.

Neste momento de balanços e reflexões, quero 
registrar que este terceiro ano de mandato revela um 
saldo positivo, com ações políticas que repercutiram 
diretamente na vida das pessoas, no meu País e no 
meu Estado de Roraima.

Neste ano, tive o prazer de atuar como membro 
da Mesa Diretora do Senado, no cargo de 2ª Secretária, 
cumprindo as atribuições de definir agenda legislativa, 
participando de reuniões decisivas e conduzindo ses-
sões ordinárias e extraordinárias realizadas no plenário.

Como Parlamentar no exercício do mandato a 
mim confiado, busquei ser a voz dos que aqui repre-
sento. Assim, proferi mais de cem discursos, em que 
tratei dos mais variados assuntos. 

Nesta tribuna, falei sobre decisões políticas ado-
tadas pelo Governo Federal que tiveram reflexos na 
vida da população, opinei acerca de leis que estiveram 
em debate, abordei problemas sociais e econômicos 
e tomei posições diante de questões de interesse na-
cional, que tiveram impacto direto no meu Estado de 
Roraima.

Na tribuna deste Senado, tratei, entre outros as-
suntos, da defesa do voto aberto em todas as circuns-
tâncias, como forma de tornar mais transparentes os 
atos legislativos; destaquei a reforma administrativa 
ocorrida aqui no Senado, assim como o projeto de 
acessibilidade implantando recentemente nesta Casa. 
Valorizei o Prêmio Bertha Lutz, indicando nomes e 
votando em mulheres que contribuíram para melho-
rar o nosso País, e defendi pareceres formulados em 
projetos que analisei. Também apresentei aos nobres 
colegas diversas proposituras, todas elas respaldadas 
em interesses de segmentos sociais e profissionais.

No cenário nacional, eu me pronunciei diante de 
momentos delicados e de decisões relevantes para o 
País, defendendo questões que resultam, diretamente, 
no cotidiano das pessoas.

A reforma política, que é central na luta pela mo-
ralização da coisa pública, foi uma delas. Associei-me 
à campanha da CNBB pela reforma política e defendi 
a proposta de meu Partido de financiamento público 
de campanhas.

Defendi, também, por meio de pronunciamentos, 
a ampliação dos direitos do consumidor, especialmen-
te os de serviços aéreos, o novo Sistema de Saúde 
Pública e o Plano Nacional de Saúde, assim como o 
Programa Mais Médicos e o movimento Saúde Mais 10.

Coloquei-me favorável à aprovação do Estatuto 
da Juventude, da PEC das Domésticas assim como 
à manutenção da maioridade penal, e alertei sobre a 

necessidade de vermos reduzido o trabalho infantil e 
exterminado o trabalho escravo no Brasil, todos temas 
polêmicos que demandaram muitos debates.

Do mesmo modo, elogiei ações governamentais 
que contribuíram para ampliar as oportunidades de 
emprego, para reduzir as desigualdades sociais e eco-
nômicas, para aumentar a safra da agricultura familiar, 
para investimentos em cidades históricas brasileiras e 
para reduzir a mortalidade materna e infantil.

Este ano, a educação foi um capítulo à parte no 
meu mandato. Nesta temática, destaquei o aumen-
to da matrícula do ensino superior, defendi o acesso 
dos idosos à graduação e elogiei programas federais 
como o Reuni, o ProUni e o Pronatec, que mudaram 
a vida de milhões de pessoas, de uma ponta a outra 
do nosso Brasil.

Destaquei o leilão do Campo de Libra como ca-
minho ao desenvolvimento de nosso País, com mais 
redução das desigualdades, e, por mais de uma vez, 
evidenciei os efeitos positivos do programa de trans-
ferência de renda, o Bolsa Família, pelo seu caráter 
inclusivo na saúde e na educação, assim como eviden-
ciei os efeitos importantes, inclusive no meu Estado 
de Roraima, do Programa Federal Brasil Sem Miséria, 
que, junto com o Bolsa Família, já retirou da pobreza 
milhares de famílias brasileiras.

Louvei a proposta governamental de transferir 
os royalties do petróleo para o setor educacional e de 
saúde e estou, até hoje, junto àqueles que defendem 
a aprovação do Plano Nacional de Educação, que, fe-
lizmente, aconteceu ontem, aqui, no Senado Federal, 
e o Plano foi para a Câmara e, em breve, nós teremos 
a conclusão desse importante projeto que define metas 
e diretrizes para a educação nacional.

No debate sobre esse Plano, fui enfática na defesa 
do direcionamento de 10% do Produto Interno Bruto 
para a educação, assunto sobre o qual apresentei ao 
Congresso Nacional uma proposta de emenda à Cons-
tituição e que consta do conteúdo do PNE.

A propósito, lá em Roraima, vamos terminar 2013 
marcando conquistas para a educação. Conseguimos, 
este ano, mais uma escola técnica federal, o campus 
de Bonfim, que junto aos quatro anteriores formam 
cinco portas de entrada para a educação profissional e 
tecnológica. Denunciei o descaso com que o Governo 
de Roraima trata a educação em nosso Estado.

Ainda no cenário nacional, acontecimentos como 
as manifestações de rua ocorridas em junho foram para 
mim determinantes, pois mostraram a necessidade que 
o Parlamento teve de refletir sobre a representação 
política nesta Casa.

Atenta a esse sentimento, pronunciei-me, na 
oportunidade, defendendo a importância de ouvirmos 
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as vozes das ruas para sabermos atender aos pleitos 
de mobilidade urbana, mais saúde e educação e o fim 
da corrupção, com reforma política; demandas, aliás, 
que ficaram tão claras para todos nós.

Como representante dos eleitores de Roraima, 
com os olhos voltados aos interesses de nossa popu-
lação, pronunciei-me em favor de temas centrais como 
a regulamentação das Zonas de Processamento de 
Exportações (ZPEs), a redução da tarifa de energia 
elétrica e a manutenção do melhor percentual do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE), o que é impres-
cindível para o nosso Estado de Roraima.

Lutei, também, pela ampliação da Banda Larga 
e reclamei da má prestação dos serviços de telefonia 
e de internet que são oferecidos pela operadora Oi, 
configurando-se em um dos piores serviços do País 
nessa área.

Destaquei os recursos do Plano de Aceleração 
do Crescimento (PAC) direcionados para a infraestru-
tura de Roraima, assim como os benefícios anuncia-
dos na área da cultura para a Região Norte, caso do 
Edital Amazônia Cultural, lançado em nosso Estado 
de Roraima, pela Ministra da Cultura, Marta Suplicy.

No tocante à cultura ainda, vale destacar que, 
este ano, destinamos mais R$4 milhões para as obras 
do Teatro Municipal de Boa Vista, lembrando que já 
conseguimos liberar R$34 milhões nos últimos anos 
para a sua conclusão.

Registrei também o recebimento, por 14 dos 15 
Municípios de Roraima, de motoniveladoras destinadas 
a construir e manter as estradas vicinais que ligam a 
área urbana às zonas rurais do Estado.

Graças à nossa ação junto ao Governo Federal, 
quase oito mil agricultores familiares serão beneficia-
dos com essas máquinas.

Cabe, ainda, o registro, que já fiz neste Parla-
mento, de que o Programa Mais Médicos está atuan-
do em Roraima, em todos os Municípios, em benefício 
de centenas de habitantes carentes de saúde pública.

De igual modo, denunciei o tráfico de pesso-
as; crime, em geral, associado à exploração sexual; 
a prática de trabalho infantil no Estado; e a violência 
urbana, que afeta a nossa população de modo geral, 
seja a violência no trânsito, que já nos incomoda, seja 
a violência no cotidiano, como foi o caso ocorrido re-
centemente, com a fuga de presos da penitenciária 
agrícola de Monte Cristo em Boa Vista.

Nesse último caso, denunciei a situação caótica 
da segurança pública em Roraima, cobrando do Go-
verno do Estado medidas que assegurem aos cida-
dãos e cidadãs roraimenses uma vida mais tranquila.

Nesse aspecto, dediquei parte do meu mandato 
à denúncia sobre a violência contra a mulher no País, 

notadamente, em Roraima, onde a CPMI encontrou 
casos abomináveis de omissão do Poder Público frente 
ao crime de violência doméstica e sexual, registrando 
esse fato no relatório final, entregue às principais au-
toridades brasileiras.

Denunciei, ainda, da tribuna da Casa, as graves 
acusações da prática de ilícitos no processo de regu-
larização fundiária no Estado e pedi atenção para as 
reivindicações dos povos indígenas de Roraima, que, 
mobilizados, cobraram melhores condições de saúde, 
o direito à terra e aos projetos de educação indígena.

Neste terceiro ano de mandato, busquei dar vi-
sibilidade a pleitos específicos, mas igualmente rele-
vantes, como a PEC nº 111, de autoria...

(Interrupção do som.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR) – ... da Deputada Federal Dalva Figueiredo.

Por várias vezes, defendi a votação dessa PEC, 
que, se aprovada, beneficiará servidores do ex-Terri-
tório de Roraima, que prestaram valiosos serviços ao 
Estado brasileiro, quando este deles precisou. A PEC 
nº 111 é de fundamental importância para Roraima e 
para o Amapá.

No segundo semestre deste ano, conquistamos 
a vitória da ampliação da assistência médica para 
os servidores públicos federais. Agora, os servidores 
públicos federais dos extintos Territórios de Roraima, 
Amapá e Rondônia estão incluídos nesse benefício. 
Refiro-me ao convênio formulado pelo Governo Fe-
deral com a Geap.

Ainda bem recentemente, defendi nesta Casa a 
retomada dos trabalhos de implantação da linha de 
transmissão de Tucuruí, obra que permitirá a incorpo-
ração de Roraima ao Sistema Integrado Nacional, o 
que é indispensável para a economia e o desenvolvi-
mento de nosso Estado.

Nas comissões existentes neste Senado, apre-
sentei 88 pareceres a projetos de autoria do Executivo 
e de parlamentares. Foram projetos com iniciativas di-
versas, que foram aprovados pelos colegas Senadores 
e Senadoras.

Na lista desses pareceres estão substitutivos 
importantes de minha autoria, como o que manda an-
tecipar a entrega de listas de material escolar, o que 
combate o excesso de peso das mochilas levadas pelos 
estudantes, o que prevê medidas de segurança para 
evitar incêndios e outros acidentes em bares, boates 
e restaurantes – como o caso boate Kiss, de Santa 
Maria – ou a determina urgência para projetos de lei 
de iniciativa popular.

Também propus projetos de alcance nacional. 
Um deles é o que cria uma política para a saúde do 
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homem e que foi aprovado, em caráter terminativo, na 
Comissão de Assuntos Sociais do Senado.

(Interrupção do som.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR) – Outro é o que estabelece a aplicação 
de protocolo a todos os recém-nascidos para detec-
ção precoce de riscos ao desenvolvimento psíquico 
das nossas crianças.

Mais um projeto que propus e que tem relevância 
nacional e até internacional é o que coíbe os abusos 
das empresas aéreas em manipulação de linhas e 
cancelamento de voos, e que foi aprovado agora em 
dezembro – ontem inclusive, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, que teve como Relatora Ana Amélia, a 
quem quero agradecer o empenho que teve na apro-
vação deste projeto que faz uma defesa do consumidor 
usuário do transporte aéreo em nosso País.

Sr. Presidente, apresentei outros projetos que 
tratam, por exemplo, da alimentação saudável nas 
escolas, da avaliação psíquica em crianças, do fim da 
medicalização, do funcionamento das creches e escolas 
de educação infantil inclusive nos períodos de férias 
e o que concede às pessoas com deficiência melhor 
acesso à moradia.

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR) – Só para concluir, Sr. Presidente.

Este ano, Sr. Presidente, foi determinante para 
mim; assumi a Presidência da comissão temporária 
destinada a buscar possíveis fontes de financiamento 
para a educação brasileira.

Então, para encerrar este pronunciamento, gosta-
ria de agradecer a tolerância do tempo ao Presidente, 
Senador Jorge Viana, e desejar a todos os Senadores 
e Senadoras um Feliz Natal e um Ano Novo cheio de 
paz. Também quero desejar a todo o povo brasileiro, a 
toda a equipe do Senado Federal e a todas as famílias 
do meu Estado de Roraima um Natal cheio de alegrias 
e realizações e um Ano Novo cheio de paz.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, querida Se-
nadora Angela Portela. Sei do seu empenho e da sua 
dedicação em defesa do povo de Roraima aqui nesta 
Casa. E o tempo que a Mesa lhe concede não dá para 
fazer o registro do trabalho que V. Exª faz. Pode ser que 
alguns em Roraima não o acompanhem, porque não a 
veem nas comissões, com dedicação, na área social. 
Parabenizo-a pelo trabalho. V. Exª orgulha a Bancada 
do PT e o Senado Federal com seu trabalho aqui.

Convido o Senador Walter Pinheiro para que pos-
sa fazer uso da tribuna. Em seguida, uma comunica-

ção inadiável do Senador Paulo Bauer, como inscrito 
o Senador Suplicy e, logo após, o Senador Moka. A 
Senadora Vanessa falará na parte da tarde.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na manhã 
desta quarta, rapidamente, pela nossa Liderança, não 
tenho a intenção de fazer um balanço, mas pelo me-
nos colocar aqui algumas das questões que, ao longo 
deste ano de 2013, principalmente a nossa Bancada 
comandada pelo companheiro Wellington Dias, ado-
tamos como prioridade.

A prioridade central, Senador Suplicy, neste ano 
de 2013, foi exatamente buscar reestruturar toda a 
nossa capacidade de infraestrutura, toda a nossa ca-
pacidade de investimentos, reestruturar o papel da 
gestão, mas principalmente ter como foco o desen-
volvimento local.

Brigamos aqui, de forma enfática, pelo Pacto 
Federativo – e o Senador Moka que está ali me ou-
vindo é testemunha disso, porque foi parceiro nessa 
empreitada –, no conceito, porque não podemos ficar 
com essa estrutura cada vez mais concentrada. E não 
é só concentrada na União, mas também concentra-
da nos Estados. Ainda que a maior incidência, como 
o ICMS, se apresente nos Estados, ninguém mora no 
Mato Grosso do Sul, o sujeito mora em Campo Gran-
de, em Corumbá, ou, no caso da Bahia, em Salvador, 
em Chorrochó. Portanto, é no Município que o cidadão 
vive. Logo, a reestruturação desse Pacto Federativo 
passa exatamente por este conceito de quebrar essa 
coisa incrustada na estrutura de Estado de um pro-
cesso permanente de concentração. Portanto, aprovar 
as matérias.

Aqui, Senador Jorge Viana, aprovamos o comércio 
eletrônico; do outro lado, na Câmara dos Deputados, 
até agora, não conseguimos tirar esse projeto da Co-
missão de Constituição e Justiça.

Aqui, aprovamos o ICMS Importação, para, de 
uma vez por todas, tentarmos adotar uma política que 
possa melhorar cada vez mais. 

Inclusive, com relação aos Estados de Santa 
Catarina e Espírito Santo particularmente, foi apresen-
tada alternativa pela qual caminharíamos para outra 
reformulação a partir do ICMS, o que não aconteceu.

Por isso, Senador Paulo Bauer, cheguei a dizer, 
de forma enfática, que o meu sentimento era o de que 
eu havia levado um calote, porque aqui fizemos uma 
audiência pública para tocar essa questão do ICMS, 
da composição dos fundos, da possibilidade de ins-
tituirmos um fundo de desenvolvimento econômico 
para tratar essa tão propalada guerra fiscal sob ou-
tra ótica, a ótica de quem prepara as condições para 



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97443 

que o desenvolvimento regional se estabeleça, para 
que possamos incentivar diversas regiões em nossos 
Estados e para que continuemos em um processo de 
geração de trabalho, emprego e renda, de forma local.

Portanto, fizemos essa caminhada ao longo des-
ses anos. Aprovamos, aqui no Senado, uma nova re-
gra para o FPE. Caminhamos na direção, inclusive, 
de atender a todo pleito do Governo Federal, Senador 
Moka, no que diz respeito à desoneração.

No ano passado, nós aprovamos mais de 24 
medidas provisórias! Aprovamos neste ano a reestru-
turação de diversos setores decisivos nesse campo 
de batalha de logística e de infraestrutura, como, por 
exemplo, a MP dos Portos; a questão da energia; o as-
pecto das telecomunicações, da comunicação, banda 
larga e outras coisas mais.

Não conseguimos avançar, de outro lado, Sena-
dora Vanessa, quanto ao marco civil em um momen-
to importantíssimo para colocarmos o dedo na ferida 
dessa questão de segurança cibernética, não sob a 
ótica maniqueísta daqueles que buscam espionar a 
vida alheia, mas no sentido de garantir que essa es-
trutura de desenvolvimento possa ser processada com 
todas as garantias – por isso a expressão “segurança 
cibernética”.

Realizamos também, Senador Jorge Viana, uma 
caminhada importante para entregar ao Governo Fe-
deral o Orçamento para 2014, que aprovamos na noite 
de ontem – ou melhor, na madrugada de hoje. Agora, 
daremos continuidade às 11h, votando os créditos.

Portanto, Senador Jorge Viana, completamos a 
nossa jornada, mas ainda há muito que fazer, princi-
palmente levando em consideração que essa virada de 
ano nos coloca um desafio importantíssimo: manter, 
em 2014, a expectativa, a possibilidade, o desafio, o 
compromisso de continuar colocando o nosso País na 
linha do crescimento, do desenvolvimento, da inclusão 
e – quero mais uma vez insistir – para que essas coisas 
todas possam chegar aonde o cidadão vive, aonde ele 
mora, ou seja, no Município.

Resolver os problemas não só da administração 
municipal! Resolver os problemas de quem vive desde 
a atividade do campo até a atividade mais sofisticada 
do ponto de vista da indústria. Mas fazer isso de forma 
que desconcentremos os investimentos, ampliemos 
as oportunidades e pautemos a nossa caminhada na 
linha de, cada vez mais, colocar o País em condição 
de ter os serviços sociais...

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – ... para cada cidadão, onde quer que ele 
esteja, e dando um passo significativo, Senador Su-

plicy, para ampliar a sua tão perseguida caminhada da 
renda mínima. Além disso, é preciso consolidar, cada 
vez mais, a condição do que foi objeto de reclamação 
nas ruas no mês de junho, para que a gente possa 
usar uma outra expressão. A vida melhorou dentro de 
casa, Suplicy, mas ela degradou-se na rua.

Este é o nosso desafio: pegar essa melhoria que 
chegou dentro de casa e ter a capacidade de estendê-
-la à rua, para que o cidadão não continue – ainda que 
com o Minha Casa, Minha Vida – cercado de grades, 
com medo de sair.

Portanto, este é o desfio que todos nós temos: com 
tudo aquilo que fizemos, apontar para que, em 2014, 
a gente possa dizer que a alegria de ter Minha Casa, 
Minha Vida é ter oportunidade também de circular na 
rua, ter saúde, educação, transporte com qualidade 
e poder, decisivamente, dizer que a gente vive feliz.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) –Cumprimento-o, meu caro e que-
rido colega Walter Pinheiro.

Convido, para fazer uso da palavra, para uma 
comunicação inadiável, o Senador Paulo Bauer; em 
seguida, o Senador Suplicy, como orador inscrito. 

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana; 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, com muito prazer, 
compareço a esta tribuna, já nos últimos dias de tra-
balho legislativo deste semestre, para dizer a V. Exªs 
e a todos os ouvintes da Rádio Senado e também aos 
telespectadores que assistem a esta sessão pela TV 
Senado que, durante todo este ano legislativo, ocupei, 
por diversas vezes, esta tribuna para fazer cobranças 
em nome dos catarinenses. No entanto, também estive 
aqui muitas vezes para divulgar boas notícias sobre 
Santa Catarina – e elas não foram poucas.

Em 2013, tivemos posição de destaque nas prin-
cipais pesquisas sobre os índices de desenvolvimento 
do nosso País. Um exemplo foi a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios, do IBGE, mostrando que a taxa 
de desemprego de Santa Catarina é a menor do País.

Outra pesquisa feita pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) mostrou que, dos 100 Municípios 
brasileiros com melhor Índice de Desenvolvimento 
Humano, 23 são catarinenses.

Das 50 melhores cidades do País, 10 são cata-
rinenses, Senadora Vanessa Grazziotin – V. Exª que 
é uma catarinense ilustre e, embora represente, com 
muito talento e com muito empenho, o Estado do Ama-
zonas, conhece bem a realidade de Santa Catarina e, 
com certeza, sabe que falo aqui com muita alegria e 
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informo esses números para o Brasil porque eles são 
resultado de muito trabalho.

Hoje, quero celebrar aqui, Senador Jorge Via-
na, outro índice que, de certa forma, também atesta 
o desenvolvimento do nosso Estado, que chamo de 
índice Série A. Hoje, Santa Catarina tem três equipes 
de futebol entre as 20 melhores do País: Criciúma, 
Chapecoense e Figueirense. O Criciúma jogou a Sé-
rie A deste ano e garantiu sua permanência na elite 
do futebol brasileiro. A Chapecoense sagrou-se vice-
-campeã da Série B e foi a sensação do campeonato. 
O Figueirense conquistou sua classificação de forma 
heroica, na última rodada, com a ajuda de outro clu-
be catarinense, o meu Joinville Esporte Clube, que 
derrotou um adversário direto do Figueira na rodada 
final, em uma demonstração desportiva de extremo 
profissionalismo.

Falando em Joinville, não posso deixar de fazer 
um desagravo à cidade – minha cidade –, que nenhuma 
culpa teve nos lamentáveis acontecimentos relaciona-
dos ao confronto físico entre torcidas organizadas do 
jogo entre Atlético Paranaense e Vasco. Joinville ape-
nas cedeu, generosamente, seu estádio e foi a maior 
vítima de uma sequência de erros das instituições es-
portivas e governamentais, para não falar do erro das 
próprias torcidas organizadas, que demonstraram falta 
de civilidade. Joinville é uma cidade pacífica e ordeira. 
Nenhum de seus cidadãos teve participação naquele 
triste acontecimento. Aliás, a cidade se uniu e, no últi-
mo domingo, abraçou a Arena Joinville, demonstran-
do, em um gesto, em uma manifestação pela paz, que 
quer, sim, o desporto continuando vivo e o esporte e 
o futebol presentes na vida da cidade.

Mas, voltando ao lado positivo do esporte, quero 
destacar o significado socioeconômico de um Estado 
como Santa Catarina ter três times na elite do futebol 
brasileiro. Hoje, apenas oito Estados brasileiros contam 
com representantes na Série A: Minas Gerais, Bahia, 
Paraná e Rio Grande do Sul têm duas equipes repre-
sentando os Estados, cada um; Goiás e Pernambuco 
têm uma; Santa Catarina é o segundo Estado com 
mais equipes na elite do futebol, empatado com o Rio 
de Janeiro e atrás apenas de São Paulo. 

Não tenho dúvidas de que o futebol reflete o mo-
mento socioeconômico do Estado de Santa Catarina 
como um todo, que, nesta semana, também comemo-
rou o lançamento da pedra fundamental das instala-
ções da indústria de automóveis da BMW na cidade 
de Araquari, evento ao qual não pude comparecer, por 
ironia do destino, porque as condições de tráfego na 
BR-101 – que é uma via de acesso entre a capital e 
o norte do Estado – estavam muito comprometidas, e 
não consegui chegar a tempo ao evento.

O futebol cresce conforme aumenta o mercado 
consumidor, com mais empresas se interessando em 
patrocinar os clubes e mais torcedores com renda para 
comprar ingressos. Tais condições são observadas em 
Santa Catarina. No entanto, o desenvolvimento do fu-
tebol catarinense diferencia-se do restante do País em 
um ponto muito significativo: ele não está concentrado 
na capital. Santa Catarina tem clubes de três cidades 
diferentes na Série A: Florianópolis, Criciúma e Cha-
pecó. Comparando com os demais Estados, notamos 
que apenas São Paulo tem um clube que não é da 
capital: o tradicionalíssimo Santos. Ou seja, Santa Ca-
tarina é o Estado brasileiro com mais cidades na elite 
do futebol brasileiro!

Essa conquista nos traz muita alegria, mas tam-
bém grandes responsabilidades. Chapecó enfrentará 
uma série de novos desafios, que não se resumem à 
ampliação da Arena Condá, que é o estádio de futebol 
da cidade. O fluxo das estradas aumentará muito nos 
períodos de jogos, e as rodovias federais da região não 
comportam esse tráfego com segurança e eficiência.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC) – A duplicação da BR-282, no oeste, está parada, 
e a da BR-470 continua apenas na promessa.

Como tudo que depende do Governo Federal, 
as obras do novo terminal do aeroporto de Chapecó 
não deslancham. Além disso, ainda não foi comprado 
o ILS, equipamento de segurança fundamental, espe-
cialmente para uma região tão chuvosa como aquela.

Em Criciúma, as dificuldades não são menores. 
O aeroporto da cidade é de pequeno porte, e só con-
ta com dois voos diários para Campinas. O acesso à 
Criciúma é feito principalmente pela BR-101 sul, cujas 
obras de duplicação, Srs. Senadores, já duram mais de 
nove anos, sem previsão do conclusão. A solução seria 
utilizar o aeroporto de Jaguaruna, que está pronto. No 
entanto, ele não pode entrar em operação...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC) 
– ... pois a Anac (Agência Nacional de Aviação Civil) 
ainda não forneceu a liberação para sua operação, o 
que é inexplicável.

Na capital, Florianópolis, o cenário se repete. As 
obras do contorno rodoviário da grande Florianópolis 
não saíram do papel, por incapacidade da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, que não consegue 
fazer a empresa concessionária cumprir suas obriga-
ções contratuais.

Lamentavelmente, Santa Catarina estará entre 
duas cidades-sedes da Copa, Curitiba e Porto Alegre, 
e, a despeito de todas suas belezas naturais, não es-
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tará preparada para se beneficiar plenamente da Copa 
do Mundo. A responsabilidade, mais uma vez, é prin-
cipalmente do Governo Federal.

No entanto, nada disso arrefecerá o ânimo do 
povo catarinense. Nossa discreta participação na Copa 
do Mundo será compensada por um grande papel no 
campeonato brasileiro. Seremos o segundo Estado com 
mais jogos da Série A, e vamos ter o orgulho de dizer 
que somos o Estado brasileiro com mais cidades na 
Série A. Além disso, ano que vem teremos Joinville e 
Avaí, novamente muito fortes na Série B. Quem sabe, 
sonhando ainda mais alto, Santa Catarina possa ter 
cinco equipes na Série A em 2015. Potencial para isso 
nós temos. Determinação e talento são as marcas do 
povo catarinense.

E, em nome do povo catarinense, aproveito a 
oportunidade para apresentar a V. Exªs, colegas Se-
nadoras, colegas Senadores, os meus votos de um 
feliz Natal e um ano novo de muitas realizações, de 
muitas conquistas, e que possamos continuar, em 
nome do Brasil e dos brasileiros, trabalhando em favor 
do atendimento de suas necessidades no Senado da 
República. E agradeço ao Senador Jorge Viana (Fora 
do microfone.)

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC) 
–... pela cortesia de me conceder este minuto a mais. 

Desejo tão somente muitas felicidades a todos, 
agradecendo pelo apoio principalmente aos servidores 
da Casa, aos servidores deste plenário, que, durante o 
ano inteiro, prestaram-nos atendimento, atenção des-
de o cafezinho até o encaminhamento da papelada. E 
poucas vezes alguém lembra, mas é muito importante 
também dizer aqui que as taquígrafas que trabalham 
silenciosamente, registrando todo nosso trabalho nes-
ta Casa, também merecem carinhosamente o nosso 
abraço, e os taquígrafos igualmente, pelo trabalham 
que realizam.

Votos de um feliz Natal.
Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu o cumprimento e agradeço 
a gentileza de V. Exª, Senador Paulo Bauer, e desejo 
também um feliz Natal para V. Exª e para sua família, 
e que estejamos juntos no próximo ano, trabalhando 
pelo Brasil e por Santa Catarina, Estado de V. Exª.

Convido o Senador Eduardo Suplicy, como orador 
inscrito; em seguida, para uma comunicação inadiável, 
pois eu abri mão, o nosso Líder Eduardo Braga.

Senador Suplicy, V. Exª tem o tempo como orador 
inscrito. E agradeço a compreensão de V. Exª porque 

é uma sessão extraordinária com muitos colegas que-
rendo falar. Agradeço a colaboração de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Mas V. Exª vai garantir que a Sena-
dora Vanessa Grazziotin fale hoje, de manhã, ainda 
nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Ela tem exclusividade aqui no 
plenário.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Isso porque o Brasil a está aguardando. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com dedicação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Lá no Amazonas, então...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT– AC) – Ansiosos. O povo do Amazonas 
está esperando ansioso. Mas a Vanessa é...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – E dois amazonenses.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – ... atuante no plenário. Então, 
ela tem...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) –... Eduardo Braga e Vanessa Grazziotin. 
O Amazonas está esperando.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Mas acho que ela está no art. 17, 
como sempre. Pode ser que para a tarde.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, se, há 20 anos, alguém houvesse 
vaticinado que ascenderia ao cargo de presidente da 
historicamente conservadora República de Chile – his-
toricamente de alguma forma, porque o Chile não ape-
nas de Bachelet, mas de Salvador Allende e de tantas 
figuras extraordinárias de trajetória progressista –, já 
pela segunda vez, uma mulher, filha de um general as-
sassinado por tortura na ditadura de Augusto Pinochet, 
presa e exilada durante longos anos, provavelmente 
teriam dito que se tratava de invenções dignas do “re-
alismo mágico” de Gabriel Garcia Marques.

Mas, se, além disso, alguém houvesse previsto 
também que ela encontraria na presidência do Brasil 
outra mulher que também foi perseguida e torturada 
por uma ditadura, com certeza teriam afirmado que 
tal enredo era digno da imaginação poética de Pablo 
Neruda.

E é. De fato, somente a imaginação poética e o 
incansável otimismo de um Pablo Neruda poderiam 
ter criado tal história há poucas décadas. Felizmente, 
porém, essa história é tão poética quanto real. E o que 
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possibilitou esse improvável encontro entre imagina-
ção e poesia, de um lado, e a realidade implacável do 
processo político, de outro? A resposta pode ser dada 
com apenas uma palavra: democracia.

É o regime democrático, o pior dos regimes polí-
ticos à exceção de todos os outros, como dizia Wins-
ton Churchill, que permite não apenas que se sonhe 
livremente, mas também que se realizem os sonhos 
mais improváveis.

Felizmente, no Chile, no Brasil e em toda a Amé-
rica Latina, já podemos sonhar com liberdade e, mais 
importante, podemos realizar, ainda que com dificul-
dades, antigos sonhos tão postergados, como o sonho 
da prosperidade e da unidade econômica e política do 
nosso continente.

Mas se a democracia nos proporciona a liberdade, 
que tanto nos alegra, da mesma forma impõe, princi-
palmente a nós, políticos, o pesado dever de realizar 
os sonhos e os direitos daqueles que, por enquanto, 
só têm o direito de sonhar.

Ditaduras como as que tivemos na América Latina 
podem contentar-se com simples e excludentes proces-
sos de crescimento econômico. Democracias, não. As 
democracias, as verdadeiras democracias, impõem a 
justiça social e a inclusão de todos em seus múltiplos 
direitos, pois os sonhos que importam, os sonhos ca-
pazes de mudar realidades, são os sonhos coletivos.

Em seu segundo mandato, o principal desafio de 
Bachelet tange justamente ao combate às desigual-
dades sociais em seu belo país. Essas desigualdades 
são um produto de políticas econômicas iniciadas ain-
da durante a ditadura de Pinochet.

Há uma história que ilustra bem esse ponto. Em 
28 de agosto de 1976, três semanas antes de ser as-
sassinado, em Washington, pela Dina, a terrível polí-
cia secreta de Pinochet, Orlando Letelier, que havia 
sido Ministro da Defesa e das Relações Exteriores do 
Governo Allende, publicou um artigo na prestigiada re-
vista The Nation, que teve grande repercussão. Nesse 
artigo, intitulado “The Chicago Boys in Chile: Economic 
Freedom’s Awfull Toll”, (“Os Chicago Boys no Chile: as 
Horríveis Consequências da Liberdade Econômica”), 
Letelier mostrou ao mundo as consequências econô-
micas, sociais e políticas da “terapia de choque” que 
Milton Friedman e seus discípulos haviam imposto ao 
povo chileno.

Entre outras coisas, Orlando Letelier assinalou, 
nesse texto, que “se, em 1972, apenas após um ano 
do governo da Unidade Popular, a renda da classe 
média e dos trabalhadores no Chile representavam 
62,9% do total, em 1974, essa parcela da renda na-
cional chilena caiu para 38,2%. No entanto, se, em 
1972, a renda dos grupos empresariais foi de 37,1% 

do total, dois anos mais tarde, ela ascendeu a 61,8%. 
Em pouco mais de dois anos, a ditadura saqueou as 
classes pobres e médias do país”.

Entretanto, o foco do artigo de Orlando Letelier 
não era as dramáticas consequências da nova política 
econômica de Pinochet, mas, sim, a contradição entre 
o liberalismo econômico dos Chicago Boys e a brutal 
ditadura que fizera do Chile o primeiro experimento 
neoliberal, avant Ia lettre, do mundo.

Friedman, seus discípulos e a grande imprensa, 
inclusive a dos Estados Unidos, tentavam dissociar 
o experimento neoliberal, a “terapia de choque”, das 
draconianas condições políticas sob as quais essa 
evidência se desenvolvia.

Friedman dizia que não compartilhava do ideá-
rio político da ditadura, mas que condená-lo por aju-
dar a implementar um remédio econômico eficaz era 
a mesma coisa que condenar um médico por aplicar 
um vacina salvadora na população chilena, “ameaça-
da por uma grave epidemia”. A sua solução para os 
problemas econômicos do Chile era, portanto, uma 
“solução técnica”, racional, que não tinha nenhuma 
relação política com a grotesca ditadura chilena. Era 
também, segundo ele, a única solução possível para 
os problemas econômicos do Chile e do mundo.

Pois bem. Orlando Letelier argumentava, no seu 
artigo seminal, exatamente o contrário. Para ele, era 
evidente que “as políticas econômicas são introduzidas 
precisamente com a finalidade de alterar as estrutu-
ras sociais e impor um modelo político’. Assim, não se 
pode separar a política econômica dos seus requisitos 
e de efeitos sociais e políticos.

A presidenta Bachelet tem plena consciência da 
necessidade de enfrentar as desigualdades herdadas 
da ditadura chilena e de fundar um novo modelo eco-
nômico, social e político para um Chile mais inclusivo 
e justo.

No início dos anos 70 do século passado, o índice 
de Gini do Chile era de 0,47, um dos mais baixos da 
América Latina. Entretanto, com o liberalismo econômi-
co selvagem introduzido na ditadura, esse índice subiu 
para 0,63, em meados da década de 1980. Naquela 
época, a pobreza e a indigência afetavam quase 45% 
da população chilena.

Com a volta da democracia, nos anos 90, houve 
uma redução significativa da desigualdade e o índice 
de Gini do Chile caiu para 0,51, em 1995. Contudo, 
a desigualdade social no Chile parou de se reduzir, 
desde aquela época.

Na realidade, ao contrário do que vem aconte-
cendo em outros países da América do Sul, como o 
Brasil, essa desigualdade vem aumentando paulati-
namente. O índice de Gini do Chile está em 0,55. Não 
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obstante, alguns economistas argumentam que esse 
índice, medido por pesquisas domiciliares, está sub-
dimensionado, pois não capta, de forma precisa, os 
rendimentos muitas vezes sonegados de empresas e 
pessoas físicas.

Simulações feitas com base em pesquisas fiscais 
indicam que o índice de Gini atual do Chile estaria 
em torno de 0,63, um número muito alto, inclusive em 
termos regionais. De acordo com relatório da OCDE, 
organização à qual o Chile pertence, esse país é o 
mais desigual entre os seus Estados membros, supe-
rando outros países em desenvolvimento que também 
compõem a organização, como o México e a Turquia.

Esse processo de aumento, ainda que paulatino, 
da desigualdade foi agravado pelo desinvestimento 
no Estado como agente de políticas sociais indispen-
sáveis para assegurar proteção social e igualdade de 
oportunidades para todos.

Tal desinvestimento, iniciado na ditadura de Pino-
chet, afetou muito dois setores extremamente impor-
tantes: a Previdência Social e a Educação.

No caso da Previdência, ela foi totalmente pri-
vatizada. Não há mais Previdência pública, no Chile. 
Com o tempo, isso criou um gravíssimo problema so-
cial, pois a maioria da população não consegue ter 
hoje uma aposentadoria que lhe assegure o mínimo 
indispensável para uma sobrevivência digna. Bache-
let pretende recriar, nesse seu segundo mandato, um 
sistema previdenciário público que complemente os 
rendimentos dos aposentados do setor privado ou que 
dê uma aposentadoria a quem não tem condições de 
contribuir autonomamente.

Já o caso da Educação é o mais sensível politi-
camente. Em contraste com o que vem acontecendo 
em muitos países da América do Sul, como o Brasil, 
que está aumentando o acesso ao ensino superior para 
estudantes pobres, com programas como o ProUni e 
o Reuni, no Chile a Educação de nível superior está 
cada vez mais elitizada. Naquele país, não há mais 
universidades verdadeiramente públicas. Todas cobram 
taxas e mensalidades muito caras. Como ocorre nos 
Estados Unidos, os estudantes de classe média chi-
lenos precisam se endividar para poder concluir seus 
cursos. Essas crescentes privatização e elitização do 
ensino superior estão na origem das grandes manifes-
tações de estudantes do Chile, que vêm ocorrendo há 
cerca de três anos.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Bachelet quer dar uma solução a 
esse grave problema mediante uma grande reforma 

educacional que proveja o acesso ao ensino superior 
a estudantes de todas as classes sociais.

Para fazer essa grande reforma educacional e 
instituir um novo sistema público previdenciário, Ba-
chelet terá de enfrentar outra herança da ditadura. 
Referimo-nos às inúmeras isenções e reduções fiscais 
asseguradas às empresas instaladas no Chile. Com a 
atual carga tributária daquele país, somada às sempre 
presentes sonegações, o Chile não tem condições or-
çamentárias de dar uma resposta para a questão da 
Previdência, da Educação e da desigualdade social 
de um modo geral.

Bachelet já indicou que aumentará em 25% a 
carga tributária de empresas chilenas para poder de-
senvolver seus imprescindíveis programas sociais.

Sem querer interferir nos assuntos internos do 
nosso querido vizinho, eu me permitiria sugerir à nova 
presidenta do Chile o programa de renda básica de 
cidadania, que poderia contribuir substancialmente 
para reduzir as desigualdades sociais. A implantação 
gradual de um programa desse tipo não impactaria 
de forma significativa o orçamento e permitiria equa-
cionar a questão da carga tributária chilena de modo 
suave e paulatino.

Uma alternativa factível seria usar parte da ren-
da das exportações do cobre, setor que permanece 
público, para ajudar a financiar um programa desse 
tipo, a exemplo do que ocorre no Alaska, onde a renda 
obtida com o petróleo fez com que o Alaska, ao pagar 
um dividendo igual a todas as pessoas ali residentes, 
se tornasse o mais igualitário dos 50 Estados norte-
-americanos.

Mencione-se que, em 2012, aprovou-se, o Par-
latino aprovou uma Minuta de Lei da Renda Básica, 
preparada por uma comissão composta pela Deputada 
Maria Soledad Vela Cheroni, do Equador, pelo Depu-
tado Rodrigo Cabezas, da Venezuela, pelo Deputado 
Ricardo Berois, do Uruguai, e por mim.

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Tal minuta fornece os elementos 
necessários para a implantação da renda básica de 
cidadania em todos os países da América Latina e do 
Caribe. O Chile, junto com o Brasil, pode estar na van-
guarda desse processo revolucionário.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, com a aju-
da de Marcelo Zero, a quem muito agradeço, fiz um 
pronunciamento bastante extenso. Então, peço que 
ele seja considerado na íntegra

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sei da importância. Nosso único 
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problema é que ainda vamos ter, neste plenário, uma 
sessão dando sequência à sessão do Congresso. 
Como temos alguns colegas que querem fazer uso 
da palavra, peço a compreensão do querido colega 
Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Então, solicito que ele seja considerado 
na íntegra e peço que, ao final desta sessão, possa 
ser lida a justificativa para o requerimento de voto de 
aplauso à nova Presidenta da República do Chile, Srª 
Michele Bachelet, por seu extraordinário êxito nas úl-
timas eleições naquele país. Peço que seja conside-
rada na íntegra também, a justificativa, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, se há 
vinte anos alguém houvesse vaticinado que ascende-
ria ao cargo de presidente da historicamente conser-
vadora república de Chile, já pela segunda vez, uma 
mulher, filha de um general assassinado por tortura na 
ditadura de Augusto Pinochet, presa e exilada durante 
longos anos, provavelmente teriam dito que se tratava 
de invenções dignas do “realismo mágico” de Gabriel 
Garcia Marques. 

Mas, se, além disso, alguém houvesse previsto 
também que ela encontraria na presidência do Brasil 
outra mulher que também foi perseguida e torturada 
por uma ditadura, com certeza teriam afirmado que 
tal enredo era digno da imaginação poética de Pablo 
Neruda.

E é. De fato, somente a imaginação poética e o 
incansável otimismo de um Pablo Neruda poderia ter 
criado tal história há poucas décadas atrás.

Felizmente, porém, essa história é tão poética 
quanto real. 

E o quê possibilitou esse improvável encontro 
entre imaginação e poesia, de um lado, e a realidade 
implacável do processo político, de outro? A resposta 
pode ser dada com apenas uma palavra: Democracia.

É o regime democrático, o pior dos regimes polí-
ticos à exceção de todos os outros, como dizia Wins-
ton Churchill, que permite não apenas que se sonhe 
livremente, mas também que se realizem os sonhos 
mais improváveis. 

Felizmente no Chile, no Brasil, e em toda a Amé-
rica Latina já podemos sonhar com liberdade e, mais 
importante, podemos realizar, ainda que com dificul-
dades, antigos sonhos tão postergados, como o sonho 

da prosperidade e da unidade econômica e política do 
nosso continente. 

Mas se a democracia nos proporciona a liberdade, 
que tanto nos alegra, da mesma forma impõe, princi-
palmente a nós, políticos, o pesado dever de realizar 
os sonhos e os direitos daqueles que, por enquanto, 
só têm o direito de sonhar. 

Ditaduras como as que tivemos na América Latina 
podem contentar-se com simples e excludentes proces-
sos de crescimento econômico. Democracias, não. As 
democracias, as verdadeiras democracias, impõem a 
justiça social e a inclusão de todos em seus múltiplos 
direitos, pois os sonhos que importam, os sonhos ca-
pazes de mudar realidades, são os sonhos coletivos. 

Pois bem, Sr. Presidente, em seu segundo man-
dato, o principal desafio de Bachelet tange justamen-
te ao combate às desigualdades sociais em seu belo 
país. Essas desigualdades são um produto de políti-
cas econômicas que foram iniciadas ainda durante a 
ditadura de Pinochet.

Há uma história que ilustra bem esse ponto. Em 
28 de agosto de 1976, três semanas antes de ser as-
sassinado em Washington pela DINA, a terrível polí-
cia secreta de Pinochet, Orlando Letelier, que havia 
sido ministro da Defesa e das Relações Exteriores do 
governo Allende, publicou um artigo na prestigiada re-
vista The Nation, que teve grande repercussão. Nesse 
artigo, intitulado The Chicago Boys in Chile: Economics 
Freedom’s Awfull Toll, (“Os Chicago Boys no Chile: as 
Horríveis Consequências da Liberdade Econômica”), 
Letelier mostrou ao mundo as consequências econô-
micas, sociais e políticas da “terapia de choque’ que 
Milton Friedman e seus discípulos haviam imposto ao 
povo chileno.

Entre outras coisas, Orlando Letelier assinalou, 
nesse texto, que “se, em 1972, apenas após um ano do 
governo da Unidade Popular, a renda da classe média 
e dos trabalhadores no Chile representavam 62,9% do 
total, em 1974 essa parcela da renda nacional chilena 
caiu para 38,2%. No entanto, se, em 1972, a renda dos 
grupos empresariais foi de 37,1% do total, dois anos 
mais tarde ela ascendeu a 61,8%. Em pouco mais de 
dois anos, a ditadura anos saqueou as classes pobres 
e médias do país”. 

Entretanto, o foco do artigo de Orlando Letelier 
não eram as dramáticas consequências da nova po-
lítica econômica de Pinochet, mas sim a contradição 
entre o liberalismo econômico dos Chicago Boys e a 
brutal ditadura que fizera do Chile o primeiro experi-
mento neoliberal, avant la lettre, do mundo.

Friedman, seus discípulos e a grande imprensa, 
inclusive a dos EUA, tentavam dissociar o experimen-
to neoliberal, a “terapia de choque”, das draconianas 
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condições políticas sob as quais essa experiência se 
desenvolvia. 

Friedman dizia que não compartilhava do ideá-
rio político da ditadura, mas que condená-lo por aju-
dar a implementar um remédio econômico eficaz era 
a mesma coisa que condenar um médico por aplicar 
um vacina salvadora na população chilena, “ameaça-
da por uma grave epidemia”. A sua solução para os 
problemas econômicos do Chile era, portanto, uma 
“solução técnica”, racional, que não tinha nenhuma 
relação política com a grotesca ditadura chilena. Era 
também, segundo ele, a única solução possível para 
os problemas econômicos do Chile e do mundo.

Pois bem, Orlando Letelier argumentava, no seu 
artigo seminal, exatamente o contrário. Para ele, era 
evidente que “as políticas econômicas são introduzidas 
precisamente com a finalidade de alterar as estrutu-
ras sociais e impor um modelo político”. Assim, não se 
pode separar a política econômica dos seus requisitos 
e de efeitos sociais e políticos. 

Sr. Presidente, a presidenta Bachelet tem plena 
consciência da necessidade enfrentar as desigualda-
des herdadas da ditadura chilena e de fundar um novo 
modelo econômico, social e político para um Chile mais 
inclusivo e justo.

No início dos anos 70 do século passado, o índice 
de Gini do Chile era de 0,47, um dos mais baixos da 
América Latina. Entretanto, com o liberalismo econômi-
co selvagem introduzido na ditadura, esse índice subiu 
para 0,63, em meados da década de 1980. Naquela 
época, a pobreza e a indigência afetavam quase 45% 
da população chilena.

Com a volta da democracia, nos anos 90, houve 
uma redução significativa da desigualdade, e o índice 
de Gini do Chile caiu para 0,51, em 1995. Contudo, 
a desigualdade social no Chile parou de se reduzir, 
desde aquela época. 

Na realidade, ao contrário do que vem acontecen-
do em outros países da América do Sul, como o Bra-
sil, por exemplo, essa desigualdade vem aumentando 
paulatinamente. Hoje, o índice de Gini do Chile está em 
0,55. Não obstante, alguns economistas argumentam 
que esse índice, medido por pesquisas domiciliares, 
está subdimensionado, pois elas não captam, de for-
ma precisa, os rendimentos muitas vezes sonegados 
de empresas e pessoas físicas.

Simulações feitas com base em pesquisas fiscais 
indicam que o índice de Gini atual do Chile estaria 
em torno de 0,63, um número muito alto, inclusive em 
termos regionais. De acordo com relatório da OCDE, 
organização à qual o Chile pertence, esse país é o 
mais desigual entre os seus Estados Membros, supe-

rando outros países em desenvolvimento que também 
compõem a organização, como o México e a Turquia. 

Esse processo de aumento, ainda que paulatino, 
da desigualdade foi agravado pelo desinvestimento 
no Estado como agente de políticas sociais indispen-
sáveis para assegurar proteção social e igualdade de 
oportunidades para todos os cidadãos.

Tal desinvestimento, iniciado na ditadura de Pino-
chet, afetou muito dois setores extremamente impor-
tantes: a Previdência Social e a Educação.

No caso da Previdência, ela foi totalmente pri-
vatizada. Não há mais Previdência pública, no Chile. 
Com o tempo, isso criou um gravíssimo problema so-
cial, pois a maioria da população não consegue ter 
hoje uma aposentadoria que lhe assegure o mínimo 
indispensável para uma sobrevivência digna. Bache-
let pretende recriar, nesse seu segundo mandato, um 
sistema previdenciário público que complemente os 
rendimentos dos aposentados do setor privado ou que 
dê uma aposentadoria a quem não tem condições de 
contribuir autonomamente.

Já o caso da Educação é o mais sensível politi-
camente. Em contraste com o que vem acontecendo 
em muitos países da América do Sul, como o Brasil, 
que está aumentando o acesso ao ensino superior para 
estudantes pobres, com programas como o Prouni e o 
Reuni, no Chile a Educação de nível superior está cada 
vez mais elitizada. Naquele país, não há mais universi-
dades verdadeiramente públicas. Todas cobram taxas 
e mensalidades muito caras. Como ocorre nos EUA, 
os estudantes de classe média chilenos precisam se 
endividar para poder concluir seus cursos. Essa cres-
cente privatização e elitização do ensino superior está 
na origem das grandes manifestações de estudantes 
do Chile, que vêm ocorrendo há cerca de três anos.

Bachelet quer dar uma solução a esse grave pro-
blema, mediante uma grande reforma educacional, que 
proveja o acesso ao ensino superior a estudantes de 
todas as classes sociais.

Entretanto, para fazer essa grande reforma educa-
cional e instituir um novo sistema público previdenciário, 
Bachelet terá de enfrentar outra herança da ditadura de 
Pinochet. Referimo-nos às inúmeras isenções e redu-
ções fiscais asseguradas às empresas instaladas no 
Chile. Com a atual carga tributária daquele país, soma-
da às sempre presentes sonegações, o Chile não tem 
condições orçamentárias de dar uma resposta para a 
questão da Previdência, da Educação e da desigual-
dade social de um modo geral. 

Por isso, Bachelet já indicou que aumentará em 
25% a carga tributária de empresas chilenas para poder 
desenvolver seus imprescindíveis programas sociais.
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Sem querer interferir nos assuntos internos do 
nosso querido vizinho, me permitiria sugerir à nova 
presidenta do Chile que um programa de renda básica 
de cidadania poderia contribuir substancialmente para 
reduzir as desigualdade sociais naquele país. Além 
disso, a implantação gradual de um programa desse 
tipo não impactaria de forma significativa o orçamento, 
o que permitiria equacionar a questão da carga tribu-
tária chilena de modo suave e paulatino.

Um alternativa factível seria usar parte da renda 
das exportações do cobre, um setor que permanece 
público, para ajudar a financiar um programa desse 
tipo. No Alaska, usa-se, com êxito, a renda obtida 
com o petróleo. Por que não usar a renda obtida com 
o cobre para a mesma finalidade? Ressalte-se que a 
renda do cobre já é usada para o financiamento das 
Forças Armadas chilenas. Por que não usá-la também 
para uma finalidade social nobre?

Mencione-se que, em 2012, aprovou-se, no Par-
latino, uma Minuta de Lei da Renda Básica, prepara-
da por uma comissão composta pela Deputada María 
Soledad Vela Cheroni (Equador), o Deputado Rodri-
go Cabezas (Venezuela), o Deputado Ricardo Berois 
(Uruguai) e por mim. Tal minuta fornece os elementos 
necessários para a implantação da renda básica de 
cidadania em todos os países da América Latina. O 
Chile, junto com o Brasil, pode estar na vanguarda 
desse processo revolucionário.

Mas Bachelet não quer se desfazer da herança 
da ditadura chilena apenas no campo econômico e 
social. Não. A nova presidenta do Chile quer também 
se desfazer do entulho autoritário no campo político. 

Com efeito, Bachelet está empenhada em refor-
mar a constituição do Chile, promulgada em 1980, em 
plena ditadura de Pinochet. Essa Constituição criou 
um sistema eleitoral que dificulta muito a renovação 
do sistema político e institui um esquema partidário 
praticamente dual, que praticamente impede a repre-
sentação das minorias. A nova presidenta pretende 
promover uma substancial reforma política, tal como 
a presidenta do Brasil, que permita a geração de um 
novo sistema político, mais transparente, democrático 
e representativo dos interesses de toda a sociedade. 
Como as manifestações do Chile querem.

Em síntese, Bachelet quer colocar o Chile em 
sintonia com os processos de redução da desigualda-
de que vêm ocorrendo em outros países da América 
do Sul e da América Latina e com as reivindicações 
que emanam da juventude chilena. No Brasil, temos 
de saudar e apoiar tal esforço

Mas é especialmente no campo da política ex-
terna que o novo governo chileno deverá merecer o 
apoio do Brasil. 

O Chile, seguindo uma tendência conservadora 
também construída na ditadura, preferiu investir mais 
na integração com países avançados, como os EUA, 
com o qual tem tratado de livre comércio, que na in-
tegração regional. Aquele país, embora seja membro 
associado do Mercosul, não participa da sua união 
aduaneira. Recentemente, seu presidente conserva-
dor, Sebastián Piñeira, ajudou a lançar a Aliança do 
Pacífico, que propõe maior integração à globalização, 
em detrimento da constituição de blocos de integra-
ção regionais.

Essa estratégia poderia afastar o Chile do Brasil 
e do Mercosul. 

No entanto, o nova presidenta, que gosta mui-
to do Brasil e é fã da música e da cultura brasileiras, 
quer aproximar mais o Chile do Brasil e do Mercosul. 

Diga-se de passagem, a Aliança do Pacifico não 
afeta em nada, do ponto de vista comercial e econô-
mico, a integração regional, pois o Mercosul já tem 
acordos de livre comércio com todos os países que 
a compõem. Por outro lado, o Mercosul também não 
apresenta nenhuma ameaça à Aliança do Pacifico. Os 
dois blocos podem conviver em harmonia. 

A América do Sul não pode estar dividida entre 
Atlântico e Pacífico, e o Brasil e o Chile tem de estar 
unidos para fazer a ponte entre esse dois oceanos que 
banham nosso subcontinente. 

Sr. Presidente, desde 1838, quando foi firmado 
o primeiro tratado entre Brasil e Chile, o Tratado de 
Amizade, Comércio e Navegação, que os nossos pa-
íses mantêm relações bilaterais muito cordiais, prati-
camente sem tensões de qualquer natureza. Embora 
sem compartilharmos fronteiras geográficas, soubemos 
construir, ao longo de todo esse período, fronteiras 
políticas, econômicas e culturais que embasaram rica 
cooperação e sólida amizade.

Em um dos momentos mais difíceis da nossa 
história, foi no Chile que toda uma geração de bra-
sileiros obteve generoso exílio, sob os auspícios dos 
inesquecíveis Eduardo Frei e Salvador Allende. Lá, eles 
se sentiram em casa e tomaram consciência de que 
os futuros de nossos países, assim como os futuros 
de todas as nações latino-americanas, estão inexora-
velmente entrelaçados. Foi no Chile que aquela nossa 
geração aprendeu a ser, ademais de brasileira, latino-
-americana; e essa é uma valiosa lição que ninguém 
pode esquecer.

O Brasil, por sua vez, exerceu, especialmente 
nas últimas décadas, um papel moderador nos confli-
tos surgidos na América do Sul. Sabemos que o Chile 
valoriza positivamente esse papel que a diplomacia 
brasileira exerce no continente, assim como sabemos 
também que o governo da presidenta Bachelet apoiará 
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a justa reivindicação do Brasil de ocupar uma cadei-
ra num Conselho de Segurança da ONU ampliado e 
adequado à nova realidade do cenário internacional 
moderno. Esse apoio de um país tão importante como 
o Chile nos honra e alegra. 

Outro fator a ser destacado tange à participação 
do Chile no Mercosul, que não se restringe à área de 
livre comércio. De fato, a dimensão mais rica da parti-
cipação chilena no Mercosul é a política. O Chile par-
ticipa ativamente do Foro de Consulta e Concertação 
Política, além de ter ratificado o importantíssimo “Pro-
tocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático”, 
instrumento que obriga todos os seus signatários a 
repelir quaisquer ameaças à democracia no Cone Sul. 
Ademais, o país que a presidenta Michelle Bachelet 
liderará com brilhantismo tem voz ativa em todos os 
outros foros regionais da América Latina e sempre age 
em prol dos interesses maiores da Região.

Essa convergência política entre Chile e Brasil 
manifesta-se também no apoio decidido que aquele país 
presta ao G20, grupo que articula os interesses dos 
países em desenvolvimento nas difíceis negociações 
comerciais da OMC, e à MINUSTAH, missão da ONU 
no Haiti, liderada pelo Brasil, que vem tendo êxito na 
estabilização política daquela sofrida nação caribenha.

Assim, o Chile é, para nós brasileiros, um país 
amigo e um importante e decisivo aliado nos embates 
que os países latino-americanos terão de enfrentar se 
quiserem conciliar crescimento econômico com inclusão 
social e autonomia frente ao processo de globalização.

De nossa parte, podemos afirmar que o Brasil, 
mesmo tendo uma estratégia de inserção econômica 
no cenário mundial distinta da chilena, será sempre 
um amigo generoso e um aliado sólido do Chile, por-
que sabemos que a convivência com as diferenças é 
tão importante para consolidar o multilateralismo nas 
relações internacionais quanto o é para fortalecer as 
democracias em âmbito interno. 

Deste Senado brasileiro manifesto a minha sin-
cera admiração pela trajetória pessoal e política da 
nova presidenta Michelle Bachelet e minha convicção 
de que ela fará um excelente governo. Envio também 
um abraço afetuoso ao grande povo chileno e uma 
mensagem de esperança no futuro próspero e social-
mente justo de nossos países. 

Quero, da mesma forma, aproveitar este momento 
para prestar as minhas homenagens a um dos maio-
res parlamentares que o continente já teve: o senador 
Pablo Neruda. 

Aqui embaixo é o máximo que podemos fazer: 
render homenagens. Lá em cima, contudo, o poeta 
Pablo provavelmente está reunido com seu colega 
brasileiro Carlos. Contemplam rindo este momento 

histórico único em nossos dois países. Fazem juntos, 
a quatro mãos, mas com uma só mente, poesias sobre 
esse encontro imponderável da história. Poesias que 
falam sobre pedras removidas do caminho em canção 
sem desespero. 

Será difícil, para nós, ouvi-las. Mas elas nos ins-
pirarão cada vez que depositarmos um voto numa urna 
e toda vez que retirarmos uma pessoa da pobreza e 
da miséria. 

Muito Obrigado!

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Requerimento – Justificação.

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Justificação

A nova eleição de Michelle Bachelet como pre-
sidenta do Chile prenuncia uma etapa inovadora para 
a democracia de nosso querido vizinho e, sobretudo, 
para as nossas relações bilaterais.

Sua biografia assim o enseja. Filha de Alberto 
Bachelet, brigadeiro-general da Força Aérea do Chile 
e membro do governo da Unidade Popular liderado por 
Salvador Allende, Michelle Bachelet estudou medicina 
na Universidade do Chile, durante a qual ele se juntou 
às fileiras do Partido Socialista. Após o golpe de 11 
de setembro de 1973, seu pai foi preso pela ditadura 
militar. Morreu na prisão, sob tortura. Michelle passou 
à clandestinidade.

Em 1975, ela foi detida em Villa Grimaldi pela 
ditadura, antes de ir para o exílio. Membro do Parti-
do Socialista do Chile, ocupou o lugar de ministra da 
Saúde no governo de Ricardo Lagos, entre 2000 e 
2002, e posteriormente o cargo de Ministra da Defe-
sa, tendo sido a primeira mulher a exercer este cargo 
na América Latina. Foi eleita presidente do Chile em 
2006, para um mandato de quatro anos, sucedendo o 
ex-presidente Ricardo Lagos.

Bachelet tem, assim, compromisso inarredável, 
existencial, com a democracia e a justiça social. Ade-
mais, sua volta ao poder apresenta, de fato, possibili-
dade de maior aproximação entre Brasil e Chile.

Com efeito, a nova presidenta, que gosta mui-
to do Brasil e é fã da música e da cultura brasileiras, 
quer aproximar mais o Chile do Brasil e do Mercosul.

Estamos esperançosos de que isso venha a ocor-
rer. O Chile é, para nós brasileiros, um país amigo e 
um importante e decisivo aliado nos embates que os 
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países latino-americanos terão de enfrentar se quise-
rem conciliar crescimento econômico com inclusão 
social e autonomia frente ao processo de globalização.

De nossa parte, podemos afirmar que o Brasil, 
mesmo tendo uma estratégia de inserção econômica 
no cenário mundial distinta da chilena, será sempre 
um amigo generoso e um aliado sólido do Chile, por-
que sabemos que a convivência com as diferenças é 
tão importante para consolidar o multilateralismo nas 
relações internacionais quanto o é para fortalecer as 
democracias em âmbito interno.

Temos certeza de que o novo governo de Ba-
chelet, que intentará se desfazer da herança autoritá-
ria deixada por Pinochet, será de grande importância 
não apenas para o Chile, mas também para o Brasil e 
para a integração da América do Sul.

Em vista do exposto, apresentamos esse impor-
tante requerimento.

Sala das Sessões, de dezembro de 2013. – Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª será atendido, nos termos 
do Regimento.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Edu-
ardo Braga, graças à compreensão do Senador Moka, 
tendo em vista que o nosso colega e Líder Eduardo 
Braga tem um voo. Em seguida, volto para a Senadora 
Vanessa e, em seguida, o Senador Moka.

V. Exª tem a palavra, Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Meu Presidente Jorge Viana, agrade-
cendo a V. Exª, agradecendo ao Senador Moka e às 
Senadoras Ana Amélia e Vanessa Grazziotin, prometo 
que usarei exatamente os dez minutos e, ao chegar 
aos dez minutos, darei como lido o nosso discurso, até 
porque, Sr. Presidente, tenho a pretensão de fazer uma 
breve prestação de contas da Liderança do Governo 
no ano de 2013.

Tivemos neste ano um desdobramento da cri-
se financeira internacional, que nos atormenta desde 
2008. A recuperação da economia europeia continua 
lenta, o mesmo acontecendo com os Estados Unidos 
e o Japão. Até mesmo a poderosa China teve de re-
ver a taxa de dois dígitos de crescimento do seu PIB. 
A queda das exportações motivou uma revisão da 
estratégia de desenvolvimento do país, que passou a 
priorizar a criação de um poderoso mercado interno 
para absorver a produção industrial e a sua economia.

A continuidade da desaceleração da economia 
mundial resultou numa diminuição das importações 
de commodities por parte dos países industrializados, 
com efeito perverso sobre o desempenho da balança 

comercial brasileira. Tal como no ano passado, certa-
mente teremos em 2013 um crescimento econômico 
abaixo de nossas potencialidades, com uma expansão 
moderada da indústria e de serviços, embora uma nova 
safra recordista, perto de 190 milhões de toneladas de 
grãos, nos ajude a alcançar um PIB próximo dos 3%.

Vale ressaltar que, embora a taxas reduzidas, 
nosso crescimento se dá num quadro de melhoria 
substancial da desigualdade social, num ambiente de 
pleno emprego e de melhoria da qualidade de vida da 
população e de equilíbrio macroeconômico, diferente-
mente da vulnerabilidade externa e da deterioração do 
quadro fiscal que caracterizaram no passado nosso 
esforço de recuperação econômica.

O avanço da redução das desigualdades foi desta-
cado inclusive pelo ex-Presidente dos Estados Unidos, 
Bill Clinton, em recente visita ao Brasil. Ele apontou o 
sucesso dos programas como o Bolsa Família e o Bolsa 
Escola como fundamental para a inserção de milhões 
de brasileiros no mercado de consumo.

Como em 2012, a Presidenta Dilma soube, em 
2013, liderar com serenidade e firmeza todo o pro-
cesso de adaptação de nossa economia à longa crise 
econômica mundial, adotando, no momento certo, as 
medidas necessárias para os ajustes. Da mesma for-
ma, neste ano mantivemos os aperfeiçoamentos às 
medidas de enfrentamento da crise, especialmente 
as desonerações fiscais que viabilizaram os mais im-
portantes setores da indústria nacional e propiciaram 
a oferta de bens a preços acessíveis aos consumido-
res, permitindo um crescimento, ainda que moderado, 
do consumo.

Isso ocorreu num quadro de controle da inflação, 
que, entre junho e novembro, entrou em trajetória de 
queda, devendo terminar o ano abaixo do limite supe-
rior estabelecido pela autoridade monetária.

Esta Casa teve participação decisiva na apro-
vação da lei que mudou o marco regulatório do setor 
portuário. Como consequência, o governo acaba de 
autorizar a instalação de novos terminais privados. 
Serão cinco novos portos que requererão investimen-
tos de R$2,4 bilhões.

Tal como nos anos anteriores, em 2013, esta 
Casa participou ativamente da discussão e da votação 
de todas as medidas legislativas propostas pela Pre-
sidenta ao Congresso, dando importante contribuição 
à transformação em lei das iniciativas indispensáveis 
ao enfrentamento da crise.

O Senado aprovou projetos de grande relevância 
para a melhoria da vida das pessoas e dos grupos so-
ciais, como a proposta de emenda à Constituição que 
estabeleceu a igualdade de direitos trabalhistas entre 
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os trabalhadores domésticos e demais trabalhadores 
urbanos e rurais.

Aprovou também a Medida Provisória nº 620, 
permitindo aos beneficiários do programa Minha Casa, 
Minha Vida obter financiamento de até R$5 mil para a 
compra de móveis e eletrodomésticos, a serem pagos 
em quatro anos a juros de 5% ao ano.

Votamos um projeto de lei que obriga o Sistema 
Único de Saúde, o SUS, a fazer cirurgia plástica re-
paradora imediatamente após a retirada da mama em 
casos de câncer, permitindo que as mulheres vítimas 
da doença possam manter a sua autoestima.

Aprovamos o Estatuto da Juventude, avançamos 
na estrutura jurídica mínima para permitir aos nossos 
jovens discutir, formular, executar e avaliar as políticas 
públicas da juventude.

Destaco também a aprovação do projeto oriundo 
da CPI da Violência contra a Mulher, que reconhece 
como tortura a submissão de alguém à situação de 
violência doméstica e familiar.

Na educação, aprovamos medida provisória que 
cria incentivos para a alfabetização das crianças das 
escolas públicas, para garantir que todas elas saibam 
ler e escrever com, no máximo, oito anos de idade. E, 
agora, no Plano Nacional de Educação, aprovado on-
tem, Sr. Presidente, temos a meta de chegarmos, no 
próximo decênio, aos seis anos como a idade certa 
para alfabetização.

Ainda no âmbito do Estatuto da Juventude, a 
educação de qualidade, com a garantia de ensino 
fundamental e médio, obrigatório e gratuito, assegu-
rando aos jovens índios e ao povo de comunidades 
tradicionais a utilização de suas línguas maternas é, 
sem nenhuma dúvida, um avanço.

Também foi aprovada a meia-entrada para es-
tudantes e pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos a todos os espetáculos, eventos educativos, es-
portivos, de lazer e entretenimento, em todo o Território 
Nacional, promovidos por quaisquer entidades e reali-
zados em estabelecimentos públicos ou particulares.

Porém, a matéria mais importante na esfera da 
educação foi a aprovação pelo Senado, praticamente 
no final da Sessão Legislativa, do Plano Nacional de 
Educação, o PNE. Falta, agora, a Câmara. Tivemos 
a honra de relatar o texto acolhido, fruto de entendi-
mento e de consenso, após ampla negociação com 
a sociedade. O PNE estabelece metas de educação 
para o período 2011 a 2021 no âmbito da educação 
infantil, do ensino fundamental, do ensino médio e da 
educação especial.

Legislamos também sobre a alfabetização na 
idade certa, a educação em tempo integral, a elevação 
da escolaridade de jovens de 18 a 29 anos e a dimi-

nuição da desigualdade educacional, na expansão do 
acesso à educação superior e à educação profissional 
de nível médio.

Avançamos também em propostas visando à 
qualidade da educação superior, à titulação do corpo 
docente e à formação de profissionais da educação 
em seus diversos níveis.

O PNE assegurará um investimento público em 
educação de, no mínimo, 10% do PIB, na gestão demo-
crática do ensino e no estímulo à produção científica.

Na esfera da saúde, duas importantes matérias 
foram aprovadas por esta Casa: a MP nº 621, que ins-
tituiu o programa Mais Médicos, cujo êxito a cada dia 
se torna mais inquestionável; e a PEC do orçamento 
impositivo, que destina a metade das emendas parla-
mentares à saúde e, mais do que isso, estabelece o 
piso mínimo de financiamento, até 2018, de 15% da 
Receita Corrente Líquida para a saúde.

A transparência esteve presente nas preocupa-
ções do Congresso e desta Casa durante todo o ano. 
Diversas iniciativas visando melhorar e ampliar as in-
formações ao público, com segurança, foram aprova-
das no Senado.

Também avançamos em medidas de aperfeiço-
amento das instituições políticas, como a PEC que 
determina a perda imediata dos mandatos de Depu-
tados e Senadores condenados, em sentença defini-
tiva, por improbidade administrativa ou crime contra a 
Administração Pública.

Aprovamos o projeto que dificulta o acesso dos 
novos partidos a recursos de fundo partidário e ao 
tempo de propaganda no rádio e na TV, com o propó-
sito de evitar que as mudanças de partido ocorridas 
no decorrer de uma legislatura alterem a distribuição 
do fundo partidário, dinheiro público, e do tempo de 
rádio e televisão, também dinheiro público.

(Soa a campainha.) 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – 
AM) – Com isso, prestigia-se o princípio do voto popular 
e a determinação da força de cada um dos partidos.

Sr. Presidente, prometi que não extrapolaria o 
tempo. Darei como lido o meu pronunciamento, mas 
eu gostaria de destacar, primeiramente, que tudo isso, 
mantendo a renda do povo brasileiro; tudo isso, man-
tendo o emprego do povo brasileiro. O povo brasileiro 
e o nosso governo, com apoio da base aliada, enfren-
tamos todos esses desafios, não abrindo mão da inclu-
são social, Sr. Presidente, não abrindo mão da garantia 
do emprego, não abrindo mão da evolução da renda. 

Na madrugada de ontem, o Congresso Nacio-
nal aprovou o Orçamento de 2014. Todos os arautos 
da crise, mais uma vez, perderam. O Brasil aprovou, 
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antes do final de 2013, o Orçamento de 2014, e, mais 
uma vez, aqueles que pregam o “quanto pior, melhor” 
perderam, porque o salário mínimo estabelecido para 
2014 será de R$724,00.

Portanto, Sr. Presidente, é importante dizer que 
votamos uma reforma política completa, ainda não a 
dos nossos sonhos, mas avançamos na direção de 
responder aos movimentos do mês de junho, quando 
o povo brasileiro foi às ruas.

As desonerações que proporcionaram ao País 
uma grande perda de receita, por outro lado, garanti-
ram ao povo brasileiro avanços importantes para que 
pudéssemos continuar mantendo o emprego, a renda 
e o consumo interno do povo brasileiro.

O mercado doméstico brasileiro tem sido o res-
ponsável pela manutenção da nossa economia e dos 
nossos empregos; virtude do governo, que tem tido a 
coragem de fazer os enfretamentos.

Os êxitos que todos nós alcançamos nesta Casa, 
na votação de matérias de interesse da Nação, se de-
veram, em grande parte, à colaboração...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – 
AM) – ... que tivemos tanto das Lideranças dos partidos 
da base do governo, como dos companheiros de opo-
sição, cujo espírito público jamais foi posto em dúvida.

Os embates políticos, que, algumas vezes, con-
frontaram até os partidos que apóiam o governo, in-
clusive o meu PMDB, são naturais, fazem parte da 
essência do processo político e jamais se sobreporão 
aos interesses maiores da Nação.

Quero aproveitar a oportunidade para destacar 
a atuação firme, serena, equilibrada e democrática 
do Presidente Renan Calheiros à frente dos nossos 
trabalhos. Estou convencido de que, no próximo ano, 
a despeito do embate eleitoral, todos nós estaremos 
juntos nesta Casa, batalhando pelo melhor para o povo 
do nosso País.

O ano de 2014 marcará o início de um período 
de transição da economia mundial, cuja deflagração 
se dará...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – ... do Federal Reserve, o Banco Central Ame-
ricano (Fora do microfone.), de dar início à redução do 
programa de compra de títulos, delineando uma traje-
tória claramente definida para a retirada completa do 
estímulo de US$85 bilhões, concedidos aos bancos 
americanos todos os meses.

É inevitável que a redução ou eliminação das 
compras emergenciais de títulos, o chamado Tapering, 
provocará alguma tensão nos mercados e, de alguma 

forma, afetará o desempenho da economia brasileira 
no primeiro semestre do próximo ano.

Mas é provável que os efeitos do Tapering se-
jam menores do que imaginamos, principalmente se 
a economia americana apresentar sinais evidentes de 
recuperação, o que justificará a redução e, até, a com-
pleta eliminação do estímulo monetário.

Neste final de ano, os mercados parecem mais 
otimistas. O próprio Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – ... do Banco Central, Alexandre Tombini, em 
pronunciamento no Senado, (Fora do microfone.), che-
gou a defender que o Tapering ocorra logo para que a 
economia brasileira tenha oportunidade de ajustar-se 
à realidade em tempo de recuperar-se durante 2014.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui, ao cabo, 
destacar o sucesso dos últimos leilões de concessão. 
O Brasil está no caminho certo, aprendemos a fazer 
concessões. Eis o resultado do Aeroporto do Galeão, 
do Aeroporto de Confins, onde as concessões foram 
extremamente bem sucedidas. Todas as semanas – 
todas as semanas –, estamos ouvindo novos resulta-
dos positivos...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – ... nas concessões de rodovias e de ferrovias, 
e quero, aqui, fazer um apelo ao Tribunal de Contas 
da União, à Magistratura, para que nós possamos, de 
uma vez por todas, pacificar a questão dos portos, 
para que, de uma vez por todas, tenhamos avanços 
na infraestrutura brasileira.

Educação, infraestrutura, democracia e uma po-
lítica clara na macroeconomia assegurarão, Sr. Presi-
dente, um futuro para o nosso povo, para a nossa gen-
te, com melhores condições de renda, com melhores 
políticas sociais inclusivas. Esse é o grande legado que 
o nosso Governo propõe ao País e que este Senado 
da República vem ajudando a construir.

Por fim, quero agradecer ao Senado e a todos 
os Senadores pela convivência e pelo apoio dado ao 
Estado do Amazonas. Recentemente, aprovaram-se, 
nesta Casa, importantes operações de crédito que 
garantem...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – ...novos investimentos ao Estado do Amazo-
nas (Fora do microfone.).

Um feliz Natal e um próspero ano-novo! Que Deus 
os abençoe, dando saúde e paz a todas as Srªs Se-
nadoras, a todos os Srs. Senadores, aos funcionários 
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desta Casa, ao povo brasileiro, à nossa Presidenta e 
a todos os governantes que têm a responsabilidade 
de conduzir nosso País ao porto seguro do desenvol-
vimento, com justiça social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR EDUARDO BRAGA.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, usuários das redes sociais, 
tivemos neste ano de 2013 um desdobramento da cri-
se financeira internacional que nos atormenta desde 
2008. A recuperação da economia européia continua 
lenta, o mesmo acontecendo com os Estados Unidos 
e o Japão.

Até mesmo a poderosa China teve de rever a taxa 
de dois dígitos do crescimento do seu PIB. A queda 
das exportações motivou uma revisão da estratégia 
de desenvolvimento do país, que passou a priorizar a 
criação de um poderoso mercado interno para absor-
ver a produção industrial e os serviços.

A continuidade da desaceleração da economia 
mundial resultou numa diminuição das importações 
de commodities por parte dos países industrializados, 
com efeitos perversos sobre o desempenho da balan-
ça comercial brasileira.

Tal como no ano passado, certamente teremos 
em 2013 um crescimento econômico abaixo de nossas 
potencialidades, com uma expansão moderada da in-
dústria e dos serviços, embora uma nova safra recor-
dista perto de 190 milhões de toneladas de grãos nos 
ajude a alcançar um PIB próximo dos três por cento.

Vale ressaltar que, embora a taxas reduzidas, 
nosso crescimento se dá num quadro de melhoria 
substancial da desigualdade social; num ambiente de 
pleno emprego e de melhoria da qualidade de vida da 
população e de equilíbrio macroeconômico, diferente-
mente da vulnerabilidade externa e da deterioração do 
quadro fiscal que caracterizaram no passado nosso 
esforço de recuperação econômica.

O avanço da redução da desigualdade foi des-
tacado pelo ex-presidente dos Estados Unidos, Bill 
Clinton, em recente visita ao Brasil. Ele apontou o su-
cesso de programas como o Bolsa família e o Bolsa 
escola, como fundamental para a inserção de milhões 
de brasileiros no mercado de consumo.

Como em 2012, a Presidenta Dilma Rousseff 
soube, em 2013, liderar com serenidade e firmeza 
todo o processo de adaptação de nossa economia à 
longa crise econômica mundial, adotando, no momento 
certo, as medidas necessárias ao ajuste.

Sr. Presidente, tal como em 2012, neste ano man-
tivemos e aperfeiçoamos as medidas de enfrentamento 
da crise, especialmente as desonerações fiscais que 
viabilizaram os mais importantes setores da indústria 
nacional e propiciaram a oferta de bens a preços aces-
síveis aos consumidores, permitindo um crescimento 
ainda que moderado do consumo.

Isso ocorreu num quadro de controle da inflação, 
que entre junho e novembro entrou em trajetória de 
queda, devendo terminar o ano abaixo do limite supe-
rior estabelecido pela autoridade monetária.

Esta Casa teve participação decisiva na apro-
vação da lei que mudou o marco regulatório do setor 
portuário. Como conseqüência, o Governo acaba de 
autorizar a instalação de novos terminais privados. 
Serão cinco novos portos que requererão investimen-
tos de dois bilhões e quatrocentos milhões de reais.

Tal como nos anos anteriores, em 2013 esta Casa 
participou ativamente da discussão e da votação de 
todas as medidas legislativas propostas pela Presi-
denta ao Congresso, dando importante contribuição 
à transformação em lei das iniciativas indispensáveis 
ao enfrentamento da crise.

O Senado aprovou projetos de grande relevância 
para a melhoria da vida das pessoas e dos grupos so-
ciais, como a Proposta de Emenda à Constituição que 
estabeleceu a igualdade de direitos trabalhistas entre 
os trabalhadores domésticos e demais trabalhadores 
urbanos e rurais.

Aprovou também a Medida Provisória 620 permi-
tindo aos beneficiários do programa Minha Casa Minha 
Vida obter financiamento de até cinco mil reais para 
a compra de móveis e eletrodomésticos, a serem pa-
gos em quatro anos a juros de cinco por cento ao ano.

Votamos um projeto de lei que obriga o Sistema 
Único de Saúde, o SUS, a fazer cirurgia plástica re-
paradora imediatamente após a retirada da mama em 
casos de câncer, permitindo que as mulheres vítimas 
da doença possam manter a sua autoestima.

Aprovamos o Estatuto da Juventude, uma decla-
ração de direitos e deveres dos jovens, acrescida de 
uma estrutura jurídica mínima que permita aos nossos 
jovens discutir, formular, executar e avaliar as políticas 
públicas da juventude.

Destaco também a aprovação do projeto oriundo 
da CPI da violência contra a mulher, que reconhece 
como tortura a submissão de alguém à situação de 
violência doméstica e familiar, com emprego de vio-
lência e grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou 
mental como forma de exercer domínio.

Na Educação aprovamos Medida Provisória que 
cria incentivos para a alfabetização das crianças das 
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escolas públicas, para garantir que todas elas saibam 
ler e escrever com, no máximo, oito anos de idade.

Ainda no âmbito do Estatuto da Juventude, apro-
vamos o direito do jovem à educação de qualidade, 
com a garantia de ensino fundamental e médio, obri-
gatório e gratuito, assegurando aos jovens índios e aos 
dos povos de comunidades tradicionais, a utilização 
de suas línguas maternas e de processos próprios de 
aprendizagem.

Também foi aprovada a meia entrada para estu-
dantes e as pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos a todos os espetáculos, eventos educativos, es-
portivos, de lazer e entretenimento, em todo o território 
nacional, promovidos por quaisquer entidades e reali-
zados em estabelecimentos públicos ou particulares.

Porém a matéria mais importante na esfera da 
educação foi a aprovação, praticamente no final da ses-
são legislativa, do Plano Nacional de Educação, o PNE.

Tivemos a honra de relatar o texto acolhido, fruto 
de entendimento e de consenso, após ampla negocia-
ção com a sociedade.

O PNE estabeleceu metas de educação para o 
período 2011 a 20201, no âmbito da educação infantil, 
do ensino fundamental, do ensino médio e da educa-
ção especial.

Legislamos também sobre a alfabetização na 
idade certa, na educação em tempo integral, na ele-
vação da escolaridade de jovens de 18 a 29 anos e 
diminuição da desigualdade educacional, na expansão 
do acesso à educação superior e na educação profis-
sional de nível médio.

Avançamos também em propostas visando à 
qualidade da educação superior e titulação do corpo 
docente e na formação de profissionais da educação 
em seus diversos níveis.

O PNE assegura um investimento público em 
educação de no mínimo 10% do PIB, na gestão demo-
crática do ensino e no estímulo à produção científica.

Na esfera da saúde, duas importantes matérias 
foram aprovadas por esta Casa. A MP 621, que insti-
tuiu o Programa Mais Médicos, cujo êxito a cada dia 
se torna mais inquestionável, e a PEC do orçamento 
impositivo, que destina a metade das emendas parla-
mentares à saúde.

Adicionalmente, garante que, até 2018, 15 por 
cento da receita líquida da União serão destinadas à 
obrigatória aplicação na saúde, permitindo, de ime-
diato, recursos adicionais superiores a seis bilhões de 
reais para o setor.

A transparência esteve presente nas preocupa-
ções do Congresso e desta Casa durante todo o ano. 
Diversas iniciativas visando melhorar e ampliar as in-

formações ao público com segurança foram aprovadas 
pelo Senado.

Também avançamos em medidas de aperfeiçoa-
mento das instituições políticas como a PEC que de-
termina a perda imediata dos mandatos de deputados 
e senadores condenados, em sentença definitiva, por 
improbidade administrativa ou crime contra a admi-
nistração pública.

Aprovamos o projeto que dificulta o acesso de no-
vos partidos a recursos do fundo partidário e ao tempo 
de propaganda no rádio e na televisão, com o propó-
sito de evitar que as mudanças de partido ocorridas 
no decorrer de uma legislatura alterem a distribuição 
do fundo partidário e do tempo no rádio e na televisão.

Com isso, prestigia-se o princípio do voto popular 
na determinação da força de cada partido no Congresso.

Ainda não foi desta vez que votamos uma refor-
ma política completa, como nos nossos sonhos, mas 
avançamos um pouco aprovando um projeto que altera 
a legislação eleitoral para promover medidas que per-
mitam a redução do custo das campanhas eleitorais.

Em consonância com as reivindicações populares 
expressas nos movimentos de rua de junho, aprovamos 
a PEC que acabou com o voto secreto nas delibera-
ções do Congresso sobre os vetos e do Senado e da 
Câmara dos Deputados na hipótese de cassação de 
mandatos parlamentares.

Também em atenção às reivindicações populares 
de junho, votamos projeto de lei reduzindo a zero as 
alíquotas do PIS/PASEP e da Cofins incidentes sobre 
as receitas decorrentes da atividade de transporte mu-
nicipal, contribuindo para reduzir as tarifas de transpor-
te urbano de passageiros nas modalidades rodoviário, 
metroviário, ferroviário e aquaviário.

Na esfera dos Estados, aprovamos um novo rateio 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados, 
para vigorar a partir de janeiro de 2016, permitindo 
que esses entes federados possam dispor de mais 
recursos e sobretudo de um regra mais compatível 
com suas necessidades.

No âmbito dos municípios, esta Casa aprovou 
projeto na esfera do Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza – ISS– reduzindo a dependência dos 
municípios em relação às transferências constitucio-
nais, principalmente o FPM e às relativas ao ICMS e 
ao IPVA, concedendo-lhes maior autonomia financeira.

De grande relevância para a Amazônia, aprova-
mos projeto de lei instituindo a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia e da Faixa 
de Fronteira, definindo seus fundamentos, objetivos, 
diretrizes e instrumentos.

Também mereceu aprovação do Senado o proje-
to de lei dispondo que o novo prédio da administração 
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da Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Amazonas passará a denominar-se Professor Samuel 
Benchimol, um dos maiores conhecedores da Região 
Amazônica, cuja contribuição, em mais de uma centena 
de estudos, foi extremamente relevante para a valoriza-
ção do desenvolvimento sustentável de nossa região.

Na sessão de ontem aprovamos nesta Casa uma 
autorização para que meu Estado, o Amazonas, con-
trate uma operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, BID, no valor de 184 milhões de dólares para 
o financiamento de vários projetos importantes.

Na esfera do Congresso, merece destaque es-
pecial a votação do Orçamento Geral da União para 
2014, com a aprovação de um salário mínimo de 724 
reais, a partir de primeiro de janeiro, um pouco acima 
da proposta enviada pelo Executivo.

Outro ponto relevante do orçamento foi a amplia-
ção do investimento público em 900 milhões de reais.

Sr. Presidente, os êxitos que todos nós alcan-
çamos nesta Casa este ano, na votação de matérias 
de interesse da Nação, se deveram, em grande parte, 
à colaboração que tivemos tanto das lideranças dos 
partidos da base do Governo, como dos companhei-
ros da oposição, cujo espírito público jamais foi posto 
em dúvida.

Os embates políticos, que algumas vezes confron-
taram até os partidos que apoiam o Governo, inclusive 
o meu, o PMDB, são naturais e fazem parte da essên-
cia do processo político e jamais se sobrepuseram ao 
interesse maior da Nação brasileira.

Quero aproveitar a oportunidade para destacar 
a atuação firme, serena, equilibrada e democrática 
do Presidente Renan à frente dos nossos trabalhos.

Estou convencido de que, no próximo ano, a des-
peito do embate eleitoral, todos nós estaremos nova-
mente juntos nesta Casa, batalhando pelo melhor para 
o povo deste País.

Sr. Presidente, o ano de 2014 marcará o início de 
um período de transição da economia mundial, cuja 
deflagração se dará a partir da decisão do Federal 
Reserve, o banco central americano, de dar início à 
redução do programa de compra de títulos, delineando 
uma trajetória claramente definida para a retirada com-
pleta do estímulo de 85 bilhões de dólares concedido 
aos bancos americanos todos os meses.

É inevitável que a redução ou a eliminação das 
compras emergenciais de títulos, o chamado “tapering”, 
provocará alguma tensão nos mercados e, de alguma 
forma, afetará o desempenho da economia brasileira 
no primeiro semestre do próximo ano.

Mas é provável que os efeitos do “tapering” se-
jam menores do que imaginamos, principalmente se 

a economia americana apresentar sinais evidentes de 
recuperação, o que justificará a redução e até a com-
pleta eliminação do estímulo monetário.

Neste final de ano os mercados parecem mais 
otimistas, e o presidente do Banco Central, Alexandre 
Tombini, em pronunciamento no Senado, chegou a 
defender que o “tapering” ocorra logo, para que a eco-
nomia brasileira tenha a oportunidade de ajustar-se à 
nova realidade em tempo de recuperar-se durante 2014.

Segundo estimativas do Fundo Monetário Inter-
nacional, em seu relatório World Economic Outlook, 
de outubro passado, a economia mundial, que deverá 
crescer 2,9 por cento este ano, poderá recuperar-se 
em 2014 e chegar a 3,6 por cento e evoluir para quatro 
por cento em 2015.

Se essas previsões, que se fundamentam na 
saída da Europa da recessão, no êxito do programa 
monetário do Japão, nos sinais de consolidação da 
economia americana e na suave transição do modelo 
econômico chinês, efetivamente se realizarem, a eco-
nomia brasileira certamente se beneficiará e poderá 
voltar a crescer a taxas de 4 por cento ou até mais.

Os leilões de concessão de infraestrutura, os re-
alizados este ano nas áreas de portos, aeroportos, ro-
dovias e petróleo, e os programados para 2014 nestes 
e em outros setores, como o ferroviário, serão podero-
sas alavancas de recuperação da economia em bases 
sustentáveis, pondo um fim a décadas de descaso em 
projetos tão essenciais ao crescimento do País.

O BNDES, como sempre, continuará sustentando 
os investimentos de infraestrutura, a exemplo do que 
fez este ano, quando já liberou mais de 146 bilhões 
de reais somente no período de janeiro a outubro, es-
perando alcançar, até o final do ano, a meta de 190 
bilhões de reais.

Sr. Presidente, como vimos as perspectivas para 
2014 são animadoras e este Senado estará, como sem-
pre esteve, pronto para ajudar o País a enfrentar a crise 
e dela sair crescendo com menor desigualdade social 
e de renda, mais emprego e mais riqueza para todos.

Que as fortes emoções que nós brasileiros vi-
veremos na Copa do Mundo, em junho e julho, e nas 
eleições em outubro, sejam canalizadas para um es-
forço comum em prol da recuperação de nosso cres-
cimento e da retomada do nosso papel de destaque 
no cenário mundial.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento o Senador Eduar-
do Braga, Líder do Governo na Casa, pelo trabalho 
que fez, pelas vitórias que ajudou a construir para o 
Governo da Presidenta Dilma e pelos entendimentos 
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que conseguiu construir nesta Casa, fazendo com que 
houvesse uma agenda produtiva para o País.

Convido para fazer uso da palavra a Senadora 
Vanessa e, em seguida, o Senador Moka e a Sena-
dora Ana Amélia.

Realmente, peço compreensão, porque, às 11h30, 
começará a sessão aqui, para que possamos ver todos 
os colegas usando da palavra.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão da oradora.) – Conte comigo, Senador 
Jorge Viana, a quem agradeço!

Quero cumprimentar as Srªs Senadoras, os Srs. 
Senadores e todos os que estão prestigiando a nossa 
sessão deste dia 18 de dezembro.

Sr. Presidente, estou aqui prestando atenção a 
todos os pronunciamentos, evitando solicitar apartes, 
porque tenho visto que os Senadores e as Senadoras 
têm vindo à tribuna para fazer um balanço dos trabalhos 
do ano. Eu quero dizer que não farei o balanço ainda 
neste pronunciamento, porque estarei aqui na sexta-
-feira, último dia de plenário da Casa, quando haverá 
sessão não deliberativa, momento em que farei um 
balanço da atuação do Governo, da atuação do Se-
nado e de minha atuação à frente da Procuradoria da 
Mulher e da Comissão Mista de Mudanças Climáticas.

Hoje, Sr. Presidente, quero tecer alguns comen-
tários sobre a vinda recente ao Brasil do Presidente 
francês, François Hollande, e sobre o que resultou de 
sua visita ao Brasil. Primeiro, foram assinados mais de 
dez acordos entre a França e o Brasil. Em pelo me-
nos três desses acordos, conforme notícias do próprio 
Planalto, o Brasil terá acesso direto à tecnologia em 
áreas estratégicas como saúde, informática e defesa. 
Um desses acordos, o que trata de saúde, foi assinado 
entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o laborató-
rio francês Sanofi, para a produção de vacinas. Outro 
acordo trata da produção e lançamento de um satéli-
te Brasil e França, um satélite geoestacionário muito 
importante. E o outro acordo, que considero também 
fundamental e que quero neste momento destacar, 
Presidente Jorge Viana, fará com que o Brasil adquira 
da França um supercomputador, com transferência de 
tecnologia. A partir daí, serão instalados laboratórios 
de pesquisa e de desenvolvimento no Estado do Rio 
de Janeiro. Com esse laboratório e com a parceria com 
a França, o Brasil passará a produzir esses supercom-
putadores, o que nos coloca ao lado das dez nações 
que dominam essa tecnologia.

Fiz questão de dizer isso, Sr. Presidente. Além 
disso, houve um acerto entre a Presidenta Dilma e o 
Presidente François Hollande, para que a França fos-
se uma codirigente da conferência internacional que 

o Brasil promoverá no próximo mês de abril de 2014, 
uma conferência internacional que deverá debater a 
gestão e a governança da internet em âmbito mundial, 
Senador Jorge Viana.

Fiz questão de trazer esses assuntos aqui, por-
que são assuntos que temos debatido muito no âmbi-
to da Comissão Parlamentar de Inquérito que trata da 
espionagem. A Comissão não tem necessariamente 
de buscar fatos novos, inéditos, em relação à espio-
nagem, porque a espionagem já é um fato revelado e 
reconhecido pelo próprio governo norte-americano, que 
nunca veio a público para dizer que qualquer uma das 
declarações ou dos documentos divulgados é mentira. 
Os Estados Unidos e o próprio governo americano as-
sumem essa prática, que, aliás, é condenada dentro 
daquele próprio país, haja vista o julgamento no âmbito 
do Poder Judiciário, que ainda não está concluído. Até 
agora, as decisões tomadas vão todas no sentido de 
que têm sido ilegais as ações da NSA, quando invade 
a privacidade principalmente de outras nações, de ou-
tros países amigos e da população do mundo inteiro.

Então, entendo que esse é um fato claro, evidente. 
E, obviamente, deverá haver mais notícias, mais fatos 
a serem revelados. O próprio Glenn Greenwald, que 
é quem traz as notícias a público em nome de Sno-
wden, tem dito, bem como o próprio Snowden, que 
apenas 1% dos fatos foram revelados até agora. Mas 
não precisamos conhecer mais fatos para saber da 
gravidade e do grau de invasão que a NSA promove 
contra todas as nações.

Portanto, a prioridade da CPI tem sido o estudo 
sobre a capacidade de defesa do Estado brasileiro, 
sobre a capacidade que o Estado tem de se defender, 
de defender a sua gente, de defender a privacidade da 
população e também das empresas. A partir desse diag-
nóstico, será apresentado um conjunto de sugestões.

No dia de ontem, registrei no plenário que reali-
zamos uma videoconferência. Eu e o Senador Ricardo 
Ferraço, que é o Relator da CPI, participamos pelo lado 
brasileiro. E, pelo lado da Europa, já que a nossa vide-
oconferência foi feita com o Parlamento europeu, mais 
de 15 Deputados e Deputadas participaram daquela 
videoconferência. Alegria nos dá o fato de saber que 
o caminho que estamos trilhando no Brasil é o mesmo 
caminho que países europeus, a própria Comunidade 
Europeia e o Parlamento europeu vêm trilhando.

Sr. Presidente, estamos debatendo a necessidade 
de se investir em infraestrutura, em satélites, na constru-
ção de cabos submarinos, ampliando e modernizando 
a gestão do Estado no que diz respeito à segurança e 
à inteligência. Mas fundamental é o desenvolvimento 
científico e tecnológico, porque, Sr. Presidente, para que 
um país exerça seu domínio sobre outros, não basta 
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apenas ter uma economia forte, não basta apenas ter 
uma indústria armamentista forte, ou seja, um pode-
rio bélico fantástico, é preciso também ter o controle 
tecnológico. E aí o mapa geopolítico...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – ...que se forma no mundo confere 
aos Estados Unidos um status e uma situação de he-
gemonia ainda maior do que no passado. Precisamos 
romper com isso. E, para romper com isso, é preciso 
buscar aliados e desenvolver também a nova tecnolo-
gia, que é uma tecnologia interligada, uma tecnologia 
que tem poder de mando em tudo, nos Estados, no 
setor produtivo, do mais sensível até o menos sensível.

Então, Senador Jorge Viana, estamos diante de 
uma realidade grave. Não é à toa que a Presidenta 
Dilma tem feito belos pronunciamentos acerca disso. 
E não só tem feito pronunciamentos, mas também tem 
tomado atitudes importantes, como a moção na ONU 
e a conferência que será realizada em abril.

Por isso, cumprimento o Governo Federal por 
todas as iniciativas que vem tomando.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu é que lhe agradeço pela co-
laboração.

Convido o Senador Moka a fazer uso da tribuna, 
pelo tempo destinado a um Líder, por cinco minutos, 
nesse espírito de colaboração.

Em seguida, falarão a Senadora Ana Amélia e o 
Senador Luiz Henrique.

Depois, vamos suspender a sessão, por conta 
do tempo, que realmente está escasso. Temos de dar 
sequência à sessão do Congresso.

Tem a palavra V. Exª, Senador Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 

– MS. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, meu amigo Jorge Viana, vou ser muito 
objetivo e breve.

Cumpro aqui, na verdade, meu papel como Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais. Fizemos a 
última reunião agora, antes de V. Exª nos chamar para 
esta sessão. Eu queria apenas fazer aqui uma pres-
tação de contas, mas, antes disso, quero agradecer o 
empenho à nossa 1ª Vice-Presidente, a Senadora Va-
nessa Grazziotin, e a todos os membros da Comissão.

A Comissão de Assuntos Sociais fez 34 reuniões 
deliberativas, 28 audiências públicas e quatro sabati-
nas. Foram analisados 133 projetos – alguns foram 
aprovados; outros, rejeitados – e 71 requerimentos. 
O total de proposições deliberadas pela Comissão de 
Assuntos Sociais é de 203.

Então, Sr. Presidente, essa é uma Comissão – 
isto não é mérito do Presidente – que tem realmente 
um compromisso muito grande. Eu citaria aqui o de-
bate que a Comissão fez em relação ao financiamento 
público da saúde. Começamos ouvindo todos os Se-
cretários de Estado de Saúde, os Secretários Munici-
pais. Estivemos com o Ministro Alexandre Padilha por 
duas ou três vezes. A Comissão analisou um projeto 
que destinava 18% da Receita Corrente Líquida ao 
financiamento da saúde. Não foi o que foi aprovado, 
mas tenho a certeza de que o debate travado na Co-
missão de Assuntos Sociais propiciou um avanço, e, 
pela primeira fez, o Governo Federal destinou 15% da 
sua Receita Corrente Líquida para o financiamento da 
saúde no País. Aprovamos o Estatuto da Juventude e 
outros projetos importantes.

Em função da brevidade – quero ser tranquilo 
em relação ao tempo –, eu gostaria, Sr. Presidente, de 
registrar um agradecimento a cada Senador e a cada 
Senadora e de dizer que nós terminamos o ano com 
o sentimento de dever cumprido.

Aproveito a oportunidade para agradecer a todos 
os funcionários da Comissão de Assuntos Sociais, a 
todos os Senadores e a todos os servidores da Casa.

Quero parabenizar a direção da Mesa Diretora, 
o Senador Renan e V. Exª, que é o Vice-Presidente.

Quero dizer da minha alegria de terminar o ano 
com o sentimento de dever cumprido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu lhe agradeço. Cumprimento 
V. Exª, Senador Moka.

Convido a Senadora Ana Amélia a fazer uso da 
palavra.

Como já estão aqui o nosso Vice-Presidente do 
Congresso e os Líderes, só ouviremos a Senadora 
Ana Amélia e o Senador Luiz Henrique.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA. Fora do microfone.) – A Senadora Vanes-
sa já falou.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Senadora Vanessa falará no-
vamente somente à tarde.

Logo em seguida ao pronunciamento da Se-
nadora Ana Amélia, falará o Senador Luiz Henrique, 
que também está com um problema em relação ao 
horário do voo.

Em seguida, vamos realizar a sessão do Con-
gresso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Caro Presidente desta sessão, caros colegas 
Senadores...
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senadora Ana Amélia, não vou 
sequer marcar o seu tempo, porque se impõe a brevi-
dade. Depois, falará o Senador Luiz Henrique.

Com a palavra, V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Eu gostaria também de saudar o nosso querido Depu-
tado Andre Vargas, Vice-Presidente da Câmara, que 
nos brinda com sua presença nesta sessão deliberativa.

Eu gostaria apenas, Senador Jorge Viana, ca-
ros Senadores e Senadoras, de dizer que, ontem, fiz 
um balanço das atividades, mas que, hoje, vim aqui 
com uma missão especial. Tenho tido aqui uma ação 
de independência em relação ao Poder Executivo. E, 
na quinta-feira, fiz um pronunciamento, levantando o 
problema da aplicação do que o Contran havia de-
terminado em relação ao uso de airbags e de freios 
ABS. Trata-se de medida adotada em 2009, e houve, 
eu diria, um erro de comunicação no Governo, entre 
o Ministério da Fazenda e o Ministério das Cidades, 
comandado pelo meu correligionário Deputado Agui-
naldo Ribeiro, da Paraíba, em relação à preservação 
desses instrumentos de segurança, que são o airbag 
e o freio ABS.

Eu gostaria de registrar agora, com enorme sa-
tisfação, a decisão sábia do Governo de manter inalte-
rada essa resolução do Contran, obrigando, a partir de 
2014, que todos os carros produzidos no Brasil sejam 
portadores de airbags e de freios ABS.

Então, está de parabéns! Voltar atrás é uma ati-
tude inteligente, qualquer que seja a autoridade que 
a tenha tomado. 

Ressalto a posição do Ministério das Cidades em 
relação a essa matéria.

Da mesma forma, Senador Jorge Viana, houve 
uma atitude de sensibilidade quanto a uma resolução 
do Contran, que obriga o emplacamento e a vistoria de 
máquinas agrícolas e tratores. Veja só, isso é onerar o 
setor! É criar mais uma burocracia cara e dispendio-
sa. Custa entre R$500 e R$1.000 fazer esse trabalho. 

Então, houve sensibilidade do Detran e do Con-
tran de postergar isso para o final de 2014. Nesse pe-
ríodo, nós estaremos aqui, no Congresso, deliberando 
com legislação própria para anular a necessidade de 
emplacamento para máquinas e implementos. Isso in-
teressa não só aos produtores rurais do meu Estado 
do Rio Grande do Sul, mas também aos do seu Acre, 
do Mato Grosso, do Mato Grosso do Sul, da Bahia, do 
nosso querido Walter Pinheiro, e de todos os Estados. 
A Bahia hoje é um grande produtor. 

Este é um registro de reconhecimento.
Por outro lado, também houve, de parte do Gover-

no, uma atitude muito sensata. Refiro-me à Anvisa. No 

mês de junho deste ano, eu fiz uma pergunta, durante 
a sabatina ao Dr. Ivo Bucaresky, que foi o presidente 
da comissão de concurso público da Anvisa, sobre 
irregularidades que me foram apresentadas entre os 
125 mil inscritos para o concurso, para nível médio e 
nível superior. Naquele momento da sabatina do Dr. 
Ivo Bucaresky, que era o presidente da comissão do 
concurso da Anvisa, ele e o Presidente da Anvisa, dian-
te das colocações que eu fiz... Tudo por rede social, 
Presidente, tudo rede social. Pessoas que estavam 
inscritas de todo o Brasil me mandaram pedidos, soli-
citando que houvesse uma alteração. A Anvisa anulou 
aquele concurso, sem prejuízo para a agência, refez o 
concurso e, agora, nos meses de outubro e novembro, 
já estão sendo chamados os aprovados. 

Portanto, é importante que a gente reconheça 
essa iniciativa do Governo, porque é a hora em que 
acerta a mão. Quando erra, nós temos que falar, mas, 
quando acerta, nós temos que reconhecer essa atitude.

Por fim, mas não menos importante, também 
considerei que, no plano das relações exteriores, hou-
ve uma absoluta correção do Governo. Aqui tenho a 
informação, dada hoje pela Folha de S.Paulo, de que, 
segundo o Ministério das Relações Exteriores, não é 
do interesse do Brasil fazer investigação sobre uma 
agência de investigação, de espionagem, estrangei-
ra. Não vai fazer esse tipo de ingerência na soberania 
de outros países.

Todos os problemas que vamos ter com os Esta-
dos Unidos, na questão da espionagem, vamos resolver 
no âmbito diplomático, no âmbito da Justiça, no âmbito 
legal, no âmbito político, mas não o Brasil fazer uma 
investigação da agência, como manifestou o Ministério 
das Relações Exteriores, de maneira absolutamente 
adequada, equilibrada e respeitosa.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Por fim, mas não menos importante, aproveito para, 
desta tribuna, desejar a todos – primeiramente, claro, 
aos eleitores e à sociedade gaúcha, homens e mulhe-
res do meu Estado – um grande e maravilhoso Natal e 
um 2014 muito próspero e com muita saúde.

Aos colegas todos, obrigada pela convivência. 
Neste ano, continuei aprendendo muito com todos eles.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Agradeço, Senadora Ana Amélia, 
a compreensão de V. Exª.

Quero dizer aos colegas Parlamentares, Deputa-
dos e Senadores, que estão aqui para darmos sequ-
ência à sessão do Congresso, que ouviremos agora o 
Senador Luiz Henrique, por cinco minutos. 
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Aviso a todos que estão nas dependências do 
Senado que, já, já, teremos a continuidade da ses-
são do Congresso, que aprecia o Orçamento. Ele já 
foi aprovado. Haverá apenas a apreciação de alguns 
destaques. Inclusive, o Vice-Presidente do Congresso 
já está presente e presidirá a sessão.

Com a palavra, o Senador Luiz Henrique, para 
que possa trazer sua mensagem. Em seguida, sus-
penderemos a sessão e daremos início à sessão do 
Congresso Nacional.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB 
– SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
pretendia hoje, nesta sessão que encerra os nossos 
trabalhos, prestar uma homenagem devida à agrope-
cuária e ao agronegócio brasileiro; dizer aqui, desta 
tribuna, que o Brasil deve, e deve muito, ao agronegó-
cio brasileiro, que já é responsável por mais de 22% 
do Produto Interno Bruto nacional e que representa 
um volume de exportações acima de 40% do total das 
vendas brasileiras ao comércio exterior.

Quando relatamos o Código Florestal, nobre 
Senador Jorge Viana, havia se instalado no País um 
conflito, que eu chamava de falso conflito, entre a pro-
dução agrícola e a preservação vegetal, a preserva-
ção florestal.

Eu disse várias vezes que a agricultura e o meio 
ambiente eram como irmãos siameses, ligados intrin-
secamente, interdependentes, partindo inclusive da 
premissa de que o agricultor, o verdadeiro agricultor, 
principalmente o pequeno agricultor, o agricultor fami-
liar, foi, durante toda a trajetória nacional, um grande 
preservador.

O que aconteceu neste País nos últimos 20 anos, 
Sr. Presidente? A área plantada para a produção de 
grãos, que é a grande locomotiva do agronegócio na-
cional, cresceu 37%, e a produtividade, marcando a 
produção, mais de 176%. Esse é um sinal, Sr. Presi-
dente, de que, ao escrevermos o novo Código Flores-
tal brasileiro, estávamos certos do sentido de que a 
agricultura brasileira não precisa desmatar para con-
tinuar crescendo. A Embrapa está aí como um forte 
braço tecnológico a garantir o crescimento fantástico 
da produtividade agrícola, da produção cada vez maior 
de produtos agropecuários em menor escala de área 
plantada.

Quero, pois, Sr. Presidente, com a brevidade 
que exige este momento – já que o Vice-Presidente 
do Congresso Nacional está à espera para iniciar a 
sessão do Congresso –, prestar esta homenagem à 
agropecuária brasileira.

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – E não tenho dúvida de que o País, ensolara-
do como é o Brasil, com terra fértil como tem o Bra-
sil, com tecnologia praticamente líder em agricultura 
tropical que tem o Brasil, com abundância de água 
como tem o Brasil, com as medidas de recomposição 
florestal previstas no Código Florestal, com a manu-
tenção da vegetação ciliar das áreas de preservação 
permanente e de reserva legal, o Brasil vai dizer ao 
mundo que garantirá o suprimento de alimentos para a 
população dos cinco continentes, mas manterá em seu 
Território um conjunto florestal fantástico, que abrange 
63% das terras do País. O Brasil vai continuar dando 
esse exemplo. 

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – E a agropecuária à frente, demonstrando um 
Brasil capaz, um Brasil que não tem complexo de vira-
-lata, como assinalava Nelson Rodrigues, um Brasil 
que pode se ombrear com qualquer nação do mun-
do, em termos de agricultura com conteúdo científico, 
com conteúdo tecnológico, e, acima de tudo, agricul-
tura que sabe crescer pela produtividade, e não pelo 
desmatamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento o Senador Luiz 
Henrique.

Eu queria dizer, com a compreensão dos colegas 
Senadores inscritos, que vou suspender a sessão, que 
será retomada logo após a sessão solene, que come-
ça às 15 horas.

Neste momento, fica suspensa a sessão do Se-
nado. O plenário do Senado vai acolher a continuida-
de da sessão do Congresso, que foi interrompida na 
madrugada de hoje.

Está suspensa a sessão do Senado Federal. Da-
qui a pouco, o Vice-Presidente do Congresso, o De-
putado Andre Vargas, iniciará a sessão, interrompida, 
do Congresso Nacional.

(A sessão é suspensa às 11 horas e 41 minu-
tos e reaberta às 17 horas e 35 minutos, sob 
a Presidência do Sr. José Pimentel.)

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Está reaberta a sessão extraor-
dinária do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – O Senado Federal recebeu da Se-
nhora Presidente da República a Mensagem nº 131, 
de 2013 (nº 562, de 2013, na origem), que solicita au-
torização para contratar operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, entre 
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o Município de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, no 

valor de até US$ 26.470.000.00 (vinte e seis milhões, 

quatrocentos e setenta mil dólares dos Estados Unidos 

da América), de principal, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento parcial do “Projeto de Desenvolvimen-
to Urbano e Inclusão Social de Niterói – Procidades”.

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Recebeu também, nesse sentido, 
requerimento da Comissão de Assuntos Econômicos, 
com o seguinte teor: 

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2013

Nos termos do art. 336, II, combinado com o 
art. 338, incisos IV e V do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeremos urgência para 
o PRS advindo da Mensagem do Senado 
Federal nº 131, de 2013, que propõe, nos ter-
mos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Consti-
tuição Federal, seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia 

da República Federativa do Brasil, entre o Mu-
nicípio de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, no valor de até US$26.470.000 (vinte e 
seis milhões, quatrocentos e setenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América), de principal, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento 
parcial do Projeto de Desenvolvimento Urba-
no e Inclusão Social de Niterói, Pró-Cidades.
Tem assinatura suficiente, tem acordo de Lide-
rança e eu coloco em votação o requerimento 
de urgência.

É o seguinte o Requerimento, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – As Srªs Senadoras e os Srs. Se-
nadores que concordam...

Está aprovado o presente requerimento de ur-
gência.

A matéria constará da Ordem do Dia de amanhã, 
quinta feira.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/ PT – CE) – A Presidência comunica ao Plená-
rio o recebimento, no dia 13 de dezembro do corrente, 
da Mensagem nº 140, de 2013-CN (nº 552-B, de 2013, 

na origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 
República, que encaminha ao Congresso Nacional as 
razões do Veto Total nº 53, de 2013, aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 48, de 2012 (nº 785, de 2011, 
na Casa de origem), que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, para determinar a obrigatoriedade 
da construção e da manutenção de estações de apoio 
a condutores de veículos no âmbito das concessões 
rodoviárias federais, e dá outras providências.

São as seguintes Mensagem e razões de veto:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/ PT – CE) – Nos termos do arts. 10-A e 104 
do Regimento Comum do Congresso Nacional, este 
com a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, 
e da Resolução nº 1, de 2012-CN, fica assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Total nº 53, de 2013 (PLC 48/2012)

Senadores

Luiz Henrique  
(Bloco Maioria – PMDB/SC) –  
relator do projeto no Senado

Zeze Perrella 
 (Bloco Apoio ao Gov. – PDT/MG)

Paulo Bauer  
(Bloco Minoria – PSDB/SC)

Gim  
(Bloco União e Força – PTB/DF)

Vicentinho Alves  
(SDD/TO)

Deputados

José Guimarães  
(PT/CE)

Eliseu Padilha  
(PMDB/RS)

Cesar Colnago  
(PSDB/ES)

Onofre Santo Agostini  
(PSD/SC)

Jô Moraes  
(PCdoB/MG)

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório 
sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 21 de 
fevereiro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 

Força/PTB – PE) – Sr. Presidente, pela ordem. 
Eu gostaria de me inscrever pela Liderança do 

PTB.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/ PT – CE) – Já está inscrito. 

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União 
e Força/PTB – PE) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/ PT – CE) – Com a palavra o Senador Ar-
mando Monteiro. 

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco Minoria /
PTB – PE. Pela Liderança. Sem revisão do orador) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, final de ano é 
tempo de retrospectiva, de balanço, de avaliação. É 
também um momento de olhar para frente e continuar 
avançando. Tempo ainda de agradecer aos pernambu-
canos e às pernambucanas de todas as classes pela 
confiança depositada no meu trabalho, afinal, o desen-
volvimento do meu Estado e o progresso do seu povo 
são o compromisso maior do meu mandato e de toda 
a minha vida pública. Farei um relato o mais abreviado 
possível dos momentos que julgo mais significativos 
das minhas atividades neste ano que se encerra.

Considero que 2013 foi extremamente positivo. 
Durante este ano, dediquei-me a temas sempre pre-
sentes em minha agenda de produção legislativa e 
trabalho parlamentar: a criação de um ambiente ins-
titucional mais favorável, a geração de empregos, os 
investimentos produtivos e as pequenas empresas. 
Nesse sentido, destaco as ações em defesa do Pro-
grama Reintegra, que propicia ao setor exportador do 
País um bônus que é fundamental para compensar 
resíduos tributários que ainda estão presentes nas ca-
deias exportadoras e que de algum modo, hoje, com-
prometem a competitividade das exportações do País.

A luta que travamos pela extinção do adicional 
da multa de 10% do FGTS, algo que, lamentavelmen-
te, não conseguimos, ao final, evitar e que passa a 
ser mais um componente do chamado Custo Brasil, 
no caso da demissão imotivada. E, ainda, a luta por 
uma maior racionalidade na política de desoneração 
da folha de pagamentos. 

Foi muito importante, meu caro Senador Pimentel, 
que pudéssemos ter avançado na desoneração da folha 
de pagamentos, e esse era um velho reclamo do setor 
produtivo. O Brasil tem um dos mais elevados encargos 
que incidem sobre a contratação formal do trabalho, 
e essa é uma das razões pelas quais ainda temos, no 
Brasil, um grau de informalidade nas relações, já que 
essa carga que incide sobre os salários penaliza for-
temente a empresa brasileira. Nesse movimento de 
desoneração, que ao final contempla quase cinquenta 
setores da economia brasileira, podemos até conside-
rar que alguns setores que foram contemplados talvez 
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não estivessem colocados na ordem de prioridades, já 
que essa medida foi pensada, sobretudo, para o apoio 
à chamada indústria de transformação, a indústria ma-
nufatureira, que sofre de forma mais direta os efeitos 
dessa competição que se dá em escala global.

Ainda nessa agenda e em defesa das micro e 
pequenas empresas e dos microempreendedores 
individuais, apresentei um projeto de lei que busca 
corrigir uma distorção presente no Sistema Simples 
Nacional, que é o aumento desproporcional na carga 
tributária quando os pequenos negócios avançam em 
termos de faturamento. Como o regime simplificado de 
tributação se dá por determinadas faixas, nós ficamos 
sempre com um modelo que, ao final, significa que as 
empresas que crescem são punidas, são expulsas do 
sistema e aí, ao mudarem de faixa, na faixa mais alta, 
são logo penalizadas com uma fortíssima elevação da 
carga tributária. 

Portanto, temos a necessidade de criar um regi-
me de transição nessas faixas que possa produzir já 
uma acomodação em termos, vamos dizer, de faixa de 
tributação mais suave e que, ao final, não consagre 
essa ideia irracional de que quem cresce é punido, ou 
seja, um viés anti-crescimento do sistema atual. 

Eu gostaria, ainda, de colocar aqui a nossa pre-
ocupação com o alargamento da utilização desse 
instrumento que tem sido perverso para os pequenos 
negócios no Brasil, que é, meu caro Senador Cristo-
vam, a utilização da chamada substituição tributária, 
que vem anulando os efeitos dos benefícios que foram 
proporcionados com o regime simplificado de tributação. 

Na prática, os Estados da Federação, ao adotar 
a figura da substituição tributária, terminam impon-
do às micro e pequenas empresas uma alíquota real 
que é muito superior àquelas que foram preconizadas 
no projeto do regime simplificado de tributação, além 
de exigir que as empresas antecipem o recolhimento 
dos impostos, penalizando-as no que diz respeito às 
necessidades de capital de giro e de financiamento. 

Ainda em favor dos contribuintes, foi aprovado 
na Comissão de Constituição e Justiça do Senado o 
nosso parecer ao projeto de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu que concede mais prerrogativas e garantias 
aos contribuintes perante o Fisco. 

Entre as inovações, destaco a necessidade de 
lei para alterar o prazo de recolhimento de tributos; a 
imposição de limites à utilização de meios coercitivos 
na cobrança extrajudicial de tributos, medida que im-
pede a aplicação ou graduação de multas de caráter 
sancionatório em função de o contribuinte ter acionado 
o Poder Judiciário; e a exigência de que a Fazenda Pú-

blica demonstre os casos de dolo ou má fé pelo sujeito 
passivo. Assim, presume-se a boa fé do contribuinte. 

Com relação ainda a essas mudanças e medidas 
que possam produzir uma melhoria no ambiente insti-
tucional e no ambiente de negócios do Brasil, havia e 
há uma compreensão de que, com relação ao ICMS, 
que é o principal imposto do País, responsável pela 
arrecadação de mais de R$300 bilhões, temos clara 
a compreensão de que, nesse ambiente do ICMS, 
nós temos as maiores distorções, convivemos com as 
maiores distorções, que estão representadas por uma 
série de fenômenos, como, por exemplo, a existência 
de 27 legislações distintas, bases de cálculo distintas 
e essas elevadas alíquotas interestaduais, que termi-
nam oferecendo combustível à chamada guerra fiscal. 

Por isso o Senado, em boa hora, resolveu enfren-
tar essa agenda, que nos apontava a perspectiva de 
iniciar a reforma do ICMS com a redução das alíquotas 
interestaduais do ICMS.

Creio que podemos avançar no debate deste tema 
e destaco que, na Comissão de Assuntos Econômi-
cos, foi aprovado um relatório de nossa autoria com a 
criação do Fundo de Compensação de Receitas e do 
Fundo de Desenvolvimento Regional, que são condi-
ções absolutamente necessárias para compensar os 
Estados deste novo regime de alíquotas interestadu-
ais do ICMS, o Fundo de Compensação de Receita 
funcionando como uma espécie de seguro de arreca-
dação, repondo as perdas de receita dos Estados que 
tendem a perder com as novas alíquotas, que são os 
chamados Estados exportadores líquidos. 

De outro modo, o Fundo de Desenvolvimento Re-
gional, que vai oferecer recursos para que os Estados 
possam fazer as suas políticas de fomento e de apoio 
ao desenvolvimento econômico, utilizando mecanis-
mos, vamos dizer, mais saudáveis do que aqueles que 
hoje estão presentes na chamada guerra fiscal, que, 
ao final, se revelam esgotados por absoluta impossi-
bilidade de manter, não só pelos aspectos jurídicos, 
dada a arguição de inconstitucionalidade dos incenti-
vos que foram concedidos ultimamente, à margem da 
Lei Complementar nº 24, mas também, eu diria, pela 
insustentabilidade do ponto de vista econômico e fiscal.

Há Estados da Federação que já comprometem 
54% da sua receita de ICMS com renúncias fiscais 
na área do ICMS. Então, é evidente que esse modelo 
claramente dá sinais de esgotamento porque o que 
está acontecendo é que não mais um diferencial de 
alguns Estados menos desenvolvidos que, por assim 
dizer, terminam concedendo instrumentos para atrair 
investimentos. Hoje, os Estados mais desenvolvidos 
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reagem glosando os créditos e, mais do que isso, tam-
bém oferecendo incentivos, o que significa dizer que 
nós assistimos hoje a um verdadeiro leilão de incen-
tivos fiscais e de renúncias na área do ICMS, em que 
todos os Estados perdem, sem deixar de dizer que 
alguns Municípios já estão reivindicando no Supremo 
a cota-parte do ICMS que lhes é retirada quando da 
concessão do incentivo. Portanto, é um modelo esgo-
tado, é um modelo absolutamente insustentável.

Dessa forma, vários projetos vinculados à reforma 
do ICMS, estão aguardando deliberação no Plenário: o 
Projeto de Resolução nº 1, de 2013, o que reduz gra-
dualmente as alíquotas interestaduais, e o projeto de 
renegociação das dívidas, que é o PLC 99, de 2013, 
enquanto o PLS 106, de 2013, que relatei e determina 
a criação dos fundos de compensação de receita e de 
desenvolvimento regional aguarda deliberação na Co-
missão de Constituição e Justiça e, posteriormente, se 
juntará aos demais no Plenário do Senado. 

Outra vertente da nossa atuação sempre esteve 
associada à questão da educação profissional e creio 
que esse ano foi marcado por um dado importante, que 
é a consolidação do Pronatec, o Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego. Em dois 
anos, o programa já beneficiou cerca de cinco milhões 
de estudantes e trabalhadores que adquirem novas ca-
pacidades em profissões valorizadas, evidentemente 
ensejando aos trabalhadores a possibilidade de aper-
feiçoar as suas habilidades.

Esse modelo do Pronatec foi concebido em bases, 
a meu ver, inteligentes, porque o sistema se utiliza da 
infraestrutura existente, da capacidade instalada em 
instituições como o próprio sistema S, que tem sido 
um parceiro fundamental para que o Pronatec alcan-
çasse números muito expressivos ao longo deste ano.

Então, quero saudar inclusive me congratulan-
do com o Governo da Presidente Dilma pelo êxito do 
Pronatec. E, com relação ainda à agenda da educa-
ção, registrar que encerramos o ano legislativo com 
a aprovação do novo Plano Nacional de Educação, 
que, entre outros objetivos, fixa o de erradicarmos o 
analfabetismo, ampliar o atendimento escolar com o 
aumento de vagas em creches, em universidades pú-
blicas e do ensino técnico.

No que toca a agenda da cidadania, nós não po-
deríamos deixar de olhar a questão da segurança. E, 
nesse sentido, em boa hora a Presidência da Senado 
criou uma Comissão Especial voltada para a questão 
da segurança pública, para que se pudesse, de alguma 
forma, examinar um conjunto de proposições legisla-

tivas e de projetos que tramitam aqui na Casa e que 
dizem respeito a essa questão tão essencial.

De outro modo, também integramos a Comissão 
Especial da Reforma do Código Penal, encarregada da 
formulação de instrumentos mais ágeis e eficazes para 
combater a escalada da criminalidade, da violência e 
da impunidade e ainda ampliar o grau de proteção da 
sociedade contra novos tipos de delitos que surgem 
como efeitos até decorrentes dos avanços tecnológi-
cos, a exemplo dos crimes cibernéticos. 

Apresentei propostas no curso desse processo 
para dar maiores instrumentos ao Estado contra a 
ação das organizações criminosas, limitando a sua 
capacidade de atuação. 

A relatoria dessa Comissão, desempenhada com 
costumeiro brilho pelo Senador Pedro Taques, acatou 
18 das 35 emendas que apresentamos ao projeto do 
novo Código Penal. Uma delas soma nova pena de 
prisão à pena original dos detentos que participem 
de motins na prisão, inovação destinada a ajudar nos 
combates às facções criminosas que hoje controlam 
a vida cotidiana nos presídios, em flagrante desafio à 
autoridade do Estado. 

Na Comissão Especial de Reforma do Código 
Penal, registro que ontem ocorreu um significativo 
avanço na tramitação da matéria, com a aprovação 
do relatório do Senador Pedro Taques. 

Em linhas gerais, o parecer sugere penas maiores 
para os crimes contra a vida, aumenta o rol de crimes 
hediondos e torna mais rigoroso o modelo de progres-
são de penas, impondo ao condenado por crime mais 
grave tempo maior sob o regime fechado. Com isso, 
esperamos dar uma resposta, no âmbito legislativo, à 
escalada da violência do País.

Integro, simultaneamente, a Comissão Especial 
de Segurança Pública, que, no momento, trabalha para 
produzir avanços em áreas prioritárias, como garantia 
de financiamento adequado da segurança e integra-
ção das diferentes polícias para a finalidade comum 
de poder, de algum modo, concorrer para dar mais 
tranquilidade à sociedade.

Da mesma forma, quero recordar as gestões que 
empreendi perante o Ministério dos Transportes, que 
resultaram na autorização para que o DNIT realize 
obras de melhoria na BR-110, no trecho compreendi-
do entre os Municípios pernambucanos de Ibimirim e 
Petrolândia, e empreenda estudos de viabilidade para 
a pavimentação...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... dos 74km desse mesmo trecho, 
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uma das maiores reivindicações do povo do sertão 
pernambucano, especialmente dos sertões de Itapa-
rica e de Moxotó.

Outra obra prioritária, a qual também mereceu 
a nossa atenção especial, é aquela que vai permitir a 
duplicação do trecho de 80km da BR-423, que liga os 
Municípios de São Caetano a Garanhuns, interligando 
as cidades do agreste central ao agreste meridional. As-
sim, fomos informados pelo Ministério dos Transportes 
que nesse momento já se está fazendo a adequação 
do anteprojeto que vai ensejar a licitação...

(Interrupção do som.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... com a previsão da publicação 
desse edital em março (Fora do microfone.) do ano 
que vem, com o início das obras programadas para 
o final de junho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Pernambu-
co progrediu muito na última década, por isso mesmo 
não pode parar de avançar.

Os indicadores revelam que é preciso dar sus-
tentabilidade ao atual ciclo de crescimento com um 
desafio adicional: o de ampliar a interiorização do de-
senvolvimento, o que significa oferecer mais oportu-
nidades de geração de emprego e renda em todas as 
regiões do Estado.

Hoje, lamentavelmente, a renda do pernambu-
cano do sertão é equivalente a um terço da renda da 
área metropolitana.

Assim, o desafio não consiste apenas em man-
ter a taxa de crescimento, o que de resto dependerá 
fundamentalmente...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... dos investimentos, mas também 
em lutar para reduzir essa desigualdade nas suas 
duas dimensões, a da distribuição de renda regional 
e intrarregional e, ainda, a dimensão interpessoal, o 
que concorrerá para melhorar o perfil socioeconômico 
do Estado como um todo e a qualidade de vida das 
pessoas. 

Para tanto, considero essencial a parceria com 
o Governo Federal e, nesse sentido, destaco a visita 
que a Presidente Dilma ontem realizou ao nosso Es-
tado, quando pôde anunciar importantíssimas obras 
relacionadas com a questão da mobilidade urbana, 
que assume em todas as cidades e centros urbanos 
do País uma dimensão extremamente preocupante. 
Não é diferente em Pernambuco...

(Interrupção no som.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... especialmente no Recife, onde 
temos um quadro de absoluto caos no transporte. 

E a Presidente Dilma (Fora do microfone.) anun-
cia importantes investimentos na área de mobilidade 
lá em Pernambuco. 

Eu destacaria o Arco Metropolitano, que vai ligar o 
litoral sul ao litoral norte, permitindo todo o escoamento 
do novo polo de desenvolvimento que está localizado 
lá em Goiana, já na fronteira com o Estado da Paraí-
ba, o que permitirá esse trânsito direto lá para o litoral 
sul e para o Porto de Suape. Além disso, há impor-
tantes obras relacionadas com corredores exclusivos 
de ônibus e o VLT numa das principais radiais lá de 
Pernambuco. Eu tenho certeza de que essas obras se 
traduzirão numa melhoria significativa nas condições 
de trafegabilidade e de transporte público na área me-
tropolitana de Pernambuco. 

Portanto, é fundamental a manutenção dessa 
parceria com o Governo Federal, que tem sido decisi-
va em Pernambuco em todas as áreas, a da infraes-
trutura, a dos investimentos, a da ampliação da nossa 
matriz industrial.

Finalmente, Sr. Presidente...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... concluo as minhas palavra de-
sejando a todos os nobres colegas e a todos os com-
panheiros...

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... os melhores votos de um Natal 
feliz e de um ano de 2014 de grandes realizações. 

Tenho certeza de que esta Casa vai continuar a 
trabalhar em prol do desenvolvimento do Brasil.

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – Ao bravo povo de Pernambuco dirijo 
os meus votos de boas festas e, finalmente, renovo a 
todos os meus votos para que tenhamos um 2014 de 
grandes conquistas e realizações.

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – Por favor. Com muito prazer escuto 
o Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR 
– ES) – Meu nobre Senador, eu tenho uma ligação 
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afetiva significativa com Pernambuco. Aos 17 anos eu 
cheguei em Jaboatão para viver...

(Interrupção no som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – ... para viver na residência do meu tio, Senador, 
Pastor Manoel Nascimento, que em Jaboatão foi pas-
tor por muitos anos e se tornou muito querido naque-
la cidade. Cheguei lá aos 17 anos, foi lá que eu fiz 18 
anos, fui servir na Aeronáutica, ali nos Guararapes. No 
Portão Sul, era um menino do interior sonhando em 
ser aviador, mas ninguém me deu a informação de que 
eu precisava ir para uma escola, não tinha que entrar 
direto para ser recruta. Eu fui tirar uma escala de 24 
horas ali, no Jordão, e fui preso com 11 meses, por-
que chamei um aspirante de aspirante, não o chamei 
de tenente – ali atrás dos Guararapes –, dei a ele boa 
noite e apresentei a arma para ele. Ele disse que eu o 
desrespeitei e, então, fiquei preso 30 dias por tê-lo cha-
mado de aspirante. Esse mesmo aspirante depois se 
tornou coronel, e eu o prendi na CPI do Narcotráfico...

(Soa a campainha.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – ... porque ele virou traficante e estava trafican-
do nas aeronaves da nossa querida FAB no mesmo 
lugar, no Jordão, atrás do Aeroporto dos Guararapes. 
Eu tenho uma história com aquele Estado. Eu estudei 
ali na Padre Inglês, na Conde da Boa Vista. Por que 
estou falando isso ao nosso querido povo de Vitória 
de Santo Antão, por quem tenho carinho, uma relação 
de amizade muito grande? Eu tenho convivido há três 
anos com V. Exª e ouvi o seu discurso, o discurso de um 
empreendedor respeitado, como V. Exª o é, no mundo 
da indústria, no mundo da geração de honra – quem 
gera emprego gera honra, e V. Exª é um gerador de 
honra porque gera emprego, gera dignidade. Eu não 
saberia falar como V. Exª – tecnicamente, com tantas 
informações maravilhosas –, embora tenha visto todas 
elas passarem por aqui. Mas há um detalhe muito im-
portante que quero informar ao povo de Pernambuco, 
principalmente aos meus irmãos de Pernambuco. Eu 
estive ao lado de V. Exª na Comissão de Justiça duran-
te um período significativo. V. Exª falou sobre o novo 
Código de Processo Penal – e nós fazemos parte da 
comissão dos onze. E eu quero falar às famílias – e não 
estou falando para segmento evangélico, não, e estou 
também –, às famílias de Pernambuco, estou falando 
para as famílias, num País cristão, que, há uns dez 
anos, foi considerado como a maior nação católica do 
mundo, porque é um País cristão. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – Eu estou falando a essas famílias, a uma socie-
dade civil que defende valores. No enfrentamento, na 
questão de legalização de drogas, V. Exª esteve firme, 
com os pés firmados em princípios de famílias da tra-
dição pernambucana, defendendo os interesses da 
sociedade e dos jovens, e totalmente contrário ao en-
frentamento, ao aborto, à marcha da maconha, a essas 
mazelas. Deus não criou Ministério Público, Deus não 
criou Conselho Tutelar; Deus criou a família. Se você 
destrói valores de família, você destrói a sociedade. Se 
a família vai bem, a sociedade vai bem. V. Exª esteve 
do lado desses temas. E digo um tema difícil agora. 
Qual era o tema? O tal da inserção da identidade de 
gênero no PNE (Plano Nacional de Educação): arran-
ca a palavra sexo e agora é tudo igual. Nós devemos 
respeito – e esta é a regra de boa convivência: respeito 
às pessoas –, e as pessoas seguem o caminho que 
quiserem, mas eu presenciei...

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – Hoje é o último dia do ano, e eu preciso fazer o 
registro verdadeiro das pessoas em quem eu confio. 
Eu estou sentado aqui para apartear todos aqueles 
em quem eu confio e cujo mandato eu vi. Eu não sou 
homem de rasgar seda para ninguém. Se eu tiver de 
falar alguma coisa, eu dou é nome. O Brasil sabe que 
eu sou um homem com coragem para dar nome. Eu 
jamais estaria aqui contando uma mentira. V. Exª foi 
verdadeiro todo o tempo. V. Exª comprou as brigas da 
sociedade, embora defendendo o respeito a todos, 
porque é a regra da boa convivência. Mas quanto à 
defesa dos interesses de família, eu reafirmo ao povo 
do seu Estado, ao povo de Pernambuco – se o povo 
do meu segmento, meus irmãos evangélicos, estiver 
me ouvindo, é com eles que estou falando, mas há 
uma pluralidade nos ouvintes que acreditam em fa-
mília como nós –, que V. Exª foi um guardião de tudo 
isso. Eu falo isso aqui, porque, por um momento, eu o 
escutei e temi quando percebi que V. Exª não ia falar. 
Eu desci para cá para aparteá-lo. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR – 
ES) – Em desejando 2014 de muita felicidade para V. 
Exª, eu jamais poderia deixar de fazer esse registro 
absolutamente verdadeiro de suas defesas dos inte-
resses da família do Brasil. 
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O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – Muito obrigado, meu caro Senador 
Magno Malta.

Eu agradeço a manifestação deste prezado co-
lega, que é sempre tão generosa com os seus pares.

Agradeço a tolerância da Mesa.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Armando Monteiro, 
o Sr. José Pimentel deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calhei-
ros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
solicito e requeiro a V. Exª que nós possamos discutir 
e aprovar nesta sessão a Mensagem nº 131, da Presi-
dência da República, deste ano de 2013, que destina 
empréstimo ao Município de Niterói.

Já aprovamos a urgência, Sr. Presidente, por 
unanimidade, e eu pediria a V. Exª que se possível a 
incluísse para que votássemos na Ordem do Dia desta 
sessão extraordinária.

É esse o nosso pedido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Se não houver objeção da Casa, 
é evidente que nós vamos apreciar esta matéria agora, 
em função da urgência dela.

Eu consulto a todos. (Pausa.)

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Portanto, não havendo objeção, 
eu designo o Senador José Pimentel como Relator de 
Plenário da Mensagem nº 131.

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 131, DE 2013

Mensagem nº 131, de 2013 (nº 562/2013, na 
origem), pela qual a Presidente da República 
solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo, com a garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$26,47 
milhões dos Estados Unidos da América, de 
principal, entre o Município de Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro, e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, cujos recursos des-
tinam-se ao financiamento parcial do “Projeto 
de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social 
de Niterói, Procidades”.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos. E eu designo o Senador Pi-
mentel para emitir parecer em plenário, em nome da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Para proferir parecer. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente.

A Presidência da República submete à aprecia-
ção do Senado Federal pleito do Município de Niterói 
que solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento.

Os recursos, dessa operação de crédito destinam-
-se ao financiamento do Programa de Desenvolvimento 
Urbano e Inclusão Social de Niterói (Pró-Cidades), que 
tem por objeto melhorar a qualidade de vida dos habi-
tantes do Município, mediante a execução de projetos 
urbanos e sociais.

De imediato, cabe destacar que as Leis Muni-
cipais nºs 2.316, de 3 de abril de 2006; 2.433, de 28 
de março de 2007; 2.454, de 18 de julho de 2007; 
3.042, de 6 de setembro de 2013; e 3.058, de 29 de 
novembro de 2013, autorizam o Poder Executivo local 
a contratar operação de crédito externo com o BID, 
no valor de até US$26,4 milhões, e a vincular, como 
contragarantias à garantia da União, as parcelas ne-
cessárias e suficientes das receitas a que se referem 
os arts. 156, 158 e 159, na forma do §4º, do art. 167, 
todos da Constituição Federal, e outras garantias em 
direito admitidas.

De acordo com o Parecer n° 1.705, de 5 de 
dezembro de 2013, da Coordenação-Geral de Ope-
rações de Crédito de Estados e Municípios da Se-
cretaria do Tesouro Nacional, o Município de Niterói 
cumpre os limites e demais condições definidos pelas 
referidas resoluções. Portanto, atende aos requisitos 
mínimos previstos no art. 32 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. 

Conclui-se, assim, que estão satisfeitos os limites 
e as condições estabelecidos pelas referidas resolu-
ções do Senado Federal que tratam da matéria, assim 
como as exigências e condições para a prestação de 
garantia pela União contidas no art. 40 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. 

Voto.
Ante o exposto, Sr. Presidente, voto pela aprova-

ção do pedido de autorização do Município de Niterói 
para contratar a operação de crédito externo, nos ter-
mos do projeto de resolução já divulgado previamente, 
Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O parecer do Senador Pimen-
tel conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
110, de 2013, que autoriza o Município de Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
externo com a garantia da União com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento – BID, no valor de até 
US$26,47 milhões dos Estados Unidos da América, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do Projeto de Desenvolvimento Urbano e Inclusão So-
cial de Niterói – Procidades. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir o projeto, em 

turno único, declaramos encerrada a discussão. 
Passamos à votação. 
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final. 

Passamos à votação da redação final.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam a re-

dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, desde a posse, a nova Mesa Diretora do Senado 
vem se modernizando e se adequando à austeridade 
que os novos tempos exigem. Não há quem discorde, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, de que eles exigem 
parcimônia de todos, notadamente, na gestão de re-
cursos públicos.

Por isso, adotamos – e ouso falar em nome da 
Mesa – um programa de racionalização interna. As 
medidas reduziram gastos com pessoal, custeio e 
investimentos. A previsão para o biênio 2013/2014 é 
de uma economia superior – como todos sabem – a 
R$300 milhões.

Do Orçamento do Senado Federal, 82% são con-
sumidos com pessoal, 14% com custeio e apenas 2% 
com investimentos. Só para se ter uma ideia do êxito 
da austeridade interna, sem prejuízo das rotinas da 
Casa, ultrapassamos a meta e alcançamos uma eco-
nomia de R$275 milhões, número consolidado para o 
ano de 2013.

Podemos, sim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
em respeito ao contribuinte, fazer mais com menos. A 
economia já está acima da previsão inicial de R$300 
milhões no biênio 2013/2014. Nós recomendamos que 
esse saldo orçamentário, que essa dotação orçamen-
tária não utilizada seja aplicada em programas sociais, 
notadamente em creches e no Programa Bolsa Família.

Nós estamos mandando à Presidente da Repú-
blica uma carta, na qualidade de Presidente do Sena-
do Federal, devolvendo aos cofres da União Federal 
o saldo de R$275 milhões da dotação orçamentária 
do ano de 2013, fruto da economia oriunda de vários 
esforços empreendidos pela atual Comissão Diretora 
desta Casa legislativa.

Com essa medida, o Senado busca unir-se, aliar-
-se às iniciativas que promovem a eficiência adminis-
trativa e a austeridade no gasto público.

Diz o ofício:
Sensibilizados pelos evidentes resultados obtidos 

pelo Governo, recomendamos a aplicação desses re-
cursos nos programas sociais, notadamente na cons-
trução de creches e no Bolsa Família.

Os recursos que ora devolvemos são suficientes 
para a construção de 180 creches ou para o pagamen-
to anual de 241 mil bolsas família.

Atenciosamente, Renan Calheiros – Presidente 
do Senado Federal.

Nós mandamos esse ofício à Presidente Dilma e 
à Ministra do Planejamento, Miriam Belchior.

Relevem, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, que 
eu rememore as principais providências que dão a 
magnitude da mudança de cultura pela qual estamos 
passando no Senado Federal. 

Entre as primeiras ações, foram eliminados o 14º 
e o 15º salários dos Parlamentares e dos servidores, 
através do Decreto Legislativo nº 210, deste ano, uma 
economia de R$4,3 milhões todos os anos.

Entre os gabinetes parlamentares, Lideranças, 
membros da Mesa e na administração da Casa, foram 
extintas 630 funções comissionadas, o que correspon-
de a 30% do quantitativo total. Só o corte das funções 
comissionadas gerou uma economia de R$9,6 milhões. 

Ainda na esfera dos gastos pessoais, implemen-
tamos também a jornada corrida de sete horas, que 
resultou em uma maior disponibilidade de servidores 
e maior eficiência na prestação de serviços. Cinquenta 
mil horas foram adicionadas à jornada anual, evitando 
novas contratações, o que implicará uma economia 
substancial no biênio. A ampliação da jornada de traba-
lho acarretou uma economia superior a R$55 milhões.

Também promovemos a extinção de cargos, di-
retorias, secretarias e fundimos estruturas administra-
tivas, como o Interlegis, o Unilegis e o ILB. 

Cancelamos ou reduzimos os valores de contra-
tos com terceirização de mão de obra. Sete contratos 
sofreram redução de valores, outros dois foram comple-
tamente extintos. No total, ocorreu a redução de 25% 
dos terceirizados contratados pelo Senado Federal, 
uma economia de R$10,5 milhões.

Os contratos emergenciais foram proibidos e os 
gastos com material de consumo, como combustíveis, 
material de expediente, entre outros, foram reduzidos 
em R$5,7 milhões, metade do que foi gasto no ano 
passado.

Eliminamos privilégios, e os profissionais do Ser-
viço Médico do Senado passaram a atender toda a 
população no SUS, e o mesmo ocorreu com os equi-
pamentos hospitalares. Foram doados 300 equipa-
mentos ao SUS – alguns, vários, sem uso algum –, 6 
mil medicamentos e 34 mil materiais perecíveis, como 
agulha, gaze, seringas e outros materiais.

Em contrapartida aos profissionais cedidos, ga-
nhamos servidores em áreas carentes, como informá-
tica, gestão pública e manutenção predial.
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Na Gráfica, foi expressiva a redução dos impres-
sos e também foi suspensa a distribuição dos kits de 
informática às Câmaras Municipais, o que implicou 
uma economia de R$6,8 milhões.

O contingenciamento de atas de registro de pre-
ço gerou uma economia de R$13,4 milhões. De outro 
lado, o fim do contrato do Clipping de notícias resultou 
numa economia de R$1,5 milhão. E conseguimos, ain-
da, a economia de mais R$1,7 milhão na redução de 
gastos com diárias e passagens, que devem continuar 
sendo reduzidos.

Também criamos, Senador Requião, Srs. Sena-
dores, um grupo para mudar o critério de aquisição 
de passagens, porque continua a haver discrepância 
entre o preço pago pelo Senado e pelo próprio Sena-
dor quando o Senador adquire passagens para seus 
familiares nos mesmos voos e – pasmem – nos mes-
mos dias. O Senado paga, em média, o dobro do preço 
das passagens que são adquiridas pelos Senadores.

As nomeações foram proibidas, e mais de 160 
cargos foram bloqueados, bem como foi estabelecido 
um prazo de dois anos para os cargos de Diretor de 
Compras e Contratações e também para a Diretoria 
do Controle Interno.

Mais recentemente, o Senado aplicou imedia-
tamente o acórdão do Tribunal de Contas da União 
determinando o cumprimento do teto salarial, medida 
que implica uma economia de R$1,3 milhão ao ano.

A Mesa Diretora aprovou, ainda, a fixação de 
uma taxa de ocupação dos imóveis ocupados por não 
Senadores e a retomada dos mesmos de acordo com 
um calendário.

As reuniões de comissões compostas por não 
parlamentares são realizadas exclusivamente em Bra-
sília. E os ramais de telefone foram limitados para fazer 
ligações DDD, DDI e celulares. Também foi extinta a 
lotação dos servidores remanescentes no Senadinho 
do Rio de Janeiro.

Srªs e Srs. Senadores, quaisquer notícias apon-
tando contradições internas só se viabilizaram, como 
todos sabem, em função da transparência absoluta 
que esta Mesa implementou no Senado Federal. O 
controle social nos ajuda a corrigir erros, a eliminar 
vícios e a aperfeiçoar distorções. 

No quesito transparência e controle público, apro-
fundamos o muito que já havia sido feito pelo Presi-
dente José Sarney. Sem custos, criamos a Secretaria 
de Transparência e instalamos o Conselho de Trans-
parência, que conta com integrantes da sociedade civil 
especializados no assunto. É a primeira vez que isso 
acontece no Brasil com relação a um dos três Pode-
res da República.

Incluímos no Portal da Transparência os valo-
res dos salários dos servidores aposentados e ex-
-Parlamentares e também inserimos o bem ou serviço 
contratado com recursos da verba indenizatória, entre 
outras informações como salários, contratos, licitações 
etc. Só não está disponível a informação legalmente 
protegida pelo sigilo.

Ainda ampliamos os canais de comunicação com 
a sociedade através do Portal do Congresso Nacional, 
do Portal das Comissões, do Banco de Dados Socioe-
conômicos e abrimos a possibilidade de a sociedade 
votar sobre projetos que estão em tramitação na Casa.

Adotamos ainda várias medidas internas a fim 
de fortalecer a instituição, como as sessões temáticas 
para aprofundar as discussões e a obrigatoriedade de 
os dirigentes das agências reguladoras, ministros das 
relações exteriores, da defesa e da justiça prestarem 
contas anuais ao Senado Federal.

Depois da lei que obriga discriminar o preço dos 
impostos nos produtos, que tive a honra de apresen-
tar, o Senado também vai avaliar o Sistema Tributário 
Nacional e aferir a carga tributária que recai sobre a 
atividade produtiva; rediscutirá a distribuição das re-
ceitas tributárias entre União, Estados e Municípios. 

A avaliação também vai ocorrer com as políticas 
públicas e será feita pelas comissões permanentes 
a partir de 2014. Aprovamos uma resolução em que 
cada comissão permanente elegerá para o próximo 
ano uma política pública do Governo Federal e a ava-
liará a partir de critérios estabelecidos na resolução 
para essa avaliação.

Também, como todos sabem, sustamos os efeitos 
da resolução do TSE que modificava o quantitativo de 
Deputados em vários Estados da Federação, já que 
isso é competência do Congresso Nacional. Quem 
recebeu a delegação do povo, definitivamente, para 
legislar foi o Congresso Nacional. Hoje, no Brasil, é 
muito importante que outros Poderes da República 
saibam que quem tem delegação do povo para legislar 
é o Congresso Nacional. 

Igualmente, adotamos um novo critério para a 
análise de vetos, e no Supremo venceu a tese de que 
não se pode fazer controle preventivo das leis. O Supre-
mo continua a fazer o controle da constitucionalidade, 
mas somente quando a lei vem à luz; esse controle 
não pode ser preventivo. 

Ao mesmo tempo, fizemos revisões históricas 
essenciais para devolver dois mandatos retirados ile-
galmente: de Luís Carlos Prestes e do Presidente João 
Goulart. São instrumentos que, ao longo deste ano, 
fortaleceram a instituição. 

Em busca de novas e modernas leis, foram insta-
ladas comissões de alto nível, destinadas a subsidiar 
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o Congresso Nacional em futuras deliberações. Entre 
elas, a consolidação de 180 mil diplomas legais e a 
regulamentação de 142 dispositivos constitucionais; 
a modernização da Lei de Execução Penal; a que vai 
atualizar a Lei de Arbitragem; a que propôs a mediação 
– inédita no Brasil –, já aprovada no Senado Federal 
e tramitando na Câmara dos Deputados; a Comissão 
para o Código Comercial; Código Penal; e a Lei de 
Licitações. São legislações que sofreram o inevitável 
desgaste temporal e precisam ser atualizadas. 

No campo legislativo, 2013 foi um ano muito pro-
fícuo, sobretudo na formulação de políticas públicas 
voltadas para os menos favorecidos. 

Votamos e aprovamos 615 matérias contra 405 
matérias aprovadas em 2013. São projetos de lei com-
plementar ou ordinária, PECs, medidas provisórias, 
projetos de resolução e decretos legislativos. Desse 
total, Srªs e Srs. Senadores, é importante frisar – 
e digo isso novamente com muita satisfação – que 
45,45 são propostas originadas no Senado Federal e 
8,46, concebidas na Câmara dos Deputados. Se não 
contabilizarmos as concessões de rádio e televisão, 
a expressiva maioria das propostas de novas leis foi 
sugerida pelo próprio Parlamento.

Nós estamos, mais uma vez, invertendo a lógica. 
Mais uma vez o Congresso toma a iniciativa da maio-
ria das leis. Portanto, mais uma vez inverte-se essa 
lógica de que o maior número das leis aprovadas no 
Parlamento são originadas no Executivo e no Judiciário.

Fica demonstrado que o Congresso Nacional é 
capaz de reunir maiorias não apenas para propostas 
do Governo, mas também para propor políticas pú-
blicas de maneira autônoma. Mas o mérito não está 
apenas na quantidade, mas, sobretudo, na qualidade 
das matérias.

Igualamos direitos ao aprovarmos a lei que esten-
deu às trabalhadoras e aos trabalhadores domésticos 
direitos trabalhistas. O mesmo ocorreu com o Estatuto 
da Juventude; com o projeto que obriga a reconstitui-
ção de mama pelo Sistema Único de Saúde; com a 
transparência no Ecad, dando mais transparência à 
distribuição dos direitos autorais dos artistas brasilei-
ros; com a regulamentação da profissão de vaqueiro, 
uma das mais antigas profissões da República, até 
então não regulamentada. Nós temos notícia ainda 
do Governo-Geral de Tomé de Sousa, quando os pri-
meiros vaqueiros foram contratados no Brasil, e, até 
este ano, essa profissão, uma das mais antigas, não 
havia sido regulamentada. Hoje, os vaqueiros podem 
se aposentar como vaqueiros.

Aprovamos também o direito de transmissão dos 
taxistas; a análise dos vetos; o financiamento da saúde; 
os royalties do petróleo para a educação e a saúde; 

e agora, no encerramento do ano, a ampliação das 
votações abertas, que promulgamos imediatamente; 
a qualificação profissional dos beneficiários do Fies, 
também um projeto modesto de minha autoria; e a 
aposentadoria especial para pessoas deficientes, le-
gislação que nasceu aqui, no Senado, e foi aprovada 
em última instância aqui, no Senado, porque ela co-
meçou a tramitar aqui, foi tramitar na Câmara e voltou 
para tramitar no Senado, com prazo de regulamentação 
de seis meses, agora regulamentado pela Presidente 
da República.

O Brasil, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, está 
mudando e exige que suas instituições se modernizem 
e se abram. Por esse motivo, estamos mudando as leis 
e, também, o Legislativo.

Este vigor legislativo voltado para a sociedade e 
não para grupos também foi verificado logo após a vol-
ta do civismo no meio do ano. Aprovamos mais de 40 
propostas em menos de 20 dias, dando respostas às 
demandas das ruas, muitas delas, como todos sabem, 
ainda tramitam na Câmara dos Deputados, entre elas:

• Código de Proteção do Usuário do Serviço 
Público;
• alteração do rito de tramitação das medidas 
provisórias;
• partilha com os Estados e Municípios dos 
impostos do comércio eletrônico;
• fundo de vítimas de homicídios;
• agravamento dos crimes de corrupção, tor-
nando-os hediondos;
• Simples para advogados;
• ficha limpa para servidores públicos dos Três 
Poderes. Nós aprovamos uma resolução im-
plantando a ficha limpa para os servidores 
públicos do Senado Federal.
• vedação de que cônjuge ou parente possa 
ser suplente de Senador e reduz apenas para 
um suplente;
• facilitação do exercício da iniciativa popular;
regime de incentivos para o transporte coletivo 
urbano de passageiros, o Reitup, para deso-
nerar custos do transporte coletivo;
• eliminação da aposentadoria como pena dis-
ciplinar para juízes e promotores condenados 
por corrupção ou outros crimes;
• perda automática do mandato de parlamentar 
nas hipóteses de improbidade administrativa 
ou crime contra a Administração Pública;
• direito de resposta, de iniciativa do nosso 
querido Senador Roberto Requião;
• Defensoria Pública;
• ampliação de coberturas pelos planos de 
saúde;
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• responsabilização de pessoas jurídicas en-
volvidas em corrupção; e
• aprovação de um sistema de combate à tor-
tura, entre tantas outras propostas.

Eu quero parabenizar a todos os Senadores e 
Senadoras que contribuíram para um ano tão produtivo 
e também louvar o interessante trabalho das comis-
sões e subcomissões da Casa – quer permanentes, 
quer temporárias, quer mistas, para as medidas pro-
visórias, de juristas –, que tornaram possível materia-
lizar tantas leis.

Quero, ainda, fazer um agradecimento especial 
aos servidores desta Casa que, mais uma vez, demons-
traram responsabilidade, profissionalismo e dedicação, 
mesmo nos momentos mais adversos.

Por fim, gostaria de agradecer aos profissionais 
de imprensa que levam ao mundo tudo o que aqui nós 
debatemos, tudo o que aqui nós votamos, tudo o que 
aqui nós deliberamos.

Dessa forma, Srªs e Srs. Senadores, administra-
tiva, política e institucionalmente, estamos no caminho 
certo para ser o Senado que a sociedade deseja.

Antes de encerrar, queria, rapidamente, conceder 
a palavra ao Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Re-
nan Calheiros, eu quero, primeiro, registrar que o êxito 
de tudo isso que V. Exª aqui registra nas matérias vo-
tadas no Senado Federal e no Congresso Nacional é 
resultado do diálogo que V. Exª promove com os vários 
Líderes, com todos os pares desta Casa, apresentan-
do a agenda, discutindo seu conteúdo e contribuindo 
para os consensos, para que possamos aprovar. E 
esse resultado é exatamente o que a sociedade cobra 
do Senado Federal, cobra do Congresso Nacional. Se 
nós voltarmos às manifestações de junho deste ano 
de 2013, V. Exª compreendeu perfeitamente aquelas 
reivindicações, aquela pauta e colocou em prática aqui 
no Senado Federal.

Por isso, quero parabenizá-lo, como Líder do Go-
verno no Congresso Nacional, pela forma como V. Exª 
tem conduzido nossos trabalhos, um cuidado muito for-
te para reduzir custos. Essa redução de custos resulta 
nessa devolução significativa de recursos que estavam 
no nosso Orçamento, que estava aprovado pelo Con-
gresso Nacional. V. Exª economiza e propõe que seja 
investido em políticas de cunho social, em creches 
desse forte programa que aprovamos também nesse 
semestre. E, agora, no mês de dezembro, é uma das 
metas do Plano Nacional da Educação e, ao mesmo 
tempo, fortalece também o Bolsa Família que integra a 
política de creche da pré-escola das nossas crianças 
que, até ontem, não tinham oportunidade.

Quero aqui registrar que V. Exª só consegue esse 
resultado pela sua capacidade de diálogo, de compre-
ensão e de paciência que, muitas vezes, inspira-me 
muito na condução das minhas tarefas.

Por isso, o meu abraço, um bom Natal para V. 
Exª, para sua família, para nossos pares, para nossos 
servidores e que a gente volte, em 2014, com mais 
energia, com mais saúde para cumprir a agenda do 
próximo ano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª 
que, como Líder do Governo, em todos os momentos, 
colaborou para que o Senado pudesse seguir em frente.

Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 

RR. Sem revisão do orador.) – Meu caro Presidente 
Renan Calheiros, quero saudar V. Exª e todos os Se-
nadores e Senadoras da Casa e registrar, Presiden-
te Renan, como Vice-Presidente da Casa, que tenho 
acompanhado de perto e diuturnamente o compromis-
so e a firmeza com que V. Exª tem conduzido a Casa 
nesses dois sentidos: no sentido que falou o Senador 
José Pimentel, no sentido do diálogo, do entendimento, 
da abertura das ações da Casa para a sociedade, no 
sentido de ampliar a forma de auscultar e de se rela-
cionar com a sociedade, com os organismos vivos do 
nosso povo e, ao mesmo tempo, também discutindo 
com todos os partidos políticos, com cada companhei-
ro, com cada companheira da Casa, sem fazer distin-
ção partidária, no sentido de reforçar a atuação das 
Senadoras e dos Senadores do Brasil.

Do outro lado, V. Exª tem sido firme no sentido de 
mais modernidade, processo já iniciado pelo Presidente 
José Sarney, mas ampliado na gestão de V. Exª, ou na 
nossa gestão já que faço parte da Mesa, na redução 
de custos e na vontade expressa de ampliar a produ-
tividade e as condições de trabalho de Senadores e 
funcionários da Casa.

Então, sem dúvida nenhuma, o ano de 2013 foi 
um ano extremamente produtivo, extremamente pro-
fícuo e resulta, se nós pudéssemos resumir, em um 
processo de modernização, mas ao mesmo tempo em 
um processo de diminuição de gastos. E V. Exª retorna 
aos cofres públicos recursos vultosos, mais de R$260 
milhões, quando a praxe normalmente da Casa, todos 
os anos, era solicitar suplementação de recursos ao 
final do ano.

Portanto, está se invertendo a mão, em vez de vir 
mais dinheiro da União, da sociedade para o Senado, 
volta dinheiro do Senado para a sociedade para que o 
Governo possa aplicar em educação, em saúde, enfim, 
em ações sociais diretamente à população.
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Então, eu gostaria de registrar a importância 
desse trabalho coletivo que foi feito; agradecer a con-
fiança de V. Exª, dos meus pares; parabenizar os ser-
vidores, porque há uma parceria, há uma cumplicidade 
no sentido de efetivar essas mudanças e modernizar 
a nossa Casa.

Nós temos um desafio, os movimentos sociais 
de junho e de julho demonstram que a democracia di-
reta volta de uma forma muito forte, e nós temos que 
nos adaptar a ela.

Nós teremos para o ano, já definido por V. Exª, um 
encontro do G-20 Parlamentar aqui no Senado Fede-
ral, no Congresso Nacional. Sem dúvida nenhuma, na 
proposição da organização, este será um dos temas 
colocados: como nós deveremos atuar no sentido de 
fortalecer a representatividade popular mandatária do 
mandato e, ao mesmo tempo, estar vinculado à mani-
festação individual que hoje existe na internet, que hoje 
existe através das diversas redes, que fazem com que 
a população chegue mais rapidamente a expressar os 
seus sentimentos, a reivindicar e a cobrar posições.

Portanto, meus parabéns pelo trabalho realiza-
do. Não tenho dúvidas de que 2014 – apesar de ser 
um ano que vai, de certa forma, drenar um pouco as 
nossas energias no sentido da disputa eleitoral – será 
um ano de continuidade das transformações e das 
mudanças produtivas que V. Exª, que a Mesa e que o 
Senado estão empreendendo para o País.

Meus parabéns e vamos em frente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero, nós é que 
agradecemos a V. Exª que, em todas as frentes, prin-
cipalmente na Mesa Diretora, como um dos Vice-Pre-
sidentes da Casa, colaborou para que esses compro-
missos produzissem esses resultados cobrados pela 
própria sociedade.

Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 

PB. Sem revisão do orador.) – Senador Renan Calhei-
ros, eu tenho a honra de poder participar desta sessão, 
quando V. Exª faz uma retrospectiva deste ano. Um ano 
difícil, um ano delicado, um ano que trouxe ao povo 
brasileiro grandes surpresas, airosas surpresas, que 
permitiram que a sociedade, depois de tantos anos hi-
bernada, pudesse, de uma forma muito clara, ir às ruas 
e pedir mais pelo Brasil e por cada um dos brasileiros.

E V. Exª, como um ser político com que eu con-
vivo – e diariamente ouço e recebo a relação desta 
convivência –, soube estar em sintonia com o País. V. 
Exª, no comando desta Casa, nos deu a oportunidade 
de virar a mesa e dizer que o Senado não estava dis-
tante do clamor e da demanda social. V. Exª imprimiu, 
desde o primeiro dia, uma gestão extremamente aus-

tera, moderna, mas que consolidou, de forma basilar, 
um compromisso da economia e da eficiência. Os re-
sultados, hoje, V. Exª pode dizer ao Brasil, mas, acima 
de tudo, aqui, no plenário, nas comissões – e eu tenho 
a honra de presidir uma delas –, V. Exª imprimiu para 
todos nós, com a Mesa – e quero saudar o Senador 
Flexa Ribeiro, o Senador Romero Jucá e todos os Se-
nadores da Mesa –, um ato de aceleração parlamentar.

V. Exª conseguiu criar uma agenda positiva neste 
Senado, e hoje nós podemos ver o País, sair para as 
nossas casas e para os nossos Estados e dizer que 
fizemos a nossa parte. Fizemos a nossa parte. Ninguém 
imaginava que o Senado pudesse ter resultados – e 
aí quero me congratular com a Drª Cláudia e, em seu 
nome, saudar todos os funcionários da Casa –, resul-
tados tão expressivos no que diz respeito a proposi-
ções, proposituras legislativas aprovadas durante o ano. 

Por isso, Senador Renan Calheiros, na condição 
de Presidente da Comissão de Constituição e Justi-
ça, ressalto que nós chegamos hoje à marca de 570 
proposituras aprovadas naquela Comissão e, por isso, 
quero saudar meus companheiros – aqui vejo o Se-
nador Pimentel, a Senadora Lúcia Vânia, o Senador 
Pedro Taques, o Senador Osvaldo, o Senador Paim, o 
Senador Suplicy, o Senador Sérgio Souza, o Senador 
Casildo. Quero dividir com eles essa conquista e lem-
brar o trabalho que nós tivemos na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, fruto dessa permanente alimentação 
que a Mesa nos oferecia, da permanente cobrança 
que a Mesa nos fazia para que essa retroalimentação 
pudesse oferecer ao Plenário as ações importantes. 

Este momento é um momento de celebração, de 
celebração da paz, celebração da harmonia, celebra-
ção daquilo que V. Exª tem como marca de sua vida: a 
moderação, que marcou sempre a sua existência como 
um ser político – nos piores momentos de sua vida, 
V. Exª sempre foi um homem moderado, harmônico. 
V. Exª imprime ao Plenário, aos seus colegas, essa 
convivência tão pacífica. 

Por isso, eu não poderia deixar de estar aqui nes-
te momento para dizer que me sinto honrado de fazer 
parte deste colegiado que deu ao Brasil uma nova 
versão do Senado: um Senado eficiente, moderno, 
austero e competente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu quero, agradecendo ao Se-
nador Vital do Rêgo, mais uma vez dizer que tudo o 
que nós votamos aqui no plenário do Senado Federal 
é produto da Comissão de Constituição e Justiça – e 
de outras Comissões também, claro, mas produto da 
Comissão de Constituição e Justiça. E, para que essa 
produção não fosse apenas quantitativamente signifi-
cativa, qualitativamente o fosse também, nós faláva-
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mos quase que diariamente com o Senador Vital do 
Rêgo para que pudéssemos priorizar matérias que 
estivessem à altura da expectativa que a sociedade 
tinha de todos nós.

Portanto, muito obrigado. Muito obrigado mesmo.
Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA) – Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com os cumprimentos a V. Exª 
que, como o 1º Secretário da Casa, é a quem cabem 
diretamente os resultados da gestão e da economia. 

Nós estamos – e eu já tive oportunidade de dizer 
aqui – devolvendo, através de ofício que assinamos 
à Presidente Dilma Rousseff e à Ministra do Plane-
jamento, R$275 milhões de dotação orçamentária. O 
comum no Senado era suplementação do orçamento 
no final de cada ano. Nós nos comprometemos com 
um corte de R$300 milhões, e, no primeiro ano, já es-
tamos, graças à efetividade da condução de V. Exª na 
1ª Secretaria, economizando R$275 milhões e suge-
rindo à Presidente da República que esses recursos 
sejam utilizados prioritariamente em programas sociais, 
porque eles são suficientes para a construção de 180 
creches ou para o pagamento anual de 241 mil Bolsas 
Famílias. De modo que, mais uma vez, eu gostaria de 
lhe cumprimentar. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan, os 
parabéns são para V. Exª que, como Presidente da 
Mesa, orienta as decisões que a Mesa Diretora do 
Senado Federal – de que eu tenho a honra de ser o 
1º Secretário e o Senador Jucá, o 2º Vice-Presidente 
– conduz. O que foi aqui lido por V. Exª, uma prestação 
de contas desse primeiro ano de gestão, tanto da parte 
administrativa quanto da parte legislativa, resgata para 
o Senado Federal o papel de importância que ele tem 
no cenário nacional. 

À parte administrativa V. Exª imprimiu uma gestão 
austera, com responsabilidade, sempre procurando fa-
zer mais com menos. Esse era o tema que V. Exª usava 
permanentemente para todos os seus companheiros 
da Mesa Diretora. Isso foi feito, e V. Exª tem oportu-
nidade de agora, pela primeira vez, acredito eu, ter o 
Senado retornando recursos para o Executivo, de tal 
forma que o Executivo possa vir a empregar esse re-
curso na ação social, beneficiando aqueles brasileiros 
mais necessitados.

E V. Exª orienta, no documento que encaminha à 
Presidenta Dilma Rousseff, que possa ser usado em 
creches para atender exatamente às crianças ou no 
Bolsa Família para atender àqueles que estão saindo 
da faixa da miséria.

Então, só temos que parabenizá-lo, todos nós, e 
que agradecer por fazermos parte dessa Mesa Diretora, 
que faz com que o Senado retome a parte administra-
tiva, dando o exemplo, e a parte legislativa. 

Nós cumprimos aqui, nesta primeira sessão le-
gislativa, um trabalho da maior importância, como V. 
Exª colocou, vindo das Comissões, mas em plenário 
também, e encaminhamos à Câmara dos Deputados 
projetos da maior relevância que foram listados e lidos 
por V. Exª, no cumprimento da prestação de contas 
que nós temos a alegria de poder fazer para toda a 
Nação brasileira. 

Então, V. Exª está de parabéns. Eu quero unir as 
minhas palavras às dos demais Senadores que aqui 
usaram da palavra para festejar, celebrar este momento 
auspicioso para o Senado Federal.

Mas eu, Senador Renan Calheiros, pediria a V. 
Exª, porque nós aprovamos ontem aqui, no plenário 
do Senado Federal, um empréstimo do BID para o 
Estado de Alagoas, Estado que V. Exª tem a honra de 
representar aqui, no Senado Federal. Houve, no do-
cumento que foi aprovado, uma inexatidão material, e 
nós precisamos fazer essas correções que vou ler a 
V. Exª para que possa ser aprovado pelo Plenário e 
dar a sequência na assinatura do contrato com o BID.

Projeto de Resolução nº 107, de 2013. Corre-
ção de inexatidão material.
Sr. Presidente, na sessão de 18 de dezembro 
de 2013, foi aprovado o Projeto de Resolução 
nº 107, de 2013, que autoriza o Estado de Ala-
goas a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$250 milhões dos Estados Unidos 
da América. 
Ocorre que foi constatada imprecisão no texto 
do parágrafo único do art. 1º e no inciso IX do 
art. 2º do mencionado Projeto, que indicaram, 
respectivamente, [abro aspas] “financiamento 
parcial” [fecho aspas] e vigência da Comissão 
de Crédito em [abro aspas] “250 dias após a 
assinatura do contrato” [fecho aspas], em de-
sacordo com as instruções dos autos.
Em consequência, solicito seja retificado o tex-
to aprovado do Projeto de Resolução nº 107, 
de 2013, da seguinte forma: o parágrafo único 
do art. 1º e do inciso IX do art. 2º do Projeto 
passam a ter a seguinte redação: 
Art. 1º .............................................................
Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se ao financiamento do 
Programa de Consolidação do Equilíbrio Fis-



97696  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

cal para o Desenvolvimento Econômico e So-
cial do Estado de Alagoas (Proconfins – PBL).
Art. 2º .............................................................
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, em até 0,75% ao 
ano, sobre o saldo não desembolsado do fi-
nanciamento, exigida juntamente com os juros 
e entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do contrato;

São essas as correções que precisam ser feitas. 
E eu, como Relator que fui na CAE, peço a V. Exª que 
as submeta ao Plenário para que possamos aprovar 
as alterações, de tal forma que o Estado de Alagoas 
possa contratar com o BID o financiamento tão im-
portante para o Estado que V. Exª representa aqui, no 
Congresso Nacional.

Ao terminar, quero desejar a V. Exª, a sua famí-
lia, aos Senadores e Senadoras, aos seus familiares, 
um Feliz Natal! Que Deus abençoe a todos no ano de 
2014, que vai se iniciar, e que estejamos todos, durante 
todos os dias de 2014, iluminados, como estaremos 
no dia de nascimento de Jesus, que é o nosso Natal.

Um grande abraço.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª, 
Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 207, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, Relator da 
Mensagem nº 128, de 2013, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto de Resolução nº 107, 
de 2013, aprovado na sessão deliberativa do dia 18 
do corrente, comunicando que foi constatada impreci-
são no texto do parágrafo único do art. 1º e no inciso 
IX do art. 2º do mencionado Projeto e encaminhando 
a retificação dos referidos dispositivos.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 207/2013

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Assunto: Projeto de Resolução nº 107, de 2013 (cor-
reção de inexatidão material).

Senhor Presidente,
Na sessão de 18 de dezembro de 2013, foi apro-

vado o Projeto de Resolução nº 107, de 2013, que Au-
toriza o Estado de Alagoas a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor 
de até US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Ocorre que foi constatada imprecisão no texto do 
parágrafo único do art. 1º e no inciso IX do art. 2º do 
mencionado Projeto, que indicaram, respectivamen-
te, “financiamento parcial” e vigência da Comissão de 
Crédito em “250 dias após a assinatura do contrato”, 
em desacordo com as instruções dos autos.

Em consequência, solicito seja retificado o texto 
aprovado do Projeto de Resolução nº 107, de 2013, 
da seguinte forma: 

O parágrafo único do art. 1º e do inciso IX do art. 
2º do Projeto passam a ter a seguinte redação: 
Art. 1º .............................................................
Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se ao financiamento do 
Programa de Consolidação do Equilíbrio Fis-
cal para o Desenvolvimento Econômico e So-
cial do Estado de Alagoas (Proconfins – PBL).
Art. 2º .............................................................
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, em até 0,75% ao 
ano, sobre o saldo não desembolsado do fi-
nanciamento, exigida juntamente com os juros 
e entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do contrato;
........................................................................

Atenciosamente, – Senador Flexa Ribeiro, Re-
lator da Mensagem (SF) nº 128, de 2013..

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Neste sentido, esta Presidên-
cia submeterá ao Plenário a retificação do Projeto de 
Resolução nº 107, de 2013, nos termos do art. 325 
do Regimento Interno.

O Senador Flexa Ribeiro foi Relator do pedido de 
empréstimo para o Estado de Alagoas, que nós vota-
mos aqui. E, segundo a retificação que ele apresenta 
ao Senado Federal, a aprovação se deu com uma in-
correção com relação a um prazo que a Fazenda tinha 
estabelecido de 60 dias, mas a Consultoria fez incor-
porar no parecer do Senador Flexa Ribeiro um prazo 
maior, mais dilatado.

Se não houver objeção da Casa, nós vamos 
submeter essa retificação à deliberação do Senado, 
como pede o Senador Flexa Ribeiro; e há pouco nos 
telefonou, pedindo a mesma coisa, o Governador 
Teotônio Vilela.

Em votação a retificação.
Os Srs. Senadores que aprovam a retificação 

permaneçam...
É uma retificação de um prazo para o empréstimo 

do Estado de Alagoas...
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Fora do microfone.) – Aqui é outra coisa que 
eles querem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –...que teve como Relator o Se-
nador Flexa Ribeiro. É um prazo de 60 dias, que foi 
dilatado para 250 dias, e o Senador Flexa pede agora 
a sua retificação.

Os Srs. Senadores que aprovam a retificação 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a retificação.
Serão encaminhados novos autógrafos da ma-

téria para publicação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) –Senador Cristovam Buarque.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 

MA) – Senador, antes de passar a palavra ao Senador...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, é apenas para me somar às manifestações 
dos outros. 

É claro que a maior parte de nós – e me incluo 
nesses – nunca se contenta com o que fez, sempre 
queremos muito mais. Entretanto, creio que, na medida 
do que foi possível, este foi um ano extremamente po-
sitivo, Senador Renan. Claro que o devemos bastante 
ao seu desempenho ao longo deste ano, à maneira 
como trata cada um aqui, independente de posições, 
independente de divergências. Devemos também à 
maneira como cumpriu o Regimento. 

Creio que muitos de nós gostaríamos que as coi-
sas fossem diferentes, mas não foram, mas não por 
sua culpa. Não foram porque não fomos capazes de 
articular melhor, porque não fomos capazes de trabalhar 
melhor, mas não por sua culpa. Então, nesse sentido, 
quero dizer que este ano foi uma boa surpresa para 
mim. Essa boa surpresa decorre do seu desempenho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradeço muito a V. Exª, que 
colaborou também em todos os momentos com o seu 
melhor desempenho para o Senado Federal.

Há uma precedência aqui que a gente tem se-
guido sempre. Toda vez que há uma bola dividida e 
nós temos, nessa divisão, a Senadora Lúcia Vânia, 
a Senadora Ana Amélia, a Senadora Lídice da Mata, 
nós garantimos a prioridade a elas. Com a palavra, a 
Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. 
Sem revisão da oradora.) – Senador Renan, quero 
cumprimentá-lo, abraçá-lo, e falar da importância des-
te momento em que V. Exª faz um balanço que alegra 
toda a Casa. 

Sem dúvida nenhuma, a gestão de V. Exª foi uma 
gestão moderna, eficiente e, acima de tudo, preocu-
pada com reduzir custos. É uma surpresa gratificante 
para todos nós vermos que, este ano, V. Exª devolve 
R$260 milhões ao Ministério do Planejamento para 
que o Governo possa aplicar em creches. Isso, sem 
dúvida nenhuma, é uma marca para esta Casa, para a 
gestão de V. Exª, que cumpriu com o seu dever, com os 
compromissos assumidos na campanha à Presidência 
da República, à Presidência do Senado. Poderá ser da 
República, futuramente, mas por enquanto é a Presidên-
cia do Senado. V. Exª cumpre os seus compromissos 
e transmite a todos nós uma confiança muito grande.

Quero aqui destacar também a habilidade de V. 
Exª para que nós pudéssemos oferecer à população 
brasileira um resultado altamente positivo na produção 
parlamentar. Sem dúvida nenhuma, este foi um ano 
de muita, de boa colheita. E isso se deve à habilidade, 
à paciência, à parcimônia com que V. Exª conduz os 
trabalhos nesta Casa.

Portanto, receba os meus cumprimentos, rece-
ba, acima de tudo, a admiração de uma pessoa que 
aprendeu a acompanhar a sua trajetória com respeito 
e, acima de tudo, com admiração. Portanto, um Feliz 
Natal para V. Exª, para sua família e para todos os nos-
sos pares que aqui já se pronunciaram.

Eu não poderia deixar de destacar também aqui 
o papel do 2º Vice-Presidente, Romero Jucá, homem 
hábil, Senador hábil, que tem mostrado a sua compe-
tência, que tem contribuído muito para um bom resul-
tado, para que pudéssemos, em projetos polêmicos, 
atingir consenso. V. Exª se especializou nisto: na arti-
culação e na habilidade para conseguir convencer os 
seus pares. Portanto, receba, o 2º Vice-Presidente, os 
nossos cumprimentos.

Quero cumprimentar também o colega Flexa Ri-
beiro e o nosso 1º Vice-Presidente, Jorge Viana, pelo 
resultado eficiente da Mesa Diretora.

Deixo a todos os meus cumprimentos e um Feliz 
Natal a todos os nossos pares.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos muito à Se-
nadora Lúcia Vânia. Quero também cumprimentá-la 
pelo trabalho à frente da Ouvidoria da Casa.

Desde já – estava conversando aqui com o Ro-
mero e com o Senador Jorge Viana, que é o 1º Vice-
-Presidente –, nós vamos anunciar aqui, agora, que 
vamos transferir algumas das competências que estão 
hoje na Secretaria de Transparência para a Ouvidoria 
do Senado Federal, de modo a aprimorarmos, cada 
vez mais, a nossa interlocução com a sociedade bra-
sileira e em respeito ao grande trabalho que V. Exª faz.

Senador Osvaldo Sobrinho.
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O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, membros da Mesa, quero aqui fazer uma rápi-
da retrospectiva do trabalho de V. Exª e desta Mesa 
neste período legislativo. V. Exª pode se considerar 
um homem feliz, porque teve a oportunidade – e a 
grande oportunidade – de mostrar que V. Exª estava 
no caminho certo.

O maior feito de V. Exª, nesse período agora – e 
eu estive aqui quando V. Exª era Presidente da ou-
tra vez –, não foram as grandes obras, não foram as 
economias. O maior feito de V. Exª foi a harmonia que 
colocou na Casa, o respeito que V. Exª implantou aqui 
nesta Casa.

A história lhe deu a oportunidade para voltar por 
cima, para implementar aquilo que nós sabíamos que V. 
Exª poderia fazer. Portanto, V. Exª restabeleceu a honra 
desta Casa, restabeleceu que aqui é o lugar em que V. 
Exª sempre deveria ter ficado. V. Exª conseguiu mos-
trar que, verdadeiramente, alguns estavam enganados 
com a sua personalidade. Eu o parabenizo por isso.

Eu acredito que os grandes embates que tive-
mos aqui, nos últimos tempos, foram eivados de tran-
quilidade, de paz, de harmonia e de respeito. E todos 
passaram a respeitar V. Exª, porque agiu de uma forma 
séria, decente, honrada, como o verdadeiro líder que 
é. Portanto, eu acredito que, ao fechar este ano – hoje 
é a penúltima sessão do ano –, V. Exª pode voltar para 
casa com a cabeça erguida, com o coração leve, com 
a consciência em paz, porque V. Exª cumpriu com o 
seu dever para com a Pátria e para com esta Casa.

Hoje, eu acredito que os que pensavam de V. Exª 
dois anos atrás não pensam mais o que pensavam, 
mas pensam de uma forma diferente, porque V. Exª 
conseguiu, através do exemplo, da responsabilidade 
e da amizade, aqui nesta Casa, dar a todos o seu de-
vido lugar e se colocar no seu lugar, que, na verdade, 
é a Presidência desta Casa.

Eu tenho muita honra de estar aqui sob a sua 
Presidência. E, em todos os debates que tivemos aqui, 
quando presididos ou não por V. Exª, mas sob a sua 
liderança, nós sentimos que havia uma pessoa que, 
na verdade, estava querendo fazer o melhor. Portanto, 
ao voltar para sua casa e comemorar o seu Natal e o 
seu Ano-Novo – e externo isso a toda a Mesa –, te-
nha certeza de que V. Exª foi um vitorioso e, acima de 
tudo, um vencedor, um homem que mostrou por que 
está nessa cadeira. Fico feliz por isso e parabenizo V. 
Exª, sua família, e todos os membros da Mesa por ter 
colocado harmonia nesta Casa Legislativa. 

E digo ao Brasil que nós queremos o novo cami-
nho, que não é o caminho das manchetes negativas, 
não é o caminho das manchetes que atrapalham a 

democracia, atrapalham a cidadania, mas o caminho 
das manchetes positivas, em que o Congresso, repre-
sentando o povo, possa, realmente, ser ouvido através 
dos seus exemplos e da sua luta.

Parabéns, Presidente, que lidera essa grande 
equipe!

Eu tenho orgulho de estar aqui, neste momento, 
vendo que as coisas estão começando a melhorar a 
passos largos sob a sua liderança. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado. Muito obrigado, 
mesmo, Senador Osvaldo Sobrinho.

Senador Pedro Taques, Senador Magno Malta e 
Senador Edison Lobão Filho, ao levantar o microfone, a 
Senadora Ana Amélia pôs em desafio aquele critério...

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Nós aguardamos com todo o prazer.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ... que eu tinha estabelecido 
antes. Portanto, com a palavra, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Sr. Presidente, o Rio Grande do Sul hoje foi muito 
homenageado. Então, eles têm preferência. Hoje nós 
vamos dar a preferência para os Senadores que já es-
tavam esperando para fazer a manifestação. Eu ficarei 
aguardando aqui, de pé, para fazer o pronunciamento. 
Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – A educação vem antes do Regimento. 
Eu prefiro ceder.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem revisão da oradora.) – Bom, então, aos cava-
lheiros, que são sempre tão gentis comigo e com as 
demais colegas Senadoras, Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, eu não pude ter a oportunidade de 
ouvir inteiramente a sua prestação de contas, que é 
um ato de transparência da gestão no comando desta 
Casa – V. Exª, quando fala, fala pela Mesa do Senado. 
Eu estava, junto com a Senadora Vanessa Grazziotin, 
numa audiência com o Ministro Marco Aurélio Mello, 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, tratando que 
seja ampliada a participação das mulheres no proces-
so eleitoral brasileiro.

Nós estamos numa posição extremamente cons-
trangedora, até, do tamanho que é o Brasil, tendo uma 
Presidente da República, que hoje prestigiou a sole-
nidade aqui no Senado Federal, a Presidente Dilma 
Rousseff, e muitas Ministras. Os Tribunais Superiores 
estão com muitas mulheres dignificando a todas nós. 
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Mas, na política, no embate eleitoral, a participação é 
muito pequena. Então, por isso, eu não estava.

Mas eu queria me associar ao que a Senadora 
Lúcia Vânia muito bem ponderou, porque sempre foi 
voltada, como secretária da área social, à questão da 
destinação do recurso economizado na sua gestão. 
Cortar recurso no setor público, Presidente, não é uma 
coisa fácil, sempre há uma queixa daqueles setores 
que são, de alguma maneira, afetados. Mas é preciso 
dizer a todo o corpo funcional da Casa que, quando 
acontece isso, todos compartilham com uma responsa-
bilidade social elevadíssima, que é todos fazerem um 
esforço para contribuir para um número muito maior 
de pessoas que precisam.

Hoje de manhã, no Bom Dia DF, a matéria que 
apareceu sobre creches em Brasília, na Capital da Re-
pública, é uma coisa triste, Presidente. E V. Exª não viu 
a matéria, ou talvez não tenha sido orientado por ela, 
mas a decisão de sugerir que os R$200 milhões eco-
nomizados sejam canalizados ou para o Bolsa Família 
ou para as creches, as creches têm uma finalidade. 
São mães que trabalham e que não têm onde deixar 
os filhos. Então, isso é muito relevante, tem um fundo 
social enorme. Está muito sintonizado com as ruas que 
nós vimos em junho. E esse compromisso V. Exª está 
resgatando não só com o passe livre, iniciativa de V. 
Exª, mas também com isso e com as demais iniciativas.

Por fim, Presidente, eu queria agradecer a aten-
ção e a colaboração de V. Exª a todas as iniciativas que 
tivemos aqui, de minha autoria, na questão do Outubro 
Rosa, do Novembro Azul, em que toda a equipe de re-
lações públicas do Senado Federal, a Mesa Diretora, a 
sua assessoria direta, na Presidência do Senado, deu 
uma enorme contribuição para o sucesso desses even-
tos, que são de interesse da saúde pública brasileira.

E quero desejar a V. Exª, a toda a Mesa, ao Se-
nador Jorge Viana, ao Senador Jucá, ao Senador Fle-
xa, a todos, à Senadora Angela Portela, a todos um 
Natal muito bom e um 2014 com muitas realizações, 
que mostrem ao povo brasileiro a importância e a re-
levância do Poder Legislativo.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.
Obrigado, Senadora Ana Amélia. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Senador, só para lembrar que eu estou há horas 
aqui com o microfone levantado. Com pele mais escura, 
eu fico com dificuldade de ser enxergado aqui atrás.

Fique tranquilo que vou fazer elogio a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim, com a 
palavra V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Sem revisão do orador.) – Inclusive vou falar um 
minuto só, por isso vou falar antes. 

Senador Renan Calheiros, tem uma frase do 
Lula que diz o seguinte: “Na política a gente tem que 
ter sorte”.

Eu vou falar num minuto o que eu falei no Inter-
legis. Quando eu votei e elegi V. Exª, Jorge Viana e a 
Mesa, fui muito criticado no meu Estado. 

Eu digo: nada melhor do que um dia depois do 
outro. Hoje, ninguém mais critica V. Exª. Por tudo o que 
foi dito aqui, estou com a alma lavada. Que bom poder 
participar deste momento. Estou com a alma lavada 
e com o coração alegre. V. Exª está fazendo um exce-
lente mandato, e isso é bom para o País, e não para 
quem votou a favor de V. Exª ou não.

Encerro aqui. Na política, precisamos ter sorte. 
Se o senhor tivesse errado, eu tinha me ferrado. Como 
o senhor acertou, estou com a alma lavada, em céu 
de brigadeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado, Senador Paulo 
Paim, é um honra muito grande.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
existe um ditado chinês que diz que não existe sorte, 
não existe azar, o que existe é oportunidade.

Existe uma deusa japonesa, uma deusa xintoísta, 
é chamada deusa da oportunidade. Ela é careca atrás 
e cabeluda na frente, porque se a oportunidade lhe 
aparecer e você não segurar a oportunidade com for-
ça, ela nunca mais aparece. Então, eu não acredito em 
sorte, não acredito em azar. Acredito em oportunidade.

Quero parabenizar V. Exª pela condução dos 
trabalhos, a Mesa, parabenizar o Senado da Repúbli-
ca, que está sendo um Senado republicano. O repu-
blicanismo é um dos principais princípios da Consti-
tuição da República. É muito mais importante do que 
a Federação, é muito mais importante do que outros 
institutos ali presentes. O republicanismo deve fazer 
parte desta Casa.

Aprovamos projetos significativos para a socieda-
de brasileira. E, se nós pudéssemos escolher um pro-
jeto, eu escolheria o projeto da Senadora Ana Amélia, 
um projeto importante na luta contra o câncer. Esse 
projeto simples, que não tem valor financeiro, porque o 
dinheiro é importante, a economia é muito importante, 
mas o dinheiro não é tudo nas nossas vidas. O homem 
não foi à lua buscando dinheiro; a Capela Sistina não 
foi pintada por dinheiro; o Marechal Rondon não atra-
vessou o Estado do Mato Grosso a pé na busca de 
dinheiro, mas na busca de um sonho. 
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E projetos como este da Senadora Ana Amélia 
mostram que nós, com simplicidade, resolvemos o pro-
blema daquele que é mais simples. Discutimos aqui 
orçamentos de bilhões; discutimos empréstimos de mi-
lhões de reais, discutimos destinos, mas esse projeto 
é significativo. Eu tenho uma inveja cristã deste projeto 
da Senadora Ana Amélia. E o Parlamento não pode ser 
aquilatado apenas pelos projetos que são aprovados, 
mas, muitas vezes, pelos projetos que também não 
são aprovados, porque estes que não são aprovados 
muitas vezes fazem com que os direitos fundamentais 
ainda estejam presentes e nós não tenhamos um re-
trocesso; o não legislar também é muito importante.

O Senado da República agiu de forma republi-
cana. Existem divergências, existem equívocos que 
precisam ser superados, mas eu tenho certeza de que 
este ano foi um bom ano para o Senado; foi um bom 
ano. O republicanismo deve se fazer presente.

Parabéns a toda a Mesa, parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado, Senador Pe-
dro Taques, muito obrigado a todos os Senadores e, 
sobretudo, a V. Exª pelo grande trabalho que V. Exª 
durante todo o ano prestou como Relator do Código 
Penal Brasileiro. Quer dizer, essa matéria será uma 
das principais matérias a ser discutida no próximo 
ano e o Senado está exatamente aproveitando a sua 
larga experiência na matéria como um dos maiores 
especialistas de Direito Penal. Com ele, nós vamos 
atualizar um código da década de 40 que não comina 
muitos crimes com os quais hoje se debate a socie-
dade brasileira, e V. Exª tem contribuído demais para 
o bom funcionamento desta Casa.

Senador Edison Lobão Filho; em seguida, Sena-
dor Magno Malta, Senador Casildo Maldaner, Senador 
Gim Argello e Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA. Sem revisão do orador.) – V. Exª sabe que esse 
baixinho é danado, não é, Sr. Presidente? E eu fico 
furtando os afluentes mentais dele aqui todos os dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A precedência de V. Exª foi em 
função do trabalho que V. Exª fez como Presidente da 
Comissão de Orçamento. Ontem, por acordo, nós vo-
tamos o Orçamento da União de 2014. 

Alguém me perguntou hoje, aqui, nos corredo-
res, se esse Orçamento atendia à circunstância parti-
cular que o Brasil vive. Claro que atende, pois, se ele 
foi aprovado por acordo, numa brilhante condução do 
Presidente da Comissão de Orçamento, Edison Lobão 
Filho, significa, em outras palavras, que ele atende, sim.

Senador Lobão.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Sr. Presidente, no ato de vossa assunção a esse 
digníssimo cargo de Presidente do Congresso Nacio-
nal, no dia da eleição, tive a oportunidade de fazer uma 
defesa da postulação do meu Partido de forma muito 
contundente. Hoje, traz-me muito prazer estar aqui, 
depois de decorrido um ano daquele embate eleitoral 
neste plenário, poder ver que valeu a pena a minha 
defesa, valeram a pena os votos de todos aqueles que 
acreditaram na candidatura do Senador Renan Calhei-
ros para Presidente do Congresso. 

Nós, Senador Gim Argello, hoje estamos em ple-
na prestação de contas para a sociedade, com uma 
economia desta Casa de mais de R$260 milhões em 
relação ao exercício anterior. Não consigo imaginar 
nenhum órgão público que possa ter a satisfação de 
devolver aos cofres públicos uma montanha de dinheiro 
como essa. Então, parabéns ao meu querido amigo, 
Presidente Renan Calheiros, pela competência e de-
dicação com que presidiu o Senado Federal. 

Sr. Presidente, sei que muitos Parlamentares 
que me antecederam, certamente, devem ter falado a 
esse respeito, mas quero fazer um registro saudoso 
em relação ao meu amigo querido, a quem aprendi 
a admirar muito, o Senador João Ribeiro. Quero pe-
dir a Deus que o receba com todo o carinho que ele 
merece por ter sido o homem público que foi, por ter 
representado o seu Estado como representou, por ter 
defendido todos os cidadãos de Tocantins como ele 
defendeu. O Senador João Ribeiro, que hoje se junta a 
Deus, certamente deixará conosco saudades imensas 
como cidadão, como homem, como pai de família e 
como homem público também. Então, eu não poderia 
deixar de fazer esse registro saudoso ao meu Colega, 
meu amigo João Ribeiro.

Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, meus 
amigos aqui presentes, quero agradecer a todos a con-
fiança que me foi depositada em relação à condução 
da Comissão Mista de Orçamento, um trabalho árduo 
que demandou oito meses da minha vida aqui, dentro 
deste Senado, que me ensinou muito. Conviver com 
46 Deputados e 17 Senadores não é uma missão fá-
cil. V. Exª sabe o quão difícil é acordar qualquer coisa 
num universo como este. Mas eu busquei tratar os 
desiguais de forma igual; busquei dar a todos o mes-
mo tratamento de forma justa, abrindo espaço para, 
democraticamente, todos se manifestarem, todos se 
posicionarem, todos reivindicarem pelos interesses 
dos seus Estados. 

Acho que fizemos o melhor trabalho que poderia 
ser feito em relação ao Orçamento. É um orçamento 
que dignifica o Congresso Nacional, um orçamento 
verdadeiro, não uma peça fantasiosa. 
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Senador Valdir Raupp, eu espero ter honrado o 
meu Partido, do qual V. Exª é Presidente, trazendo ao 
brasileiro um orçamento que traga saúde, educação 
e justiça social aos lares brasileiros.

Eu tenho certeza de que nós cumprimos o nos-
so papel. Quero, mais uma vez, agradecer a V. Exª, 
que me deu os instrumentos para que fosse possível 
acontecer o milagre que aconteceu ontem: nós con-
seguirmos votar o Orçamento da União sem nenhum 
estresse, em 16 de dezembro de 2013, só foi possível 
pelo apoio que eu recebi do meu Presidente, Senador 
Renan Calheiros. 

Eu quero que isto fique registrado, nos Anais desta 
Casa, para a eternidade: é possível fazer o impossível 
– porque ninguém acreditava que seria possível fazer-
mos isso – quando estamos de mãos dadas, imbuídos 
do melhor propósito, que foi o que aconteceu.

Tenho aprendido tanto na minha vida com meus 
amigos. Tenho estado, de forma humilde, aberto a re-
ceber ensinamentos diários e os tenho recebido aqui, 
nesta Casa, diariamente, das figuras ímpares com 
quem tenho o prazer e a honra de conviver diariamente. 

Feliz Natal a todos os meus colegas, feliz ano-
-novo e, principalmente, que Deus abençoe todos e 
esta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos a V.Exª.
Senador Magno Malta. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR 

– ES. Sem revisão do orador.) – Senador Renan, Srs. 
Senadores, aqueles que nos veem pela TV Senado e 
que nos acompanham pelo rádio e pelos meios de co-
municação desta Casa, não poderia também encerrar 
este ano sem me pronunciar, sem levantar a minha voz 
após o relato de V. Exª quanto à prestação de contas 
feita à Nação brasileira, nesta tarde, do exercício da 
Presidência de V. Exª.

O Senador Pedro Taques e o Senador Paim fi-
zeram referência ao preço que V. Exª, Sr. Presidente, 
pagou. Mas a Bíblia, a palavra de Deus, diz uma coi-
sa absolutamente séria: “A quem muito é dado muito 
será cobrado”.

Com o advento da internet, com a política brasi-
leira criminalizada, você é considerado o melhor ho-
mem do mundo, o cidadão mais honesto do Planeta, 
e, quando você chama um grupo de amigos para dizer 
que resolveu entrar na política, eles vão ao centro da 
cidade espalhar que agora você virou bandido. E V. Exª 
foi vitimado por essa criminalização. 

A minha mãe me dizia que a inveja é um lugar 
escuro cujas paredes são decoradas de maldade, 
maledicência, de ofensa, onde moram todas aquelas 

pessoas que gostaria de ser eu, e não o são, que gos-
tariam de estar no meu lugar, e não o conseguiram. 

E V. Exª, sem dúvida alguma, foi vítima dessas 
pessoas que gostariam de estar no seu lugar, quem 
sabe gostariam de ser V. Exª, e aqueles que sabiam que 
nós poderíamos devolver à sociedade, ao final de um 
ano, um relatório dessa natureza, com a contundência 
e a verdade que V. Exª colocou para a Nação, absolu-
tamente importante, com sua capacidade conciliadora. 

O Senador Lobão fez o relatório do relatório dele, 
o que não acontece há três anos nestas duas Casas, 
pois há sempre uma birra, uma pirraça e começa o ano 
seguinte sem o Orçamento, um quebra-pau, uma vio-
lência verbal que a sociedade não consegue entender 
– ontem, foi um milagre de verdade –, demonstrando a 
capacidade dele de reconhecer a participação de V. Exª.

Ontem eu estava assistindo, abestalhado, à vo-
tação do Orçamento, porque o que eu tenho visto de 
verbosidade, de maledicência, ao longo desses anos, 
é uma coisa assombrosa. Mas isso tem a ver com a 
confiança que V. Exª deu ao Partido dele e como V. 
Exª tem tratado de outros assuntos, assuntos enig-
máticos, problemáticos, bolas divididas. E V. Exª, em 
nenhum momento, se furtou a ouvir todo mundo, mas 
também nunca se negou a fazer com que as pesso-
as conhecessem a sua posição. Nunca escamoteou, 
nunca mentiu, nunca ofereceu falsas esperanças que 
elas não pudessem cumprir. E falo isso porque eu sou 
um homem de causa, sou um homem de bandeiras, 
sou um homem que defende bandeiras neste País e 
temas absolutamente emblemáticos. E, de todos es-
ses temas emblemáticos que nós debatemos aqui, a 
própria Comissão do Código Penal, V. Exª, em nenhum 
momento, se comportou de forma diferente do que es-
tou colocando aqui.

Eu encerro este ano parabenizando V. Exª pelo 
que a Casa avançou, como nós trabalhamos, como V. 
Exª conduziu. Esse relatório, sem dúvida alguma, é uma 
felicidade para todos nós. E dizia Paim: “Nada como 
o tempo, nada como o tempo”. Quero parabenizá-lo. 
V. Exª tem se mostrado um amigo. Muito mais do que 
a posição de Presidente do Senado, V. Exª é alguém 
capaz de compartilhar, de dividir, é alguém capaz de 
estar perto, até porque esse cargo, que V. Exª já ocu-
pou outras vezes, não lhe inflou das outras vezes e, 
nesta, muito menos. Muito menos. 

Parabéns pela condução, parabéns pela gestão, 
parabéns pela amizade, parabéns pela pessoa que V. 
Exª é. E aqui falo em nome de tantos outros que gos-
tariam de estar aqui e não estão. 

Encerro a minha fala, abraçando essa família 
enlutada, a família do Senador João Ribeiro, com-
panheiro nosso. Aprouve a Deus o passamento de 
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João, do meu Partido, com quem tive a oportunidade 
de conviver, de compartilhar. Fui liderado por ele num 
determinado momento aqui. 

O meu abraço a sua família. Refiro-me ainda à 
condição de V. Exª, porque assistiu o Senador João 
em todo o processo da sua enfermidade, em todo o 
processo da sua cirurgia. 

Portanto, Sr. Presidente, abraçando V. Exª e sen-
do solidário e abraçando a família de nosso querido 
João Ribeiro, desejo a todos os Senadores, a todos os 
companheiros e ao povo do Brasil que nos ouve um 
feliz 2014 sem violência, sem droga, sem violência no 
trânsito, sem pedofilia, sem violência contra a mulher, 
sem violência contra a família, contra jovens, sem be-
bida alcoólica, sem droga, sem morte. Um 2014 ab-
solutamente diferente do que nós tivemos, a despeito 
de todas as adversidades em 2013.

Deus abençoe V. Exª.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) –Muito obrigado, Senador Mag-
no Malta.

Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/

PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te Renan, eu confesso que, quando V. Exª assumiu a 
Presidência, logo na primeira, na segunda, na terceira 
reunião da Mesa, eu quis bancar o São Tomé para ver. 
Eu fiquei um pouco na dúvida. Apresentar a proposta 
de economizar esses valores, percorrer um caminho 
desses, espinhoso, eu fiquei a refletir: será que vai 
conseguir? É muita coragem para fazer isso.

E, olha, eis que passa esse ano e V. Exª anuncia 
esses resultados. Porque não é fácil, dizia há pouco 
a Senadora Ana Amélia, reduzir custos, cortar cente-
nas de cargos em comissão, cortar a própria carne 
no Poder que dirige, convencer os membros da Mesa 
e todo mundo seguir esse caminho. Não é fácil criar 
essa harmonia, acertar nesse jogo de interesses, por-
que ninguém quer perder. Procurar enxugar, procurar 
racionar, sem prejuízos maiores, sem prejuízos no fun-
cionamento administrativo da Casa, no campo admi-
nistrativo e legislativo, é muita coragem. É ser político 
inato. E aquilo foi indo, aquele jeito, e V. Exª ouvindo, 
levando, mas muito persistente nas decisões, na con-
dução do processo. 

Essa é uma virtude que merece ser enaltecida, 
Senador Renan, sem dúvida alguma, uma virtude mui-
to forte no campo administrativo e legislativo, como foi 
dito hoje. V. Exª tem sido, eu diria, a agulha e a linha 
na costura desse processo todo. 

Fatos importantes foram relatados. Destaco dois 
até de restauração da História, por exemplo, há pouco, 

da Coluna Prestes, da restauração da verdade. E, hoje, 
convivemos com o suprassumo, o restabelecimento da 
história de João Goulart aqui, no plenário desta Casa, 
uma decisão histórica que fica para o Brasil.

Eu dizia ainda há pouco para o filho de João 
Goulart, o João Vicente: eu também fui testemunha 
até desta história. Eu vivi como testemunha essa his-
tória, essa proposta apresentada pelo Senador Pedro 
Simon, pelo Senador Randolfe Rodrigues, culminada 
hoje aqui, na Casa. Na época, eu servia em Santo 
Antônio das Missões.

Na época, não queriam deixar tomar posse o João 
Goulart, que vinha voltando da China, como Presidente 
da República. Chegou a um momento em que nós do 
3º Exército, ficamos de tal sorte tão inebriados, o cami-
nho da legalidade encabeçado por Leonel Brizola, que 
havia um comandante do nosso quartel que fez corpo 
mole, que chegamos a prendê-lo naquela época – isso 
em 1961 –, porque não queriam deixar o João Goulart 
tomar posse. Quer dizer, nós, o 3º Exército, enfrentar-
mos o 2º, o 1º e o 4º Exércitos do Brasil, era coragem. 
Nós vivemos aquilo. A legalidade era chamar para que 
os civis até usassem as suas espingardas, as suas ta-
quaris e empunhassem para enfrentar os “gorilas” que 
não queriam deixar tomar posse o Vice-Presidente da 
República legitimamente eleito. Nós vivemos aquilo.

Senador Renan, eu lembro que nós chegávamos 
até a escrever cartas para a casa dos nossos pais e 
irmãos nos despedindo, preparados para entregar o 
nosso sangue em prol da manutenção da Constituição 
da República. Eu fui testemunha dessa história, convi-
vemos com isso. E V. Exª teve a honra de presidir este 
acontecimento, para restaurar esta história. 

São momentos que marcaram muito.
Termino dizendo que V. Exª, na verdade, tem 

sido, neste ano, uma surpresa, para muitos, inclusive 
– e para outros, não –, tem sido a agulha e a linha na 
costura desse processo todo.

Quero terminar, então, associando-me também 
aos votos pela perda do irmão João Ribeiro, que via-
jou, e desejar também boas festas e uma boa virada 
de ano para todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos muito a V. Exª.
Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Renan, Presidente do Senado, prezado Senador 
Jorge Viana, Vice-Presidente, prezados Senadores e 
Senadoras, em primeiro lugar, eu também quero la-
mentar a morte, o falecimento do Senador João Ribeiro 
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e abraçar toda a sua família e todos os seus amigos, 
e dizer que ele fará falta neste plenário.

Este é um momento, Senador Renan Calheiros, 
Presidente Renan Calheiros, de reconhecimento. E, 
hoje, sentado neste plenário, eu me emocionei, quando 
o Senador Pedro Simon usou a expressão de que hoje 
estamos encerrando um ciclo no Brasil, ciclo iniciado 
com a Revolução de 1964 e encerrado com a entrega, 
com a anulação daquela sessão que declarou a vacân-
cia do cargo, com a presença de Jango no Brasil. Eu 
confesso que fiquei extremamente emocionado. Tenho 
uma profunda admiração pelo político João Goulart, 
temos uma gratidão especial. 

Eu tive oportunidade de lembrar, aqui, que meu 
pai foi nomeado Ministro do Tribunal Federal de Recur-
sos e, depois, do STJ pelo Presidente João Goulart. 

Temos que reconhecer que o Senado está, aca-
bando o ano, melhor do que começou. Nós tivemos 
uma agenda política importante aqui: a devolução do 
mandato do ex-Senador Luiz Carlos Prestes, também 
um momento de forte simbolismo; a aprovação da PEC 
do Voto Aberto, nós lutamos muito por isso, ampliando 
as modalidades do voto aberto; a PEC das Emprega-
das Domésticas; a PEC da Música; o Plano Nacional 
de Educação. E eu poderia citar outros temas impor-
tantes que foram apreciados e aprovados na Casa. 

Sabemos que temos imensos desafios pela frente. 
Entendo que é importante o esforço feito pelo 

Senado Federal no que diz respeito à economia de 
recursos públicos, e eu me somo aos demais Sena-
dores, aplaudindo esse esforço feito pela Casa, pela 
Mesa do Senado, pela Presidência do Senado. Mas 
também quero registrar que temos desafios – e tenho 
consciência de que V. Exª também tem consciência e 
conhecimento – que precisam ser enfrentados, para 
dotar a instituição Senado Federal das melhores condi-
ções para cumprir a sua missão constitucional. Refiro-
-me ao fortalecimento de setores como o Prodasen, a 
Consultoria, o Arquivo, a Biblioteca. Tive oportunidade 
de ocupar esta tribuna para falar da importância do 
fortalecimento dos servidores concursados, do reco-
nhecimento do importante trabalho desempenhado, 
e fiz isso com a consciência de que nós passamos e 
a instituição fica. E compreendendo também que os 
novos recursos tecnológicos, o avanço tecnológico, 
exigem de todos nós, de todas as instituições, uma 
permanente atualização, é importante que o Sena-
do também faça os investimentos necessários à sua 
modernização. Nesse sentido, quero cumprimentar a 
Mesa pela decisão de garantir no Orçamento os re-
cursos para que se possa efetivar, no ano que vem, a 
contratação dos concursados que foram aprovados em 
concurso público e que certamente darão uma contri-

buição inestimável para que o Senado possa cumprir 
sua missão constitucional, suas atividades-fins, com 
gente nova, gente qualificada, competente, para suprir 
o Senado de todas suas necessidades. 

Eu entendo e repito que nós estamos ao final de 
2013 melhores que quando iniciamos. Tivemos uma 
agenda positiva no Senado, e o Senado soube enca-
rar essa agenda.

Eu quero aqui agradecer a V. Exª a atenção que 
sempre tive de V. Exª, pessoalmente, e da Mesa do 
Senado, toda a atenção toda vez que... V. Exª é uma 
pessoa acessível, é uma pessoa que sabe conviver 
com a diferença. 

Esta é uma Casa que, para mim, pessoalmente, 
foi de grande aprendizado. Tem sido uma oportunidade 
extraordinária conviver com pessoas muito experientes, 
como ex-Presidentes da República, ex-governadores, 
muitos ministros de Estado. 

Espero que 2014 seja um ano bom para a po-
pulação brasileira, um ano melhor que foi 2013, até 
porque sempre devemos desejar e almejar o melhor. 

Será um ano de eleições presidenciais. É claro 
que isso aumenta a responsabilidade do Senado Fe-
deral na sua agenda política. E eu quero desejar que 
tenhamos um debate profundo, um debate que aponte 
para o futuro, para os temas que sejam efetivamente 
de interesse da população brasileira.

Neste momento, eu quero agradecer: agradecer 
a V. Exª, agradecer a todos os Senadores e Senadoras 
com quem tive a honra de conviver, agradecer aos ser-
vidores do Senado Federal, a todos os servidores do 
Senado Federal que permitem que possamos exercer 
o nosso mandato na plenitude. 

E desejo a toda a população brasileira um bom 
Natal para suas famílias e um 2014 de muita paz, de 
muita saúde e de muitas realizações. Como disse, es-
pero que 2014 seja para todos os brasileiros um ano 
melhor que 2013. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg, 
nós também e todos os Senadores – e ouso, mais uma 
vez, falar em nome de todos – temos uma satisfação 
muito grande de sermos seus amigos, seus conterrâ-
neos. V. Exª chega a esta Casa com atuação brilhante, 
marcada, sobretudo, pela defesa do interesse público. 
Muitas foram as vezes em que tivemos posições dife-
rentes, mas, em todos os momentos, V. Exª colaborou 
para que esta Casa funcionasse e cumprisse o seu pa-
pel. Por isso, todos nós queremos dizer de satisfação 
de conviver aqui com V. Exª. 

Senador Gim Argello.
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O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Renan Calheiros, co-
meço esta pequena intervenção sendo solidário tam-
bém à família, aos eleitores e a toda a população do 
Estado de Tocantins, por causa do nosso companhei-
ro, que perdemos hoje; mas tenho certeza que está 
muito bem encaminhado – Deus o está recebendo –, 
que é o João Ribeiro.

O João Ribeiro vai fazer muita falta aqui conosco; 
muita falta. O João Ribeiro foi um lutador; lutou pela 
vida, mas Deus achou que chegou a hora dele. Ele foi 
um exemplo para nós: passou por duas cirurgias com-
plicadíssimas, e chegou a hora dele.

Que a sua família, então, tenha a tranquilidade e 
a serenidade de saber que realmente ele foi um exem-
plo para todos aqui, no Senado.

E saúdo o povo de Tocantins. Tive o prazer...To-
das as vezes em que estava aqui, ele fazia questão de 
comparecer, fazia questão de ir ao Bloco, fazia questão 
de estar sempre dizendo: “Estou indo; vou disputar o 
Governo. Gim, vamos lá.”

Quer dizer, agora, vai fazer muita falta para nós 
o João Ribeiro. Que Deus tenha em muito bom lugar 
o companheiro João Ribeiro!

Falando isso, Presidente, vou dar o mesmo tom 
que todos os outros deram e vou começar pelos ser-
vidores da Casa, agradecendo a cada um deles, des-
de o mais humilde ao mais importante servidor aqui 
do Senado, que realmente é um modelo de servidor 
público; são pessoas que realmente têm a preocupa-
ção de servir, de atender e com conhecimento amplo.

Os melhores quadros do País – tenho certeza – 
são servidores do Senado da República, e, se Deus 
quiser, agora vão aumentar com aqueles que devem 
ser chamados – eu espero – o mais breve possível. São 
aqueles que fizeram um dos concursos mais difíceis 
do País e agora chegou a hora de eles começarem a 
ser chamados para preencher as vagas. Muitas pes-
soas estão se aposentando dos quadros do Senado 
e está na hora, então, de podermos convidar aqueles 
que passaram no concurso e estão ansiosos para po-
derem assumir. Eles sabem que contam com o nosso 
integral apoio para que isso se realize, no mais breve 
período de tempo.

Eu sei que assim é V. Exª e a Mesa, composta 
por V. Exª. E o Senador Jorge Viana também concorda 
em chamar o mais rapidamente possível esses que 
prestaram esse concurso público dificílimo.

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, que com-
pleto este ano de 2013, especialmente, muito, muito 
feliz. Por quê? Primeiro, quando foi colocado aqui, na 
nossa eleição do começo do ano, saber que V. Exª, 
que não queria ser candidato até o último dia, aceitou 

esse desafio e agora, para o Brasil todo, não só para 
os seus pares, V. Exª, hoje é sinônimo, não para nós, 
mas para o País, de equilíbrio, daquele que é o equili-
brado, aquele que tem o bom senso, aquele que cuida, 
aquele que realmente é da política.

V. Exª realmente é um exemplo para todos nós 
pelo seu equilíbrio. Discussões homéricas aqui aconte-
ceram, mas, quando todo mundo procura um porto se-
guro, conversa um pouco com o Renan, então. Conversa 
um pouco, e você é sempre muito equilibrado, muito 
tranquilo e sempre orientando, não importando quem 
é e a qual Bancada pertence; sempre dando o norte 
sempre dando o norte para o Plenário deste Senado, 
o norte para o Congresso Nacional. Isso é motivo de 
muito orgulho para nós que participamos efetivamente. 
Pedi-lhe, muitas vezes, que aceitasse ser Presiden-
te, que aceitasse voltar à condição de Presidente do 
Congresso Nacional. Hoje, V. Exª é uma unanimidade 
neste plenário pelo fato de ter trabalhado e aceitado 
todas as discussões, de ter participado efetivamente de 
todas, nunca se furtando de dizer qual era o seu lado, 
mas sempre, com muito equilíbrio, escutando e dando 
o norte para as votações. Votações muito importantes. 

Presidente, participei, este ano, de votações im-
portantíssimas, como todo o arranjo de pagamento 
do Banco Central, como a do equilíbrio do valor do 
preço da soja, com todo o seu grau de complexidade. 
Houve várias reuniões. Agora, sou responsável – e V. 
Exª ainda me orientou muito sobre isso – abri todos 
os Refis necessários para que a economia voltasse a 
se aquecer. Estamos com três Refis abertos até o final 
do ano. Participei efetivamente, sendo Relator, dessas 
matérias importantíssimas. Vou mencionar algumas, 
Sr. presidente, que, tenho certeza, falam ao seu co-
ração. São matérias que colocamos aqui, nas quais 
votamos, Vice– Presidente Jorge Viana, que fizeram 
este plenário balançar, pois participamos efetivamen-
te. Quero aqui fazer referência aos taxistas deste País. 
Tratava-se de uma matéria que já havia sido vetada 
duas vezes e V. Exª não desistiu, pois era um projeto 
de V. Exª. “Vamos em frente, Gim.” Fomos lá, votamos 
e conseguimos fazer justiça aos taxistas deste País. 
Há também uma outra matéria que sei que fala ao seu 
coração e da qual todos nós participamos efetivamen-
te. É a da aposentadoria especial para os deficientes 
físicos do nosso País. Dá gosto. Fazer lei para grupos 
muito organizados é mais fácil, já chega tudo pronto. 
Mas fazer lei para os mais humildes – e sei de suas 
origens e da minha -, fazer lei para as pessoas mais 
humildes, nós dá uma satisfação especial. 

Sr. Presidente, foram tantas leis! Conseguimos 
encher essas galerias e o povo participar. Este foi um 
ano profícuo, um ano de trabalho, um ano de realiza-
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ções. Terminamos este ano com várias realizações. 
Tenho muito, muito orgulho, de todas essas leis das 
quais participei, que relatei, de todas as leis através das 
quais conseguimos dar um equilíbrio, ajudar o Governo 
Federal, sem medo, de frente, com muita coragem de 
dizer estamos aqui, estamos prontos. Não nos furtamos, 
hora nenhuma, de dizer que somos da base do Gover-
no sim. Podem nos fazer as críticas que quiserem, mas 
ajudamos o nosso País a evoluir, a crescer. Hoje, temos 
quase que o pleno emprego. Temos, claro, algumas di-
ficuldades, mas estamos ajudando o País a crescer. E 
o Senado colaborou muito com isso, o Senado ajudou 
muito. Ajudou por quê, Presidente Renan Calheiros? 
Porque V. Exª deu o norte, a verdade é essa. Muitas 
vezes, neste plenário, todos os seus pares, sem saber 
o que fazer, iam consultar na sua experiência qual o 
norte que tinha que ser dado. E V. Exª nunca se furtou 
a isso, nunca se furtou a atender um telefone. Todos 
aqui sabem, todos os seus pares – e é bom que o Bra-
sil saiba –, que, não importa a hora, nunca deixou de 
atender, nunca deixou de dar um retorno, nunca deixou 
de participar, aceita e conversa sobre vinte assuntos 
ao mesmo tempo e dá solução para eles.

Parabéns, Presidente Renan Calheiros. É assim 
que se faz. Por isso todos nós estamos muito, muito 
orgulhosos de ter V. Exª na condução dos trabalhos 
desta Casa, V. Exª e a sua Mesa Diretora.

Dizendo essas palavras, Sr. Presidente, gosta-
ria de falar que, nessa pequena prestação de contas 
que eu fiz, eu estou muito feliz, muito feliz, porque 
conseguimos fazer no plenário desta Casa leis para 
as pessoas mais humildes do País, leis para aquelas 
categorias mais humildes. E, nesse ano de 2014, se 
Deus quiser, continuaremos fazendo.

Gostaria também de desejar um feliz Natal e um 
ano de 2014 com muita saúde e com muitas realiza-
ções para todos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello, mais 
do que agradecer as suas palavras, que são sempre 
amáveis, quero agradecer, sobretudo, o seu trabalho, 
o seu dia a dia, a sua condução na liderança do Bloco 
União e Força, V. Exª, que foi relator de grandes ma-
térias aqui no Senado Federal e que, durante toda a 
história do Distrito Federal, é um dos mais produtivos 
Senadores. Quero dizer da satisfação de ser seu amigo 
e da satisfação de tê-lo aqui, somando esforços para 
que a gente possa, do ponto de vista do Senado, pro-
duzir cada vez mais.

Muito obrigado, Gim.
Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu es-
tava ouvindo e às vezes até recebendo elogios de que 
eu sei que não sou merecedor, mas fiz questão de vir 
ao plenário, fazer uso do microfone para cumprimentar 
V. Exª e dizer que não foi nada fácil o começo deste 
seu novo mandato à frente do Senado Federal, mas 
em nenhum momento tive dúvida de que daria certo 
pela determinação de V. Exª, porque testemunhei, do 
primeiro dia até o dia de hoje, disposição para unir o 
Senado, disposição para melhorar o Senado, disposi-
ção para ouvir o clamor das ruas.

Nós enfrentamos as mais importantes e as maio-
res manifestações públicas deste País, o que surpreen-
deu a todos, o Senado foi questionado, e graças a essa 
determinação de V. Exª penso que nós conseguimos 
dar, se não todas, muitas respostas importantes para 
o chamamento feito pela sociedade e pela população.

Devo dizer que cabe a mim, como 1º Vice-Presi-
dente do Senado, acompanhar muitas das suas deci-
sões, das suas angústias. E falo isso aqui abertamente, 
para que a TV Senado e a Rádio Senado possam regis-
trar e quem está nos acompanhando possa entender.

Eu participei de praticamente todas as reuniões 
da Mesa Diretora e, em todas elas, vi a sua decisão, 
determinação, a busca ativa permanente em dizer: 
onde a gente pode fazer com que o Senado fique me-
lhor, como a gente pode fazer para o Senado gastar 
menos e melhor. 

E olhe o que nós tivemos hoje, aqui. Um anúncio 
de V. Exª – nesta Casa tão cobrada, tão questionada – 
de devolução de R$250, mais de R$250 milhões para 
a União, orçamento não gasto pelo Senado Federal, 
que agora pode ser gasto na área social. Que outra 
instituição deste País está fazendo isso? Isso é um 
misto de transparência com busca de ser eficiente.

E isso a população não vê, porque as nossas 
reuniões não são gravadas nem filmadas. Tem lá a 
Ouvidoria. São transparentes, mas elas não são gra-
vadas nem filmadas.

Eu testemunhei cada centavo, tentativa sua, ques-
tionando uma vez, duas vezes, três, só se conformando 
quando tinha algum ganho para economizar.

Óbvio. Temos propostas de dentro e de fora que 
vêm sempre com o intuito de gastar. É fácil ser gestor 
assim, mas ser gestor dizendo “não”, “não posso”, “não 
dá”, que é o bom gestor, é difícil. Tem que ter coragem. 
E V. Exª teve coragem. Tem que ter determinação. V. 
Exª teve determinação e sempre procurou compartilhar 
conosco. Nunca foi, nunca foi…

As pessoas não conhecem o Renan. Eu não o 
conhecia, só de nome, por ter sido Ministro. E nós so-
mos pessoas públicas, nós somos personagens. E as 
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pessoas criam o jeito que nós somos, às vezes sem 
nos conhecer. V. Exª, certamente, vive muito isso.

Eu posso dizer para quem está me ouvindo, para 
quem está me assistindo aqui: eu conheço poucas pes-
soas tão tolerantes como V. Exª, ao mesmo tempo em 
que é determinado, em que não abre mão de buscar 
uma solução para aquilo que é sua missão.

E eu vi desde o começo. Missão: o Senado precisa 
gastar menos e melhor. Cumprida! O Senado precisa 
ser republicano. Pedro Taques, seu concorrente, falou 
aqui que nós estamos fazendo uma gestão republi-
cana. Eu me sinto feliz de estar, de alguma maneira, 
pequena, mas do seu lado, tentando dar a minha con-
tribuição junto com os colegas da Mesa.

Agora, ser determinado, dizer muito não, cumprir 
uma missão como essa com tolerância é difícil, e V. Exª 
fez isso. Foi muito importante na hora de dar boa res-
posta para o meu Governo. Eu sou da base do Governo. 
Se alguém disser que houve, por parte do Presidente 
Renan, alguma tentativa de dificultar algo, não, V. Exª 
foi transparente. “Olha, isso está errado, nós vamos ver 
como é que faz.” Mas foi preciso em ajudar, na hora 
certa, o País a ficar melhor. E o Brasil está melhor do 
que no começo do ano, graças também ao Governo 
da Presidenta, ao esforço de todos, mas também à 
colaboração que esta Casa, o Senado Federal, deu.

Eu queria concluir, Presidente Renan, dizendo 
que talvez a melhor das qualidades que eu vi V. Exª 
praticar nessa Presidência foi a defesa do Senado –
pouca gente tem coragem de defender o Senado – para 
as tentativas de tutela no Senado, de fora e de dentro. 
São permanentes, são quase diárias as tentativas de 
tutelar a mais antiga instituição da República, que é o 
Senado Federal. Nessa onda da perda de prestígio da 
classe política, nessa onda de perda de prestígio dos 
Parlamentos, alguns tentam aproveitar e tutelar uma 
Casa que não pode, não deve ser tutelada, senão ela 
perde a sua razão de ser. 

Lá é o prato para cima, a Câmara, a Casa do 
Povo. Aqui é um prato fechado, é a Casa da Federa-
ção. Essas são as prerrogativas das duas Casas e só 
serão exercidas se for com liberdade, com pluralidade. 
E não existe liberdade e pluralidade se tutelarmos o 
Senado, se um Senador estiver numa camisa de força, 
só puder fazer o que está escrito, só puder fazer aqui-
lo que está autorizado nas normas, nas decisões. V. 
Exª tem sido um verdadeiro leão na tentativa de fazer 
o Senado recuperar prestígio, mas sem perder poder, 
a prerrogativa de cada Senador, que é uma essência 
desta Casa. Então, isso para mim foi fantástico.

Espero, se Deus quiser, que ano que vem tenha-
mos mais facilidades para o trabalho de V. Exª do que 
neste ano. V. Exª merece ter mais descanso, ter mais 

condição de cumprir sua missão sem tanto sacrifício 
como foi neste ano. Mas acredito que o País vá estar 
melhor no ano que vem. Vamos, se Deus quiser, fa-
zer uma boa agenda, que atenda aos interesses do 
cidadão, votando, apreciando projetos de interesse da 
nossa sociedade e do nosso País.

E quero ter a sorte e o privilégio, como tive este 
ano, de seguir ao lado de V. Exª, como cúmplice do 
trabalho feito na Mesa.

Na primeira vez em que nós nos encontramos, 
eu recém-eleito, V. Exª me ofereceu um almoço, só 
nós dois. Eu falei: eu quero aprender, mas eu só sei 
trabalhar com cumplicidade, com confiança plena. E é 
assim que eu me sinto no trabalho com V. Exª.

Então, obrigado pela oportunidade que estou 
tendo de estar junto, de estar, de alguma maneira, 
podendo ajudar, junto com os meus colegas de Mesa.

Parabéns por esta sessão histórica, fantástica, 
de hoje, que V. Exª trouxe para esta Casa e que agora 
é parte da história do País e do resgate do respeito e 
do papel do Parlamento. São símbolos. Isso a história 
vai registrar. E por outras tantas que eu vivi este ano.

Então, eu queria agradecer e cumprimentar to-
dos os colegas, os funcionários, esta equipe da Mesa, 
que é maravilhosa, coordenada pela Drª Cláudia, que 
nos dá condição de presidir as sessões e de realizar 
a nossa missão, que é de democraticamente conduzir 
os trabalhos do Senado.

Agradeço a todos que nos ajudam, à turma que 
está aí, que filma, que grava, que passa no rádio, 
àqueles que dão apoio, e que não estão visíveis aqui, 
porque sem esta qualificada equipe do Senado a gente 
também não faria o trabalho. Como também a equipe 
do meu gabinete e dos outros colegas daqui e do Acre.

Presidente Renan, agora eu me somo a essas 
homenagens que V. Exª certamente ainda vai fazer pela 
perda inestimável de mais um colega. Nós tivemos a 
perda agora do Senador João Ribeiro, um colega que 
lutou pela vida. Quando ele recuperou um pouco de 
força física, veio aqui para desta tribuna, recentemen-
te, agradecer o carinho, agradecer o apoio de todos 
nós. Eu vi que ele abraçava a gente querendo ter uma 
melhor sorte de poder seguir vivendo neste mundo. 
Lamentavelmente, Deus o recolheu, talvez cumprin-
do a sina que cada um uma hora vai ter que cumprir.

Mas eu queria, daqui, passar toda a minha soli-
dariedade e o meu conforto, as minhas condolências 
para os seus familiares e para todos os seus conter-
râneos de Tocantins.

Então, Renan, muito obrigado pelo privilégio de 
ter servido ao Brasil sendo seu colega e podendo, de 
alguma maneira, auxiliar na Mesa Diretora do Senado 
Federal de nossa República. Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Jorge Viana, o Sena-
do é que agradece a sua valiosa contribuição como 1º 
Vice-Presidente da Casa.

O Senador Jorge Viana congrega todas as carac-
terísticas e virtudes que um homem público gostaria 
de ter, todas: o bom senso, o equilíbrio, a competência, 
a seriedade, a experiência. Muitos dos resultados da 
Mesa Diretora são em função do papel insubstituível 
que o Senador Jorge Viana representa como 1º Vice-
-Presidente da Casa.

Eu quero, aproveitando a oportunidade, também 
mais uma vez expressar, em nome desta Casa, des-
ta Casa toda, que teve o privilégio de conviver com o 
Senador João Ribeiro por uma década, o profundo e 
sincero sentimento de pesar.

O retorno do João Ribeiro em agosto, após sete 
meses de tratamento, encheu-nos de alegria e espe-
rança de que a doença do João pudesse ser vencida. 
O João Ribeiro, como todos viram, voltou ao Senado 
com a vontade e dedicação que lhe eram peculiares, 
com seus planos e projetos para o próximo ano.

Sentimos assim, duplamente, o desaparecimen-
to do Senador João Ribeiro, por sua pessoa e pelas 
perspectivas e projetos que ele retomava, com a sua 
volta, com ânimos redobrados.

A todos os cidadãos do Estado do Tocantins, 
que perdem um representante digno e um defensor 
incansável, quero dizer mais uma vez que participa-
mos plenamente do seu sentimento de perda. João 
Ribeiro amava o seu Estado e trabalhava sem medir 
esforços por ele com competência e com muita serie-
dade. Perde o Tocantins, perdemos também nós, no 
Senado Federal, um companheiro sempre colaborativo 
e sempre muito agregador.

À família, quero dizer que compartilhamos de 
sua dor e fazemos votos de que encontrem forças para 
superar esse momento de sofrimento. Deixamos aqui 
à D. Cinthia Alves Caetano Ribeiro, sua esposa, e a 
cada um dos seus filhos um abraço muito especial de 
todos os Senadores. 

A todos da família, a todos do Tocantins, os nos-
sos mais sentidos pêsames com relação à morte do 
Senador João Ribeiro.

Senador Raupp. Em seguida, o Senador Ivo Cas-
sol.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, Sr. Vice-Presidente, Senador Jorge 
Viana, Srªs e Srs. Senadores, gostaria, também, Sr. 
Presidente, em meu nome, em nome do PMDB nacio-
nal, de externar os nossos mais profundos votos de 
pesar, os nossos sentimentos pela perda desse grande 

homem público que foi Prefeito, Deputado Estadual, 
Deputado Federal, Senador da República, João Ribeiro. 

Um grande Líder. Foi Líder do seu Partido aqui 
no Senado Federal e, sem dúvida, deixa uma lacuna 
muito grande tanto para o Congresso Nacional, para 
o Senado Federal, como para o Estado do Tocantins, 
para a sua família. Então, os nossos mais sinceros 
votos de pesar à sua família, à D. Cinthia, a todos os 
filhos, amigos, a toda população do Estado do Tocantins. 
Com certeza o João Ribeiro fará muita falta entre nós.

Sr. Presidente, hoje também é um dia de alegria 
e de tristezas; é um misto de contentamento, de feli-
cidade, mas também de tristeza pela perda do Sena-
dor João Ribeiro. Eu perdi também um amigo aqui em 
Brasília hoje, Josenvalto Reis, que foi presidente da 
Infraero, foi prefeito no Estado do Pará, era um amigo 
nosso, um amigo do governador do Distrito Federal, 
amigo de vários de nós aqui o Josenvalto Reis. E eu 
queria também externar à sua família, à D. Bete, sua 
esposa, aos seus filhos os nossos sentimentos de pesar.

E hoje foi um dia também importante aqui na 
solenidade devolvendo simbolicamente o mandato a 
João Goulart. Depois de 53 anos de muito sofrimento 
da família e do povo brasileiro, faz-se justiça aqui no 
Congresso Nacional com a presença da Presidente 
da República, do Vice-Presidente da República e de 
muitas outras autoridades.

E dizer também a V. Exª, Sr. Presidente, que eu 
nunca errei; eu votei em V. Exª todas as vezes, três 
vezes para a presidência do Senado. Já fez um bom 
trabalho no primeiro mandato, estava fazendo no se-
gundo, foi interrompido, mas veio o terceiro coroado de 
êxitos, de sucesso. Então eu queria aqui cumprimentar 
toda a Mesa, por intermédio de V. Exª, do Jorge Viana, 
do Flexa Ribeiro, do Jucá, enfim, de todo o conjunto da 
Mesa Diretora do Senado Federal, por esse trabalho 
exitoso durante o ano de 2013. 

E espero que o ano de 2014 seja ainda melhor, 
porque as bases estão prontas, já vinha sendo feito um 
trabalho da época do Presidente Sarney, continuado 
por V. Exª, e, desde o primeiro dia V. Exª disse que iria 
fazer economia para devolver dinheiro ao Executivo, 
à Presidência da República, e devolve neste final de 
ano R$273 milhões. Não é pouco dinheiro, é muito 
dinheiro. Fiz uma continha rápida e vi que daria para 
construir, Senador Jorge Viana, 18 hospitais de 100 
leitos. Estou falando de hospitais, de saúde, porque é 
uma das áreas mais críticas do País. Todas as pesqui-
sas apontam a saúde com problema aqui e acolá. E, 
no meu Estado, a saúde deu um salto de qualidade. O 
Governador Confúcio Moura teve problemas no início 
por causa da saúde, mas agora está se levantando 
justamente por causa da saúde, está construindo lá 
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muitos hospitais. Por isso eu fiz essa conta, sabendo 
dos preços dos hospitais no meu Estado. Então, essa 
verba, que está sendo devolvida pela economia que 
fez, pelo esforço de austeridade que V. Exª fez aqui no 
Senado Federal, está sendo devolvida aos cofres do 
Executivo, esses R$273 milhões. 

Então, parabéns a V. Exª pela economia, parabéns 
pela produção legislativa. O Senado aprovou, fiz um 
balanço ontem, não vou repeti-lo, achando que seria 
o meu último pronunciamento, mas estou aqui hoje e 
devo estar aqui amanhã, se houver quórum para abrir 
a sessão às 14 horas. Estarei aqui novamente até o 
final da tarde. Então, eu queria parabenizá-lo pela 
produção acelerada de matérias nas Comissões e no 
Plenário do Senado Federal.

Encerro muito feliz este período legislativo na 
certeza do dever cumprido, tanto de V. Exª como de 
todos nós, porque produzimos matérias, leis importan-
tes para a população brasileira.

Um Feliz Natal! Que Deus possa abençoar todas 
as famílias do Brasil e de Rondônia. Que o ano de 2014 
seja abençoado por Deus, com muita paz, muita har-
monia, muita prosperidade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Valdir Raupp, nós que 
agradecemos muito a V. Exª que, como Presidente do 
PMDB, tem conduzido todos nós nesta Casa. Eu, que 
já tive a honra de ser seu liderado, tenho a honra de 
ser sempre seu amigo, de ter com você e com a sua 
família a melhor convivência. Fico, realmente, muito 
feliz e agradecido por suas palavras.

Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO. Sem 

revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. É uma 
alegria, uma satisfação, deixar o nosso abraço também 
ao nosso Vice-Presidente Jorge Viana, cumprimentar 
também os demais Colegas Senadores desta Casa, 
e dizer que é com alegria e satisfação que a gente, 
juntamente com os nobres Colegas, encerra mais um 
ano de trabalho. 

Mas, como disse o nosso Colega, a gente fica tris-
te quando perde um colega, como perdemos hoje, um 
amigo nosso, um Senador de Tocantins, um Senador 
do Brasil, o Senador João Ribeiro. Quero aqui deixar o 
meu abraço, o meu pesar para toda a família, porque 
não é fácil. Porque há poucos dias eu perdi a minha 
sogra. Muito se faz piada sobre sogra, mas eu quero 
dizer que a minha sogra era como se fosse uma mãe 
para mim – e minha esposa, que me acompanha. D. 
Norma Mezzomo faleceu dez dias atrás, e até hoje é 
difícil para todo mundo. E nesta Casa não é diferente. 
Nós também já perdemos outros colegas Senadores, 

mas temos o dever e a obrigação de continuar traba-
lhando para poder fazer um Brasil cada vez melhor. 

Ao mesmo tempo, eu quero aqui também, nosso 
nobre colega Presidente, Renan Calheiros, parabeni-
zar V. Exª e os demais pares da nossa Mesa Diretora, 
que conseguiram enxugar as despesas desta Casa e, 
com isso, fazer sobrar recursos para ajudar não ape-
nas o nosso Congresso Nacional, o nosso Senado, 
mas o Brasil.

Eu quero aqui colocar como exemplo, Sr. Pre-
sidente, um trabalho que eu fiz como Governador do 
Estado de Rondônia. Eu lancei um desafio aos Mu-
nicípios do Estado de Rondônia. A cada R$1,00 que 
uma Câmara municipal economizasse, eu daria outro 
R$1,00 de contrapartida para fazer investimento. Com 
isso, nós tivemos várias Câmaras municipais que eco-
nomizaram. Exemplo disso, Sr. Presidente, é que nós 
tivemos, no meu segundo mandato, sob a Presidência 
do Deputado Neudir, uma economia de R$100 milhões. 
É muito dinheiro para uma Assembleia Legislativa que 
tinha R$105 milhões por ano e, nos quatro anos, con-
seguiu economizar R$100 milhões. 

Com esse dinheiro, Sr. Presidente, nós construí-
mos a ponte do Anel Viário de Ji-Paraná; nós fizemos 
asfalto; nós investimos mais na área da saúde, na segu-
rança pública. Foi uma economia do Poder Legislativo.

O Senador Raupp, que é do nosso Estado, foi 
Governador e eu fui Prefeito, acompanhou isso. E nós 
comentávamos agora há pouquinho a economia que 
a Assembleia Legislativa fez. 

Esse recurso, por menor que seja, é importan-
te para o Poder Executivo poder atender à demanda 
que há em várias áreas, especialmente saúde e se-
gurança pública.

Além desse trabalho todo comandado por V. Exª, 
dessa economia de R$273 milhões, eu quero aqui dei-
xar como incentivo – não porque o senhor já fez e está 
economizando – para que nós possamos, no ano que 
vem, pegar essa economia – e o Senado vai continuar 
economizando sob a sua Presidência –, dotar o Sena-
do da complementação da infraestrutura para atender 
a essa demanda que nós temos hoje. Nós temos mui-
tos gabinetes de Senadores que parecem mais uma 
lata de sardinha. Nós temos muitos gabinetes de De-
putados Federais que parecem também uma lata de 
sardinha ou uma lata de conserva, de tão apertados 
que ficam. Muitos Presidentes têm medo de executar 
essas obras, têm receio de fazer algumas obras. Mas, 
a partir do momento em que V. Exª, a Mesa Diretora, 
economiza esse dinheiro, nada mais justo do que dotar 
o nosso Senado Federal da infraestrutura necessária 
para atender a essa demanda reprimida que existen-
te. Digo isso porque, além de exercer o mandato de 
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Senador, eu sempre percorro os corredores, eu en-
tro na sala da nossa querida Cláudia, conhecida por 
todo mundo aqui, e constato que não é diferente dos 
gabinetes do Senado. Está todo o mundo esmagado, 
apertado. Mas, muitas vezes, a imprensa lá fora bate 
na gente como se aqui fosse uma casa de preguiço-
sos, vadios, corruptos, desonestos, de caras que não 
têm coragem de fazer as coisas. E é o contrário. O 
senhor demonstrou, sob seu comando, que nós que-
remos o melhor para o País, nós queremos continuar 
trabalhando, fazendo a diferença que precisa ser feita, 
independentemente de cor partidária. Nesse aspecto, 
é importante que, no próximo ano, possa ser planejada 
essa infraestrutura complementar, tanto na área de re-
cursos humanos, quanto no setor administrativo ou em 
outras áreas, ou nos gabinetes dos Senadores, tendo 
em vista um espaço melhor para atender aos Prefei-
tos, às Lideranças, aos Vereadores do interior deste 
Brasil e com um motivo justo, pois o senhor pode dizer 
na imprensa: “Está aqui. Vejam! Nós estamos fazendo 
isto porque economizamos e nós precisamos disto.” A 
gente olha para as outras instituições, os outros Pode-
res e verifica que os prédios são bonitos, o espaço é 
adequado, mas nós estamos cada vez mais ocupando 
um espaço apertado, um espaço menor. Portanto, nós 
precisamos de maior espaço. 

Não foi diferente também, Sr. Presidente, no co-
meço desta administração, quando se tomou a iniciativa 
de substituir os carros velhos do Senado, que, muitas 
vezes, eram esquema de cabrito, porque viviam no 
conserto. Se fôssemos somar o custo de cada carro 
velho que havia aqui, a manutenção, o custo do carro, 
quanto fazia e quanto custava por mês e a mão de obra 
que aplicávamos em cima, praticamente triplicavam o 
valor que o Senado paga hoje por esses carros alu-
gados. Então, nós também estamos nos modernizan-
do para que possamos, para o Brasil dar um exemplo 
daquilo que está acontecendo. E um exemplo a Mesa 
Diretora, sob seu comando, dá neste ano quando de-
volve R$273 milhões.

Só estou colocando como um empreendedor 
que sempre fui, em todas as áreas, para que a gente 
possa, amanhã, ter um espaço ainda melhor e maior, 
não só aqui mas incentivar – lógico – a Câmara é inde-
pendente, o Senado é independente, mas com certeza 
fazendo aqui vamos conseguir melhorar ainda mais. 
E parabenizar o senhor que, com a sua humildade, 
soube conduzir os trabalhos desta Casa com muita 
simplicidade e, ao mesmo tempo, com muita dinâmi-
ca. Quem ganha com isso não somos nós Senadores, 
quem ganha com isso é o Brasil! 

Temos ainda muitos e muitos outros projetos 
parados. Muitos outros projetos que precisam ainda 

andar, mas se formos analisar outros anos e este ano 
que passou, em muitas coisas conseguimos avançar. 
E, ao mesmo tempo, ao melhorarmos mais ainda, com 
certeza, a população vai aplaudir, não porque o ano 
que vem é um ano político, mas, sim, reconhecendo 
os homens públicos que cumpriram o seu papel no dia 
a dia com a população de seus Estados.

Eu me sinto feliz de estar aqui representando o 
povo do Estado de Rondônia, me sinto feliz que a eco-
nomia que esta Casa está fazendo – já batia lá trás 
em cima disso – hoje está dando resultado. Nós não 
temos que ter quantidade de assessores, não temos 
que ter quantidade de servidores, temos que ter qua-
lidade de funcionários, de pessoas. 

Muita gente, às vezes, até reclama aqui. Eu sei e 
quero aqui deixar o meu abraço a todos os servidores 
da Casa. Muitas vezes esse pessoal até reclama: “Poxa 
vida, eu poderia estar ganhando mais se o Renan e 
a Mesa Diretora não tivessem cortado isso, cortado 
aquilo”, mas eu pediria aos colegas, aos amigos que 
nós olhássemos, abrindo a janela da nossa casa, a 
janela do vizinho. Como é que está o nosso vizinho? 
Como é que está a casa do próximo? Como é que está 
o restante da população brasileira? 

Nós, por nós próprios, sempre queremos mais 
e assim não é diferente com o povo. Por melhor que 
esteja o Governo, ele tenta buscar algo melhor no 
próximo que vem e, muitas vezes, acaba tendo pesa-
delo, mas continuamos de pé lutando e acreditando 
que é possível. 

E, ao mesmo tempo, quero agradecer especial-
mente à população do meu Estado de Rondônia, à 
população do Brasil, especialmente às senhoras do 
círculo de oração, aos senhores, aos jovens, às lide-
ranças religiosas que estão sempre ou na igreja ou 
em casa, nas suas orações, Sr. Presidente, orando 
por nós. Porque a Bíblia diz: “Ore pelas autoridades.” E 
sempre as pessoas têm orado pelas autoridades, têm 
orado por mim e pela minha família. Não há dinheiro 
que pague isso, não. 

Sr. Presidente, às vezes não imaginamos da onde 
vem a graça, da onde vem aquela força para enfren-
tarmos, como V. Exª enfrentou. Porque, quando V. Exª 
começou o ano aqui, começou o ano com vontade e 
garra, mas muitos por trás queriam, na verdade, de-
sestruturar, derrubar para poder tentar atrapalhar. 

E V. Exª teve força, superou, provou e mostrou que 
conseguiria fazer a diferença. Isso com certeza é força 
divina, vem do poder da oração. Há muita gente lá na 
região do seu Estado, em Alagoas, e no Brasil inteiro 
orando para V. Exª. Há muitos que ficam jogando pedra 
em nós. Isso é normal! Mas também sabemos que há 
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pessoas que, quando estão orando, estão pedindo a 
Deus que nos abençoe e nos dê saúde. 

Eu sempre: digo saúde e paz; do restante nós 
corremos atrás!

Até na próxima oportunidade, se Deus assim 
permitir.

Feliz Natal, Feliz Ano-Novo para todo mundo que 
está nos assistindo, para os funcionários, os servido-
res, os Senadores, as Senadoras, o nosso Presidente 
e a nossa diretoria aqui do Senado. 

Um abraço e obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Cassol, muito obrigado, 
muito obrigado mesmo. Nós levaremos em considera-
ção todas essas sugestões que V. Exª faz. E muito obri-
gado, mais uma vez, pelos pêsames, pelo sentimento 
que apresentou em nome de todos nós com relação 
ao falecimento do nosso querido Senador João Ribeiro.

Senador Anibal Diniz. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/

PT – AC. Sem revisão do orador.) – Senador Renan 
Calheiros, quero compartilhar com V. Exª a avaliação 
positiva feita deste ano legislativo, deste ano de traba-
lho aqui no Senado Federal. 

Do ponto de vista legislativo, podemos pegar o 
que foi esta semana aqui no Senado.

Aprovamos o Plano Nacional de Educação; apro-
vamos o Orçamento; aprovamos uma infinidade de cré-
ditos suplementares, demonstrando, assim, que a nos-
sa produção legislativa tem sido muito, muito positiva. 

Hoje mesmo na Comissão de Constituição e Jus-
tiça nós também fizemos uma avaliação de que este 
ano foi um ano de muita criatividade, de muita propo-
sição, de muito trabalho mesmo de todos os Senado-
res e Senadoras. 

E V. Exª em particular merece um elogio e um 
reconhecimento. Desde o primeiro momento, quando 
tivemos de fazer aquele embate da votação dos royalties 
do petróleo, devo dizer que vi, em V. Exª, uma pessoa 
que atingiu um grau de maturidade que é muito rele-
vante nas pessoas que exercem a liderança política. V. 
Exª, naquele dia, teve de ter muita serenidade, muita 
firmeza e muita grandeza de espírito para não ceder 
às provocações. E isso sempre é algo que me chama 
muito a atenção. O Senado é uma Casa de pessoas ma-
duras. Aqui, no Senado Federal, nós temos integrantes 
que são ex-governadores, ex-ministros, ex-Presidentes, 
então, na realidade, nós somos a Casa que tem de ser 
o melhor exemplo para o País de civilidade.

E V. Exª verdadeiramente demonstrou esse exem-
plo na condução da Casa, principalmente nos momen-
tos de maior tensão, em que houve, digamos assim, o 
movimento legítimo daqueles que tentam obstruir, que 

tentam impedir, que tentam abusar dos instrumentos 
regimentais para impedir que as votações aconteçam. 
Mas V. Exª, sempre com muita atenção, com muito cui-
dado, com muita gentileza com todos os divergentes, 
conduziu com sucesso. E, ao final, todos têm de reco-
nhecer a democracia praticada por V. Exª, ao permitir 
que todos usem da palavra, ao permitir que todas as 
questões de ordem sejam dirimidas, sejam esclareci-
das, sejam explicadas. Assim, o resultado que temos 
é esse resultado excepcional.

Por outro lado, eu gostaria também de reconhecer 
em V. Exª uma pessoa muito atenciosa. Todas as vezes 
em que levamos um assunto ao Presidente Renan Ca-
lheiros, é muito comum, dias depois, nos encontrarmos, 
e ele perguntar: “Aquele assunto foi encaminhado?”. 

Faço esse testemunho, porque eu acho muito 
importante quando a pessoa que participa da vida pú-
blica dá retorno das questões que são apresentadas. 

E eu aqui trago um exemplo. Tratei com V. Exª 
da publicação deste livro dedicado a Chico Mendes 
para a sessão especial em homenagem a Chico Men-
des, nos 25 anos de sua morte. Fizemos essa sessão 
especial aqui, que se transformou numa sessão do 
Congresso, uma sessão muito bonita, presidida pelo 
Senador Jorge Viana. 

E nós pudemos presentear todos que nos hon-
raram com suas presenças com este livro, com esta 
bonita edição organizada pela jornalista e escritora 
Zezé Weiss, que tem sido uma grande colaboradora 
da causa ambiental, principalmente colhendo depoi-
mentos, sistematizando-os e transformando essas 
histórias que vão contribuir para o fortalecimento da 
mentalidade de defesa do meio ambiente no Brasil. 

Então, quero dar também aqui este testemunho 
de que V. Exª deu uma contribuição muito importan-
te ao ter autorizado o Conselho Editorial e a Gráfica 
do Senado a imprimir este material, esta edição mui-
to bonita, da qual estamos levando um número para 
o Acre, e outras pessoas estão recebendo também 
este material.

E há outros assuntos. Sempre que tratamos de 
um assunto com o Presidente Renan Calheiros, esse 
assunto tem consequência, temos resposta, ficamos 
sabendo o que é possível, o que não é possível, como 
é que está. E isso tudo é escola de política, porque, 
na política, o bom é poder tratar dos assuntos e dar o 
retorno: é possível, não é possível, qual é a forma, o 
que podemos fazer para viabilizá-los. V. Exª, na Pre-
sidência do Senado, tem sido uma pessoa de muita 
gentileza e de muita humildade, e os Senadores que 
seguirem o exemplo de V. Exª certamente vão ter man-
datos reconhecidos.
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Então, muito obrigado e parabéns pela condu-
ção do Senado Federal, porque a Presidência de V. 
Exª, além da economia que fez ao longo deste ano, 
também contribuiu para que tivéssemos uma grande 
produção legislativa. 

Assim, terminamos o nosso ano legislativo, la-
mentando a morte do nosso Senador João Ribeiro, 
companheiro que esteve conosco no mandato ante-
rior da Mesa Diretora do Senado. Ele estava compon-
do conosco, e, então, eu tive a oportunidade de estar 
com ele ao longo dos quatro meses em que fui Vice-
-Presidente do Senado, participando das reuniões se-
manais com ele presente. 

Eu acompanhei a agonia e a dor que a doença 
causa às pessoas e o quanto as pessoas sofrem do 
ponto de vista emocional. A pessoa vai sentindo suas 
forças serem eliminadas. Pude presenciar momentos 
de muita emoção ao lado do Senador João Ribeiro e, 
portanto, quero me solidarizar com sua família, dizen-
do que é uma pena tê-lo perdido. 

Peço que Deus conforte sua família e que pos-
samos seguir em frente admirando as pessoas que 
fazem o bem e que contribuem para o engrandeci-
mento do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos ao 
Senador Anibal Diniz. Aliás, o Senador Anibal Diniz é o 
melhor exemplo de que o Legislativo, Osvaldo, caminha 
mais facilmente pelo consenso, pela conversação, pelo 
entendimento. O Anibal, para além das qualidades que 
todos nós reconhecemos nele, é um Senador opero-
so, afável e tem a melhor convivência com todos nós. 

Muito obrigado mesmo, Anibal.
Senador Randolfe Rodrigues. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Em primeiro lugar, parabéns 
pelo grande dia que V. Exª proporcionou hoje ao Sena-
do Federal ao ter reparado aquele equívoco histórico 
que foi o ex-Presidente do Congresso Nacional Auro 
de Moura Andrade declarar vago o cargo de Presiden-
te da República quando Jango ainda estava em solo 
brasileiro tentando resistir ao golpe militar. 

Foi V. Exª que, num primeiríssimo momento, me 
telefonou e disse assim: “Eu conversei com o Simon e 
estou pensando em propor a anulação daquela sessão.” 
Foi a primeira vez que ouvi isso e queria, de público, 
fazer justiça e cumprimentá-lo pelo grande momento 
que a sua iniciativa proporcionou ao Senado Federal. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, diz um poeta que um galo sozinho não tece o 
amanhã; precisa de outros galos cantando juntos. Não 
é, Senador Paulo Paim? 

Então, por isso, essa obra belíssima que celebra-
mos no dia de hoje, nesta emocionante sessão que 
coroa o término legislativo do Congresso Nacional, a 
sessão desta tarde, só foi possível não por uma von-
tade sozinha; foi necessário, como registramos nesta 
tarde, que a minha disposição, a disposição do histo-
riador, se juntasse à disposição do testemunho, que 
é o Senador Pedro Simon, do momento da deposição 
e da morte do Presidente João Goulart e se somasse 
à sua vontade política.

Sr. Presidente, V. Exª passa à história, no dia de 
hoje, como o antônimo de um antecessor seu: Auro 
de Moura Andrade. Auro de Moura Andrade sozinho 
declarou vaga a Presidência da República sem deli-
beração do Congresso Nacional. V. Exª declarou nula 
aquela sessão que deu ar de legalidade a um golpe de 
Estado, submetendo ao voto do Congresso Nacional a 
anulação daquela sessão – submetendo ao voto para 
ver o antônimo que é a democracia. Dia esse hoje de 
diferentes emoções.

Ainda há pouco, terminou a sessão, e eu me di-
rigi com o João Vicente Goulart e com a família Gou-
lart até o Procurador-Geral da República. Nós ainda 
temos algumas tarefas com a família Goulart, e uma 
das tarefas é destrinchar o que foi essa conspiração 
das ditaduras militares do Cone Sul, que foi a Opera-
ção Condor.

Uma dessas ações, ainda no dia de hoje, foi vi-
sitar o Procurador-Geral da República para entregar 
documentos e prosseguir nas investigações da Opera-
ção Condor e para prosseguir e perseguir outro obje-
tivo que nós haveremos de alcançar: revogar a Lei da 
Anistia, que é um instrumento que lamentavelmente 
ainda existe. É um documento que lamentavelmente 
ainda é um instrumento do entulho do regime. Mas que 
haveremos de avançar sobre isso.

Eu iria, Presidente, ao voltar de lá, telefonar para 
V. Exª – eu não sabia ainda da ocorrência da sessão. 
Sabendo que a sessão ainda estava acontecendo, eu 
resolvi me deslocar do gabinete para cá para fazer os 
seguintes registros.

O primeiro registro, neste dia de inúmeras e an-
tagônicas emoções, é o da tristeza de, no dia de hoje, 
nós termos perdido um companheiro que é o Senador 
João Ribeiro. Um companheiro de leve e cordato trato 
com todos nós. 

O último contato que nós tivemos com João Ri-
beiro e a última referência que eu tenho dele foi, des-
ta tribuna, Senador Jorge Viana, na defesa do Projeto 
Mais Médicos. Foi um dos mais belos testemunhos e, 
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para mim, foi a melhor defesa que eu vi neste plená-
rio ao projeto. Ele, com uma aparência de fragilidade, 
deu o testemunho da presença dos médicos cubanos, 
no Tocantins, e do quanto tinha visto aqueles médicos 
servirem ao povo lá. O melhor testemunho foi o dele.

Eu não precisava nem ter falado naquele dia que 
o melhor testemunho em defesa da medida provisória 
foi o dele. Eu depois o cumprimentei. E naquele dia o 
víamos com uma esperança enorme de que ele tinha 
se recuperado e de que teria ainda muito tempo no 
nosso convívio.

Esse é o tempo da nossa existência aqui. A morte 
é uma espécie de companheira inseparável que sem-
pre anda à nossa espreita. Quando menos se espe-
ra, ela nós leva daqui. Por isso, em nossa existência, 
sempre devemos fazer – principalmente como homens 
públicos – o melhor de nós. João Ribeiro nos deixa a 
sua convivência e, com certeza, um ótimo legado para 
o povo do Tocantins. Essa é a tristeza do dia de hoje.

O dia de hoje foi, como disse, de antagônicos 
sentimentos. Nessa perspectiva de antagônicos senti-
mentos, quero cumprimentar V. Exª, Presidente Renan, 
pela comunicação que faz da prestação de contas, no 
dia de hoje.

Devolver R$230 milhões, salvo engano é esse 
o número... São R$275 milhões que serão devolvidos 
aos cofres do Executivo. É um recurso que o Executi-
vo poderá destinar para inúmeras finalidades sociais, 
e não vamos discorrer sobre quantas serão possíveis. 
É um grande gesto. E o digo, Sr. Presidente, com a 
autoridade de quem foi seu opositor na disputa pela 
Presidência do Senado. Sempre digo aqui que gestos 
valem mais do que quaisquer palavras.

Assim, o cumprimento pelo gesto que V. Exª faz 
no dia hoje. Ia cumprimentá-lo ao telefone, ainda há 
pouco. Ainda bem que encontrei a sessão, a câmera 
da TV Senado, as imagens da TV Senado e o áudio 
da Rádio Senado para poder fazê-lo em público. É 
necessário que os atos dos homens públicos sejam 
transparentes.

Acho que não poderíamos, salvo a nota triste 
da perda do companheiro, do Senador João Ribeiro, 
terminar o ano legislativo com melhores notícias, no 
dia de hoje: a notícia da entrega dos R$275 milhões 
para o Executivo, para destinação que achar melhor, 
e o ato solene de devolução do mandato presidencial 
a João Belchior Marques Goulart, que restaurou a ver-
dade histórica, numa célebre e emocionante sessão 
solene que tivemos. Foi uma sessão que restaurou a 
verdade, uma sessão repleta de simbolismos, onde 
os Poderes da República, o Executivo, o Legislativo, 
se encontraram. Foi uma sessão, talvez, das mais im-
portantes. Tentei falar, ainda hoje – e vou, de hoje para 

amanhã tentar novamente –, com o Ministro da De-
fesa. Entre os vários símbolos daquela sessão houve 
um que me chamou a atenção, Presidente Renan: a 
presença aqui dos três comandantes militares. Isso é 
uma demonstração concreta de que em uma democra-
cia é assim: o poder militar se submete ao poder civil, 
ou se submete a quem está no poder, desde que ele 
seja levado ao poder pela vontade do povo. É esse o 
regime democrático.

O simbolismo do gesto de hoje é que a demo-
cracia venceu e que ela não vai ser derrotada jamais 
na história da nossa República. O gesto de hoje não 
é um gesto de culto ao passado, não, Sr. Presidente 
Renan; é um gesto de culto ao futuro, para as gera-
ções que virão, para lembrar para as gerações de hoje 
e para as que virão que houve uma página triste na 
nossa história e que essa página não será cultuada 
de novo jamais; jamais.

Presidente, essa sessão não teria ocorrido tam-
bém se não fosse a sua vontade política – eu quero 
fazer questão de registrar isso –, se não fosse a sua 
decisão de tê-la encapado, de realizar aquela sessão 
do Congresso Nacional, se não fosse a sua vontade 
política de ela ocorrer.

V. Exª está em antônimo àquele outrora Presi-
dente do Congresso Nacional que deu legitimidade 
a uma das páginas mais tristes da história nacional.

Cumprimento V. Exª por isso.
Um belo Natal e um ano abençoado para todo 

o povo brasileiro.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu, mais uma vez, agradeço 
ao Senador Randolfe Rodrigues. Ele tem absoluta 
razão: nós não pretendemos, assim como a iniciativa 
do Senador Randolfe e do Senador Pedro Simon não 
pretendiam reescrever a história, nem remover para 
sempre as nódoas da vida brasileira; não era isso. Era 
fazer uma revisão histórica, reparar o equívoco e de-
monstrar ao Brasil que aquela sessão foi realmente o 
primeiro passo para que nós tivéssemos na sequência 
um golpe militar.

O Presidente da Câmara, naquela madrugada 
– eu citei hoje no discurso –, foi empossado, e a sua 
permanência como Presidente da República interino 
durou apenas duas semanas, o tempo necessário para 
a consumação do movimento militar.

O Congresso Nacional, pela sua iniciativa, pela 
iniciativa do Senador Pedro Simon, viveu hoje, real-
mente, um grande dia da sua história. Eu tenho, as-
sim, muita satisfação de a circunstância permitir que 
eu esteja aqui na Presidência da Casa.

Em 2014, nós vamos seguir em frente com a nos-
sa missão, Deputado Paulão, legislativa e fiscalizadora.
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Eu quero, antes de encerrar, cumprimentar tam-
bém, em nome de todos os Senadores, a Secretária-
-Geral da Mesa do Senado Federal. Nesse aprimora-
mento institucional, nessas leis que o Senado produziu 
durante o ano inteiro, ninguém colaborou mais para que 
isso acontecesse do que a Claudia Lyra, que tem sido 
insubstituível aqui no seu trabalho incomum.

Eu quero dizer, aos Senadores e ao País que, 
no próximo ano, nós vamos seguir em frente nessa 
missão; nós vamos fazer a centralização administra-
tiva do Senado Federal; nós vamos colocar todos os 
órgãos da Administração do Senado no antigo Hospi-
tal do Senado. Nós não vamos construir, nós vamos 
readequar e vamos centralizar a Administração da 
Casa. Isso sempre foi um desejo de todos nós e é um 
compromisso desta Mesa. A partir daí, nós vamos fa-
zer uma readequação também dos espaços físicos do 
Senado Federal.

Também nós vamos ter condições de chamar os 
novos concursados. Não todos, porque, se há um com-
promisso que todos nós temos na Mesa Diretora do 
Senado Federal, é o de acabar com esse gigantismo. 
O Senado não está obrigado a nomear na medida e 
na velocidade das aposentadorias, não. O problema 
é o gigantismo. Nós tínhamos, aqui no Senado, 12 mil 
vínculos contratuais – repito: 12 mil vínculos contratuais 
–, 4.500 terceirizados. Quer dizer, é esse gigantismo 
que, com equilíbrio, com bom senso, precisa ser en-
frentado não por mim, mas pela Mesa Diretora.

Vamos fazer também os investimentos na estrutu-
ra da Casa, onde, evidentemente, eles se fazem mais 
necessários, como na modernização das Comissões 
Permanentes. Nós já criamos o Portal do Congresso, 
o Portal das Comissões Permanentes e vamos moder-
nizar, digitalizar as Comissões Permanentes. Vamos 
atualizar e modernizar o Prodasen e também vamos 
fazer isso aqui com o plenário da Casa.

Eu quero, mais uma vez, agradecer a todos, de-
sejar ao povo brasileiro e ao povo de Alagoas espe-
cialmente um Feliz Natal e um ano-novo com muita 
paz e com muita saúde.

Eu quero terminar como começamos: pedindo ao 
Senador Paulo Paim que dê continuidade aos nossos 
trabalhos.

Muito obrigado.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – De imediato, eu passo a palavra 
ao Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores da República, dia feliz hoje no Senado da Repú-
blica, muito feliz. Assuntos bons, o Presidente fazendo 
o seu relato, dando um exemplo de austeridade, de 
responsabilidade, de seriedade no serviço público. O 
Presidente que encerra os trabalhos, eu diria, com cha-
ve de ouro. Portanto, eu quero parabenizar o Senador 
Renan pela sua luta, pelo seu trabalho e pela presta-
ção de contas que fez hoje ao Senado da República.

Quero parabenizar também o Senador Randol-
fe pela grande sessão que proporcionou a esta Casa, 
hoje, resgatando a história legítima do Brasil, dando 
de volta o mandato do Presidente João Goulart, que 
fora tirado de uma forma estranha, de uma forma in-
devida e de uma forma antidemocrática. E o Senador 
Randolfe conseguiu, com o seu projeto de lei, resga-
tar esse mandato e o entregar a família de uma forma 
simbólica, e, consequentemente, dizer ao Brasil todo 
e a esta Casa que a democracia não está à venda, 
que a cidadania não está à venda, que as instituições 
estão fortes e que elas vão fazer valer a vontade do 
povo brasileiro.

Parabenizo o Senador Randolfe por este traba-
lho, por esta luta. Eu também subscrevi o seu projeto 
à época. E quero dizer que foi um ato para mostrar ao 
Brasil que as coisas mudaram, que os tempos mu-
daram e que, na verdade, a democracia está aí para 
valer. A democracia está aí para, na verdade, dar ao 
cidadão as suas condições necessárias para viver em 
um país moderno.

A mensagem triste do dia eu poderia dizer que 
foi o passamento do Senador João Ribeiro, do To-
cantins, que, lastimavelmente, hoje, faleceu em São 
Paulo. Mas este homem prestou um grande serviço à 
Nação brasileira.

Lembro-me de quando eu era assessor parla-
mentar do DNIT, aqui em Brasília, e das reivindicações 
do Senador João Ribeiro. Quando eu lá estava, ele ia 
àquele Departamento de Infraestrutura para reivindi-
car coisas para o seu Estado. Era um homem dotado 
realmente de um espírito republicano e representava 
com muita dignidade o povo do seu Estado, o povo 
do Tocantins.

Lastimavelmente, na tarde de hoje, nós já não 
temos o Senador em nosso meio. Mas ficam os seus 
exemplos, fica a sua luta, fica o seu trabalho, ficam os 
seus sonhos e ficam também as suas utopias para 
todos nós pensarmos, reverenciarmos e, consequen-
temente, seguirmos como exemplo para esta Nação.

Mas o assunto, Sr. Presidente, de que eu quero 
tratar agora na tribuna do Senado da República, na 
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verdade, não são esses que aqui relatei. Apenas fiz 
uma retrospectiva do trabalho de hoje, porque foi um 
dia fértil, um dia produtivo, um dia muito rico para este 
País que se encaminha para uma grande democracia.

Eu quero falar hoje sobre uma instituição demo-
crática, uma instituição que, na verdade, ajudou o Brasil 
desde o período colonial, uma instituição que verdadei-
ramente tem sido a salvaguarda das democracias, das 
repúblicas, dos homens livres, dos homens de bons 
costumes, dos homens que verdadeiramente querem 
e constroem um mundo melhor.

Quero falar, na noite de hoje, aos meus irmãos 
da maçonaria universal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo 
dos séculos, os membros da maçonaria têm oferecido, 
a inúmeros povos no mundo, o exemplo de dedicação 
e zelo às melhores causas.

A independência do Brasil, por exemplo, contou 
com a contribuição de lojas maçônicas, cujos membros 
pugnavam, no início do século 19, pela liberdade e 
pela autonomia dos nossos concidadãos do passado. 
O simbólico Dia do Fico de Dom Pedro, futuro impe-
rador do Brasil, ocorrido em 9 de janeiro de 1822, re-
sultou de importantes debates entre os maçons do Rio 
de Janeiro, nossa legítima e bela capital no Império.

A maçonaria foi também decisiva para que Dom 
Pedro, após a Independência, no dia 7 de setembro 
de 1822, viesse a se tornar Imperador, em 12 de outu-
bro daquele ano. Dom Pedro I foi também proclamado 
grão-mestre da maçonaria, motivo de imensa honra 
para todos nós maçons.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a maçona-
ria brasileira, sempre atenta ao sentido profundo dos 
ventos das mudanças, soube entender a importância 
da transição da forma monárquica de governo para o 
republicanismo, já no final do século IXX. Proclamada a 
República pelo Marechal Deodoro da Fonseca, o Bra-
sil seria, a partir de então, governado por nada menos 
que oito presidentes maçons na Primeira República, 
de um total de doze mandatários que se sucederam 
ao longo do período.

A História do Brasil também registra que Rui Bar-
bosa, Benjamin Constant e tantos outros membros da 
República eram integrantes também da maçonaria, to-
dos eles organizados dentro da República para trazer 
tranquilidade aos governos que estavam instalados.

Portanto, eu poderia dizer ainda que o Grão-Mes-
tre Quintino Bocaiúva era também um dos membros 
importantes tanto do Governo como da maçonaria.

Do mesmo modo, destacados maçons deixaram 
a marca de sua presença em movimentos libertários 
do Brasil Colônia, como a Inconfidência Mineira e a 
Conjuração Baiana, no final do século XVIII.

Sob o ideal da liberdade, tão bem simbolizado 
na máxima Libertas Quae Sera Tamen, que guiava o 
movimento nas Minas Gerais, reuniam-se importantes 
personalidades da maçonaria, como Joaquim José da 
Silva Xavier, o Tiradentes; Thomas Antônio Gonzaga; 
Cláudio Manoel da Costa e Alvarenga Peixoto, den-
tre outros.

No campo da cultura e das artes, ainda no perí-
odo do Brasil Colônia, destacou-se como maçom de 
grau 18 o ilustre Francisco Antônio Lisboa, mais co-
nhecido como Aleijadinho, escultor de obras sacras 
de reconhecimento internacional e mundial. Em suas 
fabulosas esculturas, os três anjos dispostos em tri-
ângulo configuraram a homenagem do artista ao tri-
ângulo maçônico.

Srªs e Srs. Senadores da República, inúmeras 
foram as circunstâncias políticas e sociais de protago-
nismo da maçonaria nas terras brasileiras, destacando-
-se, entre tantas, o papel exercido pelos maçons no 
fim da escravidão, a verdadeira nódoa de sofrimento 
e iniquidade da nossa História brasileira.

Desde a Descoberta da América, o modo de pro-
dução escravagista predominou no nosso continente, 
e no Brasil os ricos engenhos, com os seus senhores 
que dominavam a economia nacional, refutavam com 
veemência a libertação dos escravos, cujos corpos 
faziam as vezes, na estreita visão dos poderosos, de 
máquinas a serviço da produção agrícola, em triste 
contraste com as verdadeiras máquinas da Revolução 
Industrial trazidas da Inglaterra.

Graças à força persuasiva de intelectuais e ativis-
tas maçons da envergadura do Visconde do Rio Branco, 
de José do Patrocínio, de Joaquim Nabuco, de Eusébio 
de Queiroz, de Quintino Bocaiúva, de Rui Barbosa, de 
Cristiano Otoni e do poeta Castro Alves, o Brasil pode 
finalmente se livrar do carma histórico da escravidão, 
cujas funestas consequências se fazem sentir até o 
presente em nossa sociedade, materialmente rica e 
ainda desigualmente constituída sem oportunidades.

Srªs e Srs. Senadores, o valor e a importância 
da maçonaria têm se revelado não apenas no Brasil, 
mas em outras terras e em outros tempos também. Na 
Revolução Francesa, em 14 de julho de 1789, e, pouco 
antes, na Independência dos Estados Unidos, em 4 de 
julho de 1776, a maçonaria atuou decisivamente para 
veicular na história da humanidade os mais elevados 
desígnios humanos: a promoção da liberdade política, 
da igualdade e da fraternidade entre todos os filhos de 
Deus, o direito inalienável dos povos na gestão do seu 
próprio destino e de seus próprios negócios.

Ao ser humano espantado por sua vida em so-
ciedade, ao caminhante boquiaberto em sua trôpega 
caminhada por entre o mobiliário do mundo, as mais 
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profundas e radicais perguntas se impõem desde que 
o mundo é mundo. Nosso espanto aristotélico em nada 
difere do espanto dos que nos antecederam ou do es-
panto que haverá de assaltar a alma dos que ainda 
não foram concebidos. 

Na tentativa de buscar respostas aos tantos mis-
térios da vida no plano material e de imprimir sentido 
aos nossos destinos pessoais e coletivos, a maçonaria 
tem atuado, dia após dia, ano após ano, século após 
século, na vida das pessoas que habitam o Planeta. 
Trata-se, em verdade, de uma associação semi-secreta 
presente em todo o mundo e que mantém como norte 
magnético os elevados princípios da fraternidade e da 
filantropia. É isso o que nos mantém coesos. 

Entre os maçons, a moral, a fraternidade e a re-
tidão se fazem representar por três objetivos: o livro 
sagrado, o compasso e o esquadro. Por outro lado, a 
crença em um ser supremo faz da maçonaria uma enti-
dade suprarreligiosa e aberta a integrantes de diversas 
comunidades espirituais e teístas, como os judeus ou 
os muçulmanos; os budistas ou cristãos. 

No presente, tanto no Brasil quanto nos demais 
países do mundo, os descaminhos da política resul-
tam na diminuição gradual da participação da maço-
naria nas instâncias de poder. Os maçons, certos de 
sua impermanência e também da relevância do seu 
papel na breve caminhada do indivíduo pelo mundo 
das coisas, têm se concentrado na tarefa da filantropia, 
da caridade e do auxílio desinteressado ao próximo, 
aos tantos que sofrem a aberração dos desmandos e 
da opressão em sociedades em que a democracia e 
as liberdades públicas, claudicantes e incertas, ainda 
não deitaram raízes. 

O bom maçom reitera a velha lição do matemático 
Pitágoras, que há muito afirmou, aspas: “anima-te por 
teres de suportar as injustiças; a verdadeira desgraça 
consiste em cometê-las”, fecha aspas.

Srªs e Srs. Senadores da República, em algum 
mês incerto do ano de 2313 – repito, em algum mês 
incerto do ano de 2313 – certo Parlamentar brasileiro, 
tão estupefato quanto nós ante o fenômeno do univer-
so, haverá de reiterar, em algum espaço público de 
representação coletiva, os valores atemporais da ma-
çonaria. Daqui a mil anos, teremos gente aqui falando 
dessa maçonaria.

Entre os anos de 2013 e de 2313, sucessivas 
gerações de mulheres e homens terão palmilhado o 
mesmo mundo por onde caminhamos, e todas as nos-
sas pegadas, como que marcas sobre a cálida areia 
da praia, terão sido desfeitas por ondas e chuvas, em 
eterna alternância.

Entre os cidadãos do passado longínquo e os 
cidadãos do futuro distante, tão iguais em seu júbilo e 

em suas múltiplas aporias, cumpre a nós, neste fugaz 
instante, render homenagem à maçonaria, na certeza 
de que o Deus arquiteto, o Deus matemático, o Deus 
lógico, o Deus exato, que imprimiu ordem e previsibi-
lidade ao universo, o indecifrável Deus engenheiro, 
manifesto e oculto em todas as línguas humanas, 
sempre haverá de contar com o maçom, seu humilde 
operário, o maçom que, com humildade e amor, ma-
nipula compasso e esquadro na edificação do próprio 
mundo, nosso grande templo sagrado.

Instrumentalizado pela própria Divindade, o ma-
çom-operário labora, no plano material, pelos melho-
res desígnios do Deus poeta, do Deus artista, do Deus 
filósofo e do Deus literato, a máxima difusão do amor, 
da concórdia, do desapego, da felicidade, do respeito, 
do humanismo e da fraternidade, entre os seres hu-
manos e entre os povos e sociedades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a maçonaria 
brasileira tem prestado um grande serviço à sociedade, 
quieto, calado, no segredo, dando com uma mão e es-
condendo com a outra, porque não interessa a nenhum 
dessa instituição aparecer fazendo benemerência, in-
teressa que a sociedade seja mais assistida, que os 
pobres, os famintos, os miseráveis tenham, também, 
o seu lugar no espaço e que se possa fazer uma me-
lhor divisão das riquezas que se produzem neste País.

A maçonaria, ao longo de três séculos em que 
é instituída, tem feito e tem mostrado o seu trabalho 
onde ela está – não a maçonaria como instituição, mas 
os maçons que estão nas instituições, levando o seu 
apreço, o seu carinho e a sua humanização. Eu tenho 
certeza de que a maçonaria brasileira e também a ma-
çonaria mato-grossense, que parte dela eu represento, 
tem feito o seu papel. 

Ai dos Governantes se não fossem a maçonaria 
e as religiões! Elas, sem quererem nada em troca, ti-
ram as pessoas das calçadas, da sarjeta, da lama, da 
miséria, da insubordinação, da indiferença social, da 
vala comum da miséria e faz a inclusão dessas pes-
soas no processo social.

O Governo sozinho não dá conta de resolver os 
problemas sociais. Está provado isso aí. As institui-
ções, os centros espíritas, as igrejas evangélicas e a 
maçonaria é que fazem com que isso possa acontecer, 
dando a sua mão, a sua colaboração e fazendo com 
que elementos se sintam importantes na sociedade. 

É a esse povo que eu estou a falar hoje, já no 
encerrar dos trabalhos deste Congresso Nacional, 
deste Senado da República. Num dia feliz como hoje, 
em que tantas coisas boas aconteceram, eu fico feliz 
de poder encerrar o meu pronunciamento na noite de 
hoje falando sobre essa nobre, histórica e importante 
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associação de homens livres e de bons costumes que 
é a maçonaria.

Tem crescido muito no Brasil e no mundo. No Bra-
sil, principalmente, o Rito do Real Arco tem crescido 
muito, porque as pessoas entendem a sua simplicida-
de, mas entendem a sua efetividade e princípios. Não 
só esse Rito, mas todos os outros – o Rito Adonhira-
mita, o Rito Escocês Antigo e Aceito, o Rito Brasileiro, 
que é o nosso rito nacionalista, o Rito Schröder, que 
também é o rito dos viajantes. Todos esses ritos têm 
crescido no trabalho da humildade, da tranquilidade, 
de pessoas que nascem para servir, nas pessoas que 
vivem porque sabem servir os outros.

Portanto, nós, maçons do Brasil como um todo 
e do mundo, somos pessoas que verdadeiramente se 
colocam à disposição, renunciamos às nossas vonta-
des pessoais para ver a vontade da coletividade sendo 
seguida, sendo melhorada, para que se possa distribuir 
mais oportunidade.

Sr. Presidente, parabenizo todos os maçons, 
principalmente de Mato Grosso, os maçons do Brasil, 
que tem feito essa grande criação, essa grande pirâ-
mide de aspirações para aqueles que acreditam nas 
instituições. Nós agradecemos, porque eles têm feito 
o máximo pela sociedade. 

Quero dizer a estes irmãos nossos que, onde 
quer que estejam, continuem fazendo seu trabalho e 
que Deus, o Supremo Arquiteto do Universo, possa dar 
a todos eles uma vida feliz, possa dar um Natal feliz a 
todas essas pessoas e um Ano Novo muito mais feliz 
ainda. A todos os dirigentes maçônicos do Brasil, das 
Três Potências Maçônicas de Mato Grosso e a todos 
os veneráveis mestres das grandes Lojas, do Estado 
de Mato Grosso e do Brasil, quero externar a minha 
solidariedade na certeza de que todos eles estão cum-
prindo a Constituição brasileira, no que diz o art. 5º da 
Constituição, dos direitos fundamentais do cidadão, no 
art. 6º e o art. 4º, onde se vê os direitos fundamentais, 
os direitos coletivos e também os direitos sociais das 
pessoas que vivem nesse País.

Sr. Presidente, estou muito feliz por terminar o 
meu pronunciamento falando dessa instituição que 
preservo e que estou ajudando a construir há 39 anos. 
Tenho certeza que ela viverá milênios. No ano 2013, 
daqui a mil anos, veremos mais ainda o que ela fez de 
concreto para redimir, para melhorar, para humanizar 
a sociedade que aí está. 

Sr. Presidente, muito obrigado por ter me ouvido 
nesta noite. Agora são praticamente 9 horas da noite, 
mas eu não poderia deixar de trazer a mensagem aos 
homens livres e de bons costumes que fazem a ma-
çonaria do Brasil, principalmente a de Mato Grosso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Osvaldo Sobrinho, meus 
cumprimentos e minha solidariedade a toda a família 
maçom, a qual conheço e respeito muito, e principal-
mente pela sua Liderança. 

Eu convidaria V. Exª, para eu fazer um registro 
rápido aqui, que assuma a Presidência e aí encerre 
a sessão.

O Senador Osvaldo Sobrinho assume, neste mo-
mento, a Presidência.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Osvaldo Sobrinho.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Concedo a palavra ao Se-
nador Paulo Paim, que será o último orador da noite, 
e tenho certeza que será coroado de êxito, porque o 
Senador hoje teve grandes êxitos nas Comissões, em 
seu trabalho.

Acredito que é um dos Senadores que pode fa-
lar que tem o maior volume de trabalho nesta Casa, 
principalmente voltado para as minorias e os trabalhos 
sociais, é o Senador Paim. E, portanto, na noite de hoje, 
com o encerramento desses trabalhos, tenho certeza 
de que V. Exª vai coroar a sociedade brasileira com o 
seu pronunciamento, com as suas motivações e com 
aquilo que traz de bom para todos nós.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Senador Osvaldo Sobrinho, que preside a 
sessão, praticamente estamos terminando, no dia de 
hoje, o ano legislativo. 

Aprovamos o Orçamento, aprovamos inúmeras 
matérias consideradas polêmicas. Tivemos o debate 
do PL nº 122, e vamos continuar agora o debate, por 
decisão da maioria da Casa, lá na CCJ, para que o 
País vá construindo assim uma lei que combata a vio-
lência, o ódio, a intolerância contra seres humanos, 
como acontece ainda no Brasil. 

Eu estou convicto de que os Senadores e Sena-
doras terão sabedoria suficiente para, lá na CCJ, dis-
cutindo o Código Penal e essa questão da orientação 
sexual, sob a relatoria do Senador Pedro Taques, que 
relata o Código Penal, construirmos uma redação que 
vá na linha daquilo que nós já começamos a construir 
na Comissão de Direitos Humanos.

Mas, Senador Osvaldo Sobrinho, não poderia 
deixar de registrar também a perda do nosso querido 
Senador João Ribeiro.

Ele sentava praticamente atrás de onde eu fico 
ali com o Senador Simon e a Senadora Ana Amélia e 
nós estávamos já acostumados a conversar. Lembro-
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-me da alegria dele na época em que se casou, há 
pouco tempo, e insistiu muito para que fôssemos ao 
casamento. Infelizmente, eu não pude ir, mas desejei-
-lhe toda a felicidade do mundo. Mas a vida é assim, 
há momento em que a gente tem que fazer uma via-
gem chamada eterna e a gente vai para o alto. Ele 
foi chamado e todos nós seremos chamados um dia. 

Mas, Sr. Presidente, eu também não posso dei-
xar de falar da sessão de hoje pela manhã, de que 
V. Exª participou também, de homenagem. Eu digo 
de homenagem; não vou falar de um Presidente que 
perdeu o mandato. Ele não perdeu, tiraram-lhe o man-
dato. A homenagem que nós fizemos aqui, hoje pela 
manhã, ao ex-Presidente João Goulart, que faleceu e 
hoje aqui simbolicamente o Brasil rendeu-lhe a justa 
homenagem, com a presença da Presidenta Dilma, 
com a presença do Vice-Presidente da República, com 
a presença de inúmeros ministros. 

Naquela tribuna, o Senador Simon fez uma bela 
homenagem, ele que viveu aqueles momentos; e o 
Senador Randolfe, esse jovem Senador, professor de 
História, historiador, enfim, contando como ele viu essa 
história a partir dos livros. O Senador Simon falou do 
dia a dia, passo a passo, hora por hora, como é que 
foi o verdadeiro assalto ao mandato de um Presidente 
legitimamente eleito, que foi o João Goulart. 

O Rio Grande do Sul agradece, o Brasil agradece 
por essa sessão tão bonita em que se fez justiça. Eu 
gosto muito de repetir uma frase: “Ditadura, ditadura 
nunca mais!” 

Então, vida longa às ideias de João Goulart. Foi 
muito bom aqui ver os seus familiares com aquela 
emoção forte que contagiou todos nós aqui lembran-
do a vida do pai, do avó, enfim de João Goulart, esse 
homem que entrou para a História.

Eu me lembro – na época do golpe, em 1964, 
eu tinha 14 anos – de que, naquele momento, ele fez 
aquela caminhada em direção ao outro país para evitar 
um derramamento de sangue, que seria, digamos, algo 
desastroso para o País. Ele teve a grandeza de, naque-
le momento, tomar aquela decisão. Eu quero aqui me 
somar a todos, homenageando o grande João Goulart.

Sr. Presidente, também na linha do registro, veja 
bem, eu, que fui talvez o primeiro a ir à tribuna, por-
que eu estava aqui naquele dia, fazer homenagem ao 
Mandela. Fiz aqui uma fala naquela sexta-feira, se não 
me engano, homenageando o Nelson Mandela, que 
havia falecido. Eu já havia feito uma homenagem a ele, 
e eu dizia: vou fazer uma homenagem em vida ainda. 
Fiz uma homenagem um mês antes do falecimento, 
e, casualmente, na noite em que faleceu, de manhã, 
eu estava aqui, e tomei algumas iniciativas, como a de 
nós fazermos uma placa, que vai ser entregue à família 

dele, como também uma medalha, que nós estamos 
encaminhando junto com a Casa. E também, naquele 
dia, eu entrei com um voto de solidariedade, de pesar, 
eu digo até de louvor, pela história dele, mas só que 
eu quis fazer um voto de pesar diferente e, assim, en-
caminhei para a Mesa. 

Eu quero aqui cumprimentar a Cláudia, toda a 
equipe que assessora a Mesa. Eu queria um voto de 
pesar não com a minha assinatura, eu queria um voto 
de pesar com a assinatura dos 81 Senadores. E, hoje, 
a equipe aqui da Mesa me entregou, eu diria, prati-
camente, a assinatura dos 81 Senadores. Claro que 
o Senador João Ribeiro estava muito mal, não pôde 
assinar, e outros dois, três, que estão viajando, estão 
no exterior. Então, eu estou com um documento as-
sinado simbolicamente pelos 81 Senadores – só não 
assinaram os que estavam no exterior e um que veio 
a falecer – e será remetido à esposa e aos filhos, na 
África do Sul, por parte da Casa, demonstrando que 
Nelson Mandela, de fato, virou unanimidade, ele é una-
nimidade no mundo, não só aqui no Parlamento brasi-
leiro. Então, eu faço esse registro, cumprimentando a 
equipe da Mesa, porque não foi o meu gabinete que 
coletou as assinaturas, estão todas aqui. 

Eu vou levar, eu tenho um pequeno arquivo no 
Rio Grande do Sul, um pequeno museu que nós va-
mos reinaugurar agora neste fim de semana, porque 
mudou toda a estrutura, e eu vou botar lá num quadro 
na parede. A Mesa me deu uma cópia, com a sua as-
sinatura aqui, Senador Osvaldo Sobrinho, e o último a 
assinar, pelo ato simbólico, foi o Senador Renan Ca-
lheiros. Todos assinaram, depois foi entregue a ele, ele 
assinou, e eu estou levando então, ao mesmo tempo 
em que vamos remeter para a África do Sul, para os 
familiares e o governo, que fica em Joanesburgo, nós 
também vamos encaminhar, e eu vou levar para colo-
car nesse meu pequeno museu, como uma lembrança 
do grande Nelson Mandela.

E, por fim, Sr. Presidente, eu quero dar como lido 
este pronunciamento.

É um livro que trata dos desvios de recursos da 
Previdência. Eles o denominam até “O Livro Negro da 
Previdência”. Eu não uso esse termo porque eu o acho 
pejorativo quanto à cor da pele – justamente eu, que 
sou negro. Então, eu apenas botei “o livro da Anasps 
que conta os desvios da Previdência”. 

Aqui só vou fazer a introdução, Sr. Presidente.
Chegou às minhas mãos a importante publicação 

editada pela Anasps (Associação Nacional dos Ser-
vidores da Previdência e da Seguridade Social), que 
trata da nossa Previdência.

Em sua décima edição, a obra registra, comenta 
e analisa o que vem acontecendo há décadas e dé-
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cadas na Previdência Social brasileira, seja no âmbito 
público, seja no âmbito privado.

O livro, em sua edição de 2013, é um retrato da 
Previdência Social. É importante que todos o leiam, 
governantes, técnicos, parlamentares, os usuários 
do sistema.

A Anasps, fundada em 1992, representa hoje 
mais de 60% dos servidores ativos e aposentados da 
Previdência Social.

Além da defesa dos interesses da categoria, essa 
associação se destaca porque em 1998 criou a Fun-
prev, fundação ligada à associação com o objetivo de 
desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão 
destinadas a, cada vez mais, defender os interesses 
da nossa Previdência.

Enfim, há na constituição da Anasps uma serie-
dade muito grande que se materializa na preocupação 
em estudar, analisar, pesquisar e refletir a respeito da 
Previdência Social, o que eles demonstram neste livro.

Eu apenas vou citar aqui alguns dados rápidos, 
Sr. Presidente.

A Anasps demonstra que a desoneração da folha, 
por exemplo, já destinou mais de R$100 bilhões a ou-
tros fins a não ser aquele que seria a fonte de origem, 
que seria a Previdência.

Como eu não quero ler todo o documento – vou 
deixá-lo nos Anais da Casa –, quero deixar também 
registrado que eles lamentam no próprio livro o fato 
de a Câmara, já que há tanto dinheiro na Previdência 
e podem abrir mão... No conjunto da obra, são mais 
de R$ 200 bilhões de desoneração, no total. Eles 
se perguntam por que a Câmara não aprova... Eles 
mencionam aqui no livro o projeto de nossa autoria, 
aprovado por unanimidade aqui no Senado, que aca-
ba com o fator previdenciário e perguntam por que a 
Câmara não aprova a questão da política de reajustes 
dos aposentados.

Só vou ler este pedacinho aqui para ficar regis-
trada a nossa participação no livro, Presidente. 

A Anasps, em relação ao fator previdenciário, diz 
– abre aspas: “O Senado aprovou o projeto do Sena-
dor Paulo Paim, mas a Câmara tenta empurrar com 
a barriga”. Isso está escrito lá no livro. Pode ver que 
com a seriedade... 

Depois, eles dizem mais embaixo: “A melhoria 
das contas da Previdência Social depende mais de um 
combate à sonegação, à inadimplência que a aplica-
ção de mecanismos de restrição e acesso ao benefício 
como fator previdenciário e o reajuste dos aposentados.”

Sr. Presidente, é esse o meu registro. Peço que V. 
Exª considere na íntegra toda a minha fala, principal-
mente esse documento da ANASPS, que mostra que 
a Previdência Social brasileira é viável, superavitária 

e dá para pagar o reajuste real para os aposentados 
uma vez por ano, como é feito com o salário mínimo, 
e, ao mesmo tempo, acabar com esse famigerado fa-
tor previdenciário.

Encerro...
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – V. Exª, antes de encerrar, 
poderia dar alguma informação sobre aquela luta sua 
com relação ao pessoal do...?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Do Aerus?

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – A situação do Aerus continua gravíssima.

Eu escrevo aqui dentro, pegando os dados do li-
vro, mostrando que é possível pagar o pessoal do Aerus.

Ainda hoje, um Deputado me mostrou uma carta 
de um dos idosos aposentados do Aerus, na qual ele 
diz que, se não houver solução – ele não deu a data 
específica, mas com rapidez –, ele vai se suicidar. Ele 
assinou, registrou e disse que vai se suicidar. É gra-
víssimo. Quase 900 já faleceram esperando. E, hoje, 
ele me mostrou essa carta de um dos aposentados 
que disse que não há mais volta e que, se não houver 
uma solução, ele vai cometer suicídio.

Essa carta foi entregue hoje aqui, segundo o De-
putado, nas mãos da Presidenta da República. A Pre-
sidenta está sensível. Eu estive no encontro com ela 
e com nove Senadores. Houve ali certo entendimento, 
eu diria, de que haveríamos de construir uma saída 
negociada para os companheiros e companheiras do 
Aerus e do Aeros. 

A Graziella, que lidera o movimento, está mui-
to desgastada, mas está esperançosa ainda. Eu sou 
daqueles que insistem muito na busca de um acordo 
para que os companheiros do Aerus possam ter uma 
sinalização ainda de que o acordo vai ser cumprido e 
eles possam ter um Natal com um pouco de alegria e 
um bom início de ano. 

Termino, Sr. Presidente, só desejando a todos, 
dentro do possível, naturalmente, um bom Natal, um 
bom início de ano, e que o ano que vem seja melhor 
do que este. Eu sou sempre otimista, sempre na busca 
de que o dia de amanhã seja melhor do que aquele 
que foi hoje.

Feliz Natal! Feliz Ano-Novo para todos! Um abraço 
carinhoso, principalmente a V. Exª, Presidente.

Considere na íntegra, por favor, o meu pronun-
ciamento.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento que trata do Livro sobre Previ-
dência da ANASPS.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, chegou 
às minhas mãos a importante publicação editada pela 
ANASPS – Associação Nacional dos Servidores da 
Previdência e da Seguridade Social -, que trata da 
Previdência.

Em sua décima edição, a obra registra, comen-
ta e analisa o que vem acontecendo na Previdência 
Social brasileira, seja no âmbito público, seja no âm-
bito privado.

O livro, em sua edição de 2013 é um retrato da 
previdência social no ano anterior. É importante para 
políticos, técnicos, pesquisadores e usuários do sis-
tema previdencíário.

Antes, porém, vamos falar um pouco sobre a en-
tidade organizadora da obra.

A ANASPS, fundada em 1992, representa hoje 
mais de 60% dos servidores ativos e aposentados da 
Previdência Social.

Além da defesa dos interesses da categoria, a 
associação se destaca porque em 1998 criou a FUN-
PRÊV – fundação ligada à associação com o objetivo 
de desenvolver atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão destinadas a profissionalizar os servidores e 
a previdência.

Enfim, há na constituição da ANASPS uma se-
riedade muito grande que se materializa na preocu-
pação em se estudar, analisar, pesquisar e refletir a 
respeito da previdência social e que se materializa, por 
exemplo, na produção de documentos como este Livro 
sobre a Previdência, um belíssimo trabalho que, sem 
exagero, praticamente esgota a análise do estado da 
arte da previdência social no Brasil.

São 34 itens abordados pela obra. Como a própria 
entidade reconhece na apresentação do texto, existem 
alguns que são mais relevantes em razão de estarem 
na ordem do dia das discussões previdenciárias.

Segundo a ANASPS “[...] ressaltamos que os fa-
tos mais significativos de 2012 ocorreram no campo da 
desaposentação, das ações regressivas contra os que 
se apropriaram da Previdência Social e quebrando a 
lógica do financiamento das aposentadorias, que era 
fundada na contribuição de empregadores e trabalha-
dores, em bases atuariais, em que as contribuições 
definidas para um determinado período resultariam 
em um benefício de determinado valor”.

Pretendo, aqui, fazer, algumas rápidas observa-
ções sobre questões que me parecem mais relevantes 
para o momento em que vivemos.

Pois bem, o primeiro tema é o da Arrecadação 
Previdenciária. Observa a ANASPS que a Receita 
Federal precisa ser mais transparente no que tange 
aos dados informativos a respeito de sonegação, fis-
calização, recuperação de receita administrativa e re-
cuperação de crédito.

Alerta a entidade que a sociedade não sabe 
quem deve, quanto deve e se eventualmente paga, a 
despeito de adesão ao Refis.

Por outro lado, a ANASPS lembra que estudos 
do Ministério da Previdência Social mostram que, entre 
2008 e 2012, o incremento na arrecadação foi maior 
do que nas despesas com benefícios. A arrecadação 
cresceu 36% enquanto a despesa subiu 27,8%.

Além disso, de acordo com a entidade, a des-
pesa com o Regime Geral da Previdência Social, em 
2012, representou 7% do PIB -Produto Interno Bruto, 
enquanto a arrecadação foi de 6,1%, existindo a ne-
cessidade de financiamento de 0,9% do PIB.

O segundo capítulo é uma consequência do pri-
meiro, haja vista que aborda o Déficit da Previdência.

A entidade alerta que, a despeito do fator previ-
denciário, o déficit continua a crescer, o que contraria 
o senso comum.

Defende ainda que as renúncias previdenciárias, 
ou seja, receitas que deixam de ingressar no caixa da 
seguridade, fossem indenizadas pelo Tesouro Nacional.

No quadro evolutivo, tem-se a demonstração de 
que as renúncias de receitas do sistema previdenci-
ário vem crescendo ano a ano e ameaçando o futuro 
do próprio RGPS.

As previsões de renúncias de receitas para 2014 
são de R$ 34,3 bilhões e para 2015 34,7 bilhões.

Caso as previsões para os dois próximos anos 
se concretizem, e isso tem se confirmado anualmente 
ao observarmos a serie histórica, nos últimos 10 anos, 
de 2005 a 2015, terão deixado de entrar no caixa da 
previdência R$ 227 bilhões.

O terceiro capítulo aborda Transferências Fiscais 
para a Previdência Social. Há, de acordo com o Livro 
da Previdência, uma curva ascendente das Transfe-
rências Fiscais do Tesouro para a Previdência social, 
com recursos fiscais da Seguridade Social, COFINS e 
CSLL, que cobrem o dito “déficit de caixa” do Regime 
Geral da Previdência Social e financiam a assistência 
social, operada pelo INSS.

Em relação, ainda, às Renúncias Previdenciárias, 
tema atinente ao quarto capítulo, é ressaltado que se 
transformaram em instrumento de política fiscal e mo-
netária, quando no passado eram concedidas mediante 
contrapartidas na prestação de serviços de interesses 
da Previdência Social e do Estado brasileiro.
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O quinto capítulo, ao tratar das Desonerações 
Previdenciárias, observa que essas também passaram 
a ser instrumentos de política fiscal e monetária, a fim 
de, imagina-se, estimular a competitividade, o nível de 
emprego e a saúde financeira das empresas.

No sexto capítulo, ao abordar o delicado tema da 
Dívida Ativa, a ANASPS observa que esse é um dos 
‘furos’ do modelo.

Para elucidar os nossos ouvintes, dívida ativa são 
os créditos previstos em lei devidos a Fazenda Pública 
e relativos a tributos, contribuições, multas, etc.

Nas palavras da entidade, “nada se faz para ar-
recadar, cobrar, fiscalizar [...] a sonegação, a elisão, a 
evasão e as brechas legais”.

Ela observa, ainda, que “os resultados da Dívida 
Ativa são críticos, a recuperação de crédito não passa 
de 1% ao ano do valor da dívida”.

“A dívida dos caloteiros com a previdência bateu 
os R$ 215 bilhões”

Nesse ritmo a cobrança da dívida levaria 90 anos!
Um verdadeiro absurdo!
Pesquisa realizada pelo IPEA que faz uma análi-

se da tramitação dos processos judiciais atinentes as 
ações de execução fiscal (cobrança da dívida ativa) 
demonstra que:

• O custo de uma ação de execução junto à 
justiça federal é de R$ 5.606,67;
• O tempo médio de tramitação é de 9 anos. 
9 meses e 16 dias;
• A probabilidade de obter a recuperação in-
tegral do crédito é de 25,8%.

Em relação ao REFIS, tema do sétimo capítulo, a 
entidade defende que para as autoridades tributárias e 
previdenciárias, esses programas de refinanciamentos 
de débitos, trazem resultados duvidosos.

Geralmente, os empresários parcelam ou repar-
celam, pagam uma prestação, recebem um certificado 
para os fins de que necessitam, voltam à inadimplência.

No que diz respeito às Fraudes, capítulo oitavo, 
a ANASPS defende o aspecto positivo das operações 
desfechadas pelas forças-tarefas formadas pela Asses-
soria Estratégica do Ministério da Previdência Social, 
Polícia Federal e Ministério Público Federal.

A entidade é otimista em relação à questão por-
que avalia que resultados concretos têm sido alcan-
çados, com aumento da transparência, bem como 
aplicação de punições, tanto para fraudadores, quanto 
para servidores.

Em março deste ano o Ministério da Previdên-
cia Social publicou um mapa de combate às fraudes 
que resultou em 61 operações realizadas em 2012 

resultando em 95 prisões e 154 mandatos de busca 
e apreensão.

O Ministério ainda estimou que o prejuízo com 
essas fraudes tenha sido de R$ 85,8 milhões.

No capítulo 13, Leilão de imóveis, a entidade re-
gistra que alguns leilões têm sido feitos, mas observa 
que é preciso uma política mais clara para os imóveis 
pertencentes à Previdência Social.

Dos 3.500 imóveis que ela possui, apenas 600 
têm escritura e documentação regularizada.

O grande número de imóveis é “herança do tempo 
em que as dívidas eram pagas com o patrimônio do 
devedor”, mediante dação em pagamento.

Muitos imóveis foram cedidos a outros órgãos sem 
a devida indenização, esquecendo-se de que esse é 
um patrimônio da Previdência Social e pertence, por-
tanto, ao trabalhador brasileiro.

Em relação aos Acordos Internacionais, tema do 
capítulo 14, são apresentados na obra os acordos já 
implementados e os que estão em fase de negociação, 
tanto para atender brasileiros no exterior, quanto para 
estrangeiros no Brasil.

Um esforço do Ministério no sentido da garantia 
dos direitos sociais.

No que diz respeito à Gestão, objeto do capítu-
lo 15, há desde a nomeação de concursados, como 
médicos peritos, técnicos do seguro social, assistentes 
sociais, analistas do seguro social, até informações a 
respeito da consolidação do teleatendimento através 
do número 135.

A associação defende, ainda, que essa última 
atividade não seja terceirizada.

No capítulo 17, Previdência e Pobreza, a associa-
ção informa que “há indicações de que 24 milhões de 
brasileiros foram retirados da pobreza pela Previdência 
Social, e que, em 2011, cerca de 60,5 milhões, na faixa 
de 16 a 59 anos, estavam cobertos pela Previdência 
Social, em um universo de 85,6 milhões.

Sem dúvidas, houve uma melhora expressiva no 
nível de cobertura do trabalhador, atingindo o melhor 
resultado do indicador.

Já em relação às “pessoas com mais de 60 anos, 
82,2% dos 19,3 milhões estavam igualmente cobertos”.

Demonstração nítida de que a Previdência Social 
tem papel importantíssimo na distribuição de renda e 
na qualidade de vida da população.

No capítulo 18, Inclusão Previdenciária, fala-se 
dos novos grupos incluídos no processo de universa-
lização da Previdência.

Como observa a entidade, a inclusão envolve 
novas despesas que precisam ser, em alguma medi-
da, subsidiadas pelo Tesouro, como a concessão do 
benefício rural, a renda mensal vitalícia para maiores 
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de 70 anos, donas de casa de família de baixa renda 
e outras.

Hoje esses benefícios previdenciários do traba-
lhador rural estão sendo custeados pela contribuição 
urbana, que é superavitária.

No capítulo 19, cujo título é Ações Regressivas 
da Previdência, é abordada a recuperação de despe-
sas levadas a cabo pelo INSS – despesas essas que 
não deveriam ter sido feitas.

Traz como exemplo as despesas com acidentes 
de trabalho.

“O INSS gasta por ano R$ 10 bilhões com as 
despesas decorrentes do acidente de trabalho e quer 
que esse dinheiro seja devolvido aos cofres públicos 
pelas empresas responsáveis pela segurança desses 
trabalhadores”.

Isso se dará pelas chamadas ações regressivas.
No capítulo 20, temos o Fator Previdenciário, tema 

dos mais polêmicos, pois se alega que o fator tem a 
função de reduzir o déficit e retardar as aposentadorias, 
a despeito da ausência de maiores estudos a respeito.

A associação defende o fim do fator previdenci-
ário da seguinte forma:

“Houvesse uma justiça mais digna e não tão 
controversa, neste País não teríamos a taxação dos 
inativos, o fator previdenciário, o fim do pecúlio e a 
desaposentação já teria sido aprovada.

Todos são atos iníquos, que atestam a vilania do 
Executivo, a omissão do Legislativo e a fraqueza da 
justiça, que bajula o Executivo e o Legislativo para os 
seus pleitos de aumento de verba.”

Quero afirmar que concordo com a visão da En-
tidade, são temas dos quais não podemos nos eximir 
da discussão, mas que estão há anos acobertados 
pelo manto do chamado “engavetamento”.

E a revolta é ainda mais profunda.
Segundo a ANASPS, em relação ao fator previ-

denciário “o senado aprovou o projeto do Paulo Paim, 
mas a Câmara tenta empurrar com a barriga (,..)”.

Nessa edição, o livro traz um apanhado de infor-
mações e artigos publicados sobre o Fator Previden-
ciário, inclusive revela uma recomendação do Tribunal 
de Constas da União – TCU que afirma que:

“a melhoria das contas da previdência Social de-
pende mais de um combate à sonegação e à inadim-
plência do que à aplicação de mecanismos de restrição 
de acesso a benefícios, como o fator previdenciário.”

Isso se coaduna perfeitamente com o que sem-
pre defendi.

Aliás, a lógica perversa é sempre a mesma, é 
mais fácil cobrar do contribuinte do que fazer a obri-
gação legal de fiscalizar e combater os desvios de 
recursos públicos.

No capítulo 21, que traz o tema Pensões, a as-
sociação sugere que ajustes devem ser feitos, haja 
vista que o modelo atual não atende às necessidades 
da Previdência.

Existe um desvirtuamento pela falta de exigência 
de carência para concessão do beneficio, que pode 
estar incentivando uma “fraude” legal.

Uma delas é o caso de pessoas que se encon-
tram em situação de estado terminal de saúde, a fa-
mília realiza algumas contribuições, e essas pessoas 
deixam pensão para os descendentes.

No capítulo 23, Regime Geral, há um levantamen-
to importante a respeito do sistema, com quadros sobre 
benefícios, bem como sobre valor pago, arrecadação 
e outras informações.

Desaposentação, por fim, é questão tratada no 
capítulo 30, haja vista que permite a renúncia à apo-
sentadoria para recalculo do benefício.

De tal modo, o aposentado que tiver voltado à 
ativa pode somar tempo de contribuição ao cálculo e 
conseguir benefício maior.

Um instituto jurídico cabível no caso dos servido-
res públicos e vedado aos cidadãos do Regime Geral.

Vale salientar que o tema é objeto de repercus-
são geral no Supremo Tribunal Federal, pendente de 
julgamento naquela corte.

Lembro ainda, que aqui nesta Casa
Legislativa, o projeto foi objeto de deliberação na 

Comissão de Assuntos Sociais, em caráter terminativo, 
no inicio deste ano.

Ocorre, porém, que alguns senadores, por ordem 
do Poder Executivo, ingressaram com recurso para “en-
terrar” o projeto – PLS 91/2010, fazendo tramitar em 
mais quatro comissões do Senado Federal.

Apresentei, enfim, alguns pontos dessa valiosa 
obra que é o Livro da Previdência.

É um estudo sério e relevante para todos que se 
debruçam sobre o tema.

A Previdência Social é submetida a constantes 
pressões, nem sempre positivas, e graças a obras como 
esse Livro da Previdência podemos manter os olhos 
abertos e atentos contra aqueles que atentam contra 
o patrimônio do trabalhador brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Será atendido o pedido 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Sobre a mesa, requeri-
mentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Os requerimentos que 
acabam de ser lidos vão à publicação e serão votados 
oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.498, DE 2013

                                            Voto de Pesar.

Requeiro nos termos do art. 218 e dos incisos I e 
II do art. 221 do Regimento Interno do Senado Federal, 
VOTO DE PESAR, pelo falecimento do Exmo. Senador 
da República João Ribeiro (PR-TO), no dia de hoje.

Justificação

 João Batista de Jesus Ribeiro, nasceu em Campo 
Alegre de Goiás, em 25 de junho de 1954. O empresário 
do ramo ótico, iniciou a carreira política em 1982 como 
vereador da cidade de Araguaína pelo PDS.

Eleito deputado estadual (ainda pelo estado de 
Goiás), participou do movimento de criação do estado 
do Tocantins. 

Como líder do PFL – Partido da Frente Liberal, na 
Assembléia Legislativa de Goiás em 1988, trabalhou 
na articulação pela criação do estado do Tocantins.

Foi prefeito de Araguaína entre 1989 a 1992, se-
guindo para a Câmara Federal em 1994, onde exerceu 
dois mandatos consecutivos de deputado federal. De-
sempenhou atuações na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização; na Comissão 
Representativa do Congresso Nacional; nas Comis-
sões Permanentes: de Agricultura e Política Rural; da 
Amazônia e de Desenvolvimento Regional; de Direi-
tos Humanos; de Economia, Indústria e Comércio; de 
Seguridade Social e Família; de Trabalho, Administra-
ção e Serviço Público; de Viação e Transportes e nas 
Comissões Especiais: de Concessão e Distribuição do 
Gás Canalizado; de Demarcação das Terras Indígenas; 
de Recursos Destinados à Irrigação; de Relações de 
Trabalho do Atleta Profissional de Futebol e Normas 
Gerais sobre Desportos, a Lei Pelé; na do Código de 
Trânsito Brasileiro; na de estabelecimento de Normas 
Gerais para Instituição de Regime de Previdência 
Complementar: Suplente e no Projeto do Sistema Fi-
nanceiro Nacional.

Em 1997, foi secretário de Turismo Ecológico 
e, depois, entre 2001 e 2002, ocupou a titularidade 
da Secretaria do Governo – nas duas ocasiões como 
secretário, comandou as pastas no governo Siqueira 
Campos. 

 Em 2002 elegeu-se pelo PFL, senador pelo To-
cantins, partidária onde permaneceu até março de 

2005, quando filiou-se ao Partido Liberal, recentemente 
transformado em Partido da República.

Nas eleições de 2010, reelegeu-se ao Senado, in-
tegrou a Mesa Diretora do Senado Federal entre os anos 
de 2011 e 2013, ocupando o cargo de 2º secretário.

O senador João Ribeiro, faleceu na manhã de 
hoje, dia 18 de dezembro de 2013, no Hospital Sírio 
Libanês, em São Paulo.

Sala das Sessões, – Senador Vicentinho Alves 
(SDD – TO)

REQUERIMENTO Nº 1.499, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 218, II, 221, I e 

II, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção 
em ata de voto de pesar e apresentação de condolên-
cias a sua família, pelo falecimento do nobre Senador 
João Ribeiro, membro do Partido da República – PR 
e do Bloco Parlamentar União e Força.

Justificação

 João Batista de Jesus Ribeiro iniciou sua carreira 
política em 1982 como vereador da cidade de Aragua-
ína. Em 1986 foi eleito o deputado estadual mais bem 
votado dentre todos os parlamentares da oposição. Na 
Assembleia Legislativa de Goiás, em 1988, destacou-
-se por seu importante papel na criação do estado do 
Tocantins, principal marco de sua carreira política. Em 
1988 foi eleito prefeito do município de Araguaína, com 
34% dos votos numa das disputas mais acirradas da 
história da cidade. Sua administração ficou marcada 
pelo incessante trabalho na execução de importantes 
obras para aquele município.

Seu primeiro mandato em Brasília foi como Depu-
tado Federal, em 1994, tendo sido reeleito nas eleições 
de 1998. Conquistou o seu primeiro mandato de se-
nador em 2002, sagrando-se novamente vitorioso 
nas urnas em 2010, com a maior votação registrada 
naquele pleito.

Por todo o grandioso trabalho realizado pelo Estado 
do Tocantins e sua população, em nome do Partido da 
República – PR e do Bloco Parlamentar União e Força, 
expresso minhas sinceras condolências aos seus fami-
liares e amigos neste momento de perda e dor.

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2013. – 
Senador Alfredo Nascimento, Líder do PR, Vice-Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência encaminhará 
os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – O requerimento que acaba 
de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.501, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Pesar pela morte do Senador João Batista de Jesus 
Ribeiro, que morreu na manhã do dia 18 de Dezembro 
de 2013 aos 59 anos, bem como seja encaminhado o 
referido voto à viúva, Sra. Cíntia Ribeiro, no seguinte 
endereço: Senado Federal; Praça dos Três Poderes – 
Ala Senador Teotônio Vilela, gabinete 05, Brasília – DF 
CEP: 70165-900.

Justificação

O Senador de Tocantins, João Ribeiro morreu 
nesta manhã do dia 18 de Dezembro de 2013 no Hos-
pital Sírio Libanês, em São Paulo. Ele estava internado 
desde o último dia 16 de novembro, após complica-
ções pulmonares.

Neste ano, o parlamentar passou por um trans-
plante de medula óssea para tentar curar um tipo raro 
de leucemia. A morte dele foi confirmada pela asses-
soria do parlamentar.

No último dia 26, João Ribeiro piorou o estado 
de saúde e foi para a UTI do hospital, onde estava até 
esta quarta-feira. Devido ao tratamento da doença 
chegou a se afastar das funções parlamentares em 
fevereiro deste ano. Porém, em agosto de 2013 re-
assumiu a vaga no Senado Federal. João Ribeiro era 
um dos políticos mais influentes do Tocantins, estava 
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apontado como pré-candidato ao governo do estado 
nas eleições de 2014. 

Em 1982, iniciou sua carreira política em Ara-
guaína sendo eleito vereador, passando a deputada 
estadual pelo estado de Goiás, posteriormente ele foi 
eleito prefeito de Araguaína.

Em 1994 já pelo estado de Tocantins ele con-
correu à Câmara Federal e foi eleito, conquistando a 
reeleição quatro anos depois. Em 2003 chegou ao Se-
nado Federal, sendo reeleito posteriormente. Ribeiro 
era do Partido Republicano (PR) e teria mandato até 
janeiro de 2019.

Seu trabalho ficará marcado pra sempre na his-
toria da política por contribuir imensamente com o de-
senvolvimento de Tocantins. 

João Batista de Jesus Ribeiro era natural de 
Campo Alegre de Goiás e tinha 59 anos, era casado 
com Cíntia Ribeiro, presidente estadual do PTN, deixa 
sete filhos, entre eles a deputada estadual do Tocan-
tins, Luana Ribeiro (PR), e o presidente estadual do 
PRTB, João Ribeiro Júnior.

É com muita tristeza que recebo a notícia do fa-
lecimento do Senador João Ribeiro. Fará muita falta à 
família, aos amigos e ao povo de Tocantins, com cer-
teza Tocantins perdeu um dos maiores políticos de sua 
história. Perde Tocantins, perde o Brasil.

Sala das Sessões, em 18 de Dezembro de 2013. 
– Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 1.502, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos para a mais nova 
imortal Dra. Márcia Perales que foi eleita a ocupar a 
40ª vaga da Academia Amazonense de Letras, bem 
como seja encaminhado o referido voto a Magnifica 
reitora Dra. Márcia Perales. Academia Amazonense 
de Letras, Av. Ramos Ferreira, 1009 – Centro, 69010-
120, Manaus – Amazonas. 

Justificação

A doutora em Serviço Social e Reitora da Uni-
versidade Federal do Amazonas (Ufam) Márcia Pe-
rales Mendes Silva, 48, foi eleita, na noite do dia 05 
de Março de 2013, a mais nova imortal da Academia 
Amazonense de Letras, com 19 votos. Ela ocupará a 
40ª vaga que pertencia ao poeta amazonense Luiz 
Bacellar, o qual morreu, em setembro de 2012, aos 
84 anos, vítima de câncer no pulmão.

A posse da nova imortal ocorreu no dia 29 de No-
vembro de 2013. Concorreram ao cargo junto a Perales 
outros três candidatos: Padre João Mendonça, com 16 
votos, e os escritores Diogo Melo e Cláudio Fonseca. 

Os dois últimos não foram votados. A eleição ocorreu 
na sede da Academia Amazonense de Letras, na Rua 
Ramos Ferreira, Centro de Manaus.

Perales é formada pela Ufam em Serviço Social, 
tem especialização em Educação e mestrado e dou-
torado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP).

Ocupou, por quatro anos, o cargo de pró-reitora 
de Extensão e Interiorização na Ufam e, há três anos 
e meio, atua como Reitora da instituição.

Nascida em 27 de abril de 1964, A doutora Már-
cia Perales tem uma trajetória de vanguarda. Docente 
da Universidade Federal do Amazonas há 27 anos, já 
chefiou o Departamento de Serviço Social da Univer-
sidade e ocupou o cargo de pró-reitora de Extensão e 
Interiorização da Ufam, sendo a primeira mulher a se 
tornar, consequentemente, Reitora da Ufam, a mais 
antiga do País. Hoje, está em seu segundo mandato 
à frente da Instituição. 

Márcia Perales foi coordenadora do Grupo de Es-
tudos e Pesquisas Contemporâneas sobre Processos 
de Trabalho e Serviço Social na Amazônia e coorde-
nadora do Núcleo de Documentação, Pesquisa e Ex-
tensão em Serviço Social (NUDPESS) tendo, também, 
vários artigos completos publicados em periódicos. 

A nova imortal também publicou as obras: “O As-
sistente Social e as Alterações no Mundo do Trabalho”, 
no ano de 2005 e em 2003, “Ciências Humanas – Re-
vista da Universidade do Amazonas”.

Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo, Márcia Perales é 
uma das principais referências da intelectualidade da 
região Norte. Em 2011, foi agraciada com os prêmios 
Samuel Benchimol na categoria “Personalidade Ama-
zônica”, “Mulher de Destaque na Sociedade Manauara 
ano 2012” da Câmara Municipal de Manaus, premiada 
igualmente pelo Banco da Amazônia de Empreende-
dorismo Consciente, Banco da Amazônia e Federação 
das Indústrias do Estado do Amapá também como 
“Personalidade Amazônica”. 

Parabéns Dra. Márcia Perales, graças ao seu tra-
balho, à sua capacidade e ao seu desejo de servir a 
cultura, é que alcançou esse posto. Sua contribuição, 
não somente para a Academia, mas no contexto cul-
tural do Amazonas, é uma grande vitória para quan-
tos desejarem ver esta Casa cada vez maior, ressalto 
ainda, a importância da presença feminina dentro da 
Academia, que ainda é muito tímida.

Sala das Sessões, em 18 de dezembro de 2013. 
– Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.
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REQUERIMENTO Nº 1.503, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a Dra. Ednilza 
Guedes Corrêa Pereira, que foi eleita a nova Presi-
dente do Conselho Regional de Farmácia, bem como 
seja encaminhado o referido voto à homenageada, no 
seguinte endereço: Conselho Regional de Farmácia – 
Rio Madeira, Conjunto Vieiralves, Nossa Senhora das 
Graças, CEP 69053-030, Manaus – AM – Brasil.

Justificação

Farmacêuticos do Amazonas elegeram no dia 07 
de Novembro de 2013 a nova Presidente do Conselho 
Regional de Farmácia e seus demais representantes 
nas estâncias regionais e Federais. Pela terceira vez, 
em 41 anos de existência do órgão, a presidência será 
comandada por uma mulher, a farmacêutica e Consel-
heira Federal de Farmácia, Dra. Ednilza Guedes Pereira. 
A posse da nova diretoria para o biênio 2014/2015 e 
os novos Conselheiros da entidade aconteceu no dia 
17 de Dezembro no Conselho Regional de Farmácia 
do Amazonas, em Manaus. 

Ednilza Guedes nasceu em Manaus no dia 17 de 
Junho de 1963 é farmacêutica bioquímica, Pós Gradu-
ada em Administração Hospitalar e Serviços de Saúde 
e também em Citologia Clínica. Foi administradora do 
laboratório Clinilab e trabalhou no Ministério da Saúde. 
Tem formação em língua inglesa e espanhol Ednilza 
é uma mulher dinâmica, batalhadora, inteligente e 
sempre se envolveu com questões políticas e sociais, 
portanto, essas qualidades marcarão a nova adminis-
tração, assim como a valorização profissional no âm-
bito da formação, atuação e inserção do farmacêutico 
no mercado de trabalho. A nova administração será 
ainda dividida em vários focos, distribuídos em: admi-
nistração, comissões, capacitação e qualificação pro-
fissional, políticas de estratégias frente aos poderes, 
Federal Municipal e Estadual, além de projetos que 
visam fortalecer a profissão. 

Parabéns Dra. Ednilza Guedes. Tenho certeza 
que sua gestão será de muito compromisso, atuação 
em prol do desenvolvimento e da valorização do pro-
fissional bem como o fortalecimento da nossa profis-
são no estado do Amazonas. Você saberá honrar o 
seu novo cargo e será motivo de orgulho para mim e 
meus colegas de profissão. 

Sala das Sessões, em 18 de novembro de 2013. 
– Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 1.504, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja apresentado Voto de 

Aplauso ao Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares 
e Similares de São Paulo – SinHoRes-SP, em razão 
das comemorações pelos seus 80 anos de fundação, 
a serem comemorados no decorrer do ano vindouro 
de 2014. Requeiro ainda que este Voto de Aplauso 
seja levado ao conhecimento do Senhor Presidente 
NELSON DE ABREU PINTO.

Justificação

O Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Si-
milares de São Paulo é hoje o maior sindicato patronal 
da área de gastronomia, hospedagem e lazer de nosso 
país, representando mais de 100 mil empresas em 33 
municípios da Grande São Paulo, e um dos 3 maiores 
sindicatos patronais do mundo.

Fundado em 1934, o SinHoRes-SP vem em to-
das estas décadas prestando importantes serviços de 
utilidade pública para a sociedade brasileira, defenden-
do a economia nacional e promovendo o avanço do 
setor na geração de emprego e renda, com ações de 
grande relevância, como a criação do programa São 
Paulo Capital Mundial da Gastronomia em 1997, a ca-
pacitação e qualificação de profissionais operacionais 
e de gestão através de nossa escola de hotelaria, o 
funcionamento das empresas e a sua defesa em ques-
tões como vigilância sanitária, tributação, gorjetas e 
demais, o relacionamentos com macro fornecedores 
do setor, a realização de diversos eventos e a pres-
tação de serviços diretos aos associados nas áreas 
jurídica, de saúde e de lazer.

Presidido pelo também presidente da Confede-
ração Nacional do Turismo, Nelson de Abreu Pinto, o 
SinHoRes-SP é a entidade patronal que possui a me-
lhor estrutura do sistema sindical nesta categoria, com 
10 sedes próprias, clube de campo e escola, sendo 
referência nacional em sua atuação de liderança e na 
tomada de posições que servem como modelo para o 
avanço deste setor no país.

Assim, conto com o apoio dos nobres senadores 
e senadoras desta Casa para a aprovação do presente 
Requerimento de Voto de Aplauso, homenageando o 
Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares 
de São Paulo, em razão das comemorações pelos seus 
80 anos de fundação.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Rodrigues, (PR-SP).

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência encaminhará 
os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.574, de 2013, da Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, sobre o Aviso nº 82, de 2012, 
que conclui pela apresentação do Requerimento nº 
1.505, de 2013, solicitando informações ao Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário.

O requerimento vai à Mesa, para decisão.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.575, de 2013, da Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, concluindo pelo conhecimento 
e arquivamento do Aviso nº 44, de 2013.

A Presidência, em cumprimento à sua conclusão, 
encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Sobre a mesa, projetos 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 543, DE 2013

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriqueci-
mento ilícito no exercício de mandato, car-
go, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por 
qualquer agente público, servidor ou não, inclusive 
agentes políticos, contra a administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Ter-
ritório, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, serão pu-
nidos na forma desta Lei.

Parágrafo único. Estão também sujeitos às pe-
nalidades desta Lei os atos de improbidade pratica-
dos contra o patrimônio de entidade que receba sub-
venção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de 
órgão público bem como daquelas para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com 
menos de cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 
patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribui-
ção dos cofres públicos.

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos 
desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transito-
riamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no art. 1º, inclusi-
ve os agentes políticos.

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no 
que couber, à pessoa jurídica e à pessoa natural que, 
mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se bene-
ficie sob qualquer forma, direta ou indireta.

§ 1º A responsabilidade da pessoa jurídica na 
forma do caput deste artigo não exclui nem atenua 
a da pessoa natural que induziu ou concorreu para a 
prática do ato, ou dele se beneficiou.

§ 2º Havendo prova da prática do ato de improbi-
dade, a responsabilidade de que cuida o caput deste 
artigo independe da condenação do agente público.

§ 3º A responsabilidade pela reparação do dano 
causado ao erário é solidária. 

Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou 
hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância 
dos princípios de legalidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade e eficiência no trato da coisa pública.

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por 
ação ou omissão, dolosa ou decorrente de culpa grave, 
do agente público ou de terceiro, dar-se-á o integral 
ressarcimento do dano.

Parágrafo único. A pessoa jurídica ou natural be-
neficiada, direta ou indiretamente, pelo ato de impro-
bidade responderá solidariamente pela recomposição 
do patrimônio público.

Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, o agente 
público e as pessoas de que trata o art. 3º, ou quem de 
qualquer forma tenha concorrido ou se beneficiado da 
prática ilícita, perderão os bens ou valores acrescidos 
ao seu patrimônio.

Art. 7º O patrimônio do sucessor daquele que 
praticar, concorrer para a prática ou se beneficiar de 
ato de improbidade está sujeito às cominações desta 
Lei até o limite do valor da herança ou do patrimônio 
acrescido.

Art. 8º Para apurar qualquer ilícito previsto nesta 
Lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de 
autoridade administrativa ou mediante representação 
formulada de acordo com o disposto nos artigos 22 
e 24, poderá instaurar inquérito civil, requisitar a ins-
tauração de inquérito policial ou abrir procedimento 
preparatório.

§ 1º Nos casos de enriquecimento ilícito a repre-
sentação ao Ministério Público poderá ser formulada 
por qualquer pessoa.
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§ 2º O Ministério Público, diante de evidente au-
sência da prática de ato ímprobo, poderá arquivar limi-
narmente o requerimento ou representação.

§ 3º A representação infundada ao Ministério 
Público poderá implicar a responsabilidade criminal 
prevista no art. 339 do Código Penal, sem prejuízo da 
responsabilidade civil. 

Art. 9º A responsabilidade por improbidade ad-
ministrativa independe da responsabilidade civil ou 
criminal, não se podendo, contudo, questionar sobre 
a existência do fato ou sobre quem seja o seu autor, 
quando estas questões se acharem decididas no ju-
ízo criminal. 

CAPÍTULO II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa

Seção I 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que 

Importam Enriquecimento Ilícito

Art. 10. Constitui ato de improbidade administra-
tiva que importa enriquecimento ilícito auferir, ainda 
que por interposta pessoa, qualquer tipo de vantagem 
indevida para si, que tenha relação direta ou indireta 
com o exercício de cargo, mandato, função, emprego 
ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º 
desta Lei, e notadamente:

I – receber dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou 
qualquer outra vantagem econômica, direta ou 
indireta, a título de comissão, percentagem, gra-
tificação ou presente de quem tenha interesse, 
direto ou indireto, que possa ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público;
II – perceber vantagem econômica, direta ou in-
direta, para facilitar a aquisição, permuta ou lo-
cação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação 
de serviços pelas entidades referidas no art. 1º 
desta Lei por preço superior ao valor de mercado;
III – perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem público ou o fornecimento de 
serviço por ente estatal por preço inferior ao va-
lor de mercado;
IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veícu-
los, máquinas, equipamentos ou material de qual-
quer natureza, de propriedade ou à disposição 
de qualquer das entidades mencionadas no art. 
1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores 
públicos, empregados ou terceiros contratados 
por essas entidades;
V – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para permitir ou to-

lerar a prática de qualquer atividade ilícita, ou 
aceitar promessa de tal vantagem;
VI – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para fazer declaração 
falsa sobre medição ou avaliação em obras pú-
blicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quan-
tidade, peso, medida, qualidade ou característica 
de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer 
das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei;
VII – adquirir, possuir, manter, usufruir ou dispor 
de bens, direitos ou serviços de qualquer nature-
za, ou movimentar valores, durante ou em decor-
rência do exercício do mandato, cargo, emprego 
ou função pública, que sejam incompatíveis com 
as suas fontes de renda e seu patrimônio legíti-
mos e que não possam ser justificados;
VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer ati-
vidade de consultoria ou assessoramento para 
pessoa física ou jurídica que tenha interesse 
suscetível de ser atingido ou amparado por ação 
ou omissão decorrente das atribuições do agente 
público, durante a atividade;
IX – perceber vantagem econômica para inter-
mediar a liberação ou aplicação de verba pública 
de qualquer natureza;
X – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indiretamente, para omitir 
ato de ofício, providência ou declaração a que 
esteja obrigado;
XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu patri-
mônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades menciona-
das no art. 1º desta Lei;
XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, ver-
bas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei.

§ 1º Na hipótese do inciso VII, cabe ao autor da 
ação a prova da situação de incompatibilidade e, prova-
da esta, cabe ao réu a produção de provas tendentes a 
desconstituí-la ou, de qualquer outra forma, justificá-la.

§ 2º A responsabilidade decorrente do inciso VII 
independe da comprovação do ato ou do fato do qual 
derivou a situação de incompatibilidade.

Seção II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa  

que Causam Prejuízo ao Erário

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 
que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 
por culpa grave ou dolo, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação 
dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º desta Lei, e notadamente:
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I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para 
a incorporação ao patrimônio particular, de pes-
soa natural ou jurídica, de bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, fora 
dos casos expressamente admitidos por lei, ou 
sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;
II – permitir ou concorrer para que pessoa natural 
ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, sem 
a observância das formalidades legais ou regu-
lamentares aplicáveis à espécie;
III – doar à pessoa natural ou jurídica bem como 
ao ente despersonalizado, ainda que de fins edu-
cativos ou assistenciais, bens, rendas, verbas ou 
valores do patrimônio de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta Lei, sem observân-
cia das formalidades legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie;
IV – permitir ou facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem integrante do patrimônio de qual-
quer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, 
ou ainda a prestação de serviço por parte delas, 
por preço inferior ao de mercado;
V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou 
locação de bem ou serviço por preço superior 
ao de mercado;
VI – realizar operação financeira sem observância 
das normas legais e regulamentares ou aceitar 
garantia insuficiente ou inidônea;
VII – conceder benefício administrativo ou fiscal 
sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;
VIII – frustrar a licitude de processo licitatório 
ou afastá-lo sem observância das formalidades 
legais;
IX – admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer 
modificação ou vantagem, durante a execução 
dos contratos celebrados com o Poder Público, 
sem autorização em lei, em ato convocatório da 
licitação ou nos respectivos instrumentos con-
tratuais;
X – ordenar ou permitir a realização de despesas 
não autorizadas em lei ou regulamento;
XI – agir contra os interesses da fazenda pública 
na arrecadação de tributo ou renda ou na con-
servação do patrimônio público;
XII – liberar verba pública sem a estrita observân-
cia das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular;

XIII – permitir, facilitar ou concorrer para que ter-
ceiro enriqueça ilicitamente;
XIV – permitir que se utilize, em obra ou serviço 
particular, veículos, máquinas, equipamentos ou 
material de qualquer natureza, de propriedade ou 
à disposição de qualquer das entidades mencio-
nadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho 
de servidor público, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades;
XV – celebrar contrato ou outro instrumento que 
tenha por objeto a prestação de serviços públicos 
por meio da gestão associada sem observar as 
formalidades previstas na lei;
XVI – celebrar contrato de rateio de consórcio 
público sem suficiente e prévia dotação orça-
mentária, ou sem observar as formalidades pre-
vistas na lei.

§ 1º A modalidade culposa dos atos e omissões 
de que trata este artigo só configura improbidade ad-
ministrativa nas hipóteses dos incisos VI, VII, IX, X, 
XIII, XIV e XV do caput, e desde que caracterizada 
culpa grave.

§ 2º As condutas previstas neste artigo são pu-
níveis ainda que não se quantifique o prejuízo.

Seção III 
Dos Atos de Improbidade Administrativa 

que Atentam Contra os Princípios da 
Administração Pública

Art. 12. Constitui ato de improbidade administra-
tiva que atenta contra os princípios da administração 
pública qualquer ação ou omissão dolosa que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade ou 
lealdade às instituições, e notadamente:

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou re-
gulamento ou diverso daquele previsto, na regra 
de competência;
II – retardar ou deixar de praticar, indevidamen-
te, ato de ofício;
III – revelar fato ou circunstância de que tem ci-
ência em razão das atribuições e que deva per-
manecer em segredo;
IV – negar publicidade aos atos oficiais;
V – frustrar a licitude de concurso público;
VI – deixar de prestar contas quando esteja obri-
gado a fazê-lo;
VII – revelar ou permitir que chegue ao conheci-
mento de terceiro, antes da respectiva divulga-
ção oficial, teor de medida política ou econômi-
ca capaz de afetar o preço de mercadoria, bem 
ou serviço;



97750  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

VIII – revelar ou divulgar, indevidamente, informa-
ção sigilosa contida em documentos, sistemas 
ou banco de dados da Administração Pública, 
ou permitir sua divulgação;
IX – nomear, dar posse, permitir o exercício de 
agente público ou contratar, conceder benefícios 
e incentivos fiscais e creditícios a pessoa natural 
ou jurídica, quando constar registro impeditivo no 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa;
X – exercer, direta ou indiretamente, consultoria 
ou assessoramento ou qualquer outra atividade 
que em razão da sua natureza seja incompatível 
com as atribuições do cargo, mandato, função 
ou emprego;
XI – externar ou antecipar o agente público juízo 
de valor a respeito de apurações ainda não con-
cluídas, no exercício da atividade investigatória, 
de natureza penal ou civil.

Parágrafo único. Não constitui ato de improbidade 
previsto neste artigo:

I – o não-atendimento justificado de notificação 
recomendatória;
II – a ilegalidade ou irregularidade, quando não 
estiver comprovado que o agente público agiu 
com desonestidade, má-fé, deslealdade, ou fal-
tando com o dever de eficiência.

CAPÍTULO III 
Das Penas

Art. 13. Independentemente do ressarcimento in-
tegral do dano, se houver, e das sanções penais, civis, 
administrativas e por crime de responsabilidade pre-
vistas na legislação específica, o responsável pelo ato 
de improbidade está sujeito às seguintes cominações, 
que podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente:

I – na hipótese do art. 10, perda dos bens ou 
valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
perda da função pública, suspensão dos direi-
tos políticos de oito a dez anos, pagamento de 
multa civil de até três vezes o valor do acrésci-
mo patrimonial e proibição de contratar com o 
Poder Público de modo geral ou receber bene-
fícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 
ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de dez anos;
II – na hipótese do art. 11:

a) quando se tratar de ação ou omissão cul-
posa, perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 
circunstância, pagamento de multa civil cor-

respondente ao valor do dano, proibição de 
contratar com o Poder Público de modo geral 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, ou 
suspensão da função pública, com perda da 
remuneração, por até cento e vinte dias;
b) quando se tratar de ação ou omissão dolo-
sa, perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de cinco a oito anos, além 
das penas previstas na alínea a deste inciso, 
excetuada a de suspensão da função pública;

III – na hipótese do art. 12, perda da função pú-
blica, suspensão dos direitos políticos de três a 
cinco anos, pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente e proibição de contratar com o Poder 
Público de modo geral ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indi-
retamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
de três anos.

Parágrafo único. Aos agentes públicos passíveis 
de julgamento por crime de responsabilidade não serão 
aplicáveis, em processo instaurado nos termos desta 
Lei, as penas de suspensão dos direitos políticos, de 
suspensão da função e de perda do cargo cujo exer-
cício constitui pressuposto para julgamento por crime 
daquela natureza.

Art. 14. Independentemente do ressarcimento 
integral do dano, se houver, e das sanções penais, 
civis e administrativas previstas na legislação especí-
fica, são aplicáveis às pessoas jurídicas de que cuida 
o art. 3º as seguintes penalidades:

I – multa civil de até vinte por cento do valor do 
faturamento bruto no exercício em que ocorreu 
o fato, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida ou pretendida, nem ao valor do dano 
causado ao erário;
II – suspensão total ou parcial de atividades, 
inclusive daquelas que exijam autorização ou 
licença do Poder Público, por até um ano;
III – dissolução;
IV – publicação, em meia página e a expensas 
do apenado, em jornal indicado na decisão, de 
extrato da decisão condenatória transitada em 
julgado, por dois dias seguidos, de uma a três 
semanas consecutivas;
V – proibição de contratar com o Poder Público 
de modo geral ou receber benefícios ou incenti-
vos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
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ainda que por intermédio de pessoa jurídica na 
qual tenha participação societária, pelos prazos 
fixados no art. 13 desta Lei para igual penalidade; 
VI – perda dos bens ou valores acrescidos ilici-
tamente ao patrimônio.

§ 1º As penalidades de que trata este artigo po-
derão, quando viável, ser aplicadas cumulativamente, 
observada a proporcionalidade entre as sanções im-
postas e a conduta censurada.

§ 2º A dissolução da pessoa jurídica será decre-
tada quando:

I – criada para a prática de ilícito previsto nesta 
Lei; ou
II – configurada a intenção, exclusiva ou predo-
minante, dos responsáveis por participarem ou 
se beneficiarem, por meio dela, dos atos previs-
tos nesta Lei.

§ 3º No caso de a pessoa jurídica não possuir 
patrimônio suficiente para garantir o ressarcimento 
ou o adimplemento da multa, a execução poderá ser 
realizada mediante desconto calculado sobre o valor 
do seu faturamento bruto mensal.

Art. 15. Na fixação das penas previstas nesta Lei, 
o juiz deverá considerar, caso a caso, os princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade, a gravidade da infra-
ção, a extensão do dano causado, o proveito patrimonial 
obtido ou pretendido, o prejuízo ao erário, a reiteração 
da conduta, a situação econômica de cada réu, o grau 
de responsabilidade funcional e a capacidade decisória, 
a vida pregressa e a personalidade do agente público 
assim como a repercussão social dos fatos.

§ 1º A sentença que julgar procedente o pedido 
fixará o valor da lesão, sempre que possível, e determi-
nará o ressarcimento do dano, o perdimento dos bens 
e o recolhimento da multa, conforme o caso, em favor 
da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.

§ 2º A execução da condenação pecuniária al-
cançará quaisquer bens, direitos e valores, decorren-
tes ou não do ato de improbidade, que assegurem 
o integral ressarcimento do dano, o perdimento dos 
valores correspondentes ao enriquecimento ilícito e o 
adimplemento da multa civil.

§ 3º Constará, ainda, da sentença determinação 
para inserir os dados relativos à condenação no Ca-
dastro Nacional de Condenados por Atos de Improbi-
dade Administrativa – CNCIA instituído por esta Lei.

Art. 16. Caso o agente público condenado não 
possua patrimônio suficiente para efetuar a reparação 
do dano e o pagamento da multa civil, a execução po-
derá ser realizada mediante desconto mensal em folha 
de pagamento, observado o limite previsto na lei, se 
assim mais convier ao interesse público.

Art. 17. Respeitado, em qualquer caso, o dispos-
to no parágrafo único do art. 13 desta Lei, a perda da 
função pública em decorrência de condenação por ato 
de improbidade administrativa:

I – alcançará todos os vínculos que o agente 
mantenha com o Poder Público ao tempo do 
trânsito em julgado da sentença condenatória;
II – implicará a inabilitação para o exercício de 
qualquer função pública pelo prazo de cinco anos, 
sem prejuízo, quando for o caso, dos efeitos da 
suspensão dos direitos políticos.

Art. 18. A aplicação da sanção de suspensão dos 
direitos políticos deve ser comunicada pela autoridade 
judiciária da causa à Justiça Eleitoral e à pessoa jurí-
dica de direito público interessada, tão logo ocorra o 
trânsito em julgado da condenação, pelo juízo singu-
lar ou a decisão proferida por órgão judicial colegiado.

Art. 19. A perda ou suspensão do cargo, emprego 
ou função pública, sem prejuízo daquela decorrente 
de procedimento administrativo, será efetivada com o 
trânsito em julgado da decisão condenatória.

Art. 20. A aplicação, isolada ou cumulativa, das 
sanções previstas nesta Lei independe:

I – da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio 
público;
II – da aprovação ou rejeição das contas pelo 
órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou 
Conselho de Contas.

CAPÍTULO IV 
Da Evolução Patrimonial

Art. 21. A Administração Pública acompanhará, 
de forma sistemática e anual, a evolução patrimonial 
do agente público, com a finalidade de prevenir e re-
primir o enriquecimento ilícito.

§ 1º Para cumprimento do disposto no caput, a 
Administração poderá exigir, sob pena de aplicação 
das sanções previstas na legislação do respectivo 
ente político, que o agente público autorize o acesso, 
inclusive por meio eletrônico, a suas informações exis-
tentes nos bancos de dados da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.

§ 2º O acesso a que se refere o § 1º será exclu-
sivo aos órgãos correicionais, de controle interno e 
externo do ente federativo a que vinculado o agente, 
sem prejuízo do poder de requisição do Ministério Pú-
blico e do órgão de representação judicial da pessoa 
jurídica de direito público interessada.

§ 3º Não será necessária a renovação anual da 
autorização.

§ 4º Os órgãos mencionados no § 2º também 
poderão acessar as informações relativas aos cinco 
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anos subsequentes ao término do exercício do man-
dato, cargo, emprego ou função.

§ 5º Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º a 4º, a 
Administração Pública poderá exigir de seus agentes 
declarações específicas, quanto a seu patrimônio, 
renda e valores.

§ 6º Havendo indícios de enriquecimento ilícito, 
previsto no art. 10, inciso VII, desta Lei, apurados em 
procedimento administrativo preliminar, as informações 
sobre o acompanhamento da evolução patrimonial do 
agente público deverão ser encaminhadas às autori-
dades competentes.

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil co-
municará às autoridades competentes, para instauração 
dos procedimentos cabíveis, a existência de indícios 
de evolução patrimonial incompatível com as fontes 
de renda e o patrimônio legítimo de agente público.

§ 8º O agente público que dispuser das informa-
ções mencionadas no § 5º ou que, nos termos deste 
Capítulo, tiver acesso aos dados das declarações de 
que trata o § 1º, estará obrigado a zelar pelo seu efetivo 
sigilo, sob pena de responder nas esferas civil, penal 
e administrativa por sua divulgação indevida.

§ 9º Os órgãos públicos poderão celebrar con-
vênios e acordos de cooperação técnica para viabili-
zar o intercâmbio e a análise de informações de suas 
respectivas bases de dados.

CAPÍTULO V 
Do Procedimento Administrativo

Art. 22. Qualquer pessoa poderá representar à 
autoridade administrativa competente para que seja 
instaurada investigação destinada a apurar a prática 
de ato de improbidade, e a autoridade deverá proceder 
de ofício, se vier a tomar conhecimento, por qualquer 
outro meio, da irregularidade.

§ 1º A representação, que será escrita ou redu-
zida a termo e assinada, conterá a qualificação do re-
presentante, as informações sobre o fato e sua autoria 
e a indicação das provas de que tenha conhecimento.

§ 2º A autoridade administrativa poderá rejeitar a 
representação, em despacho fundamentado, sem pre-
juízo de o noticiante representar ao Ministério Público.

§ 3º Atendidos os requisitos da representação ou 
tendo de outra forma ciência da irregularidade, a au-
toridade determinará em até quinze dias, a apuração 
dos fatos que, em se tratando de servidores federais, 
será processada na forma prevista nos arts. 148 a 182 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e, em se 
tratando de servidor militar, de acordo com os respec-
tivos regulamentos disciplinares, independentemente 
das ações civis e penais cabíveis.

Art. 23. A comissão processante dará conheci-
mento ao Ministério Público, ao Tribunal ou Conselho 
de Contas e ao órgão de representação judicial da 
pessoa jurídica interessada da existência do procedi-
mento administrativo para apurar a prática de ato de 
improbidade.

Parágrafo único. O Ministério Público, o Tribunal 
ou Conselho de Contas ou o órgão de representação 
da pessoa jurídica interessada poderá, a requerimento, 
designar representante para acompanhar o procedi-
mento administrativo.

Art. 24. Independentemente da existência de pro-
cesso judicial em curso, caberá à autoridade adminis-
trativa responsável pelo procedimento administrativo 
ou à comissão respectiva representar ao Ministério 
Público e comunicar ao órgão de representação judicial 
da pessoa jurídica interessada para que promovam as 
medidas judiciais cabíveis, inclusive de caráter cautelar.

Art. 25. O Ministério Público e o órgão de repre-
sentação judicial da pessoa jurídica de direito público 
interessada poderão instaurar procedimento prepara-
tório ao ajuizamento de ação de improbidade admi-
nistrativa, de ressarcimento ao erário ou as medidas 
cautelares respectivas.

Art. 26. O órgão de representação judicial da 
pessoa jurídica de direito público interessada poderá 
requisitar de qualquer organismo público certidões, in-
formações, exames ou perícias que julgar necessárias 
para a instrução do procedimento preparatório, no pra-
zo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez 
dias úteis, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo.

CAPÍTULO VI 
Do Processo Judicial

Art. 27. A ação principal, de rito ordinário, quando 
precedida de ação cautelar, será ajuizada em até trinta 
dias da efetivação da respectiva medida:

I – pela pessoa jurídica interessada (art. 1º);
II – pelo Ministério Público Federal, quando o ato 
de improbidade for praticado:

a) em detrimento de bens, serviços ou interes-
se da União ou de suas entidades autárquicas, 
fundações ou empresas públicas;
b) na administração de recursos sujeitos à pres-
tação de contas à União ou a suas entidades 
autárquicas, fundações ou empresas públicas;

III – pelo Ministério Público Estadual e do Distri-
to Federal e Territórios, nos casos não previstos 
no inciso II.

§ 1º A critério da autoridade judiciária, quando 
se tratar de medida cautelar assecuratória de provas, 
o prazo previsto no caput poderá ser prorrogado em 
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casos de especial complexidade, desde que o Ministé-
rio Público ou a pessoa jurídica interessada demonstre 
periodicamente o progresso da investigação.

§ 2º A pessoa jurídica de direito público interes-
sada promoverá as ações necessárias à complemen-
tação do ressarcimento do patrimônio público lesado 
pelo ato de improbidade.

§ 3º No caso de a ação principal ter sido propos-
ta pelo Ministério Público, aplica-se, no que couber, o 
disposto no § 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de 
junho de 1965.

§ 4º O Ministério Público, se não atuar como par-
te, intervirá obrigatoriamente no processo em todos os 
graus de jurisdição, sob pena de nulidade.

§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdi-
ção do juízo para todas as ações posteriormente in-
tentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto.

§ 6º A inicial deverá conter a exposição da ação 
ou omissão que caracteriza ato de improbidade admi-
nistrativa, com todas as suas circunstâncias, inclusive a 
descrição do elemento subjetivo e, quando necessário, 
a estimativa do prejuízo ao erário, devendo ser instru-
ída com documentos ou justificação que contenham 
indícios suficientes da sua existência ou com razões 
fundamentadas da impossibilidade de apresentação 
de qualquer dessas provas, observada a legislação 
vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 
a 18 do Código de Processo Civil.

§ 7º A autoridade judiciária mandará autuar a 
inicial e poderá rejeitar a ação, se convencido da ine-
xistência do ato de improbidade, da manifesta impro-
cedência ou quando não presentes as condições da 
ação, aplicando-se neste caso o art. 296 do Código 
de Processo Civil.

§ 8º Não sendo rejeitada a petição inicial, a au-
toridade judiciária ordenará a imediata citação do re-
querido para oferecer resposta, no prazo de trinta dias 
ou, havendo mais de um réu, sessenta dias, que se 
contará a partir da juntada do respectivo mandado ou 
carta de citação.

§ 9º Recebida a resposta, a autoridade judiciária, 
no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada re-
solverá as questões processuais fundadas no art. 301 
do Código de Processo Civil e designará audiência de 
conciliação, quando cabível.

§ 10. Da decisão que rejeitar liminarmente a ação 
com relação a algum réu caberá agravo de instrumento.

§ 11. A autoridade judiciária poderá determinar o 
desmembramento do processo em razão do excessivo 
número de réus ou por outro motivo relevante.

§ 12. Em qualquer fase do processo, reconheci-
da a inadequação da ação de improbidade, a autori-

dade judiciária extinguirá o processo sem julgamento 
do mérito.

§ 13. Aplica-se às testemunhas e aos acusados 
da prática de ato de improbidade administrativa, no 
que couber, o disposto na Lei nº 9.807, de 13 de ju-
lho de 1999.

§ 14. Frustrada a conciliação, a ação prosseguirá 
pelo rito ordinário.

§ 15. O processo e julgamento da ação de im-
probidade principal e cautelar competem:

I – ao juiz federal com jurisdição sobre o local 
dos fatos, quando a ação for proposta pela União, 
suas autarquias, empresas públicas ou pelo Mi-
nistério Público Federal, ressalvado o disposto 
no § 1º do art. 109 da Constituição Federal; ou
II – ao juiz de direito com jurisdição sobre o local 
dos fatos, nos demais casos.

Art. 28. O Presidente, o Vice-Presidente da Repú-
blica, os senadores e deputados federais, os ministros 
de Estado, os governadores de Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, os secretários de Estado e 
do Distrito Federal, os prefeitos dos Municípios, os 
deputados das Assembleias Legislativas Estaduais, 
os membros do Poder Judiciário, os membros do Mi-
nistério Público, os membros dos Tribunais de Contas 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, bem como 
os do Tribunal Marítimo serão inquiridos como réus ou 
testemunhas em local, dia e hora previamente ajusta-
dos entre eles e o juiz. 

§ 1º O juiz solicitará à autoridade que indique, 
no prazo de quinze dias, uma ou mais datas para ser 
ouvido em até noventa dias, devendo, na mesma opor-
tunidade, informar o horário e o local que se dispõe 
para a realização da audiência.

§ 2º Não observados os prazos do parágrafo an-
terior, ou não comparecendo a autoridade à audiência, 
a designação caberá ao Juiz, sem anuência daquela. 

§ 3º A ausência injustificada da autoridade arrola-
da como testemunha poderá implicar em sua condução 
coercitiva, sem prejuízo de ter sua conduta caracteriza-
da como ilícito funcional, para fins de improbidade ad-
ministrativa, ou mesmo como crime de desobediência.

Art. 29. Será facultada a celebração de acordo, 
pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica de di-
reito público interessada, a juízo do respectivo órgão, 
desde que sejam observadas as seguintes condições 
cumulativas:

I – fique assegurada a efetiva e integral reparação 
do dano quando verificada essa circunstância;
II – o requerido aceite se submeter a pelo me-
nos uma das demais sanções previstas nos arts. 
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13 e 14, reduzindo, conforme o caso, as penas 
até um terço;
III – as características pessoais do requerido e 
as circunstâncias do ato ímprobo indiquem que 
a solução adotada é suficiente para a prevenção 
e repressão da improbidade administrativa; e
IV – não tenha o requerido sido beneficiado pelo 
mesmo instituto nos últimos cinco anos.

§ 1º O descumprimento do acordo a que alude o 
caput deste artigo importará o ajuizamento da ação de 
improbidade para a aplicação das sanções previstas 
nos arts. 13 e 14 desta Lei, sem prejuízo da imediata 
execução do valor referente à reparação do dano cau-
sado ao patrimônio público e das demais cominações.

§ 2º Será vedada a celebração do acordo a que 
alude o caput deste artigo nos casos de enriqueci-
mento ilícito.

§ 3º O trânsito em julgado da decisão que ho-
mologar o acordo impede a propositura de outra ação 
da mesma natureza, por qualquer outro colegitimado, 
ressalvadas as medidas necessárias à desconstitui-
ção do ato gerador do dano ao erário ou da ofensa 
aos princípios regedores da Administração Pública. 

§ 4º A decisão que homologa o acordo será co-
municada ao Tribunal de Contas respectivo.

§ 5º A celebração do acordo a que alude este ar-
tigo suspende o prazo de prescrição previsto nesta Lei.

§ 6º A transação não implica confissão de culpa, 
nem produz efeitos nas esferas administrativa e penal.

§ 7º Quando não atuar como parte, o Ministério 
Público será ouvido obrigatoriamente acerca da pro-
posta de acordo, antes de sua apreciação pelo Juiz.

Art. 30. Havendo prova da ocorrência de enrique-
cimento ilícito ou de dano ao patrimônio público e indí-
cios suficientes de sua autoria, a autoridade judiciária 
decretará, a requerimento do autor, a indisponibilidade 
de bens, em qualquer fase do processo. 

§ 1º A decisão judicial será comunicada prefe-
rencialmente por sistema eletrônico disponibilizado 
pelas autoridades supervisoras do mercado bancário 
e do mercado de capitais, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferências de bens, espe-
cialmente ao registro público de imóveis e de veículos, 
os quais deverão, no âmbito de suas atribuições, dar-
-lhe cumprimento.

§ 2º Em caso de dano ao patrimônio público, a 
medida cautelar a que se refere o caput deste artigo 
recairá sobre quaisquer bens, decorrentes ou não do 
ato de improbidade, que assegurem o integral res-
sarcimento do dano e o adimplemento da multa civil. 

§ 3º Nas hipóteses previstas no art. 10 desta Lei, 
a medida cautelar a que se refere o caput deste artigo 
recairá sobre o acréscimo patrimonial ou vantagem 

econômica, de qualquer espécie, ou o seu equivalente, 
decorrente ou não do ato de improbidade.

§ 4º As medidas cautelares adotadas na forma 
dos §§ 2º e 3º observarão, em qualquer caso, as restri-
ções do art. 649 do Código de Processo Civil e dos arts. 
1º e 3º, VI, da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990.

§ 5º A autoridade judiciária, ao reconhecer a pro-
cedência dos pedidos cautelares, determinará ou con-
firmará a constrição patrimonial de que trata o caput, 
cuja eficácia será mantida até a execução da sentença 
condenatória ou revogação, no curso do processo, da 
medida constritiva. 

§ 6º Proceder-se-á à alienação antecipada para 
preservação do valor dos bens sempre que estiverem 
sujeitos a qualquer grau de deterioração ou deprecia-
ção, ou quando houver dificuldade para sua manu-
tenção, depositando-se o produto em conta judicial 
remunerada, até o trânsito em julgado da sentença.

§ 7º Quando for o caso, o pedido incluirá a investi-
gação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias 
e aplicações financeiras mantidas pelo investigado no 
exterior, nos termos da lei e dos tratados e convenções 
internacionais.

§ 8º Ouvido o autor da ação, a indisponibilidade 
poderá ser levantada no todo ou em parte, se o re-
querido apresentar caução ou outra garantia idônea.

§ 9º Julgada procedente a ação, os bens tornados 
indisponíveis, ou o resultado da alienação antecipada 
de que trata o § 6º, serão revertidos à pessoa jurídi-
ca prejudicada pelo ilícito, para satisfação dos danos 
sofridos, e até o montante da respectiva satisfação. 

§ 10. Havendo enriquecimento ilícito, a reversão 
será para o Tesouro da União, Estado ou Município, 
após a satisfação do prejuízo, se houver.

§ 11. A improcedência da ação implicará a ime-
diata restituição dos bens ou do respectivo resultado 
da alienação ao réu, assegurada indenização material 
pelo eventual prejuízo suportado. 

Art. 31. A autoridade judiciária competente po-
derá determinar o afastamento do agente público do 
exercício do mandato, cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual e houver indícios 
suficientes da prática do ato de improbidade adminis-
trativa e de sua autoria.

§ 1º Igual medida poderá ser decretada por au-
toridade administrativa competente relativamente aos 
exercentes de cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
da remuneração.

§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
o afastamento do agente público conservará a sua 
eficácia durante a instrução processual, ou durante 
prazo menor a ser fixado pela autoridade judiciária, 
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não podendo exceder o prazo de cento e vinte dias, 
salvo se o excesso se der por atuação da defesa, por 
motivos razoáveis ou por razões de força maior, con-
forme justificado na decisão judicial.

§ 3º Quando o afastamento tiver sido decretado 
por autoridade administrativa competente ou a reque-
rimento do Ministério Público, no curso de inquérito 
administrativo, a autoridade judiciária poderá manter 
o afastamento do agente público, por ocasião do ajui-
zamento da ação principal, a pedido do autor, quando 
a medida se fizer necessária à instrução processual, 
aplicando-se o § 2º deste artigo.

§ 4º Cessado o motivo do afastamento do agente 
público, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Pú-
blico, revogará a medida de ofício ou a pedido da parte.

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos 
agentes públicos passíveis de julgamento por crime 
de responsabilidade.

Art. 32. Será também cabível o afastamento, ex-
ceto em relação aos agentes públicos referidos no § 
5º do art. 31 desta Lei, sempre que, havendo indícios 
suficientes da prática do ato de improbidade adminis-
trativa e de sua autoria, a medida se fizer necessária 
à garantia da ordem pública administrativa ou ao bom 
andamento dos seus serviços.

Parágrafo único. No caso previsto no caput deste 
artigo, a medida de afastamento conservará a sua efi-
cácia na pendência do processo principal, salvo deter-
minação judicial em contrário, se cessado o motivo de 
ordem pública determinante do afastamento.

Art. 33. A autoridade judiciária, sempre que pos-
sível e suficiente à garantia da instrução processual, 
da ordem pública administrativa ou do bom andamento 
dos seus serviços, adotará outras medidas cautelares, 
mesmo que inominadas, abstendo-se de determinar o 
afastamento do agente público.

CAPÍTULO VII 
Das Provas

Art. 34. Em qualquer fase da investigação ou do 
processo, serão permitidos, sem prejuízo de outros já 
previstos em lei, e mediante autorização judicial, os 
seguintes meios de obtenção da prova:

I – captação ambiental de sinais eletromagnéti-
cos, óticos ou acústicos;
II – acesso a registros de ligações telefônicas, a 
dados cadastrais constantes de bancos de da-
dos públicos ou privados e a informações eleito-
rais, comerciais, de concessionárias de serviços 
públicos e de provedores da rede mundial de 
computadores;
III – quebra dos sigilos financeiro, bancário e fis-
cal, nos termos da legislação específica;

IV – busca e apreensão em qualquer recinto pú-
blico ou privado.

Art. 35. Para apurar os fatos de que trata esta Lei, 
poderão ser utilizadas as provas obtidas no âmbito da 
investigação ou processo penal.

Art. 36. A diligência pendente, cujo sigilo seja im-
prescindível para o bom êxito das investigações, será 
autuada em apartado e o acesso pelo defensor só se 
dará uma vez concluída a medida.

CAPÍTULO VIII 
Da Prescrição

Art. 37. As ações destinadas a levar a efeito as 
sanções previstas nesta Lei prescrevem em dez anos 
a contar da data do fato.

Parágrafo único. Interrompe a prescrição a ins-
tauração de procedimentos administrativos tendentes 
a apurar os fatos previstos nesta Lei, por parte do 
gestor ou de órgão de controle interno ou externo, de 
natureza disciplinar ou não, até o final do julgamento.

CAPÍTULO IX 
Das Disposições Penais

Art. 38. Recusar, retardar ou omitir injustifica-
damente dados técnicos, informações e documentos 
indispensáveis à propositura ou instrução da ação de 
improbidade administrativa, quando requisitados pelo 
Ministério Público ou pelo órgão de representação ju-
dicial da pessoa jurídica de direito público interessada, 
ressalvados os casos em que se exige ordem judicial:

Pena: reclusão de um a três anos e multa.
Art. 39. Promover denúncia, ação civil pública ou 

ação de improbidade administrativa com deliberada 
má-fé, ou ainda visando promoção pessoal ou perse-
guição política:

Pena: detenção de um a três anos e multa.
Parágrafo único. Além da sanção penal, o autor 

da ação estará sujeito a sanção administrativa, bem 
como a obrigação de indenizar, pessoalmente, a parte 
atingida pelos danos materiais ou morais que houver 
causado.

CAPÍTULO X 
Das Disposições Finais

Art. 40. A existência dos procedimentos admi-
nistrativos referidos no art. 22 desta Lei não constitui 
condição de procedibilidade para a propositura da ação 
de improbidade.

Art. 41. Os dados relativos às condenações pelos 
atos de improbidade previstos nesta Lei serão registra-
dos no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa – CNCIA.
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Parágrafo único. A nomeação, posse e exercício 
de qualquer agente público ou político, bem como as 
contratações e as concessões de benefícios e incenti-
vos fiscais ou creditícios, ficarão condicionados a pré-
via consulta ao cadastro nacional de que trata o caput 
deste artigo pela administração direta, indireta ou fun-
dacional de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território.

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 43. Fica revogada a Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, e demais disposições em contrário.

Justificação

A edição da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
representou um inequívoco avanço normativo no com-
bate aos ilícitos perpetrados por agentes públicos. No 
entanto, passados mais de vinte anos do advento da Lei 
de Improbidade Administrativa, é natural que se cogite 
sua reforma ou mesmo a aprovação de novo diploma 
legal repressivo dos atos de improbidade. 

Duas décadas de aplicação da Lei são suficientes 
para evidenciar os pontos em que ela está a demandar 
aperfeiçoamentos. Nesse sentido, é necessário tornar 
mais claras determinadas regras que se apresentem 
ambíguas no texto vigente ou comportem interpreta-
ções que colidam com os verdadeiros propósitos da 
Lei, os de assegurar a efetiva punição dos atos de 
improbidade administrativa praticados por quaisquer 
agentes públicos e o integral ressarcimento ao erário. 
Além disso, é essencial complementar as normas em 
vigor naquilo em que hoje são omissas.

O projeto de lei que ora apresentamos tem por 
objetivo oferecer solução aos problemas identificados. 
E o faz com a apresentação de um novo texto norma-
tivo, destinado a substituir a Lei nº 8.429, de 1992, 
dada a quantidade de alterações a serem promovidas. 
O espírito da Lei vigente é preservado, inclusive com 
a manutenção das previsões tipificadoras dos atos de 
improbidade e definidoras das penalidades por sua 
prática. Contudo, muitas inovações são promovidas. 
Entre as principais, podemos citar:

a) que a responsabilização pela reparação do 
dano ao erário é solidária, para vincular o mau 
administrador ao dever de reparar a coisa pública 
mesmo quando se utiliza da inocência de terceiros 
ou mesmo de meios fraudulentos, para desvin-
cular seu nome de qualquer responsabilidade. É 
o caso daqueles que se utilizam dos “laranjas”;
b) garante ao Ministério Público o direito de ar-
quivar liminarmente o requerimento ou repre-
sentação quando evidenciado que não houve 
ato ímprobo, podendo ser responsabilizado cri-

minalmente – por denunciação criminosa, sem 
prejuízo da responsabilização civil, aquele que 
fizer a representação infundada;
c) a referência expressa à aplicação, também 
aos agentes políticos, do regime punitivo dos 
atos de improbidade, exceto, quanto aos agen-
tes processáveis por crime de responsabilidade, 
no tocante às penas de suspensão de direitos 
políticos e de perda do cargo que lhes confere 
o foro de prerrogativa de função;
d) o regramento mais detalhado da responsa-
bilidade de terceiros beneficiados pelos atos 
de improbidade, dispondo, inclusive sobre sua 
responsabilidade solidária pelo ressarcimento 
dos danos ao erário, bem como sobre sanções 
aplicáveis às pessoas jurídicas que concorre-
rem para o ilícito, podendo chegar à sua própria 
dissolução, quando utilizada como instrumento 
para as condutas reprimidas;
e) criação do Cadastro Nacional de Condenados 
por Atos de Improbidade Administrativa, para 
permitir o controle jurídico dos atos da Admi-
nistração que causem prejuízo ao Estado. Será 
possível, com a concentração das informações 
de todo o Brasil, imprimir maior eficácia às de-
cisões judiciais, principalmente quanto ao res-
sarcimento de valores ao erário, cumprimento 
de multa civil e proibição de contratação com a 
Administração Pública.
f) a tipificação de novas condutas como atos 
de improbidade, tais como: a de possuir bens e 
valores incompatíveis com as fontes de renda e 
que não possam ser justificados; a de nomear, 
dar posse ou permitir o exercício de agente pú-
blico ou contratar quem figure no cadastro antes 
citado; a de exercer consultoria, assessoramento 
ou outra atividade que seja, pela sua natureza, 
incompatível com as atribuições da função ou 
cargo público exercido;
g) a delimitação ampla do alcance da execução 
da condenação pecuniária, que poderá incidir 
sobre quaisquer bens, direitos e valores suficien-
tes para integral ressarcimento do dano, e não 
apenas aqueles acrescidos ao patrimônio do in-
frator como consequência do ato de improbidade;
h) a previsão de mecanismos mais eficazes de 
controle da evolução patrimonial dos agentes 
públicos, pelos órgãos de fiscalização e controle;
i) o tratamento mais detalhado e sistemático dos 
processos administrativo e judicial, para repres-
são dos atos de improbidade administrativa, inclu-
sive no tocante às provas e às medidas cautelares 



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97757 

de indisponibilidade de bens e de afastamento 
do processado de suas funções;
j) define a destinação dos bens indisponíveis ou 
do produto da sua alienação, a fim de se evitar 
que, após o trânsito em julgado, aquela destina-
ção fique apenas critério do juiz ou do autor da 
ação. Assim, no caso da procedência da ação, os 
bens serão revertidos à entidade pública atingi-
da, para satisfazer os prejuízos por ela suporta-
dos, até o montante da respectiva satisfação e, 
havendo enriquecimento ilícito, a reversão será 
para o Tesouro da União, Estados ou Município 
e, no caso da improcedência da ação, os bens ou 
o resultado da alienação deverão ser imediata-
mente restituídos ao réu, assegurando-lhe inclu-
sive indenização material pelo eventual prejuízo.
k) a instituição da figura da transação, a ser ce-
lebrada entre o investigado e o Ministério Público 
ou a pessoa jurídica de Direito Público interes-
sada, relativamente aos atos de menor gravida-
de, desde que assegurada a efetiva reparação 
do dano e o investigado não tenha sido benefi-
ciado com igual medida nos últimos cinco anos 
e se submeta a pelo menos uma das sanções 
cominadas na Lei, reduzindo, conforme o caso, 
as penas até a metade;
l) a fixação de prazo prescricional mais adequa-
dos, com definição precisa do termo inicial de sua 
contagem, a data da prática do ato de improbida-
de. O lapso prescricional coincide com o maior 
prazo de prescrição admitido pelo atual Código 
Civil, em seu art. 205, que é de 10 (dez) anos.
m) a previsão de um prazo para que a autorida-
de se manifeste sobre sua presença em audi-
ência. Ultrapassado este prazo (15 dias) ou não 
comparecendo na data agendada, a autoridade 
perde a prerrogativa processual de escolha do 
local, dia e hora, cabendo então ao juiz fazê-
-lo, sem anuência daquele. Nos casos em que 
a autoridade for arrolada como testemunha, a 
ausência injustificada poderá ensejar a condu-
ção coercitiva, sem prejuízo de ter sua conduta 
caracterizada como ilícito funcional, para fins de 
improbidade administrativa, ou mesmo como cri-
me de desobediência.
n) o estabelecimento de requisitos e princípios 
que devem ser observados pelos juízes, na fi-
xação das penas. A nova redação aprofunda e 
exige, como requisito de validade da sentença, 
que o órgão julgador sopese os princípios ali in-
vocados e que investigue o grau de responsabi-
lidade funcional, a capacidade decisória, a vida 
pregressa, e a personalidade do agente público, 

bem como a repercussão dos fatos, de modo a 
permitir a aplicação das eventuais sanções de 
maneira que atenda ao valor constitucional da 
dignidade da pessoa humana.
o) a exclusão do rol de atos de improbidade, o 
não-atendimento justificado de notificação com 
caráter meramente recomendatório e a ilegalida-
de ou irregularidade quando não se comprovar 
que o agente público agiu com desonestidade, 
má-fé, deslealdade ou faltando com os deveres 
de eficiência. Não se afigura razoável qualificar 
como ato de improbidade administrativa toda 
e qualquer violação do princípio da legalidade, 
ainda que culposa e sem má-fé. O Superior Tri-
bunal de Justiça tem dado exatamente esse tipo 
de interpretação à LIA, afastando a punição, com 
base nessa Lei, de atos ilegais em que não se 
verifique desonestidade ou má-fé do administra-
dor público (cf.: Recurso Especial nº 734.984, DJ 
de 16.06.2008).
p) inserção de nova disposição penal, para con-
siderar crime, punível com detenção de um a três 
anos e multa, a promoção de denúncia, ação civil 
pública ou ação de improbidade administrativa 
com deliberada má-fé, ou ainda visando promo-
ção pessoal ou perseguição política. Sendo que, 
além da sanção penal, o autor da ação ainda es-
tará sujeito a sanção administrativa, bem como 
a obrigação de indenizar, pessoalmente, a par-
te atingida pelos danos materiais ou morais que 
houver causado.
q) a inclusão de mais um inciso para qualificar 
como ato de improbidade administrativa a condu-
ta do agente público que, no âmbito de atividade 
investigatória, de natureza penal ou civil, externar 
ou antecipar juízo de valor sobre apurações ainda 
não concluídas. É absolutamente necessário pre-
servar a competência dos órgãos de fiscalização 
e de persecução penal de promover investigações 
e ajuizar ações em defesa do patrimônio público 
e da probidade administrativa. Essa importante 
função, no entanto, deve ser exercida com res-
ponsabilidade e boa-fé. Do contrário, o acusador 
passa a adotar conduta semelhante àquela que 
alegadamente procura coibir, ferindo, inclusive, 
princípios e direitos fundamentais como o da pre-
sunção de não-culpabilidade e o direito à honra.
r) a eliminação da modalidade culposa, nos atos 
que atentam contra os princípios da administra-
ção pública, pois não tem sentido admitir-se ato 
de improbidade por mero ato culposo. 

A noção de ato de improbidade está atrelada a 
ideia de uma conduta desleal, imoral, desonesta, con-
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taminada pela má-fé. A improbidade é uma espécie 
qualificada de imoralidade. Por isso mesmo é punida 
com maior rigor. 

As penas previstas na LIA não são leves, portanto, 
é necessário que o comportamento se revista de uma 
gravidade que vai além daquela típica de atos pratica-
dos com culpa leve. A mera culpa é incompatível com 
o ato de improbidade. 

Apenas quando revestidos de maior gravidade os 
atos culposos devem ensejar a aplicação das penas 
previstas na LIA. Esse pensamento, inclusive, ecoa na 
doutrina (Marcelo Figueiredo), havendo mesmo quem 
sustente ser inconcebível a prática meramente cul-
posa de ato de improbidade administrativa (Aristides 
Junqueira, Mauro Roberto Gomes Mattos). O Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) já teve oportunidade de de-
cidir que a improbidade administrativa por ato culposo 
somente pode se configurar em hipóteses excepcionais 
(Recurso Especial nº 939.142, DJ de 10.04.2008), con-
cluindo que os atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da administração pública 
só admitem a modalidade dolosa.

Este trabalho foi elaborado com base em inú-
meros estudos doutrinários e jurisprudenciais acerca 
do tema, coordenado pela equipe técnica do gabinete 
com o apoio e participação fundamental do Ministério 
Público Federal e Estadual, Magistratura Federal e 
Estadual, e suas entidades representativas, tais como 
Ajufe, AMB, CONAMP, AMPF, entre outras, que con-
tribuíram imensamente para o aperfeiçoamento deste 
projeto de suma importância para nosso país. 

Com a convicção de que o projeto ora submetido 
à apreciação do Senado Federal, uma vez aprovado, 
representará significativo passo no contínuo processo 
de combate a irregularidades no setor público, rogamos 
o apoio de nossos Pares para sua aprovação.

 Sala das Sessões, – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 109. Aos juízes federais compete processar 

e julgar:
....................................................................................

§ 1º – As causas em que a União for autora se-
rão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                              Institui o Código Civil.

Seção IV 
Dos Prazos da Prescrição

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quan-
do a lei não lhe haja fixado prazo menor.
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

         Institui o Código de Processo Civil.

Seção II 
Da Responsabilidade das Partes 

por Dano Processual

Art. 16. Responde por perdas e danos aquele 
que pleitear de má-fé como autor, réu ou interveniente.

Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que: 
(Redação dada pela Lei nº 6.771, de 27.3.1980)

I – deduzir pretensão ou defesa contra texto ex-
presso de lei ou fato incontroverso; (Redação dada 
pela Lei nº 6.771, de 27.3.1980)

II – alterar a verdade dos fatos; (Redação dada 
pela Lei nº 6.771, de 27.3.1980)

III – usar do processo para conseguir objetivo 
ilegal; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 27.3.1980)

IV – opuser resistência injustificada ao andamen-
to do processo; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 
27.3.1980)

V – proceder de modo temerário em qualquer 
incidente ou ato do processo; (Redação dada pela Lei 
nº 6.771, de 27.3.1980)

Vl – provocar incidentes manifestamente infunda-
dos. (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 27.3.1980)

VII – interpuser recurso com intuito manifestamen-
te protelatório. (Incluído pela Lei nº 9.668, de 23.6.1998)

Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a requeri-
mento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa 
não excedente a um por cento sobre o valor da causa 
e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta 
sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as 
despesas que efetuou. >(Redação dada pela Lei nº 
9.668, de 23.6.1998)

§ 1º Quando forem dois ou mais os litigantes 
de má-fé, o juiz condenará cada um na proporção do 
seu respectivo interesse na causa, ou solidariamente 
aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária.

§ 2º O valor da indenização será desde logo fi-
xado pelo juiz, em quantia não superior a 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da causa, ou liquidado por 
arbitramento. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 
13.12.1994)
....................................................................................

Art. 296. Indeferida a petição inicial, o autor pode-
rá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e 
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oito) horas, reformar sua decisão. (Redação dada pela 
Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

Parágrafo único. Não sendo reformada a decisão, 
os autos serão imediatamente encaminhados ao tri-
bunal competente. (Redação dada pela Lei nº 8.952, 
de 13.12.1994)
....................................................................................

Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir 
o mérito, alegar: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 
1º.10.1973)

I – inexistência ou nulidade da citação; (Redação 
dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

II – incompetência absoluta; (Redação dada pela 
Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

III – inépcia da petição inicial; (Redação dada 
pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

IV – perempção; (Redação dada pela Lei nº 5.925, 
de 1º.10.1973)

V – litispendência; (Redação dada pela Lei nº 
5.925, de 1º.10.1973)

Vl – coisa julgada; (Redação dada pela Lei nº 
5.925, de 1º.10.1973)

VII – conexão; (Redação dada pela Lei nº 5.925, 
de 1º.10.1973)

Vlll – incapacidade da parte, defeito de represen-
tação ou falta de autorização; (Redação dada pela Lei 
nº 5.925, de 1º.10.1973)

IX – convenção de arbitragem; (Redação dada 
pela Lei nº 9.307, de 23.9.1996)

X – carência de ação; (Redação dada pela Lei nº 
5.925, de 1º.10.1973)

Xl – falta de caução ou de outra prestação, que a 
lei exige como preliminar. (Incluído pela Lei nº 5.925, 
de 1º.10.1973)

§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julga-
da, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 2º Uma ação é idêntica à outra quando tem as 
mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo 
pedido. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 3º Há litispendência, quando se repete ação, 
que está em curso; há coisa julgada, quando se repe-
te ação que já foi decidida por sentença, de que não 
caiba recurso. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 
1º.10.1973)

§ 4º Com exceção do compromisso arbitral, o juiz 
conhecerá de ofício da matéria enumerada neste arti-
go. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
....................................................................................

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:
I – os bens inalienáveis e os declarados, por ato 

voluntário, não sujeitos à execução;

II – os móveis, pertences e utilidades domésticas 
que guarnecem a residência do executado, salvo os 
de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades 
comuns correspondentes a um médio padrão de vida; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

III – os vestuários, bem como os pertences de 
uso pessoal do executado, salvo se de elevado valor; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

IV – os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
pecúlios e montepios; as quantias recebidas por libera-
lidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor 
e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e 
os honorários de profissional liberal, observado o dis-
posto no § 3º deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006).

V – os livros, as máquinas, as ferramentas, os 
utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis ne-
cessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

VI – o seguro de vida; (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006).

VII – os materiais necessários para obras em an-
damento, salvo se essas forem penhoradas; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

VIII – a pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

IX – os recursos públicos recebidos por institui-
ções privadas para aplicação compulsória em educa-
ção, saúde ou assistência social; (Redação dada pela 
Lei nº 11.382, de 2006).

X – até o limite de 40 (quarenta) salários míni-
mos, a quantia depositada em caderneta de poupança. 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

XI – os recursos públicos do fundo partidário re-
cebidos, nos termos da lei, por partido político. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.694, de 2008)

§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à cobran-
ça do crédito concedido para a aquisição do próprio 
bem. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).

§ 2º O disposto no inciso IV do caput deste arti-
go não se aplica no caso de penhora para pagamento 
de prestação alimentícia. (Incluído pela Lei nº 11.382, 
de 2006).

§ 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 11.382, de 
2006).
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                             Código Penal.

....................................................................................
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Denunciação caluniosa

Art. 339. Dar causa à instauração de investigação 
policial, de processo judicial, instauração de investiga-
ção administrativa, inquérito civil ou ação de improbida-
de administrativa contra alguém, imputando-lhe crime 
de que o sabe inocente: (Redação dada pela Lei nº 
10.028, de 2000)

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa.
§ 1º – A pena é aumentada de sexta parte, se o 

agente se serve de anonimato ou de nome suposto. 
§ 2º – A pena é diminuída de metade, se a im-

putação é de prática de contravenção.
....................................................................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servido-
res públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais. 

....................................................................................

Do Processo Disciplinar 

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento 
destinado a apurar responsabilidade de servidor por 
infração praticada no exercício de suas atribuições, 
ou que tenha relação com as atribuições do cargo em 
que se encontre investido. 

Art. 149. O processo disciplinar será conduzido 
por comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o 
disposto no § 3o do art. 143, que indicará, dentre eles, 
o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo 
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de es-
colaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 1º A Comissão terá como secretário servidor 
designado pelo seu presidente, podendo a indicação 
recair em um de seus membros. 

§ 2º Não poderá participar de comissão de sin-
dicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou 
parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 150. A Comissão exercerá suas atividades 
com independência e imparcialidade, assegurado o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da administração. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das 
comissões terão caráter reservado. 

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve 
nas seguintes fases: 

I – instauração, com a publicação do ato que 
constituir a comissão; 

II – inquérito administrativo, que compreende 
instrução, defesa e relatório; 

III – julgamento. 
Art. 152. O prazo para a conclusão do processo 

disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados 
da data de publicação do ato que constituir a comissão, 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem. 

§ 1o Sempre que necessário, a comissão dedi-
cará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
membros dispensados do ponto, até a entrega do re-
latório final. 

§ 2o As reuniões da comissão serão registradas 
em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas. 

Seção I 
Do Inquérito

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá 
ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 
ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos 
admitidos em direito. 

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o pro-
cesso disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sin-
dicância concluir que a infração está capitulada como 
ilícito penal, a autoridade competente encaminhará 
cópia dos autos ao Ministério Público, independente-
mente da imediata instauração do processo disciplinar. 

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão pro-
moverá a tomada de depoimentos, acareações, inves-
tigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta 
de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
e peritos, de modo a permitir a completa elucidação 
dos fatos. 

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de 
acompanhar o processo pessoalmente ou por inter-
médio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, 
produzir provas e contraprovas e formular quesitos, 
quando se tratar de prova pericial. 

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar 
pedidos considerados impertinentes, meramente pro-
telatórios, ou de nenhum interesse para o esclareci-
mento dos fatos. 

§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, 
quando a comprovação do fato independer de conhe-
cimento especial de perito. 

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a de-
por mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão, devendo a segunda via, com o ciente do 
interessado, ser anexado aos autos. 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor 
público, a expedição do mandado será imediatamente 
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comunicada ao chefe da repartição onde serve, com 
a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 

Art. 158. O depoimento será prestado oralmen-
te e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha 
trazê-lo por escrito. 

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separa-
damente. 

§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios 
ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre 
os depoentes. 

Art. 159. Concluída a inquirição das testemunhas, 
a comissão promoverá o interrogatório do acusado, 
observados os procedimentos previstos nos arts. 157 
e 158. 

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um 
deles será ouvido separadamente, e sempre que diver-
girem em suas declarações sobre fatos ou circunstân-
cias, será promovida a acareação entre eles. 

§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao 
interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, 
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, 
facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio 
do presidente da comissão. 

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade 
mental do acusado, a comissão proporá à autoridade 
competente que ele seja submetido a exame por junta 
médica oficial, da qual participe pelo menos um mé-
dico psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental 
será processado em auto apartado e apenso ao pro-
cesso principal, após a expedição do laudo pericial. 

Art. 161. Tipificada a infração disciplinar, será for-
mulada a indiciação do servidor, com a especificação 
dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido 
pelo presidente da comissão para apresentar defesa 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe 
vista do processo na repartição.

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo 
será comum e de 20 (vinte) dias.

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado 
pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o 
ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar-
-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo mem-
bro da comissão que fez a citação, com a assinatura 
de (2) duas testemunhas. 

Art. 162. O indiciado que mudar de residência 
fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde 
poderá ser encontrado. 

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incer-
to e não sabido, será citado por edital, publicado no 
Diário Oficial da União e em jornal de grande circula-

ção na localidade do último domicílio conhecido, para 
apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo 
para defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última 
publicação do edital. 

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, 
regularmente citado, não apresentar defesa no prazo 
legal.

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos 
autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. 

§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade 
instauradora do processo designará um servidor como 
defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efe-
tivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de esco-
laridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão ela-
borará relatório minucioso, onde resumirá as peças 
principais dos autos e mencionará as provas em que 
se baseou para formar a sua convicção. 

§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à 
inocência ou à responsabilidade do servidor. 

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, 
a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes. 

Art. 166. O processo disciplinar, com o relatório 
da comissão, será remetido à autoridade que determi-
nou a sua instauração, para julgamento. 

Seção II 
Do Julgamento 

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados 
do recebimento do processo, a autoridade julgadora 
proferirá a sua decisão.

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a 
alçada da autoridade instauradora do processo, este 
será encaminhado à autoridade competente, que de-
cidirá em igual prazo. 

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade 
de sanções, o julgamento caberá à autoridade compe-
tente para a imposição da pena mais grave. 

§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o jul-
gamento caberá às autoridades de que trata o inciso 
I do art. 141. 

§ 4º Reconhecida pela comissão a inocência 
do servidor, a autoridade instauradora do processo 
determinará o seu arquivamento, salvo se flagrante-
mente contrária à prova dos autos. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 168. O julgamento acatará o relatório da co-
missão, salvo quando contrário às provas dos autos. 
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Parágrafo único. Quando o relatório da comissão 
contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora 
poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, 
abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 

Art. 169. Verificada a ocorrência de vício insa-
nável, a autoridade que determinou a instauração do 
processo ou outra de hierarquia superior declarará a 
sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo 
ato, a constituição de outra comissão para instauração 
de novo processo. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica 
nulidade do processo. 

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à pres-
crição de que trata o art. 142, § 2º, será responsabili-
zada na forma do Capítulo IV do Título IV. 

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, 
a autoridade julgadora determinará o registro do fato 
nos assentamentos individuais do servidor. 

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada 
como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público para instauração da ação penal, fi-
cando trasladado na repartição. 

Art. 172. O servidor que responder a processo 
disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou apo-
sentado voluntariamente, após a conclusão do proces-
so e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que 
trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será 
convertido em demissão, se for o caso. 

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias: 
I – ao servidor convocado para prestar depoi-

mento fora da sede de sua repartição, na condição de 
testemunha, denunciado ou indiciado; 

II – aos membros da comissão e ao secretário, 
quando obrigados a se deslocarem da sede dos tra-
balhos para a realização de missão essencial ao es-
clarecimento dos fatos. 

Seção III 
Da Revisão do Processo 

Art. 174. O processo disciplinar poderá ser revis-
to, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se 
aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 
justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 

§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desa-
parecimento do servidor, qualquer pessoa da família 
poderá requerer a revisão do processo. 

§ 2º No caso de incapacidade mental do servi-
dor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 

Art. 175. No processo revisional, o ônus da prova 
cabe ao requerente. 

Art. 176. A simples alegação de injustiça da pe-
nalidade não constitui fundamento para a revisão, que 
requer elementos novos, ainda não apreciados no pro-
cesso originário. 

Art. 177. O requerimento de revisão do proces-
so será dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade 
equivalente, que, se autorizar a revisão, encaminhará 
o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se 
originou o processo disciplinar. 

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade 
competente providenciará a constituição de comissão, 
na forma do art. 149. 

Art. 178. A revisão correrá em apenso ao pro-
cesso originário. 

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente 
pedirá dia e hora para a produção de provas e inquiri-
ção das testemunhas que arrolar. 

Art. 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) 
dias para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão 
revisora, no que couber, as normas e procedimentos 
próprios da comissão do processo disciplinar. 

Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 141. 

Parágrafo único. O prazo para julgamento será 
de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do pro-
cesso, no curso do qual a autoridade julgadora poderá 
determinar diligências. 

Art. 182. Julgada procedente a revisão, será de-
clarada sem efeito a penalidade aplicada, restabele-
cendo-se todos os direitos do servidor, exceto em re-
lação à destituição do cargo em comissão, que será 
convertida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não po-
derá resultar agravamento de penalidade. 
....................................................................................

LEI Nº 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965

                               Regula a ação popular.

....................................................................................

Dos Sujeitos Passivos da Ação 
e dos Assistentes

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas 
públicas ou privadas e as entidades referidas no art. 
1º, contra as autoridades, funcionários ou administra-
dores que houverem autorizado, aprovado, ratificado 
ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissas, 
tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os bene-
ficiários diretos do mesmo.
....................................................................................

§ 3º A pessoas jurídica de direito público ou de 
direito privado, cujo ato seja objeto de impugnação, 
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poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá 
atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil 
ao interesse público, a juízo do respectivo represen-
tante legal ou dirigente.
....................................................................................

LEI Nº 8.009, DE 29 DE MARÇO DE 1990

Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem 
de família.

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da 
entidade familiar, é impenhorável e não responderá por 
qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previden-
ciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges 
ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e 
nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende 
o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as 
plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e to-
dos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, 
ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.
....................................................................................

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qual-
quer processo de execução civil, fiscal, previdenciá-
ria, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:

I – em razão dos créditos de trabalhadores da 
própria residência e das respectivas contribuições 
previdenciárias;

II – pelo titular do crédito decorrente do financia-
mento destinado à construção ou à aquisição do imó-
vel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos 
em função do respectivo contrato;

III -– pelo credor de pensão alimentícia;
IV – para cobrança de impostos, predial ou ter-

ritorial, taxas e contribuições devidas em função do 
imóvel familiar;

V – para execução de hipoteca sobre o imóvel 
oferecido como garantia real pelo casal ou pela enti-
dade familiar;

VI – por ter sido adquirido com produto de crime 
ou para execução de sentença penal condenatória a 
ressarcimento, indenização ou perdimento de bens.

VII – por obrigação decorrente de fiança con-
cedida em contrato de locação. (Incluído pela Lei nº 
8.245, de 1991)
....................................................................................

LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999

Estabelece normas para a organização e a 
manutenção de programas especiais de pro-
teção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, 
institui o Programa Federal de Assistência 
a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e 

dispõe sobre a proteção de acusados ou 
condenados que tenham voluntariamente 
prestado efetiva colaboração à investigação 
policial e ao processo criminal.

....................................................................................

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriqueci-
mento ilícito no exercício de mandato, car-
go, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 544, DE 2013

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde, para excluir 
como doença preexistente as malforma-
ções congênitas e tornar obrigatórias a 
fundamentação e a comunicação, por es-
crito, da negativa de cobertura por doença 
Preexistente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 11 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 

1998, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 
3º, renomeando-se o parágrafo único vigente como § 1º:

“Art. 11. ..........................................................
§ 1º ................................................................
§ 2º Para os efeitos do disposto neste artigo, 
não são consideradas doenças preexistentes 
as malformações congênitas, não se aplicando 
a elas o prazo de carência previsto no caput.
§ 3º A negativa de autorização de cobertura 
pela operadora, será fundamentada e imedia-
tamente comunicada, por escrito, ao consumi-
dor ou beneficiário, ao profissional responsável 
pela assistência e à instituição solicitante. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os planos de saúde têm características próprias 
no tocante a vários aspectos, inclusive aos resultados 
financeiros. Uma das características é que, devido ao 
caráter solidário do financiamento dos planos, a ope-
radora normalmente não lucra em todos os contratos. 
Alguns beneficiários, de saúde mais frágil, acarretarão 
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mais despesas que outros, naturalmente mais saudá-
veis e que, por isso, pouco se utilizam da assistência 
prestada pelos planos de que são beneficiários.

As pessoas portadoras de malformações congêni-
tas, em especial, não raramente são discriminadas por 
utilizarem mais frequentemente a assistência, sendo a 
alegação mais comum a de preexistência da doença. 
Entre essas pessoas, as que mais sofrem, por esta-
rem mais sujeitas a malformações, são as portadoras 
da síndrome de Down, às quais os planos de saúde 
constantemente negam autorização de tratamentos, 
sob a alegação de preexistência dos males decorren-
tes da síndrome. A título de exemplo, podemos citar 
a comunicação interventricular cardíaca, mal de alta 
incidência entre os portadores da síndrome de Down, 
mas que não acomete a todos, assim como nem todas 
as pessoas que têm esse problema são portadoras da 
síndrome de Down.

As malformações congênitas não devem, portan-
to, ser consideradas doenças preexistentes, nem os 
males delas decorrentes, eis que inerentes à própria 
condição de existência da pessoa, caracterizando-se 
a exclusão do amparo como discriminação intolerável 
à parcela mínima da população consumidora que é 
portadora de malformações.

Tornou-se corriqueira a facilidade de autorização, 
pelas operadoras de planos de saúde, de tratamentos, 
procedimentos e exames de menor complexidade e 
baixo custo, enquanto se cria toda sorte de óbice aos 
exames e tratamentos de maior complexidade, sob 
qualquer pretexto.

Tal conduta fere frontalmente a espinha dorsal 
dessa modalidade de assistência, que é a tranquilidade 
do consumidor de não lhe faltar tratamento no advento 
de doenças. Acometidos de enfermidades mais graves 
e privados da almejada cobertura securitária, os con-
sumidores se veem vítimas de incomensuráveis danos 
morais e à saúde, não raramente com agravamento do 
quadro, quando são surpreendidos com negativas de 
autorização total ou parcial de procedimentos, limita-
ções quantitativas e emprego de materiais. Raramente 
essas negativas são providas de algum fundamento 
que as justifique, criando dificuldades ao exame dos 
casos pelos intérpretes da lei.

A busca da prestação jurisdicional para fazer 
frente aos abusos das fornecedoras esbarra, ainda, 
na dificuldade do consumidor de fazer prova da nega-
tiva, geralmente transmitida ao hospital solicitante por 
meio eletrônico. Daí a necessidade de que a negativa 
seja informada também ao consumidor, por escrito, 
especialmente no caso de recusa de cobertura sob o 
argumento da preexistência da doença ou da lesão a 
ser tratada.

Por essas razões, e diante do indiscutível alcance 
social desta iniciativa, esperamos contar com o apoio 
irrestrito dos membros de ambas as Casas Legislati-
vas para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Vicentinho Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde.

....................................................................................

....................................................................................
Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às 

doenças e lesões preexistentes à data de contratação 
dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 
1o desta Lei após vinte e quatro meses de vigência 
do aludido instrumento contratual, cabendo à respec-
tiva operadora o ônus da prova e da demonstração do 
conhecimento prévio do consumidor ou beneficiário. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 545, DE 2013

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
para vedar a retenção de senha ou docu-
mento comprobatório do horário de chega-
da do consumidor ao estabelecimento do 
fornecedor ou local de atendimento.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setem-

bro de 1990, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
dispositivos, renumerando-se o atual parágrafo único 
como § 1º:

“Art. 39. ..........................................................
........................................................................
XIV – reter senha de atendimento ou qualquer 
documento comprobatório do horário de che-
gada do consumidor ao estabelecimento do 
fornecedor ou local de atendimento.
........................................................................
§ 2º As senhas ou documentos aludidos no 
inciso XIV deste artigo deverão ser restituí-
das ao consumidor, com anotação do horário 
e identificação da pessoa que efetuou o aten-
dimento.” (NR)
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
trinta dias da data de sua publicação oficial. 

Justificação

Há fornecedores de mercadorias ou serviços que 
utilizam, quer por vontade própria, quer por imposição 
legal, senhas de registro do horário de chegada do con-
sumidor ao estabelecimento. Muitos deles exigem, por 
ocasião do atendimento, que o consumidor entregue 
a senha ou documento comprobatório do horário de 
chegada. Essa prática subtrai do consumidor a prova 
documental do momento de chegada e, por via de con-
sequência, do eventual atraso do atendimento presta-
do. Para o consumidor, isso dificulta a prova de ofensa 
à legislação consumerista ou do mau atendimento.

Com o propósito de mudar essa situação, estamos 
propondo alterar a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC) a fim 
de impor a restituição da senha ou documento com-
probatório ao consumidor com anotação do horário e 
identificação da pessoa que efetuou o atendimento. 

Entendemos que isso é o mínimo que deve ser 
exigido do fornecedor. Não estamos, assim, determi-
nando qualquer medida desproporcional ou de difícil 
cumprimento. 

O prazo de vacância contido no art. 2º da propo-
sição, de trinta dias, é suficiente para que os fornece-
dores possam tomar as medidas necessárias para se 
adequarem às regras ora propostas.

Em vista do exposto, contamos com o apoio de 
nossos nobres Pares para a aprovação deste projeto 
de lei.

Sala das Sessões, – Senador Vicentinho Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências.

....................................................................................

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços, dentre outras práticas abusivas: 

 I – condicionar o fornecimento de produto ou de 
serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

 II – recusar atendimento às demandas dos con-
sumidores, na exata medida de suas disponibilidades 
de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos 
e costumes;

 III – enviar ou entregar ao consumidor, sem so-
licitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qual-
quer serviço;

 IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância 
do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, co-
nhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 
produtos ou serviços;

 V – exigir do consumidor vantagem manifesta-
mente excessiva;

 VI – executar serviços sem a prévia elaboração 
de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores en-
tre as partes;

 VII – repassar informação depreciativa, referen-
te a ato praticado pelo consumidor no exercício de 
seus direitos;

 VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer 
produto ou serviço em desacordo com as normas expe-
didas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Conmetro);

 IX – recusar a venda de bens ou a prestação de 
serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 X – elevar sem justa causa o preço de produtos 
ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 XI – Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, 
de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando 
da conversão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999

 XII – deixar de estipular prazo para o cumpri-
mento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu 
termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei 
nº 9.008, de 21.3.1995)

 XIII – aplicar fórmula ou índice de reajuste diver-
so do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 546, DE 2013

Altera a Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 
2013, para dispor sobre condições finan-
ceiras de recolhimento de tributos federais 
de que trata.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 8.167, de 16 de janei-

ro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 12............................................................
........................................................................
§ 1º ................................................................
........................................................................
II – no recolhimento, pela empresa beneficiária, 
ao Banco Operador, das quantias recebidas, 
atualizadas pelo mesmo índice adotado para 
os tributos federais, a partir da data de seu 
recebimento, acrescidas de multa de dez por 
cento e juros de mora de um por cento ao mês 
sobre a parcela correspondente ao desvio da 
aplicação de recursos e, no caso de aplicação 
de recursos sob a forma de debêntures, dedu-
zidas as parcelas já amortizadas.” 
........................................................................
§ 5º Nas hipóteses de que tratam os incisos II, III 
e IV do parágrafo anterior e o §1° deste artigo, 
a Superintendência de Desenvolvimento Regio-
nal poderá conceder prazo para recompra das 
ações e resgate das debêntures emitidas pela 
empresa e que integrem a carteira do Fundo.
...............................................................  (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência 
da Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
que altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural relativas 
a empreendimentos localizados na área de abrangên-
cia da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste – SUDENE, antes de finalizada sua votação no 
Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal 
representa uma grande perda para a Região Nordeste, 
sobretudo para os mais carentes.

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua 
oportuna e deva ser aprovada, sobretudo porque os 
efeitos da seca já se fazem sentir no semiárido nordes-
tino desde o final de 2011 e põem em risco a população 
e as atividades econômicas da Região.

Além disso, ressaltamos que foi construído texto 
consistente no âmbito da Comissão Mista que apre-
ciou a Medida Provisória nº 623, de 2013, e sobre ela 
emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 
pressupostos de relevância e urgência e considerou 
a matéria constitucional, com adequação financeira e 
orçamentária e a acolheu em seu mérito na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013.

Como consequência, decidimos reapresentar, 
no âmbito do Senado Federal, a matéria na forma de 
uma série de projetos de lei individualizados, de forma 
a garantir que as diferentes questões que por ventura 

possam vir a ser apostas possam ser discutidas mi-
nuciosamente e em um período mais adequado para 
o amadurecimento das discussões.

A MPV, basicamente, criava regra de enquadra-
mento de operações contratadas na área de abrangência 
da Sudene para operações até R$ 100 mil. A proposta 
reproduz a mesma regra original da Lei nº 12.844, de 
2013, mas com a exigência de que os Municípios das 
operações contratadas fora do semiárido devam ter tido 
reconhecida a situação de calamidade pública ou situa-
ção de emergência em decorrência de seca ou estiagem, 
no período de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho 
de 2013, reconhecido pelo Poder Executivo Federal.

Para além do proposto inicial, observamos que 
nas discussões no Congresso Nacional, seria funda-
mental propor regra de modo a restringir ao Banco 
Operador o recolhimento, pela empresa beneficiária 
dos financiamentos ao amparo de recursos dos Fun-
dos de Investimentos Regionais, do valor equivalente 
ao montante recebido e não aplicado, atualizado pelo 
mesmo índice adotado para os tributos federais, a par-
tir da data de seu recebimento, acrescido de multa de 
dez por cento e juros de mora de um por cento ao mês.

Com a medida, haveria maior segurança jurídi-
ca tanto para os agentes financeiros quanto para os 
mutuários no recolhimento de recursos aplicados no 
âmbito da Região.

Ciente de que a presente Proposição represen-
ta importante instrumento para dar continuidade no 
investimento produtivo e para amenizar os efeitos da 
secas na Região Nordeste, que nos últimos vinte anos, 
enfrentou dez secas mais severas e duradouras e três 
enchentes de grande porte, com grande impacto na 
produtividade agropecuária da Região, rogo apoio aos 
ilustres parlamentares para aprovação desta iniciativa 
de grande amplitude social.

Sala das Sessões,
Senador Cícero Lucena

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.167, DE 16 DE JANEIRO DE 1991

Regulamento 

Altera a legislação do imposto sobre a ren-
da relativa a incentivos fiscais, estabelece 
novas condições operacionais dos Fundos 
de Investimentos Regionais e dá outras 
providências.

 O Presidente Da República , faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 12. A aplicação dos recursos dos fundos será 
realizada em estrita consonância com os objetivos do 
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projeto e em conformidade com todas as cláusulas 
condicionantes quando da sua aprovação pelo Con-
selho Deliberativo das Superintendências de Desen-
volvimento Regional.

 1º O descumprimento do disposto no caput des-
te artigo resultará:

 § 1o O descumprimento do disposto no caput 
deste artigo, que caracterize desvio da aplicação de 
recursos, resultará: (Redação dada pela Lei nº 9.808, 
de 20.7.1999)

 I – no cancelamento, pelo Conselho Delibera-
tivo da respectiva Superintendência, dos incentivos 
aprovados;

 II – no recolhimento, pela empresa beneficiária, 
ao banco operador, das quantias recebidas, corrigidas 
monetariamente, segundo a variação do BTNF, a partir 
da data de seu recebimento, acrescidas de multa de 
vinte por cento e de juros de um por cento ao mês, de-
duzidas, no caso de aplicação de recursos sob a forma 
de debêntures, as parcelas já amortizadas. 

 II – no recolhimento, pela empresa beneficiária, 
ao Banco Operador, das quantias recebidas, atualizadas 
pelo mesmo índice adotado para os tributos federais, a 
partir da data de seu recebimento, acrescidas de multa 
de dez por cento e de juros de mora de um por cento 
ao mês, deduzidas, no caso de aplicação de recursos 
sob a forma de debêntures, as parcelas já amortiza-
das. (Redação dada pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 § 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste ar-
tigo, a Comissão de Valores Mobiliários poderá impor 
aos infratores as penalidades previstas no art. 11, da 
Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976.

 § 3º Após o recolhimento dos recursos, a empre-
sa beneficiária emissora fica autorizada a proceder a 
redução do capital social, proporcionalmente às ações 
subscritas pelo fundo, com o conseqüente cancela-
mento dos respectivos títulos.

 § 4º Poderão, igualmente, ser cancelados pelo 
Conselho Deliberativo os incentivos concedidos a em-
presas: (Incluído pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 I – que não tenham iniciado a implantação físi-
ca de seus projetos no prazo de seis meses após sua 
aprovação, salvo motivo de força maior, devidamente 
reconhecido pela Superintendência de Desenvolvimen-
to Regional; (Incluído pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 II – que, em função de inadimplências para com 
a Superintendência de Desenvolvimento Regional, te-
nham tido suspensas as liberações dos recursos por 
período superior a seis meses consecutivos; (Incluído 
pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 III – cujos projetos se tenham tornado inviáveis, 
em função de fatores supervenientes de natureza téc-

nica, econômica, financeira, mercadológica ou legal; 
(Incluído pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 IV – que tenham desistido da implantação de 
seus projetos.(Incluído pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 § 5º Nas hipóteses de que tratam os incisos II, 
III e IV do parágrafo anterior, se ficar evidenciado que 
os recursos dos Fundos foram aplicados corretamen-
te, a Superintendência de Desenvolvimento Regional 
poderá conceder prazo para recompra das ações e 
resgate das debêntures emitidas pela empresa e que 
integrem a carteira do Fundo. ((Incluído pela Lei nº 
9.808, de 20.7.1999)

 § 6º Nos casos previstos no parágrafo anterior, 
salvo com relação aos projetos inviáveis, a Supe-
rintendência de Desenvolvimento Regional poderá, 
previamente, conceder prazo para transferência do 
controle acionário, só se aplicando aquela regra se 
essa transferência não se efetivar. (Incluído pela Lei 
nº 9.808, de 20.7.1999)

 § 7º Em qualquer hipótese, se forem constatados 
indícios de desvio na aplicação dos recursos libera-
dos, aplicam-se as regras dos arts. 12 a 15 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

(À Comissão de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 547, DE 2013

Altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 
2013, que autoriza o pagamento de sub-
venção econômica aos produtores da safra 
2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol 
que especifica e o financiamento da re-
novação e implantação de canaviais com 
equalização da taxa de juros e dá outras 
providências, para estender aos demais 
municípios da SUDENE os benefícios de 
que trata esta Lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 1° da Lei nº 12.865, de 9 

de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º É a União autorizada a conceder sub-
venção extraordinária aos produtores forne-
cedores independentes de cana-de-açúcar 
afetados por condições climáticas adversas 
referentes à safra 2011/2012 na área de atua-
ção da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste – SUDENE.
............................................................... ”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência 
da Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
que altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural relativas 
a empreendimentos localizados na área de abrangên-
cia da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste – SUDENE, antes de finalizada sua votação no 
Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal 
representa uma grande perda para a Região Nordeste, 
bem como para os municípios localizados na área de 
atuação da Sudene, sobretudo para os mais carentes.

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua 
oportuna e deva ser aprovada, sobretudo porque os 
efeitos da seca já se fazem sentir no semiárido nordes-
tino desde o final de 2011 e põem em risco a população 
e as atividades econômicas da Região.

Além disso, ressaltamos que foi construído texto 
consistente no âmbito da Comissão Mista que apre-
ciou a Medida Provisória nº 623, de 2013, e sobre ela 
emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 
pressupostos de relevância e urgência e considerou 
a matéria constitucional, com adequação financeira e 
orçamentária e a acolheu em seu mérito na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013.

Como consequência, decidimos reapresentar, no 
âmbito do Senado Federal, a matéria na forma de uma 
série de projetos de lei individualizados, para garantir 
que as diferentes questões que por ventura possam vir 
a ser apostas possam ser discutidas minudentemente.

A MPV, basicamente, criava regra de enquadra-
mento de operações contratadas na área de abran-
gência da Sudene para operações até R$ 100 mil. A 
proposta reproduz a mesma regra original da Lei nº 
12.844, de 2013, mas com a exigência de que os Mu-
nicípios das operações contratadas fora do semiárido 
devam ter tido reconhecida a situação de calamidade 
pública ou situação de emergência em decorrência de 
seca ou estiagem, no período de 1º de dezembro de 
2011 a 30 de junho de 2013, reconhecido pelo Poder 
Executivo Federal.

Para além do proposto inicial, observamos que 
nas discussões no Congresso Nacional, seria funda-
mental propor: i) extensão de benefícios para produ-
tores de cana: inclusão de toda a região da SUDENE 
para recebimento de subvenção extraordinária pelos 
produtores fornecedores independentes de cana-de-
-açúcar afetados por condições climáticas adversas 
referentes à safra 2011/2012; e ii) extensão de bene-
fícios para produtores de etanol: inclusão de toda a 
região da SUDENE para recebimento de subvenção 
econômica pelas unidades industriais produtoras de 

etanol combustível que desenvolvam suas atividades 
na Região.

A natureza econômica e social mostra que os 
municípios não considerados apresentam as mesmas 
vulnerabilidades de municípios considerados no semiá-
rido nordestino, razão para que não sejam prejudicados, 
e para que possam ser beneficiados pelas de políticas 
públicas governamentais para Região da SUDENE.

Ciente de que a presente Proposição representa 
importante instrumento para amenizar os efeitos da se-
cas na Região Nordeste, que nos últimos vinte anos, 
enfrentou dez secas mais severas e duradouras e três 
enchentes de grande porte, com grande impacto na 
produtividade agropecuária da Região, rogo apoio aos 
ilustres parlamentares para aprovação desta iniciativa 
de grande amplitude social.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013.

Mensagem de veto
Conversão da Medida Provisória nº 615, de 2013

Autoriza o pagamento de subvenção eco-
nômica aos produtores da safra 2011/2012 
de cana-de-açúcar e de etanol que especi-
fica e o financiamento da renovação e im-
plantação de canaviais com equalização da 
taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de 
pagamento e as instituições de pagamen-
to integrantes do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SPB); autoriza a União a emitir, 
sob a forma de colocação direta, em favor 
da Conta de Desenvolvimento Energético 
(CDE), títulos da dívida pública mobiliária 
federal; estabelece novas condições para 
as operações de crédito rural oriundas de, 
ou contratadas com, recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nor-
deste (FNE); altera os prazos previstos nas 
Leis no 11.941, de 27 de maio de 2009, e no 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a 
União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 
suas subsidiárias para atuar na gestão de 
recursos, obras e serviços de engenharia 
relacionados ao desenvolvimento de proje-
tos, modernização, ampliação, construção 
ou reforma da rede integrada e especializa-
da para atendimento da mulher em situação 
de violência; disciplina o documento digital 
no Sistema Financeiro Nacional; discipli-
na a transferência, no caso de falecimen-
to, do direito de utilização privada de área 
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pública por equipamentos urbanos do tipo 
quiosque, trailer, feira e banca de venda de 
jornais e de revistas; altera a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
na cadeia de produção e comercialização 
da soja e de seus subprodutos; altera as 
Leis nos 12.666, de 14 de junho de 2012, 
5.991, de 17 de dezembro de 1973, 11.508, 
de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, 9.069, de 29 de junho de 
1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, 
de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de de-
zembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, e o Decreto 
no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga 
dispositivos das Leis nos 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
e 4.870, de 1o de dezembro de 1965; e dá 
outras providências.

 A Presidenta da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É a União autorizada a conceder subven-
ção extraordinária aos produtores fornecedores inde-
pendentes de cana-de-açúcar afetados por condições 
climáticas adversas referente à safra 2011/2012 na 
Região Nordeste.

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá 
as condições operacionais para a implementação, a 
execução, o pagamento, o controle e a fiscalização da 
subvenção prevista no caput, observado o seguinte:

I – a subvenção será concedida aos produtores 
fornecedores independentes diretamente ou por in-
termédio de suas cooperativas, em função da quan-
tidade de cana-de-açúcar efetivamente vendida às 
usinas de açúcar e às destilarias da área referida no 
caput, excluindo-se a produção própria das unidades 
agroindustriais e a produção dos respectivos sócios 
e acionistas;

II – a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) 
por tonelada de cana-de-açúcar e limitada a 10.000 
(dez mil) toneladas por produtor fornecedor indepen-
dente em toda a safra 2011/2012; e

III – o pagamento da subvenção será realizado em 
2013 e 2014, referente à produção da safra 2011/2012 
efetivamente entregue a partir de 1o de agosto de 2011, 
observados os limites estabelecidos nos incisos I e II 
deste parágrafo.

Art. 2º É a União autorizada a conceder subven-
ção econômica às unidades industriais produtoras de 
etanol combustível que desenvolvam suas atividades 

na área referida no caput do art. 1o, referente à pro-
dução da safra 2011/2012.

§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo 
será concedida diretamente às unidades industriais, ou 
por intermédio de suas cooperativas ou do respectivo 
sindicato de produtores regularmente constituído, no 
valor de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por litro de 
etanol efetivamente produzido e comercializado na 
safra 2011/2012. 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá as condi-
ções operacionais para o pagamento, o controle e a 
fiscalização da conces

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrá-
ria; de Desenvolvimento Regional e Turismo; e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 548, DE 2013

Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989, para incluir municípios na região do 
semiárido.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 5º da Lei nº 7.827, de 27 de setem-

bro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ............................................................
........................................................................
Parágrafo único. Consideram-se também per-
tencentes à região natural de que trata o inciso 
IV deste artigo os seguintes municípios: Ana-
dia, Atalaia, Belém, Boca da Mata, Branquinha, 
Cajueiro, Campestre, Campo Alegre, Campo 
Grande, Capela, Chã Preta, Colônia, Leio-
poldina, Feira Grande, Fleixeiras, Ibateguara, 
Igreja Nova, Jacuípe, Joaquim Gomes, Jundiá, 
Junqueiro, Limoeiro de Anadia, Mar Vermelho, 
Maravilha, Maribondo, Mata Grande, Matriz 
de Camaragibe, Messias, Murici, Novo Limo, 
Olho d’água Grande, Paulo Jacinto, Pindoba, 
Porto Calvo, Porto Real do Colégio, Rio Lar-
go, Santana do Mundaú, São Braz, São José 
da Lage, São Sebastião, Taguarana, Tanque 
D’ arca, Teotônio Vilela, União dos Palmares, 
Viçosa, no Estado do Alagoas, Acarau, Amon-
tada, Aquiraz, Barroquinha, Beberibe, Bela 
Cruz, Camocim, Casacavel, Chaval, Cruz, 
Fortim, Granja, Guaiuba, Itaitinga, Itarema, 
Jericoacora, Maracanaú, Marco, Martinópole, 
Moraújo, Morrinhos, Pacatuba, Paracuru, Pa-
raipaba, Pindoretama, São Gonçalo do Ama-
rante, São Luiz do Curu, Senador Sá, Trairi, 
Tururu, Uruoca, Viçosa do Ceará, no Estado do 
Ceará; Araçagi, Alagoa Grande, Alagoa Nova, 
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Alagoinha, Areia, Belém, Borborema, Cuitegi, 
Duas Estradas, Guarabira, Juarez Távora, La-
goa de Dentro, Massaranduba, Matinhas, Mu-
lungu, Pilões, Pilõezinhos, Pirpirituba, Serra da 
Raiz, Serra Redonda, Serraria, Sertãozinho, 
no Estado da Paraíba.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência 
da Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
que altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural relativas 
a empreendimentos localizados na área de abrangên-
cia da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste – SUDENE, antes de finalizada sua votação no 
Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal 
representa uma grande perda para a Região Nordeste, 
sobretudo para os mais carentes.

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua 
oportuna e deva ser aprovada, sobretudo porque os 
efeitos da seca já se fazem sentir no semiárido nordes-
tino desde o final de 2011 e põem em risco a população 
e as atividades econômicas da Região.

Além disso, ressaltamos que foi construído texto 
consistente no âmbito da Comissão Mista que apre-
ciou a Medida Provisória nº 623, de 2013, e sobre ela 
emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 
pressupostos de relevância e urgência e considerou 
a matéria constitucional, com adequação financeira e 
orçamentária e a acolheu em seu mérito na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013.

Como consequência, decidimos reapresentar, 
no âmbito do Senado Federal, a matéria na forma de 
uma série de projetos de lei individualizados, de forma 
a garantir que as diferentes questões que por ventura 
possam vir a ser apostas possam ser minuciosamen-
te discutidas.

A MPV, basicamente, criava regra de enquadra-
mento de operações contratadas na área de abran-
gência da Sudene para operações até R$ 100 mil. A 
proposta reproduz a mesma regra original da Lei nº 
12.844, de 2013, mas com a exigência de que os Mu-
nicípios das operações contratadas fora do semiárido 
devam ter tido reconhecida a situação de calamidade 
pública ou situação de emergência em decorrência de 
seca ou estiagem, no período de 1º de dezembro de 
2011 a 30 de junho de 2013, reconhecido pelo Poder 
Executivo Federal.

Para além do proposto inicial, observamos que 
nas discussões no Congresso Nacional, seria funda-
mental propor a inclusão de municípios nordestinos 

no semiárido, por se tratar de matéria correlata e de 
grande importância para Região. Essa medida foi to-
mada, sensibilizado com sugestão de diversos parla-
mentares que argumentaram que muitos municípios, 
por razão histórica ou política, foram desconsiderados 
como pertencendo ao semiárido, mesmo dispondo de 
índices de pluviometria e características físicas e eco-
nômicas que os habilitariam para o enquadramento.

Assim, vários municípios, de acordo com suas 
características geoecológicas, de maneira inequívoca 
fazem parte do domínio do semiárido e apresentam as 
mesmas vulnerabilidades ambientais de municípios já 
considerados semiáridos, ficaram fora da delimitação 
e, portanto, sendo prejudicados, principalmente por 
estarem excluídos de políticas públicas, mormente de 
financiamentos governamentais.

Ciente de que a presente Proposição representa 
importante instrumento para amenizar os efeitos da se-
cas na Região Nordeste, que nos últimos vinte anos, 
enfrentou dez secas mais severas e duradouras e três 
enchentes de grande porte, com grande impacto na 
produtividade agropecuária da Região, rogo apoio aos 
ilustres parlamentares para aprovação desta iniciativa 
de grande amplitude social.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989.

(Vide Decreto nº 6.306, de 2007)

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
Constituição Federal, institui o Fundo Cons-
titucional de Financiamento do Norte – FNO, 
o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste – FNE e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste – FCO, 
e dá outras providências.

 O Presidente da Câmara dos Deputados, no 
exercício do cargo de Presidente da República, faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 5° Para efeito de aplicação dos recursos, 
entende-se por:

 I – Norte, a região compreendida pelos Estados 
do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondô-
nia, eTocantins;

 II – Nordeste, a região abrangida pelos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-
raíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além 
da Parte do Estado de Minas Gerais incluída na área 
de atuação da SUDENE;
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 II – Nordeste, a região abrangida pelos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Para-
íba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além das 
partes dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo 
incluídas na área de atuação da Sudene; (Redação 
dada pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 III – Centro-Oeste, a região de abrangência dos 
Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás 
e Distrito Federal;

 IV – Semi-árido, a região inserida na área de 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste – Sudene, com precipitação pluviométrica 
média anual igual ou inferior a 800 mm (oitocentos 
milímetros), definida em portaria daquela Autarquia.

 IV – semi-árido, a região natural inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste – Sudene, definida em portaria daquela 
Autarquia. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
125, de 2007)

(À Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 549, DE 2013

Cria condições para que municípios com 
precipitação irregular sejam enquadrados 
como integrante da Região do Semiárido.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Para os efeitos das políticas públicas de 

combate à seca e de financiamento rural, equipara-se 
a município integrante da Região do Semiárido aquele 
que, embora apresente precipitação pluviométrica aci-
ma da média considerada crítica pelos critérios estabe-
lecidos com base na Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, apresente distribuição dessa precipitação 
irregular e inadequada às atividades agropecuárias, 
conforme definido em regulamento.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência 
da Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
que altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural relativas 
a empreendimentos localizados na área de abrangên-
cia da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste – SUDENE, antes de finalizada sua votação no 
Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal 
representa uma grande perda para a Região Nordeste, 
sobretudo para os mais carentes.

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua 
oportuna e deva ser aprovada, sobretudo porque os 

efeitos da seca já se fazem sentir no semiárido nordes-
tino desde o final de 2011 e põem em risco a população 
e as atividades econômicas da Região.

Além disso, ressaltamos que foi construído texto 
consistente no âmbito da Comissão Mista que apre-
ciou a Medida Provisória nº 623, de 2013, e sobre ela 
emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 
pressupostos de relevância e urgência e considerou 
a matéria constitucional, com adequação financeira e 
orçamentária e a acolheu em seu mérito na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013.

Como consequência, decidimos reapresentar, 
no âmbito do Senado Federal, a matéria na forma de 
uma série de projetos de lei individualizados, de forma 
a garantir que as diferentes questões que por ventura 
possam vir a ser apostas possam ser discutidas de 
forma minuciosa e em tempo mais adequado.

A natureza econômica e social mostra que mui-
tos municípios apresentam distribuição de precipitação 
irregular e inadequada às atividades agropecuárias, 
mesmo tendo médias superiores a dos municípios do 
semiárido.

Entendemos que os produtores rurais desses 
municípios apresentam a mesma vulnerabilidade so-
cial, ambiental e econômica dos produtores do semiá-
rido, razão para que, na forma de regulamento, esses 
aguerridos cidadãos brasileiros tenham tratamento 
isonômico e justo no acesso das políticas públicas 
governamentais para Região da SUDENE.

Ciente de que a presente Proposição represen-
ta importante instrumento para amenizar os efeitos 
da secas na Região Nordeste, que nos últimos vinte 
anos, enfrentou dez secas mais severas e duradouras 
e três enchentes de grande porte, com grande impacto 
na produtividade agropecuária da Região, e fazer jus-
tiça social, rogo apoio aos ilustres parlamentares para 
aprovação desta iniciativa de grande amplitude social.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989.

(Vide Decreto nº 6.306, de 2007)

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
Constituição Federal, institui o Fundo Cons-
titucional de Financiamento do Norte – FNO, 
o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste – FNE e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste – FCO, 
e dá outras providências.

 O Presidente da Câmara dos Deputados, no 
exercício do cargo de Presidente da República, faço 



97772  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 Art. 1º Ficam criados o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte – FNO, o Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Nordeste – FNE e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
– FCO, para fins de aplicação dos recursos de que 
trata a alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição 
Federal, os quais se organizarão e funcionarão nos 
termos desta Lei.

I – Das Finalidades e Diretrizes Gerais
 Art. 2º Os Fundos Constitucionais de Financia-

mento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste têm por 
objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
através das instituições financeiras federais de caráter 
regional, mediante a execução de programas de finan-
ciamento aos setores produtivos, em consonância com 
os respectivos planos regionais de desenvolvimento.

 § 1º Na aplicação de seus recursos, os Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste ficarão a salvo das restrições de controle 
monetário de natureza conjuntural e deverão destinar 
crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas 
instituições financeiras, em função das reais necessi-
dades das regiões beneficiárias.

 § 2º No caso da região Nordeste, o Fundo Cons-
titucional de Financiamento do Nordeste inclui a finali-
dade específica de financiar, em condições compatíveis 
com as peculiaridades da área, atividades econômicas 
do semi-árido, às quais destinará metade dos recursos 
ingressados nos termos do art. 159, inciso I, alínea c, 
da Constituição Federal.

 Art. 3º Respeitadas as disposições dos Planos 
Regionais de Desenvolvimento, serão observadas as 
seguintes diretrizes na formulação dos programas de 
financiamento de cada um dos Fundos:

 I – concessão de financiamentos exclusivamen-
te aos setores produtivos das regiões beneficiadas;

 II – ação integrada com instituições federais se-
diadas nas regiões;

 III – tratamento preferencial às atividades produ-
tivas de pequenos e miniprodutores rurais e pequenas 
e microempresas, às de uso intensivo de matérias-pri-
mas e mão-de-obra locais e as que produzam alimen-
tos básicos para consumo da população, bem como 
aos projetos de irrigação, quando pertencentes aos 
citados produtores, suas associações e cooperativas;

 IV – preservação do meio ambiente;
 V – adoção de prazos e carência, limites de fi-

nanciamento, juros e outros encargos diferenciados ou 
favorecidos, em função dos aspectos sociais, econômi-
cos, tecnológicos e espaciais dos empreendimentos;

 VI – conjugação do crédito com a assistência 
técnica, no caso de setores tecnologicamente carentes;

 VII – orçamentação anual das aplicações dos 
recursos;

 VIII – uso criterioso dos recursos e adequada 
política de garantias, com limitação das responsabili-
dades de crédito por cliente ou grupo econômico, de 
forma a atender a um universo maior de beneficiários 
e assegurar racionalidade, eficiência, eficácia e retor-
no às aplicações;

 IX – apoio à criação de novos centros, ativida-
des e pólos dinâmicos, notadamente em áreas inte-
rioranas, que estimulem a redução das disparidades 
intra-regionais de renda;

 X – proibição de aplicação de recursos a fundo 
perdido.

 XI – programação anual das receitas e despe-
sas com nível de detalhamento que dê transparência à 
gestão dos Fundos e favoreça a participação das lide-
ranças regionais com assento no conselho deliberativo 
das superintendências regionais de desenvolvimento; 
(Incluído pela Lei Complementar nº 129, de 2009).

 XII – divulgação ampla das exigências de ga-
rantias e outros requisitos para a concessão de finan-
ciamento. (Incluído pela Lei Complementar nº 129, 
de 2009).

II -– Dos Beneficiários
 Art. 4º São beneficiários dos recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste os produtores e empresas, pessoas 
físicas e jurídicas, além das cooperativas de produção 
que desenvolvam atividades produtivas nos setores 
agropecuário, mineral, industrial e agroindustrial das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Art. 4º São beneficiários dos recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste os produtores e empresas, pessoas 
físicas e jurídicas, além das cooperativas de produção, 
que desenvolvam atividades produtivas nos setores 
agropecuário, mineral, industrial, agroindustrial, de 
empreendimentos comerciais e de serviços das regi-
ões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de acordo com 
as prioridades estabelecidas nos respectivos planos 
regionais de desenvolvimento. (Redação dada pela Lei 
nº 12.716, de 2012)

 § 1° No caso de áreas pioneiras e de expansão 
da Fronteira Agrícola das regiões Norte e Centro-Oes-
te, poderão ser financiados projetos de infra-estrutura 
econômica até o limite de 25% (vinte e cinco por cen-
to) dos recursos previstos para os respectivos Fundos.

 § 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamen-
to poderão financiar empreendimentos não-governa-
mentais de infra-estrutura econômica até o limite de 
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dez por cento dos recursos previstos, em cada ano, 
para os respectivos Fundos. (Redação dada pela Lei 
nº 10.177, de 12.1.2001)

 § 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamento 
financiarão empreendimentos de infra-estrutura econô-
mica, inclusive os de iniciativa de empresas públicas 
não-dependentes de transferências financeiras do Po-
der Público, considerados prioritários para a economia 
em decisão do respectivo conselho deliberativo. (Re-
dação dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 § 2º No caso de produtores e empresas benefi-
ciárias de fundos de incentivos regionais ou setoriais, 
a concessão de financiamentos de que esta Lei fica 
condicionada à regularidade da situação para com a 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM e os citados 
Fundos de incentivos.

 § 3º Os Fundos Constitucionais de Financiamen-
to poderão financiar empreendimentos comerciais e 
de serviços até o limite de dez por cento dos recursos 
previstos, em cada ano, para os respectivos Fundos. 
(Incluído pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 § 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamento 
poderão financiar empreendimentos de infra-estrutura 
econômica, inclusive os de iniciativa de empresas pú-
blicas não dependentes de transferências financeiras 
do Poder Público, considerados prioritários para a eco-
nomia em decisão do respectivo conselho deliberativo. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 432, de 2008).

 § 2º No caso de produtores e empresas benefi-
ciárias de fundos de incentivos regionais ou setoriais, 
a concessão de financiamentos de que trata esta Lei 
fica condicionada à regularidade da situação para com 
a Comissão de Valores Mobiliários – CVM e os cita-
dos fundos de incentivos. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 432, de 2008).

 § 3º Os Fundos Constitucionais de Financiamento 
poderão financiar empreendimentos comerciais e de 
serviços, até o limite de vinte por cento dos recursos 
previstos, em cada ano, para esses Fundos, admitido 
que esse limite seja diferenciado por Unidade Fede-
rativa e elevado para até trinta por cento, consoante 
decisão do respectivo conselho deliberativo no contex-
to da aprovação da programação anual de aplicação 
dos recursos. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 432, de 2008).

 § 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamento 
poderão financiar empreendimentos de infra-estrutura 
econômica, inclusive os de iniciativa de empresas pú-
blicas não dependentes de transferências financeiras 
do Poder Público, considerados prioritários para a eco-
nomia em decisão do respectivo conselho deliberativo. 
(Redação dada pela Lei nº 11.775, de 2008)

 § 2º No caso de produtores e empresas benefi-
ciárias de fundos de incentivos regionais ou setoriais, 
a concessão de financiamentos de que trata esta Lei 
fica condicionada à regularidade da situação para com 
a Comissão de Valores Mobiliários – CVM e os cita-
dos fundos de incentivos. (Redação dada pela Lei nº 
11.775, de 2008)

 § 3º Os Fundos Constitucionais de Financiamen-
to poderão financiar empreendimentos comerciais e 
de serviços até o limite de 20% (vinte por cento) dos 
recursos previstos, em cada ano, para esses Fundos, 
admitindo-se a diferenciação dos valores aplicados 
nas diversas Unidades da Federação, mediante de-
cisão do respectivo conselho deliberativo, no contex-
to da aprovação da programação anual de aplicação 
dos recursos, desde que o valor médio aplicado nes-
sas finalidades não ultrapasse o limite de 20% (vinte 
por cento) em cada Fundo Constitucional. (Redação 
dada pela Lei nº 11.775, de 2008) (Revogado pela lei 
nº 12.716, de 2012)

 Art. 5º Para efeito de aplicação dos recursos, 
entende-se por:

 I – Norte, a região compreendida pelos Estados 
do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondô-
nia, eTocantins;

 II – Nordeste, a região abrangida pelos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-
raíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além 
da Parte do Estado de Minas Gerais incluída na área 
de atuação da SUDENE;

 II – Nordeste, a região abrangida pelos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Para-
íba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além das 
partes dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo 
incluídas na área de atuação da Sudene; (Redação 
dada pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999)

 III – Centro-Oeste, a região de abrangência dos 
Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás 
e Distrito Federal;

 IV – Semi-árido, a região inserida na área de 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste – Sudene, com precipitação pluviométrica 
média anual igual ou inferior a 800 mm (oitocentos 
milímetros), definida em portaria daquela Autarquia.

 IV – semi-árido, a região natural inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste – Sudene, definida em portaria daquela 
Autarquia. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
125, de 2007)

III – Dos Recursos e Aplicações
 Art. 6º Constituem fontes de recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste:
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 I – 3% (três por cento) do produto da arrecada-
ção do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e do imposto sobre produtos industrializados, 
entregues pela União, na forma do art. 159, inciso I, 
alínea c da Constituição Federal;

 II – os retornos e resultados de suas aplicações;
 III – o resultado da remuneração dos recursos 

momentaneamente não aplicados, calculado com base 
em indexador oficial;

 IV – contribuições, doações, financiamentos e 
recursos de outras origens, concedidos por entidades 
de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras;

 V – dotações orçamentárias ou outros recursos 
previstos em lei.

 Parágrafo único. Nos casos dos recursos previs-
tos no inciso I deste artigo, será observada a seguinte 
distribuição:

 I – 0,6% (seis décimos por cento) para o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte;

 II – 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) 
para o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste; e

 III – 0,6% (seis décimos por cento) para o Fun-
do Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste.

 Art. 7° As liberações, pela Secretaria do Tesou-
ro Nacional, dos valores destinados a cada um dos 
Fundos ora instituídos, serão feitas diretamente em 
favor das instituições financeiras federais de caráter 
regional, nas mesmas datas e, no que couber, segun-
do a mesma sistemática adotada na transferência dos 
recursos dos Fundos de Participação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. A Receita Federal informará 
mensalmente às instituições financeiras federais de 
caráter regional a soma da arrecadação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e do 
imposto sobre produtos industrializados, o valor das 
liberações efetuadas para cada Fundo, bem como a 
previsão das datas e valores das 3 (três) liberações 
imediatamente subseqüentes.

 Art. 7º A Secretaria do Tesouro Nacional libera-
rá ao Ministério da Integração Nacional, nas mesmas 
datas e, no que couber, segundo a mesma sistemáti-
ca adotada na transferência dos recursos dos Fundos 
de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, os valores destinados aos Fundos Cons-
titucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e 
do Centro-Oeste, cabendo ao Ministério da Integração 
Nacional, observada essa mesma sistemática, repas-
sar os recursos diretamente em favor das instituições 
federais de caráter regional e do Banco do Brasil S.A. 
(Redação dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda informa-
rá, mensalmente, ao Ministério da Integração Nacional 
e aos bancos administradores dos Fundos Constitu-
cionais de Financiamento a soma da arrecadação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natu-
reza e do imposto sobre produtos industrializados, o 
valor das liberações efetuadas para cada Fundo, bem 
como a previsão de datas e valores das três liberações 
imediatamente subseqüentes. (Redação dada pela Lei 
nº 10.177, de 12.1.2001)

 Parágrafo único. O Ministério da Fazenda infor-
mará, mensalmente, ao Ministério da Integração Na-
cional, às respectivas superintendências regionais de 
desenvolvimento e aos bancos administradores dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento a soma da 
arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza e do imposto sobre produtos indus-
trializados, o valor das liberações efetuadas para cada 
Fundo, bem como a previsão de datas e valores das 
3 (três) liberações imediatamente subseqüentes. (Re-
dação dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 Art. 8º Os Fundos gozarão de isenção tributá-
ria, estando os seus resultados, rendimentos e ope-
rações de financiamento livres de qualquer tributo ou 
contribuição, inclusive o imposto sobre operações de 
crédito, imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e as contribuições do PIS, Pasep e Finsocial.

 Art. 9º A critério das instituições financeiras fe-
derais de caráter regional, poderão ser repassados re-
cursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste a bancos estaduais 
com capacidade técnica comprovada e com estrutura 
operacional e administrativa aptas a realizar, em segu-
rança e no estrito cumprimento das diretrizes e normas 
estabelecidas, programas de crédito especificamente 
criados com essa finalidade.

 Art. 9º Observadas as diretrizes estabelecidas 
pelo Ministério da Integração Nacional, os bancos ad-
ministradores poderão repassar recursos dos Fundos 
Constitucionais a outras instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, com capacidade 
técnica comprovada e com estrutura operacional e ad-
ministrativa aptas a realizar, em segurança e no estrito 
cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas, 
programas de crédito especificamente criados com 
essa finalidade. (Redação dada pela Lei nº 10.177, 
de 12.1.2001)

 Art. 9º-A. Os recursos dos Fundos Constitucio-
nais poderão ser repassados aos próprios bancos ad-
ministradores, para que estes, em nome próprio e com 
seu risco exclusivo, realizem as operações de crédito 
autorizadas por esta Lei e pela Lei nº 10.177, de 12 
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de janeiro de 2001. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 1º O montante dos repasses a que se referem 
o caput estará limitado a proporção do patrimônio lí-
quido da instituição financeira, fixada pelo Conselho 
Monetário Nacional. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 2º O retorno dos recursos aos Fundos Cons-
titucionais se subordina à manutenção da proporção 
a que se refere o § 3º e independe do adimplemento, 
pelos mutuários, das obrigações contratadas pelas ins-
tituições financeiras com tais recursos. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 3º O retorno dos recursos aos Fundos Cons-
titucionais, em decorrência de redução do patrimônio 
líquido das instituições financeiras, será regulamenta-
do pelo Conselho Monetário Nacional. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 4º Nas operações realizadas nos termos des-
te artigo: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.196-3, 
de 24.8.2001)

 I – observar-se-ão os encargos estabelecidos 
no art. 1º da Lei nº 10.177, de 2001; e (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 II – o del credere das instituições financeiras: (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 a) fica limitado a seis por cento ao ano; (Incluí-
do pela Medida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 b) está contido nos encargos a que se refere o 
inciso I; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.196-
3, de 24.8.2001)

 c) será reduzido em percentual idêntico ao per-
centual garantido por fundos de aval. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 5º Os saldos diários das disponibilidades re-
lativas aos recursos transferidos nos termos do caput 
serão remunerados pelas instituições financeiras com 
base na taxa extra-mercado divulgada pelo Banco 
Central do Brasil. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.196-3, de 24.8.2001)

 § 6º Os recursos transferidos e utilizados em ope-
rações de crédito serão remunerados pelos encargos 
pactuados com os mutuários, deduzido o del credere 
a que se refere o § 4º, inciso II; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 7º Os bancos administradores deverão manter 
sistema que permita consolidar as disponibilidades e 
aplicações dos recursos, independentemente de es-
tarem em nome do Fundo Constitucional ou da insti-
tuição financeira. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.196-3, de 24.8.2001)

 § 8º As instituições financeiras, nas operações 
de financiamento realizadas nos termos deste artigo, 

gozam da isenção tributária a que se refere o art. 8º 
desta Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.196-
3, de 24.8.2001)

 § 9º Poderão ser considerados, para os efeitos 
deste artigo, os valores que já tenham sido repassados 
às instituições financeiras e as operações de crédito 
respectivas. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.196-
3, de 24.8.2001)

 § 10. Na hipótese do § 9º: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 I – não haverá risco de crédito para as institui-
ções financeiras nas operações contratadas até 30 de 
novembro de 1998; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 II – nas operações contratadas de 1º de dezem-
bro de 1998 a 30 de junho de 2001, o risco de crédito 
das instituições financeiras fica limitado a cinqüenta 
por cento; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.196-
3, de 24.8.2001)

 III – o del credere das instituições financeiras, 
mantendo-se inalterados os encargos pactuados com 
os mutuários: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.196-
3, de 24.8.2001)

 a) fica reduzido a zero para as operações a que 
se refere o inciso I; e (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 b) fica limitado a três por cento para as opera-
ções a que se refere o inciso II. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

 § 11. Para efeito do cálculo da taxa de adminis-
tração a que fazem jus os bancos administradores, 
serão deduzidos do patrimônio líquido dos Fundos 
Constitucionais os valores repassados às instituições 
financeiras, nos termos deste artigo. (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001)

IV – Dos Encargos Financeiros
 Art. 10. Os financiamentos concedidos com re-

cursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste estão sujeitos ao 
pagamento de juros e encargos de atualização mone-
tária.(Revogado pela Lei 9.126, de 10.11.1995)

 Art. 11. As atividades prioritárias e de relevante 
interesse para o desenvolvimento econômico e social 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste terão 
redução de encargos financeiros referentes a juros e 
atualização monetária.

§ 1° Para efeito do benefício previsto neste ar-
tigo, deverão ser estabelecidas faixas diferenciadas 
de prioridades e de encargos financeiros, de acordo 
com a natureza do empreendimento, a finalidade dos 
financiamentos, a localização e o porte da empresa 
financiada.
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§ 2° Os benefícios previstos neste artigo serão 
concedidos exclusivamente a produtores individuais e 
empresas brasileiras de capital nacional.

§ 3° Sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis, 
inclusive de natureza executória, o mutuário fica sujeito, 
no caso de desvio na aplicação dos recursos, à perda 
de todo e qualquer benefício financeiro, especialmen-
te os relativos a juros e atualização monetária. (Artigo 
revogado pela Lei nº 10.177, de 18.1.2001)

 Art. 12. As taxas de juros, nestas incluídas co-
missões e quaisquer outras remunerações, direta ou 
indiretamente referidas à concessão de crédito, não 
poderão ser superiores a 8% (oito por cento) ao ano.
(Revogado pela Lei 9.126, de 10.11.1995)

V – Da Administração
 Art. 13. A Administração de cada um dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste será distinta e autônoma e, observa-
das as atribuições previstas nesta Lei, será, exercida 
respectivamente pelos seguintes órgãos:

I – Conselho Deliberativo das Superintendências 
de Desenvolvimento das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste; e

II – instituição financeira federal de caráter re-
gional.

 Art. 13. A administração dos Fundos Constitucio-
nais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste será distinta e autônoma e, observadas as atri-
buições previstas em lei, exercida pelos seguintes ór-
gãos: (Redação dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 I – Conselho Deliberativo das Superintendên-
cias de Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste 
e pelo Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste; (Redação dada 
pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 I – Conselho Deliberativo das Superintendências 
de Desenvolvimento da Amazônia, do Nordeste e do 
Centro-Oeste; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 129, de 2009).

 II – Ministério da Integração Nacional; e (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 III – instituição financeira de caráter regional e 
Banco do Brasil S.A. (Incluído pela Lei nº 10.177, de 
12.1.2001)

 Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo das Supe-
rintendências de Desenvolvimento das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste:

I – aprovar os programas de financiamento de 
cada Fundo, harmonizando-os com os planos regionais 
de desenvolvimento, à vista de proposta da respectiva 
instituição financeira federal de caráter regional;

 Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo das Su-
perintendências de Desenvolvimento da Amazônia e do 

Nordeste e ao Conselho Deliberativo do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste:(Redação 
dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 I – aprovar, anualmente, até o dia 15 de dezem-
bro, os programas de financiamento de cada Fundo, 
com os respectivos tetos de financiamento por mutu-
ário; (Redação dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 II – indicar providências para compatibilização 
das respectivas aplicações com as ações das demais 
instituições de desenvolvimento regional; e

 III – avaliar os resultados obtidos.
 III – avaliar os resultados obtidos e determinar 

as medidas de ajustes necessárias ao cumprimento 
das diretrizes aprovadas. (Redação dada pela Lei nº 
10.177, de 12.1.2001)

 Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo da res-
pectiva superintendência de desenvolvimento das re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste: (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 I – estabelecer, anualmente, as diretrizes, priori-
dades e programas de financiamento dos Fundos Cons-
titucionais de Financiamento, em consonância com o 
respectivo plano regional de desenvolvimento;(Redação 
dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 II – aprovar, anualmente, até o dia 15 de de-
zembro, os programas de financiamento de cada 
Fundo para o exercício seguinte, estabelecendo, en-
tre outros parâmetros, os tetos de financiamento por 
mutuário;(Redação dada pela Lei Complementar nº 
125, de 2007)

 III – avaliar os resultados obtidos e determinar as 
medidas de ajustes necessárias ao cumprimento das 
diretrizes estabelecidas e à adequação das atividades 
de financiamento às prioridades regionais;(Redação 
dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 IV – encaminhar o programa de financiamento 
para o exercício seguinte, a que se refere o inciso II 
do caput deste artigo, juntamente com o resultado da 
apreciação e o parecer aprovado pelo Colegiado, à 
Comissão Mista permanente de que trata o § 1o do 
art. 166 da Constituição Federal, para conhecimento e 
acompanhamento pelo Congresso Nacional. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 Parágrafo único. Até o dia 30 de outubro de 
cada ano, as instituições financeiras federais de ca-
ráter regional encaminharão, à apreciação do Con-
selho Deliberativo da respectiva superintendência de 
desenvolvimento regional, a proposta de aplicação 
dos recursos relativa aos programas de financiamen-
to para o exercício seguinte, a qual será aprovada até 
15 de dezembro.

 Art. 14-A. Cabe ao Ministério da Integração Na-
cional estabelecer as diretrizes e orientações gerais 
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para as aplicações dos recursos dos Fundos Cons-
titucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, de forma a compatibilizar os progra-
mas de financiamento com as orientações da política 
macroeconômica, das políticas setoriais e da Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 125, de 2007)

 Parágrafo único. O Ministério da Integração Nacio-
nal exercerá as competências relativas aos Conselhos 
Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimen-
to das Regiões Norte e Nordeste, de que trata o art. 
14 desta Lei, até que sejam instalados os menciona-
dos Conselhos. (Incluído pela Lei nº 11.524, de 2007)

 Art. 15. São atribuições de cada uma das ins-
tituições financeiras federais de caráter regional, nos 
termos da lei:

I – gerir os recursos;
II – definir normas, procedimentos e condições 

operacionais;
III – enquadrar as propostas nas faixas de encar-

gos, fixar os juros e deferir os créditos;
IV – formalizar contratos de repasses de recursos 

para outras instituições credenciadas como agentes 
financeiros do Fundo:

V – prestar contas sobre os resultados alcança-
dos, desempenho e estado dos recursos e aplicações; e

VI – exercer outras atividades inerentes à função 
de órgão administrador.

 Art. 15. São atribuições de cada uma das insti-
tuições financeiras federais de caráter regional e do 
Banco do Brasil S.A., nos termos da lei: (Redação dada 
pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 I – aplicar os recursos e implementar a política 
de concessão de crédito de acordo com os programas 
aprovados pelos respectivos Conselhos Deliberativos; 
(Redação dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 II – definir normas, procedimentos e condições 
operacionais próprias da atividade bancária, respeita-
das, dentre outras, as diretrizes constantes dos pro-
gramas de financiamento aprovados pelos Conselhos 
Deliberativos de cada Fundo; (Redação dada pela Lei 
nº 10.177, de 12.1.2001)

 III – enquadrar as propostas nas faixas de en-
cargos e deferir os créditos; (Redação dada pela Lei 
nº 10.177, de 12.1.2001)

 III – analisar as propostas em seus múltiplos 
aspectos, inclusive quanto à viabilidade econômica e 
financeira do empreendimento, mediante exame da 
correlação custo/benefício, e quanto à capacidade fu-
tura de reembolso do financiamento almejado, para, 
com base no resultado dessa análise, enquadrar as 
propostas nas faixas de encargos e deferir créditos; 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 IV – formalizar contratos de repasses de recur-
sos na forma prevista no art. 9o; (Redação dada pela 
Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 V – prestar contas sobre os resultados alcança-
dos, desempenho e estado dos recursos e aplicações 
ao Ministério da Integração Nacional, que as submeterá 
aos Conselhos Deliberativos; (Redação dada pela Lei 
nº 10.177, de 12.1.2001)

 V – prestar contas sobre os resultados alcança-
dos, desempenho e estado dos recursos e aplicações 
ao Ministério da Integração Nacional e aos respecti-
vos conselhos deliberativos; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 125, de 2007)

 VI – exercer outras atividades inerentes à aplica-
ção dos recursos e à recuperação dos créditos. (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 VI – exercer outras atividades inerentes à apli-
cação dos recursos e à recuperação dos créditos, in-
clusive a de renegociar dívidas, nos termos definidos 
nos arts. 15-B, 15-C e 15-D desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.945, de 2009). 

VI– exercer outras atividades inerentes à aplica-
ção dos recursos, à recuperação dos créditos, inclusive 
nos termos definidos nos arts. 15-B, 15-C e 15-D, e 
à renegociação de dívidas, de acordo com as condi-
ções estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 581, 2012)

VI – exercer outras atividades inerentes à aplica-
ção dos recursos, à recuperação dos créditos, inclusive 
nos termos definidos nos arts. 15-B, 15-C e 15-D, e à 
renegociação de dívidas, de acordo com as condições 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.793, de 2013)

 Parágrafo único. Até o dia 30 de setembro de 
cada ano, as instituições financeiras de que trata o ca-
put encaminharão ao Ministério da Integração Nacional 
a proposição de aplicação dos recursos relativa aos 
programas de financiamento para o exercício seguinte. 
(Incluído pela Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 Parágrafo único. Até o dia 30 de setembro de 
cada ano, as instituições financeiras de que trata o ca-
put encaminharão ao Ministério da Integração Nacional 
e às respectivas superintendências regionais de de-
senvolvimento para análise a proposta dos programas 
de financiamento para o exercício seguinte. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, por meio 
de proposta do Ministério da Integração Nacional, de-
finirá as condições em que os bancos administradores 
poderão renegociar dívidas, limitando os encargos fi-
nanceiros de renegociação aos estabelecidos no con-
trato de origem da operação inadimplida. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 581, 2012)
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§ 2º Até o dia 30 de setembro de cada ano, as ins-
tituições financeiras de que trata o caput encaminharão 
ao Ministério da Integração Nacional e às respectivas 
superintendências regionais de desenvolvimento, para 
análise, a proposta dos programas de financiamento 
para o exercício seguinte. (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 581, 2012)

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, por meio de 
proposta do Ministério da Integração Nacional, definirá 
as condições em que os bancos administradores po-
derão renegociar dívidas, limitando os encargos finan-
ceiros de renegociação aos estabelecidos no contrato 
de origem da operação inadimplida. (Incluído pela Lei 
nº 12.793, de 2013)

§ 2º Até o dia 30 de setembro de cada ano, as 
instituições financeiras de que trata o caput enca-
minharão ao Ministério da Integração Nacional e às 
respectivas superintendências regionais de desenvol-
vimento, para análise, a proposta dos programas de 
financiamento para o exercício seguinte. (Incluído pela 
Lei nº 12.793, de 2013)

 Art. 15-A. Até 15 de novembro de cada ano, o 
Ministério da Integração Nacional encaminhará ao 
Conselho Deliberativo das Superintendências de De-
senvolvimento da Amazônia e do Nordeste e ao Con-
selho Deliberativo do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Centro-Oeste as propostas de aplicação 
dos recursos relativas aos programas de financiamento 
para o exercício seguinte. (Incluído pela Lei nº 10.177, 
de 12.1.2001) (Revogado pela Lei Complementar nº 
125, de 2007)

 Art. 15-B. Ficam convalidadas as liquidações 
de dívida efetuadas pelas instituições financeiras fe-
derais administradoras dos Fundos Constitucionais, 
que tenham sido realizadas em conformidade com as 
práticas e regulamentações bancárias das respectivas 
instituições e que tenham sido objeto de demanda ju-
dicial, recebidas pelo equivalente financeiro do valor 
dos bens passíveis de penhora dos devedores diretos 
e respectivos garantes, relativamente a operações con-
cedidas com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, de que trata esta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 11.945, de 2009).

 § 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se liqui-
dada a dívida pelo equivalente financeiro do valor dos 
bens passíveis de penhora quando obtida mediante o 
desconto a uma taxa real que corresponda ao custo de 
oportunidade do Fundo que tenha provido os recursos 
financiadores da dívida liquidada, pelo tempo estima-
do para o desfecho da ação judicial, aplicada sobre o 
valor de avaliação dos referidos bens. (Incluído pela 
Lei nº 11.945, de 2009).

 § 2º A convalidação referida no caput deste dis-
positivo resultará na anotação de restrição que impos-
sibilitará a contratação de novas operações nas insti-
tuições financeiras federais, ressalvada a hipótese de 
o devedor inadimplente recolher ao respectivo Fundo 
financiador da operação o valor atualizado equivalente 
à diferença havida entre o que pagou na renegociação 
e o que deveria ter sido pago caso incidissem no cál-
culo os encargos de normalidade em sua totalidade, 
quando então poderá ser baixada a aludida anotação. 
(Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).

 § 3º As instituições financeiras federais admi-
nistradoras dos Fundos Constitucionais deverão apre-
sentar relatório ao Ministério da Integração Nacional, 
com a indicação dos quantitativos renegociados sob 
a metodologia referida no caput. (Incluído pela Lei nº 
11.945, de 2009).

 § 4º O disposto neste artigo somente se aplica 
aos devedores que tenham investido corretamente os 
valores financiados, conforme previsto nos respectivos 
instrumentos de crédito. (Incluído pela Lei nº 11.945, 
de 2009).

 Art. 15-C. As instituições financeiras federais 
poderão, nos termos do art. 15-B e parágrafos, proce-
der à liquidação de dívidas em relação às propostas 
cujas tramitações tenham sido iniciadas em conformi-
dade com as práticas e regulamentações bancárias de 
cada instituição financeira federal.(Incluído pela Lei nº 
11.945, de 2009).

 Art. 15-D. Os administradores dos Fundos Consti-
tucionais ficam autorizados a liquidar dívidas pelo equi-
valente financeiro do valor atual dos bens passíveis de 
penhora, observando regulamentação específica dos 
respectivos Conselhos Deliberativos, a qual deverá 
respeitar, no que couber, os critérios estabelecidos no 
art. 15-B. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).

 Art. 16. O Banco da Amazônia S.A. – Basa, o 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. – BNB e o Banco 
do Brasil S.A. – BB são os administradores do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte – FNO, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
– FNE e do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste – FCO, respectivamente.

 § 1º O Banco do Brasil S.A. transferirá a admi-
nistração, patrimônio, operações e recursos do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
– FCO para o Banco de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste, após sua instalação e entrada em funciona-
mento, conforme estabelece o art. 34, § 11, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

 § 2º Obedecida a transferência prevista no pa-
rágrafo anterior, os recursos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste – FCO poderão, 
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a critério do Banco de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste, ser repassados a bancos oficiais federais que 
atendam aos requisitos do art. 9° desta Lei. (Parágrafo 
revogado pela Lei nº 10.177, de 18.1.2001)

 Art. 17. Cada instituição financeira federal de 
caráter regional fará jus à taxa de administração de 
até 2% (dois por cento) ao ano, calculada sobre o 
patrimônio líquido do Fundo respectivo e apropriada 
mensalmente.

Parágrafo único. Na aplicação dos recursos, as 
instituições financeiras federais de caráter regional e 
os agentes financeiros credenciados poderão cobrar 
del credere compatível com os riscos assumidos pe-
los financiamentos concedidos e adequado à função 
social de cada tipo de operação, respeitados os limites 
de encargos fixados no art. 12 desta Lei.

 Art. 17. As instituições financeiras gestoras dos 
referidos Fundos farão jus à taxa de administração de 
três por cento ao ano, calculada sobre o patrimônio lí-
quido do Fundo respectivo e apropriada mensalmente. 
(Redação dada pela Lei 9.126, de 10.11.1995) (Revo-
gado implicitamente pela Lei 10.177, de 12.1.200 que 
revogou o art. 13 da Lei 9.126/1995)

VI – Do Controle e Prestação de Contas
 Art. 18. Cada Fundo terá contabilidade própria, 

registrando todos os atos e fatos a ele referentes, va-
lendo-se, para tal, do sistema contábil da respectiva 
instituição financeira federal de caráter regional, no 
qual deverão ser criados e mantidos subtítulos espe-
cíficos para esta finalidade, com apuração de resulta-
dos à parte.

 Art. 18-A. Observadas as orientações gerais es-
tabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional, às 
Superintendências do Desenvolvimento da Amazônia, 
do Nordeste e do Centro-Oeste cabem a implantação 
e a manutenção de ouvidorias para atender às suges-
tões e reclamações dos agentes econômicos e de suas 
entidades representativas quanto às rotinas e proce-
dimentos empregados na aplicação dos recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 129, de 2009).

 Parágrafo único. As ouvidorias a que se refere 
o caput deste artigo terão seu funcionamento guiado 
por regulamento próprio, que estabelecerá as respon-
sabilidades e as possibilidades das partes envolvidas, 
reservando-se às instituições financeiras a obrigação 
de fornecimento das informações e justificações ne-
cessárias à completa elucidação dos fatos ocorridos e 
à superação dos problemas detectados. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 129, de 2009).

Art. 18-A. Observadas as orientações gerais es-
tabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional, as 
Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia, 

do Nordeste e do Centro-Oeste são responsáveis pelo 
funcionamento de ouvidorias para atender às suges-
tões e reclamações dos agentes econômicos e de 
suas entidades representativas quanto às rotinas e aos 
procedimentos empregados na aplicação dos recursos 
do respectivo Fundo Constitucional de Financiamento. 
(Redação dada pela Lei nº 12.716, de 2012)

§ 1º As ouvidorias a que se refere o caput deste 
artigo terão seu funcionamento guiado por regulamento 
próprio, que estabelecerá as responsabilidades e as 
possibilidades das partes envolvidas, reservando-se 
às instituições financeiras a obrigação de fornecimento 
das informações e justificações necessárias à completa 
elucidação dos fatos ocorridos e à superação dos pro-
blemas detectados e pendências existentes. (Incluído 
pela Lei nº 12.716, de 2012)

§ 2º Cabe ao Conselho Deliberativo das Supe-
rintendências de Desenvolvimento da Amazônia, do 
Nordeste e do Centro-Oeste estabelecer o regulamento 
para o funcionamento da ouvidoria do respectivo Fun-
do. (Incluído pela Lei nº 12.716, de 2012)

§ 3º O ouvidor de cada Fundo será nomeado, 
por proposta da Superintendência Regional de Desen-
volvimento, pelo respectivo Conselho Deliberativo, do 
qual participará com direito à voz. (Incluído pela Lei 
nº 12.716, de 2012)

§ 4º No prazo de até 30 (trinta) dias de sua soli-
citação, o tomador de financiamento tem o direito de 
receber do banco administrador uma ficha completa de 
cada uma de suas operações de crédito, com a discri-
minação de todos os lançamentos desde sua contra-
tação. (Incluído pela Lei nº 12.716, de 2012)

§ 5º As entidades representativas dos produto-
res rurais poderão, nos termos do regulamento pre-
visto no § 1o, assistir aos tomadores na obtenção de 
informações sobre as pendências em suas operações 
de crédito e promover reuniões de conciliação entre 
os agentes econômicos e os bancos administradores. 
(Incluído pela Lei nº 12.716, de 2012)

§ 6º A participação das entidades representativas 
dos produtores rurais, nos termos do § 5o, não exclui 
nem mitiga a responsabilidade primária dos bancos 
administradores em divulgar e disseminar as informa-
ções acerca das operações de crédito. (Incluído pela 
Lei nº 12.716, de 2012)

§ 7º Caso o banco administrador não atenda à 
solicitação prevista no § 4o, a respectiva ouvidoria as-
sumirá a responsabilidade pela solicitação e informará 
ao Conselho Deliberativo em sua primeira reunião após 
esse fato, cabendo ao Presidente do Banco Adminis-
trador justificar o não atendimento ou a demora em 
fazê-lo. (Incluído pela Lei nº 12.716, de 2012)
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 Art. 19. As instituições financeiras federais de 
caráter regional farão publicar semestralmente os ba-
lanços dos respectivos Fundos, devidamente auditados.

 Art. 20. Cada instituição financeira federal de 
caráter regional apresentará, semestralmente, ao 
Conselho Deliberativo da superintendência de de-
senvolvimento de sua respectiva região, relatório 
circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas e 
os resultados obtidos.

 Art. 20. Os bancos administradores dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento apresentarão, se-
mestralmente, ao Ministério da Integração Nacional, 
relatório circunstanciado sobre as atividades desen-
volvidas e os resultados obtidos. (Redação dada pela 
Lei nº 10.177, de 12.1.2001)

 Art. 20. Os bancos administradores dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento apresentarão, se-
mestralmente, ao Ministério da Integração Nacional e 
às respectivas superintendências regionais de desen-
volvimento relatório circunstanciado sobre as atividades 
desenvolvidas e os resultados obtidos. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

 § 1º O exercício financeiro de cada Fundo coin-
cidirá com o ano civil, para fins de apuração de resul-
tados e apresentação de relatórios.

 § 2º Deverá ser contratada auditoria externa, às 
expensas do Fundo, para certificação do cumprimento 
das disposições constitucionais e legais estabelecidas, 
além do exame das contas e outros procedimentos 
usuais de auditagem.

 § 3º Os bancos administradores deverão co-
locar à disposição dos órgãos de fiscalização com-
petentes os demonstrativos, com posições de final 
de mês, dos recursos, aplicações e resultados dos 
Fundos respectivos.

 § 4º O balanço, devidamente auditado, será 
encaminhado ao Congresso Nacional, para efeito de 
fiscalização e controle.

 § 4º O relatório de que trata o caput deste ar-
tigo, acompanhado das demonstrações contábeis, 
devidamente auditadas, será encaminhado pelo re-
spectivo conselho deliberativo da superintendência do 
desenvolvimento, juntamente com sua apreciação, às 
comissões que tratam da questão das desigualdades 
inter-regionais de desenvolvimento na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, para efeito de fisca-
lização e controle. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 129, de 2009).

§ 5º O Ministério da Integração Nacional enca-
minhará ao Conselho Deliberativo das Superintendên-
cias de Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste 

e ao Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste os relatórios de 
que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 10.177, de 
12.1.2001)

 § 5º O relatório de que trata o caput deste artigo, 
acompanhado das demonstrações contábeis, devida-
mente auditadas, será encaminhado pelo respectivo 
conselho deliberativo de desenvolvimento regional, 
juntamente com sua apreciação, a qual levará em con-
sideração o disposto no § 4o deste artigo, à Comis-
são Mista permanente de que trata o § 1o do art. 166 
da Constituição Federal, para efeito de fiscalização e 
controle, devendo ser apreciado na forma e no prazo 
do seu regimento interno. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 125, de 2007)

VII – Das Disposições Gerais e Transitórias
 Art. 21. Até a aprovação da proposta prevista 

no inciso I do art. 14 desta Lei, ficam as instituições 
financeiras federais de caráter regional autorizadas 
a aplicar os recursos dos respectivos Fundos de 
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas no art. 
3° desta Lei.

 § 1° Dentro de 60 (sessenta) dias, a partir da 
publicação desta Lei, as instituições financeiras fede-
rais de caráter regional apresentarão, aos Conselhos 
Deliberativos das respectivas superintendências de 
desenvolvimento regional, as propostas de programas 
de financiamento de que trata o parágrafo único do art. 
14 desta Lei, as quais deverão ser aprovadas até 60 
(sessenta) dias após o recebimento.

 § 2° As operações realizadas antes da aprovação 
de que trata o parágrafo anterior, pelas instituições fi-
nanceiras federais de caráter regional, com os recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, ficam ao abrigo desta Lei, 
inclusive para efeito de eventuais benefícios financeiros.

 Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.
 Brasília, 27 de setembro de 1989; 168° da Inde-

pendência e 101° da República. – Antônio Paes de 
Andrade – Paulo César Ximenes Alves Ferreira – 
João Alves Filho.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.9.1989

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, cabendo 
à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 551, DE 2013

Altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural 
relativas a empreendimentos localizados na 
área de abrangência da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º ............................................................
I – ...................................................................
a) rebate de 85% (oitenta e cinco por cento) 
sobre o saldo devedor atualizado, para a liqui-
dação das dívidas relativas:

1. a empreendimentos localizados nas regi-
ões do semiárido, do norte do Espírito Santo 
e dos Municípios do norte de Minas Gerais, 
do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 
compreendidos na área de atuação da Supe-
rintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
– SUDENE e;
2. aos demais Municípios da área de abran-
gência da Sudene, desde que tenha sido de-
cretado estado de calamidade pública ou situ-
ação de emergência em decorrência de seca 
ou estiagem, no período de 1º de dezembro 
de 2011 a 30 de junho de 2013, reconhecido 
pelo Poder Executivo federal;
........................................................................
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II – ..................................................................
........................................................................
b) ...................................................................
1. rebate de 75% (setenta e cinco por cen-
to), para a liquidação das dívidas relativas a 
empreendimentos localizados nas regiões do 
semiárido, do norte do Espírito Santo e dos 
Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale 
do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, com-
preendidos na área de atuação da Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste 
– SUDENE; e nos demais Municípios da área 
de abrangência da Sudene, desde que tenha 
sido decretado estado de calamidade pública 
ou situação de emergência em decorrência de 
seca ou estiagem, no período de 1º de dezem-
bro de 2011 a 30 de junho de 2013, reconhe-
cido pelo Poder Executivo federal;
........................................................................
III – .................................................................
........................................................................
b) ...................................................................
1. rebate de 50% (cinquenta por cento) para a 
liquidação das dívidas relativas a empreendi-
mentos localizados nas regiões do semiárido, 
do norte do Espírito Santo e dos Municípios 
do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequiti-
nhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos 
na área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE; e 
nos demais Municípios da área de abrangência 
da Sudene, desde que tenha sido decretado 
estado de calamidade pública ou situação de 
emergência em decorrência de seca ou estia-
gem, no período de 1º de dezembro de 2011 a 
30 de junho de 2013, reconhecido pelo Poder 
Executivo federal:
........................................................................
IV – operações contratadas nos demais Muni-
cípios da área de abrangência da Sudene, não 
incluídos nos incisos I a III do caput:
a) operações com valor originalmente contrata-
do de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em 
uma ou mais operações do mesmo mutuário: 
rebate de 65 % (sessenta e cinco por cento) 
sobre o saldo devedor atualizado; e
b) operações com valor originalmente contra-
tado acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em 
uma ou mais operações do mesmo mutuário:

1. para a parcela do saldo devedor atualizado 
correspondente ao valor originalmente contra-
tado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais): 
aplica-se o disposto na alínea “a” deste inciso;
2. para a parcela do saldo devedor atualizado 
correspondente ao valor originalmente contra-
tado acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais): 
rebate de 45 % (quarenta e cinco por cento);
c) operações com valor originalmente contra-
tado acima de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 
reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais), em 
uma ou mais operações do mesmo mutuário:
1. para a parcela do saldo devedor atualizado 
correspondente ao valor originalmente con-
tratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 
reais): aplica-se o disposto nas alíneas “a” e 
“b” deste inciso; e
2. para a parcela do saldo devedor atualizado 
correspondente ao valor originalmente con-
tratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais): 
rebate de 40 % (quarenta por cento).
........................................................................
§ 3º ................................................................
........................................................................
XVIII – contratadas no âmbito do Programa de 
Revitalização de Cooperativas de Produção 
Agropecuária – RECOOP, na área de abran-
gência da Sudene.
........................................................................
§ 6º Caso o recálculo da dívida de que trata 
o § 2º resulte em saldo devedor zero ou me-
nor que zero, a operação será considerada 
liquidada, não havendo, em hipótese alguma, 
devolução de valores a mutuários.
........................................................................
§ 12. Ficam suspensos o encaminhamento para 
cobrança judicial, as execuções judiciais e os 
respectivos prazos processuais referentes às 
operações enquadráveis neste artigo até 31 
de dezembro de 2014.
........................................................................
§ 18. Caso o mutuário tenha mais de uma 
operação que se enquadre no disposto neste 
artigo e o somatório de todas as operações, 
considerado o valor originalmente contratado, 
seja igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), será considerado o enquadramento 
nos percentuais de desconto de que tratam os 
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incisos I a V do caput por operação original-
mente contratada.
§ 19. Admite-se a amortização parcial do saldo 
devedor, apurado de acordo com o § 2º, e a 
concomitante contratação de nova operação 
para liquidação do valor remanescente, desde 
que realizadas até 31 de dezembro de 2014, 
nas seguintes condições: 
I – o percentual de desconto será definido com 
base no disposto nos incisos I a IV do caput; 
II – deve ser deduzido, além do valor amor-
tizado, o desconto previsto nos incisos I a IV 
do caput, de forma proporcional às amortiza-
ções efetuadas;
III – o saldo devedor remanescente deve ser 
liquidado por meio da contratação de nova 
operação nos termos do art. 9º desta Lei, não 
se aplicando sobre este saldo os descontos 
de que tratam os incisos I a IV deste artigo. 
§ 20. As disposições deste artigo não se apli-
cam às operações oriundas de crédito rural ins-
critas em Dívida Ativa da União ou em cobran-
ça judicial pela Procuradoria Geral da União.
§ 21. Para os efeitos do disposto neste arti-
go, os honorários advocatícios e as despesas 
processuais, quando houver, são de respon-
sabilidade de cada parte e o não implemen-
to de seu pagamento não obsta a referida 
renegociação.
Art. 8º-A. É autorizada a adoção das seguintes 
medidas de estímulo à liquidação ou à rene-
gociação de dívidas originárias de operações 
de crédito rural, oriundas de financiamentos 
de empreendimento localizado em Municípios 
da área de abrangência da SUDENE, inscri-
tas na Dívida Ativa da União – DAU, até 30 de 
setembro de 2013:
I – concessão de desconto, conforme quadro 
constante do Anexo III desta Lei, para a liqui-
dação da dívida até 31 de dezembro de 2014, 
devendo incidir o desconto percentual sobre 
a soma dos saldos devedores por mutuário 
na data da renegociação e, em seguida, ser 
aplicado o respectivo desconto de valor fixo 
por faixa de saldo devedor;
II – permissão da renegociação do total dos 
saldos devedores das operações até 31 de 
dezembro de 2014, mantendo-as na Dívida 
Ativa da União – DAU, observadas as seguin-
tes condições: 

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com 
amortizações em parcelas semestrais ou anu-
ais, de acordo com o fluxo de receitas do mu-
tuário;
b) concessão de desconto percentual sobre as 
parcelas da dívida pagas até a data do ven-
cimento renegociado, conforme quadro cons-
tante do Anexo IV desta Lei, aplicando-se, em 
seguida, uma fração do respectivo desconto 
de valor fixo por faixa de saldo devedor;
c) a fração do desconto de valor fixo a que 
se refere a alínea “b” deste inciso será aquela 
resultante da divisão do respectivo desconto 
de valor fixo previsto no quadro constante do 
Anexo IV desta Lei pelo número de parcelas re-
negociadas conforme a alínea “a” deste inciso;
d) o total dos saldos devedores será conside-
rado na data da renegociação, para efeito de 
enquadramento nas faixas de desconto;
e) pagamento da primeira parcela no ato da 
negociação.
§ 1º Fica a União, por intermédio da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
autorizada a contratar, com dispensa de lici-
tação, instituições financeiras integrantes da 
Administração Pública Federal, para adotar as 
providências necessárias no sentido de facili-
tar o processo de liquidação ou renegociação 
de dívidas rurais inscritas na Dívida Ativa da 
União – DAU, nos termos desta Lei.
§ 2º A adesão à renegociação de que trata este 
artigo importa em autorização à Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional – PGFN para pro-
mover a suspensão das ações e execuções 
judiciais para cobrança da dívida até o efetivo 
cumprimento do ajuste, devendo prosseguir 
em caso de descumprimento.
§ 3º O descumprimento do parcelamento re-
sultará na perda dos benefícios, retornando o 
valor do débito à situação anterior, deduzido 
o valor integral referente às parcelas pagas.
§ 4º As instituições financeiras oficiais federais 
deverão encaminhar à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN, até 31 de dezem-
bro de 2013, listagem com todos os débitos 
já encaminhados para a inscrição na Dívida 
Ativa da União – DAU, que se enquadrem nos 
requisitos deste artigo.
§ 5º A renegociação de que trata este artigo 
será regulamentada por ato do Procurador-
-Geral da Fazenda Nacional. 
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Art. 8º-B. Fica a Advocacia-Geral da União 
autorizada a adotar as medidas de estímulo à 
liquidação ou à renegociação previstas no art. 
8º-A desta Lei para as dívidas originárias de 
operações de crédito rural oriundas de finan-
ciamentos de empreendimento localizado em 
Municípios da área de abrangência da Supe-
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene), cujos ativos foram transferidos para 
o Tesouro Nacional e cujos respectivos débitos 
não inscritos na Dívida Ativa da União estejam 
sendo executados pela Procuradoria-Geral da 
União, nos casos em que os devedores re-
quererem nos autos judiciais a liquidação ou 
a renegociação até 31 de dezembro de 2014. 
........................................................................
§ 1º A adesão à renegociação de que trata 
este artigo importa em confissão irretratável da 
dívida e em autorização à Procuradoria-Geral 
da União para promover a suspensão do pro-
cesso de execução até o efetivo cumprimen-
to do ajuste que, se descumprido, ensejará o 
imediato prosseguimento da execução. 
§ 2º O valor das parcelas, por ocasião do pa-
gamento, será acrescido de juros equivalen-
tes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos 
federais, acumulada mensalmente, calculados 
a partir do mês subsequente ao da consolida-
ção até o mês anterior ao do pagamento, e 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que 
o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 3º Os bens penhorados em garantia da exe-
cução deverão desta forma permanecer, para a 
garantia da renegociação, até a quitação inte-
gral do débito, ressalvado o disposto no art. 59 
da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008.
§ 4º Caberá a cada parte arcar com os hono-
rários de seu advogado, fixados na ação de 
execução ou de embargos à execução, e ao 
devedor o pagamento das demais despesas 
processuais.
§ 5º A liquidação e a renegociação de que trata 
este artigo serão regulamentadas por ato do 
Procurador-Geral da União.
Art. 8º-C. Ficam suspensos até 31 de dezembro 
de 2014 as execuções fiscais e os respectivos 
prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança 
de dívidas originárias de operações de crédito 
rural de que tratam os arts. 8º-A e 8º-B. 
........................................................................

Art. 8-E. Alternativamente às modalidades de 
renegociação de dívida rural de que tratam os 
arts. 8º e 9º desta Lei, aos beneficiários que 
obtiveram crédito pelo Programa de Apoio 
Creditício e Reorientação da Pequena e Mé-
dia Unidade Produtiva Rural do Semi-Árido 
Nordestino – PRODESA, fica autorizada a li-
quidação de operações contratadas no âmbito 
do referido Programa, independentemente do 
valor originalmente contratado, o rebate de 85% 
(oitenta e cinco por cento) sobre o saldo deve-
dor apurado com base nos encargos contratu-
ais de normalidade, excluídos os bônus, sem 
o cômputo de multa, mora, quaisquer outros 
encargos por inadimplemento ou honorários 
advocatícios.
Art. 8-F. Ficam os agentes financeiros obriga-
dos a apresentarem a evolução histórica do 
saldo devedor do mutuário para efeito de rene-
gociação de dívida rural de que trata esta Lei.
§1º Para cumprimento do disposto no caput, o 
agente financeiro apresentará, quando solici-
tado pelo mutuário, extrato consolidado de sua 
conta gráfica desde a data de contratação da 
operação, com a respectiva memória de cálcu-
lo, de forma a demonstrar discriminadamente 
os parâmetros utilizados para a apuração do 
saldo devedor.
§2º O descumprimento do disposto no caput 
sujeitará os responsáveis às penalidades por 
ato de improbidade administrativa nos termos 
da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1999, e multa 
administrativa, a ser regulamentada pelo Con-
selho Monetário Nacional.
Art. 9º .............................................................
........................................................................
§ 12. Para os efeitos da renegociação de que 
trata este artigo, os honorários advocatícios, 
custas processuais e as despesas com registro 
em cartório são de responsabilidade de cada 
parte e o não implemento de seu pagamento 
não obsta a referida renegociação.
§ 13. Para atendimento do inciso III do caput, 
na renegociação de que trata esta Lei, fica 
vedada a exigência pelo agente financeiro de 
apresentação de garantias adicionais.
§ 14. Para operações contratadas na área de 
abrangência da Sudene, poderão ser enqua-
dradas na linha de crédito de que trata o caput:
I – parcelas vencidas das operações renego-
ciadas com base nos §§ 3º ou 6º do art. 5º da 
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Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, re-
pactuadas ou não nos termos da Lei nº 10.437, 
de 25 de abril de 2002, da Lei nº 11.322, de 
13 de julho de 2006, ou da Lei nº 11.775, de 
17 de setembro de 2008;
II – parcelas vincendas em 2013 e 2014, 
das operações renegociadas com base nos 
§§ 3º ou 6º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 
de novembro de 1995, repactuadas ou não 
nos termos da Lei nº 10.437, de 25 de abril 
de 2002, da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 
2006, ou da Lei nº 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, com os respectivos bônus contratu-
ais de adimplência.
Art. 9º-A. Admite-se a inclusão na linha de 
crédito de que trata o art. 9º das operações 
de crédito rural de custeio e investimento com 
risco compartilhado ou integral do Tesouro Na-
cional, do FNE ou das instituições financeiras 
oficiais federais, independentemente da fonte 
de recursos, contratadas até 31 de dezembro 
de 2006, no valor original de superior a R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), em uma ou 
mais operações do mesmo mutuário, cujo em-
preendimento esteja localizado em municípios 
da área de abrangência da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), 
onde tenha sido decretado estado de calami-
dade pública ou situação de emergência em 
decorrência de seca ou estiagem, no período 
de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 
2013, reconhecido pelo Poder Executivo fede-
ral, observadas as condições definidas pelo 
Conselho Monetário Nacional.” (NR)
“Art. 9º-B. Observado o disposto no § 3º do 
art. 195 da Constituição Federal, ficam os be-
neficiários e as cooperativas de produtores 
regularmente constituídos, dispensados da 
comprovação de regularidade fiscal para efeito 
de renegociação de dívida rural de que trata 
esta Lei.
Art. 9º-C. Ficam os agentes financeiros obri-
gados a apresentarem a evolução histórica 
do saldo devedor do mutuário para efeito de 
renegociação de dívida rural de que trata 
esta Lei.
§1º Para cumprimento do disposto no caput, o 
agente financeiro apresentará, quando solici-
tado pelo mutuário, extrato consolidado de sua 
conta gráfica desde a data de contratação da 
operação, com a respectiva memória de cálcu-

lo, de forma a demonstrar discriminadamente 
os parâmetros utilizados para a apuração do 
saldo devedor.
§2º O descumprimento do disposto no caput 
sujeitará os responsáveis às penalidades por 
ato de improbidade administrativa nos termos 
da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1999, e multa 
administrativa, a ser regulamentada pelo Con-
selho Monetário Nacional.
Art. 9º-D. As operações de crédito rural oriun-
das de, ou contratadas com recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste 
– FNE e do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Norte – FNO, ou reclassificadas 
para esses fundos, com vencimentos em 2012, 
2013, 2014 e 2015, que estavam em situação 
de adimplência em 2011, mesmo que já tenham 
sido contempladas ou repactuadas ao amparo 
de qualquer resolução do Banco Central do 
Brasil, terão seu saldo devedor prorrogado para 
pagamento em condições de normalidade, em 
20 (vinte) parcelas anuais, com 5 (cinco) anos 
de carência, e com taxa de juros de 3% (três 
por cento) ao ano, com vencimento da primeira 
parcela nunca anterior a 2018.
§ 1º. A situação prevista no caput aplica-se 
somente aos municípios que decretaram situa-
ção de emergência ou de calamidade pública a 
partir de 1º de dezembro de 2011, devidamen-
te reconhecida pelo Ministério da Integração 
Nacional, e para os empreendimentos locali-
zados nas regiões do semiárido, do norte do 
Espírito Santo e dos Municípios do norte de 
Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do 
Vale do Mucuri, compreendidos na área de 
atuação da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste – SUDENE.
§ 2º. Para os demais municípios da área de 
atuação da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste – SUDENE e da Superin-
tendência de Desenvolvimento da Amazônia 
– SUDAM, as operações de que trata o caput, 
terão seu saldo devedor prorrogado para pa-
gamento em condições de normalidade, em 
10 (dez) parcelas anuais, com 3 (três) anos 
de carência e com taxa de juros de 3% (três 
por cento) ao ano, com vencimento da primeira 
parcela nunca anterior a 2016.
Art. 9º-E. As operações de crédito rural oriun-
das de, ou contratadas com recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste 
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– FNE e do FNO – Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte, com vencimentos em 
2012, 2013, 2014 e 2015, que estavam em si-
tuação de adimplência em 2011, mesmo que 
já tenham sido contempladas ou repactuadas 
ao amparo de qualquer resolução do Banco 
Central do Brasil, serão prorrogadas para pa-
gamento em condições de normalidade em 20 
(vinte) parcelas anuais, com 5 (cinco) anos de 
carência, e com taxa de juros de 3% (três por 
cento) ao ano, com vencimento nunca ante-
rior a 2018.
Parágrafo único. A situação prevista no caput 
aplica-se somente aos municípios que decreta-
ram situação de emergência ou de calamidade 
pública a partir de 1º de dezembro de 2011, 
devidamente reconhecida pelo Ministério da 
Integração Nacional.”

ANEXO III 

“Operações de Crédito Rural inscritas em Dí-
vida Ativa da União de que tratam os incisos 
I e II do caput do Art. 8º-A: desconto para li-
quidação da operação até 31 de dezembro 
de 2014.” (NR)
........................................................................

ANEXO IV

“Operações de Crédito Rural inscritas na Dí-
vida Ativa da União de que tratam os incisos I 
e II do caput do Art. 8º-A: descontos em caso 
de renegociação” (NR)
........................................................................

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogados os incisos I e II do art. 
8º-B da Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013.

Justificação

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência 
da Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
que altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural relativas 
a empreendimentos localizados na área de abrangên-
cia da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste – SUDENE, antes de finalizada sua votação no 
Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal 
representa uma grande perda para a Região Nordeste, 
sobretudo para os mais carentes.

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua 
oportuna e deva ser aprovada, sobretudo porque os 

efeitos da seca já se fazem sentir no semiárido nordes-
tino desde o final de 2011 e põem em risco a população 
e as atividades econômicas da Região.

Além disso, ressaltamos que foi construído texto 
consistente no âmbito da Comissão Mista que apre-
ciou a Medida Provisória nº 623, de 2013, e sobre ela 
emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 
pressupostos de relevância e urgência e considerou 
a matéria constitucional, com adequação financeira e 
orçamentária e a acolheu em seu mérito na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013.

Como consequência, decidimos reapresentar, 
no âmbito do Senado Federal, a matéria na forma de 
uma série de projetos de lei individualizados, de forma 
a garantir que as diferentes questões que por ventura 
possam vir a ser apostas possam ser discutidas de 
forma minuciosa e em tempo adequado.

A MPV, basicamente, criava regra de enquadra-
mento de operações contratadas na área de abran-
gência da Sudene para operações até R$ 100 mil. A 
proposta reproduz a mesma regra original da Lei nº 
12.844, de 2013, mas com a exigência de que os Mu-
nicípios das operações contratadas fora do semiárido 
devam ter tido reconhecida a situação de calamidade 
pública ou situação de emergência em decorrência de 
seca ou estiagem, no período de 1º de dezembro de 
2011 a 30 de junho de 2013, reconhecido pelo Poder 
Executivo Federal.

Para além do proposto inicial, observamos que 
nas discussões no Congresso Nacional, alguns pon-
tos foram alvo de aprimoramento, razão pela qual os 
incluímos no presente PLS. Em linhas gerais, são as 
seguintes as modificações:

1. Honorários advocatícios e custas proces-
suais: os honorários advocatícios ou despesas 
com registro em cartório serão de responsabili-
dade de cada parte e o não implemento de seu 
pagamento não obstará as renegociações de 
que trata o projeto, inclusive para mutuários que 
decidam por utilizar os rebates para liquidação 
da operação;
2. Pagamento parcial com aproveitamento 
dos benefícios: admitir-se-á pagamento par-
cial do saldo devedor, com aproveitamento dos 
descontos e com a possibilidade de abertura 
renegociação do saldo devedor;
3. Renegociação de dívidas rurais de mutu-
ários adimplentes: as operações contratadas 
até 2006, de mutuários adimplentes em 2011, 
poderão ser renegociadas, alterando-se a taxa 
originalmente contratada para a taxa fixada na 
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Lei nº 12.844, de 2013, ou seja, 3,5% ao ano, 
para municípios da SUDENE, onde tenha sido 
decretado estado de calamidade pública ou si-
tuação de emergência em decorrência de seca 
ou estiagem, desde que esses eventos sejam 
reconhecidos pelo Poder Executivo federal.
4. Dívida Ativa da União (DAU): permitir-se-á, 
até 31 de dezembro de 2014, a liquidação ou re-
negociação de débitos inscritos em Dívida Ativa 
da União oriundos de operações de crédito rural 
na área de atuação da SUDENE, onde tenha ha-
vido decretação de situação de emergência ou 
de estado de calamidade pública em decorrência 
de seca ou estiagem, entre 1° de dezembro de 
2011 e 30 de junho de 2013, reconhecido pelo 
Poder Executivo federal.

Destacamos que a Lei nº 11.775, de 2008, já 
traz dispositivos excluindo a aplicação da taxa de 20% 
a título de encargo legal, prevista no Decreto-Lei nº 
1.025,de 21 de outubro de 1969, relacionada às dívi-
das originárias de crédito rural inscritas na Dívida Ativa 
da União. Em decorrência, não se torna necessária a 
adoção de tal medida no âmbito da presente legislação, 
haja vista que se encontra amparada por Lei;

5. Suspensão automática dos pagamentos 
até 2014: os pagamentos dos mutuários ficarão 
automaticamente suspensos independente de 
necessidade de assinatura de contratos para 
tal medida;
6. Inclusão de mutuário da SUDENE fora do 
semiárido: até o presente momento, mutuários 
fora do semiárido e sem decretação de estado de 
calamidade pública ou situação de emergência 
em decorrência de seca ou estiagem não têm di-
reito de renegociar com rebate. Entendemos que 
se trata de situação diferenciada, mas optamos 
por reduzir o rebate e incluir esses mutuários no 
processo de renegociação em curso;
7. Individualização das operações: as opera-
ções serão individualizadas, considerando os 
bônus relacionados, para soma dos valores até 
R$ 100 mil por operação, e não por CPF;
8. Dispensa de exigência de decretação de 
estado de emergência ou calamidade públi-
ca para o semiárido: para o caso da DAU, o 
texto em discussão no Parlamento exige que o 
semiárido apresente decretação de estado de 
emergência ou calamidade pública. Essa exi-
gência é contrária à própria Lei nº 12.844, de 
2013, que não a determina. Além disso, é uma 
quebra de isonomia justamente com o mutuá-

rio mais fragilizado e exposto à vulnerabilidade 
social da Região. Por essa razão, eliminamos 
tal demanda;
9. Liberação de apresentação de certidão 
negativa: entendemos que seria injusto exigir 
de cooperativas de pequenos produtores, na 
situação corrente de seca por que passa o se-
miárido, certidão de regularidade administrativa 
para renegociar suas dívidas. Ora, o produtor se 
encontra nessa situação de irregularidade justa-
mente por causa da seca;
10. Obrigação de os agentes financeiros apre-
sentarem evolução do saldo devedor das 
operações de crédito rural a serem renegocia-
das: os agentes financeiros deverão apresentar 
o saldo devedor e sua evolução aos mutuários, 
sendo que o descumprimento dessa determina-
ção sujeitará os responsáveis às penalidades 
por ato de improbidade administrativa e multa 
administrativa a serem regulamentadas pelo 
Conselho Monetário Nacional e aplicadas pelo 
Banco Central do Brasil;
11. Autorização de renegociação de dívidas 
dos Prodesianos: O Programa de Apoio Cre-
ditício e Reorientação da Pequena e Média Uni-
dade Produtiva Rural do Semi-Árido Nordestino 
(PRODESA), foi um subprograma do Programa de 
Difusão Tecnológica Rural, promovido pelo Fun-
do Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), tinha por fim fortalecer e reestruturar essas 
unidades produtoras, priorizando a integração e a 
diversificação de atividades com a introdução e/
ou intensificação do uso de tecnologias adapta-
das, de modo a ensejar o progresso econômico 
e social sustentável dos agricultores e comunida-
des e torná-los elementos de difusão das tecno-
logias adotadas; como é de conhecimento públi-
co, houve uma série de problemas na condução 
do Programa. Começando por suas exigências, 
pode-se apontar um absurdo a reivindicação de 
que a esposa do contratante não tivesse emprego. 

Ciente de que a presente Proposição representa 
importante instrumento para amenizar os efeitos da se-
cas na Região Nordeste, que, nos últimos vinte anos, 
enfrentou dez secas mais severas e duradouras e três 
enchentes de grande porte, com grande impacto na 
produtividade agropecuária da Região, rogo apoio aos 
ilustres parlamentares para aprovação desta iniciativa 
de grande amplitude social.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010

Mensagem de veto.

Conversão da Medida Provisória nº 472, 
de 2009	 Institui o Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento de 
Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste – 
REPENEC; cria o Programa Um Computador 
por Aluno – PROUCA e institui o Regime 
Especial de Aquisição de Computadores 
para Uso Educacional – RECOMPE; pror-
roga benefícios fiscais; constitui fonte de 
recursos adicional aos agentes financeiros 
do Fundo da Marinha Mercante – FMM para 
financiamentos de projetos aprovados pelo 
Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mer-
cante – CDFMM; institui o Regime Especial 
para a Indústria Aeronáutica Brasileira – RE-
TAERO; dispõe sobre a Letra Financeira e 
o Certificado de Operações Estruturadas; 
ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida 
– PMCMV; altera as Leis nos 8.248, de 23 
de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezem-
bro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, 
de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de ju-
nho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 
1998, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, de 
7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de julho 
de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 
5.615, de 13 de outubro de 1970, 9.126, de 
10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 de 
abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 
1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, 
de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 
de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
os Decretos-Leis nos 9.295, de 27 de maio 
de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e 
a Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; revoga as Leis nos 7.944, 
de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 
dezembro de 2003, o Decreto-Lei no 423, de 
21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos 
das Leis nos 8.003, de 14 de março de 1990, 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 
de junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro 

de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; 
e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 69-A. Ficam suspensos, até 31 de dezembro 
de 2014, as execuções fiscais e os respectivos prazos 
processuais, cujo objeto seja a cobrança de débitos 
inscritos em Dívida Ativa da União ou que venham a 
ser incluídos até 31 de dezembro de 2014, oriundos 
de operações de crédito rural contratados entre 17 de 
maio de 1984 e 31 de maio de 2002, de responsabili-
dade de produtores rurais vinculados ao Projeto Agro-
-Industrial do Canavieiro Abraham Lincoln – PACAL, 
situado no Município de Prainha, Estado do Pará (Km 
92 da Rodovia Transamazônica, trecho Altamira-Itai-
tuba), desapropriado pela União Federal na forma do 
Decreto nº 89.677, de 17 de maio de 1984.  (Incluído 
a pela Lei nº 12.872, de 2013)

Parágrafo único. As instituições financeiras oficiais 
federais deverão encaminhar à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, até o último dia útil do mês seguinte 
ao da publicação desta Lei, listagem com todos os dé-
bitos já encaminhados para inscrição em Dívida Ativa 
da União que se enquadrem nos requisitos dispostos 
no caput.  (Incluído a pela Lei nº 12.872, de 2013)

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional 
e Turismo; e de Assuntos Econômicos, caben-
do à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, DE 2013

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 
24 de agosto de 2001, para dispor sobre a 
incidência das referidas contribuições na 
importação e sobre a receita decorrente da 
venda no mercado interno de insumos da 
indústria química nacional que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 1º da Medida Provisória nº 

2.199-14, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º ............................................................
........................................................................
§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será 
de 10 (dez) anos, contado a partir do ano-ca-
lendário de início de sua fruição.
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência 
da Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
que altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 
para dispor sobre operações de crédito rural relativas 
a empreendimentos localizados na área de abrangên-
cia da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste – SUDENE, antes de finalizada sua votação no 
Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal 
representa uma grande perda para a Região Nordeste, 
sobretudo para os mais carentes.

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua 
oportuna e deva ser aprovada, sobretudo porque os 
efeitos da seca já se fazem sentir no semiárido nordes-
tino desde o final de 2011 e põem em risco a população 
e as atividades econômicas da Região.

Além disso, ressaltamos que foi construído texto 
consistente no âmbito da Comissão Mista que apre-
ciou a Medida Provisória nº 623, de 2013, e sobre ela 
emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 
pressupostos de relevância e urgência e considerou 
a matéria constitucional, com adequação financeira e 
orçamentária e a acolheu em seu mérito na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013.

Como consequência, decidimos reapresentar, 
no âmbito do Senado Federal, a matéria na forma de 
uma série de projetos de lei individualizados, de forma 
a garantir que as diferentes questões que por ventura 
possam vir a ser apostas possam ser discutidas mi-
nuciosamente e em um período mais adequado para 
o amadurecimento das discussões.

A MPV, basicamente, criava regra de enquadra-
mento de operações contratadas na área de abrangência 
da Sudene para operações até R$ 100 mil. A proposta 
reproduz a mesma regra original da Lei nº 12.844, de 
2013, mas com a exigência de que os Municípios das 
operações contratadas fora do semiárido devam ter tido 
reconhecida a situação de calamidade pública ou situa-
ção de emergência em decorrência de seca ou estiagem, 
no período de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho 
de 2013, reconhecido pelo Poder Executivo Federal.

Para além do proposto inicial, observamos que 
nas discussões no Congresso Nacional, seria funda-
mental o restabelecimento de regra de instrumento de 
Política regional: na aprovação da Medida Provisória 
nº 613, de 2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10 de 
setembro de 2013, foi cometido um equívoco ao res-
tringir o benefício fiscal dos instrumentos de Política 
Regional do País. 

Muito embora, a previsão da extinção do benefí-
cio esteja projetada para 2024 e ainda não prejudique 

nenhum investidor, o que começaria ocorrer a partir de 
2016, decidimos propor o retorno do texto anterior, que 
dá prazo de 10 anos para fruição do referido benefício. 

Caso nossa proposta não seja acatada, a partir de 
2016, os investidores perderão um ano para fruição do 
referido benefício a partir de então de forma progres-
siva até perderem todo o benefício a partir de 2024.

Ciente de que a presente Proposição representa 
importante instrumento de captação de investimento e, 
também, para amenizar os efeitos da secas na Região 
Nordeste, que nos últimos vinte anos, enfrentou dez 
secas mais severas e duradouras e três enchentes de 
grande porte, com grande impacto na produtividade 
agropecuária da Região, rogo apoio aos ilustres par-
lamentares para aprovação desta iniciativa de grande 
amplitude social.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.199-14, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

 O Presidente da República, no uso do da atribui-
ção que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

  Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor 
sobre a matéria, fica mantido, até 31 de dezembro de 
2013, o percentual de trinta por cento previsto no inci-
so I do art. 2o da Lei no 9.532, de 1997, para aqueles 
empreendimentos dos setores da economia que ve-
nham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, 
prioritários para o desenvolvimento regional. (Vide Lei 
nº 12.712, de 2012)

 Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor 
sobre a matéria, fica mantido, até 31 de dezembro de 
2018, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no 
inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, para aqueles empreendimentos dos setores 
da economia que venham a ser considerados, em ato 
do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento 
regional. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)

 Art. 4º Os arts. 5o, 9o e 21 da Lei no 8.167, de 
16 de janeiro de 1991, passam a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 5º Os Fundos de Investimentos aplicarão 
os seus recursos, a partir de 24 de agosto de 2000, 
sob a forma

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrá-
ria; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última a decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Os projetos que acabam 
de ser lidos serão publicados e remetidos às Comis-
sões competentes.

Sobre a mesa, projeto que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 111, DE 2013

Altera os arts. 89 e 126 da Resolução nº 93, 
de 27 de novembro de 1970 – Regimento 
Interno do Senado Federal –, para estabele-
cer critérios para a designação de relatores 
no âmbito das comissões.

O Senado Federal resolve:
Art.1º Os arts. 89 e 126 da Resolução nº 93, de 

27 de novembro de 1970, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 89. ..........................................................
........................................................................

III – designar, na comissão, relatores para as ma-
térias, observado o disposto no art. 126;

............................................................... ”(NR)

“Art. 126. A designação de relator, independen-
te da matéria e de reunião da comissão, será 
aleatória e alternada entre os seus membros.
........................................................................
§ 3º A designação aleatória de relatores será 
efetivada mediante processo eletrônico de dis-
tribuição em cada comissão e far-se-á em até 
dois dias úteis após o recebimento da proposi-
ção, salvo nos casos em que este Regimento 
fixe outro prazo.
§ 4º Iniciar-se-á nova rodada de distribuição 
de proposições para relatoria quando todos os 
membros da comissão tiverem sido contem-
plados na rodada anterior.
§ 5º A designação de relatores obedecerá à 
ordem cronológica de recebimento de propo-
sições na comissão.
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§ 6º A regra geral de distribuição de que trata 
o caput pode ser alterada mediante delibera-
ção do Plenário da comissão, a requerimento 
de qualquer de seus membros.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O trabalho nas comissões do Senado Federal, 
como de resto em todas as Casas legislativas, é tão re-
levante para o bom desempenho do Parlamento que se 
encontra referenciado na Constituição Federal de 1988.

Consta do texto magno, segundo o disposto em 
seu art. 58:

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentes e temporárias, 
constituídas na forma e com as atribuições 
previstas no respectivo regimento ou no ato 
de que resultar sua criação.
§ 1º Na constituição das Mesas e de cada co-
missão, é assegurada, tanto quanto possível, 
a representação proporcional dos partidos ou 
dos blocos parlamentares que participam da 
respectiva Casa.
§ 2º Às comissões, em razão da matéria de 
sua competência, cabe:
I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do Ple-
nário, salvo se houver recurso de um décimo 
dos membros da Casa;
II – realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil;
III – convocar Ministros de Estado para pres-
tar informações sobre assuntos inerentes a 
suas atribuições;
IV – receber petições, reclamações, represen-
tações ou queixas de qualquer pessoa contra 
atos ou omissões das autoridades ou entida-
des públicas;
V – solicitar depoimento de qualquer autori-
dade ou cidadão;
VI – apreciar programas de obras, planos na-
cionais, regionais e setoriais de desenvolvi-
mento e sobre eles emitir parecer. (grifamos)

Extrai-se do caput do dispositivo constitucional 
reproduzido a determinação para que o Congresso Na-
cional e suas Casas tenham comissões, permanentes 
e temporárias, em suas estruturas.

E mais, seu § 1º estabelece que na constituição 
de cada comissão seja assegurada, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos ou dos 
blocos parlamentares que participam da respectiva 

Casa. Essa regra decorre do pluralismo político, um 
dos cinco fundamentos da República, elencados pelo 
art. 1º da Constituição Federal (CF) e do pluripartida-
rismo (art. 17 da CF).

Essa é a “regra de ouro” da constituição e funcio-
namento das comissões, assegurar que esses órgãos 
fracionários do Parlamento reflitam a diversidade po-
lítica e partidária existentes na sociedade para que a 
representação se aproxime ao máximo da expectativa 
dos representados.

O detalhamento da organização e funcionamento 
das comissões do Senado Federal decorre, por deter-
minação constitucional (art. 52, incisos XI e XII c/c o 
art. 58, caput), do que dispõe seu regimento interno.

A atual redação do Regimento Interno do Se-
nado Federal (RISF) trata com detalhe, nos arts. 71 e 
seguintes, de suas comissões.

Na parte que interessa à presente proposição, 
cuida, no caput de seu art. 126, dos critérios de de-
signação dos relatores nas comissões.

Importante, para que se compreenda a extensão 
de nosso argumento, que se reproduza o dispositivo 
mencionado:

Art. 126. A designação de relator, independente 
da matéria e de reunião da comissão, obedece-
rá à proporção das representações partidárias 
ou dos blocos parlamentares nela existentes, 
será alternada entre os seus membros e far-
-se-á em dois dias úteis após o recebimento 
do projeto, salvo nos casos em que este Re-
gimento fixe outro prazo.
.......................................................  (grifamos)

Depreende-se da leitura do dispositivo regimen-
tal a existência de duas regras básicas para a escolha 
do relator: i) a obediência à proporção das represen-
tações partidárias ou dos blocos parlamentares; ii) a 
alternância entre seus membros. A regra que comple-
menta os critérios substantivos de escolha refere-se 
à dimensão temporal da escolha, em outras palavras, 
o relator será designado em dois dias úteis após o re-
cebimento do projeto.

Abre-se um breve parêntese na justificação de 
nossa proposição para criticar o flagrante descumpri-
mento desse prazo regimental que é essencial para 
a fluidez do processo legislativo. Trata-se, no entanto, 
não de vício da regra, mas de implementação da regra.

Retornando, temos, então, dois critérios básicos, 
a proporcionalidade partidária e a alternância entre 
seus membros.

Ocorre que o princípio da proporcionalidade par-
tidária previsto no texto constitucional e replicado no 
texto regimental diz respeito à composição, à consti-
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tuição da comissão e não à designação de seus re-
latores. Basta que se analise o § 1º do art. 58 da CF 
e o art. 78 do Regimento Interno do Senado Federal.

Eis a íntegra do dispositivo regimental mencio-
nado:

Art. 78. Os membros das comissões serão 
designados pelo Presidente, por indicação 
escrita dos respectivos líderes, assegurada, 
tanto quanto possível, a participação propor-
cional das representações partidárias ou dos 
blocos parlamentares com atuação no Senado 
Federal (Const., art. 58, § 1º).
Parágrafo único. Para fins de proporcionalida-
de, as representações partidárias são fixadas 
pelos seus quantitativos à data da diplomação, 
salvo nos casos de posterior criação, fusão ou 
incorporação de partidos. (grifamos)

Os arts. 79 a 82 do RISF dão operacionalidade 
a essa regra da proporcionalidade partidária na com-
posição das comissões.

Assim, admitamos a hipotética Comissão X do 
Senado Federal, composta de 20 membros, assim 
constituída seguindo o princípio da proporcionalidade 
partidária: 8 membros do Partido A, 5 membros do Par-
tido B, 4 membros do Bloco Parlamentar C, 2 membros 
do Partido D e 1 membro do Partido E.

O preceito constitucional (art. 58, § 1º da CF) 
e regimental (art. 78 do RISF) da proporcionalidade 
partidária na constituição das comissões já terá sido 
observado. A representação plural do povo já terá sido 
assegurada. Não há, pois, que novamente adotar o crité-
rio da proporcionalidade na distribuição de proposições 
a serem relatadas, sob pena de duplicação do critério 
e desvirtuamento do princípio da proporcionalidade.

Definido o número de representantes de uma 
dada comissão, assegurado o princípio constitucional 
e regimental da proporcionalidade político-partidária, 
cada membro possui, ou deveria possuir, as mesmas 
prerrogativas e ser aquinhoado com o mesmo quanti-
tativo de matérias a relatar.

Entretanto, essa regra isonômica e democrática 
não está sendo aplicada. O duplo filtro da proporcio-
nalidade distorce a representação, malfere a isonomia 
e viola o princípio democrático na distribuição de ma-
térias a serem relatadas.

Refoge a qualquer parâmetro de razoabilidade, en-
tão, que a distribuição de matérias para a relatoria nas 
comissões favoreça os membros dos partidos e blocos 
majoritários, eis que esses partidos e blocos já têm sua 
densidade reconhecida na constituição da comissão.

Não nos esqueçamos, também, que além da apli-
cação duplicada do princípio da proporcionalidade, há 

outro grave vício que incide na designação de relatores 
nas comissões: a absoluta desconsideração de critérios 
objetivos, técnicos e regimentais. A designação de re-
latores obedece, em vários momentos, única e exclusi-
vamente, as vontades e interesses políticos do relator.

Consequência óbvia dessas distorções é o de-
sequilíbrio na relatoria de importantes matérias nas 
comissões, que são órgãos essenciais ao bom funcio-
namento do parlamento. Não nos esqueçamos que na 
hipótese de decisão terminativa (art. 58, § 2º, inciso I, 
da CF e art. 91 do RISF), as matérias sequer alcançam 
o Plenário do Senado Federal. É na própria comissão 
que o debate parlamentar se exaure.

É por essa razão, Senhoras Senadoras e Senho-
res Senadores, que apresentamos o presente projeto 
de resolução, com o objetivo de alterar a redação do 
art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal, 
simplificando e democratizando as regras de desig-
nação de relatores.

A distribuição deverá ser aleatória e alternada, 
obedecida rigorosamente a ordem cronológica de re-
cebimento de proposições na comissão.

A aleatoriedade na distribuição deve ser asse-
gurada pela implementação da distribuição eletrônica 
das proposições, assim como já ocorre no âmbito dos 
órgãos colegiados do Poder Judiciário. Quando todos 
os membros da comissão tiverem sido contemplados 
numa rodada de distribuição de proposições, iniciar-
se-á uma nova rodada.

Alteramos, ainda, o inciso III do art. 89 do RISF, 
que trata da competência do Presidente de comissão 
de designar relatores para as matérias, com o obje-
tivo de fazer expressa remissão ao art. 126 e, dessa 
forma, eliminar qualquer dúvida regimental quanto à 
necessária observância pelo Presidente das regras 
objetivas de designação de relatores.

Impediremos, com esta proposta, a odiosa divisão 
da Casa em Senadores de primeira classe (que relatam 
mais matérias e as mais relevantes) e os Senadores 
de segunda classe (que relatam poucas matérias e as 
menos relevantes).

Somos todos iguais, Senhores Senadores e Sen-
horas Senadoras, temos os mesmos direitos e prer-
rogativas.

A designação de relatorias não deve ser vista 
como recurso de barganha política, mas, sim, instru-
mento de eficiência legislativa em defesa da impes-
soalidade, do aprimoramento da representação, da 
isonomia parlamentar e da democracia política.

São essas as razões que nos levam a pleitear a 
aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, – Senador Benedito de Lira.
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência comunica ao 
Plenário a abertura de prazo de cinco dias úteis, peran-
te a Mesa, para recebimento de emendas ao Projeto 
de Resolução nº 111, de 2013, que acaba de ser lido, 
nos termos do art. 235, II, “a”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência recebeu 
os seguintes Avisos do Tribunal de Contas da União:

AVISO Nº 110, DE 2013

Aviso nº 1677-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, em atendimento ao Ofício nº 1.596 (SF), de 
11/7/2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário 
desta Corte nos autos do processo nº TC 019.413/2013-
0, na Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompa-
nhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – Aroldo Cedraz, na Presi-
dência.

AVISO Nº 111, DE 2013

Aviso nº 1686-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 044.053/2012-6, na 
Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompanhado 
do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – Aroldo Cedraz, na Presi-
dência.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Os Avisos, apensados 
aos processados das respectivas Resoluções, vão à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – O Senado Federal recebeu 
o Ofício nº 586, de 2013, do Primeiro-Secretário da 

Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafo do 
Projeto de Lei do Senado nº 212, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 586/2013/PS-GSE

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 4.781, de 2012, do Se-
nado Federal (PLS nº 212/12), que “Altera a Lei nº 
6.894, de 16 de dezembro de 1980, para incluir os 
remineralizadores como uma categoria de insumo 
destinado à agricultura, e dá outras providências”, foi 
sancionado pela Excelentíssima Senhora Presidenta 
da República e convertido na Lei nº 12.890, de 10 de 
dezembro de 2013.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, 
Primeiro Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 3.124, de 2013, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, comunicando a declaração de renún-
cia a mandato de Deputado Federal.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 3124/2013/SGM/P

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a Declaração da 

Renúncia ao mandato de Deputado Federal do Senhor 
Pedro Henry Neto, nome parlamentar PEDRO HENRY 
(PP/MT), em 13 de dezembro de 2013, nos termos dos 
arts. 238, inciso II e 239, caput, do RICD, publicada no 
Suplemento ao Diário da Câmara dos Deputados nº 
224, de 17 de dezembro de 2013, exemplar em anexo.

Atenciosamente, – Deputado Henrique Eduardo 
Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Com referência ao Re-
querimento nº 1.453, de 2013, do Senador Paulo 
Paim e outros Senhores Senadores, de inserção em 
ata de voto de pesar e apresentação de condolências 
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a sua família, pelo falecimento de Nelson Mandela, 
a Presidência tomará as providências nos termos do 
requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Sena-
do Federal recebeu os seguintes ofícios do Senador 
Luiz Henrique, em que relata participação em missões 
oficiais:

– Nº 123, referente ao Requerimento nº 1.242, 
de 2013, por meio do qual solicitou licença para 
integrar a delegação brasileira na Audiência 
Parlamentar Anual da União Interparlamentar 

nas Nações Unidas, em Nova Iorque, Estados 
Unidos, nos dias 14 e 15 de novembro de 2013; 

– Nº 124, referente ao Requerimento nº 1372, 
de 2013, em aditamento ao Requerimento 
nº 1.254, de 2013, por meio do qual solicitou 
licença a fim de participar de reuniões do Par-
lamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, 
no período de 1º a 4 de dezembro de 2013.

Os ofícios vão à publicação.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

São os seguintes os Ofícios na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício nº 273, de 17 de dezembro 
de 2013, do Senador Roberto Requião, referente ao 
Requerimento nº 1.253, de 2013, de missão, aditado 
pelo Requerimento nº 1.342, de 2013, por meio do 
qual relata participação, na qualidade de membro da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
na Reunião da Mesa Diretiva do referido parlamento 
realizada no período de 2 a 4 de dezembro do corrente 
ano, em Montevidéu, na República Oriental do Uruguai.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 273/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Assunto: Relatório de Viagem Montevidéu – Uruguai

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, tenho a satisfação de encami-

nhar a Vossa Excelência o Relatório de minha participa-
ção, quando na qualidade de membro da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul, de "Reunión de 
Mesa Directiva" do referido Parlamento, realizada em 
2 a 4 de dezembro último, em Montevidéu, República 
Oriental do Uruguai (Requerimento nº 1.253, de 2013).

Na certeza da atenção de Vossa Excelência ao 
documento em apreço, renovo-lhe votos de estima e 
consideração.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
PMDB/PR.

DOCUMENTO EM ESPANHOL A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR ROBERTO RE-
QUIÃO AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA 
POSTERIOR PUBLICAÇÃO NA ÍNTEGRA.
(Inserido no termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida: 
– Relatório de viagem (Ofício nº 273, de 2013).

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício nº 94, do Senador Osvaldo 
Sobrinho, referente ao Requerimento nº 1.191, de 
2013, de missão, aditado pelo Requerimento nº 1.310, 
de 2013, por meio do qual relata participação, como 
representante do Senado, na visita, in loco, para veri-
ficar o cumprimento do acordo bilateral entre Brasil e 
Venezuela, que estabelece a zona non-aedificandi na 
fronteira entre os respectivos países, nos dia 8 e 9 de 
novembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OFGSOSOB nº 94/2013-L

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Envio a Vossa Excelência o relatório a respeito da 

missão oficial para verificar o cumprimento de Acordo 
entre Brasil e Venezuela.

Visitei a fronteira entre os dois países, nos dias 
8 e 9 de novembro de 2013, como integrante de uma 
comissão composta por três senadores, que teve como 
objetivo oficial averiguar a efetivação de acordo para o 
estabelecimento de uma zona non aedificandi na ex-
tensão da fronteira entre Brasil e Venezuela. Acordo 
esse que foi sancionado pelo decreto legislativo 98452, 
de 30 de novembro de 1989.

Constituída de 30 metros de largura para cada 
lado da divisa, a mencionada zona non aedificandi 
consiste em uma área onde não é permitido nenhum 
tipo de atividade e obra. Determinação que não vem 
sendo cumprida.

Constatamos que há construções em ambos os 
lados dentro soa limites da zona non aedificandi e que 
não houve nenhuma intervenção do Poder Público local, 
e também do Ministério Público, que apresentasse so-
luções, ou mesmo analisasse as infrações caso a caso, 
como preceitua o art. III do Acordo denunciado, carac-
terizando assim mais um descumprimento das normas.

Após vistoriar a região e apurar todas as irregula-
ridades, fomos ao encontro da Câmara dos Deputados 
e dos líderes locais para discutir o assunto e encon-
trar soluções para o devido cumprimento do Acordo. A 
seguir chegamos a conclusão de que o Acordo deva 
sofrer modificações, como possibilita o seu artigo V, 
parágrafo 2º, a partir de entendimentos entre os dois 
países, de forma que os cidadãos dos dois lados da 
fronteira, não sejam prejudicados.

Espero ter cumprido a missão para a qual fui de-
signado por Vossa Excelência.

Na oportunidade, renovo-lhe protestos de mi-
nha estima e apreço. – Senador Osvaldo Sobrinho, 
PTB/MT.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu Ofício nº 251, de 18 de dezembro, 
do Senador Ricardo Ferraço, por meio do qual relata 
participação na missão oficial objeto do Requerimento 
nº 1.386, de 2013, a fim de conhecer as instalações 
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da Boeing em St. Louis, Estados Unidos, no período 
de 4 a 7 de dezembro de 2013.

O ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício GSRFER – 251/2013

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Assunto: Relatório de viagem aos Estados Unidos 
conforme requerimento 1386/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e, 

na oportunidade, informar que cumpri agenda nos Esta-
dos Unidos, nos dias 5 e 6 de dezembro do corrente ano.

Sendo o que se apresenta para o momento, re-
novo, meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Ricardo Ferraço, 
PMDB/ES.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício nº 86, da Senadora Angela 
Portela, referente ao Requerimento nº 1.266, de 2013, 
de missão, por meio do qual relata participação em 
missão oficial para verificar o cumprimento de Acordo 
entre Brasil e a Venezuela, na fronteira Brasil/Vene-
zuela, nos dias 8 e 9 de novembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 86/2013-GSAPRT

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência o relatório sobre 

viagem a Venezuela, em missão oficial, para verificar 
o cumprimento de Acordo entre Brasil e aquele país.

Participei, nos dias 8 e 9 de novembro de 2013, 
de uma comissão composta por três senadores que 
visitou a fronteira do Brasil com a Venezuela, com o 
objetivo oficial de verificar, in loco, o cumprimento de 
acordo para o estabelecimento de uma zona non ae-
dificandi ao longo da fronteira entre os dois países. 
Celebrado em 17 de maio de 1988, esse acordo foi 
aprovado pelo decreto legislativo 98452, de 30 de no-
vembro de 1989.

A referida zona non aedificandi teria 30 metros 
de largura para cada lado da linha fronteiriça e nessa 
zona não se poderia realizar nenhum tipo de atividade 
e obra. Não é o que ocorre hoje, fato que constitui o 
motivo para a visita da comissão.

O acordo que estabeleceu a zona non aedificandi 
está sendo visivelmente violado por ambas as partes, 
tornando-o inteiramente ineficaz. Há construções em 
ambos os lados dentro desses limites. Não houve ne-
nhuma atuação do Poder Público local, conjuntamente 
com o Ministério Público, que se destinasse a propor 
soluções, ou mesmo a analisar as violações caso a 
caso, nos termos que preceitua o art. III do Acordo de-
nunciado, o que caracteriza mais uma violação desse 
diploma internacional.

Visitamos toda essa região e constatamos as 
muitas irregularidades registradas no âmbito do que 
foi acordado. Dialogamos com as lideranças locais e 
com a Câmara de Vereadores de Pacaraima, buscan-
do uma solução. O grupo de trabalho concluiu, com 
o debate realizado, que o Acordo deva ser mudado, 
como possibilita o seu artigo V, parágrafo 2º, a partir 
de entendimentos entre as duas nações, de forma que 
os moradores dos dois lados da fronteira, cidadãos de 
ambos os países, não sejam prejudicados. O próximo 
passo deve ser o diálogo e o entendimento com as 
autoridades venezuelanas para que se efetivem essas 
mudanças, necessárias no texto do acordo.

Espero ter cumprido a missão para a qual fui de-
signada por Vossa Excelência.

Atenciosamente, – Senadora Ângela Portela.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu Ofício nº 1.610, de 17 de dezembro 
de 2013, do Senador Valdir Raupp, por meio do qual 
relata participação na missão oficial objeto do Reque-
rimento nº 1.192, de 2013, a fim de participar de di-
ligências promovidas pela Subcomissão Permanente 
de Acompanhamento da copa do Mundo de 2014 e 
das Olimpíadas de 2016-CMACOPOLIM, em Cuiabá, 
Mato Grosso, no dia 14 de outubro de 2013.

O ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OFGSVR Nº 1.610/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Senhor Presidente:
Com meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a 

Vossa Excelência, para informar-lhe que, conforme o 
Requerimento nº 1.192, de 2013, estive no dia 14 de 
outubro na cidade de Cuiabá (MT), participando de di-
ligências promovidas pela Subcomissão Permanente 
de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e 
das Olimpíadas de 2016 – CMACOPOLIM.
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Na ocasião, verificamos in loco o andamento das 
obras para a realização da Copa do Mundo.

Atenciosamente, – Senador Valdir Raupp, PMDB/
RO.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) –Quero agradecer a V. Exª 
pelo trabalho no dia de hoje, pelo último pronunciamento 
desta noite e parabenizar todos aqueles do Brasil que 
nos ouvem, neste momento, na certeza de que todos 
estamos cumprindo com o nosso dever.

Agradeço aos funcionários que ficaram até este 
horário aqui para auxiliar os trabalhos desta Casa de-
mocrática.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Baseado nisso, vou suspen-
der a presente sessão para reabri-la amanhã, às 14h30.

Está suspensa a nossa sessão.

(A sessão é suspensa às 21 horas e 12 minu-
tos do dia 18 de dezembro e reaberta às 14 
horas e 40 minutos do dia 19 de dezembro, 
sob a Presidência do Sr. Roberto Requião.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Com a palavra, o Senador Dornelles, que ocu-
pará, em seguida, a tribuna, e já com os aplausos da 
Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.506, DE 2013

Nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, c/c o art. 14, §2º da 
Resolução nº 1, de 2011-CN, requeiro autorização da 
Casa para participar, na qualidade de Vice-Presidente 
do Parlamento do Mercosul, da Mesa Diretiva do Par-
lamento do Mercosul, na XLVI Reunião do Conselho 
do Mercado Comum e Cúpula dos Presidentes do 
Mercosul, no período de 14 a 17 de janeiro de 2014, 
em Caracas, Venezuela.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
RISF, que, para tanto, estarei ausente do País entre 
os dias 13 a 18 de janeiro de 2014.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – O requerimento que acaba de 
ser lido será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.507, DE 2013

Requeiro, nos termos do disposto no Art. 218 e 
221 do Regimento Interno do Senado Federal, a in-
serção em Ata do Voto de Pesar pelo falecimento na 
última madrugada, do corrente ano, do paraibano, de 
Campina Grande, empresário do ramo da construção 
civil e do ramo das telecomunicações, tabelião na Ci-
dade de Campina Grande, Aladin Chaves Cordeiro, 
bem como a apresentação de condolências à família.

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência encaminhará o 
voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – A Presidência do Senado Fe-
deral recebeu Ofício nº 479, de 18 de dezembro de 
2013, do Senador Humberto Costa, por meio do qual 
relata participação na missão oficial objeto do Reque-
rimento nº 962, de 2013, a fim de representar a Casa 
no 5º Fórum de Parlamentares e na 5ª Conferência 
dos Estados Participantes da Convenção das Nações 
Unidas para Combate à Corrupção, da Organização 
Global de Parlamentares contra a corrupção – GOPAC, 
realizadas em Panamá City, Panamá, no período de 
25 a 29 de novembro de 2013.

O ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício –  479/2013  – GSHCST

Em 18 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do Requerimento n° 962, de 2013, 

aprovado em outubro passado, representei esta Casa 
no 5° Fórum de Parlamentares da Organização Mun-
dial de Parlamentares Contra Corrupção (GOPAC, em 
inglês). Paralelo ao Fórum, ocorreu a 5ª Conferência 
de Estados Partes da Convenção das Nações Unidas 
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para Combate à Corrupção. Os eventos ocorreram em 
novembro do ano corrente.

Durante as discussões, representantes de diver-
sos países debateram providências que resultaram em 
uma declaração (anexa) que fora divulgada oficialmente 
no site da Organização.

Tal documento condena todos os males trazidos 
pela corrupção, os quais vão desde o descrédito do 
País perante as outras nações até o sofrimento cau-
sado aos cidadãos. Além disso, sugeriu que os países 
têm de criar leis severas para punir os envolvidos nesta 
prática. Entre outras sugestões, a declaração sugere, 
ainda, a criação de mecanismos internacionais, para 
processar e julgar aqueles que estão envolvidos nes-
te crime.

Foram essas, Senhor Presidente, as resoluções 
adotadas pelo GOPAC. Coloco-me à disposição para 
quaisquer informações adicionais.

Atenciosamente,– Senador Humberto Costa.

DECLARAÇÃO PARA O QUINTO FÓRUM  
DE PARLAMENTARES 

27 de novembro de 2013

Realizado juntamente com a Quinta Conferência 
dos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção

NÓS, OS PARLAMENTARES DO MUNDO, reu-
nidos pela Organização Global de Parlamentares Con-
tra a Corrupção, no Quinto Fórum de Parlamentares, 
paralelo à Quinta Conferência dos Estados Partes da 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (a 
Convenção), na Cidade do Panamá, Panamá, em 27 
de novembro de 2013:

PARABENIZAMOS os Estados-Membros das 
Nações Unidas que ratificaram a CNUCC;

RECORDAMOS E RENOVAMOS nosso apoio 
constante à adoção, ratificação e aplicação universal 
da Convenção, expresso nos Fóruns de Parlamentares 
realizados em cada uma das Conferências dos Esta-
dos Partes desde o início da Convenção;

DEPLORAMOS o prejuízo, o sofrimento e os da-
nos inaceitáveis que a corrupção inflige a indivíduos, 
instituições, sociedades, estados, e ao bem comum 
de toda a humanidade;

ACEITAMOS nossas responsabilidades como re-
presentantes dos povos do mundo de combater a cor-
rupção em todas as suas formas, defendendo o estado 
de Direito, eliminando a impunidade, e confirmando as 
responsabilidades definidas no âmbito da Convenção;

E CONCORDAMOS que as formas mais severas 
de corrupção, a grande corrupção, têm efeitos terríveis 
sobre o bem-estar material e mental das populações 
e sobre a integridade dos sistemas internacionais, a 

ponto de constituir graves atentados contra a dignida-
de humana e os direitos humanos universais – aten-
tados que chocam a consciência da comunidade das 
nações e cujos autores não se pode permitir que eva-
dam a justiça.

PORTANTO, RESOLVEMOS incentivar os esta-
dos a promulgar e implementar leis que coloquem os 
crimes de grande corrupção sob jurisdição universal, 
como parte das responsabilidades de seus órgãos 
nacionais de segurança pública, de seus promotores 
nacionais de justiça e de seus tribunais nacionais;

E RESOLVEMOS AINDA incentivar os tribunais 
regionais a aceitar e impor jurisdição para julgar os 
crimes de grande corrupção cometidos em suas res-
pectivas áreas geográficas de responsabilidade;

E RESOLVEMOS AINDA incentivar os estados, 
as Nações Unidas, e as instituições internacionais a 
considerar os crimes de grande corrupção como cri-
mes contra a comunidade humana que violam normas 
imperativas e o direito internacional;

E RESOLVEMOS AINDA incentivar os estados, 
as Nações Unidas e as instituições internacionais a re-
conhecer os crimes de grande corrupção como sendo 
crimes contra a humanidade;

E RESOLVEMOS AINDA incentivar os estados, 
as Nações Unidas e as instituições internacionais a 
criar mecanismos internacionais adicionais para apre-
ender, processar, julgar e condenar os que cometerem 
crimes de grande corrupção.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu Ofí-
cio nº 242, de 17 de dezembro de 2013, do Ministro 
de Estado da Educação, em resposta complementar 
ao Requerimento nº 652, de 2013, de informações, 
de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 344, de 18 de dezembro de 2013, da Minis-
tra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
em resposta ao Requerimento nº 1.171, de 2013, 
de informações, de autoria do Senador Aécio Neves. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – Sobre a mesa, projetos de lei 
do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 553, DE 2013 

Acrescenta § 6º ao art. 10 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, para estabele-
cer o percentual mínimo de cinco por cento 
do número de vagas para candidatos para 
a Câmara dos Deputados, Câmara Legisla-
tiva, Assembleias Legislativas e Câmaras 
Municipais, para pessoas com deficiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 de setem-

bro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:

“Art.10. ...........................................................
........................................................................
§ 6º Do número de vagas resultante das re-
gras previstas neste artigo, cada partido ou 
coligação preencherá o mínimo de 5 % (cinco 
por cento) com candidaturas de pessoas com 
deficiência.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Está em expansão no Brasil o uso de políticas que 
concedem benefícios a grupos desprivilegiados como 
forma de alcançar, num prazo curto, uma situação de 
equidade mínima no acesso a certos bens fundamentais. 
Os exemplos mais conhecidos dessas políticas são o 
estabelecimento de cotas nas universidades públicas, 
federais e estaduais, para afrodescendentes, bem como 
a cota mínima de vagas que os partidos e coligações 
devem destinar aos candidatos de cada sexo.

Essa expansão responde ao reconhecimento 
crescente da importância de a igualdade de oportuni-
dades atingir a totalidade dos cidadãos; importância 
tanto em termos dos valores que inspiram nosso or-
denamento político quanto em termos da eficácia de 
seus resultados para a sociedade. Responde também 
ao reconhecimento da existência de barreiras, ocultas 
e manifestas, que impedem o progresso na direção da 
equidade desejada apenas por meio de iniciativas in-
dividuais daqueles diretamente interessados. 

Urge, por conseguinte, a intervenção da lei, no 
sentido de garantir um espaço mínimo de acesso aos 
bens sociais de maior relevância, ainda que de forma 
temporária, aos grupos dele excluídos por qualquer 
razão. Essa a razão da série de regras que tem asse-
gurado educação, empregos públicos e vagas nas lis-

tas de candidatos dos partidos, entre outras reservas 
legais, a negros, mulheres e pessoas com deficiência.

No caso específico das pessoas com deficiên-
cia, a Constituição e a legislação infraconstitucional 
prevêem uma série de reservas e de garantias com a 
finalidade de assegurar a mobilidade e a empregabi-
lidade das pessoas com deficiência, assim como de 
garantir sua comunicação sem empecilhos. Nesse rol 
de garantias merece destaque a reserva de cargos e 
de empregos públicos.

No entanto, há uma lacuna significativa nessa rela-
ção: uma reserva de vagas no acesso à representação 
política, um percentual de candidaturas, de todos os 
partidos e coligações, reservado para as pessoas com 
deficiência. Vale aqui o mesmo argumento que funda-
menta a reserva de candidaturas por sexo: a agenda 
relevante para pessoas com deficiência só ganhará 
espaço na agenda política nacional por meio da voz 
e das ações das próprias pessoas com deficiência, 
na condição de candidatos primeiro e de legisladores 
eleitos num segundo momento.

Lembrando que o art. 29, “a”, inc. II, da Conven-
ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, incorporada na legislação brasileira por 
meio do Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, 
determina que os Estados signatários assegurem que 
as pessoas com deficiência possa participar efetiva e 
plenamente na vida política, candidatando-se e ocu-
pando cargos eletivos.

Essas as razões porque peço o apoio dos nobres 
Senadores a esta proposição. 

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

Texto compilado
Mensagem de veto
(Vide Decreto nº 7.791, de 2012)

       Estabelece normas para as eleições.

 O Vice Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

(...)

Das Coligações

 Art. 6º É facultado aos partidos políticos, dentro 
da mesma circunscrição, celebrar coligações para elei-
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ção majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, 
neste último caso, formar-se mais de uma coligação 
para a eleição proporcional dentre os partidos que in-
tegram a coligação para o pleito majoritário.

 § 1º A coligação terá denominação própria, que 
poderá ser a junção de todas as siglas dos partidos 
que a integram, sendo a ela atribuídas as prerrogati-
vas e obrigações de partido político no que se refere 
ao processo eleitoral, e devendo funcionar como um 
só partido no relacionamento com a Justiça Eleitoral 
e no trato dos interesses interpartidários.

 § 1º-A. A denominação da coligação não poderá 
coincidir, incluir ou fazer referência a nome ou número 
de candidato, nem conter pedido de voto para partido 
político. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 2º Na propaganda para eleição majoritária, a 
coligação usará, obrigatoriamente, sob sua denomina-
ção, as legendas de todos os partidos que a integram; 
na propaganda para eleição proporcional, cada partido 
usará apenas sua legenda sob o nome da coligação.

 § 3º Na formação de coligações, devem ser ob-
servadas, ainda, as seguintes normas:

 I – na chapa da coligação, podem inscrever-se 
candidatos filiados a qualquer partido político dela in-
tegrante;

 II – o pedido de registro dos candidatos deve ser 
subscrito pelos presidentes dos partidos coligados, 
por seus delegados, pela maioria dos membros dos 
respectivos órgãos executivos de direção ou por repre-
sentante da coligação, na forma do inciso III;

 III – os partidos integrantes da coligação devem 
designar um representante, que terá atribuições equi-
valentes às de presidente de partido político, no trato 
dos interesses e na representação da coligação, no 
que se refere ao processo eleitoral;

 IV – a coligação será representada perante a 
Justiça Eleitoral pela pessoa designada na forma do 
inciso III ou por delegados indicados pelos partidos 
que a compõem, podendo nomear até:

 a) três delegados perante o Juízo Eleitoral;
 b) quatro delegados perante o Tribunal Regio-

nal Eleitoral;
 c) cinco delegados perante o Tribunal Superior 

Eleitoral.
 § 4º O partido político coligado somente possui 

legitimidade para atuar de forma isolada no processo 
eleitoral quando questionar a validade da própria coli-
gação, durante o período compreendido entre a data 
da convenção e o termo final do prazo para a impug-

nação do registro de candidatos. (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)

 § 5º A responsabilidade pelo pagamento de 
multas decorrentes de propaganda eleitoral é solidá-
ria entre os candidatos e os respectivos partidos, não 
alcançando outros partidos mesmo quando integran-
tes de uma mesma coligação. (Incluído pela Lei nº 
12.891, de 2013)

(...)

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009

 Promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova York, em 30 de março de 2007.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, 
por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho 
de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º 
da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depo-
sitou o instrumento de ratificação dos referidos atos 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o 
de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apre-
ço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA:
Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pesso-

as com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apen-
sos por cópia ao presente Decreto, serão executados 
e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em re-
visão dos referidos diplomas internacionais ou que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, 
da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Indepen-
dência e 121o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Celso Luiz Nunes Amorim.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009
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CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

PREÂMBULO 

Os Estados Partes da presente Convenção, 
(...)
Artigo 29
Participação na vida política e pública 
Os Estados Partes garantirão às pessoas com defi-

ciência direitos políticos e oportunidade de exercê-los em 
condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão:

a) Assegurar que as pessoas com deficiência 
possam participar efetiva e plenamente na vida políti-
ca e pública, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, diretamente ou por meio de repre-
sentantes livremente escolhidos, incluindo o direito e 
a oportunidade de votarem e serem votadas, median-
te, entre outros:

i) Garantia de que os procedimentos, instalações 
e materiais e equipamentos para votação serão apro-
priados, acessíveis e de fácil compreensão e uso;

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiên-
cia ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem inti-
midação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamen-
te ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de governo, usando 
novas tecnologias assistivas, quando apropriado;

iii) Garantia da livre expressão de vontade das 
pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
sempre que necessário e a seu pedido, permissão 
para que elas sejam auxiliadas na votação por uma 
pessoa de sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as 
pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
plenamente na condução das questões públicas, sem 
discriminação e em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, e encorajar sua participação nas 
questões públicas, mediante:

i) Participação em organizações não-governamenta-
is relacionadas com a vida pública e política do país, bem 
como em atividades e administração de partidos políticos;

ii) Formação de organizações para representar 
pessoas com deficiência em níveis internacional, regio-
nal, nacional e local, bem como a filiação de pessoas 
com deficiência a tais organizações. 

(Às Comissões de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa; e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 554, DE 2013

Altera a redação do inciso II do art. 12 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
incluir, dentre os requisitos principais con-
siderados nos projetos básicos e projetos 
executivos de obras e serviços a serem 
executados por meio de contrato com a 
Administração Pública, as condições de 
acessibilidade para pessoas com defici-
ência física ou com mobilidade reduzida.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do art. 12 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 12. ..........................................................
........................................................................
II – funcionalidade e adequação ao interes-
se público, com especial atenção, quando for 
o caso, às condições de acessibilidade para 
pessoas com deficiência física ou com mobi-
lidade reduzida;
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Este Projeto é no sentido de alterar a redação do 
inciso II do art. 12 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, a Lei de Licitações, de âmbito nacional, incluindo 
o atendimento das condições de acessibilidade para 
pessoas com deficiência física ou com mobilidade re-
duzida entre os requisitos principais considerados nos 
projetos básicos e projetos executivos de obras e ser-
viços a serem executados por meio de contrato com 
a Administração Pública.

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, 
§ 2º, preconiza que a lei disporá sobre normas de cons-
trução dos logradouros e dos edifícios de uso público e 
de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim 
de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 
de deficiência.

No mesmo sentido, o art. 244 do Texto Maior 
estatui que a lei disporá sobre a adaptação dos logra-
douros, dos edifícios de uso público e dos veículos 
de transporte coletivo atualmente existentes a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º.
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Posteriormente à promulgação da Carta Magna, 
foi editada a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá ou-
tras providências. Esta Lei, em seu art. 11, determina 
que a construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deve-
rão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Como se pode observar, o ordenamento jurídico 
pátrio já regulamenta bem a questão e deixa entrever 
a preocupação dos legisladores – e, por conseguinte, 
da sociedade brasileira – com as condições de aces-
sibilidade e mobilidade das pessoas portadoras de 
necessidades especiais.

O cerne desta proposição, por sua vez, não é 
ampliar esses direitos, senão prestigiar o seu aten-
dimento no âmbito das obras e serviços da Adminis-
tração Pública, elevando-os à condição de requisito 
principal – dentre outros – nos projetos básicos e pro-
jetos executivos de obras e serviços regulados pela 
Lei de Licitações.

Pelo exposto, e contando com a sensibilidade 
social dos nobres Pares, conclamo-os à aprovação 
deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

 Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

(...)
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Reda-
ção dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).

(...)
§ 2º – A lei disporá sobre normas de construção 

dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência.

(...)
Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos 

logradouros, dos edifícios de uso público e dos veícu-
los de transporte coletivo atualmente existentes a fim 
de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 
de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º.

(...)

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons-
tituição Federal, institui normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

(...)
Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos 

de obras e serviços serão considerados principalmente 
os seguintes requisitos: 

(...)
II – funcionalidade e adequação ao interesse 

público;
(...)

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa; e de Constituição, Justiça 
e Cidadania, cabendo à última a decisão ter-
minativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência comunica ao 
Plenário o recebimento do Ofício nº 5.613, de 2013, 

do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Joaquim Barbosa, que encaminha cópia de decisão 
que denegou seguimento aos embargos infringentes 
opostos por Pedro Henry Neto, nos autos da Ação 
Penal nº 470.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu o 
Ofício nº S/47, de 2013 (nº 5.664/2013, na origem), do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, 
cópia do parecer da Procuradoria-Geral da República, 
da certidão de trânsito em julgado e do acórdão pro-

ferido no recurso extraordinário nº 567.985, em que o 
Supremo Tribunal Federal declarou incidentalmente a 
insconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 
da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso).

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

É o seguinte o Ofício na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência do Senado Fe-
deral recebeu expediente da Senadora Maria do Carmo 
Alves, referente ao Requerimento nº 1.410, de 2013, 
de missão, por meio do qual relata participação na 
Cúpula Mundial da Família +9, em Berlim, Alemanha, 
no período de 2 a 5 de dezembro de 2013.

O expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o expediente na íntegra:

RELATÓRIO

Entre 2 e 5 de dezembro passados, estive em 
Berlim, na Alemanha, participando da Cúpula Mundial 
da Família +9, evento promovido pela Organização 
Mundial da Família, a Divisão das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento Sustentável e a Seção de Orga-
nizações Não-Governamentais das Nações Unidas, 
em parceria com o Ministério Federal de Assuntos da 
Família, Idosos, Mulheres e Juventude da Alemanha 
e a Cruz Vermelha daquele país.

Esse evento teve como objetivo reunir elementos 
e colaborações que pudessem representar a Voz das 
Famílias de todo o mundo na construção da Agenda 
de Desenvolvimento Pós-2015, uma vez que o prazo 
final estipulado para realização dos Objetivos do Mi-
lênio expirará em 2015. Estamos no final desse prazo 
estabelecido e vemos que ainda há muito a caminhar.

A Organização Mundial da Família reuniu, a par-
tir de encontros e trocas globais, um conjunto de prio-
ridades para facilitar e tornar possível as metas dos 
Objetivos do Milênio. Nesse evento, pudemos conhe-
cer experiências desenvolvidas localmente, em paí-
ses diversos, que obtiveram grande sucesso em suas 
aplicações e cuja ideia poderia servir de referência e 
sugestão mundial para contribuição exitosa.

Um dos Relatórios exposto em painel, com vistas 
à Agenda – Pós 2015, concluiu que os dois maiores 
desafios do mundo são acabar com a pobreza e pro-
mover o desenvolvimento sustentável.

Esse Relatório também concluiu que é possível 
enfrentar esses desafios de forma positiva e eficaz se 
os governos, em todos os níveis, empresas e a socie-
dade civil organizada, estiverem dispostos a mudar o 
rumo dos acontecimentos. Em outras palavras, aler-
tou que será possível alcançar resultados diferentes 
utilizando-se de métodos iguais.

A tônica da nova Agenda mundial é ser transfor-
mativa e provocar uma mudança de paradigma, rejei-
tando os atuais padrões e estabelecendo novas formas 
de atuação no confronto dos desafios.

Em termos práticos, a Agenda de Desenvolvi-
mento Pós-2015 deverá priorizar a transformação 

e direcionamento das economias para o emprego e 
inclusivos, tendo como núcleo de todas as ações o 
desenvolvimento sustentável. Precisaremos nos esfor-
çar muito mais na tentativa de acabar com esse que é 
um dos piores flagelos, a pobreza, que traz a morte, 
o abandono e o sofrimento para milhões de famílias 
em todo o mundo.

Essa será a tônica de participação das Famílias 
na construção da Agenda de Desenvolvimento Pós-
2015, cujas discussões e definições gerais se intensi-
ficarão no correr do próximo ano.

Brasília, 17 de dezembro de 2013. – Senadora 
Maria do Carmo Alves, DEM/SE.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência do Senado Fe-
deral recebeu o Ofício nº 152, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, referente ao Requerimento nº 1.422, 
de 2013, em aditamento ao Requerimento nº 1.331, 
de 2013, de missão, por meio do qual relata partici-
pação na 68ª Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, Estados Unidos, no período de 8 a 
14 de dezembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OF. GSACV N° 152/2013 

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Assunto: encaminha relatório da participação nos tra-
balhos da 68ª Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em Nova York

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar anexo, a Vossa 

Excelência, relatório de minha participação nos tra-
balhos da 68ª Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em Nova York, entre os dias 8 a 14 de dezembro de 
2013, conforme o Requerimento nº 1.422, de 2013, 
aprovado pelo Plenário desta Casa.

Na certeza do dever cumprido como parlamen-
tar, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos da mais elevada estima e 
distinta consideração.

Senador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.

RELATÓRIO

Designado pelo Senado Federal através do Re-
querimento n° 1.422, de 2013, para me fazer presente, 
como Observador, às sessões da ONU no período de 9 
a 13 de dezembro de 2013, passo a relatar o seguinte:

Pela manhã do dia 9, tivemos a oportunidade 
de comparecer à sessão da Assembleia Geral, onde 
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o tema predominante em debate, foi “Os Oceanos e 
Direitos do Mar”. Juntamos dois dos mais destacados 
pronunciamentos (Argentina e Japão).

Pela tarde, participamos de uma reunião na sede 
da Missão Permanente, juntamente com uma delega-
ção de deputados federais do Brasil, com o Embai-
xador Antonio Patriota, que se estendeu por mais de 
duas horas.

Da terça-feira, dia 10, em diante, escolhemos 
participar das reuniões diárias, até o dia 13, promovi-
das pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável, 
onde foram discutidos temas e votadas propostas ati-
nentes às suas atividades no âmbito da ONU. Foram 
muito elucidativos e importantes os assuntos ali trata-
dos. Junto, anexos, os pronunciamentos da Argentina 
e da Austrália.

Para maiores informações, pode-se consultar 
todos os pronunciamentos e apresentações, integral-
mente, através do site: http://is.gd/IMVtT8.

Anexo, ainda, edições do Jornal da ONU, que 
traz a informação diária de todos os debates, reuniões 
e decisões durante o período de 9 a 13 de dezembro 
de 2013.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2013. – 
Senador Antonio Carlos Valadares,PSB – SE.

DOCUMENTOS EM INGLÊS E ESPANHOL A 
QUE SE REFERE O SR. SENADOR ANTO-
NIO CARLOS VALADARES AGUARDANDO 
TRADUÇÃO PARA POSTERIOR PUBLICA-
ÇÃO NA ÍNTEGRA.
(Inseridos nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas: 

– Anexos (Ofício nº 152, de 2013).

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/
PP – RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Requião, é uma 
honra muito grande estar presente neste plenário, em 
sessão presidida por V. Exª, a quem eu reitero o meu 
mais profundo respeito e admiração.

Srªs e Srs. Senadores, a Organização Mundial do 
Comércio, em reunião realizada em Bali, fechou acor-
dos que visam à facilitação de transações comerciais 
internacionais e ao aperfeiçoamento da administração 
de cotas de exportação. Trata-se do primeiro acordo 
geral em pelo menos 20 anos, construído graças aos 
esforços de representantes de cerca de 150 países, 
em especial, do presidente da OMC, Roberto Aze-
vedo, que abre perspectivas para a continuidade da 
Rodada de Doha.

No que concerne à facilitação do comércio, as 
mudanças se concentram no processo de administra-
ção alfandegária, para evitar burocracia injustificada e 
outras dificuldades artificiais impostas especialmente 
por países em desenvolvimento, para regular sua cor-
rente de comércio exterior.

O Brasil e, especialmente, nossos exportadores, 
vêm sendo prejudicados por esse tipo de prática que 
desestimula compra de produtos brasileiros por parte 
de importadores baseados em mercados relevantes 
para o interesse da nossa indústria, o que prejudica o 
desempenho externo de nossos exportadores.

Houve, também, avanços na administração de 
cotas de importação de produtos agrícolas por parte 
de países desenvolvidos, o que também interessa aos 
exportadores brasileiros e, especialmente, por conta 
da uniformização de regras. Com regras mais claras, o 
exportador pode planejar melhor e incorrer em custos 
de transação mais baixos.

O maior êxito da reunião, entretanto, foi manter 
a relevância institucional da OMC para o comércio de 
produtos agrícolas, manufaturados e de serviços. Não 
há alternativa à altura da OMC como provedora de 
serviços de resolução de disputas comerciais no nível 
multilateral. Sua inoperância resultaria em aumentos 
substanciais do custo desses serviços, cujo provimento 
se daria segundo regras diferentes em cada bloco co-
mercial ou mesmo estabelecido em acordos bilaterais.

Também não há alternativa à OMC como are-
na de negociação de temas de repercussão geral no 
comércio exterior, como é o caso dos subsídios. Isso 
tem razão objetiva: os subsídios só podem ser objeto 
de discussão e, eventualmente, de acordos em fóruns 
multilaterais de ampla cobertura. Isso porque, diferen-
temente de tarifas, que podem ser reduzidas para o 
comércio intrabloco ou mesmo bilateralmente, a redu-
ção ou majoração de subsídios beneficiam e prejudi-
cam todos os países, pouco importando se participam 
ou não do bloco do país que administra os subsídios.

Sr. Presidente, o acordo de Bali é vantajoso para 
o Brasil tanto em termos de prática internacional como 
do fortalecimento da OMC. Mas há grandes desafios 
que terão que ser superados para recolocar o tema de 
liberalização do comércio internacional na pauta dos 
países desenvolvidos e emergentes.

Ressalte-se, também, nesse contexto, a correção 
da política externa brasileira, que, tradicionalmente, 
tem concentrado seus esforços em negociar multilate-
ralmente, no âmbito da OMC, os três temas de maior 
interesse para o Brasil, que são o acesso a mercados, 
agricultura e serviços, todos eles componentes da pau-
ta básica de Doha.
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Acredito que o Governo brasileiro deva, nes-
te momento, envidar seus melhores esforços para, 
aproveitando o clima de entendimento do Acordo de 
Bali, contribuir, de maneira protagônica, com o relan-
çamento das negociações de natureza multilateral. E, 
desse modo, assim, recuperar seu atraso em relação à 
evolução das negociações de pactos comerciais regio-
nais, em especial a Parceria Transpacífica e a Parceria 
Transatlântica de Comércio e Investimento.

Assim sendo, Sr. Presidente, desejo parabenizar 
o Embaixador Roberto Azevêdo, brasileiro, Presidente 
da OMC, pelo sucesso na construção do Acordo de 
Bali, ressaltando sua importância para os interesses 
comerciais do Brasil, bem como expressar minha ex-
pectativa de que a OMC consiga retomar rapidamen-
te as discussões sobre a liberalização do comércio 
internacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – Com a palavra, pela ordem de 
inscrição, o Senador Ruben Figueiró, cacique do Mato 
Grosso do Sul. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Pela ordem, Presidente Roberto Requião.

Eu queria uma inscrição para comunicação inadi-
ável.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Perfeitamente, Senadora. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nobre Senador Roberto Re-
quião, eu desejo somar-me às expressões do Senador 
Francisco Dornelles para dizer a V. Exª que tem também 
o meu respeito e a minha admiração pela sua condu-
ção como homem público não só do Paraná, mas de 
todo o nosso País. 

No início das minhas palavras, eu quero cumpri-
mentar os ouvintes da Rádio Senado, os telespecta-
dores da TV Senado e, sobretudo, os funcionários que 
servem à Mesa desta sessão, aqueles que trabalham 
na segurança do plenário, todos os jornalistas e demais 
pessoas que nos honram aqui com a sua presença, 
desejando a todos não só um feliz Natal, mas um ano 
de 2014 venturoso, em que Deus sempre nos proteja 
nos nossos passos e nas nossas ações. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o debate 
que atualmente vem sendo travado no âmbito do Su-
premo Tribunal Federal em torno das doações de cam-
panha eleitorais tem grande potencial para transformar 
o modus operandi da política brasileira.

À medida que os Ministros definam seus votos, 
julgando a ação da Ordem dos Advogados do Brasil 
com vistas a extinguir o financiamento de campanhas 

por pessoas jurídicas, estaremos dando passos impor-
tantes para imaginar outras maneiras de fazer campa-
nhas eleitorais no Brasil, sem o peso sufocante dos 
grandes conglomerados empresariais.

O fato concreto é que, do jeito que está, não pode 
mais ficar. Estamos cientes de que o atual modelo é 
nefasto. Como todos sabem, os grandes escândalos de 
corrupção na história recente do País tiveram origem 
no processo deletério de financiamento de campanha. 
Qualquer eleitor brasileiro percebe quando a disputa 
acontece de maneira desigual, injusta, anômala, ou 
seja, quando há dinheiro farto nas mãos de alguns 
candidatos, enquanto outros dispõem de parcos re-
cursos, para enfrentar pleitos cada vez mais caros e 
sofisticados.

Certamente, é indispensável dizer quem tem mais 
chance de se eleger. E muitas vezes o dinheiro acaba 
por determinar a escolha de candidatos pouco compro-
metidos com os verdadeiros interesses da sociedade. 
E, assim, cria-se um círculo vicioso, no qual o dinheiro 
desvirtua a política e o fazer político, sobretudo quando 
acreditamos que ela deve ser aquela atividade nobre 
de bem servir à Nação.

Reparem, Srªs e Srs. Senadores, que o tema da 
ética na política passou a ser cada vez mais importante, 
a partir do momento em que a natureza da campanha 
eleitoral deixou de ser aquela em que o candidato fazia 
compromissos efetivos com a sociedade, em contato 
corpo a corpo, olho no olho, com estrutura modesta e 
ajuda de amigos e companheiros, e passou a funcionar 
com a lógica do marketing sofisticado, decorrente da 
modernização das comunicações de massas.

Assim, as campanhas passaram a ser impessoais, 
dependendo de fartos recursos e imensas estruturas, 
fazendo com que a imagem passasse a ser mais im-
portante do que os valores intrínsecos dos candida-
tos. A partir desse momento, a política entrou nesse 
turbilhão de distorções, levando-nos à descrença e à 
sensação de que todos são iguais e de que se diluiu 
o sentido verdadeiro de fazer política como maneira 
de servir à comunidade.

Não quero aqui enaltecer qualquer saudosismo 
ingênuo, acreditando que tudo na vida deve perma-
necer sempre a mesma coisa, alheia ao fato de que 
existe uma natural evolução da vida. O que reclamo é 
a perda da essência da chamada boa política, aquela 
feita às claras, com transparência, bem intencionada, 
com valores republicanos, que, infelizmente, mudou 
muito à medida que as grandes empresas tomaram 
conta do processo eleitoral.

Sabemos, Excelências, que há uma imensa crise 
de valores permeando toda a sociedade. Mas acredi-
to que a política pode ser o paradigma de mudanças 
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de rumo de nossa vida institucional, tornando-nos um 
País menos desigual, mais justo, mais fraterno, funcio-
nando sob a égide do Estado democrático de direito.

Srªs e Srs. Senadores, li, neste fim de semana, um 
editorial esclarecedor do jornal O Estado de S. Paulo 
intitulado “Germe de uma Revolução”. O texto é escla-
recedor. Somos informados de que, dos R$6 bilhões 
arrecadados pelos candidatos na última eleição nacio-
nal, cerca de 95% vieram de 1.900 pessoas jurídicas.

Calcula-se que, para ter chances reais nas urnas, 
um candidato a Deputado Federal precisa desembol-
sar, em média, R$1 milhão – creio que muito mais; a 
Governador, R$23 milhões; a Presidente da República, 
R$300 milhões; e ao Senado, R$4,5 milhões. E, quan-
to maior o dispêndio, maior a probabilidade de êxito.

Mais importante ainda, calcula-se que, para cada 
R$1 doado por uma empresa, ela terá um retorno 8,5 
vezes maior, sob a forma de contratos obtidos com os 
governos que ajudou a eleger – razão por que as em-
preiteiras lideram com folga as listas de financiadores 
agrupados por setor.

O texto ainda ironiza esse quadro, lembrando 
que o termo “doação” é um eufemismo. O mais correto 
seria “investimento”.

Ressalto ainda um trecho do editorial de O Es-
tado de S.Paulo: 

Tudo isso produz uma deturpação grotesca do 
princípio da igualdade de oportunidades elei-
torais para votantes e votados, almejada pela 
legislação, como requisito da representativida-
de que se espera do Congresso, Assembleias 
e Câmaras e da legitimidade dos governantes 
– uma coisa e outra, por sua vez, indispensá-
veis ao sistema democrático.

Por esse motivo, Srªs e Srs. Senadores, vejo com 
bons olhos a proposta da OAB (Ordem dos Advogados 
do Brasil) em torno da supressão das doações de em-
presas para as campanhas eleitorais. Concordo com 
a premissa de que pessoas jurídicas não votam, por-
tanto não podem, de maneira nenhuma, influir deter-
minantemente num processo de escolha democrática. 
Quem vota é o cidadão. A esse cabe todo o poder para 
escolher seus representantes.

Além disso, há que se estabelecer um sistema 
de igualdade para que aqueles mais ricos também não 
possam influir economicamente, sobrepondo-se aos 
mais pobres. O processo democrático deve ser respei-
tado, no sentido de fazer a lógica de que uma pessoa 
valha um voto. Essa é a manifestação do respeitável 
jornal O Estado de S.Paulo. 

Sei que há opiniões divergentes, Srªs e Srs. Se-
nadores. Muitos alegam que, não havendo doações de 

empresas, haverá aumento do famoso caixa dois nas 
campanhas, pois as doações acontecerão de qualquer 
maneira, ao arrepio da lei. Outros alegam que isso be-
neficiará o Partido do Governo, porque, em decorrência 
disso, tem maior capacidade de driblar a legislação e 
obter vantagens entre as grandes empresas, ONGs, 
sindicatos, etc. Mais ainda: que, mudando a natureza 
das doações, o próximo passo será a implantação do 
financiamento público de campanha, algo que dificil-
mente será aceito pela sociedade brasileira, em fun-
ção da estranheza que tal proposta provocará no atual 
cenário institucional brasileiro. 

Compreendo, Excelências, os temores coloca-
dos nas argumentações divergentes. Mas é preciso 
ressaltar que, para qualquer mudança, será necessá-
ria sempre fiscalização mais rigorosa, pois o próprio 
eleitor deve ser estimulado a perceber as diferenças 
entre uma campanha feita dentro da lei e outra feita 
de maneira irregular, fora dos padrões da normalidade 
democrática. Temos que confiar na percepção da so-
ciedade no momento de fazer a filtragem entre aqueles 
que buscam a política para o enriquecimento pessoal 
e outros que buscam a política devido à vocação de 
servir à comunidade.

Há também, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
outro aspecto deste debate que sei que tem sido mo-
tivo de grande preocupação para que haja o equilíbrio 
entre os Poderes: o ativismo do Supremo Tribunal Fe-
deral. Vejo que essa é uma questão que dificilmente 
será pacificada entre todos aqueles que estudam e 
acompanham o intenso processo de judicialização das 
atividades dos Poderes.

Neste caso, vejo que o Judiciário está agindo por 
provocação de uma entidade que tem funda represen-
tatividade na sociedade civil. Sou da opinião de que 
o assunto é de extrema importância institucional. Na 
minha vida política, posso dizer de peito aberto: nunca 
solicitei a empresas que contribuíssem para minhas 
campanhas. Sempre obtive ajuda de pessoas físicas, 
companheiros que acreditavam em minha luta e em 
meus propósitos. Foi assim que fui eleito Deputado 
Estadual e Federal. Sim, os tempos eram outros: a 
atividade política não tinha o atual vezo de “profissio-
nalismo” de agora.

O Professor e ex-Ministro Almir Pazzianotto, em 
recente análise, concorda comigo: 

Provocado por quem dispõe de legitimidade e 
competência, o Supremo é obrigado a se ma-
nifestar para suprir a ausência do Legislativo, 
como sucedeu quando legislou sobre aviso 
prévio e adicional de insalubridade. O baru-
lho agora decorre do fato de o STF enfrentar 
temas de natureza eleitoral, como o financia-
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mento público de campanha, número de Depu-
tados por Estado, votos dados em candidatos 
envolvidos em acusações criminais, e assim 
sucessivamente.

Srªs e Srs. Senadores, vamos dar chance ao de-
bate aberto, aceitando as perspectivas de mudanças. 
É isto que a sociedade brasileira espera de todos nós: 
reflexão, ponderação, sintonia com as aspirações so-
ciais, emanadas de um momento histórico rico e com-
plexo, que não permite nem admite soluções fáceis.

Sr. Presidente, com este meu modesto pronun-
ciamento, quero significar a minha posição a respeito 
desta importante questão. E o faço na minha serena 
confiança de que o Congresso Nacional haverá, ain-
da num ano eleitoral como o próximo, de definir sobre 
questões tão importantes como estas aqui abordadas, 
porque, acima de tudo, nós devemos preservar o pri-
mado da nossa representatividade e o respeito pela 
ação dos demais Poderes. 

Muito obrigado, Excelência.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o 
Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco 
Apoio Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador 
Ruben Figueiró. Cumprimento V. Exª pela sua atuação 
parlamentar. A população de Mato Grosso do Sul, com 
certeza, está muito orgulhosa de sua atuação no Se-
nado Federal.

Passo a palavra, pelo tempo regimental, ao Se-
nador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Senador Rollemberg, ontem, o Pre-
sidente Renan Calheiros fez um balanço de sua ges-
tão na Casa durante este ano que está para terminar.

Quero me unir às Srªs e aos Srs. Senadores que o 
cumprimentaram pelas medidas administrativas adota-
das. Algumas duras, é verdade, mas todas necessárias.

Desse ponto de vista, não há dúvida de que o 
Senado agiu bem. Como não tenho dúvida também do 
empenho no trabalho dos Srs. Senadores e das Srªs. 
Senadoras no ano que finda.

Não há como negar a seriedade com que esta 
Casa lança-se às atividades. Há um desdobramento, 
uma multiplicação diária do empenho dos colegas para 
atender a tantas exigências do mandato. Posso discor-
dar das prioridades eleitas pela Casa e por meus pa-
res, mas não posso deixar de reconhecer a devoção, 
o desvelo das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores. 

Posso discordar, mas não há como negar que esta é 
uma Casa de respeito e de trabalho.

Isto posto, peço vênia para olhar o ano que passou 
com os olhos das ruas, com os olhos do povo nas ruas.

Antes, quero eu mesmo fazer um aparte ao meu 
pronunciamento.

Ontem, neste plenário, quando se devolvia o 
mandato de Presidente da República a seu pai, João 
Belchior Goulart, João Vicente disse que Jango fora 
derrubado não por causa daquele arrazoado tão repe-
tido pelos golpistas e por nossa inefável mídia. Jango 
foi derrubado por causa de sua proposta de reformas 
de base.

Jango foi derrubado porque queria fazer a refor-
ma econômica, a reforma agrária, a reforma urbana, a 
reforma educacional, a reforma política. Jango queria 
uma profunda e radical reforma do Estado brasileiro. 
Por isso, Senador Raupp, ele foi derrubado. No entanto, 
meus caríssimos pares, sinto que hoje, 49 anos depois 
das reformas de base de João Goulart, se elas fossem 
propostas a esta Casa, seriam novamente rejeitadas.

Srªs e Srs. Senadores, ouvi, nestas últimas ses-
sões do ano, um desfile de balanços otimistas de 
2013. Segundo se diz, a tal pauta positiva, que teria 
sido estabelecida depois das manifestações de junho, 
teria atendido às ruas. O verbo no condicional é o mí-
nimo de precaução que o Senado precisa ter ao olhar 
retrospectivamente as atividades do ano que termi-
na: teria atendido às ruas. A tendência a uma mirada 
complacente ao nosso trabalho não faz bem à Casa 
e muito menos ao Brasil.

Não acredito que seja razoável que se listem, na 
suposta pauta das ruas, a aprovação da meia-entrada, 
o Estatuto da Juventude, a hereditariedade da conces-
são do serviço de táxi, a minirreforma eleitoral, que, 
além de consagrar as doações de empresas privadas 
e de concessionários de serviços públicos, torna-as 
secretas.

Ah, sim! A isenção de impostos para CDs e DVDs, 
as alterações na distribuição de direitos autorais dos 
músicos, o enquadramento de advogados no Simples, 
a redução do número de suplentes dos Senadores, o 
controle do peso das mochilas dos nossos estudantes.

Tudo isso e muito mais foi ensacado na dita “pau-
ta da sociedade”. Será que a sociedade ficou sabendo 
dessas medidas? Sabendo, sentiu-se contemplada?

Nunca é demais lembrar que a emenda constitu-
cional do Senador Jarbas Vasconcelos sobre a perda 
automática de mandato, em caso de condenação do 
Parlamentar, só adentrou o gramado, depois de ter sido 
praticamente engavetada, porque, de repente, ela pa-
receu interessante para figurar na pauta da sociedade. 
Da mesma forma o meu projeto de direito de resposta.
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Eu não sei se as ruas reivindicaram reforma 
política. Se o fez, respondemos com um pastiche. Eu 
não sei se as ruas exigiram que o Senado abrisse o 
voto. Se o fez, retorquimos, preservando a metade do 
segredo. Eu não sei se as ruas desafiaram o Senado 
a manter, em relação ao Executivo, uma posição de 
independência, de altanaria. Se o fez, demos provas 
da nossa compulsão a submetermo-nos às vontades 
do inquilino do outro lado da rua.

Enfim, não vejo razões para festejos, encômios 
e parabéns na análise política que estou fazendo do 
ano que passou.

A presunção da sintonia com os brasileiros, sua 
revolta e seus sonhos não seria, Senadora Ana Amé-
lia, uma mera jactância na nossa Casa?

Este é meu segundo mandato como Senador. 
Somando os três anos deste aos oito anos do ante-
rior, são onze anos no Senado, tempo suficiente para 
conhecer os limites desta Casa, de resto os limites 
de um Legislativo atrofiado pelo expansionismo do 
Executivo, diminuído pelas injunções do Judiciário e 
enfraquecido, sem a menor sombra de dúvida, pela 
nossa própria inércia.

Diariamente, neste plenário, nas Comissões e 
nos meios de comunicação da Casa, vemos, ouvimos 
e lemos as fervorosas críticas ao desempenho do Go-
verno nas áreas da educação, saúde, segurança, in-
fraestrutura e a eficiência e transparência da máquina 
pública. Diariamente.

No entanto, avançamos muito pouco na mudan-
ça dessa realidade tão martelada e tão espancada na 
tribuna do Senado. Por quê? Porque tangenciamos o 
tal busílis da questão, o fulcro, o nervo do problema. 
Rodeamos, cirandamos em torno do que realmente 
interessa, em torno do que é substancial, e seguimos 
em frente ocupados em remendar injustiças, em ga-
rantir direitos individuais, em mitigar atrocidades pro-
vocadas pela reformas neoliberais, satisfeitos, com a 
consciência aplacada, por transformar, Senador Rol-
lemberg, miseráveis em pobres.

Cada vez mais oposição e base do governo se 
parecem e se completam. E conspiram contra toda 
mudança que possa sacudir o País.

Nas últimas semanas, a oposição tem insistido 
nos desmandos da política econômica do governo do 
PT. A inflação, o superávit primário, os gastos públi-
cos, o PIB, o câmbio, o tamanho do Estado têm sido 
os temas recorrentes desses discursos. A oposição 
não discorda, porém, dos tais fundamentos da política 
econômica, mesmo porque foi ela, no reinado de FHC, 
que os introduziu em nosso País, sob os auspícios do 
Consenso de Washington, do Fundo Monetário Inter-
nacional e da banca.

O que a oposição (e a mídia que a lidera e voca-
liza) quer é mais “responsabilidade” do PT no manejo 
desses ingredientes formadores da doutrina neoliberal. 
A divergência é de métodos, não de conteúdo.

Na verdade, este gracioso ano de 2013, de que 
agora se faz o balanço, marca a adoção pelo PT de 
alguns cânones de apreço da oposição, como, por 
exemplo, as privatizações. Abro parêntese: as con-
cessões da Presidente Dilma mais se parecem com 
casamentos por decurso de prazo do que casamentos 
civis, mas o resultado é exatamente o mesmo.

A privatização do petróleo do campo de Libra, 
talvez a maior reserva hoje conhecida no mundo, a 
privatização dos portos e dos aeroportos, parâmetros 
“mais generosos” para a privatização de estradas e fer-
rovias são exemplos desse aggiornamento do Partido 
dos Trabalhadores, em consequência do aggionarmento 
de nosso Governo.

Enfim, no balanço das atividades do ano que ter-
mina registre-se também a solidão cada vez maior da 
esquerda nesta Casa. Não tenho a pretensão do mo-
nopólio das posições de esquerda. Apenas não abro 
mão do que construí ao longo de minha vida.

Não há flexão, não há inflexão, não se rebola 
diante de princípios. A queda do muro de Berlim, o 
fracasso da experiência do chamado “socialismo real”, 
o suposto “fim da história” não licenciam, não liberam 
a esquerda para a adesão às teses do neoliberalis-
mo, entre elas a ruína do Estado, o esmagamento da 
ideia de Nação.

A debilitação do Estado, a amputação da sua ca-
pacidade de induzir, sustentar, liderar o processo de 
desenvolvimento, notadamente em um país tão care-
cido, tão pobre e tão abissalmente desigual como o 
nosso, mais que um erro, é um crime contra os brasi-
leiros, é a perpetuação das políticas compensatórias.

Quer dizer, 2013 foi o ano em que o Brasil per-
deu mais forças ainda para se erguer da pobreza e do 
subdesenvolvimento.

Quando parece que vamos avançar, quando se 
vislumbram mudanças, a recaída não tarda. E eu cito 
alguns exemplos.

A PEC das Domésticas, cuja aprovação aqui foi 
comemorada com toda a refulgência, dorme agora na 
Câmara Federal. Eu tenho a impressão, às vezes, de 
que aprovamos certas matérias porque sabemos que 
vão ser engavetadas ou desfiguradas na outra Casa, 
lá na Câmara Federal.

A PEC do Trabalho Escravo, que, na observação 
do Senador Paulo Paim, do grande Senador Paim, do 
Rio Grande do Sul, pretende regulamentar o trabalho 
escravo e não extirpá-lo, mesmo assim, tomou sabe-



97978  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

-se lá, Presidente Valdir Raupp, que caminho? Que 
caminho tomou a PEC do Trabalho Escravo?

Enquanto o trabalho escravo continua impune e 
pulsa e purga como uma chaga cancerosa, aprovamos 
toda sorte de pequenos agrados aos trabalhadores, 
nada substancial, Senadora Ana Amélia, brindes na-
talinos, como esse com que nos presenciamos no fim 
do ano nesta Casa. É notável a nossa capacidade de 
tergiversar, de negacear e de escapulir.

O Senador Paulo Paim fez um equilibradíssimo 
relatório ao PL nº 122, que, originário da Câmara, pre-
tendia tipificar e combater toda espécie de preconceito 
e de discriminação. O PL nº 122 foi devidamente se-
pultado por esta Casa na noite de terça-feira, dia 17.

No afã inquisitorial de eliminar qualquer referência 
a gênero, à orientação sexual, chegou-se ao requinte 
de, no Plano Nacional de Educação, por acordo supra-
partidário, suprimir-se o §4º do art. 3º da Constituição 
Federal. O que diz esse parágrafo, Senador Casildo? O 
que diz esse parágrafo, que causou tanta urticária em 
ilustres Senadores? Esse parágrafo extirpado do PNE 
diz que constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, entre outros, “promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Foi 
a referência a quaisquer outras formas de discrimina-
ção, referência constitucional do Brasil, que provocou 
o incrível surto de coceira em ilustres pais da Pátria.

Neste ano que agora se esvai, assim, a meu 
ver, tão melancolicamente, de todo modo, esta Casa 
aprovou o meu Direito de Resposta. Abstenho-me de 
falar sobre os muros de resistência que se ergueram 
em torno dele. Aprovou-o e o remeteu à Câmara dos 
Deputados. E lá ele dorme, talvez, num descanso eter-
no. Essa, repito, tem sido a fórmula eficientíssima de 
sepultar projetos. Aprova-se aqui com a garantia de 
que, na Câmara, ele não será votado. Às vezes, nem 
precisa disso. Basta que se embace, que se dificulte o 
trâmite das matérias para neutralizar o que desagrada 
à maioria, à Mesa ou ao Governo.

Alguém saberia responder em que buraco inson-
dável caiu o meu projeto de decreto legislativo suspen-
dendo o leilão de Libra? E meus pedidos de informa-
ções sobre as dívidas das Organizações Globo feitos 
ao Fisco? Onde estão? Em que gavetas dormem? E 
minha proposta de distribuição aleatória das relatorias, 
aliás apoiada por 45 ou 50 Senadores deste Plenário? 
Por que não foi votada? O que atrapalha o direito que 
nós temos de discutir a democratização do Senado 
da República?

Aqui, quando projetos e requerimentos não mor-
rem de morte morrida, morrem de morte matada, sem 

discussão, com subterfúgios regimentais. O que não 
faltam são instrumentos para essas execuções.

Outro assunto que passou pelas portas deste 
plenário e que aqui não entrou foi a iminência da as-
sinatura de acordos bilaterais entre o Brasil e a União 
Europeia. É um desvario. É a perda do controle do 
País sobre a sua economia, sobre as suas decisões 
estratégicas em relação ao nosso futuro.

Mas, salve, salve, o peso das mochilas de nossas 
crianças vai ser regulado. Eu não tenho dúvidas de que 
o Senado e a Câmara Federal se transformarão numa 
espécie de Instituto de Pesos e Medidas controlando 
as mochilas dos jovens brasileiros na entrada e na 
saída das escolas.

Srªs e Srs. Deputados, perdoem-me a amargura, 
perdoem-me o ceticismo! É que acredito na possibili-
dade de construção de um Brasil desenvolvido, forte, 
justo, culto e seguro.

Como eu já disse aqui algumas vezes, comecei 
muito cedo fazendo política, comecei muito cedo que-
rendo mudar o mundo e estou, Senadora Ana Amélia, 
velho demais para desistir.

Srªs e Srs. Senadores, feito esse desabafo, esse 
contraponto a um ufanismo que já admiti no início do 
pronunciamento, em certa medida, plenamente jus-
tificado, eu me despeço dos senhores. Embora eu 
ainda pretenda usar da tribuna amanhã, desde já eu 
me despeço dos senhores. Até fevereiro, quando o 
carnaval chegar!

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, o 
Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Requião. Parabéns 
a V. Exª pelo brilhante pronunciamento! Como sempre, 
V. Exª faz bons pronunciamentos nessa tribuna.

Concedemos a palavra à Senadora Ana Amélia, 
do Rio Grande do Sul, como Líder, ou melhor – perdão! 
–, para fazer uma comunicação inadiável.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
Tem a palavra V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Caro Presidente desta sessão especial, 
Senador Valdir Raupp; caros Senadores e Senadoras; 
nossos telespectadores da TV Senado e ouvintes da 
Rádio Senado, a aprovação da resolução contra es-
pionagem digital, apresentada por Brasil e Alemanha 
e amplamente apoiada, nesta quarta-feira, por quase 
200 países na Assembleia-Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU), é uma importante decisão po-
lítica que reforça a urgente necessidade de mais in-



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97979 

vestimentos em defesa cibernética e em segurança e 
defesa nacional, em que a cibernética está inserida.

Aliás, diga-se de passagem, esse foi um bonito 
gol da diplomacia brasileira, Senador Roberto Requião. 
Aqui, há muito tempo, o senhor abordou essa questão 
da espionagem. Penso que a iniciativa do Governo, via 
Itamaraty, via diplomacia, foi absolutamente adequada. 
Agora, precisamos fazer o dever de casa, que é dotar 
a área da defesa cibernética dos recursos necessários.

Mas, como no esporte, a vitória nem sempre está 
só. Se ganhamos na diplomacia com o acolhimento 
dessa sugestão brasileira e alemã para a questão da 
espionagem, do ponto de vista da economia o resultado 
foi um pouco preocupante. A União Europeia acionou 
hoje os tribunais da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) contra a política de incentivo fiscais, no caso a 
redução do IPI às montadoras brasileiras. A iniciativa 
pode até não ter base legal, mas é sempre uma trava 
no comércio global.

Nesse aspecto, concordo com aquilo que o Se-
nador Requião, há pouco, falou nessa tribuna, que é 
preciso repensar um acordo entre Mercosul e União 
Europeia. Se os europeus já nos estão levando agora 
ao tribunal da OMC, por conta de se sentirem atin-
gidos nos seus interesses, nós também precisamos 
pensar em quais efeitos que um acordo bilateral entre 
os dois blocos poderá gerar no sufocamento do setor 
produtivo brasileiro.

Aliás, essa política do setor automotivo foi feita 
em setembro de 2011, quando o Governo brasileiro es-
tabeleceu a isenção do IPI para carros de montadoras 
que se comprometessem a investir no País e a comprar 
peças nacionais. Trata-se do Índice de Nacionalização. 
Mas esse aspecto não está sendo observado pela in-
dústria, pelas montadoras brasileiras. A autopeça está 
sendo importada da China.

Em 2012, o plano foi renovado por mais cinco 
anos, deixando Bruxelas, Washington e Tóquio muito 
irritados. Governos de países ricos alertavam, já nos 
últimos meses, que o discurso original do Governo em 
2011 era o de que esses incentivos seriam temporários, 
mas, agora, eles ficaram permanentes. Eles vão durar 
até 2017. E incentivos fiscais também foram dados para 
computadores, smartphones e semicomputadores.

É claro que uma economia, quanto mais cresce e 
mais competitiva fica, mais problemas cria no comér-
cio global, porque o mercado brasileiro é a cobiça dos 
grandes produtores. Então, nesse sentido, temos de ter 
cautela redobrada e cumprir aquilo que estava escrito 
nesse acordo automotivo, a rastreabilidade das auto-
peças. E é aí que está o grande problema. Eu queria 
voltar a esse tema do ponto de vista estratégico para 
a indústria brasileira.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Mas, voltando à questão da espionagem, eu queria 
lembrar que, para conter a espionagem, para evitar a 
invasão da privacidade, caro Presidente Casildo Mal-
daner, e o uso indevido das informações estratégicas, 
como os dados sobre petróleo brasileiro, é preciso, 
sobretudo, acabar com o sucateamento das estrutu-
ras que envolvem as três Forças militares do Brasil, 
Exército, Marinha e Aeronáutica. Se o Governo Federal 
quer realmente preservar a segurança das fronteiras do 
País, do território nacional, do espaço aéreo, da nossa 
costa marítima e também da área cibernética, evitan-
do a espionagem, precisará investir mais recursos em 
gestão e tempo em segurança e em defesa nacional.

A área de defesa precisa ser fortalecida, não como 
defesa em si, mas como um polo irradiador de desen-
volvimento tecnológico. Agora, um passado pacífico 
como o nosso não pode ser justificativa para descui-
dos ou surpresas no campo militar. O nosso grande 
Barão do Rio Branco dizia: “Um país, para ser pacífico, 
precisa ser forte.” Praticamente, em outras palavras, 
é aquilo que o ditado latino diz: “Se vis pacem, para 
bellum.” “Se queres a paz, prepara-te para a guerra.”

A meu ver, não é possível ser forte sem investi-
mentos em modernização e em reequipamento das três 
Forças Armadas, inclusive, sobretudo, em segurança 
e tráfego de dados, o que é chamado também de In-
teligência da Informação, a famosa guerra cibernética.

A decisão de ontem, anunciada oficialmente pela 
Presidente Dilma Rousseff e pelo Comando da Força 
Aérea Brasileira (FAB), na pessoa do Tenente-Briga-
deiro Juniti Saito, de escolher o caça sueco Gripen 
NG como opção final do programa FX-2, projeto de 
reequipamento e modernização da nossa FAB, por 
exemplo, foi um passo relevante.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
A previsão é a de que o avião seja, no futuro, de fácil 
utilização pelas três Armas, com um menor custo e fa-
bricação no Brasil. É preciso lembrar, porém, que esse 
jato sueco, escolhido entre o francês Rafale e o Boeing 
norte-americano F-18, ainda está em desenvolvimen-
to. É um projeto, não foi testado em combate. Exigirá, 
portanto, mais prazo, mais avaliação de longo prazo, 
mais tempo para gerar resultados práticos.

Lembro também que esse processo de escolha 
começou no governo de Fernando Henrique Cardo-
so há mais de uma década. Segurança e defesa não 
podem, por isso, esperar muito. Tecnologias evoluem 
rapidamente. Os estragos causados por deficiências 
em segurança e em defesa são imediatos. Acho ina-
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ceitável a enorme defasagem entre o montante de re-
cursos disponibilizados para essa área pelo Governo e 
o total necessário para atender as demandas do País 
na rubrica das Forças Armadas.

Só o Exército brasileiro, por exemplo, precisaria 
de uma dotação orçamentária de R$21 bilhões...

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – V. Exª me concede um aparte?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Pois não, Senador Osvaldo Sobrinho.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – Senadora, a senhora tem sido prota-
gonista aqui de assuntos importantíssimos, e, entre 
eles, está esse de que trata agora, que é um assunto 
que merece a reflexão de todos nós. Um País como o 
nosso, com 8,511 milhões de quilômetros quadrados, 
com a costa que nós temos, que faz limite com todos 
os países da América do Sul, com exceção do Chile e 
do Equador, não pode brincar com sua segurança. Se 
olharmos hoje introspectivamente este País, veremos 
que estamos completamente defasados em tudo. As 
armas que nós temos no Exército, na Marinha e na 
Aeronáutica são, na verdade, precárias em relação ao 
poder do Brasil, à sua costa e ao seu território

(Soa a campainha.)

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e For-
ça/PTB – MT) – “Se queres a paz, prepara-te para 
a guerra”, essa é a grande verdade. Não é que nós 
queiramos brigar. Não temos espírito beligerante. Te-
mos espírito de paz, de tranquilidade, mas temos de 
estar preparados. Há cem anos, nós tínhamos uma 
Marinha muito mais equipada que a de hoje, tínhamos 
estaleiros que produziam grandes navios. Hoje, não 
se produz praticamente nada. Está se começando a 
retomar a construção de alguns navios em nível na-
cional. Os nossos submarinos, nós os conhecemos, e, 
realmente, a situação é de museu. Então, é preciso se 
preocupar com isso. A segurança nacional está acima 
de qualquer coisa, e só se sabe o seu preço depois 
que acontece um incidente. Essa é a grande verdade. 
Portanto, acredito que nossos governantes e nós, no 
Congresso Nacional, temos de nos preocupar com 
isso. Nós somos um país cobiçado por todos. Não há 
país no mundo igual ao nosso, rico em todas as suas 
possibilidades: seja em mineral, em recursos naturais. 
Em tudo o que se pensar, o Brasil é um país rico. Mas, 
no entanto, nós achamos que vai ser sempre assim, 
que ninguém terá olhos para a gente. Chega ao pon-
to de um país como a Bolívia fazer ultraje ao Brasil e 
ficar por isso mesmo! Toma conta da nossa Petrobras 
lá, das nossas instalações, e fica por isso mesmo. 
Não há problema nenhum. Isso é sinal de fraqueza. 

Isso não é humildade, não. É fraqueza. Então, acredi-
to que nós temos que continuar cultuando a paz, mas 
preparando-nos para momentos que poderão vir, se 
não, hoje, amanhã ou depois, os inimigos estão sem-
pre de prontidão. A Amazônia é cobiçada por todos. 
Não podemos fazer nada com ela porque os nossos 
vizinhos não deixam. Brincadeira um negócio desses! 

(Soa a campainha.)

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – Fazemos grandes reservas em nossas 
fronteiras. Coisa que não pode. A segurança nacional 
não pode permitir isso! E agora, às vezes, alguns falam 
em comprar 30 aviões. Trinta aviões não são nada em 
relação ao que nós precisamos, para dar segurança 
à fronteira seca, por onde entra todo tipo de mazela, 
drogas e essa marginália toda do Cone Sul. Seu dis-
curso, realmente, não é extemporâneo. É um discurso 
do momento. É um discurso que deve alertar todas as 
autoridades brasileiras e o povo brasileiro de modo 
geral, porque nós temos que estar alertas, preparados 
para o Dia D, pois isso um dia acontecerá, lastimavel-
mente. Portanto, o Brasil tem condições de fazer isso; 
tem condições não de se armar, mas pelo menos de 
se organizar, para que possa realmente dar o recado, 
na hora em que for preciso, da defesa das suas rique-
zas, do seu povo e do seu Território. Parabenizo V. Exª 
e desejo que, ao final desse discurso, quando voltar 
para o seu lar, para o seu descanso, nesse merecido 
descanso de final de ano, V. Exª leve para sua família, 
para seus filhos, para seu esposo, para sua família 
de modo geral a sensação do dever cumprido. V. Exª 
foi uma grande Senadora nesta Casa. Fez um grande 
trabalho. É ativa e participa de tudo ao mesmo tempo. 
Conhece quase todos os assuntos e fala com maestria, 
fala com sabedoria, fala com altivez. Eu tenho muito 
orgulho de ser colega de V. Exª aqui nesta Casa. Tenho 
orgulho de, na verdade, ter participado desse período 
com V. Exª e de saber que há aqui uma mulher que luta 
pelos ideais nacionais. V. Exª merece o meu respeito.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Muito obrigada, Senador Osvaldo Sobrinho, repre-
sentante do Estado do Mato Grosso, onde muitos gaú-
chos, meus conterrâneos, estão ajudando a construir 
a riqueza do Estado. 

Fico muito sensibilizada e emocionada com a sua 
referência sobre o meu trabalho.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Eu entendo a Defesa, Senador Osvaldo Sobrinho, não 
só como necessidade de dar cobertura à Amazônia, 
tão cobiçada; à nossa fronteira, que é praticamente 
um queijo suíço, mas, sobretudo, como fator de de-
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senvolvimento e de acesso a tecnologias, como fator 
de desenvolvimento nacional, porque as tecnologias 
sempre se desenvolveram nas grandes guerras. A in-
ternet começou na guerra. Toda a tecnologia de infor-
mação começou com a guerra, com os equipamentos 
de guerra. Mas nós a usamos para a paz.

Então, eu entendo o investimento na Defesa, como 
essa questão da vinda desses aviões, como possibi-
lidade de o Brasil ter acesso não a uma caixa-preta, 
mas a abrir essa caixa, para que o País possa, ele, 
fabricar esses aviões, através de uma grande indús-
tria, que é a Embraer – a Embraer é um modelo para 
o mundo inteiro, genuinamente nacional –, e exportar 
para outros países.

Então, esse, realmente, é um tema da maior re-
levância. 

Fico feliz porque V. Exª e muitos Senadores, 
aqui e na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, têm partilhado desse esforço de equipar...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– ...melhor, de dotar melhor as nossas Forças Arma-
das, a nossa Defesa (Fora do microfone.) de recursos 
necessários, orçamentários, para implementação de 
grandes projetos: Proteger, Projeto Defesa Cibernéti-
ca, Sisfron, que é um dos grandes ícones da área da 
Defesa, e todos os projetos que nós temos.

Então, isso tudo é relevante.
Eu sei que o Senador Valdir Raupp está esperan-

do, mas eu não posso deixar de conceder um aparte 
ao querido Senador Cristovam Buarque.

Já estou encerrando, Senador Presidente Casil-
do Maldaner.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senadora Ana Amélia, primeiro, reto-
mando a última parte do que disse o Senador Osvaldo 
Sobrinho, sobre o seu desempenho nesta Casa. Re-
almente, não é uma opinião só nossa. É uma opinião 
generalizada. Aonde eu vou, eu escuto sobre o respeito 
que a senhora adquiriu nesses três anos nesta Casa. 
Sabe que nós, pernambucanos, às vezes, gostaríamos 
de ser gaúchos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
E nós, gaúchos, pernambucanos!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Mas, neste momento, eu fico desejando 
ser gaúcho pela chance que eles têm de elegê-la e 
preocupado que a gente possa perdê-la nesta Casa.

(Soa a campainha.) 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Quanto ao assunto do seu discurso, 
eu quero dizer que, finalmente, a Presidenta decidiu. 

Não vou entrar no julgamento de se foi o melhor ou o 
pior, mas faço questão de dizer que foram 15 anos, se 
não me engano. Se, nesses 15 anos, nós tivéssemos 
dado um mínimo de apoio ao Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica, ao Centro Tecnológico da Aeronáutica, é 
capaz, Senador Sobrinho, que a gente já pudesse fazer 
os nossos caças, como os outros países estão fazen-
do: a Índia faz, a China faz, eu creio que a Coreia faz, 
embora eu não tenha certeza. Nesta semana, a China 
não mandou um satélite, mandou uma nave que pou-
sou na Lua. A Índia, há três meses, mandou um para 
Marte, que não vai pousar, mas vai chegar lá, orbitar. 
O Irã mandou animais para o espaço e recolheu os 
animais; Coreia do Norte, Coreia do Sul. O Japão está 
preparando uma usina de captação de energia solar 
para, do espaço, ser transmitida para cá. Esses países, 
há algum tempo, estavam iguais a nós, ou até mais 
atrasados. Nós estamos demorando muito, e, no caso 
dos caças, embora venha um pacote de assistência 
técnica para que possamos desenvolver nossos caças 
no futuro, nós estamos perdendo muito tempo no que 
se refere às pesquisas no setor militar e no setor de 
tecnologias espaciais, que nos estão deixando como 
Nação de segunda classe em relação a pelo menos 
15 outros países. Já não se trata, como era antes, de 
estarmos atrás dos Estados Unidos e da Rússia. Não. 
Todo mundo estava, mas, hoje, se eu não me engano, 
já deve haver uns 10 ou 15 países na nossa frente em 
pesquisa espacial. Isso não se justifica, mas se expli-
ca, pelo descaso como a gente trata o longo prazo e 
como a gente trata tudo que é conhecimento.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Seu discurso tem muito a ver para 
lembrar esse atraso que nós estamos vivendo, ainda 
que, finalmente, pelo menos tenha havido decisão por 
um dos caças. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Muito obrigada, Senador Cristovam Buarque, pelas 
referências generosas e também por essa avaliação. 

V. Exª, que tem um foco muito grande na priori-
dade à educação, nos anos 40, Senador Cristovam, a 
Suécia, esse país de quem nós estamos comprando os 
aviões, era um país pobre, era um país subdesenvolvido 
– a Suécia, nos anos 40. Setenta anos depois, a Sué-
cia é uma potência. Está exportando aviões para nós.

Tenho esse conhecimento porque nós temos 
uma ativa e competente Embaixadora representando 
o Brasil lá. Tenho alegria, porque ela é gaúcha, a Em-
baixadora Leda Lucia Camargo, e, de fato, este País 
nos dá um exemplo, porque investiu, maciçamente, 
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em educação, em tecnologia. É a chave do processo 
de uma nação grande.

Então, está dentro, exatamente, daquilo que V. 
Exª pensa. 

Só para terminar, Presidente Casildo Maldaner, 
eu dizia que só o Exército Brasileiro precisaria de uma 
dotação orçamentária de R$21 bilhões para aumen-
tar a sua eficiência no ano que vem. O valor previsto 
para a área, entretanto, foi quase quatro vezes menor: 
R$5,8 bilhões. 

Considerando as necessidades para o ano que 
vem, a Força Aérea Brasileira precisaria, no mínimo, 
de R$8 bilhões para atender gastos com combustíveis, 
manutenção de aviões e projetos de investimentos. A 
previsão orçamentária feita, entretanto, para a FAB, 
foi de menos da metade do necessário: R$3,5 bilhões.

Não há como fazer a defesa de 22 milhões de 
quilômetros quadrados de nosso espaço aéreo sem 
investimentos e sem orçamento garantido. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Não podemos nos esquecer de que a FAB ainda pre-
cisa dar conta de missões fundamentais, humanitárias 
e científicas, como o resgate de brasileiros, vítimas de 
guerras e catástrofes, transporte de material e tropas 
para operações de paz da ONU, no Haiti, por exem-
plo, em Angola, no Timor Leste ou mesmo no Gabão.

É preciso lembrar também que, recentemente, 
mais de 200 militares brasileiros de combate, incluindo 
integrantes da Marinha, Exército e Aeronáutica, que 
estavam em missão no Haiti, a serviço da ONU, só 
puderam deixar, em setembro, a capital, Porto Prínci-
pe, de volta ao Brasil, usando uma aeronave comer-
cial alugada na Etiópia – na Etiópia! –, porque não tí-
nhamos aviões militares para trazer a tropa brasileira. 
Não fosse essa aeronave, a tropa do nosso País, que 
precisa ser substituída a cada seis meses, não teria 
sequer condições de retornar à Pátria.

Portanto, é inaceitável um País com a dimensão 
do nosso, a sexta economia global, estar em situação 
de completo sucateamento das suas Forças Armadas.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Essa questão é tão importante quanto combate à 
espionagem, relevante tema, para a efetiva seguran-
ça nacional. 

O Governo acertou, na área diplomática, com 
essa proposta do combate à espionagem. Agora, pre-
cisamos fazer o dever de casa, dotando a Força Aérea 
ou a Defesa Nacional das condições de executar uma 
política de efetivo controle nessa área. 

Muito obrigada. 

Aproveito para renovar os votos a todos os Sena-
dores e às Senadoras e suas famílias de um excelen-
te Natal e de um 2014 bastante próspero para todos.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, Su-
plente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Antes de passarmos agora a 
palavra ao Senador Valdir Raupp, o nosso Senador de 
Rondônia, a Mesa só quer fazer o registro da impor-
tância que foi o tempo da Senadora Ana Amélia, ten-
do em vista que ela falou como Líder ou como comu-
nicação inadiável, mas a Mesa tolerou em função da 
importância do tema, aliás, como sempre ela costuma 
fazer nesta Casa. Os nossos cumprimentos também.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Senador Casildo.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem, Senador.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Todos os pronunciamentos da Senado-
ra Ana Amélia nesta Casa, desde o dia da sua posse 
até agora, são inadiáveis. Têm essa classificação no 
Regimento Interno. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Com mais o endosso do Esta-
do do Paraná, praticamente completa o giro pelo Bra-
sil inteiro. Essa é a vontade expressiva aqui da Casa.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Com a palavra o eminente 
Senador, ex-Governador de Rondônia e Presidente 
do nosso Partido, no âmbito nacional, Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu vou 
abreviar bastante a minha fala. Então, eu até queria, 
Sr. Presidente, que V. Exª pudesse, depois, dar como 
lidos trechos do pronunciamento que farei aqui, mais 
uma vez externando as nossas condolências pelo pas-
samento do Senador João Ribeiro. 

Depois, falarei um pouco também sobre o uso de 
animais em testes de laboratórios, principalmente em 
testes para cosméticos e produtos de higiene e limpeza. 

Ontem, Sr. Presidente, fomos surpreendidos com 
o repentino falecimento do nosso colega, Senador 
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João Ribeiro, ocorrido no Hospital Sírio-Libanês, em 
São Paulo. 

Gostaria, neste momento, de prestar uma home-
nagem ao Senador. Começo por dizer que Tocantins 
deve muito ao ex-Senador João Ribeiro. Ele era líder 
do extinto Partido da Frente Liberal, na Assembleia Le-
gislativa de Goiás, quando Tocantins ainda pertencia 
a Goiás, durante a Assembleia Nacional Constituinte. 
Nesse período, foi um ardoroso defensor da separa-
ção do norte do Estado de Goiás, conforme proposta 
apresentada no Congresso Nacional pelo então Depu-
tado Federal Siqueira Campos. Ao abraçar essa causa, 
vislumbrava novas oportunidades de progresso para 
aquela região.

Após a criação de Tocantins, João Ribeiro em-
penhou seus melhores esforços em prol do desenvol-
vimento do Estado que tanto amava. Trabalhou para 
conseguir os recursos necessários à construção do 
Aeroporto de Palmas, para que fosse construída a 
Ferrovia Norte-Sul e aeroportos no interior do Esta-
do. Lutou também por mais saneamento básico, pela 
construção de casas populares e pela melhoria das 
estradas federais, estaduais e municipais. Além disso, 
Sr. Presidente, foi um dos maiores responsáveis pela 
criação do Parque Industrial de Araguaína. 

João Ribeiro sempre foi um vencedor. Venceu na 
vida, pois partiu de uma origem humilde e chegou ao 
Senado da República. João Ribeiro trabalhou desde os 
dez anos de idade para ajudar na criação dos irmãos. 
Foi engraxate, vendedor de picolé, trabalhou na roça, 
puxou enxada. Além disso, foi também padeiro. Aos 15 
anos, começou a trabalhar numa ótica, e foi o ramo da 
ótica que, durante muitos anos, garantiu o seu susten-
to e o de seus irmãos. Sua dedicação a esse ramo foi 
tão extraordinária que João Ribeiro chegou a possuir 
algumas óticas antes de enveredar pela política, em 
que também foi vencedor. Das sete eleições disputa-
das, ele venceu seis.

Começou sua vida política em 1982, como Vere-
ador eleito pelo antigo PDS (Partido Democrático So-
cial), e notabilizou-se como representante do esporte 
de Araguaína. Na condição de Presidente da Liga de 
Futebol de Araguaína, realizou vários torneios de in-
tegração da Região Norte do Brasil, alguns com par-
ticipação de até 60 Municípios.

A partir de 1986, na condição de mais bem-vo-
tado Deputado Estadual de Goiás entre todos os Par-
lamentares da oposição, desempenhou importantes 
atribuições, como a representação da classe dos ga-
rimpeiros, fiel ao tempo em que atuou como delegado 
nacional do sindicato da classe, no auge do garimpo 
de Serra Pelada.

Sua destacada atuação na Assembleia Legis-
lativa de Goiás lhe valeu a eleição para Prefeito de 
Araguaína, com 34% dos votos, numa das disputas 
mais acirradas da história da cidade. Cumpriu mandato 
entre 1989 e 1993. Sua administração ficou marcada 
pelo incessante trabalho na execução de importantes 
obras para o Município.

Em 1994, João Ribeiro elege-se Deputado Fede-
ral, cargo para o qual foi reeleito em 1998. Na Câmara 
dos Deputados, pautou seu trabalho na defesa dos in-
teresses de Tocantins, conseguindo que recursos, tão 
necessários, fossem destinados àquele jovem Estado 
da nossa Federação.

João Ribeiro chegou ao Senado em 2003, dando 
continuidade à sua trajetória de defensor intransigente 
dos interesses de seu Estado. Nesse sentido, vinha lu-
tando pela conclusão da Ferrovia Norte–Sul, bandeira 
que sempre sustentou. Defendia também a implanta-
ção das hidrelétricas dos Rios Araguaia e Tocantins 
e apoiava a transposição das águas do Rio Tocantins 
para o Rio São Francisco como solução para o proble-
ma da seca do Nordeste. Também no Senado, sempre 
foi um batalhador, para garantir melhores condições 
de educação, saúde, infraestrutura e segurança para 
o Estado de Tocantins.

Por toda essa extensa folha de relevantes servi-
ços prestados ao Tocantins e ao Brasil, só posso dizer 
que perdemos muito com a morte do Senador João 
Ribeiro. Sem dúvida alguma, ele fará muita falta nos 
trabalhos desta Casa nos próximos anos.

Deixo aqui, Sr. Presidente, minhas condolências 
à família, em especial a sua esposa, Cinthia, aos seus 
filhos, aos seus amigos e a todo o povo do Tocantins.

Sr. Presidente, falo agora, um pouco, pelo tem-
po que me resta, de um projeto de lei que apresentei 
aqui, no Senado.

O uso de animais em pesquisas científicas vem 
ganhando destaque nos meios de comunicação devido 
às manifestações contrárias nos últimos tempos. A voz 
das entidades de defesa dos animais se faz ouvir nos 
mais diferentes meios, nas redes sociais, em petições 
direcionadas às autoridades, em ações junto aos Po-
deres Legislativos, etc.

Com a finalidade de aperfeiçoar nossa legisla-
ção vigente sobre a prática de pesquisas científicas, 
apresentei o Projeto de Lei do Senado nº 438, de 
2013, que se encontra tramitando nesta Casa, na 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, tendo como Relatora a Sena-
dora Angela Portela.

O projeto em análise visa a acrescentar um dis-
positivo à Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, de 
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forma a proibir a utilização de animais somente para 
testes de produtos cosméticos, de higiene e limpeza.

Essa proibição já foi introduzida em diversos paí-
ses, sendo que a União Europeia suprimiu a realização 
desse tipo de testes inclusive para produtos a serem 
importados de países de fora do Bloco.

A Índia, país sobejamente conhecido pela sua 
tradição de respeito à vida animal, proibiu, desde ju-
nho deste ano, os testes em cobaias animais para fins 
cosméticos. E, no Brasil, a Natura, uma das maiores 
indústrias do setor, adotou as diretrizes da União Eu-
ropeia e, desde 2003, não realiza testes em animais. 
Além da Natura, diversas empresas também aderiram 
a essa prática.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
regular as ações inerentes à evolução da sociedade no 
que diz respeito à convivência em um mundo moderno 
e à forma de pensar do homem atual. Nesse sentido, 
o presidente da Fiesp, Paulo Skaf, defendeu o fim do 
uso de animais tanto para pesquisas de produtos cos-
méticos quanto para os de higiene.

A defesa dos animais cresce no mundo todo e, 
no Brasil, já se mostra predominante. Uma pesquisa 
realizada em fevereiro de 2013 pelo Ibope Inteligência 
revelou que dois terços dos brasileiros se opõem ao 
uso de animais para testes de toxidade de cosméticos.

A defesa dos animais tem ganhado espaço cada 
vez maior no cenário mundial. Podemos citar como 
exemplo a maior tradição de entretenimento popular 
na Espanha – as touradas – que tem sofrido com nu-
merosos protestos em favor dos animais utilizados e 
sacrificados cruelmente nesse ritual bárbaro.

O site da revista Exame publicou, em 7 de outu-
bro passado, uma matéria sobre a atuação da Socie-
dade Humana Internacional. Essa matéria relata que 
a organização protocolou petição, acompanhada de 
relatório técnico, no Conselho Nacional de Controle 
de Experimentação Animal (Concea), vinculado ao 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, alegando 
que os testes com animais para o desenvolvimento de 
cosméticos tornaram-se dispensáveis nos dias atuais, 
não mais se justificando a sua prática.

Sr. Presidente, a proibição de uso de animais 
para testes de produtos cosméticos em nossa legis-
lação será um avanço considerável, sem prejuízo da 
atividade, pois já existem técnicas capazes de substituir 
os animais anteriormente necessários ao desenvolvi-
mento das pesquisas.

(Soa a campainha.) 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO) – Um manifesto emitido por uma instituição res-
peitabilíssima, a Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência (SBPC), em conjunto com a Federação de 
Sociedades de Biologia Experimental, defende o uso 
de animais como cobaias em experimentos científicos, 
mas afirma que seu uso pode – e deve – ser abando-
nado nos testes de cosméticos.

Gostaria, Sr. Presidente, que desse o restante 
deste pronunciamento como lido, e volto, no próximo 
ano, a falar sobre o assunto.

Encerro falando de um pequeno livro, uma car-
tilha que lancei neste final de ano, fazendo uma pres-
tação de contas da minha atividade parlamentar no 
Congresso Nacional. 

Alguns desses compromissos vão se estender 
para os próximos anos.

Começo pelas hidrelétricas, a exemplo das duas 
hidrelétricas do Rio Madeira, Santo Antônio e Jirau, e 
de outras que vamos construir no Estado de Rondônia. 

Ferrovias. Falo aqui da Ferrovia Transcontinental, 
sobretudo do trecho de Vilhena a Porto Velho, dentro 
do meu Estado, um trecho de 700 quilômetros. Espero 
que, nos próximos cinco anos, possamos empreender 
esse grande projeto para o transporte de soja e de ou-
tros produtos daquela região. 

Rodovias. Restauração e construção de rodovias 
e de pontes no Estado de Rondônia. 

Saúde. O progresso da saúde em meu Estado é 
visível, no Governo Confúcio Moura, sob a gestão do 
Secretário Williames Pimentel. 

Educação. Há grande quantidade de institutos e 
de escolas técnicas sendo construídas no Estado, o 
avanço da universidade e da educação no Estado e 
nos Municípios.

Saneamento básico. Água e esgoto, em larga es-
cala, na capital e em várias cidades do interior, tirando 
Rondônia de uma estatística crítica na área de sane-
amento básico, para se nivelar aos demais Estados.

Encerrando, portos e aeroportos. Obras impor-
tantes para o desenvolvimento...

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO) – ... do Estado de Rondônia e de todo o Brasil. 
Defendo aqui a construção de vários aeroportos, assim 
como reformas e ampliações e estações de passagei-
ros. E também o Porto Organizado de Porto Velho – o 
novo porto já está no PAC –, a dragagem da hidrovia do 
Madeira e os portos da iniciativa privada, que avançam 
também, às margens do Rio Madeira, em Porto Velho.

Era essa pequena prestação de contas, Sr. Pre-
sidente. Falaria muito aqui de todas as ações execu-
tadas nos últimos anos e dos projetos de futuro para 
os próximos anos.
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Um feliz Natal a V. Exª, a todas as Srªs e os Srs. 
Senadores, às senhoras e aos senhores ouvintes da 
Rádio Senado e telespectadores da TV Senado e a 
toda população do Brasil, em especial do meu queri-
do Estado de Rondônia. Um feliz Natal e um próspero 
Ano Novo! 

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR VALDIR RAUPP

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o uso de animais 
em pesquisas científicas vem ganhando destaque nos 
meios de comunicação devido às manifestações con-
trárias nos últimos tempos. A voz das entidades de 
defesa dos animais se faz ouvir nos mais diferentes 
meios: nas redes sociais, em petições direcionadas 
às autoridades, em ações junto aos poderes legis-
lativos, etc.

Com a finalidade de aperfeiçoar a nossa legisla-
ção vigente sobre a prática de pesquisas científicas, 
apresentei o Projeto de Lei do Senado n° 438, de 2013, 
que se encontra tramitando nesta Casa, na Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informação (CCT), tendo como relatora a Senadora 
Ângela Portela.

O projeto em análise visa acrescentar um dispo-
sitivo na Lei n° 11.794, de 8 de outubro de 2008, de 
forma a proibir a utilização de animais somente para 
testes de produtos cosméticos.

Essa proibição já foi introduzida em diversos paí-
ses, sendo que a União Européia suprimiu a realização 
desse tipo de testes inclusive para produtos a serem 
importados de países de fora do Bloco.

A índia, país sobejamente conhecido pela sua 
tradição de respeito à vida animal, proibiu, desde ju-
nho deste ano, os testes em cobaias animais para fins 
cosméticos. E, no Brasil, a Natura, uma das maiores 
indústrias do setor, adotou as diretrizes da União Eu-
ropéia e, desde 2003, não realiza testes em animais. 
Além da Natura, diversas empresas também aderiram 
a essa prática.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

É preciso regular as ações inerentes à evolução 
da sociedade, no que diz respeito à convivência em um 
mundo moderno e à forma de pensar do homem atual. 
Nesse sentido, o presidente da FIESP, Paulo Skaff, de-
fendeu o fim do uso de animais tanto para pesquisas 
de produtos cosméticos, quanto para os de higiene.

A defesa dos animais cresce no mundo todo e, 
no Brasil, já se mostra predominante, Uma pesquisa 

realizada em fevereiro de 2013 pelo IBOPE Inteligência 
revelou que dois terços dos brasileiros se opõem ao 
uso de animais para testes de toxidade de cosméticos.

A defesa dos animais tem ganhado espaço cada 
vez maior no cenário mundial. Podemos citar como 
exemplo a maior tradição de entretenimento popular 
na Espanha – as touradas – que tem sofrido com nu-
merosos protestos em favor dos animais utilizados e 
sacrificados cruelmente nesse ritual bárbaro.

O site da revista Exame publicou, em 7 de ou-
tubro passado, uma matéria sobre a atuação da Hu-
mane Society International (HSI). Essa matéria relata 
que a organização protocolou petição, acompanhada 
de relatório técnico, no Conselho Nacional de Controle 
de Experimentação Animal (CONCEA), vinculado ao 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, alegando 
que os testes com animais para o desenvolvimento de 
cosméticos tornaram-se dispensáveis nos dias atuais, 
não mais se justificando a sua prática.

Senhoras e Senhores Senadores,
A proibição de uso de animais para testes de pro-

dutos cosméticos em nossa legislação será um avanço 
considerável, sem prejuízo da atividade, pois já existem 
técnicas capazes de substituir os animais anteriormente 
necessários ao desenvolvimento das pesquisas. Um 
manifesto emitido por uma instituição respeitabilíssima, 
a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), em conjunto com a Federação de Sociedades 
de Biologia Experimental (FESBE), defende o uso de 
animais como cobaias em experimentos científicos, 
mas afirma que seu uso pode – e deve – ser abando-
nado nos testes de cosméticos.

O documento ressalta, ainda, que são inegáveis 
os benefícios provenientes das pesquisas científicas 
com animais para a humanidade: vacinas, medicamen-
tos, desenvolvimento de próteses e cirurgias, terapias 
com células-tronco e terapia gênica.

Certamente, ainda estamos nos primórdios dessa 
discussão, pois, até há pouco tempo, não se questiona-
va a utilização de animais por laboratórios. Luiz Roberto 
Britto, pesquisador do Instituto de Ciências Biomédi-
cas da Universidade de São Paulo, assim se expres-
sou em entrevista sobre o assunto: “Nos últimos anos, 
uma série de métodos alternativos, como as culturas 
de células, ajudou a diminuir o uso de animais usados 
em laboratório, mas estamos muito longe de fazer isso 
por completo.” E, apesar de assumir uma postura críti-
ca, o pesquisador complementa: “a comunidade aca-
dêmica está preocupada em acabar com os testes de 
cosméticos em animais de laboratório. Acontece que 
existem diversos métodos alternativos que podem ser 
adotados para as pesquisas de cosméticos, como os 
kits que simulam a pele humana, Sendo assim, essa 
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é uma área onde estamos muito próximos de acabar 
com o uso de animais.”

As palavras desse pesquisador reforçam, por-
tanto, os argumentos para que aprovemos o PLS 438, 
de 2013.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, ontem fomos sur-
preendidos com o repentino falecimento do nosso co-
lega, Senador João Ribeiro, ocorrido no Hospital Sírio 
Libanês, em São Paulo. Gostaria, neste momento, de 
prestar uma homenagem ao Senador.

Começo por dizer que Tocantins deve muito 
a João Ribeiro– Ele era líder do extinto Partido da 
Frente Liberal na Assembléia Legislativa de Goiás, 
durante a Assembléia Nacional Constituinte» Nesse 
período, foi um ardoroso defensor da separação do 
norte do Estado de Goiás, conforme proposta apre-
sentada no Congresso Nacional pelo então Deputado 
Federal Siqueira Campos, Ao abraçar essa causa, 
vislumbrava novas oportunidades de progresso para 
aquela região.

Após a criação de Tocantins, João Ribeiro em-
penhou seus melhores esforços em prol do desenvol-
vimento do Estado que tanto amava: trabalhou para 
conseguir os recursos necessários à construção do 
Aeroporto de Palmas; para que fosse construída a 
Ferrovia Norte-Sul e aeroportos no interior do Esta-
do, Lutou também por mais saneamento básico, pela 
construção de casas populares e pela melhoria das 
estradas federais, estaduais e municipais. Além dis-
so, foi um dos maiores responsáveis pela criação do 
Parque Industrial de Araguaína. 

João Ribeiro sempre foi um vencedor.
Venceu na vida, pois partiu de uma origem hu-

milde e chegou ao Senado da República, João Ribeiro 
trabalhou desde os dez anos de idade para ajudar na 
criação dos irmãos. Foi engraxate, vendedor de pico-
lé, trabalhou na roça, puxou enxada* Além disso, foi 
também padeiro. Aos 15 anos, começou a trabalhar 
numa ótica, e foi o ramo da ótica que, durante muitos 
anos, garantiu seu sustento e o de seus irmão s. Sua 
dedicação a esse ramo foi tão extraordinária, que João 
Ribeiro chegou a possuir algumas óticas antes de en-
veredar pela política, onde também foi um vencedor: 
das sete eleições que disputou, venceu seis.

Começou sua vida política em 1982, como ve-
reador eleito pelo antigo PDS – Partido Democrático 
Social, notabilizando-se como representante do espor-
te de Araguaína. Na condição de presidente da Liga 
de Futebol de Araguaína, realizou vários torneios de 

integração da Região Norte do Brasil, alguns com par-
ticipação de até 60 municípios.

A partir de 1986, na condição de mais bem vo-
tado deputado estadual de Goiás dentre todos os par-
lamentares da oposição, desempenhou importantes 
atribuições, como a representação da classe dos ga-
rimpeiros, fiel ao tempo em que atuou como delegado 
nacional do sindicato da classe, no auge do garimpo 
de Serra Pelada.

Sua destacada atuação na Assembléia Legisla-
tiva de Goiás lhe valeu a eleição para prefeito de Ara-
guaína, com 34% dos votos, numa das disputas mais 
acirradas da história da cidade. Cumpriu mandato 
entre 1989 e 1993. Sua administração ficou marcada 
pelo incessante trabalho na execução de importantes 
obras para o município.

Em 1994 João Ribeiro elege-se Deputado Fede-
ral, cargo para o qual foi reeleito em 1998. Na Câmara 
dos Deputados, pautou seu trabalho na defesa dos in-
teresses de Tocantins, conseguindo que recursos, tão 
necessários, fossem destinados àquele jovem Estado 
da nossa Federação.

João Ribeiro chegou ao Senado em 2003, dando 
continuidade à sua trajetória de defensor intransigente 
dos interesses de seu estado. Nesse sentido, vinha lu-
tando pela conclusão da Ferrovia Norte Sul, bandeira 
que sempre sustentou. Defendia também a implanta-
ção das hidrelétricas dos rios Araguaia e Tocantins, 
e apoiava a transposição das águas do rio Tocantins 
para o rio São Francisco, como solução para o proble-
ma da seca do Nordeste. Também no Senado, sempre 
foi um batalhador para garantir melhores condições 
de educação, saúde, infraestrutura e segurança para 
o Estado de Tocantins.

Por toda essa extensa folha de relevantes serviços 
prestados a Tocantins e ao Brasil, só posso dizer que 
perdemos muito com a morte do Senador João Ribeiro.

Sem dúvida alguma, ele fará muita falta nos tra-
balhos desta Casa nos próximos anos. Deixo aqui mi-
nhas condolências à família, em especial a sua esposa 
Cinthia, e aos seus filhos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – A Mesa se associa às palavras 
de V. Exª, principalmente no que se refere ao nosso 
colega João Ribeiro.

V. Exª começou a relatar sobre o Senador João 
Ribeiro, colega do Tocantins. Infelizmente, a vida é 
passageira e nos deixa. A Mesa se associa, sei que 
toda a Casa também, a esse voto à família, ao povo 
do Tocantins. Todos nós nos associamos.
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No segundo tema, V. Exª abordou a não expe-
riência em animais, principalmente em assuntos cos-
méticos. O apelo é para que não se faça experiências 
para assuntos cosméticos.

E culmina traçando extraordinária prestação 
de contas. No futuro – até eu fiquei com uma ex-
pectativa muito forte –, o Estado de Rondônia se 
transformará em um canteiro de obras no que diz 
respeito a ferrovias, educação, portos e logística. 
Vale a pena. É uma expectativa muito boa. Quere-
mos cumprimentar V. Exª,

Na sequência, depois de um orador inscrito, te-
mos um Líder, e falará o Senador Osvaldo Sobrinho, 
como orador inscrito normalmente. O Senador Cristo-
vam está inscrito como Líder, mas está cedendo a vez 
para que V. Exª fale.

Antes, porém, a Secretaria está me avisando que 
há uma comunicação a ser feita à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Em votação o Requerimento 
nº 1.506, de 2013, do Senador Roberto Requião, que 
requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
autorização para desempenhar missão no exterior, no 
período de 14 a 17 de janeiro, de 2014, a fim de parti-
cipar, na qualidade de Vice-Presidente do Parlamento 
do Mercosul, da 46ª Reunião do Conselho do Mercado 
Comum e Cúpula dos Presidentes do Mercosul, a se 
realizar em Caracas, na Venezuela.

As Srªs e os Srs Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Será cumprida a deliberação do Plenário.
Boa viagem e sucesso a V. Exª.
Declaro o primeiro requerimento aprovado e pas-

so ao segundo.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – O Senador Ricardo Ferraço 
apresentou o Requerimento nº 1.476, de 2013, por 
meio do qual solicita, nos termos do art. 40 do Regi-
mento Interno, autorização para representar o Senado 
Federal, no período de 28 de janeiro a 4 de fevereiro 
de 2014, para participar do Congresso Internacional 
da Distributech e do Programa Técnico que será rea-
lizado no Henry B. Gonzalez Convention Center, em 
San Antonio, Texas, Estados Unidos.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

ad referendum do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento nº 1.476, de 2013.

É o seguinte o Despacho na íntegra:

DESPACHO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
AD REFERENDUM DO PLENÁRIO DO COLEGIA-
DO, EM SUBSTITUIÇÃO AO PARECER PREVISTO 

NO ART. 40, § 4º, DO REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL

Referente ao Requerimento nº 1.476, de 
2013, de autoria do Senador Walter Pinhei-
ro, que “requer, nos termos do disposto 
nos arts. 39 e 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, autorização para compor 
a comitiva brasileira, como representan-
te do Senado Federal, para participar do 
Congresso Internacional da Distributech 
e do Programa Técnico que será realizado 
no Henry B. Gonzalez Convention Center, 
em San Antonio, Texas, Estados Unidos, 
entre os dias 28 de janeiro e 4 de fevereiro 
de 2014, a convite da UTC America Latina 
e da UTC USA.”

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional recebeu no dia 18 de dezembro de 2013 o 
Requerimento em epígrafe, de autoria do Senhor Se-
nador Walter Pinheiro.

O rito de apreciação dessa modalidade de re-
querimento, que, neste caso, não pôde ser observa-
do, tendo em vista que não há Reunião da Comissão 
agendada para esta semana e na próxima inicia-se o 
recesso parlamentar, retornando as atividades legis-
lativas somente no dia 2 de fevereiro de 2014.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento In-
terno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da Casa 
despachar solicitação de licença quando a sua votação 
não puder ser realizada em duas sessões seguidas 
ou, ainda, na hipótese de recesso, a Presidência des-
ta Comissão decide adotar, com base no disposto no 
art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, procedimento 
análogo ao previsto no referido art. 41.

Não tendo sido possível submeter o Requerimen-
to ao Plenário da Comissão, este Presidente avoca a 
responsabilidade de instruir favoravelmente a referida 
solicitação, ad referendum do Colegiado.

Esta Presidência, portanto, opina pela aprova-
ção do Requerimento nº 1.476, de 2013, do Senador 
Walter Pinheiro.
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Sala da Comissão, 18 de dezembro de 2013. – 
Senador Ricardo Ferraço, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Blo-
co Maioria/PMDB – SC) – Não havendo objeção do 
Plenário, as Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Declaro aprovado, e será cumprida a delibera-
ção do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Terceiro e último.

O Senador Inácio Arruda apresentou o Requeri-
mento nº 1.500, de 2013, por meio do qual solicita, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, autorização 
para representar o Senado Federal, no período de 24 
a 30 de janeiro de 2014, na II Cúpula da Comunidade 
de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), 
a realizar-se em Havana, Cuba, conforme indicação 
da Presidência da Casa.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Não havendo objeção, declaro aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – Com a palavra, pelo tempo re-
gulamentar, S. Exª o Senador Osvaldo Sobrinho, gran-
de representante do grande Estado do Mato Grosso.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Muito obrigado, Excelência.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores da Repú-
blica, ouvintes da TV e Rádio Senado, ao nos aproxi-
marmos do encerramento dos trabalhos da presente 
sessão legislativa, sinto-me especialmente gratificado 
em assomar a esta tribuna para o relato retrospectivo 
e uma breve prestação de contas de minhas recentes 
atividades nesta Casa.

Honrado pelo privilégio de ocupar, mais uma vez, 
a cadeira do queridíssimo Senador Jayme Veríssimo 
de Campos, licenciado desde o dia 16 de setembro 
passado, gostaria, antes de mais, de expressar mi-
nha profunda gratidão pela oportunidade desse con-
vívio tão enriquecedor com tão ilustres colegas, assim 
como pela chance de poder oferecer nossa modesta 
contribuição ao desempenho do Senado Federal nes-
ses últimos meses.

O fruto desse trabalho tão profícuo e intenso, 
quanto altamente diversificado, demonstra-se por meio 
de alguns levantamentos estatísticos que rapidamente 
me permito, aqui, compartilhar.

Ao longo destes 3 meses, neste Plenário, pro-
nunciamos 34 discursos; realizamos 18 apartes; par-
ticipamos de 52 votações nominais; acumulamos 264 
manifestações orais em órgãos colegiados, no âmbito 
da apreciação de centenas de matérias, relatórios, exa-
mes de indicações e debates em audiências públicas 
diversas. Subscrevemos 9 proposições legislativas, 
entre requerimentos e projetos de lei de nossa auto-
ria; exaramos 11 pareceres concernentes a relatorias 
a nós distribuídas nas comissões técnicas.

Neste período, os principais focos de atenção 
dirigiram-se para os problemas da educação, da saú-
de, da segurança pública e da infraestrutura.

Em nossas falas, destacamos mais especifica-
mente a precária situação dos profissionais do ensino; 
o analfabetismo e os baixíssimos índices de aproveita-
mento escolar; a falta de investimentos em áreas prio-
ritárias; os gargalos de estrutura, infraestrutura e as 
dificuldades enfrentadas pelo agronegócio; a delicada 
situação de nossa economia e a estagnação do cres-
cimento; a persistente desigualdade e o clamor pela 
verdadeira inclusão social; a importância do ensino a 
distância; a necessidade de viabilizarmos a saída para 
o Pacífico no escoamento de nossas mercadorias de 
exportação; as obras da Copa do Mundo e a mobili-
dade social; a alternativa hidroviária e a reavaliação 
de nossa escolha pelo modal rodoviário; dentre outros 
temas a nosso ver de grande relevância para a reflexão 
de nosso atual momento político, com vistas à supe-
ração dos desafios com os quais o Brasil se defronta 
nos dias de hoje.

Na multiplicidade de atribuições e tarefas a nós 
confiadas, integramos as Comissões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional; Assuntos Econômicos; 
Assuntos Sociais; Educação, Cultura e Esporte; Ciên-
cia, Tecnologia, Comunicação e Informática; Direitos 
Humanos e Legislação Participativa; Serviços de Infra-
estrutura; Agricultura e Reforma Agrária; como também 
Desenvolvimento Regional e Turismo.

Tivemos também o prestigioso encargo de com-
por a Subcomissão Permanente para tratar de Temas 
Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira; 
a Subcomissão Permanente sobre Obras de Prepara-
ção para a Seca; e a Subcomissão Permanente para o 
Acompanhamento das Atividades da Eletrobras.

Além disso, participamos da Comissão Mista so-
bre Mudanças Climáticas; da Comissão de Reforma 
do Código Penal Brasileiro; da Comissão destinada a 
propor soluções ao Financiamento do Sistema de Saú-
de no Brasil; e, desde a semana passada, integramos 
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também a Comissão Representativa do Congresso 
Nacional para o período de recesso.

Ademais, desincumbimo-nos de Missão Oficial ao 
Exterior, relativa ao não cumprimento do acordo bila-
teral firmado entre o Governo brasileiro e a República 
Venezuelana que estabelece zona non-aedificandi na 
fronteira entre os respectivos países.

Desempenhar tão numerosas e diferentes res-
ponsabilidades em tão pouco tempo significou para 
mim não só motivo de grande orgulho como também 
de extrema realização pessoal e indizível alegria.

Soma-se a todo esse contentamento o fato de, 
tendo sido Deputado Constituinte, achar-me hoje no 
Senado, participando ativamente das homenagens aos 
25 anos da nossa Carta maior.

Assim, ao prestar conta do exercício desse curto 
espaço de tempo – porém intenso e gratificante manda-
to –, desejo reiterar o meu emocionado agradecimento 
que minhas palavras são incapazes de traduzir pela 
oportunidade de coroar minha vida pública com mais 
essa passagem pelo Senado da República.

Sinto-me lisonjeado em substituir o Senador Jay-
me Campos, meu amigo pessoal, homem público de 
notável envergadura, hábil político e competente ad-
ministrador.

Jayme foi Governador pelo Estado de Mato Gros-
so, por um período e Prefeito da sua terra natal por 
três vezes – sua cidade natal Várzea Grande –, eleito 
para o Senado com expressiva votação, desenvolveu 
excepcional produção na esfera legislativa, com ênfa-
se para os assuntos sociais, cuja Comissão brilhan-
temente ele presidiu.

Tive a graça de ser seu Vice-Governador e, na 
sua gestão, ser Secretário Estadual de Educação e 
também presidente do Fundo Estadual de Educação; 
vindo depois, logo em seguida, a assumir o governo no 
seu impedimento, quando ele se licenciou para viagem 
e para tratamento de assuntos particulares.

Portanto, tenho com Jayme Campos uma verda-
deira afinidade de amigos de longa data e, na verdade, 
sempre trabalhamos junto no sentido de fazer engran-
decimento do nosso Estado de Mato Grosso.

Em 2009, pude substituí-lo pela primeira vez aqui 
no Senado da República, reforçando ainda mais nossa 
proximidade política e nossos laços de fraterna amizade.

Agradeço mais uma vez, portanto, ao Senador 
Jayme Campos, pela inestimável chance; a todos os 
colegas Senadoras e Senadores, pela agradabilíssi-
ma convivência e, sobretudo, ao Supremo Arquiteto 

do Universo, por me haver propiciado esta dádiva do 
dever cumprido.

Finalmente, Sr. Presidente, não poderia encerrar 
o meu pronunciamento sem agradecer também ao va-
liosíssimo auxílio a mim prestado pela eficiente equipe 
de funcionários do Senado Federal, reconhecendo, em 
especial, o dedicado empenho e elevado padrão de 
qualidade dos servidores de nosso gabinete, indispen-
sáveis à consecução dessas conquistas.

Portanto, Sr. Presidente, aproveito o ensejo tam-
bém para desejar a todos os funcionários desta Casa, 
a todos aqueles que, de uma forma ou de outra, par-
ticiparam conosco nos trabalhos desse ano, um feliz 
Natal e um próspero ano novo.

Aprendi muito nesta Casa durante os dois perí-
odos que aqui estive, na verdade, consegui notar que 
é o Brasil que pensa. Nesta Casa, temos os homens 
que dedicam a sua vida às questões maiores da Re-
pública; às vezes, criticados; às vezes, apanhando; às 
vezes, batendo, mas todos defendendo os seus pontos 
de vista, as suas convicções ideológicas, defendendo 
aquilo que pensam realmente para o engrandecimen-
to do Brasil.

Aprendi muito com V. Exª, Senador Buarque, 
porque V. Exª aqui fala, respira, transpira educação.

Tenho muito orgulho de ser professor. Tenho 38, 
39 anos de magistério. Já sou aposentado no magistério 
público estadual do Estado do Mato Grosso. Leciono 
ainda numa universidade. E vejo V. Exª aqui todo dia, 
todo o momento, não só aqui no plenário, mas nas co-
missões também, falando de educação. Não se cansa 
e sempre trazendo assuntos novos, Senador Maldaner, 
sempre trazendo assuntos novos, entusiasmando essa 
juventude desta Casa aqui a pensar em educação.

E nós não temos salvação, não temos saída se 
não pensarmos em educação, se não fizermos edu-
cação.

Lembro-me bem de que, na Segunda Guerra 
Mundial, os países saíram derrotados, acabados, foi 
imposto a eles a condição de não poderia restabele-
cer as suas Forças Armadas. Eles fizeram o esforço 
e deram educação ao seu povo, deram tecnologia, fo-
ram investir na pesquisa. E, hoje, são grandes potên-
cias mundiais. Em pouco tempo, reverteram o quadro 
de destruição que tinham causado a eles, e hoje são 
potências.

Nós saímos com saldo de guerra muito grande, no 
entanto não soubemos aproveitar bem isso. Estamos 
perdendo décadas, estamos perdendo oportunidade, 
estamos matando gerações, porque não damos opor-



97990  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

tunidade para que possam ser melhores. E somente 
uma coisa pode salvar esta Nação: educação. Educação 
que V. Exª defende, educação restauradora, educação 
inclusiva, educação que, na verdade, salva as pessoas.

Todos nós estamos aqui devido a um processo 
educacional. V. Exª falou há pouco de nós de Pernam-
buco. Eu também sou de origem pernambucana. Meu 
pai é de Pernambuco. Meu pai teve 14 dias de escola, 
só. Minha mãe não sabe escrever o nome. Mas ele 
soube dar à família de nove filhos a importância da 
educação. E todos nós nos salvamos por esse proces-
so. Recurso não tinha porque meu era peão de roça, 
trabalhador braçal. E todos nós temos profissão, meus 
irmãos todos são formados pelo processo educacio-
nal. A única coisa que nos possibilitou de quebrar o 
gargalo foi o processo educacional. E isso pode salvar 
milhões de pessoas neste País, se investirmos. Mas, 
enquanto estivermos com mesquinharia, de falar que 
tem que ser 3%, 5%,7% para investir na educação, 
nós não vamos quebrar esse gargalo.

O Plano Nacional de Educação no qual trabalha-
mos durante meses e meses... Houve brigas porque 
não se queria que se dessem 10% do orçamento para 
a educação. Nós não precisamos de 10%, não. Pre-
cisamos é de muito mais. Para quebrar essa situação 
de miserabilidade no País, temos que investir massi-
çamente em educação, em tecnologia, em pesquisa, 
senão, não temos salvação.

Falou aqui a Senadora Ana Amélia há pouco da 
situação das Forças Armadas, de investir na segurança 
do País. E o Senador Buarque falou aqui, no seu aparte, 
que é preciso investir na pesquisa e buscar condições 
para que a gente possa sair da dependência dos outros 
em termos de buscar condições de fabricar o nosso 
próprio artefato. E é verdade. Países muito menos im-
portantes do que o nosso já fazem isso e conseguem 
manter a sua soberania falando grosso e alto.

Nós precisamos entender que somos uma potên-
cia emergente, que nós fazemos limites com todos os 
países da América do Sul e da América Central tam-
bém. Todos falam a língua espanhola. Só nós falamos 
a língua portuguesa. Somos um País diferente, com 
potencialidades diferentes, com condições diferentes. 
É necessário atentar para as nossas peculiaridades. 
É necessário atentar para a nossa posição geográfica. 
É necessário atentar para o fato de que este Brasil é 
um País que tem que assumir a liderança que lhe é 
colocada, histórica e geograficamente. Mas sem edu-
cação, Senador Cristovam, nós não vamos chegar a 
lugar nenhum.

Portanto, esta Casa é o para-choque de todos os 
problemas nacionais, problemas que devem ressoar 
aqui dentro. Os homens que estão preparados para 
a vida pública têm que alertar para esse item; senão, 
nós não chegaremos a lugar nenhum.

Portanto, eu quero dizer que estou feliz com o 
encerramento deste ano, um ano tão produtivo, um 
ano tão feliz para todos nós, um ano em que pudemos 
colocar aqui o nosso pensamento, a nossa ideologia, 
a nossa vontade. Pudemos falar à Nação daquilo que 
nós queríamos de melhor para ela, com homens na 
verdade respeitabilíssimos; com senhoras que vieram 
aqui falar de Brasil, para defender o Brasil, para pregar 
o Brasil. Este foi um ano gostoso!

Encerramos este ano legislativo também com 
algumas tristezas, como, por exemplo, ontem, o cei-
famento da vida do Senador João. Mas que fique o 
exemplo dele para a nossa luta continuar, para que 
nós possamos sentir que uns vêm e outros vão, mas a 
roda está girando. E se for com boas ideias, com bons 
trabalhos e com bons projetos, nós transformaremos 
este País numa grande Nação.

É a nossa vocação, Senador Buarque.

(Soa a campainha.)

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – É a nossa vocação, Senador Malda-
ner, V. Exª veio lá de Santa Catarina como governador, 
Senador algumas vezes, Parlamentar sempre, e que 
aqui se dedica diuturnamente a esta Casa. Quinta-feira, 
terminando o ano, V. Exª está aqui presidindo. Isso é 
sinal de gente que gosta.

De manhã, encontrei, quando entrei aqui no Se-
nado, o Senador Cristovam. Eu falei: “Você não tem 
casa? Às 8 horas aqui dentro do Senado!” Ele falou: 
“Eu preciso revisar o meu pronunciamento, preciso 
revisar este documento aqui.” Isso é dedicação; isso 
é vontade de servir, em primeira causa, à causa do 
povo brasileiro, ao mandato que recebeu.

Parabenizo V. Exª e todos os Senadores que por 
aqui passaram.

Volto para minha casa e, no dia em que chegar 
à minha casa, já com o dever cumprido, quero olhar 
para os meus filhos e dizer: eu também fiz a minha 
parte. Eu consegui, durante o tempo em que me foi 
dada a oportunidade, quer nos meus três mandatos 
de Deputado Estadual, quer no meu mandato de De-
putado Federal Constituinte, depois Deputado Fede-
ral, Vice-Governador e Governador de Estado, depois 
Senador da República, consegui, tentei, busquei dar 
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o meu melhor de mim. Não fiquei um minuto sequer 
dormindo e despreocupado, fui buscar as condições 
da minha assessoria para me ajudar a fazer o melhor.

Sei que sou muito deficiente em relação ao que 
poderia ser, mas tentei dar o meu melhor. E quero di-
zer, Senador: volto com a sensação, com o gosto do 
dever cumprido. Volto para casa com a sensação de 
que tentei buscar o melhor e daqui saio muito mais 
forte do que cheguei, porque aqui aprendi com V. Exªs. 
Aqui aprendi com todos, na humildade, saber esperar, 
saber ficar até as 10h da noite para ter a oportunidade 
de falar à Nação brasileira, e todos aqui na mesma fila, 
desde o mais importante, que foi Ministro, mas tam-
bém na mesma fila querendo prestar serviço ao Brasil.

Concedo a palavra a V. Exª, o que me honra mui-
to, por sinal.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Osvaldo Sobrinho, nesses me-
ses em que estivemos juntos aqui, creio que cada um 
de nós – os outros 80 – aprendemos a ver no senhor 
um dos Senadores mais dedicados, mais presentes, 
mais ativos entre nós. Creio que o senhor pode saber 
que cumpriu muito bem esse papel neste ano de 2013 
e que o senhor deixa aqui não só uma quantidade de 
amigos, mas também admiradores. Quero manifestar 
pessoalmente que aprendi a respeitar bastante o seu 
trabalho e lhe agradeço muito sua presença constan-
te ao lado, sempre que precisei, nas lutas pela edu-
cação brasileira. Inclusive, ontem o senhor foi um dos 
primeiros a assinar a proposta da convocação de um 
plebiscito para que possamos colocar o povo brasileiro 
a discutir se a educação brasileira...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – ... deve continuar nas mãos dos pobres 
prefeitos ou se deve ser uma responsabilidade da 
União. A proposta foi apresentada ontem, lida ontem 
pela Mesa, Senador, e espero que consigamos, Se-
nador Casildo, aprová-la no começo do ano, levá-la 
à Câmara, e que, em outubro, na hora de votar para 
Presidente, além de escolher qual dos dois ou três 
entre eles, que o povo escolha também: sim ou não – 
a educação deve ser financiada pela União ou pelos 
Municípios? A educação deve ser una para todos os 
brasileiros, independentemente da cidade onde vivem, 
ou não – vamos continuar deixando um carimbinho na 
cabeça, na testa de cada criança, dizendo que vai ter 
boa educação ou vai ter educação ruim porque esco-
lheu a cidade errada para nascer, escolheu uma cidade 

pobre, onde o prefeito não pode pagar bons salários, 
onde, mesmo que pagasse, não conseguiríamos bons 
professores. E o senhor estava ao lado, foi dos primei-
ríssimos a me dar apoio nessa bandeira. E eu sei que 
aqui, ou fora daqui, o senhor vai poder ajudar muito, 
por muitos meios, para que a gente continue na luta. 
Muito obrigado, Senador, muito obrigado mesmo, eu 
digo ao senhor, por ter estado conosco nesse período.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – Muito obrigado, Senador Cristovam 
Buarque. Na verdade, o seu aparte é para mim uma 
moção de glória e de felicidade.

Esses dias eu falei para o Senador, lá na Comis-
são de Educação, que eu sou do PTB já há 28 anos. 
E, na eleição em que ele foi candidato a Presidente da 
República, eu não consegui os votos da minha casa 
para o meu candidato, que era outro que eu estava 
apoiando. Minha mulher e meus filhos disseram: “Não. 
Para Presidente da República, votamos no Senador 
Cristovam, porque ele fala em educação. É o único 
que fala em educação nesse tempo todo. E fala todo 
dia”. E eu perdi a força. Evidentemente, lógico que eu 
não ia forçar a barra.

E ele mandou um cartãozinho de agradecimento 
à minha esposa, e ela guarda esse cartão pregado em 
um álbum, como se fosse uma honraria que tivesse 
recebido, como se fosse uma grande comenda de Rio 
Branco, ou a comenda mais importante deste País, a 
do Cruzeiro do Sul.

Agradeço a V. Exª por ter inspirado a minha ge-
ração, por ter inspirado aqueles que estão perto de 
mim no sentido de saber que, na verdade, quem de-
fende a educação tem que ser tratado não como um 
cidadão comum, mas como um cidadão diferenciado. 
Se não santo, mas pelo menos como uma pessoa a 
quem se deve ter reverência, como se faz no Japão. 
Ao imperador talvez não, mas ao professor se faz a 
reverência necessária.

Portanto, Sr. Presidente, quero agradecer pela 
escada do tempo que deu aqui, V. Exª nos concedendo 
mais um pouquinho, uns dois ou três minutos. E que-
ro dizer que estou imensamente feliz, feliz mesmo, de 
verdade, porque esta participação aqui talvez seja a 
maior e melhor universidade do mundo.

Quero desejar a V. Exª felicidades, feliz Natal, um 
bom ano novo a todos os Senadores aqui, ao Sena-
dor Cristovam, à sua família também, para que possa 
sempre dar saúde aos senhores e às senhoras, para 
que possam ter energia para dedicarem a este País. 
Este País precisa do nosso carinho. Este País precisa 
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da nossa devoção. Este País precisa dos nossos cui-
dados. Cuidemos bem dele que nós teremos sempre 
uma casa limpa e bonita para morar.

Muito obrigado, e que Deus nos dê um ano feliz. 
Que o ano que vem seja um ano de grandes possibi-
lidades para a Nação. E que a gente possa trabalhar 
junto em qualquer trincheira em que estivermos.

Quero dedicar aos funcionários desta Casa, aos 
meus auxiliares, todos, de modo geral, quero desejar 
muitas felicidades e que o Supremo Arquiteto do Uni-
verso dê força e energia para todos continuarem nos 
seus sonhos, nas suas esperanças e nas suas utopias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – Conhecer o Senador Osvaldo 
Sobrinho é para nós todos uma grande graça. Desde 
os primeiros dias que V. Exª adentrou o Senado, já 
amealhou a solidariedade, a confiança e a admiração 
de todos nós.

Coincidências ou não, veja como é lindo isto: per-
nambucano também, que nem o Cristovam, passou 
a ser ligado a educação, que nem o Cristovam – até 
parece ser um discípulo de Cristovam Buarque.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – E eu não sou diferente. Coin-
cidência ou não, quando vim para cá, em 1983, como 
Deputado Federal, eu fazia Direito na nossa federal, 
transferi para a UnB. Encontro de Reitor o Prof. Cris-
tovam Buarque. 

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT. Fora do microfone.) – Fui aluno tam-
bém da UnB, e ele era Reitor.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Ele era Reitor. E veja bem como 
são as gratas coincidências: nós discípulos do nosso 
mestre que cá está.

E, coincidência, na minha família, como na de V. 
Exª, éramos nove irmãos. São algumas coincidências. 
V. Exª foi vice-governador, governador, coincidências 
que nós tivemos.

Aí a referência que faz de Jayme: foi vice de Jay-
me Campos, assumiu o Governo do Estado do Mato 
Grosso. Eu não sabia, foi Secretário de Educação de 
Mato Grosso e Vice-Governador. As funções todas: 
professor universitário que é e continuará sendo, hon-
rando o Jayme, e veio para cá honrar demais. O Jayme 
foi Presidente aqui da Comissão, até eu tive a honra de 

ser vice de Jayme Campos na Comissão de Assuntos 
Sociais, aqui no Senado.

Então, são coincidências que nós temos extraor-
dinárias. E eu quero, como catarinense, cumprimentar 
V. Exª, uma honra para nós. Nós temos muitos gaú-
chos, tenho até irmãs morando no Mato Grosso, uma 
irmã que mora em Sinop, e muitos familiares, amigos, 
parentes e irmãos catarinenses, gaúchos, nós todos. 
E o Estado de V. Exª é tão extraordinário. 

V. Exª culminou enormemente, ajudou, tem uma 
carreira muita linda, extraordinária. Deu uma aula ao 
Brasil no dia de hoje, aqui da tribuna.

Por isso, eu informo que quem vai falar agora, 
como Líder, é o Prof. Cristovam; e eu convidaria V. 
Exª, Senador Osvaldo Sobrinho, para encerrar melhor 
ainda, para presidir esta Mesa agora, se puder. Se o 
voo ou o expediente de V. Exª permitir que venha pre-
sidir a Mesa neste momento, eu ficarei muito grato, 
como acho que nós todos, o Brasil inclusive, o Estado 
de Mato Grosso. Se V. Exª puder vir até aqui, vou lhe 
convidar para presidir a Mesa. 

Com o assentimento do Senador Osvaldo Sobri-
nho, antes de passar a cadeira a S. Exª, só faço uma 
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – A Presidência designa, como 
membro suplente, o Deputado Raimundo Gomes de 
Matos, em substituição ao Deputado João Campos, 
para integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória n° 628, de 2013, conforme 
o Ofício n° 1.234, de 2013, da Liderança do PSDB na 
Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

Essa é a comunicação que faço, a pedido da 
Secretaria da Mesa.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 1.234/2013/PSDB

Brasília, 19 de dezembro de 2013

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado RAIMUN-

DO GOMES DE MATOS, em substituição ao Deputado 
JOÃO CAMPOS, como membro suplente, para integrar 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida 
Provisória nº 628/13, que constitui fonte adicional de 
recursos para o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, autoriza a União a en-



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97993 

cerrar o Fundo de Recuperação Econômica do Estado 
do Espírito Santo e extingue o Grupo Executivo para a 
Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Com a palavra, o eminente 
Senador e Prof. Cristovam Buarque, no instante em 
que passo a Presidência também para o nosso irmão 
e Senador Osvaldo Sobrinho.

O Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Osvaldo Sobrinho.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Com a palavra, o Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Senador Osvaldo Sobrinho, 
que me dá a honra de presidir esta sessão, pelo seu 
discurso que acaba de fazer; Senador Maldaner, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, dizem que as coisas no 
mundo todo se interligam. Outros acham que não, são 
separadas. Mas dois fatos aconteceram nesta semana, 
e eu gostaria de chamar a atenção para a ligação entre 
eles, apesar de parecerem tão distantes.

O primeiro é a compra ontem de caças para a 
nossa Força Aérea, caças suecos. O outro é o fato de 
que, no sábado, a República Popular da China conse-
guiu pousar na lua uma nave espacial.

Qual é a correlação entre esses dois fatos? A 
correlação é que a China, que até 40, 50 anos atrás 
estava atrás do Brasil, hoje consegue colocar uma nave 
espacial pousada na lua, com um robô passeando pelo 
solo lunar. O Brasil, que 50 anos atrás estava na frente 
da China, hoje não consegue fazer caças para a sua 
Aeronáutica. Há uma correlação.

E não é só a China. A Índia já mandou uma nave 
para Marte, está a caminho de Marte. Não tem sido 
muito divulgado isso. O Irã, o pobre Irã, já mandou um 
satélite com um cachorrinho dentro, que foi e voltou. 
Foram capazes de enviar e recuperar.

O Paquistão já tem uma capacidade de teleco-
municações, teleguiados. As duas Coreias, países 
pequenos...

O Japão, que é um país rico e que, décadas atrás, 
estava destruído por causa da guerra, hoje está cons-
truindo uma central de energia solar no espaço. Eles 

vão coletar a energia do sol lá em cima e mandar para 
a Terra! E nós ficamos para trás.

O pior não é só isso. O pior é que, no próximo 
ano, vamos ter a chance de reorientar o futuro do Brasil 
para recuperar o tempo perdido, e os nossos candida-
tos a Presidente ainda não disseram exatamente o que 
vão fazer. A população, os eleitores estão muito mais 
preocupados com a Copa do Mundo do que com as 
eleições presidenciais. Isso é uma tragédia!

Vejam como está o Brasil de hoje, apesar de 
sermos a sexta potência econômica do mundo, ape-
sar de sermos um dos países mais ricos do mundo: 
50 mil brasileiros são assassinados por ano nas ruas, 
nas quais já não temos possibilidade de caminhar 
sem medo! E olhem que muitos nem caminham mais 
nas ruas. Ficam presos nos seus condomínios, saem 
num carro blindado, voltam para os seus condomínios, 
passam, às vezes, por um shopping center fechado. 
Até os cinemas, a que quando eu era jovem ia e de-
pois tomava um café na esquina, hoje são dentro dos 
shoppings, porque, se forem em ruas, as pessoas não 
irão. Cinquenta mil mortos por ano! Outros 50 mil bra-
sileiros mortos por acidentes de trânsito.

Ou seja, nós perdemos em um ano, com o trânsito, 
o que os americanos perderam na Guerra do Vietnã. 
Perdemos em um ano, em assassinatos, o que eles 
perderam no Vietnã. Perdemos em um ano duas ve-
zes, pela violência, o que eles perderam.

Mas não param aí os indicadores de que preci-
samos mudar.

O Brasil hoje – não somos o único país, mas é o 
meu, e por isso preocupa – é um país cuja juventude 
está caminhando, a passos rápidos, para a dependên-
cia na droga. Os finais de semana dos nossos jovens 
são passados em bares, e uma parte não desprezível 
hoje são como zumbis nos centros das cidades, por 
conta da droga.

Nossa economia se desindustrializa constan-
temente. Desindustrializar-se significa dar um passo 
atrás. Nós éramos um país agrícola, avançamos e 
nos transformamos em país industrial, ainda que sem 
ciência e tecnologia apropriada e moderna. Trazemos 
tecnologia de fora, mas passamos a produzir bens in-
dustriais. Estamos perdendo terreno duplamente, per-
dendo terreno pelo fato de que estamos voltando a ser 
um país de bens primários e não de bens industriais, 
e porque os bens industriais que nós produzimos não 
têm conteúdo de alta tecnologia, porque, na ciência, 
estamos atrasados, porque estamos longe de colocar 
uma nave espacial na lua.
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Nossa educação, além de vergonhosa na sua 
média, é imoral na sua desigualdade. Nós não temos 
apenas um carimbo no mapa brasileiro “este é um país 
atrasado em educação”. Nós temos um carimbo em 
cada cabeça de criança ao nascer, dizendo se ela vai 
ter uma boa educação ou uma educação ruim.

Nossos hospitais aparecem todos os dias de-
monstrando uma grande tragédia da saúde pública 
brasileira.

Nós temos hoje 13 milhões de analfabetos que 
não são capazes de distinguir uma letra de outra, adul-
tos – não com menos de cinco anos. Adultos. E 70 mi-
lhões que até conhecem as letras, mas não são capa-
zes de ler e escrever um mínimo texto com coerência.

Nós somos um País que temos uma logística que 
não funciona, não dá o apoio necessário à produção 
dos nossos bens para serem levados à exportação.

Nós temos, felizmente – veja a tragédia em que 
vivemos –, 50 milhões de pessoas que sobrevivem 
graças ao Bolsa Família. Felizmente recebem, mas é 
uma tragédia que precisem disso.

Apesar de tantas coisas, eu poderia fazer uma 
lista ainda maior.

Na imaginação do povo, 2014 é ano da Copa, 
não é o ano das eleições, Senador Jucá; 2014 é o ano 
em que nós vamos disputar quem será o campeão do 
mundo, e não qual será o futuro do nosso Brasil.

Essa é uma tragédia política que nós vivemos. 
Uma razão é porque perdeu-se a esperança na política. 
Hoje a população vê qualquer um de nós como iguais 
um ao outro, sem alternativa, sem proposta.

A outra é que, de fato, nós nos acomodamos e 
não estamos trazendo propostas novas, especialmen-
te aqueles que têm obrigação de trazer, que são os 
candidatos à Presidência da República.

Por isso, Senador Osvaldo, sem querer me alon-
gar muito sobre isso, eu quero desejar um feliz 2015 
para o Brasil, que vai depender das eleições de 2014. 
Eu quero desejar que, no dia 1º de janeiro de 2015, 
a gente acorde com a sensação de uma esperança, 
e não de uma continuidade; com a esperança de que 
as ruas voltarão a ser tranquilas; que as famílias bra-
sileiras poderão sobreviver bem, sem necessidade do 
auxílio do Estado; que nós vamos poder dizer que não 
estamos ainda mandando nada para a Lua, mas que 
já temos recuperado o início de um programa espacial 
que foi abandonado nos últimos anos; que vamos poder 
dizer que a nossa produção vai ter uma logística que 
lhe permitirá escoar dentro de alguns anos.

Nós vamos dizer que o novo Presidente ou a 
Presidenta vai, sim, executar um programa de erra-
dicação do analfabetismo, no prazo de 4, 5, 6 anos, 
e vai começar a fazer com que as escolas brasileiras 
sejam iguais, não importa a cidade onde a criança 
tenha escolhido para nascer, sem saber como era a 
escola ruim daquela cidade; porque, ao nascer, uma 
criança não sabe como vai ser a cidade da escola dela. 
Se elas soubessem, elas não escolheriam nascer em 
90%, 95% das cidades brasileiras.

Eu espero que 2015 seja um ano que comece 
bem para o Brasil, sob uma liderança com propostas 
novas. Eu nem falei uma nova liderança, porque, no 
Brasil, é permitida a reeleição. Então, pode ser a mes-
ma líder, mas que traga uma proposta nova, diferente 
de como fazer o Brasil encontrar o rumo que todos nós 
desejamos, porque os nossos filhos e netos merecem.

Portanto, ao Brasil, um feliz 2015; 2014 não dá 
mais. E para cada um de nós, e às suas famílias, ao 
povo brasileiro e a cada um que me vê e ouve, eu de-
sejo um feliz 2014; 2014 para cada indivíduo brasileiro, 
mas para o Brasil não adianta desejar um feliz 2014; 
eu desejo um 2015. Não adianta, para o Brasil, 2014, 
a não ser o 2014 da Copa do Mundo. O que eu posso 
desejar de feliz 2014 para o Brasil como um todo é que 
sejamos campeões mundiais de futebol. Mas para re-
encontrar o futuro do Brasil, eu desejo um feliz 2015.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Parabenizo V. Exª pelo seu 
pronunciamento.

A Mesa concede a palavra ao Senador Rodrigo 
Rollemberg.

Antes, porém, gostaria de ler um requerimento 
da Mesa, Senado Federal, 19/12/2013:

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência comunica 
ao Plenário que recebeu o Parecer nº 1.576, de 2013, 
da Comissão Temporária da Reforma do Código Penal, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, que 
reforma o Código Penal Brasileiro, e proposições ane-
xadas, concluindo pela apresentação do Substitutivo 
na forma da Emenda nº 807.

O Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, que 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 
122, de 2006, nos termos do Requerimento nº 1.443, 
de 2013, bem como todas as proposições a ele anexa-
das, nos termos do art. 374, II, do Regimento Interno, 
vão à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

É o parecer.



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97995 



97996  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97997 



97998  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  97999 



98000  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98001 



98002  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98003 



98004  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98005 



98006  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98007 



98008  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98009 



98010  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98011 



98012  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98013 



98014  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98015 



98016  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98017 



98018  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98019 



98020  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98021 



98022  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98023 



98024  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98025 



98026  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98027 



98028  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98029 



98030  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98031 



98032  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98033 



98034  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98035 



98036  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98037 



98038  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98039 



98040  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98041 



98042  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98043 



98044  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98045 



98046  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98047 



98048  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98049 



98050  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98051 



98052  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98053 



98054  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98055 



98056  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98057 



98058  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98059 



98060  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98061 



98062  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98063 



98064  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98065 



98066  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98067 



98068  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98069 



98070  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98071 



98072  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98073 



98074  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98075 



98076  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98077 



98078  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98079 



98080  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98081 



98082  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98083 



98084  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98085 



98086  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98087 



98088  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98089 



98090  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98091 



98092  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98093 



98094  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98095 



98096  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98097 



98098  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98099 



98100  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98101 



98102  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98103 



98104  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98105 



98106  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98107 



98108  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98109 



98110  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98111 



98112  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98113 



98114  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98115 



98116  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98117 



98118  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98119 



98120  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98121 



98122  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98123 



98124  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98125 



98126  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98127 



98128  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98129 



98130  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98131 



98132  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98133 



98134  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98135 



98136  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98137 



98138  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98139 



98140  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98141 



98142  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98143 



98144  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98145 



98146  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98147 



98148  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98149 



98150  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98151 



98152  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98153 



98154  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98155 



98156  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98157 



98158  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98159 



98160  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98161 



98162  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98163 



98164  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98165 



98166  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98167 



98168  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98169 



98170  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98171 



98172  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98173 



98174  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98175 



98176  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98177 



98178  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98179 



98180  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98181 



98182  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98183 



98184  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98185 



98186  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98187 



98188  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98189 



98190  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98191 



98192  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98193 



98194  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98195 



98196  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98197 



98198  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98199 



98200  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98201 



98202  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98203 



98204  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98205 



98206  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98207 



98208  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98209 



98210  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98211 



98212  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98213 



98214  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98215 



98216  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98217 



98218  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98219 



98220  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98221 



98222  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98223 



98224  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98225 



98226  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98227 



98228  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98229 



98230  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98231 



98232  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98233 



98234  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98235 



98236  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98237 



98238  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98239 



98240  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98241 



98242  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98243 



98244  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98245 



98246  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98247 



98248  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98249 



98250  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98251 



98252  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98253 



98254  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98255 



98256  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98257 



98258  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98259 



98260  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98261 



98262  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98263 



98264  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98265 



98266  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98267 



98268  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98269 



98270  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98271 



98272  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98273 



98274  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98275 



98276  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98277 



98278  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98279 



98280  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98281 



98282  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98283 



98284  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98285 



98286  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98287 



98288  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98289 



98290  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98291 



98292  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98293 



98294  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98295 



98296  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98297 



98298  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98299 



98300  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98301 



98302  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98303 



98304  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98305 



98306  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98307 



98308  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98309 



98310  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98311 



98312  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98313 



98314  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98315 



98316  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98317 



98318  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98319 



98320  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98321 



98322  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98323 



98324  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98325 



98326  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98327 



98328  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98329 



98330  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98331 



98332  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98333 



98334  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98335 



98336  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98337 



98338  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98339 



98340  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98341 



98342  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98343 



98344  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98345 



98346  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98347 



98348  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98349 



98350  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98351 



98352  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98353 



98354  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98355 



98356  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98357 



98358  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98359 



98360  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98361 



98362  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98363 



98364  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98365 



98366  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98367 



98368  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98372  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98374  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98376  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98378  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98380  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98382  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98384  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98386  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98388  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98390  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98392  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98394  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98396  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98400  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98402  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98404  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98405 



98406  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98407 



98408  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98409 



98410  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98412  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98413 



98414  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98415 



98416  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98417 



98418  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98419 



98420  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98421 



98422  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98423 



98424  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98425 



98426  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98427 



98428  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98429 



98430  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98431 



98432  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98434  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98436  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98438  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98439 



98440  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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98442  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98455 



98456  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho – Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Matérias anexadas ao PLS 
236, de 2012, nos termos do art. 374, II, RISF:

Projeto de Lei da Câmara nºs:

– 9, de 2007
– 82, de 2008
– 62, 80, 81 e 82, de 2012
– 9 e 10, de 2013

Projetos de Lei do Senado Federal nºs:

– 310, de 1999
– 204, 438, 457 e 496, de 2003
– 13, 113, 196, 199, 225 e 267, de 2004
– 3, 209 e 307, de 2005
– 55, 59 e 260, de 2006
– 45, 112, 223, 239, 287, 327, 328, 519 e 739, 

de 2007
– 6, 30, 43, 148, 149, 346 e 421, de 2008;
– 35, 36, 216, 233, 236, 237 e 425, de 2009;
– 31, 57, 73, 84, 110, 123, 140, 224, 248, 307 e 

312, de 2010
– 44, 50, 90, 92, 101, 125, 150, 166, 183, 282, 

306, 308, 337, 358, 359, 367, 385, 386, 410, 419, 422, 
427, 454, 456, 457, 481, 484, 501, 520, 555, 567, 646, 
653, 656, 674, 675, 676, 683, 707, 725, 731, 734, 748, 
762 e 763, de 2011

– 58, 68, 122, 131, 148, 177, 223, 232, 285, 287, 
328, 363, 372, 3399, 411 e 453, de 2012

– 21, 41, 55, 78, 87, 104, 111, 135, 147, 228, 
243, 253, 357, 404, 429, 451, 459, 490 e 516, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Com a palavra, o Senador 
Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 
Osvaldo Sobrinho.

Antes de começar o meu pronunciamento pro-
priamente dito, eu quero cumprimentar V. Exª. Queria 
aparteá-lo, mas saí para dar uma entrevista e, quando 
voltei, V. Exª estava encerrando o seu pronunciamento. 
Quero cumprimentá-lo pelo seu trabalho aqui na Casa 
em defesa do seu Estado, pela sua competência, pelo 
seu espírito público, e dizer que foi uma alegria muito 
grande, uma honra, um privilégio poder conviver com 
V. Exª. Espero poder ter outras oportunidades dessa 
convivência.

Parabéns a V. Exª e muito obrigado pela amizade!
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Muito obrigado, Excelência.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Eu não poderia, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, deixar de fazer, neste momento, 
na última semana de trabalho do ano de 2013, uma 
prestação de contas e um balanço das atividades po-
líticas, das atividades legislativas ao longo deste ano.

Quero, inicialmente, agradecer ao PSB, ao Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, ao Senador João Alberto 
Capiberibe e à Senadora Lídice da Mata a honra de 
poder ter sido Líder da Bancada do PSB ao longo de 
todo este ano de 2013.

Creio que foi um ano bom para o PSB, em que o 
PSB se consolida efetivamente como um Partido que 
apresenta uma alternativa política para o Brasil.

Nós começamos esta sessão legislativa numa po-
sição unida do Partido em torno da eleição para Presi-
dente do Senado Federal. Naquele momento, os quatro 
Senadores do PSB votaram unidos por uma renovação 
na presidência do Senado Federal, apoiando, naquele 
momento, a candidatura do Senador Pedro Taques.

Tivemos, também, um momento importante do 
ponto de vista político quando o PSB – eu fui o autor 
da iniciativa – ingressou com o mandado de segurança, 
no Supremo Tribunal Federal, para evitar, para buscar 
impedir a aprovação de um projeto de lei que tinha 
um objetivo casuístico muito claro, que era impedir a 
criação da Rede Sustentabilidade.

Nós não tivemos uma vitória jurídica, mas tive-
mos uma vitória política, porque o debate suscitado e 
o fato de ter ficado claro que a tentativa de aprovação 
às pressas daquele projeto tinha um objetivo de pre-
judicar a Rede Sustentabilidade acabou criando um 
constrangimento, e esse tema não veio à pauta até o 
dia 5 de outubro.

Infelizmente, a Rede Sustentabilidade não con-
seguiu se registrar formalmente no Tribunal Superior 
Eleitoral; encontrou problemas nos cartórios eleitorais, 
grande morosidade nos cartórios eleitorais, e acabou 
não obtendo o registro, o que levou a ex-Senadora, 
ex-Ministra Marina Silva a tomar uma decisão extre-
mamente ousada e, no nosso entendimento, politica-
mente correta, de fazer uma filiação democrática ao 
Partido Socialista Brasileiro e fazer uma coligação 
programática entre PSB e Rede, que, sem dúvida, foi 
o fato político mais relevante deste ano.

Fato político que reúne duas lideranças muito ex-
pressivas no cenário político brasileiro, duas lideranças 
que fizeram parte, como Ministros do governo do Pre-
sidente Lula, e que dirigiram duas áreas extremamente 
importantes para o País – área de ciência, tecnologia 
e inovação e a área de meio ambiente.
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Eu tenho dito que o binômio, ou diria, o tripé que 
vai reger o Brasil nos próximos decênios é inovação, 
sustentabilidade e transparência. Entendo que a união 
de PSB e Rede fortalece muito esses conceitos de 
inovação, de sustentabilidade e de transparência no 
cenário político nacional. 

Também, Sr. Presidente, diria que depois da filia-
ção da Senadora Maria Silva, a filiação mais relevante 
do cenário político brasileiro está se dando hoje, na 
cidade de Salvador, com a filiação, ao PSB, da ex-Mi-
nistra do Superior Tribunal de Justiça, Eliana Calmon, 
que deve ser candidata ao Senado pela Bahia, com-
pondo com a Senadora Lídice da Mata, que deve ser 
candidata ao Governo daquele Estado. 

É também um fato político da maior relevância 
como, aliás, registrado ontem, na coluna da jornalista 
Rosângela Bittar, do jornal Valor Econômico. Aproveito 
para pedir a inclusão, nos Anais da Casa, da coluna 
do Valor Econômico de ontem assinada pela jornalista 
Rosângela Bittar, em que ela faz uma avaliação sobre 
o ano de 2013, das pré-candidaturas à Presidência da 
República, do fortalecimento dos partidos políticos. 

Ela tem a mesma visão, que compartilhamos, de 
que o PSB saiu bastante fortalecido desse processo 
político. Além das filiações da Senadora Marina Silva 
e da Ministra Eliana Calmon, outro fato extremamente 
relevante é o anúncio, por parte do Partido Popular So-
cialista, de que deverá caminhar também com o PSB 
nas eleições de 2014. 

Do ponto de vista político, Senador Osvaldo Sobri-
nho, se alguém tinha alguma dúvida da pré-candidatura 
do Governador Eduardo Campos, hoje, há uma convic-
ção absoluta de que ele será candidato a Presidente 
da República e também uma convicção absoluta de 
que será um candidato extremamente competitivo. Por 
onde passou, seja na Câmara dos Deputados, como 
Líder do PSB, seja no Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia, como Ministro da Ciência e Tecnologia, seja como 
Governador de Pernambuco, como o Governador mais 
bem avaliado do Brasil, como um Governador de altís-
simo índice de aprovação, com índices muito elevados 
de investimentos no Estado, com índices de redução 
da violência, ou seja, com um Governo extremamente 
bem-sucedido, é um candidato extremamente compe-
titivo para as eleições de 2014. 

Mas não poderia deixar de prestar contas da nos-
sa atuação legislativa. Tive a honra de ser Relator da 
Lei Geral dos Concursos Públicos e de apresentar um 
substitutivo depois de ouvir as associações dos con-
cursandos, as entidades realizadoras de certames, as 
entidades preparatórias dos concursandos. 

Tenho convicção de que aprovamos um projeto 
de lei – que está na Câmara dos Deputados – de alto 
nível, que prevê um período mínimo, entre o edital e a 
realização da prova, de 90 dias; proíbe a realização de 
concursos exclusivamente para cadastros de reserva 
ou para a oferta simbólica de vagas, acabando com 
a indústria de concursos, que pune o concursando 
que investe tempo, dinheiro e suas esperanças para 
ingressar no serviço público.

Define também que realizar um segundo con-
curso dá direito aos aprovados no concurso anterior, 
ainda não chamados, de serem chamados; e aumen-
ta de 5% para 10% o número de vagas destinadas às 
pessoas com deficiência. Portanto, entendo também 
como uma importante realização.

Tive a honra também, Senador Osvaldo Sobrinho, 
de ter sido Relator, nas três Comissões pelas quais o 
projeto tramitou, da Lei das Organizações da Socieda-
de Civil, que define as relações do Poder Público com 
as organizações não governamentais, também a partir 
de um amplo processo de consulta às organizações 
da sociedade civil, ao Poder Público, ao Tribunal de 
Contas e aos órgãos de controle, como CGU. 

Tenho convicção também de que o Senado apro-
vou um bom instrumento legal, que agora está na Câ-
mara dos Deputados, que define o chamamento públi-
co como norma para a seleção das organizações da 
sociedade civil. Determina um tempo mínimo de três 
anos de funcionamento, a necessidade de que as or-
ganizações tenham um regulamento de compras, a 
transparência – porque obriga o Poder Público a colo-
car na internet todas as parcerias realizadas, e obriga 
também as organizações da sociedade civil a informa-
rem todas as parcerias que têm com o Poder Público 
para o controle social –, e amplia os instrumentos de 
transparência e os instrumentos de fiscalização para 
a boa aplicação dos recursos públicos.

Aprovamos também, Sr. Presidente, uma proposta 
de emenda à Constituição que...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ...reduz o número de assinatu-
ras para os projetos de iniciativa popular, como o da 
Lei da Ficha Limpa, que entendo que dialoga muito 
com as manifestações das ruas, da população, que 
quer participar da elaboração do processo legislativo. 
Portanto, nós reduzimos praticamente pela metade o 
número de assinaturas para projetos de iniciativa po-
pular. Permitimos também a apresentação de propos-
tas de emenda à Constituição e que essas assinaturas 
sejam colhidas digitalmente.
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Aprovamos também, Sr. Presidente, no âmbito 
da Comissão de Constituição e Justiça, uma propos-
ta de emenda à Constituição muito importante para o 
Distrito Federal que prevê eleição direta para os ad-
ministradores regionais. 

Há uma distorção hoje em Brasília: os adminis-
tradores regionais são indicados pelos Deputados 
Distritais e, muitas vezes, eles servem mais aos De-
putados que os indicam do que ao conjunto da popu-
lação. Entendemos a necessidade da criação de uma 
carreira para as administrações regionais do Distrito 
Federal, com servidores selecionados por concurso 
público, gente qualificada. Ao mesmo tempo, também 
entendemos a necessidade de eleição direta para os 
administradores regionais. A população tem todo o 
direito de escolher os seus representantes, os seus 
administradores nas suas cidades.

Trabalhamos também, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, com afinco, para a aprovação do voto aber-
to no Congresso Nacional. Nós do PSB defendemos 
o voto aberto para todas as modalidades de votação. 
Conseguimos avançar aprovando o voto aberto na 
apreciação de cassação de Parlamentares e na apre-
ciação de vetos presidenciais. Vamos continuar lutando 
para ampliar, para introduzir o voto aberto em todas 
as modalidades de votação do Legislativo brasileiro.

Tive também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a alegria de, juntamente com outros Senadores 
que apresentaram emendas semelhantes no âmbito da 
Comissão de Constituição e Justiça, garantir o funcio-
namento dos centros de ensino especial e das Apaes, 
corrigindo uma distorção inicial do relatório que veio 
da CAE, no nosso entendimento, que queria restringir 
o financiamento público apenas para as escolas de 
ensino regular. 

Eu registro que é muito importante fortalecer 
o ensino regular inclusivo, mas nós temos que ter a 
percepção de que as escolas regulares hoje não têm 
capacidade de receber todos os alunos com todos os 
tipos de deficiência que existem hoje.

Fiz questão de levar o Senador Cyro Miranda e 
a Senadora Ana Amélia, Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão de Educação, para visitar um centro de 
ensino especial no Distrito Federal. Foi um momento 
emocionante. A Senadora Ana Amélia se emocionou 
bastante. E ali ficou clara a necessidade do fortaleci-
mento dos centros de ensino especial. 

Fiz questão, Senador Sobrinho, de visitar cinco 
centros de ensino especial ao longo desta última se-
mana: fui a dois no Plano Piloto, a um na Ceilândia, 
a um em Santa Maria, a um em Brazlândia, o que só 

reforça em mim a convicção da medida correta, acer-
tada que tomamos ao fazer isso.

Tivemos também, Senador Sobrinho, duas leis, 
sancionadas pela Presidenta da República, e destaco 
a que institui a Política Nacional de Integração Lavou-
ra, Pecuária e Florestas, importante instrumento para 
conciliar desenvolvimento econômico com preserva-
ção ambiental, com sustentabilidade ambiental, além 
da lei que regulamenta o uso de rochas moídas como 
o insumo agrícola.

Trabalhamos aqui também, fortemente, para am-
pliar os recursos para o Distrito Federal – tivemos su-
cesso, com o apoio de outros Senadores –, no senti-
do de mudar as regras do FCO, o que significou, para 
este ano de 2013, um acréscimo de 500 milhões de 
reais para o financiamento das atividades produtivas 
no Distrito Federal.

Realizamos, junto com o Senador Cristovam, 
uma audiência pública histórica, aqui no Senado Fede-
ral, para discutir o Plano de Preservação do Conjunto 
Urbanístico de Brasília, encaminhado pelo Governo 
do Distrito Federal à Câmara Legislativa, que é muito 
mais um plano de adensamento e que afronta a con-
cepção urbanística de Brasília do que um projeto de 
conservação. Essa mobilização contribuiu para que o 
Governo do Distrito Federal recuasse e retirasse vários 
pontos polêmicos da proposta, o que contribuiu para 
que a Câmara Legislativa decidisse adiar a apreciação 
dessa matéria para o ano que vem.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
entendo que o ano de 2013 foi positivo. Procurei hon-
rar o mandato conferido pela população do Distrito 
Federal. Tenho muita honra de exercer o mandato re-
presentando o Distrito Federal. Quero desejar que o 
ano de 2014 seja de debates profundos, de alto nível, 
em que se possa discutir o futuro do Brasil e o do Dis-
trito Federal e o dos demais Estados da Federação.

É um ano atípico, porque será de eleições pre-
sidenciais, eleições dos governos estaduais. É muito 
importante que as energias sejam mobilizadas para 
um debate franco, para um debate profundo sobre os 
rumos da economia, sobre os rumos da educação, das 
políticas de saúde pública e de mobilidade urbana. Que 
esse debate se dê, realmente, em um tom elevado, 
dispensando os ataques pessoais, mas focando na-
quilo que é importante para o conjunto da população 
brasileira, que quer saber quais são as políticas públi-
cas que efetivamente vão contribuir para melhorar a 
qualidade de vida da população.

No mais, Sr. Presidente, eu quero agradecer aqui 
o convívio com as Srªs e os Srs. Senadores, o apren-
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dizado permanente dessa convivência com pessoas 
muito experientes. Mas quero fazer aqui fazer um agra-
decimento especial aos servidores de todas as áreas 
desta Casa, que garantem, através da sua dedicação, 
da sua competência, do seu compromisso, o exercício 
pleno do nosso mandato.

Tive a oportunidade de assumir esta tribuna para 
defender o fortalecimento do Senado como instituição 
e o farei ao longo do próximo ano. Entendo que é muito 
importante o fortalecimento do Senado como instituição. 
Portanto, temos que ter as condições estruturais para o 
exercício do mandato, para a atividade fim do Senado.

Neste sentido, também, já ocupei esta tribuna, 
no início do mandato, e ocuparei, para cobrar que os 
aprovados no concurso do Senado sejam convoca-
dos, porque é importante a renovação dos quadros, o 
preenchimento dos cargos, para que o Senado possa 
cumprir a sua missão institucional.

Mas quero aqui fazer um agradecimento espe-
cial, porque sei que sem a dedicação, sem o compro-
metimento desses servidores, o nosso trabalho... O 
Senado será julgado, pela população brasileira, pela 
agenda política que realizar, a agenda em defesa dos 
interesses da população. E para que o Senado possa 
cumprir esta agenda, é importante que tenha todas as 
condições estruturais para o exercício da sua missão 
constitucional, que é da maior importância para a po-
pulação brasileira.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Quero aqui, neste momento em 
quer faço esses agradecimentos, desejar a todos um 
feliz Natal, na companhia das suas famílias, e dese-
jar que 2014 seja um ano bom para toda a população 
brasileira, seja um ano melhor do que foi 2013. Que o 
Brasil reencontre o caminho do crescimento, de forma 
sustentável, com distribuição de renda, com melhoria 
da qualidade de vida, com inovação, com sustentabi-
lidade, com transparência, porque esse é o desejo da 
população brasileira.

Um feliz 2014 a todas as brasileiras e a todos os 
brasileiros. Um feliz 2014 para todos os colegas Sena-
dores e para todos os servidores da Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Parabenizo V. Exª pelo ex-
celente pronunciamento feito à Nação no dia de hoje.

Convido para assumir a tribuna o Senador Ca-
sildo Maldaner.

Também, antes, quero ler aqui um requerimento, 
só para arrumar a agenda.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência comunica 
ao Plenário que o Requerimento nº 1.476, de 2013, 
aprovado na sessão desta data, com parecer favorável 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, foi apresentado pelo Senador Walter Pinheiro, e 
não pelo Senador Ricardo Ferraço, como fora anun-
ciado anteriormente.

Está lida e corrigida a pauta para publicação.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Com a palavra V. Exª, que, 
tenho certeza, honrará muito esta Casa.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Caro Presidente Osvaldo Sobrinho e caros 
colegas, há pouco, ouvimos o Senador Rodrigo Rollem-
berg fazer um relato de 2013, e, no seu relato, natural-
mente, ele discorreu sobre uma série de temas. Aliás, 
ele é um Senador polivalente. Ele presidiu, inclusive, a 
Comissão de Meio Ambiente, é envolvido com o Código 
Florestal, nessas questões todas. Diuturnamente, atua 
aqui, na região toda, no Distrito Federal. Vive 24 horas 
por dia. Tem desenvolvido uma listagem de temas, com 
as relatorias, o movimento da votação aberta, o meio 
ambiente, as lutas, trazer para o Brasil o Congresso das 
Águas no Mundo. E, naturalmente, com uma luta dessas 
aqui, o Brasil inteiro está torcendo por ele. 

O ano 2014 será importantíssimo para as lutas 
dele. Até porque há outros caminhos a esperá-lo, para 
ajudar, sem dúvida alguma, o DF, ajudar o Brasil. Os 
caminhos estão bem abertos, notamos isso. Oxalá os 
caminhos continuem a brilhar, Senador Rollemberg. 
Torcemos por V. Exª.

Sei que, em seguida, vamos ouvir também aqui 
o Senador Jucá. O Senador Jucá é um economista, 
é outro polivalente, um homem que também está no 
Brasil inteiro. Aliás, o Brasil o procura aqui. Eu não vou 
nem falar nas decisões que ele tem tomado aqui. Eu 
ando em Santa Catarina, e dizem: Como é que é o Se-
nador? As domésticas, então, é uma loucura! Aonde 
vai o Jucá, estão todos atrás, domésticas, domésticos. 
Se falar nisso, não precisa mais nem continuar. Esse 
é o Senador Jucá.

Estou falando só dos dois, sem falar dos demais 
colegas, mas eu queria citar o Senador Jucá. Serei 
breve neste momento, Sr. Presidente. 

Na verdade, como nós estamos a findar o ano, 
eu gostaria de começar essas poucas palavras usan-
do uma expressão, eu diria, as sábias palavras do 
poeta Carlos Drummond de Andrade. Diz Drummond 
de Andrade:
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Quem teve a ideia de cortar o tempo em fatias, 
a que se deu o nome de ano, foi um indivíduo 
genial. Industrializou a esperança, fazendo-a 
funcionar no limite da exaustão. Doze meses 
dão para qualquer ser humano se cansar e 
entregar os pontos. Aí entra o milagre da re-
novação, e tudo começa outra vez, com um 
número e outra vontade de acreditar que daqui 
por diante vai ser diferente.

Esse Carlos Drummond de Andrade diz que cara 
que fatiou o tempo em anos,foi um gênio. E foi um gê-
nio porque criou a indústria da renovação. Todos nós, 
quando chegamos ao final do ano, como agora nesta 
época, temos uma expectativa de que, na virada, no 
próximo ano, vamos renovar, como se diz aí, as pro-
messas do batismo, a renovação das promessas. Esse 
é Carlos Drummond de Andrade.

Bom, este ano deixou marcas profundas que, 
sem dúvida, renovam nossa esperança de que o futuro 
será diferente. Nesse breve balanço, ao fim dos traba-
lhos legislativos, registramos importantes conquistas 
alcançadas e, igualmente, os muitos desafios a serem 
enfrentados na busca da consolidação do desenvolvi-
mento social e econômico.

A despeito do que reza o senso comum, e justa-
mente por isso, precisamos fazer o esclarecimento. Seja 
neste Plenário ou em nossas comissões, os assuntos 
mais relevantes estiveram em nossa pauta. 

Analisamos, aprovamos, rejeitamos matérias, 
posicionamo-nos e promovemos o debate com a par-
ticipação ampla da sociedade, como cabe ao Poder 
Legislativo. Com muita dignidade, com respeito demo-
crático, temos buscado cumprir o relevante papel que 
nos reserva a Constituição Federal, nosso guia maior. 

Na busca da consolidação dos princípios cons-
titucionais ainda fica o desafio de restabelecer o equi-
líbrio de forças entre União, Estados e Municípios, ou 
seja, o tão falado Pacto Federativo.

Não é possível conviver com o quadro de con-
centração de recursos nas mãos do Governo Federal, 
enquanto Estados e Municípios veem a sua partici-
pação diminuída e suas responsabilidades cada vez 
mais amplas. 

Ao falar em arrecadação, impossível não lembrar 
a necessidade de uma reforma tributária que diminua 
a pesada carga de impostos com a qual convivem os 
brasileiros. Não temos dúvida de que uma redução, 
implantada de forma gradual, possibilitaria crescimen-
to econômico sustentável, com geração de emprego e 
elevação da competitividade. 

O lema segue válido: reduz, simplifica e distri-
bui. Esse é o lema que temos de seguir na reforma 
da tributação. 

No campo da infraestrutura, outro gargalo que 
atravanca o desenvolvimento, registramos alguns avan-
ços. O processo de concessão de aeroportos e rodo-
vias, por exemplo, possibilitará importantes avanços no 
setor. Outras áreas, contudo, aguardam uma atuação 
mais forte e ações efetivas, como o segmento ferrovi-
ário, modal de grande importância. 

Nossa luta por uma política pública de Defesa Civil 
que priorize a prevenção continua, Sr. Presidente Os-
valdo Sobrinho. Nos primeiros meses de 2013, o País 
assistiu consternado à ocorrência de desastres naturais, 
deixando um triste saldo de mortes e desabrigados, 
além das incontáveis perdas materiais – e o ano ter-
mina da mesma maneira. Infelizmente, temos motivos 
para acreditar que a tragédia continuará a se repetir. 

É importante destacar os esforços empreendidos 
pelo Governo Federal – não há dúvida –, com uma 
ação integrada entre vários Ministérios e importantes 
parcerias com Governos Estaduais e Municipais, coor-
denada pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, que 
é o Ministério da Integração Nacional.

Trata-se, contudo, de um plano de governo e, 
como tal, é sujeito a alterações de humores dos gover-
nantes de plantão. O que defendemos é uma política 
perene e, principalmente, a definição de uma fonte 
de recurso que permita investimentos constantes em 
prevenção de catástrofes naturais. 

Nós precisamos nos prevenir. Precisamos ser um 
País previdente, para tentarmos minimizar os efeitos 
das catástrofes, quando chegarem, em função da ação 
perene. Não podemos só pensar em agir na hora do 
acontecido. E falta o Brasil acordar para isso. Não é fácil 
nós mudarmos essa cultura – não é fácil. Eu sei que a 
gente acha que, no nosso quintal, no nosso Município, 
no nosso Estado, não vai ocorrer: “Não vai acontecer 
nada este ano.” E aí a gente não procura corrigir si-
tuações que ocorrem, que soem acontecer todos os 
anos; a gente acha que este ano não vão ocorrer, e 
aí nós enfrentamos, como agora, esse problema que 
está ocorrendo em vários lugares do Brasil.

Então, é importante essa prevenção, essa política 
de aplicarmos durante a época em que não acontece 
nada. Não está havendo seca, nem catástrofe, nem 
enchente, mas vamos ver os locais de prevenção e 
criar esses fundos. Temos aqui projetos tramitando, 
temos propostas, que não vamos elencar agora. Mas 
só para relembrar que eu sou um peregrino desta luta, 
não só por eu ter sido relator numa comissão aqui, no 
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Senado, há dois anos – apresentei propostas que tra-
mitam –, mas porque sou um insistente nesta matéria 
de nós sermos mais previdentes no Brasil. 

Isso é fundamental, sem dúvida alguma, para 
evitarmos essas infelicidades em relação a pessoas 
e também a prejuízos materiais que soem acontecer. 

Eu gostaria de destacar, ainda, dois projetos de 
lei apresentados por nós e já aprovados pela Comis-
são de Direitos Humanos.

O objetivo das propostas é aprimorar e difundir a 
oferta de equipamentos para promoção da mobilida-
de e da independência das pessoas com deficiência. 
Acima de tudo, assegurar-lhes o direito constitucional 
da livre locomoção.

Hoje, automóveis, etc. para pessoas com defici-
ência já são isentos de IPI. Já existe o fomento, o in-
centivo para essas pessoas com alguma deficiência 
Mas falo dos equipamentos que precisam usar ou dos 
equipamentos para equiparem o próprio automóvel 
dessas pessoas com deficiência. Esses equipamentos 
ainda não são isentos, e isso nós precisamos buscar, 
para ajudar. Eu acho que é fundamental. 

Propusemos a isenção de impostos sobre as 
operações com acessórios e adaptações especiais 
para serem instalados em veículo automotor, destina-
do ao uso por pessoa com deficiência. De outro lado, 
pretendemos, ainda, que as pessoas que adquirirem 
tais equipamentos possam deduzir a despesa da base 
de cálculo do Imposto de Renda...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Para aqueles que compram esses equi-
pamentos, Sr. Presidente e caros colegas, poderem 
deduzir do imposto de renda. 

O projeto também contempla pessoas que não 
têm poder aquisitivo para comprá-los, quando permite 
também que pessoas benignas que podem e querem 
ajudar na aquisição desses equipamentos para quem 
deles necessite possam abater aqueles gastos do im-
posto de renda, beneficiando-as. Isso é uma questão 
social extraordinária sobre a qual temos que pensar.

Finalizando, Sr, Presidente, são pequenas contri-
buições que podem representar significativos avanços 
para essa importante parcela de nossa população.

Impossível concluir uma análise de 2013 sem 
citar as manifestações ocorridas em junho e seus im-
pactos sobre o futuro. Mexeu com o Brasil, sem dúvida. 

A presença de milhões de pessoas nas ruas de 
nossas cidades revelou, de forma clara e transparen-
te, o sentimento de insatisfação generalizada frente 
à prestação dos serviços públicos e, de forma geral, 

com a atuação dos representantes políticos. Mexeu 
com o Brasil. O Brasil acordou! Há quem diga que, em 
face disso, até o Papa veio, quando reuniu milhões de 
pessoas. Isso pega na mídia, quer dizer, na santa ino-
cência popular, de que até o Papa Francisco veio com 
esse movimento ocorrido em junho. Mas são coisas 
que ficam na cabeça das pessoas, e está nas ruas. A 
mobilidade urbana no Brasil chamou a atenção. Nós 
aqui nos mexemos, mexeu com todo mundo. Isso aí 
ajudou a fazer com que sacudisse o Brasil.

A mensagem não pode ser ignorada, obliterada 
na distância do tempo. No próximo ano, iremos às ur-
nas escolher novos representantes para o Executivo 
e o Legislativo.

Os princípios de transparência e retidão deve-
rão guiar todos os que se lançarem ao desafio de 
uma eleição, na nobre missão política de dedicação 
à causa pública.

Para encerrar, gostaria de invocar novamente o 
poeta Carlos Drummond de Andrade, que citei no iní-
cio: “Que o milagre da renovação e da esperança se 
opere e tenhamos, todos, um feliz Natal e um próspe-
ro Ano Novo. 

Encerro com essas palavras, Sr. Presidente Os-
valdo Sobrinho e caros colegas. 

Naturalmente, estaremos todos aqui para ouvir-
mos o eminente Senador Romero Jucá.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Parabenizo V. Exª pelo seu 
pronunciamento, um pronunciamento de vanguarda, 
um pronunciamento de uma pessoa que entende a 
realidade nacional e de um homem que vive aquilo 
que as ruas estão falando. 

V. Exª levantou aqui um tema da maior impor-
tância: as ruas falam e, às vezes, é a gente que não 
escuta. Os homens públicos têm que começar a ouvir 
as ruas. Há um estudo da Universidade de Brasília que 
fala do direito que nasce das ruas e, portanto, é lá que 
nasce. Nós, aqui, apenas aprimoramos e colocamos 
no direito posto. Portanto, V. Exª aqui traz que, na ver-
dade, o Brasil se alertou para esse problema que as 
ruas falaram, e elas falaram alto, falaram com robustez.

Acredito que, se não ouvirmos aqui, Senador 
Jucá, nós teremos dissabores. Portanto, é bom a gente 
lembrar que, quando ela fala, ela fala querendo solu-
ção rápida. E o Estado tem que voltar a exercer sua 
posição de mando, mas com sabedoria. O Estado tem 
que começar a exercer a sua função, aquela para a 
qual o Estado nasceu. 
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Hoje se pergunta para que nasceu o Estado, e 
nós não sabemos responder, porque a segurança está 
faltando, a educação está faltando, a saúde está faltan-
do. Portanto, se não aprimorarmos nessas questões 
essenciais, teremos problema com as ruas, e elas vão 
gritar muito mais alto depois.

Parabenizo V. Exª pelo excelente pronunciamento 
e lhe desejo também um feliz Natal.

Com a palavra o Senador Romero Jucá, que fala, 
como orador inscrito, representando o povo de Rorai-
ma nesta Casa da República brasileira.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Meu caro Presidente Osvaldo Sobrinho, 
meu caro amigo Senador Casildo Maldaner, que tão 
bem representa o Estado de Santa Catarina, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, caros amigos ouvintes da 
Rádio Senado, os que assistem à TV Senado, os que 
nos acompanham pelas redes sociais, neste final de 
tarde, já na última sessão do Congresso no ano de 
2013, quero trazer também um pequeno balanço, fazer 
um pequeno registro não só do nosso trabalho, mas 
de questões importantes...

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Se V. Exª me permite, V. 
Exª não tem como fazer um pequeno relato, porque 
sua atividade foi tão grande aqui que não tem como 
ser um pequeno relato. É um grande relato.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eu agradeço a V. Exª a referência e a bon-
dade da amizade. 

Mas gostaria de fazer um registro sobre alguns 
pontos que a Casa se debruçou este ano e que, in-
clusive com minha participação, conseguimos avançar 
bastante para o País. 

Finalizamos o ano, aprovando o relatório do Orça-
mento, e fui o Relator, para o Orçamento de 2013. Fui 
Relator do Orçamento Federal. Tivemos um orçamento 
moderno, um orçamento ágil, com mais recursos para 
a educação, mais recursos para a saúde, mais recur-
sos para investimentos sociais. Portanto, encerramos 
o ano com uma execução orçamentária, com o orça-
mento já aprovado, novo, para 2014, fruto também de 
um trabalho de equipe. 

E aqui também quero registrar que tanto o Presi-
dente, o Senador Edison Lobão Filho, quanto o Depu-
tado Relator, o Deputado Mário, por Minas Gerais, do 
PT, junto com os Relatores setoriais, com o Senador 
Walter Pinheiro, com o Deputado Claudio Poty e com 
o Senador José Pimentel coordenaram esse trabalho. 

E nós tivemos, tanto em 2013 quanto em 2014, pro-
postas orçamentárias que ampliam os investimentos 
em setores relevante do País. 

Depois, nós apresentamos um projeto que preten-
de dar mais segurança a casas de shows, exatamente 
baseado naquela tragédia que ocorreu na Boate Kiss, 
no Rio Grande do Sul, no início do ano. Portanto, uma 
página marcante, triste da nossa história, e esse pro-
jeto que apresentei pretende exatamente fazer com 
que não se repitam eventos como este que marcou o 
início do ano de 2013. 

Nós tivemos também a instalação da Comissão 
de Reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional, do qual sou Relator. Estamos trabalhando 
para modernizar o Regimento Comum do Congresso 
Nacional.

Tivemos a votação de projetos para a redução 
da cesta básica, que ajudei a aprovar a medida pro-
visória e, depois, inserimos emendas que reduziram 
a cesta básica.

Nós tivemos, como foi lembrado aqui pelo Sena-
dor Casildo Maldaner, a aprovação da emenda cons-
titucional do trabalho doméstico, chamada PEC das 
Domésticas, e, logo após, a regulamentação, por pro-
posta minha, como Relator e como membro da comis-
são que foi criada pelo Presidente Henrique Eduardo 
Alves e pelo Presidente Renan Calheiros. Foi criada 
uma Comissão Mista para regulamentar todos os itens 
da Constituição que ainda não estão regulamentados. 
Mais de cem dispositivos faltam regulamentação. 

Essa Comissão se debruçou sobre esse trabalho. 
Entre os trabalhos aprovados, está a regulamentação 
do trabalho doméstico – da empregada, do empre-
gado doméstico, do motorista, do piloto, do caseiro. 
Essa regulamentação foi aprovada na Comissão por 
unanimidade e aprovada aqui no plenário do Senado 
por unanimidade. 

Esse projeto se encontra na Câmara dos Depu-
tados, e estamos cobrando do Presidente, Henrique 
Eduardo Alves, para que, assim que a pauta da Câmara 
se encontrar desbloqueada, esse projeto seja votado, 
porque ele garante e amplia direitos dos trabalhadores 
e trabalhadoras domésticas e também melhora a con-
dição operacional dos patrões, porque nós criamos o 
Supersimples doméstico, nós criamos o banco de ho-
ras, nós criamos uma série de sistemáticas que vão, 
de um lado, garantir os direitos desses trabalhadores 
e trabalhadoras e, de outro lado, garantir as condições 
dos patrões para que o serviço doméstico seja valori-
zado em nosso País. 
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Depois aprovamos uma medida provisória pro-
posta por mim. Aliás, um projeto apresentado por mim, 
Senador Osvaldo Sobrinho, foi transformado em medi-
da provisória pela Presidente Dilma, exatamente pela 
urgência que esse projeto tinha, que era a repactuação 
das dívidas dos Municípios brasileiros com o INSS. 
Nós criamos uma forma de repactuar essas dívidas de 
forma módica, com todas as dívidas, todos os parcela-
mentos, tudo isso englobado numa única negociação 
e sendo estendido o pagamento para apenas 1% da 
receita corrente líquida dos Municípios, exatamente 
para não pesar na atualização da dívida dos Municípios. 

A Presidenta Dilma entendeu que meu projeto 
era importante e transformou-o em medida provisória. 
Nós aprovamos a medida provisória, que foi sanciona-
da pela Presidenta Dilma, e os Municípios brasileiros 
puderam repactuar suas dívidas com o INSS, fazendo 
com que milhares de Municípios brasileiros que esta-
vam inadimplentes pudessem regularizar a sua situação 
com os servidores e também receber recursos federais.

Além disso, nós aprovamos aqui a Lei do Fundo 
de Participação dos Estados. Nós repactuamos o Fun-
do de Participação dos Estados, algo extremamente 
importante para os Estados brasileiros, para a Federa-
ção, porque o Supremo Tribunal Federal tinha declarado 
inconstitucional e dado prazo para que o Congresso 
Nacional regulamentasse essa matéria. Portanto, nós 
aprovamos aqui o Fundo de Participação dos Estados.

Aprovamos também o Estatuto da Juventude, o 
novo Estatuto da Juventude. Nós trabalhamos e aju-
damos a aprovar um Estatuto da Juventude que pro-
tege, que caracteriza prioridades, que define direitos e 
deveres, obrigações do Estado para com a juventude 
brasileira, para que o jovem possa ter mais oportuni-
dades no sentido de construir o seu futuro.

Depois nós aprovamos aqui uma medida impor-
tantíssima, a medida provisória transformada em Lei 
dos Portos brasileiros. Nós tivemos uma nova regula-
mentação, uma nova sistemática, uma nova funcionali-
dade, para que os portos brasileiros possam funcionar 
melhor. O gargalo da logística ainda é um desafio no 
nosso País. Portos, aeroportos e estradas precisam se 
tornar eficientes, e o Governo Federal e o Congresso 
Nacional têm aprovado legislações no sentido de bus-
car essa eficiência.

Depois nós aprovamos aqui um projeto meu que 
amplia as condições de funcionamento das ZPEs, das 
Zonas de Processamento de Exportação, exatamen-
te dando mais condição para que setores deprimidos, 
Estados e Municípios onde há baixo desenvolvimento 
possam ter instrumentos de desenvolvimento moder-

nos, como as ZPEs, no sentido de criar alternativas 
de emprego e de atividade econômica.

Também na Comissão de Regulamentação da 
Constituição brasileira, nós regulamentamos e apre-
sentamos uma lei fundamental para o povo brasileiro, 
que é a lei que tipifica, pune, endurece e age com ri-
gor contra o crime de terrorismo. O Governo brasilei-
ro precisa ter um instrumento eficaz para enfrentar o 
terrorismo, e, aqui no Brasil, nós não tínhamos uma 
legislação, aliás, não temos ainda, porque essa lei não 
foi ainda aprovada nas duas Casas, mas nós criamos 
uma legislação dura, punitiva, rigorosa, que vai com-
bater o crime de terrorismo no Brasil.

Depois disso, aprovamos a ampliação do Pro-
natec, aprovamos melhores condições para que esse 
grande programa de formação de mão de obra, que 
cria oportunidade para milhares de jovens no Brasil, 
pudesse ter melhores condições de atuação. Nós apro-
vamos essa regra aqui no Congresso Nacional.

Também tivemos, aqui no Congresso, uma CPI do 
ECAD e depois aprovamos uma lei – e aqui eu quero 
registrar o profícuo trabalho do Senador Randolfe Ro-
drigues – exatamente para que nós tivéssemos uma 
nova lei de direitos autorais que protegesse o autor, o 
escritor, enfim, a cultura brasileira, a criação brasileira. 
E essa lei foi aprovada, criando um novo mecanismo 
de fiscalização e de justiça com os autores brasileiros. 

Aprovamos também o Cartão Único do SUS, um 
instrumento importante para o Ministério da Saúde 
expandir o seu controle e o funcionamento do atendi-
mento do SUS em todo o Brasil.

Aprovamos o Super Simples para diversas cate-
gorias, inclusive para os advogados brasileiros.

Aprovamos algo extremamente importante: a re-
gulamentação dos recursos dos royalties com priori-
dade para a educação no Brasil, ampliando os valores 
para que a educação possa dar um salto de qualidade 
e promover a transformação que a sociedade brasi-
leira exige. Essa transformação, Presidente Osvaldo 
Sobrinho, só será feita com investimentos maciços em 
educação. E o Congresso adotou essa posição, des-
tinando recursos, essa riqueza do pré-sal, que é uma 
riqueza de todos os brasileiros, para investimento no 
principal patrimônio do Brasil, que é o seu próprio povo.

Também tivemos aqui promulgada a PEC nº 82. 
Nós aprovamos a PEC que deu autonomia às Defen-
sorias Públicas, exatamente para que os defensores 
públicos possam atuar melhor. Sempre fui um defensor 
da Defensoria Pública, sempre pugnei pela melhoria 
de suas condições de trabalho, pela sua autonomia, 
pela ampliação de seus quadros, porque entendo que 
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levar justiça aos mais pobres através da Defensoria é 
realizar plenamente a democracia e garantir os direitos 
e as liberdades individuais. Portanto, nós aprovamos 
aqui essa PEC que dá autonomia para as Defensorias.

O Senado também aprovou a Lei da Ficha Lim-
pa para funcionários públicos, comissionados e fun-
cionários do Senado, num trabalho consentâneo, num 
trabalho em paralelo com as aspirações da população 
brasileira.

Aprovamos aqui a minirreforma eleitoral. O Con-
gresso aprovou e a Presidenta Dilma sancionou há 
poucos dias proposta de minha autoria para simplificar 
as eleições, diminuir custos e fazer com que a disputa 
seja mais igualitária. 

Tivemos aqui o anúncio do balanço do Presiden-
te Renan Calheiros, quando demonstrou o trabalho 
da Mesa para diminuir despesas e para aprofundar o 
processo democrático de votação no âmbito do Se-
nado Federal.

Por fim, no dia de ontem, o Presidente Renan Ca-
lheiros publicou uma resolução do Congresso Nacional 
criando o grupo que vai coordenar a execução, no pró-
ximo ano, no Brasil, da reunião do G20 Parlamentar, 
dos 20 principais países do mundo. Há a reunião dos 
executivos e haverá aqui, no Brasil, uma reunião dos 
Congressos desses 20 principais países.

O Presidente Renan Calheiros me designou co-
ordenador da comissão do Senado Federal, como 
Vice-Presidente do Senado. Vou coordenar pelo Se-
nado essa comissão que vai preparar esse encontro 
mundial de parlamentares aqui no Brasil, no próximo 
ano. Junto comigo estão o Senador Ricardo Ferraço, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, o 
Senador Humberto Costa, a Senadora Ana Amélia e 
o Senador Cássio Cunha Lima. Na Câmara, foram de-
signados pelo Presidente Henrique cinco Deputados 
Federais, coordenados pelo Deputado Cândido Vac-
carezza. Então teremos aqui, no próximo ano, esse 
encontro internacional de grande magnitude, onde va-
mos discutir temas importantes para o fortalecimento 
do Congresso e da democracia no mundo, inclusive 
de que forma o Congresso tem que se relacionar com 
essa democracia direta, Senador Casildo Maldaner...

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB 
– RR) – ...que se implantou no mundo com as redes 
sociais e com a internet.

Na verdade, nós somos representantes do povo. 
Eu represento, com muita honra e muito orgulho, o meu 
Estado de Roraima, mas hoje o povo de Roraima se 
manifesta também pela internet e pelas redes sociais. 

E os Congressos no mundo todo têm que estar ligados 
a essa nova forma de manifestação que transcende o 
voto de tempos em tempos. A manifestação é instan-
tânea. A manifestação é automática. Então nós temos 
que, efetivamente, debater isso e verificar como os 
Congressos no mundo têm que se organizar no sen-
tido de estar atentos a essa modificação.

A internet fez a Primavera Árabe, a internet criou 
diversos movimentos, a internet teve um cunho impor-
tante também nas manifestações aqui no Brasil. Tudo 
isso precisa ser levado em conta. E esse é um dos te-
mas que pretendo colocar para discussão dos mem-
bros dos Congressos nesse encontro internacional. 
Nós queremos e vamos pugnar pela presença dos 20 
países. Existem países que nunca participaram desse 
encontro de G20 dos Parlamentos, dos Congressos.

Nós esperamos, aqui no Brasil, quebrar esse 
tabu e efetivamente trazer os 20 países para debater a 
democracia, a participação, o combate à fome, enfim, 
os desafios do Século XXI que são colocados para os 
entes políticos internacionais.

Eu ouço, com muita satisfação, o Senador Ca-
sildo Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – Serei breve. Eu já havia anunciado que a vinda de 
V. Exª à tribuna seria interessante para o Brasil inteiro 
acompanhar, não só pelo que já realizou este ano – 
diversos temas, V. Exª tem presidido, até a regulamen-
tação da legislação em relação às domésticas, etc, e 
aí vai uma infinidade –, culminando com esse grande 
tema para 2014, quando o Brasil, de um certo modo, 
vai sediar o encontro do G20 no campo do Legislativo.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – O G20 Parlamentar.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – O G20 Parlamentar. Há o G20 do Executivo, 
dos países do G20, de que o Brasil faz parte, mas não 
havia ainda o intercâmbio, o entrelaçamento dos Legis-
lativos desses países do G20. Temos aqui o Mercosul, 
por exemplo, que está bastante incipiente. Precisamos 
ser mais fortes, o Legislativo no MERCOSUL. Temos de 
avançar mais. E V. Exª vai presidir, em nome do Con-
gresso brasileiro, do Senado, a relação do G20. Isso é 
fantástico. Isso é muito bom. Isso insere o Legislativo do 
Brasil no mundo para trocarmos experiências, principal-
mente, dentre os diversos temas, este da internet, que 
hoje está na ponta, como um assunto pontual, está no 
topo no mundo inteiro: a intercomunicação, a internet.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – A democracia direta.
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O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – Isso é fantástico. Eu só queria dizer isso. O su-
cesso de V. Exª presidindo isso será o nosso sucesso, 
será o sucesso de todos, sem dúvida alguma.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – Eu agradeço a V. Exª, Senador Casildo Malda-
ner, pelas palavras. Realmente esse será o encontro 
de todo o Senado. Na verdade, como Vice-Presidente 
do Senado, o Senador Renan Calheiros me desig-
nou, com a sua confiança, para que eu coordenasse 
esse trabalho. Mas esse trabalho será aberto a todas 
as Senadoras e a todos os Senadores, porque nós o 
sediaremos, aqui será a Casa desse encontro e cada 
um dos 81 Senadores e Senadoras do Brasil estarão 
nesse evento, serão importantes, darão sua contribui-
ção. Nós vamos apenas coordenar esse trabalho em 
nome da Mesa Diretora.

Eu quero, por fim, caro Presidente Osvaldo Sobri-
nho, encerrar este meu pronunciamento agradecendo, 
primeiro, ao povo de Roraima por ter confiado no meu 
trabalho no ano de 2013, por ter me recebido em to-
dos os lares por onde andei – e eu ando muito no meu 
Estado –, com muito carinho, com muito respeito, com 
muita admiração, com muita confiança.

Procurei trabalhar muito. Procurei fazer muito. 
Sei que fiz muitas coisas importantes no meu Estado, 
na minha capital Boa Vista, mas sei que não fiz tudo.

Portanto, como falou na poesia Carlos Drummond 
– e o Senador Casildo Maldaner lembrou tão bem –, o 
ano-novo renova as esperanças, renova as energias, 
renova os desafios.

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB 
– RR) – E eu quero aqui renovar também, além dos 
desafios, das esperanças, o meu compromisso com o 
Brasil e com o povo de Roraima. Nós vamos continuar 
trabalhando muito, a cada dia, para honrar o voto de 
todos os roraimenses.

Graças a Deus, a cada eleição de Senador, eu 
tenho tido mais votos. A cada eleição que disputo no 
meu Estado, sou o político mais votado: tenho mais 
votos do que o governador, do que o presidente da 
República. Então, em razão dessa confiança que o 
povo de Roraima deposita em mim, eu procuro, todos 
os dias da minha vida, trabalhar com muita autoridade, 
com muita responsabilidade, com muita determinação 
e com muita humildade também, recebendo críticas, 
recebendo sugestões.

Eu quero agradecer ao povo de Roraima. Quero 
agradecer aos servidores desta Casa. Quero agrade-
cer aos Senadores e às Senadoras, aos companheiros. 

Nosso trabalho é um trabalho que se complementa. 
Não existe um Senador melhor do que outro. Existem 
81 Senadoras e Senadores, eleitos pelo povo do Brasil 
para representar a Câmara Alta, para representar os 
Estados, para fortalecer a Federação, que, infelizmente, 
ainda é tão combalida e que nós temos que fortalecer 
aqui no Senado, como Casa da Federação.

Eu quero agradecer aos Senadores, aos servi-
dores da Casa; agradecer ao Executivo, à Presidenta 
Dilma, aos Ministros, enfim, toda a ligação atenciosa 
durante todo o ano de 2013.

E quero desejar a todos um feliz Natal; desejar 
que 2014 seja um ano de paz para o Brasil, seja um 
ano de desenvolvimento, seja um ano de mais igual-
dade, de mais responsabilidade, de mais assistência 
e de mais atendimento às populações.

Que o serviço público brasileiro melhore; que as 
populações sejam mais atendidas; que a segurança 
possa ser ampliada no meu País.

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – Nós temos muitos desafios, mas também temos 
muitas esperanças e muita força de vontade – e vejo 
aqui no Senado isso –, para que tenhamos a condição 
de vencer todos esses desafios.

Presidente Osvaldo Sobrinho, muito obrigado pelo 
tempo extra que V. Exª me concedeu. Um feliz Natal 
também. Leve ao povo de Mato Grosso o nosso cari-
nho, a nossa amizade, o nosso abraço. E que a gente 
esteja aqui no começo do ano, se Deus quiser, para, 
no dia 1º de fevereiro, retomar as votações, os desafios 
e o trabalho em prol do povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Parabenizo V. Exª pelo 
seu grande pronunciamento, trazendo a esta Casa 
um relato e um resumo do seu trabalho. Quero dizer 
que o Brasil é grato pelo trabalho de V. Exª. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Sobre a mesa, requeri-
mento de 2013, do Senador Vicentinho Alves, por meio 
do qual solicita, com fundamento no art. 68 combinado 
com o art. 221 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, licença dos trabalhos da Casa no período de 18 a 
20 de dezembro de 2013, para representar o Senado 
Federal nas cerimônias fúnebres do Excelentíssimo 
Senhor Senador da República João Ribeiro, na cidade 
de Palmas, Tocantins.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência defere o 
presente requerimento, nos termos do art. 41, do Re-
gimento Interno desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Quero agradecer a todos 
os funcionários desta Casa pelo trabalho do dia de hoje 
e, ao mesmo tempo, quero suspender esta sessão para 
reabri-la amanhã, sexta-feira, às 9h30.

Muito obrigado a todos os Srs. Senadores, funcio-
nários que colaboraram para os trabalhos no dia de hoje.

Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 17 horas e 34 mi-
nutos do dia 19 de dezembro e reaberta às 9 
horas e 31 minutos do dia 20 de dezembro.)

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco União 
e Força/PTB – MT) – Declaro aberta a sessão de hoje.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Sobre a mesa, ofício que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – O ofício que acaba de ser 
lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 18, de 2013, do Deputado Luiz Carlos Hauly, 
comunicando seu afastamento, como titular, da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul.

É o seguinte o Ofício:

OF. GAB. Nº 18/2013

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, cordialmente, venho requerer 

a Vossa Excelência o afastamento da Representação 
Brasileira no Parlamentar do Mercosul, por incompa-
tibilidade com minhas atividades parlamentar.

Informo que tal decisão está em consonância 
com a liderança do Partido.

Sendo só para o momento, apresento protestos 
de consideração  a Vossa Excelência.

Atenciosamente, – Dep. Luiz Carlos Hauly, PS-
DB-PR.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – O Senado Federal rece-
beu o Aviso nº 112, de 2013 (nº 1.670/2013, na ori-
gem), do Tribunal de Contas da União, que encaminha 
cópia do Acórdão nº 3.360/2013, acompanhado dos 

respectivos Relatório e do Voto que o fundamentam 
(TC 008.664/2007-4). 

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 112, DE 2013

Aviso nº 1.670-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 4 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário des-
ta Corte nos autos do processo TC 008.664/2007-4, 
na Sessão Ordinária de 4/12/2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo desta Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Respeitosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A matéria vai à Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Sobre a mesa, pareceres 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Foram lidos anteriormente 
os Pareceres n°s 1.577 e 1.578, de 2013, das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n° 58, de 2013.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Encerrou-se ontem o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 117, de 2010 (nº 7.522/2010, na Casa de 
origem, do Deputado Milton Monti), que altera o § 3º 

do art. 59 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
que estabelece normas para as eleições.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
O Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2010, 

será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Blo-

co União e Força/PTB – MT) – Encerrou-se ontem o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 99, de 2013 – Complementar (nº 
238/2013 – Complementar, na Casa de origem), de 
iniciativa da Presidência da República, que altera a 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre cri-
térios de indexação dos contratos de refinanciamento 
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da dívida celebrados entre a União, Estados e Muni-
cípios; e dá outras providências.

A Presidência comunica que ao Projeto foram 
apresentadas as Emendas nºs 1 a 5 – CCJ/CAE, como 

conclusão do parecer conjunto das Comissões de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos.

Foram oferecidas as Emendas nºs 6 a 8 – Plen.

São as seguintes as Emendas:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – A Presidência recebeu, 

da Câmara dos Deputados, os seguintes Projetos de 

Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 451 a 459, de 2013, em conformida-
de com o inciso III do art. 91 do Regimento Interno, 
serão apreciados terminativamente pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, onde poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da 
Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência recebeu o 
Memorando nº 1, de 2013, do Presidente da Comis-
são Temporária criada pelo Requerimento nº 145, de 
2012, destinada a debater e propor soluções para o 
financiamento do sistema de saúde do Brasil, comuni-
cando o encerramento dos trabalhos e a apresentação 
do Relatório Final, que concluiu pela apresentação de 
recomendações. 

Serão encaminhados um exemplar do Relatório 
à Câmara dos Deputados e às Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; de Assuntos Sociais; e de 
Assuntos Econômicos.

É o seguinte o Memorando:

Memo nº 1/2013 – CTS

Em 10 de dezembro de 2013

Assunto: Encerramento dos Trabalhos da Comissão

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da "Comissão Tem-

porária, criada pelo Requerimento nº 145, de 2012, 
destinado a propor soluções ao financiamento do sis-
tema de saúde no Brasil", tenho a honra de comuni-
car a Vossa Excelência que esta Comissão encerrou 
seus trabalhos na presente data com a aprovação do 
Relatório Final(*), que ora encaminho.

Atenciosamente, – Senador Vital do Rêgo, Pre-
sidente.

(*) O Relatório Final a que se refere o Memorando nº 1/2013-CTS 
encontra-se publicado em suplemento ao presente Diário (vide item 
8.2 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Sena-
do Federal recebeu o Memorando nº 13, do Senador 
Eduardo Lopes, referente ao Requerimento nº 1.311, 
de missão, por meio do qual relata participação no 
Seminário “Aquacultura e Pescas Portugal-Brasil”, em 
Portugal, no dia 25 de novembro de 2013.

O Memorando vai à publicação.

O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Memorando na íntegra:

Memorando n° 13/2013-GSEL

Brasília, 19 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentar V.Exa., relato sinteticamente o 

resultado de minha participação no seminário “Aqua-
cultura e Pescas Portugal-Brasil – Oportunidades e 
Desafios”, ocorrido no mês passado.

No evento foram debatidas estratégias de co-
operação na área de biotecnologia que ajudarão a 
impulsionar a produção de pescados no Brasil e no 
aprofundamento dos estudos no sector de toxicologia.

A agenda incluiu visita à fábrica portuguesa 
AguaPlus, vista como pioneira no cultivo susten-
tável, tendo em vista o projeto brasileiro de desen-
volvimento de biodiesel a partir de microalgas e de 
fabricação de ração para peixes para manter a pró-
pria aquicultura.

Outra área de interesse que foi abordada no en-
contro são os estudos portugueses sobre o cultivo de 
corais e dos chamados “peixes-planos”, como o lin-
guado. Portugal também domina os estudos do cultivo 
de corais, voltado para a produção de fármacos, como 
antialérgicos importantes.

Ressalto que as informações colhidas no evento 
contribuirão grandemente para incentivar a produção 
de pescados nacional, tendo como meta a recomen-
dação da FAO para que o pais se torne um dos maio-
res produtores do mundo, produzindo vinte milhões de 
toneladas por ano.

Por oportuno, colho do ensejo para reiterar a 
V.Exa. a minha elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Eduado Lopes, Lí-
der do PR no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu Expediente, do Senador Jorge Viana, 
referente ao Requerimento nº 907, de missão, por 
meio do qual relata participação em encontros entre 
os parlamentares do Parlamento Tcheco, além de en-
contros com Deputados da Assembleia Nacional da 
República Eslovaca, no período de 31 de agosto a 06 
de setembro de 2013.

O Expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Expediente:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Sobre a mesa, requeri-
mento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência encaminha-
rá o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Para iniciar, concedo a 
palavra ao Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Presidente Osvaldo Sobrinho, Srs. 
e Srªs Senadoras, inicio esta intervenção com um co-
mentário positivo sobre a escolha, pela Presidente da 
República, do caça sueco para a nossa Força Aérea.

Acredito que o que realmente presidiu essa es-
colha foi a transferência de tecnologia e a produção de 
80% dos componentes do aparelho no Brasil. Acredito 
que, sem sombra de dúvida, essa foi a escolha certa.

Outro assunto que eu quero abordar é o fato de a 
Europa estar entrando contra o Brasil na Organização 
Mundial do Comércio porque nós estaríamos dando 
privilégios à produção de automóveis no nosso território 
e taxando – segundo eles, pesadamente – os carros 
importados. Mas é assim que funciona a defesa do 
interesse nacional! A função do Governo não é privi-
legiar e proteger as multinacionais, o grande capital. 
O Governo tem que cuidar dos empregos, do desen-
volvimento tecnológico, do desenvolvimento do País. 

Em contrapartida, a crítica que nós fazemos aos 
acordos bilaterais tem a mesma natureza. Quando 
alguém quer vender um produto no nosso território, 
nós dizemos: “Tudo bem, compramos, mas vocês vêm 
produzir aqui.”

Agora, o acordo bilateral, que é o acordo de livre 
comércio, coloca o nosso precário desenvolvimento 
tecnológico em confronto com o de países altamente 
desenvolvidos tecnologicamente. E, daí, nós não te-
mos condição de competir.

Um acordo bilateral como esse que se pretende 
com o Mercosul faria com que, ao invés de criar fá-
bricas de automóveis aqui – montadoras, na verdade 
–, com uma transferência de tecnologia praticamente 
impossível de ser refreada, mesmo que não a quises-
sem transferir – porque estão aqui sendo observados 
e a indústria de autopeças se desenvolve de uma for-
ma ou de outra –, eles passassem a produzir nos seus 
países, a exportar para o Brasil e a participar, inclusive, 
de concorrências públicas.

No setor de serviços, o fato seria mais grave ain-
da, porque eles poderiam vender projetos para o Brasil 
sem sequer se fixarem no nosso território, e entrariam 
pesadamente na concorrência do ensino, principal-
mente do ensino universitário. E o ensino universitário 

é uma espécie de domínio ideológico do processo de 
formação dos nossos jovens. 

Então, nós temos de tomar muito cuidado com 
essa história de acordos bilaterais que podem com-
prometer, definitivamente, o nosso desenvolvimento e 
nos condicionar a sermos um país produtor de com-
modities, uma espécie de grande fazenda.

Quero abordar outro assunto, que diz respeito 
ao que eu desenvolvi até agora. Eu não sou contra, 
Senadora Vanessa, e duvido muito que V. Exª o seja, 
também, como membro do PCdoB aqui, neste Ple-
nário, empresários auferirem lucros, quando eles são 
obtidos honestamente, seguindo as regras naturais do 
sistema concorrencial.

Mas este não é o caso, no Brasil, da produção 
e comercialização de pneus. Há décadas, seis gigan-
tes multinacionais de pneus dominam o mercado bra-
sileiro e extraem daqui, Osvaldo Sobrinho, Senador 
que preside a nossa sessão na manhã de hoje, lucros 
absurdos, estratosféricos, e o fazem por meio de um 
conjunto de estratégias teoricamente legais, todavia 
virtualmente imorais e extremamente prejudiciais ao 
interesse nacional e ao interesse dos nossos consu-
midores, como passo a narrar.

Por meio dessas estratégias, a Bridgestone, a 
Continental, a Firestone, a Goodyear, a Michelin e a 
Pirelli obtêm, por meio de regras de mercado impostas 
por elas próprias, vantagens competitivas que causam 
profundos prejuízos tanto à nossa balança comercial, 
quanto e, principalmente, ao consumidor brasileiro.

As referidas multinacionais instaladas no Brasil 
não fazem os investimentos necessários para suprir 
a demanda interna do nosso mercado com produtos 
fabricados aqui, nacionalmente, o que, entre outras 
vantagens, permitira a geração de empregos aqui. 
Elas produzem apenas 45% do que o País consome.

As principais estratégias para a obtenção de 
lucros exagerados partem de uma esdrúxula inter-
pretação de uma norma da Organização Mundial do 
Comércio que, em sua origem, destinava-se, Senador 
Cristovam, à proteção da indústria nacional.

Em um simplificado resumo, poderíamos dizer que 
essa norma prevê que não se pode importar produtos 
a preços mais baixos do que o custo de produção ou 
de mercado no Brasil. É para evitar que importações 
feitas com artifícios quebrem a indústria nacional. A 
norma, teoricamente, é correta.

Fica fácil, em um sistema de oligopólio, como é 
o caso da produção e importação de pneus, manipu-
lar os preços internos e externos, fazendo com que os 
preços tanto dos pneus produzidos no Brasil quanto 
daqueles por eles mesmo importados sejam superdi-
mensionados. Joga-se o preço lá em cima, aumenta-
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-se, fantástica e artificialmente, o lucro e se diz que 
ninguém pode importar por um preço mais baixo do 
que o produzido aqui. Não é verdade. É um artifício.

Ora, se os seis grandes fabricantes são também 
os maiores importadores, porque eles importam 55% 
do consumo brasileiro e produzem 45%, é claro que 
eles detêm todo o poder de manipular preços internos 
e externos, pois trabalham em forma de cartel.

Desse modo, qualquer importador que pretenda 
importar pneus a preços baixos será considerado como 
praticamente de dumping. E é isso que, neste exato 
momento, está ocorrendo no Brasil. Há importadores de 
pneus que compram de fábricas que vendem a preços 
justos, a preços honestos no mercado internacional. 
São essas importações de pneus baratos, feitas por 
empresas independentes, que ajudam a abaixar o preço 
dos pneus vendidos no mercado interno. E veja bem, 
Senador Osvaldo, que eu sou um defensor da produ-
ção interna no Brasil, mas estou verificando que esse 
monopólio, esse cartel formado está se valendo dos 
benefícios a empresas brasileiras para manter o preço 
lá em cima e segurar a concorrência de importadores 
que se contentem com lucros razoáveis.

Mas, em uma iniciativa espantosa, o cartel das 
multinacionais, incomodado com o rebaixamento de 
preço, viabilizado pelos importadores independentes, 
vai ao Ministério do Desenvolvimento e pede a classi-
ficação de tais compras como dumping e que, conse-
quentemente, elas sejam sobretaxadas, impondo-se 
a elas uma alíquota tributária maior, o que, fatalmente, 
resultará na elevação dos preços dos pneus importados 
pelas pequenas e médias empresas que não partici-
pam do cartel. Então, elevam o preço interno e exigem 
uma sobretaxa para quem consegue trazer um produto 
mais barato para dentro do Brasil, quando, na verda-
de, estão eles importando 55% do consumo nacional.

Com essa medida, as seis grandes empresas, sob 
a alegação de estarem protegendo a indústria nacional, 
estão se utilizando das suas prerrogativas legais de 
produtores para proteger não a indústria nacional, mas 
os preços elevados, tanto de seus produtos importa-
dos quanto dos que aqui, internamente, elas fabricam.

Elas não têm nenhum interesse em beneficiar a 
indústria nacional, sua ânsia é por lucros elevados, e 
elas conseguem tais exorbitâncias à custa de provo-
car preços elevados no mercado interno, pois detêm 
o controle tanto da produção interna, Senador Cristo-
vam, quanto da importação.

É vergonhoso que, a partir de um direito dado ao 
produtor nacional – de reclamar contra o dumping –, 
essas grandes empresas estejam agora, por meio de 
petição ao Ministério do Desenvolvimento, procurando 
eliminar o único meio de que dispõe o povo brasileiro 

para evitar as consequências nefastas da carteliza-
ção: a concorrência com preços honestos, praticada 
por importadores que se submetem a preços e lucros 
justos e módicos.

Esses importadores cumprem, assim, uma função 
social de elevadíssima relevância, na medida em que 
servem para evitar que sejam elevados ainda mais do 
que já estão os preços dos pneus no Brasil, que, res-
salte-se, pratica os preços mais caros do Planeta Terra.

Dentro desse sistema de cartelização, o preço 
dos pneus no nosso País é o mais caro do mundo. 
Basta ver que esses mesmos fabricantes têm lucros 
justos e módicos. Aqui? Não! Lucros justos e módicos 
em seus países de origem. No entanto, na América do 
Sul, especialmente no Brasil, os lucros obtidos por eles 
chegam a ser mais do que o dobro dos lucros obtidos 
em seus países, porque, em seus países de origem, o 
mercado funciona livre de pressões oligopolistas. Ou 
seja, lá não se permite a cartelização que praticam 
aqui, em nosso País.

Há um bom estudo do BNDES sobre o tema, 
intitulado “Panorama da Indústria de Pneus no Brasil: 
ciclo de investimentos, novos competidores e a ques-
tão do descarte de pneus inservíveis”.

Segundo o estudo, a indústria de pneus no País 
é concentrada em grandes empresas transnacionais. 
Juntas, as fabricantes possuem 12 fábricas, a maioria 
no Estado de São Paulo. As poderosas multinacionais 
verbalizam seus interesses através da Associação Na-
cional da Indústria de Pneumáticos (ANIP).

Em nosso País, como na América Latina, o cartel 
das multinacionais tem os maiores lucros do mundo. 
Vamos ver como isto se dá: a Goodyear divulgou nota, 
em sua sede nos Estados Unidos, dando conta de que 
o lucro médio por pneu, no período de 2005 a 2012, foi 
de 0,7 dólares na América do Norte; de 5,7 dólares na 
Europa; de 9,12 dólares na Ásia; e de 15,10 dólares 
na América Latina.

Já a italiana Pirelli divulgou que, no ano de 2010, 
cinquenta por cento do seu lucro em todo o mundo veio 
da América do Sul.

E são lucros absolutamente fantásticos!
Espero que o Ministério do Desenvolvimento, 

da Indústria e Comércio Exterior veja essa realidade 
e tenha a sensibilidade que o povo brasileiro dele es-
pera, para não retirar dos consumidores o direito aos 
importados baratos, que hoje atuam como um verda-
deiro Davi a enfrentar os Golias, que são as seis gran-
des multinacionais.

O povo precisa que o Governo combata os cartéis 
e não que fique ao lado desses oligopólios, dando-lhes 
o direito de praticar preços expressamente abusivos, 
em detrimento de nossos consumidores.
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A renda média do povo brasileiro é muito infe-
rior à renda média do norte-americano, do alemão, 
do japonês. Adicionando-se a isso os preços exorbi-
tantes, tem-se a combinação economicamente mais 
injusta contra aqueles que não têm como se proteger 
e esperam do governo atitudes firmes para a redução 
dos preços.

O governo, com essa decisão, terá de dizer para 
a população se está ao lado dela ou se quer beneficiar 
os grandes produtores mundiais de pneus.

Espero que por parte do nosso Ministério haja o 
discernimento necessário para fazer o que é justo e 
bom para nosso povo.

Nós estamos no bom caminho, Senador Cristo-
vam. A compra do Gripen seguiu esses pressupostos. 
Queremos, sim, aviões, mas o melhor para nós é o 
que seja produzido no Brasil e que transfira para nós 
tecnologia.

Por exemplo, recentemente a nossa Embraer foi 
contratada para produzir aviões na China, para vender 
aviões para a China. Mas a China exigiu que a planta 
fosse instalada em seu território. E, hoje, temos notícia 
que, além da nossa planta, há uma planta replicada 
de aviões chineses.

Nós levamos um tempo enorme para concorrer 
com a Bombardier canadense. E os chineses já têm, 
depois que instalaram a Embraer na China, condição 
de competir conosco e com a própria Bombardier. Isso 
se chama política de desenvolvimento, defesa do inte-
resse nacional, preocupação com emprego e soberania. 

Eu aguardo a solução desse problema da im-
portação de pneus, embora deixe claro que, na mi-
nha visão, deveríamos estar importando pneus em 
território nacional. Mas hoje a importação de pneus é 
o regulador contra a ambição e o lucro fantástico das 
multinacionais.

Com máximo prazer, concedo aparte ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Requião, sobre os pneus, eu só 
posso dizer que comparto sua preocupação. Primeiro, 
deveríamos fabricar aqui; mas, se não os fabricamos 
aqui na quantidade necessária, temos de ter uma po-
lítica de importação inteligente. Contudo, não é inte-
ligente, para uma pessoa que estuda um mínimo de 
economia, favorecer oligopólios, colocar nas mãos dos 
fabricantes o poder de importar é um contra-senso 
completo. Então, nesse sentido comparto sua preo-
cupação. Agora, sobre o outro assunto, esperamos 
15 anos, se não me engano, para decidir qual caça 
compraríamos. Mas vamos supor que tivesse sido 8 
ou 10 anos. Se nesse período, tivéssemos tido o que 
o senhor chamou de uma política de desenvolvimento 

e investido no Centro Tecnológico da Aeronáutica, no 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica, na Embraer, nós, 
hoje, teríamos condições de estar, senão fabricando, 
muito perto de fabricar os caças. O que a China fez 
com os nossos aviões da Embraer, fez, algum tempo 
atrás, com os caças americanos. E, hoje, eles fabri-
cam, não importam mais. Conseguiram desenvolver, 
a partir até de cópia de produtos estrangeiros, uma 
tecnologia própria nacional. Eu temo que, mais uma 
vez, estejamos caminhando para cair no mais fácil, 
que é a simples importação, mesmo com a ideia de 
transferência tecnológica de uma maneira não clara 
para todos nós. Nós tínhamos que ter uma política de 
produção aqui dentro da tecnologia necessária para 
fabricar. Veja bem: eu não disse que a gente deveria 
estar fabricando aqui; eu fui mais longe: nós devería-
mos ter a tecnologia necessária para fabricar. Porque 
fabricar, hoje em dia, copiando os modelos estran-
geiros, os desenhos estrangeiros, isso se pode fazer. 
Mas, na hora em que o outro país quiser, ele corta 
a tecnologia, e a nossa fábrica morre. Nós estamos 
jogando fora, na aviação, nos pneus e, se olharmos 
bem, em quase todos os setores industriais, a chance 
de ter uma política de desenvolvimento como o senhor 
falou. Nós estamos trabalhando com o imediato; nós 
estamos trabalhando para a próxima eleição; ou até 
mesmo para a próxima semana. Não estamos traba-
lhando para a próxima geração brasileira. Um exemplo, 
que aconteceu essa semana, é a gente ver a China, 
que, algumas décadas atrás, não estava na nossa 
frente, talvez até atrás – quatro, cinco décadas atrás 
–, agora colocar uma nave na Lua, pousando. A Índia, 
muito mais atrasada, tem uma nave indo em direção a 
Marte; deve chegar lá dentro de dois meses. Não vai 
pousar, mas vai chegar. Dominou a tecnologia. O Irã 
consegue colocar animais no espaço e recuperá-los. 
Coreia do Norte, Coreia do Sul têm hoje a tecnologia. 
O Paquistão tem hoje a tecnologia. Eu não estou falan-
do de Estados Unidos, Rússia e Europa. Nós estamos 
comemorando 53 anos do lançamento do Sputnik, o 
primeiro satélite espacial. Naquela época, era tudo 
muito próximo, não havia diferenças grandes entre 
os países. Em pouco tempo, Estados Unidos e Rús-
sia foram à frente. Mas os outros ficaram iguais. Não 
havia diferença. O Brasil não era diferente dos outros, 
porque era tudo zero. Nós não soubemos aproveitar; 
não quisemos aproveitar, apesar do tamanho do Brasil, 
da economia brasileira. Por quê? Falta estabilidade no 
sistema de geração de ciência e tecnologia; recursos 
garantidos; sistemas especiais e eficientes para a cons-
trução dos prédios e compra do equipamento; política 
de salário, para que não se precise de greve, todos os 
anos, nas universidades. Falta essa estabilidade, faltam 
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os recursos necessários e, sobretudo, falta educação 
à população para termos o número de cientistas que 
precisamos. Então, o que acho mais importante no 
seu discurso, tomando os pneus como exemplo, é a 
falta de política de longo prazo para a indústria brasi-
leira. Falta uma política de desenvolvimento. E nada 
indica que ela virá em 2015, porque, dos candidatos a 
presidente que estão aparecendo, nenhum fala nisso, 
nenhum fala que o Brasil precisa, em 2030, em 2040, 
estar entre as grandes nações do mundo na ciência 
e na tecnologia. Essa falta de política de longo prazo 
talvez seja a maior das tragédias brasileiras; essa pri-
são ao imediato, que nos amarra e impede de avançar, 
porque ficamos presos ao imediato, ao fácil: exportar 
soja, exportar minério de ferro. Para quê produzir chips, 
o que dá tanto trabalho, exige tanta inteligência? Dei-
xamos para trás. Isso acontece com todos os setores. 
E o seu discurso levanta esse assunto.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Senador, o seu aparte me leva a fazer 
algumas considerações sobre o comportamento da 
imprensa em relação a essa escolha acertada da Pre-
sidente da República, provavelmente instrumentalizada 
pela nossa Aeronáutica.

Dizem que a escolha foi uma retaliação contra 
os Estados Unidos. Nada mais falso, mais bobo, até 
porque todos nós devemos ter uma grande admiração 
pelos Estados Unidos e pelo seu povo. O que não po-
demos é nos submeter aos interesses comerciais dos 
Estados Unidos em detrimento dos nossos.

O Gripen é um avião que tem a motorização, o 
sistema de impulsionamento americano. E os Estados 
Unidos detêm patente de grande parte dos componen-
tes do Gripen. A vantagem que tivemos foi a transferên-
cia da tecnologia e a possibilidade de produzirmos 80% 
desse avião no País. Mas o sistema de propulsão vai 
ser norte-americano. É uma tolice querer transformar 
isso em uma retaliação da Presidente da República 
contra os Estados Unidos. Foi uma medida correta, 
a favor do Brasil e do desenvolvimento da tecnologia. 
Ela está correta, embora estejam faltando tantas outras 
medidas, que deveriam estar consubstanciadas numa 
política clara de desenvolvimento e de industrializa-
ção. Todavia, não vamos atribuir isso exclusivamente 
ao nosso governo hoje, Senador Cristovam; isso vem 
de 25 anos atrás.

O Brasil tinha uma produção industrial maior do 
que a da China, da Malásia, da Tailândia e da Coreia do 
Sul juntas; e, hoje, uma semana de produção da China 
é quase equivalente à produção anual do nosso País.

Mas, de qualquer forma, Presidente Osvaldo So-
brinho, requeiro à Mesa que, rapidamente, envie o tex-
to integral desse meu pronunciamento de hoje para o 

Ministro da Indústria e Comércio. Espero que, na forma 
do Regimento, esse meu requerimento seja atendido.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – V. Exª será atendido na 
forma do Regimento Interno do Senado da República.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, final de ano, em geral, é tempo de 
fazer um balanço. Então, decidi fazer um balanço do 
desempenho do Governo do Distrito Federal, espe-
rando ter boas notícias para dar, mostrando que foi 
um ano proveitoso.

Presidente, comecemos pelos dados, pelos nú-
meros. Vamos analisar a execução orçamentária do 
Governo do Distrito Federal em 2013, e isso vai causar 
inveja a muitos Estados do ponto de vista da quanti-
dade de dinheiro que se tem, e vai provocar riso na 
competência de gastar esse dinheiro pelo Governo do 
Distrito Federal.

Veja o setor de saúde. Quando a gente pega 
o item “atendimento de urgência pré-hospitalar”, a 
despesa autorizada para o Distrito Federal, que tem 
dois milhões de habitantes, foi de R$31 milhões, para 
atendimento de urgência – o empenhado, 25%; e o 
liquidação, 12%, ou seja, 40%. Estamos no final do 
ano, 40%. Mas essa é a rubrica que se gastou mais 
dinheiro. Quando vamos para a assistência voltada à 
internação domiciliar, a dotação inicial era R$19 mi-
lhões; foram gastos, empenhados e liquidados, R$2 
milhões, ou seja, 10%.

Quando a gente vê os dados da construção de 
Unidades Básicas de Saúde, a dotação inicial era de 
R$11 milhões, mas foram gastos R$369 mil, 3%. Ou 
seja, é uma incompetência total para investir os recur-
sos disponíveis.

Quanto à ampliação de Unidades Básicas de 
Saúde, a dotação era de R$1,138 milhão. Sabe quanto 
foi empenhado, Senador? Zero, zero! E estamos falan-
do de ampliação de Unidades Básicas de Saúde! É a 
saúde do povo, que deveria ser a prioridade número 
um, como o Governador prometeu.

Para a implantação de Unidades de Pronto-Aten-
dimento, considerada a vitrine do Governo Federal e 
também do Governo local, foram autorizados R$62 
milhões, mas foram liquidados R$4,6 milhões, ou seja, 
6%! E o povo está na fila, e o povo está morrendo, e o 
povo está sofrendo! E o Governo gastou 6% ao longo 
de quase todo o ano. Esses são os dados de fins de 
novembro relativos à construção e à implantação das 
Unidades de Pronto-Atendimento.
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Para a construção das bases do Samu, foram 
autorizados R$2 milhões. Sabe quanto foi empenhado, 
liquidado? Zero por cento, zero por cento! Não só o 
liquidado foi zero por cento, não; o que foi empenhado 
foi zero por cento! Isso demonstra uma incompetência 
ou um descaso ou uma insensibilidade total!

A gente observa os números da gestão de manu-
tenção de Unidades de Pronto-Atendimento: a dotação 
inicial era de R$12 milhões, e o empenho liquidado foi 
de R$1,9 milhão.

Para a prevenção, o controle de câncer e a as-
sistência oncológica, eram previstos R$2 milhões, mas 
foram empenhados R$184 mil, menos de 10%. Como 
se explica isso, Senador Sobrinho?

Para o desenvolvimento das ações de assistência 
farmacêutica, foi autorizado R$1,751 milhão. Foram 
gastos, pasmem, R$8.847,00 no ano inteiro, ou seja, 
um terço do salário do Governador de um mês. Pode-
-se considerar isso como zero por cento.

Essa é a situação que a gente vê, esse é o de-
sempenho, esse é o balanço que a gente pode fazer ao 
longo de 2013 no caso da saúde. E o resultado disso a 
gente vê: filas, hospitais sem seringas. Ontem, alguém 
me disse que levou uma pessoa para ser atendida e 
teve de sair correndo para comprar seringas, porque 
o hospital não as tinha. Comprou um pacotinho de dez 
seringas, porque não vendiam só uma. Portanto, dei-
xou nove seringas de cortesia para o hospital. E isso 
ocorreu em um lugar em que há dinheiro, Senador. O 
Distrito Federal, hoje, tem uma dotação muito grande 
vinda do Governo Federal, do Fundo Constitucional. 
Quando fui Governador, não tínhamos o Fundo Cons-
titucional. A cada mês, era preciso, de pires na mão, 
pedir para o Governo Federal cobrir parte dos gastos, 
porque o Distrito Federal não tinha autonomia financei-
ra, não tinha disponibilidade própria. Criou-se o Fundo, 
que subiu para uma quantidade imensa de dinheiro. E 
o Governo não sabe gastar.

Agora, se isso ocorresse só na saúde... Quando 
a gente analisa a segurança pública, o que a gente 
vê é que, entre os meses de janeiro e de julho deste 
ano, foram registrados 1.630 crimes só na Rodoviária 
de Brasília. Entre esses crimes, foram registrados rou-
bos, assaltos, estupros, 73 casos de tráfico de drogas 
e quatro homicídios. Isso ocorreu na Rodoviária, não 
no Distrito Federal inteiro.

Desde 2011, ano em que o atual Governo assu-
miu, as categorias de militares tentam dialogar com 
o Governo o cumprimento de 13 compromissos, de 
13 promessas, nenhuma cumprida. Entre elas, está a 
reestruturação das carreiras, o aumento de efetivo, o 
auxílio-transporte nos contracheques, a nova Lei de 
Vencimentos, que iguala os auxílios fardamento, inati-

vidade, invalidez e funeral entre praças e oficiais. Nada 
disso foi feito, nem diálogo eles conseguem.

Ficou deliberada, em assembleia da tropa, a 
Operação Tartaruga, que continuará sendo executada 
pelos integrantes das corporações até o cumprimento 
das promessas. Ou seja, o Distrito Federal vai atraves-
sar o Natal, vai atravessar o ano com a Polícia sem o 
pleno exercício das suas forças, com todos os riscos 
que isso significa, e o Governo é incompetente para 
dialogar, para falar.

Eu falo com a autoridade de quem já passou pelo 
que o Governador passa. E não tivemos esse problema, 
não tivemos o problema de não saber gastar o dinheiro 
da saúde, não tivemos essa falta de diálogo, que leva 
a Polícia a esse tipo de comportamento.

Na semana passada, os policiais e bombeiros 
militares acamparam em frente ao Palácio do Buriti, 
sede de nosso Governo, para cobrar as 13 promessas 
que o Governador Agnelo fez às categorias na campa-
nha de 2010 e que jamais foram cumpridas. Não sei 
se o mais grave é o Governador não conseguir gastar 
e não conseguir dialogar com a tropa da PM ou se é o 
Governador não cumprir as promessas de campanha. 
Sinceramente, nem sei o que é mais grave.

O acampamento não durou nem oito horas, pois 
o próprio Governador mandou a Secretaria dizer que 
acataria as reivindicações e não impediria que aquilo 
continuasse.

A violência chegou a tal ponto na capital federal 
que abriu espaço para que Brasília se tornasse desta-
que no quesito de insegurança que o Departamento de 
Estado Norte-Americano faz da situação de violência 
nas cidades para orientar seus turistas. Nunca o Dis-
trito Federal tinha entrado nessa lista. Outras cidades 
nossas tinham nela entrado, não o Distrito Federal.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios denunciou a superlotação dos presídios no Distrito 
Federal. A capacidade de vagas é para 6.595 pessoas, 
e o Distrito Federal acomoda 12.229 pessoas, ou seja, 
duas vezes mais que a capacidade.

Esse é o Governo, que eu gostaria de avaliar 
positivamente aqui.

Antes de passar a palavra ao Senador Requião, 
vou analisar o que eu fiz para a saúde no caso dos 
gastos, para mostrar que isso se dá não por falta de 
dinheiro.

Para a construção de unidades policiais e de 
delegacias, há uma dotação de R$202 mil, mas foi 
empenhado zero. Zero foi empenhado. Eu nem falo 
que zero foi liquidado, mas que zero foi empenhado.

Para o monitoramento por câmaras de vídeo, 
que é algo que hoje está dando grande contribuição 
para elucidar os crimes e para evitá-los, há R$30,548 
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milhões na dotação. Vou repetir: R$30 milhões. Foram 
empenhados R$26 milhões, mas foi gasto, liquidado, 
zero! Foi liquidado zero!

Para a Defensoria Pública na comunidade, algo 
de que a população pobre precisa, a despesa autori-
zada foi de R$250 mil, mas foi empenhado zero por 
cento. O gasto foi de zero.

Essa é a situação desses dois setores, Senador, 
mas não se limita aí. Quando vamos analisar setor por 
setor em 2013, não temos o que comemorar no Distrito 
Federal, salvo a inauguração de um estádio de futebol 
que custou R$1,7 bilhão.

Antes de continuar, até como uma pausa para 
que reflitamos sobre essa situação, eu passo a pala-
vra ao Senador Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Senador Cristovam, duas análises podem ser 
feitas sobre esse seu pronunciamento, uma otimista 
e uma pessimista. A análise pessimista nos levaria à 
conclusão de que o Distrito Federal está sem governo. 
Já a análise otimista poderia considerar que o Governo 
do Distrito Federal está poupando dinheiro, poupando 
muito dinheiro, talvez para uma grande obra, para uma 
grande realização, estabelecendo uma hierarquia de 
prioridades. E imagino que essa poupança poderia ser 
dirigida no sentido traçado por um decreto do próprio 
Governador sobre transporte coletivo, um decreto que 
destinava como reversão de supostos investimentos 
para concessionários de transporte coletivo indeniza-
ções de lucros não havidos para um sistema que tem 
uma tarifa interna de retorno de 12%, que é a maior 
do Brasil. Esse é o maior absurdo do País! Essa pou-
pança poderia ser dirigida para isso, para que essa 
economia toda parasse na mão dos concessionários 
de transporte coletivo. Mas, ontem, tive uma notícia 
pela imprensa do Distrito Federal de que o Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal anulou o tal decreto que 
favorecia de forma absurda essas empresas. Então, 
resta-nos a visão pessimista. Nós estamos com uma 
ausência de gestão no Governo do Distrito Federal. 
Eu me irrito e me incomodo com isso, porque, quan-
do propusemos, com a assinatura de 40 Senadores, 
a CPI dos Transportes Públicos para analisar essas 
questões não no Distrito Federal, mas no Brasil, para 
propor um sistema viável que atendesse os reclamos 
da mobilidade gritada pelo povo nas ruas do País intei-
ro, nós vimos uma oposição simplesmente fantástica 
por parte do Governo Federal, por parte dos partidos, 
com a recusa de assinaturas, com a retirada de assi-
naturas, o que quase inviabilizou essa CPI. E, agora, 
o Senador Presidente Renan Calheiros me disse que 
já estão acenando com a inconstitucionalidade da ve-
rificação do sistema de transporte de ônibus no Brasil 

inteiro. Isso me assunta, mas o pior exemplo parece 
que é o do Distrito Federal. Essa economia toda iria 
para as mãos dos empresários concessionários de 
transporte coletivo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Senador Requião, sua fala serviu 
para antecipar o próximo item, que é o transporte e 
que combina exatamente com sua fala.

E falo mais uma vez com a autoridade de quem 
já foi Governador. As pessoas poderiam escutar o que 
eu digo e dizer “no seu tempo foi assim”. Então, não 
falo aqui como um oposicionista que não tem uma 
responsabilidade e uma história a ser analisada atrás.

Veja bem, ainda neste mês de dezembro, uma 
paralisação dos rodoviários deixou mais de 500 mil 
pessoas sem transporte. Os trabalhadores temem 
perder os empregos e os direitos trabalhistas, pela 
substituição das empresas de ônibus que atuam no 
Distrito Federal após a licitação – à qual o senhor se 
referiu, e vou falar depois do que a Justiça determinou 
– realizada no Distrito Federal.

Houve uma licitação para substituir as empresas. 
Eu não vou aqui defender as empresas atuais, de ma-
neira alguma. Mas a maneira como ela foi feita não deu 
resultado. O tipo de sistema que estão colocando no 
lugar é superado, antiquado. Há uma suspeita profun-
da sobre a licitude da maneira como foram feitas as 
licitações, e os trabalhadores das empresas vão ser 
desempregados. O Governador propôs – veja que situ-
ação! – pagar os direitos trabalhistas que as empresas 
devem aos trabalhadores que serão demitidos. E isso 
foi proibido pelo sistema judiciário.

De acordo com o sindicato da categoria de ro-
doviários, das 13 empresas que operam o transporte 
coletivo no DF, apenas duas permanecerão. Eu não 
vou defender as atuais empresas. Mas como é pos-
sível que, de 13 empresas, só duas continuarão, só 
duas tenham vencido a licitação? É muito difícil não 
ver nisso direção dada à licitação, para que vences-
sem outras empresas que não fossem daqui. De 13 
empresas, só duas permanecerão! Ou elas faziam um 
transporte absolutamente caótico aqui, ou elas esta-
vam explorando o transporte de maneira absurda, ou 
então houve algo nefasto na licitação.

Para evitar essa situação, o sindicato cobrou do 
Governo a antecipação dos recursos das rescisões 
trabalhistas, com o posterior acerto de contas entre as 
empresas e o Governo. Cabe ressaltar que a Procura-
doria-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), com 
pedido de liminar, contra a lei distrital que permitiu isso.

O Governador, dos 24 Deputados locais, conta 
com 21. Ele aprova qualquer coisa. E aprovou na Câ-
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mara essa possibilidade de o Governo pagar os direi-
tos trabalhistas devidos pelas empresas. E a Justiça 
determinou que é inconstitucional essa lei aprovada 
pela Câmara local.

A norma autoriza o Governo do Distrito Federal a 
assumir as dívidas trabalhistas das empresas. Segun-
do o Ministério, a má gestão do contrato por parte dos 
empresários não pode ser jogada na conta do povo, do 
Erário. Se as empresas foram incompetentes, se não 
fizeram o trabalho direito, não é o Governo que deve 
pagar com o dinheiro nosso.

E, aqui, entra, Senador Requião, o que o senhor 
falou: a licitação fraudulenta dos transportes. A Justi-
ça suspendeu licitação da frota de ônibus no DF para 
duas Bacias. Eles organizaram todo o transporte em 
duas Bacias e fizeram licitações para empresas. Se-
gundo a decisão da Justiça, o escritório de advocacia 
que representava duas das empresas vencedoras 
também fazia consultoria jurídica para o Governo do 
Distrito Federal, dentro da linha do que nós conversa-
mos mais cedo aqui não só em relação a esse caso.

Eu vou repetir por que a Justiça suspendeu: os 
mesmos advogados que dão assessoria ao Governo 
representam as empresas vencedoras. Não está cer-
to isso. Há alguma coisa errada. Isso é mais grave do 
que fábrica de pneu controlar importações de pneu.

A decisão judicial também afirma que uma das 
empresas vencedoras de uma das Bacias “apresentou 
documentos essenciais da licitação em data posterior 
àquela da apresentação de envelopes, indicando, por-
tanto, tratamento favorecido”. Isso está entre aspas. Eu 
coloquei entre aspas. Aspas: “apresentou documen-
tos essenciais da licitação em data posterior àquela 
da apresentação de envelopes, indicando tratamento 
diferenciado.” Fecha aspas. A Justiça vai mais longe e 
diz que a empresa citada “apresentou preço igual ao 
valor máximo da proposta, em atitude que indicava ter 
certeza da ausência de concorrência, sendo que, pos-
teriormente, confirmou-se a ausência de concorrência 
na Bacia em que ganhou o contrato”. 

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Senador Cristovam?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Senador Requião. 

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Vou lhe dar um dado a mais, para tornar mais 
interessante essa sua análise: a empresa que presta 
consultoria ao BID, que financia o novo sistema, é do 
mesmo grupo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – É verdade. Isso está aqui mais 
adiante. É do mesmo grupo, ou seja, um só grupo, 
um só advogado, um só consultor. Tudo unido, como 

a Santíssima Trindade do transporte público do Dis-
trito Federal.

Então, Senador, é essa a situação que nós vive-
mos. E o transporte continua degradado, até porque as 
empresas que estavam fazendo começaram a desa-
tivar os seus trabalhos, começaram a mudar de rumo 
ou de ramo. Ou rumo para outra cidade ou ramo para 
outro setor produtivo.

Essas são as preocupações, Senador, que eu 
teria.

Mas eu quero tocar em mais um ponto que diz 
respeito especificamente às características do Distrito 
Federal. O Distrito Federal é uma cidade tombada, é 
um Patrimônio Histórico da Humanidade. Pois bem, o 
Governo do Distrito Federal começou a fazer uma mo-
dificação na realidade urbana do Distrito Federal, sem 
respeitar as normas e os contratos que vêm desde o 
Governador José Aparecido, e isso convivendo com 
a situação de grandes favelas que tomam proporções 
cada vez maiores. O Governo chegou a propor a criação 
de uma nova cidade, visando tornar um local de 17 mil 
hectares de área verde em área habitacional. Grande 
parte da região é de propriedade privada. Alguém vai 
ganhar muito dinheiro com isso, muito dinheiro. Trans-
formar uma zona rural verde em uma zona urbana, 
em que os preços vão explodir: isso foi tentado fazer 
pelo Governo, mas, felizmente, está se tentando parar.

Fizeram o Plano de Preservação do Conjunto 
Urbano sem que a população tomasse conhecimento, 
sem que ela fosse suficientemente informada sobre 
os seus efeitos, ameaçando que Brasília deixe de ser 
um Patrimônio Histórico da Humanidade. Essa é uma 
decisão que nem nós do Distrito Federal deveríamos 
tomar sem consultar a Nação brasileira inteira. Deveria 
passar por aqui essa mudança. Deveria passar pela 
Câmara dos Deputados. Deveriam Parlamentares de 
outros Estados serem ouvidos se querem autorizar 
ou não que o Distrito Federal perca o reconhecimento 
internacional de Patrimônio Histórico da Humanidade 
por decisões de um Governo que está aqui por pou-
cos anos.

Sr. Presidente, vou só dar mais um dado de de-
sempenho financeiro no caso da cultura, uma área 
tão fundamental que a gente tem. O Ministério Público 
recomendou a interdição do Teatro Nacional Cláudio 
Santoro, em setembro, por falta de obras corretas na 
manutenção. O desleixo e a falta de manutenção no 
Teatro provocaram uma ação pública com o apoio da 
população e até do Ministério da Cultura. O Ministério 
Público saiu em defesa da população, que corre ris-
co cada vez que utiliza aquele equipamento cultural.

Lembrem-se que, ontem, caiu um teatro em Lon-
dres. Nós, aqui, não estamos ameaçados de cair, mas 
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há baratas e escorpiões, as saídas de emergência estão 
travadas, não existe brigada de incêndio nem alvará de 
funcionamento, sem contar a falta de higiene, poltronas 
rasgadas e sujas, ratos passeando livremente pelos 
jardins desenhados por Burle Marx e falta de respeito 
ao público que, apesar de pagar caro – e muito caro, 
diga-se de passagem – por vários espetáculos, deixa 
o Teatro sem conseguir sequer ouvir aquilo por que 
pagou para ouvir.

Agora, veja como é inadmissível que isso acon-
teça, porque a manutenção e a conservação do pa-
trimônio público têm uma dotação inicial de R$3 mi-
lhões. Foram empenhados apenas R$970 mil e gastos 
R$939 mil. 

Para a revitalização de monumentos, havia R$1 
milhão previsto. Foi empenhado e gasto zero. Zero! 
Onde está o Governo, que gasta zero de uma dotação 
de R$1 milhão prevista para a revitalização de monu-
mentos que estão decadentes?

Para concluir, eu queria falar um pouco sobre 
educação.

No Distrito Federal, temos um dos melhores sis-
temas educacionais do Brasil ao longo de toda a nossa 
história, inclusive – e aí vem a minha justificativa tam-
bém, Senadora Vanessa, para a federalização – porque 
o Distrito Federal tem a sua educação financiada pelo 
Governo Federal. Aqui, é o Governo Federal que financia.

Eu não quero que o Governo Federal deixe de 
financiar a educação da minha cidade. Eu quero que 
as outras cidades também recebam dinheiro do Go-
verno Federal.

Por que em Axixá – para citar um Município do 
Maranhão –, um pobre, paupérrimo Município, é o pre-
feito, é a prefeitura, com seus recursos e um pouco de 
transferência, é verdade, do Estado e da União, que 
paga o seu professor e no Distrito Federal é o Gover-
no Federal?

Quero, sim, vou lutar para que isso continue no 
Distrito Federal, mas que se espalhe para as outras 
cidades.

Apesar disso, o que a gente vê é que as promes-
sas de creches feitas pelo Governo não foram cum-
pridas. Os gastos públicos, às vezes, são feitos sem 
transparência – e os poucos gastos públicos, porque 
poderia ter sido muito mais.

Eu não tenho como fazer, aqui, como eu gosta-
ria, um balanço positivo desse um ano de trabalho do 
Governo do Distrito Federal, salvo a construção de um 
estádio novo, que é o mais caro, de longe, de todo o 
Brasil, em uma cidade onde está nascendo, ainda, o 
futebol.

É pena que 2013 não mereça, aqui, ser tratado 
como um ano bom para o Distrito Federal. 

Mesmo assim, a todos moradores do Distrito 
Federal, até, talvez, por causa disso mesmo, que eu 
desejo é um Feliz 2014, como, também, para o senhor, 
para esta Casa, para todos os funcionários do Senado 
e para todo o povo brasileiro.

Feliz 2014 para todos nós.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Esta Presidência parabe-
niza V. Exª pelo seu discurso, pela situação, pela forma 
como V. Exª conduziu os seus trabalhos aqui, nesta 
Casa, durante este ano.

Eu acredito que, se V. Exª for levantar mesmo, 
dentro de uma semana, não consegue fazer, aqui, o 
relatório para a Nação do seu trabalho. Nós somos 
testemunhas do quanto V. Exª trabalhou, lutou, trouxe 
para cá temas importantíssimos para o Senado da Re-
pública. Ao descer dessa tribuna, pode ter a sensação 
do dever cumprido e bem cumprido mesmo. E o povo 
que o mandou para cá eu tenho certeza de que está 
altamente realizado e satisfeito com o seu trabalho, 
porque V. Exª não deixou a desejar.

Parabenizo V. Exª, em nome da Casa, e também 
desejo um Feliz Natal e um Próspero Ano Novo para 
V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência designa, 
nos termos do disposto no art. 4º, da Resolução do 
Senado Federal nº 47, de 2013, e dos Ofícios nºs 322, 
17, 111, 013, 039, 313, 315, 324 e 212, de 2013, das 
Lideranças do PMDB, PDT, PSB, PR, PSD, PCdoB, 
PRB, PSC e PSOL, respectivamente, as Senhoras e 
os Senhores Senadores Ricardo Ferraço, Acir Gurgacz, 
Lídice da Mata, Blairo Maggi, Sérgio Petecão, Inácio 
Arruda, Eduardo Lopes, Eduardo Amorim e Randolfe 
Rodrigues para integrarem o Conselho da Comenda 
Senador Abdias do Nascimento.

São os seguintes os Ofícios:

OF. GLPMDB Nº 322/2013 

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

de acordo com o Art. 4º da Resolução nº 47, de 2013, 
comunico a indicação do Senador Ricardo Ferraço 
PMDB/ES, para representar o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro – PMDB na composição do 
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.
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Ofício GLDPDT – 17/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelên-

cia, e, em resposta ao Ofício nº 2563/2013 – SF, indi-
co meu nome para representar o Partido Democráti-
co Trabalhista na composição Conselho da Comenda 
Senador Abdias Nascimento, nos termos do art. 4º da 
Resolução nº 34, de 2013.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus pro-
testos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente. – Senador Acir Gurgacz, Líder 
do PDT no Senado Federal.

GLPSB OF. Nº 111/2013

Brasília, 9 de dezembro de 2013

Assunto: Indicação para Conselho
Ref. Liderança do PSB

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Liderança indica a Senhora 
Senadora LÍDICE DA MATA (PSB/BA), para integrar o 
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg, 
Líder do PSB.

Of. Leg. nº 13/2013 – GLPR 

Brasília, 18 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e na condição de Líder 

do Partido da República no Senado, indico o nome do 
Senador BLAIRO MAGGI para compor o Conselho da 
Comenda Abdias Nascimento, instituída pela Resolu-
ção nº 47, de 2013.

Respeitosamente, – Senador Alfredo Nasci-
mento, Líder do PR.

OFÍCIO Nº 39-2013-GLPSD

Brasília, 6 de dezembro de 2013

Assunto: OF. SF nº 2.564/2013

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, em aten-

ção ao expediente em epígrafe, tomo a liberdade de 
fazer a indicação de meu próprio nome, a fim de inte-
grar a composição do Conselho da Comenda Senador 
Abdias Nascimento, como representante do Partido 
Social Democrático.

Atenciosamente, – Senador Sérgio Petecão, 
Líder do PSD.

Ofício GSINAR nº 313/2013

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, em atenção à 

solicitação constate no OF. SF nº 2.551/2013, tendo 
em vista o que dispõe o art. 4º da Resolução nº 47, de 
2013, comunico a Vossa Excelência a indicação de meu 
nome para representar o PCdoB, na composição do 
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda, Lí-
der do PCdoB.

Ofício nº 315/2013-GSEL

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício SF/2.557/2013, dessa Pre-

sidência, indico meu próprio nome para representar o 
PRB, Partido Republicano Brasileiro, na composição do 
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento.

Ao ensejo, renovo os protestos de consideração 
e apreço.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB.

Ofício nº 324/2013

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. nº 2.558/2013 – SF, e nos ter-

mos da Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013, 
faço a indicação de meu próprio nome, como represen-
tante do Partido Social Cristão – PSC, para integrar o 
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

Ofício GSRR nº 212/2013 

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Assunto: Indicação da vaga do PSOL no Conselho da 
Comenda Senador Abdias Nascimento

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa 

Excelência, na condição de Líder do PSOL, respondo 
ao expediente OF. SF nº 2.561/2013 e, tendo em vista 
que sou o único representante do Partido no Senado 
Federal, indico o meu nome para compor o Conselho 
da Comenda Senador Abdias Nascimento.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodri-
gues, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – A Presidência também 
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informa ao Plenário que encaminha para análise da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa a Ideia Legislativa nº 11.322 (sugestão de 
projeto de lei), apresentada no Portal e-Cidadania, 
intitulada – aspas –: “regulamentação das atividades 
de marketing de rede” – fecha aspas –, que alcançou 
apoiamento superior a 20.000 manifestações.

A Presidência esclarece que este é mais um ins-
trumento disponibilizado pelo Portal e-Cidadania, que 
permite ao cidadão sugerir uma Ideia Legislativa para 

análise da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, no intuito de fomentar a discussão 
sobre determinada matéria, que pode vir a ser conver-
tida em projeto de lei.

O Senado Federal, dessa maneira, prossegue na 
sua política de interação da instituição com a socieda-
de brasileira, buscando novos e mais eficazes canais 
de participação do cidadão nas atividades legislativas.

É a seguinte a Ideia Legislativa:
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O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Concedo a palavra à Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que tem o tempo regimental 
à sua disposição.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente, Senador Sobrinho. Quero 
cumprimentar todos os que nos assistem, através da 
nossa TV, e que nos ouvem, através da Rádio, os com-
panheiros e as companheiras que estão aqui visitando 
o plenário da Casa do povo brasileiro, porque, afinal 
de contas, Senador Sobrinho, todos nós chegamos 
aqui por conta de uma escolha livre e democrática da 
população brasileira em cada um de nossos Estados.

Sr. Presidente, venho hoje à tribuna, nesta última 
sessão do ano de 2013... E até por isso nos sentimos no 
direito de mudar um pouco o Regimento. V. Exª, quando 
me chamou para ocupar a tribuna, disse: “Falará pelo 
tempo regimental que for necessário”. Normalmente, 
não é assim. Temos um tempo predeterminado. Mas, 
hoje, como viemos para fazer as despedidas, é impor-
tante que usemos esta tribuna para falar um pouco, 
fazer um balanço do que foi o ano.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 
União e Força/PTB – MT) – Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Blo-
co União e Força/PTB – MT) – Vou ser impertinente, 
mas, evidentemente, V. Exª, por estar aqui – chegou 
de viagem agora há pouco –, deve ter um privilégio 
especial, porque, afinal de contas, o seu esforço tem 
que ser justificado. Portanto, acredito que é fazer justiça 
e grandeza com V. Exª ceder o tempo de que precisa 
para fazer o seu depoimento à Nação.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador. 
De fato, eu estive aqui até quarta-feira. Participei de 
todas as atividades. O balanço que o Presidente Re-
nan fez é belíssimo, na histórica sessão de devolução 
do mandato ao Presidente João Goulart. Na noite da-
quela quarta-feira, depois de inúmeras reuniões, no 
Ministério da Saúde, no Tribunal Superior Eleitoral, 
com o Presidente – já tratarei do assunto aqui logo 
mais –, fui a Manaus. E, ontem, tivemos um dia inten-
so em Manaus, com muitas atividades. Por questão 
de tempo, não pude ir a todas as atividades de que 
deveria ter participado, mas participei de atividades 
fundamentais e importantes na cidade de Manaus. E, 
na madrugada, peguei o avião novamente e voltei para 
estar aqui, nesta última sessão, e também para ter al-
gumas audiências importantes, todas elas envolvidas 

com os interesses do Estado do Amazonas, do nosso 
mandato, da nossa gente.

Por falar nisso, Sr. Presidente, o Secretário de 
Finanças do meu Estado aqui está, com a Secretária 
que representa o Governo aqui em Brasília, Dr. Afonso 
e Drª Nafice. Eles estão, neste momento, no Ministério 
da Fazenda, onde aguardam o Ministro Mantega, para 
assinarem o contrato de operação de crédito que foi 
autorizada por esta Casa, na semana passada, com ou-
tras autorizações para outras cidades e outros Estados.

Eles estão lá, e eu daqui irei até lá, para cola-
borar para que essa assinatura efetivamente ocorra 
ainda no dia de hoje e para que o Governo do Estado 
possa fazer tudo aquilo que precisa, para não só fe-
char as contas, mas para cumprir com absolutamente 
todos os compromissos que tem perante a população 
e seus contratados.

Mas, Sr. Presidente, antes de iniciar um balanço 
muito breve, quero aqui prestar minhas homenagens – 
a Casa já o fez, mas faço questão de fazer – ao nosso 
querido companheiro que se foi, que faleceu, o Sena-
dor João Ribeiro.

Nos dois primeiros anos desta legislatura, nós 
compusemos a Mesa sob a Presidência do Senador 
José Sarney. Ele participava da Mesa Diretora, e eu 
também. E não foram poucas as reuniões em que, em 
momentos de descontração, falávamos sobre os seus 
problemas de doença; ele revelava o que já tinha feito 
para tentar se recuperar.

Na sequência, ele foi internado no Hospital Sírio-
-Libanês, em São Paulo e fez um transplante de me-
dula. Tive a alegria, a felicidade de poder tê-lo visitado 
naquele período em que estava lá, com sua esposa. 
Ele ficou muito feliz com a minha visita e relatou todas 
as visitas de colegas, inclusive do ex-Presidente Lula, 
que recebeu. E falava isso com muita alegria e sem-
pre com muita esperança na possibilidade de seguir 
vivendo, criando seus filhos – tinha um filho pequeno 
– e convivendo em família.

Depois...
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Senadora, só para agrade-
cer a presença dos alunos do Instituto Sílvio de Alen-
car. São técnicos de nível médio em Contabilidade, lá 
de Buritizeiro, Minas Gerais, que visitam esta Casa.

Queremos dizer que esta Casa é de vocês. Vol-
tem sempre, que será um prazer recebê-los aqui. E 
que esta visita sirva como exemplo a vocês, no sen-
tido de que possam se motivar para, daqui a pouco, 
entre vocês, também haver Senadores, Deputados, 
Vereadores, Governadores, pessoas que venham a 
comandar a Nação.
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Portanto, esta visita de vocês é uma visita cida-
dã, uma visita que enobrece o Senado da República 
e o Congresso Nacional.

Muito obrigado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – E há muitas meninas, Sr. 
Presidente. Queremos muitas Senadoras, aqui somos 
poucas e precisamos de um número bem maior de 
mulheres na política.

Muito obrigada pela visita.
Mas, Presidente, eu dizia que, depois, o Senador 

retornou a esta Casa, ocupou a tribuna e relatou toda 
a sua luta pela vida. E falou de uma forma muito ale-
gre, feliz de estar de volta nesta Casa, compartilhando 
com seus companheiros das atividades legislativas. 
Infelizmente, anteontem, recebemos a notícia do seu 
passamento, do seu falecimento.

Quero aqui dizer que João Ribeiro foi um gran-
de companheiro, um grande Parlamentar, sem dúvida 
nenhuma, do Estado de Tocantins, reconhecido pela 
sua gente, mas um companheiro, um amigo de todas 
as horas. Aliás, foram essas as observações que a 
própria Presidenta Dilma fez.

Então, quero aqui prestar as minhas homenagens 
a João Ribeiro, dizer do carinho que eu nutria por ele e 
dizer também a sua esposa e a seus filhos que a vida 
segue e o pai, o companheiro que eles tiveram, sem 
dúvida nenhuma, deixa um belo e um grande exem-
plo, Sr. Presidente.

Outro registro breve que faço neste momento, 
Sr. Presidente, é que, no dia de ontem, entre as ativi-
dades de que participei, presenciei a chegada do voo 
inaugural que propõe uma nova rota internacional entre 
Manaus e a Venezuela, particularmente a Margarita, 
no litoral caribenho da Venezuela.

Então, ontem, o voo da empresa Conviasa, que 
é uma empresa estatal venezuelana, chegou à tarde 
em Manaus, e lá estávamos eu, a Secretária de Tu-
rismo do Estado do Amazonas; o Secretário de Pro-
dução Rural, representando o Governador do Estado; 
o Secretário de Turismo, representando o Prefeito de 
Manaus. Tive a felicidade e a honra de descerrar a fita 
desse voo inaugural que, para nós, assim como para 
a Venezuela, tem um significado muito importante.

Além da imprensa de todas as regiões da Vene-
zuela – eram muitos periodistas, como se fala lá –, es-
tiveram no voo que chegava a Manaus o Embaixador 
do Brasil na Venezuela, o Embaixador Ruy; o Ministro 
do Turismo da Venezuela e o Vice-Presidente da Con-
devesa, empresa venezuelana.

A aeronave começará a operar já a partir desta 
semana com voos charters; em breve, dependendo 
apenas da finalização da análise por parte da Agên-

cia Nacional da Aviação Civil (Anac), esse voo será 
regular, Sr. Presidente. Começará com dois dias na 
semana e, de acordo com a demanda, terá a disponi-
bilidade de aumentar.

Debatendo com autoridades venezuelanas e bra-
sileiras ontem, nesse ato, chegamos à conclusão de 
que também seria muito importante que esse voo que 
vai da Ilha Margarita até Manaus pudesse vir a Brasília. 
Esse é um caso que deveremos discutir também com 
a Agência Nacional de Aviação Civil.

Para que V. Exª tenha uma ideia, os amazonenses 
gostam muito de ir a Margarita, balneário escolhido pelo 
povo amazonense para passar suas férias, por uma 
razão muito simples. Primeiro, porque temos estradas 
totalmente asfaltadas que ligam Manaus à Venezuela. 
E segundo, porque é a praia mais próxima de Manaus. 
O voo de Manaus a Margarita tem a duração de duas 
horas e dez ou quinze minutos, enquanto o voo de Ma-
naus a Brasília, por exemplo, tem a duração de duas 
horas e quarenta minutos. De Manaus a Caracas são 
duas horas e meia, também um trajeto mais próximo 
do que vir a Brasília.

Então, foi um momento importante. E achei inte-
ressante o Ministro do Turismo da Venezuela dizer que 
muitas vezes acompanhou Hugo Chávez, quando ainda 
vivia e era Presidente da Venezuela, em várias vindas 
a Manaus, e que ele sempre insistia na necessidade 
de haver um voo ligando o Norte do Brasil, via Manaus, 
com a Venezuela, porque existem muitas caracterís-
ticas semelhantes e nós temos muitas possibilidades 
de fazer trocas não apenas culturais e turísticas, mas 
também comerciais.

E ontem, repito, tive a alegria de participar desse 
momento muito importante para o povo da Venezuela 
e para o povo brasileiro, sobretudo do meu querido 
Estado do Amazonas.

E uma outra atividade que eu aqui destaco e da 
qual participei no dia ontem, logo cedo, pela manhã, 
foi a entrega de equipamentos para a área de saúde 
pelo Governo do Estado. Além da minha participação 
e de Deputados Federais, estiveram presentes muitos 
prefeitos dos Municípios do interior, quando foi entregue 
um número grande de ambulanchas, de ambulâncias, 
de motolocicletas e de equipamentos para a área da 
saúde. Foi algo em torno de R$15 milhões, dos quais 
R$4 milhões foram frutos de emenda individual, uma 
emenda parlamentar que eu apresentei ao Orçamento 
da União ainda em 2010. Então, com os R$4 milhões 
oriundos da minha emenda parlamentar foram adqui-
ridas ambulâncias e construídas ambulanchas.

Eu jamais me esqueço que, para liberar esse mon-
tante, que é significativo para uma emenda individual, 
foi preciso que, no dia 31 de dezembro, eu falasse ao 
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telefone com o Ministro da Saúde Alexandre Padilha. 
Nós tínhamos problemas técnicos com a emenda, por-
que ainda não havia um padrão completamente defini-
do para a aquisição de ambulanchas. Mas o Ministro 
concordou e liberou a emenda. E o padrão foi definido 
logo no início do ano seguinte.

E, por coincidência, antes de pegar o avião a Ma-
naus na última quarta-feira, eu estava em uma reunião 
com o Ministro Padilha no Ministério da Saúde. Eu disse 
a ele que tinha de correr, porque o meu embarque já 
havia começado e eu estava indo a Manaus participar 
de inúmeras atividades, entre elas a entrega a vários 
Municípios daquelas ambulanchas e ambulâncias, fru-
tos da minha emenda. Ele, então, disse: “O Amazonas 
mudou o padrão do Ministério”.

Hoje é muito comum o Ministério garantir e en-
tregar aos Municípios da Região Norte, da Amazônia 
sobretudo, ambulanchas, porque no Amazonas a maior 
parte das nossas cidades não tem nem utiliza estradas 
ou rodovias para sua locomoção, e sim as vias naturais 
dos rios. Ou seja, são as hidrovias que nós utilizamos. 
São muitas vezes rios importantes e grandes; noutras 
vezes, são braços de rios e igarapés que ligam as co-
munidades até a sede do Município.

Então, garantir ambulanchas a essa população 
que vive no interior é muito importante. O Governador, 
além dos equipamentos oriundos da emenda parla-
mentar por mim apresentada, também entregou uma 
parcela importante de outros equipamentos para vários 
Municípios no interior.

Então, creio que eu posso dizer que nós esta-
mos fechando o ano – já no início da próxima sema-
na, estaremos no convívio com nossas famílias, com 
amigos, com a comunidade, na alegria do Natal – de 
uma forma muito importante.

Dizia eu, dizia o Governador do Amazonas tam-
bém, o Governador Omar, que tudo o que vem acon-
tecendo no Estado do Amazonas – claro que temos 
muitos problemas, como os tem o próprio Brasil – está 
trilhando um caminho que busca resolver todos os 
problemas e garantir uma melhoria da qualidade de 
vida da nossa gente, das pessoas, não só dos que vi-
vem na capital, em Manaus, mas, sobretudo, daque-
les que vivem no interior, que vivem nas regiões mais 
distantes, mais longínquas e que, muitas vezes, não 
têm acesso às facilidades que a tecnologia, que a vida 
lhes proporciona.

Na área da saúde, que é uma área ainda proble-
mática no Brasil inteiro – e a gente que vive lá sabe 
disso –, a gente pode dizer que passos importantes 
foram dados. Não todos, mas passos importantes fo-
ram dados.

Teria um menor significado, tenho certeza abso-
luta, a entrega dos equipamentos ontem, não fosse 
uma decisão também do Governo Federal. E nós te-
mos muito orgulho de dizer que o Amazonas teve uma 
participação direta na decisão da Presidenta Dilma. E, 
aqui, eu me refiro ao Programa Mais Médicos. Teria um 
outro simbolismo a entrega dos equipamentos se não 
tivéssemos hoje a presença, em todos os Municípios 
do meu Estado, de médicos que vieram através do 
Programa Mais Médicos. Até então, não eram apenas 
equipamentos que faltavam; não eram apenas insu-
mos para a área de saúde; mas, também, a própria 
presença do profissional médico.

E ver o depoimento dos Prefeitos da alegria da 
população em poder procurar a unidade de saúde, o 
posto de saúde e encontrar o profissional médico, isso 
é muito importante.

Não houve uma única vez, Presidente Senador 
Sobrinho, que tivéssemos estado com a Presidenta 
Dilma – Governador Omar, eu, Senador Eduardo – e 
que não falássemos a respeito disso. Desde antes da 
sua própria eleição, nós dizíamos: “Presidente, temos 
que buscar um caminho para resolver o problema da 
falta de médicos, sobretudo no interior do Brasil; e o 
problema é caótico, é muito grave no interior do Esta-
do do Amazonas.”

Eu apresentei um projeto, Sr. Presidente, há al-
guns anos, que determinava uma forma mais simplifica-
da para revalidação dos diplomas de médicos formados 
fora do Brasil, o que não significava dizer que o meu 
projeto estabelecia automaticidade para o reconheci-
mento do diploma. Não! Ele previa o estabelecimento 
de critérios, de normas que deveriam ser estabeleci-
das pelos ministérios envolvidos, ou seja, da Saúde 
e da Educação, mas de uma forma não tão drástica 
que, praticamente, impedia a vinda de estrangeiros 
para atuar no Brasil.

Por conta desse meu projeto, Sr. Presidente, so-
fri muito. Não digo que tenha sido por causa das enti-
dades médicas, mas de pessoas que, sem escrúpulo 
algum, inclusive, mentiam, que divulgavam o meu pro-
jeto como se eu quisesse propor à Nação brasileira um 
reconhecimento automático dos diplomas médicos, o 
que não era verdade.

Sofri muito, mas hoje fico muito feliz, porque sei 
que aquele embate muito duro pelo qual eu passei, 
Sr. Presidente, assim como o próprio governador... 
Ele dizia, ontem, em seu discurso, que deixou de ser 
paraninfo de turmas de Medicina por conta disso, por-
que também os alunos não nos olhavam de uma for-
ma muito amigável por conta dessas nossas ideias e 
desses nossos projetos. Hoje, ficamos felizes em ver 
que até a oposição abraça a ideia e a coloca em seu 
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programa de candidatura, que é o que lemos na im-
prensa nestes últimos dias.

De fato, temos uma carência grande de médicos, 
principalmente de médicos para atuarem no Sistema 
Único de Saúde, na atenção primária à saúde dos bra-
sileiros. Então, esse programa é importante. Mesmo 
sendo um programa temporal, é importante.

Recentemente, a Presidenta Dilma divulgou a 
relação dos Municípios que deverão ter novas universi-
dades de Medicina, para formar uma quantidade maior 
de médicos brasileiros que, assim, possam atender às 
necessidades e à demanda do povo brasileiro.

Sr. Presidente, quero iniciar este meu balanço 
sucinto dizendo que, para mim, em particular, foi um 
ano de muitas atividades, visto que assumi três fren-
tes que considero de fundamental importância para 
o aprofundamento da relação desta Casa, o Senado 
Federal, com a sociedade brasileira.

Refiro-me, primeiro, à Presidência da Comissão 
Mista de Mudanças Climáticas. Presidi a Comissão du-
rante este ano de 2013 e realizamos várias atividades 
a que vou me referir a seguir.

Segundo, assumi também a Presidência da Co-
missão Parlamentar de Inquérito da Espionagem, que é 
muito importante e que não tem como objetivo principal 
investigar o crime, mesmo porque o crime existe, é re-
conhecido e nunca foi desmentido por aqueles próprios 
que os cometem, que são os Estados Unidos e a NSA... 
O papel importante dessa CPI é apresentar propos-
tas e soluções que não sejam desenvolvidas apenas 
pelo Poder Executivo, mas também pelo Parlamento, 
porque estamos construindo inúmeras proposituras 
para apresentar a esta Casa – sobretudo o Relator da 
CPI, Senador Ricardo Ferraço –, numa atividade que 
consideramos fundamental diante desses novos tem-
pos, em que a tecnologia da informação, a tecnologia 
inteligente, está envolvida em absolutamente tudo o 
que diz respeito à vida, à organização das sociedades, 
à segurança das sociedades, a absolutamente tudo.

Tínhamos como ideia que deveríamos ter apre-
sentado um relatório ainda no final deste ano. Entre-
tanto, entendemos que o melhor seria continuarmos os 
estudos que estamos desenvolvendo e, no início do ano, 
quem sabe após a realização de eventos com outros 
países, inclusive o Parlamento Europeu – já fizemos 
uma videoconferência com integrantes da comissão 
parlamentar de inquérito do Parlamento Europeu –, 
após essas atividades, o Senador Ferraço apresentar o 
seu relatório, muito consistente, mesmo porque grande 
parte dele já está elaborada. Todos estamos pedindo 
a colaboração de muitos estudiosos, de técnicos da 
área, e vemos uma grande convergência em relação a 
esse relatório, que não apenas está sendo construído 

por nós, Senadores e Senadoras, mas pela sociedade 
que está diretamente envolvida nessa questão.

Além da Presidência da Comissão Mista de Mu-
danças Climáticas e da CPI da Espionagem, também 
tenho a grata satisfação de ter sido a primeira Procu-
radora da Mulher do Senado Federal. A Procuradoria 
foi instalada este ano, a partir da aprovação de um pro-
jeto de resolução aqui nesta Casa, o que foi um com-
promisso do Senador Renan Calheiros ainda quando 
candidato a presidir o Senado Federal. Fui com o Se-
nador, como fui, à época, com outros candidatos, e o 
Senador Renan Calheiros, na mesma hora, entendeu 
a importância da questão. Então, aprovamos o pro-
jeto – primeiro, ele foi aprovado na Mesa Diretora e, 
em seguida, no Plenário da Casa – e estou ocupando 
a titularidade da Procuradoria da Mulher. É algo que 
também tem demandado muito de nossas assessorias. 
Conseguimos montar um grupo de técnicos e técnicas 
que tem nos ajudado muito e que trabalha diariamen-
te com os técnicos, com o corpo de consultores do 
Senado Federal, da área da comunicação, e temos 
desenvolvido também um trabalho muito importante.

Mas, antes de falar das atividades que temos 
organizado, Sr. Presidente, quero, também, muito ra-
pidamente, destacar aqui o esforço legislativo desta 
Casa, do Senado Federal, para aprovar matérias im-
portantes para o País.

O Presidente Renan Calheiros, na última quarta-
-feira, fez, da Mesa Diretora, um balanço do que foi o 
ano de 2013 para o Senado Federal e do que o Senado 
Federal proporcionou de positivo à Nação brasileira e 
ao povo brasileiro. 

Isso é muito importante porque, exatamente neste 
ano de 2013, no mês de junho, o Brasil vivenciou as 
maiores manifestações públicas já vistas neste País. 
Foram manifestações públicas diferentes de todas 
aquelas que estávamos acostumados a ver, porque 
não havia exatamente uma reivindicação, não havia 
exatamente um segmento da sociedade mobilizada da 
sociedade. Ao contrário, eram muitas as reivindicações 
e contou com a mobilização de todos os segmentos 
da sociedade brasileira.

Creio que o Senado Federal fez a leitura correta, 
Sr. Presidente, do que se passava e, eu digo, do que se 
passa na Nação brasileira. Dessa forma, procuramos 
aprovar matérias que melhorassem a qualidade de vida 
das pessoas, que conferissem maior transparência ao 
poder político brasileiro e que promovessem reformas 
no sentido de modernizar a política brasileira. 

É claro que a maior de todas, a reforma política, 
não foi possível fazer agora. A Presidente Dilma che-
gou a propor a realização de um plebiscito, proposta 
que abraçamos de imediato, porque concordamos 
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que o melhor caminho, quando se trata de reformas 
profundas, é buscarmos o apoio e dividirmos respon-
sabilidade com a sociedade brasileira, porque uma 
Casa legislativa como a nossa dificilmente tem con-
dições, por si só, de aprovar reformas tão profundas, 
reformas que serão sentidas diretamente dentro das 
agremiações partidárias, dentro das estruturas políti-
cas de nosso País.

Não foi possível fazer o plebiscito, mas também 
encerramos o ano com o Poder Judiciário, a instân-
cia máxima do Poder Judiciário brasileiro, o Supremo 
Tribunal Federal, julgando uma ação direta de incons-
titucionalidade da Ordem dos Advogados do Brasil, 
analisando a legalidade, a constitucionalidade ou não 
de se manter a possibilidade de as empresas priva-
das continuarem a bancar, continuarem a contribuir 
financeiramente para as campanhas dos candidatos 
em nosso País.

O julgamento não se encerrou, mas os quatro 
votos dados até agora foram a favor da ação da OAB, 
ou seja, considerando inconstitucional essa forma de 
financiar as campanhas eleitorais no Brasil, porque 
elas descumprem um princípio fundamental da nossa 
Constituição, que é o direito de todos à igualdade. O 
Estado brasileiro deve proporcionar essa igualdade e 
a representação tem que garantir essa condição de 
igualdade a todos. 

Se o sistema continuar como está, as empresas 
escolhem os candidatos que querem financiar, que são 
os que têm mais poder de dar maior visibilidade às suas 
campanhas, e são esses os que geralmente são eleitos. 
Digo isto com muita tranquilidade, porque, como todos, 
também recebo financiamento de campanhas privadas. 
Mas eu gostaria muito, Sr. Presidente, de me colocar 
em situação de plena igualdade em relação a todos 
os candidatos, independentemente da sua condição 
social, independentemente da sua formação profis-
sional, sejam operários, sejam trabalhadoras domés-
ticas, empregadas domésticas, sejam médicos, sejam 
grandes empresários. Que todos tenham, no período 
eleitoral, condições iguais, idênticas, para concorrer, 
aí sim, num processo equilibrado, democrático e jus-
to, e ver quem tem condições de chegar a esta Casa.

Mas, não conseguindo votar a reforma como 
um todo, penso que demos alguns passos pequenos, 
porém importantes. Creio que, no ano que vem, com 
o encerramento do julgamento por parte do TSE, da-
remos uma acelerada na elaboração da reforma polí-
tica, que considero fundamental, imprescindível para 
o Brasil. Do contrário, se não se mexer no principal, 
todas essas medidas que estamos aprovando ficarão 
submersas, quase que invisíveis aos olhos da socie-
dade. E o principal é conferir condição de igualdade à 

população e dar transparência a todos os atos públicos 
desenvolvidos em nosso País.

Mas quero repetir aqui apenas algumas partes 
do que o Presidente Renan destacou no seu balanço, 
porque considero também muito importante. Nós apro-
vamos, neste ano, no final do ano, proposta de emen-
da à Constituição que põe fim ao voto secreto para 
cassação de mandato parlamentar e para votação de 
vetos. Aprovamos, também, no âmbito do Congresso 
Nacional, um projeto de resolução, Sr. Presidente, que 
estabelece critério para análise e votação dos vetos 
presidenciais.

Isso é um passo de que a sociedade brasileira, 
em minha opinião, não tem conhecimento, mas é um 
passo importantíssimo, um dos mais importantes que 
o Parlamento brasileiro já deu, porque, até então, in-
dependentemente de quem estivesse no poder, PT, 
PSDB, independentemente disso... O que tínhamos até 
então, Sr. Presidente? O Congresso aprovava o proje-
to e parte dele ou a sua totalidade poderia ser vetada 
pela Presidência da República. E, quando havia veto, 
Sr. Presidente, ele ia para a profundeza das gavetas. 
Raras eram as vezes que o Congresso Nacional analisa-
va os vetos, votando, acatando ou derrubando os vetos 
presidenciais, a não ser que fosse quase que unânime 
que era uma matéria que deveríamos analisar, como 
foi o caso, por exemplo, da destinação dos royalties do 
petróleo. Esse nós chegamos a analisar por conta do 
interesse que todos os Estados brasileiros tinham na 
matéria. Com a nova medida aprovada, com trinta dias 
do veto, o Congresso Nacional se obriga a reunir-se e 
a apreciá-lo e votá-lo. Isto é importante, pois devolve o 
poder que tem o Parlamento, porque a última palavra 
de uma lei no Brasil, de acordo com a Constituição, a 
última palavra dada não é da Presidência da Repúbli-
ca, mas do Parlamento, do Poder Legislativo. Porém, 
da forma como as coisas se encaminhavam, a última 
palavra sempre era da Presidência da República. En-
tão, é um projeto muito importante.

Aprovamos o Estatuto da Juventude. Além de 
aprovarmos o Estatuto da Juventude, regulamentamos 
o direito à meia entrada em nosso País, um avanço 
também muito importante. Aprovamos a reformulação 
do ECAD, garantindo a reivindicação dos artistas bra-
sileiros, cantores, compositores...

Aprovamos, Sr. Presidente, e foi promulgado 
numa sessão histórica, a Emenda Constitucional co-
nhecida como PEC das Domésticas, das trabalhadoras 
domésticas, estendendo os direitos que têm todos os 
trabalhadores e trabalhadoras a uma única categoria, 
a dos trabalhadores domésticos, que ainda não tinha 
esses direitos, composta, em sua maioria, 90%, por 
mulheres. Também, no Senado, aprovamos sua regula-
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mentação, que está aguardando a votação do Plenário 
da Câmara dos Deputados.

Enfim, de acordo com o balando do Presidente 
Renan Calheiros, mais de 615 projetos foram aprecia-
dos e votados neste ano de 2014, contra pouco mais 
de 400 votados no ano anterior.

E isso, Sr. Presidente, já é reflexo da mobilização 
popular em nosso País. Eu comecei a fazer política des-
sa forma: na rua. Eu não comecei a fazer política colo-
cando o meu nome à apreciação da população sendo 
candidata. Nada! A candidatura foi uma conseqüência 
da militância que tínhamos no movimento popular, no 
movimento estudantil, no movimento sindical. E a or-
ganização da população é muito importante, porque, 
afinal de contas, a democracia tem que ser não uma 
democracia representativa, mas uma democracia par-
ticipativa, porque quanto mais a população brasileira 
participar dos grandes eventos e das grandes decisões 
políticas melhor será a nação construída por todos nós.

Mas, Sr. Presidente, já no finalzinho também, há 
pouco tempo, aprovamos a minirreforma, aquilo que 
chamamos de minirreforma eleitoral. Na realidade, 
não há grandes transformações, apenas mudanças 
pequenas, que poderiam até ser feitas – aliás, tradi-
cionalmente, o conteúdo do que ali está tem sido feito 
por resolução do próprio Tribunal Superior Eleitoral –, 
determinando mudanças em alguns procedimentos 
para facilitar o processo de eleição, tornar a eleição 
e as campanhas eleitorais também um pouco mais 
transparentes.

E eu quero destacar aqui que nós... E, quando eu 
digo “nós”, refiro-me à bancada feminina do Congresso 
Nacional, pequena numericamente, mas muito grande 
do ponto de vista da sua combatividade, Sr. Presidente, 
pois somos apenas oito Senadoras em exercício hoje, 
entre os 81 Senadores, e 45 Deputadas entre os 513 
Deputados, portanto, uma bancada pequena numeri-
camente, mas grande, forte do ponto de vista da com-
batividade e do ponto de vista da disposição em lutar 
em prol da democracia, e lutar em prol da democracia 
é lutar também pelos direitos das mulheres. Pois bem; 
essa bancada fez incluir ali um artigo nessa nova Lei 
Eleitoral – e, aqui, eu destaquei muito a participação e 
o apoio do Senador Jucá, a participação do Senador 
Valdir Raupp, Relator da matéria, de todos os Líderes 
partidários, Aloysio Nunes, Wellington Dias, Inácio 
Arruda. E o artigo dispõe o seguinte: ele autoriza o 
Tribunal Superior Eleitoral a realizar uma ampla cam-
panha em rádios e TVs em prol da maior participação 
da mulher na política.

Por meio de uma emenda que eu apresentei, 
abraçada por toda a bancada feminina, do Senado e da 
Câmara, esse artigo prevê que, em cada ano eleitoral, 

no período compreendido entre os meses de fevereiro 
e junho, o TSE desenvolverá ou poderá desenvolver 
campanhas educativas, requisitando tempo em rádio 
e televisão, para falar da importância da presença das 
mulheres na política.

Nós temos uma lei que estabelece uma cota de 
gênero, mas não basta haver a lei; a sociedade tem que 
ser esclarecida, a sociedade tem que ser informada. E 
o TSE, de acordo com a própria legislação brasileira, 
tem poder legal de requisitar tempo para desenvolver 
qualquer tipo de campanha institucional que considere 
importante para aperfeiçoar o processo democrático, 
principalmente os processos eleitorais. E, assim, o 
Tribunal Superior Eleitoral tem feito com o voto limpo, 
por exemplo, fazendo uma campanha sobre a Lei da 
Ficha Limpa e dizendo, orientando os eleitores e elei-
toras brasileiras a procurarem sempre um candidato 
ficha limpa, uma campanha fundamental.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Tem feito também campanhas 
sucessivas chamando a atenção dos jovens brasileiros 
para a possibilidade do alistamento já a partir dos 16 
anos de idade. E, a partir do ano de 2014, será uma 
campanha de esclarecimento sobre a necessidade e a 
importância da presença feminina na política brasileira, 
pois não é justo que 52% do eleitorado esteja presen-
te e ocupe menos de 10% das cadeiras do Legislati-
vo em todos os níveis, municipal, estadual e Federal. 
De fato, não é justo; há algo aí que está errado e que 
precisa ser combatido.

Estivemos, Sr. Presidente, na quarta-feira últi-
ma, logo depois da bela sessão aqui da devolução do 
mandato a João Goulart, tivemos uma audiência com o 
Ministro Marco Aurélio de Mello, Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral. Lá estavam a Deputada Jô Moraes 
e várias outras Deputadas Federais e, pelo Senado, 
estivemos eu e a Senadora Ana Amélia. E dialogamos 
muito com o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), Ministro Marco Aurélio De Mello, e obtivemos 
dele a palavra positiva de que tudo fará, e não há gran-
des dificuldades, para que essa campanha já seja de-
senvolvida agora, a partir do ano de 2014.

Segundo ele, o Tribunal está justamente na fase 
de contratação e de definição das campanhas insti-
tucionais, e que, assim, chegamos numa hora muito 
boa. Sabíamos disso, por isso insistimos muito com 
o Ministro para que a nossa audiência fosse ainda 
antes do início do recesso do Judiciário e do recesso 
parlamentar, para que o Poder Judiciário pudesse ter 
condições de providenciar todas as questões organi-
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zacionais para colocar no ar essa campanha institu-
cional esclarecedora e educativa já a partir de 2014.

Então, aqui, eu quero cumprimentar o Ministro 
Marco Aurélio de Mello, que, ao ler a lei – e ele a leu 
várias vezes em voz alta esse artigo –, Presidente 
Sobrinho, disse sobre esse artigo, constante na Lei 
nº 12.891, em que está escrito que o TSE poderá de-
senvolver campanha: “Olha, eu quero dizer que, aqui, 
no Tribunal, nós costumamos ler isso como ‘deverá’, e 
nós faremos efetivamente, mesmo porque o conteúdo 
é extremamente justo”.

Outra questão que destaco, Sr. Presidente – ago-
ra, falarei brevemente, detendo-me ao meu pronuncia-
mento, ao balanço –, é a aprovação de uma proposta de 
emenda à Constituição de minha autoria, que se trans-
formou em Emenda nº 74, e que concedeu autonomia 
funcional e administrativa para a Defensoria Pública da 
União. Fizemos justiça à Defensoria Pública da União.

Procurada que fui pelos defensores federais, eu 
me propus, com eles, a apresentar essa proposta de 
emenda à Constituição. Logo que cheguei ao Senado 
Federal, apresentei a proposta, e, neste ano, nós já a 
aprovamos, o que é muito importante, porque iguala a 
Defensoria Pública da União às Defensorias Públicas 
Estaduais. Isso é uma parte importante, porque não 
podemos pensar em Poder Judiciário sem a presença 
da Defensoria Pública. De um lado, temos a Procura-
doria, Promotoria, temos os magistrados, e onde fica 
a Defensoria? Então, temos um longo caminho ainda 
para fortalecer, cada vez mais, a Defensoria Pública 
aqui no Congresso Nacional.

Outro projeto de minha autoria, Sr. Presidente, 
o Projeto nº 4.483, de 2012, que garante a vacinação 
gratuita às mulheres contra o HPV, que é o principal 
causador do câncer de colo de útero, acabou virando 
uma realidade. Primeiro, o Governador do Estado do 
Amazonas, em uma reunião de que eu participei, com 
várias entidades de mulheres, decidiu, corajosamen-
te, aplicar, neste ano, gratuitamente, a vacina contra 
o HPV, o papiloma vírus humano, causador do câncer 
de colo de útero.

Como o Governador do Amazonas, também o 
Governador Agnelo, aqui, no Distrito Federal, tomou a 
mesma decisão, e, em alguns Municípios importantes 
do Brasil, as prefeituras também tomaram essa decisão, 
o que, sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, foi muito 
importante, foi fundamental, diria até, para a decisão, 
em âmbito federal, da Presidenta Dilma e do Ministé-
rio da Saúde, de que será fornecida gratuitamente a 
todas as meninas do Brasil essa vacina contra o HPV.

Então, mais uma luta nossa, das mulheres brasilei-
ras, que acaba se transformando em realidade prática.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Fui Relatora, Sr. Presidente, 
do PLC nº 40, de 2013, que estabeleceu novas regras 
para as casa lotéricas do País, dando a segurança ju-
rídica a quem explora esse serviço que vai muito além 
da loteria, que é também um correspondente bancário, 
em que grande parte da população paga suas contas, 
retira dinheiro, recebe salário. Fui Relatora na Câmara 
e fui Relatora aqui. Portanto, considero-me uma partí-
cipe do projeto que nós aprovamos, visto que foi fruto 
de um substitutivo que apresentamos quando estava 
ainda na Câmara dos Deputados. Ou seja, uma lei que 
contribui com mais de 120 milhões de brasileiros que 
utilizam esse tipo de serviço mensalmente.

Sr. Presidente, no âmbito da CPI da Espionagem, 
o meu pronunciamento relata tudo o que nós fizemos. 
Por último, fizemos uma profícua audiência por video-
conferência com vários parlamentares europeus, que 
compõem a LIB, a Comissão das Liberdades, como 
eles denominam a comissão parlamentar de inquérito 
sobre isso. Ficamos felizes porque percebemos que 
estamos no mesmo caminho, Parlamento europeu e 
Parlamento brasileiro, buscando as mesmas medidas.

Agora, em relação a isso, eu quero dizer que o 
governo brasileiro, ao lado do governo alemão... E, 
ontem ou antes de ontem, não me lembro, foi aprova-
do, no âmbito das Nações Unidas, por unanimidade, 
a moção apresentada pelo governo brasileiro e pelo 
governo alemão determinando, não digo regras, mas 
orientando que os países do mundo inteiro respeitem 
os direitos humanos, respeitem o direito à privacidade 
das pessoas. Foi aprovada por unanimidade!

O Brasil, por meio da Presidenta Dilma, que sofreu 
espionagem diretamente, tem sido muito importante 
nesse diálogo internacional. E mais: a Presidenta Dilma 
convocou para o ano que vem... E disse a ela, quando 
aqui esteve na sessão de Jango, que nós, parlamenta-
res brasileiros, mobilizaremos parlamentares de todo 
o mundo para virem a esta conferência mundial sobre 
a governança da Internet, porque a nova realidade 
mundial exige uma nova governança, que não pode 
ser hegemônica, de um único país.

E mais, Sr. Presidente, veja bem V. Exª o que a 
imprensa divulga do mundo inteiro. O Presidente Ba-
rack Obama, logo depois de junho, logo depois das 
denúncias – que ele nunca desmentiu, porque elas são 
realidade, elas expressam a prática que os Estados 
Unidos adotam –, formou uma comissão de alto nível 
para sugerir a ele, Presidente dos Estados Unidos, 
medidas que ele devesse adotar.

E, Sr. Presidente, parte dessas recomendações 
da Comissão vazou e já está divulgada na imprensa. E 
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uma delas chama-nos muito a atenção, Sr. Presidente, 
pela petulância!

A Presidenta Dilma, como revelado, foi diretamen-
te espionada. Ela deixou de ir a Washington por conta 
disso. Foi divulgado que a Chanceler da Alemanha, 
Angela Merkel, também foi espionada.

E, aí, o que sugere esse grupo de alto nível for-
mado por Barack Obama? Que, quando se tratar de 
Chefes de Estado, quem deve tomar a decisão sobre 
espionar ou não seja o Presidente Obama ou seus 
assessores diretos.

O que é isso, Presidente?! Agora, eles vão dizer 
que é legal espionar chefes, presidentes, primeiros-
-ministros de outras nações, de outros países? Olha só!

Então, essa conferência que a Presidente Dilma 
vai promover, que trata de internet... E o problema da 
espionagem não é só a internet; ele é muito maior que 
isso, porque se trata de uma questão de segurança 
dos povos, de autonomia e soberania dos povos. É 
um problema muito grave, Sr. Presidente.

Então, nós temos feito muitos debates, muitas 
audiências, conversado com muitas pessoas, com Mi-
nistros, inclusive, de Estado, como o Ministro Raupp, da 
Ciência e Tecnologia, com quem estive recentemente. 
Conversamos e trocamos ideias de que um dos pon-
tos fundamentais – e o relatório do Senador Ferraço 
expressará isso – é a necessidade de o Brasil ter um 
forte investimento em desenvolvimento, ciência, tec-
nologia e inovação, inclusive com parecerias, porque 
isso determina o poder de mando no Planeta.

Então, tem sido muito importante.
Da direção da Comissão de Mudanças Climáticas, 

eu também faço, aqui, um relatório bem detalhado...

(Soa a campainha.) 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – ... do que realizamos até agora.

Aprovamos, há quase duas semanas, o relatório 
do Deputado Zequinha Sarney, em que analisamos a 
conduta do Governo e do Estado brasileiro em relação 
às mudanças climáticas.

Estivemos na Polônia, participando da COP 19, 
realizamos um seminário anterior a isso aqui em Bra-
sília e, posteriormente a essa convenção, já fizemos, 
em parceria com o STJ, o Superior Tribunal de Justiça, 
um seminário avaliando.

Daqui eu quero reconhecer e destacar o papel 
do Ministro Herman Benjamin, que, dentro do Poder 
Judiciário brasileiro, tem sido um grande estudioso das 
questões ambientais, um grande parceiro desta Casa. 
Além, também, da defesa do consumidor, ele se dedica 
muito a essa questão.

Vieram vários professores e estudiosos do mundo 
inteiro para fazer, conosco, um balanço do que foram 
os resultados da COP 19.

A COP-20 do ano que vem será em Lima, no 
Peru, e fico feliz, porque o Governo brasileiro está tra-
tando essa próxima Conferência das Partes, que será 
no Peru, como se nossa fosse, porque o Peru é um 
país vizinho, vizinho do meu Estado do Amazonas. O 
Peru é um dos países que compõe o Bioma Amazô-
nico e a COP, na Amazônia, tem de ser uma COP de 
grande sucesso.

Então, o Poder Executivo, o Itamaraty e o Minis-
tro Marcondes, o querido Ministro gaúcho, como nós 
o chamamos, que sucedeu o Ministro Figueiredo, que, 
hoje, é o nosso Chanceler e, hoje, é o nosso Ministro 
das Relações Exteriores... O Ministro Marcondes, que 
conduz as negociações, falava-me da prioridade que 
daremos a essa COP, ajudando o Peru a construir a 
Conferência e a fazer com que sejam boas as negocia-
ções sobre esse tema tão importante, que diz respeito 
à vida, à nossa vida, à vida do Planeta. Que possamos 
seguir com boas negociações, para que cheguemos a 
acordos justos, que não penalizem países que estão 
em processo de desenvolvimento ainda! Isso é muito 
importante.

Por fim, Sr. Presidente, faço aqui um balanço da 
Procuradoria da Mulher. Fico feliz ao ver que as De-
putadas e os Deputados, na Câmara, e os Senadores, 
no Senado, olham para a gente e já pensam no tema 
da mulher. É isso que a gente quer. Mas essa é a pri-
meira etapa, Senador Sobrinho. O que a gente quer 
não é apenas que os Senadores nos liguem à causa 
e à luta das mulheres, mas que eles dialoguem conos-
co todos os dias e estejam ao nosso lado nessa luta 
contra a discriminação que, infelizmente, as mulheres 
ainda sofrem no Brasil.

No campo da política, como acabei de falar, as 
mulheres são 51,7% do eleitorado e ocupam menos 
de 10% das cadeiras no Parlamento. No campo e no 
mundo do trabalho, nós somos mais de 42% da mão de 
obra, mas ainda recebemos em torno de 28% a 29% 
a menos do que recebem os homens, muitas vezes 
para desempenhar as mesmas funções.

A maternidade, Sr. Presidente, não é vista ainda 
como uma função humana, como uma função de Esta-
do. É vista ainda como algo que encarece a produção. 
Então, temos de mudar isso, pois a mulher não pode 
ser penalizada por conta da função da maternidade, 
porque é ela que mantém a permanência da espécie 
humana. E, muitas e muitas vezes, as mulheres são 
penalizadas no campo social. A violência cresce, so-
bretudo a violência doméstica.
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Então, quero passar a V. Exª meu pronunciamen-
to, Sr. Presidente, para que peça a sua inserção nos 
Anais do Senado. Peço que o considere como lido na 
integralidade.

Peço mil desculpas, porque tenho a certeza de 
que nunca falei tanto desta tribuna como hoje. Mas V. 
Exª foi quem me inspirou a falar bastante.

Muito obrigada, Senador.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. senadores, ao término de mais 
um ano de muitas atividades no parlamento brasileiro, 
quero neste momento fazer uma breve prestação de 
contas do meu trabalho no Senado. Neste ano assumi 
três frentes que considero de fundamental importância 
para o aprofundamento da relação desta Casa com a 
sociedade. Refiro-me às presidências da CPI da Espio-
nagem, da Comissão Mista de Mudanças Climáticas 
e da condição de primeira procuradora da no Senado.

Antes, porém, quero destacar o esforço legislativo 
nesta Casa para aprovar matérias importantes ao país 
como foi o caso de uma emenda de minha autoria ao 
projeto de minireforma eleitoral que autoriza o TSE a 
realizar ampla campanha em rádios e tevês em prol da 
maior participação da mulher na política. Num encon-
tro esta semana com o ministro Marco Aurélio Mello, 
presidente do TSE, ele nos garantiu que vai realizar a 
campanha já no primeiro semestre do ano que vem, 
ou seja, levará a efeito o dispositivo da Lei 12.891.

Também tive aprovada a Proposta de Emenda 
Constitucional 74 que concedeu autonomia funcional e 
administrativa para a Defensoria Pública da União. A Lei, 
promulgada pelo Congresso Nacional, quebra uma das 
maiores amarras daquele órgão e ainda facilita o acesso 
de brasileiros ao sistema judicial, pois nem todos têm 
condições financeiras, e a defensoria cumpre o papel 
de representar a parcela mais carente da sociedade.

Outro projeto de minha autoria (PL 4483/2012), 
que garante a vacinação gratuita às mulheres contra 
papilomavírus humano, o HPV, o principal causador do 
câncer do colo do útero, acabou virando uma realida-
de. O governo brasileiro já decidiu que a vacinação vai 
entrar no calendário nacional e alguns estado como o 
Amazonas e Distrito Federal, influenciados por nosso 
projeto, já realizam a vacinação.

Tive também a grata satisfação de ter sido a re-
latora do PLC 40/2013 que estabeleceu novas regras 
para as casas lotéricas no país, dando segurança ju-
rídica para quem explora esse serviço de fundamental 
importância para o país. Nada menos que 120 milhões 

de brasileiros utilizam este tipo de serviço mensalmen-
te nas lotéricas que são responsáveis, por exemplo, 
pelo pagamento do Bolsa Família e das aposentado-
rias em locais longínquos do país, como é o caso do 
meu Estado, o Amazonas.

Ainda nessa perspectiva do esforço legislativo 
quero .agradecer o amplo apoio que tive nesta Casa 
para aprovação do requerimento que criou a CPI da 
Espionagem e o projeto de resolução criando a Pro-
curadoria da Mulher no Senado. Para a instalação da 
CPI contei com o expressivo apoio de 42 senadores.

A CPI da Espionagem foi criada como resposta 
deste Parlamento às graves denúncias acerca de um 
sistema de espionagem, estruturado pelo governo dos 
Estados Unidos da América contra brasileiros, com o 
objetivo de monitorar emails, ligações telefônicas, dados 
digitais, além de outras formas de captar informações 
privilegiadas ou protegidas pela Constituição Federal.

Até esta data, a CPI da Espionagem apreciou e 
aprovou 76 requerimentos apresentados pelos seus 
membros. Entre eles, convites ou convocações e re-
querimentos de informações. Os requerimentos de 
informações, dirigidos a órgãos governamentais e tam-
bém a órgãos não governamentais foram atendidos.

De um total de quatorze reuniões realizadas pela 
CPI, oito foram destinadas à condução de audiências 
públicas para colher o depoimento de especialistas, 
diretores de órgãos públicos e empresas estatais, 
servidores públicos e jornalistas – entre estes Glenn 
Greewald. Outras cinco reuniões tiveram caráter admi-
nistrativo e uma foi à inédita e produtiva reunião con-
junta com a Comissão Libe do Parlamento Europeu, 
realizada por meio de videoconferência.

Nós, através dos trabalhos da CPI, identificamos 
uma significativa vulnerabilidade, no campo da inte-
ligência brasileira e da segurança da informação no 
País. No âmbito público, são marcantes: a fragilidade 
do aparato de inteligência nacional; a falta de coorde-
nação entre os diversos órgãos de segurança e inteli-
gência; e a falta de investimento no setor e o desinte-
resse político em aprimorar os mecanismos pátrios de 
segurança e defesa, inclusive no campo cibernético e 
de inteligência de sinais.

Observou-se que há, no Brasil, grande depen-
dência em tecnologia e equipamentos estrangeiros nos 
setores cibernético e de telecomunicações. Assim, de 
softwares a hardwares, passando por programas e fer-
ramentas de criptografia, satélites, cabos submarinos, 
muito pouco é nacional. Isso é particularmente preo-
cupante quanto se sabe que autoridades estrangeiras, 
como as norte-americanas, obrigam os fabricantes a 
introduzir vulnerabilidades nesses produtos com o ob-
jetivo de explorá-las para fins de captura de todo tipo 
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de conteúdo, incluindo mensagens de e-mails, ligações 
telefônicas, faxes e dados bancários.

Entre os resultados do trabalho da CPI, iremos 
apresentar propostas para aperfeiçoar os setores de 
segurança e inteligência, de telecomunicações, de pro-
teção ao conhecimento, e fomentar no País uma cultura 
de segurança para fazer frente às ameaças na era digi-
tal, inclusive no que se refere à educação dos cidadãos 
para o uso de ferramentas de proteção de dados.

Na direção da Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas, realizamos 16 audiências., sendo quatro 
delas em outros estados: Amazonas, Pernambuco, 
Paraná e Santa Catarina. Também realizamos, no dia 
17 de outubro, a Conferência de Legisladores sobre 
Mudanças Climáticas, em Brasília, onde lançamos 
3.000 mil separatas sobre Legislação Brasileira sobre 
Mudanças Climáticas.

Ainda promovemos no dia 6 deste mês, em Bra-
sília, um Colóquio Internacional com participação de 
diversas autoridades e especialistas sobe o tema do 
Brasil e do mundo. Quero aqui elogiar o relatório do 
deputado Sarney Filho, que a partir da divulgação do 
Quadro Relatório de Avaliação do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas, o IPCC da ONU, 
deixou clara a necessidade de atuação multilateral 
para adotar medidas de enfrentamento das causas 
da alteração do clima.

Na Procuradoria Especial da Mulher, na qual tenho 
a honra de ser a primeira procuradora, nos primeiros 
sete meses realizamos vários eventos e outras ativi-
dades em parceria com Secretaria de Políticas para 
as Mulheres, Procuradoria da Câmara dos Deputados 
e bancada feminina. Logo de início, conquistamos um 
espaço próprio, ou seja, uma sala no 1o andar do Ane-
xo II, em frente ao plenarinho.

Nossa primeira grande atividade foi a campanha 
Mulher, tome partido, que teve sua primeira fase entre 
11 de setembro a 5 de outubro. A campanha contou 
com total adesão do governo federal, através da SPM 
e canais de comunicação, com a ajuda secretária de 
comunicação institucional Helena Chagas. Aderiram à 
campanha as empresas EBC, NBR e todos os veículos 
de comunicação do governo. Foram divulgadas peças 
publicitárias, entrevistas e programas especiais sobre o 
tema. Aqui no Senado, contamos com o apoio total do 
diretor de comunicação, Davi Emerich, e sua equipe.

A segunda fase da campanha Mulher, tome parti-
do foi marcada com o lançamento do livreto Mais Mulher 
na Política, realizado no último dia 11, no Salão Nobre 
desta Casa, num belo evento que reuniu parlamenta-
res e diversos representantes de entidades. A segun-
da fase vai até 2015 quando pretendemos consolidar 
parcerias nos estados e municípios.

Quero destacar ainda os R$ 10 milhões e 600 mil 
que foram liberados de minhas emendas individuais ao 
Orçamento para o benefício de diversas áreas no meu 
Estado como agricultura, esporte, saúde e educação.

Aprovamos também na CAE o projeto de resolu-
ção que autorizou o Governo do Amazonas a contrair 
empréstimo de quase US$ 24,5 milhões do Banco 
interamericano de Desenvolvimento para financiar o 
Programa de Saneamento Integrado de Maués.

E ainda nesta semana autorizamos outro em-
préstimo ao Estado da ordem de US$ 184 milhões que 
serão utilizados para o Programa de Consolidação do 
Equilíbrio Fiscal e Melhoria de Prestação de Serviços 
Públicos do Estado do Amazonas, o Procofins.

Além do fortalecimento da Zona Franca de Ma-
naus, outras lutas em defesa do Amazonas foram tra-
vadas como a cobrança e depois a garantia do ministro 
Wellington Moreira da regularização dos vôos regio-
nais no Estado e a efetivação de um plano de aviação 
para a Amazônia.

A exploração das reservas de potássio no Estado 
e a recuperação da BR-319 são outras bandeiras impor-
tantes que estamos travando neste parlamento, assim 
como a defesa da cultura regional. Nesta área, gostaria 
de destacar outro belo evento realizado neste plenário 
como a homenagem aos 100 anos dos Bumbás Capricho-
so e Garantido que ocuparam literalmente este espaço.

Concluo este discurso, prestando uma home-
nagem a todos os amazonenses, aos quais desejo 
prosperidades, paz e muitas felicidades. Estamos cons-
truindo um futuro melhor. O Amazonas avança com a 
Zona Franca mais forte. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho. Bloco 

União e Força/PTB – MT) – Senadora Vanessa Grazzio-
tin, acredito que vamos fazer aqui uma história agora: V. 
Exª será a última Presidente a assumir os trabalhos da 
sessão plenária nesta Casa neste período legislativo, 
e eu, o último orador neste período legislativo. Quero 
parabenizá-la pelo seu grande pronunciamento, pelo 
recado que deu à Nação, e dizer-lhe que pode ter a cer-
teza de que V. Exª cumpriu as determinações do povo 
do seu Estado, representando-o bem, com dignidade, 
com seriedade, com conteúdo espetacular. Parabenizo 
V. Exª e lhe desejo um feliz Natal e um ano-novo feliz! 
Que V. Exª possa continuar com essa energia e com 
essa vontade de fazer o melhor pelo povo!

Prometo também, ao assumir a tribuna agora, 
ser tão célere quanto foi V. Exª no seu pronunciamento.

Obrigado.

O Sr. Osvaldo Sobrinho deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Srª Vanes-
sa Grazziotin.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Enquanto V. Exª se di-

rige à tribuna, quero ler aqui um expediente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente 
o Parecer n° 1.579, de 2013, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, sobre a Sugestão 
n° 1, de 2013, que encaminha o Projeto de Lei do 
Senado Jovem Brasileiro n° 1, de 2012, provenien-
te do Programa Senado Jovem Brasileiro, concluindo 
pelo seu acatamento, nos seguintes termos:

– Projeto de Lei do Senado n° 556, de 2013, 
que concede incentivos fiscais, econômicos e 
creditícios para o desenvolvimento de ativida-
des sustentáveis.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, inciso I, 
do Regimento Interno, a matéria vai às Comissões de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole; e de Assuntos Econômicos, para exame do mérito.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente 
também o Parecer n° 1.580, de 2013, da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sobre 
a Sugestão n° 6, de 2013, que encaminha o Projeto 
de Lei do Senado Jovem Brasileiro n° 6, de 2012, 
proveniente do Programa Senado Jovem Brasileiro, 
concluindo pelo seu acatamento, nos seguintes termos:

– Projeto de Lei do Senado n° 557, de 2013, 
que dispõe sobre o atendimento psicológico 
ou psicopedagógico para estudantes e profis-
sionais da educação.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, inciso 
I, do Regimento Interno, a matéria vai às Comissões de 
Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Sociais, 
para exame do mérito.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Agora, concedo a 
palavra, com muito prazer, ao nosso último orador não 
desta sessão, mas deste ano legislativo – aqui, estou 
presidindo e encerrando a última sessão legislativa –, 
o Senador Osvaldo Sobrinho.

Quero dizer que o Senador não viajou durante a 
madrugada, como eu. Então, ele está mais disposto 
do que eu e, portanto, fará um pronunciamento maior 
que o meu, o que é difícil.

Senador Sobrinho, com a palavra, V. Exª.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 

Força/PTB – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Senadora.

Talvez, a história tenha querido que V. Exª esti-
vesse aqui, neste momento, no dia de hoje, na última 
semana deste período legislativo, presidindo o Senado 
da República. Talvez, essa seja a maior homenagem 
que se faz à mulher brasileira, com V. Exª fazendo esse 
marco final dos trabalhos desse período. Talvez, essa 

seja a maior simbologia do Senado da República em 
defesa da mulher, que tão bem foi representada nesta 
Casa, durante este ano. Talvez, essa seja a forma de 
falarmos às mulheres do Brasil que elas verdadeira-
mente precisam se posicionar mais, para estarem mais 
representadas, para estarem bem representadas ou 
sempre representadas nas Casas congressuais, quer 
nas Câmaras de Vereadores, quer nas Assembleias Le-
gislativas, na Câmara federal, no Senado da República, 
na Presidência da República, nos Ministérios, em todos 
os organismos em que possam ter verdadeiramente 
uma representação e demonstrar o valor, a sabedoria, 
a responsabilidade da mulher na história deste País.

Srª Presidenta, Srs. Senadores e Srªs Senadoras 
da República, algumas simbologias são importantes 
para a vida dos povos e das nações e para a forma-
ção da cidadania, principalmente, da nossa juventude.

Acabei de ler, quando eu presidia esta sessão, há 
alguns minutos, duas decisões deste Senado da Repú-
blica quanto à participação popular nos atos legislativos.

Primeiro, tivemos a oportunidade de falar da par-
ticipação popular através de e-mails. Alguns – aqueles, 
da população, que se dispuseram a fazê-lo – manda-
ram para esta Casa pedidos ou sugestões para serem 
transformados em projetos de lei. Quero dizer que esse 
é um instituto que este Senado, através da sua Mesa 
Diretora, produziu nos últimos tempos, para dar oportu-
nidade à sociedade de participar da atividade legislativa.

Diz essa regulamentação que qualquer ideia... E 
esta, especificamente, foi uma ideia que veio das ruas, 
para a regulamentação das atividades de marketing de 
rede. Esse apoiamento alcançou 20 mil manifestações. 
E, com esse número de manifestações, essa matéria 
ou essa indicação ou essa vontade ou essa manifes-
tação das ruas poderá se transformar em projeto de 
lei, que será estudado, logo em seguida, pela Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
transformando-se, possivelmente, em uma lei posterior.

É uma forma de as ruas participarem, é uma for-
ma de o cidadão comum que está na sua oficina de 
trabalho participar também da confecção de leis, dando 
sugestões. E o Congresso, a partir daí, aceitando essa 
sugestão, manda-a depois para as Casas Legislativas, 
e ela é transformada em lei, participando do ordena-
mento jurídico do País. Essa medida foi importante.

Passo a ler aqui novamente o que foi que a Pre-
sidência decidiu: “A Presidência informa ao Plenário 
que encaminha para análise da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa a Ideia Legislativa 
nº 11.322, sugestão do projeto de lei.” Essa ideia veio 
através da internet e foi encaminhada pela população, 
que a mandou para o Congresso, que, por sua vez, 
vai mandá-la para a Comissão de Direitos Humanos 
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e Legislação Participativa. Obteve 20 mil assinaturas 
e, portanto, alcançou o apoiamento que exige essa 
resolução da Mesa.

A Presidência esclarece que este é mais um 
instrumento disponibilizado pelo Portal e-Ci-
dadania que permite ao cidadão sugerir uma 
ideia legislativa para análise da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
no intuito de fomentar a discussão sobre deter-
minada matéria, que pode vir a ser convertida 
em projeto de lei.
Dessa maneira, o Senado Federal prossegue 
na sua política de interação da instituição com 
a sociedade brasileira, buscando novos e mais 
eficazes canais de participação do cidadão nas 
atividades legislativas.

Como falei ontem também desta tribuna, as ruas 
falam, as ruas intuem, as ruas fazem suas manifestações, 
e as Casas congressuais não podem ficar moucas, não 
podem ficar surdas a essas manifestações das ruas.

Tenho a certeza de que essa decisão do Senado 
Federal muito vai estimular a cidadania, as instituições, 
os homens livres, os homens de bons costumes, as 
pessoas que verdadeiramente pensam num Brasil me-
lhor, num Brasil de vanguarda, num Brasil que esquece 
o seu passado de ódio e transforma isso numa absol-
vição daqueles que realmente foram mal entendidos 
durante a sua participação histórica.

As ruas falam, volto a dizer aos senhores, porque é 
das ruas que nascem as leis. Se o Senado, se as Casas 
congressuais estiverem antenadas em todas as suas 
dimensões, vão sentir que as ruas falam direitinho, que 
elas mandam o recado para cá, que elas mandam o re-
cado para os seus dirigentes. Elas mandam o recado 
de uma forma amena, mas, se não as ouvirem, elas en-
grossarão sua voz e começarão a falar mais alto, como 
falaram em meados deste ano que se passa.

As ruas falam, porque, na verdade, não suportam 
as mazelas do Estado, quando este está anacrônico, 
quando este está engessado, quando este não atende 
os cidadãos nas suas principais reivindicações, como, 
por exemplo, a que diz respeito ao atendimento básico 
na saúde, à educação e à segurança. Elas reagem con-
tra o Estado, que só se especializou na arrecadação, 
que não se especializou na distribuição dos recursos 
auferidos por todos.

As ruas falam! Os mascarados falaram nas ma-
nifestações de rua. Falaram também as prostitutas. Os 
sem-terra falaram, a Igreja falou, os centros espíritas 
falaram, a Maçonaria falou, os clubes de serviço tam-
bém falaram. Falaram os prontos-socorros, entulhados 
de miséria humana, de pessoas que, muitas vezes, não 

conseguem ter uma injeção na sua última hora de vida. 
Eles falaram e estão falando, pois os prontos-socorros 
estão sem funcionar, e a miséria está instalada na fa-
mília brasileira através da miséria e da dor! Os dados 
da saúde falam alto no coração do Brasil, tanto é assim 
que impulsionaram o Programa Mais Médicos, de que 
a Senadora Vanessa, há pouco, falou aqui.

A falta de segurança para o cidadão também fala 
através das ruas. Quando o cidadão tem de ficar trancafia-
do em casa e quando o bandido fica solto na rua, os dois 
falam. O bandido está falando da ineficiência do Estado, e 
a família está também falando da ineficiência do Estado!

As ruas falam quando falta escola para os nossos 
filhos, quando eu sou bitributado, pagando o imposto 
normal e pagando a escola particular para meu filho. 
As ruas falam quando tenho de fazer minha seguran-
ça pessoal, quando o Estado deveria me dar essa se-
gurança pessoal e não me dá. As ruas falam quando, 
lastimavelmente, tenho de ter um plano de saúde par-
ticular, mas pago meus impostos religiosamente para 
que o Estado me dê a saúde necessária de que preciso.

As ruas reclamam quando as leis não são cum-
pridas. As ruas reclamam quando não se vê a Justiça 
instalada para absolver ou para condenar aqueles que 
precisam dessa Justiça.

As ruas falam quando os políticos falham. As 
ruas falam quando os políticos não cumprem a sua 
obrigação para com a Nação.

Quero crer, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que esta Nação, a passos ainda lentos, esteja caminhan-
do para um porto da paz, para um porto da harmonia, 
para um porto da conciliação. Mas enquanto esta Na-
ção, este País não pagar a sua dívida social para com o 
cidadão, nós não caminharemos plenamente para isso.

As dívidas sociais neste País são muito grandes. 
Basta olhar as favelas; basta olhar a prostituição; bas-
ta olhar o consumo de droga; basta olhar as fronteiras 
que fluem a droga para cá, matando a nossa juventu-
de, matando os nossos filhos, matando aqueles que 
serão a esperança deste Brasil futuro.

Enquanto o Estado brasileiro não assumir o seu 
compromisso face a face com a população, lastimavel-
mente nós não seremos uma nação desenvolvida; nós 
não seremos uma nação que está caminhando para 
paz e tranquilidade. Alguns atos aqui e ali falam isso; 
mas outros atos ali e acolá não falam isso.

Um ato falou forte essa semana para a Nação; 
dois atos nos últimos 15 dias. Primeiro, a ida ao en-
contro do corpo de Mandela, do espírito de Mandela, 
da vocação de Mandela, do vulto histórico de Man-
dela, quando saiu deste País a Presidenta Dilma e 
fez uma conciliação nacional, chamando todos os 
ex-Presidentes para acompanhá-la, para reverenciar 
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esse maior vulto do século passado da humanidade, 
que se chama Mandela.

Naquele avião estava embarcando um voto de 
conciliação nacional.

Ali estava o Presidente Sarney, que veio prota-
gonista de uma ditadura, mas que foi um Presidente 
da transição, com a morte do titular Tancredo Neves.

Naquele avião estava o Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, o Presidente da modernidade, o Presi-
dente que deu uma condução para a rearrumação da 
economia neste País, um Presidente que deu uma nova 
tonalidade à forma de se conduzir os negócios públicos.

Naquele avião estava o Presidente Collor de 
Mello, que, indiscutivelmente, ainda, a historia não 
redimiu. A história foi dura com ele, porque ele ousou 
também. Não quero dizer aqui que ele foi o príncipe 
da santidade. Não quero dizer também que seus algo-
zes o pegaram em cheio. Um Presidente que pegou o 
Brasil fora da modernidade e teve coragem de ousar 
para o mundo. Abriu as portas para o mundo e mostrou 
que lá fora havia coisas sendo feitas muito melhores 
do que aqui. Peitou este Congresso Nacional, peitou 
as instituições, que, na verdade, eram anárquicas e 
também corroídas, mas a falta de sensibilidade não 
o deixou levar o plano até o final, e ele foi obrigado a 
renunciar à Presidência da República.

O gozado é que, naquele mesmo avião, estavam 
aqueles que eram contra e a favor, no período da re-
núncia de Collor.

Naquele mesmo avião estava o Presidente Lula. 
Indiscutivelmente, um homem que veio das massas, veio 
das ruas, veio dos sindicatos; um homem que, na verda-
de, formou a sua argamassa política nos embates das 
ruas; um homem que conseguiu mostrar à Nação que um 
filho de trabalhador retirante pode chegar, na democracia, 
à Presidência da República; um homem que mostrou à 
Nação que um homem simples também sabe adminis-
trar e sabe gerir. Mesmo que não tenha tanta teoria na 
cabeça, ele pode, através da sensibilidade humana, fazer 
com que a Nação cresça e o respeite, e ele pode fazer o 
bem à humanidade. Quantos miseráveis foram erguidos à 
condição de uma classe média baixa? Pessoas que não 
comiam proteína todos os dias, mas que conseguiram, 
através da distribuição melhor da riqueza, ter o alimento 
na sua casa, ter as condições mínimas de vida. Tirou-os 
da miséria absoluta e colocou-os nas condições de con-
sumo. Estava naquele avião o Presidente Lula.

E estava comandando aquela comitiva a Presidenta 
Dilma Rousseff, que também é filha de imigrantes e que 
mostrou que a democracia neste País está consolidada, 
porque, nesse período, não houve nenhum tumulto que 
pudesse balançar a estrutura do seu Governo. As ruas 
falaram a ela, e ela obedeceu também. Mandou para 

esta Casa importantes projetos e mensagens, dizendo 
à população: “Entendi o recado de vocês; entendi o que 
vocês falaram nas passeatas; entendi o que falaram as 
ruas, quando manifestaram, sem liderança alguma, de 
forma espontânea, a sua vontade para com a Nação, 
os seus reclames para com a Nação”.

Naquele avião, ao encontro de Mandela, estava 
selada a paz nacional. Estava ali uma caravana de lí-
deres nacionais, de todos os ângulos e vieses políticos 
e ideológicos, mas todos voltados para uma palavra 
só, a palavra que pode ser conciliação nacional. Para 
dizer que esta Nação não tem vontade de guardar 
rancores, esta Nação não tem vontade guardar ódios, 
esta Nação não tem vontade de guardar cizânias; esta 
Nação tem, sim, vontade de que a paz, a conciliação 
e a harmonia se instalem no seio da sua sociedade.

Naquele avião estava um recado para todos nós: 
de que não se constrói uma nação moderna com ódio, 
não se constrói uma nação moderna com raiva, não se 
constrói uma nação moderna com perseguições; mas 
se constrói, sim, com a união de todos, com seus erros 
e com suas virtudes, para fazer a grande construção 
e reconstrução nacional. Eu diria até – aspas – “que 
a Nação está caminhando para o porto da paz, que a 
Nação está caminhando para o porto da harmonia, que 
a Nação está caminhando para o porto da conciliação”.

Não bastasse esse exemplo só da Presidenta 
Dilma, quero aqui dizer que houve outro exemplo, ante-
ontem, aqui no Senado da República, quando, através 
de um projeto do Senador Randolfe, esta Casa aceitou 
penitenciar, voltar a conversar com a sua história, e, 
aqui, neste plenário, Ministros de Estado, as Forças 
Armadas, o Ministro da Defesa deste País, o Ministro 
do Exército, da Aeronáutica e da Marinha, estavam 
todos aqui sentados, sem nenhuma revanche.

Estava aqui a Presidenta Dilma, na mesa, que tam-
bém havia sido presa na juventude pelas mesmas forças 
que comandavam a revolução naquela época, que era a 
ditadura militar. Ela estava aqui e eles estavam ali. Não 
eles, as Forças Armadas. Todos dizendo, com vontade, 
em suas cabeças, em seus corações: “Este é o momento 
da reconciliação nacional”. E, naquele momento, com um 
ato emblemático, a Presidência da Mesa lê a resolução 
que devolve ao Presidente João Goulart o seu mandato 
de Presidente da República, de uma forma simbólica.

Mandato esse que foi retirado pela força bruta 
da ignorância, pela força bruta do embate político. 
Retiraram de João Goulart as condições de ser um 
Presidente legítimo, de continuar na Presidência da 
República. Declararam o seu afastamento de uma 
forma mentirosa, enganosa e desrespeitosa. Mas este 
Congresso entendeu, indo ao encontro da razão e do 
direito e, simbolicamente, nessa conciliação nacional 
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também, devolver à família de João Goulart o seu di-
ploma de Presidente da República, eleito pelo povo 
brasileiro na década de 60. 

Essa é uma demonstração de que a Nação está 
caminhando a passos largos para ser uma grande 
nação, porque está proporcionando um reencontro do 
seu passado com o seu presente, extrapolando o seu 
futuro. Ela está dizendo: “Olha, nós temos muito mais 
a fazer, nós temos muito mais a produzir, nós temos 
muito mais a mostrar à nossa juventude”. Nós temos 
que mostrar que este País pode ser uma potência mun-
dial se nós melhorarmos as nossas ações. Este País 
poderá ser uma potência mundial se a classe política 
melhorar. Este País poderá ser uma potência mundial 
se todos nós, sociedade de homens livres e indepen-
dentes, autoridades e o povo, nos juntássemos para 
fazer essa grande construção, tirando, evidentemente, 
as suas vontades pessoais, as suas ambições pesso-
ais, colocando a argamassa do amor.

Quando o Papa esteve aqui no Brasil, ainda este 
ano, ele nos falou que nós temos que cuidar bem do nos-
so coração. O Papa Francisco foi enfático: “Vamos cuidar 
do nosso coração!”. Porque é no coração, Senadora, que 
se guardam o amor e o ódio. É no coração que ficam os 
ressentimentos e, também, o amor para dar. E o Papa, 
na sua humildade, andando pelas ruas do Brasil, nos 
deu essa característica de que nós temos que voltar a 
ser gente, a ser humanos, a exercitar a nossa bondade, e 
largar de lado e largar de lado a nossa maldade. Ele deu 
recado aos protestantes, às igrejas evangélicas, quando 
visitou uma igreja no Rio de Janeiro, ele católico, e as 
igrejas todas voltadas para o cristianismo, mas cada uma 
pregando algo diferente. Ele foi lá, abraçou-as e orou junto 
com aquelas igrejas. Isso é conciliação.

Esse mesmo papel tem feito a maçonaria com o 
Brasil. Na sua tranquilidade, no seu trabalho, dentro do 
seu tempo, tem provado que também quer a conciliação 
nacional. Tem provado que pode fazer algo para que 
isso aconteça. Tem provado que, com a ação conjunta 
dos homens livres e de bons costumes, pode fazer o 
melhor para promover o encontro da Nação.

É assim que eu vejo, aqui e agora, o retrato da 
Nação brasileira com relação ao seu futuro.

Portanto, Senadora, com o falar das ruas, com o 
clamor daqueles que não tinham voz e que passam a 
ter, quero dizer que agora nós vivemos um novo mo-
mento nesta República. 

Há pouco, li também, da Presidência desta Casa... 
Aliás, quem leu foi V. Exª, o expediente que estava so-
bre a Mesa, de um trabalho realizado aqui, do Jovem 
Senador, com uma lei instituída por esta Casa, em que 
o jovem que se destaca em sua escola vem para cá e, 
durante uma semana, participa, presidindo inclusive 

a sessão nesta Casa. As ideias melhores que saem 
daquele conclave, daquele encontro, transformam-se 
em projeto de lei no Senado da República.

Na última estada aqui desses alunos de escolas 
do Brasil, os Senadores jovens conseguiram transfor-
mar duas intenções em projeto de lei. O primeiro, de nº 
556, de 2013, concede incentivos fiscais, econômicos 
e creditícios para o desenvolvimento das atividades 
sustentáveis; e o segundo, outro projeto no mesmo 
sentido, de financiamento para a educação.

Isso é a participação do povo, é o Congresso 
se abrindo, de forma moderna, para a população, é o 
Congresso saindo da sua clausura e mostrando que 
nós precisamos da população para nos dar respaldo, 
para que as medidas que aqui se tomam possam ser 
transformadas em lei e possam vir ao encontro da 
tranquilidade nacional.

Portanto, Srª Presidente, quero dizer que estou 
imensamente feliz de a Nação fazer o seu reencontro, 
de esquecer suas mazelas, tirar o ódio do seu coração 
e aqui construir o País das maravilhas.

Este é um País lindo, bonito. Quando vamos para 
fora, sentimos saudades das belezas que temos. Temos 
tudo para ser a maior potência do mundo e às vezes 
nos esquecemos isso. Este é o Brasil de 8.511 milhões 
de quilômetros quadrados, 200 milhões de habitantes, 
é o País do futuro, com terras férteis, a natureza ainda 
praticamente intocada. A sua Amazônia, principalmen-
te, Senadora. E agora nós lutamos, com vontade de 
preservar as coisas da natureza.

Portanto, este é o País em que tem tudo para se 
fazer, é o País que quero entregar para os meus netos, é 
o País que quero entregar para as futuras gerações, é o 
País que temos que cuidar bem, porque, se bem dirigido 
agora, teremos condições de fazer projetos para o futuro.

Este País tem que começar a descobrir a sua 
vocação de líder, e, no Cone Sul, ninguém melhor do 
que o Brasil para fazer isso. Nós estamos fazendo limite 
com grande parte dos países da América do Sul e da 
América Central, com exceção do Chile e do Equador, 
mas é necessário que assumamos de verdade este 
País, tirando as mazelas e trazendo a harmonia e a 
tranquilidade naquelas causas maiores que o povo 
pede. E se o recado de julho não bastou, é necessá-
rio repensarmos, senão, daqui a pouco, nós seremos 
atropelados pelos fatos.

Portanto, para encerrar, quero dizer que Deus 
me deu esta oportunidade, de estar aqui no último dia 
deste período legislativo, fazendo o último discurso de 
inscrição no Senado da República, e de ter aqui a ga-
leria com várias pessoas que, na verdade, estão aqui 
não só por curiosidade, mas estão aqui porque acredi-
tam neste País, acreditam, verdadeiramente, que nós 
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podemos ser grandes, que nós podemos ser o País da 
felicidade da humanidade. O País que vai matar a fome 
daqueles que estão lá sem poder produzir porque, às 
vezes, não têm água nem solo bom; daqueles que, às 
vezes, na neve ou no gelo, não podem produzir. Aqui, 
com sol em 360 dias do ano, nós podemos produzir 
em todas as épocas.

Portanto, é o País da felicidade. Eu não diria que é 
a terra prometida, mas eu diria que é a terra do maná, 
em que, se plantando, tudo dá.

Portanto, baseado nisso, quero dizer que estou 
imensamente feliz por ser Senador da República neste 
período importante da vida brasileira, no período da 
reconciliação nacional, no momento em que todos nós 
estamos voltados para um mundo melhor.

Espero que todos nós possamos, no ano que vem, 
ter a mesma alegria e a mesma felicidade que tivemos 
este ano, de sentir que as coisas estão melhorando, 
estão caminhando, estão andando para um porto mais 
seguro, onde todos nós tiraremos as nossas incerte-
zas e colocaremos a certeza de que este é um Pais 
que temos que ajudar a construir. Ajudar a construir 
sem a inveja, sem as maledicências, sem que cada 
um pense só no seu, sem acharem que o egoísmo é 
que vai fazer a construção do bem.

Este é o País que nós temos que fazer crescer 
pelas nossas forças, pela nossa inteligência e pela 
nossa competência.

Portanto, ao encerrar, quero aqui agradecer a 
Deus por esta grande oportunidade, de vir aqui repre-
sentar o povo do Estado de Mato Grosso neste mo-
mento importante da nossa história.

Quero agradecer aos meus colegas Senadores e 
Senadoras, que, durante este ano, nos ajudaram aqui 
a trabalhar e a lutar para que isso acontecesse; quero 
agradecer a todos os funcionários da Casa que aqui, 
até hoje, sexta-feira, estão aqui trabalhando, lutando, 
dando aqui o reconhecimento da sua luta também, para 
nos ajudar a botar o Brasil no seu campo de tranquili-
dade e de seguridade.

Quero agradecer a todos que, de uma forma ou 
de outra, contribuíram para que aqui estivéssemos; 
agradecer ao Senador Jayme Campos, titular desta 
cadeira, que me deu oportunidade por duas vezes de 
vir ao Senado da República trazer a mensagem do 
povo que eu represento. Obrigado, Senador Jayme 
Campos. Eu tenho certeza de que a história haverá 
de recompensar V. Exª pelo grande trabalho que tem 
feito pelo Mato Grosso, por Várzea Grande e também 
dando oportunidade a pessoas que verdadeiramente 
querem fazer o melhor.

Parabenizo o Senador Jayme Campos e toda a 
sua família. Desejo que Deus lhes dê também um feliz 

Natal e um próspero ano novo. E que possamos todos 
nós fazer o melhor pela Nação.

Agradeço a minha família que, no sacrifício do dia 
a dia, me deixou vir para cá também para trazer a men-
sagem daquilo que pensamos e queremos para o País.

Agradeço ao povo mato-grossense que, há 38 
anos, me concede o privilégio de representá-los quer 
na Assembleia Legislativa do Estado, quer no Con-
gresso Nacional, quer no Governo do Estado como 
Vice-Governador e, interinamente, como Governador 
de Mato Grosso, quer no Senado da República que 
aqui estou. Em todos esses momentos, o povo nunca 
me faltou. Quando, na verdade, não tive sucesso é por-
que eu não soube entender as mensagens das ruas, é 
porque eu não soube entender a mensagem do povo, 
é porque eu não soube entender, naquele momento, 
o que o povo queria me dizia. E aí, evidentemente, 
nesses momentos, o povo sabe e vira as costas para 
aqueles que não entendem a sua mensagem.

Espero que este Congresso entenda a mensa-
gem do povo brasileiro e que faça o melhor; que este 
Senado faça o melhor para que o povo sempre esteja 
presente nas atitudes desta grande Casa.

Portanto, para encerrar, eu quero dizer aqui uma 
frase que eu tenho certeza que retrata este País: a 
Nação está caminhando para um porto de paz, da 
harmonia e da conciliação. E que todos nós sejamos 
protagonistas dessa conciliação.

Muito obrigado e que Deus proteja a todos, dan-
do um feliz Natal e um próspero ano novo àqueles que 
realmente precisam.

Senadora, muito obrigado pela oportunidade, por 
ter me concedido este tempo adicional. Estou muito feliz 
e volto para casa com sentimento do dever cumprido. E 
quero crer que, ao apagar as luzes, ao V. Exª encerrar 
os trabalhos desta manhã, nós todos voltaremos com 
a certeza de que fizemos o melhor dentro da nossa 
humildade; dentro do pouco que sabemos, fizemos o 
melhor para ajudar a construção desta imensa Nação 
brasileira que nasceu com esse espírito de indepen-
dência, de paz e de harmonia.

Muito obrigado, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Osvaldo 
Sobrinho, cumprimento V. Exª, e, se alguém aqui tem 
que agradecer, sou eu, não apenas pela benevolência 
enquanto eu me pronunciava, durante um bom tempo, 
mas pela forma como V. Exª tem se conduzido nesta 
Casa, principalmente a forma gentil junto às Parlamen-
tares e aos Parlamentares.

Muito obrigada.
Que tenha também o senhor um feliz Natal, assim 

como toda a nossa querida gente brasileira, um Natal 
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de muita fraternidade, de muita paz, de muita união. 
Esse foi o tema do seu pronunciamento. Isso é que é 
importante. O que remove montanhas não é a raiva, 
não é o ódio, mas sim a solidariedade e o perdão. Eu 
quero cumprimentá-lo pelo belo pronunciamento que 
faz neste final de ano.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – Muito obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador, desejo tam-
bém um excelente 2014 para todos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, pare-
ceres que serão lidos. 

São lidos os seguintes:



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98637 



98638  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98639 



98640  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98641 



98642  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98643 



98644  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98645 



98646  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98647 



98648  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98649 



98650  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98651 



98652  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98653 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente 
o Parecer nº 1.581, de 2013, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa sobre a Sugestão 
nº 9, de 2013, que conclui pela apresentação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 558, de 2013, que altera o 
art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social, modificando a fórmula de reajuste dos benefí-
cios dos segurados da Previdência Social e dá outras 
providências.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai à Comissão de As-
suntos Sociais, para exame do mérito. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Foi encaminhado à 
publicação o Parecer nº 1.582, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 108, de 2013. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – E quero reparar algo 
que nós dois comentamos aqui, que hoje seria a última 
sessão. De fato, numa primeira leitura da Constituição, 
sim, porque vai até o dia 22 de dezembro, mas, de 
acordo com o art. 57 da Constituição Federal:

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital Federal, de 2 de fe-
vereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 
de dezembro.
§1º As reuniões marcadas para essas da-
tas serão transferidas para o primeiro dia útil 
subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.

O que é o caso. Dia 22 será um domingo, então 

teremos a sessão ainda no dia 23, segunda-feira.

Portanto, a Presidência suspende a presente ses-

são, que será reaberta novamente na segunda-feira, 

dia 23, às 14 horas e 30 minutos.

Repito: não estamos encerrando, mas apenas 

suspendendo a presente sessão, que será reaberta 

às 14 horas e 30 minutos da próxima segunda-feira, 

dia 23, conforme o que determina a própria Constitui-

ção Federal.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co Apoio Governo/PCdoB – AM) – A presente sessão 

está suspensa.

Muito obrigada a todos e a todas pela audiência.

(Suspensa às 11 horas e 52 minutos do dia 

20 de dezembro, a sessão é reaberta às 14 

horas e 32 minutos do dia 23 de dezembro.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/

PSDB – PR) – Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/

PSDB – PR) – A Presidência recebeu o Memorando 
nº 1, de 2013, da Comissão Temporária criada pelo 

Ato do Presidente nº 19, de 2013, destinada a atua-

lizar e modernizar a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, comunicando o encerramento dos trabalhos e a 

apresentação do Relatório Final(*), que concluiu pela 

apresentação de proposição.

A proposição apresentada foi autuada como Pro-
jeto de Lei do Senado nº 559, de 2013, e ficará perante 

a Mesa, durante cinco dias úteis, para recebimento de 

emendas, nos termos do art. 235, II, “f”, do Regimento 

Interno do Senado Federal.

É o seguinte o Projeto:
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(*) O Relatório Final a que se refere o Memorando nº 
1/2013 encontra-se publicado em Suplemento ao pre-
sente Diário (vide item 8.3 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – As sugestões apresentadas pelo Sena-
dor Eduardo Suplicy perante a Comissão Temporária 

serão acatadas como emendas ao Projeto de Lei do 
Senado, ora apresentado, e receberão os números 
de 1 a 8-Plen.

O projeto de lei e o relatório estão à disposição 
dos Srs. Senadores.

São as seguintes as emendas:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – Como orador inscrito, está com a pala-
vra o Senador Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Caro Presidente, Senador Alvaro Dias, 
primeiro, eu quero agradecer a presença dos Senadores 
Alvaro Dias, Roberto Requião e Cristovam Buarque, 
que assim garantem, regimentalmente, que possamos 
realizar esta sessão de 23 de dezembro de 2013, às 
vésperas do Natal e, acredito, com o espírito natalino.

Quero muito aqui destacar, num balanço das ati-
vidades deste ano, que um dos fatos mais positivos e 
importantes para o Brasil e para o mundo foi a atuação 
do Papa Francisco, que, na sua visita realizada em me-
ados deste ano, em junho, especialmente ao Rio de 
Janeiro e a Aparecida do Norte, teve um desempenho 
simplesmente excepcional, com repercussão extraor-
dinária e muito positiva por causa do seu exemplo de 
vida, de atitudes, de espírito solidário, de presença 
junto ao povo, seguindo os exemplos de Jesus. Res-
saltou que Jesus passou a maior parte do tempo de 
sua vida na rua, conversando como povo na rua. Ele, 
então, avaliava que era tão importante que ele aqui 
seguisse esse seu exemplo. 

Foi justamente na época em que visitava o Brasil 
o Papa Francisco que surgiu um dos fenômenos mais 

importantes ocorridos neste ano, que foram as manifes-
tações de junho e, depois, julho e nos meses seguin-
tes, com o povo, sobretudo os jovens, a partir de um 
primeiro grande chamado do Movimento Passe Livre.

Esse movimento reivindicava que a Prefeitura 
Municipal de São Paulo não aumentasse as tarifas de 
ônibus de R$3,00 para R$3,20 e isso acabou resultan-
do que o próprio Prefeito Fernando Haddad, em diá-
logo com o Governo Federal, com a Presidenta Dilma 
Rousseff, com o Governador Geraldo Alckmin, anun-
ciasse a redução daquele aumento. Posteriormente, 
uma série de manifestações surgiu não apenas sobre 
a qualidade dos serviços públicos de transporte, em 
especial o coletivo, mas também reivindicações relati-
vas à melhoria da qualidade de ensino, de educação, 
de condições para que os professores pudessem se 
dedicar à profissão; além disso, para que houvesse 
mais vagas para todos os níveis, desde as creches até 
o ensino universitário, ensino de base, ensino médio. 
Isso também foi muito saudável.

Também houve as manifestações relativas às 
questões de melhoria dos serviços de saúde pública, 
relacionadas também à questão de mais médicos para 
a população, sobretudo nas áreas carentes. Foi impor-
tante que o próprio Prefeito Fernando Haddad, em São 
Paulo, tenha convidado representantes do Movimento 
Passe Livre para estarem perante o Conselho Munici-
pal fazendo sugestões e sendo ouvidos, e ele acabou 
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atendendo parte das suas reivindicações. Também 
os representantes do Movimento Passe Livre foram 
convidados para virem a Brasília, foram recebidos no 
Palácio do Planalto pela Presidenta Dilma Rousseff e 
por Ministros de Estado, e isso também foi muito impor-
tante, mas nós todos sabemos que grande parte das 
grandes demandas populares e desses movimentos 
sociais não foi inteiramente atendida. Dentre as pro-
posições dos movimentos sociais, inclusive abraçadas 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, e do Movimento 
Eleições Limpas, destacamos que estes movimentos 
solicitaram a nós, do Congresso Nacional, que votásse-
mos uma reforma política. A própria Presidenta Dilma, 
depois daquelas manifestações, chegou a sugerir que 
houvesse um referendo ou um plebiscito, que pudesse 
haver reformas políticas em diversos pontos. E, dentre 
os pontos sugeridos pelo Movimento Eleições Limpas, 
estão: proibição de contribuições de pessoas jurídicas, 
contribuições limitadas para as pessoas físicas até um 
certo montante em cada pleito, bem como a transpa-
rência em tempo real ou ao longo da campanha, e não 
apenas após a campanha, depois de ter sido realizada, 
da natureza de todas as contribuições.

Muitos de nós aqui votamos, na hora de exami-
narmos a reforma política, especialmente na Comissão 
de Constituição e Justiça, no atendimento dessas rei-
vindicações, mas, infelizmente, não conseguimos que 
fosse aprovada, por exemplo, a proposta do Senador 
Jorge Viana, que proibia as contribuições de pessoas 
jurídicas. E eu, ao fazer o meu parecer sobre aquela 
proposta, também apresentei que pudesse haver uma 
limitação até R$1,7 mil por pleito, em termos da con-
tribuição de cada pessoa física. Por exemplo, no ano 
que vem, nós teremos eleições para Deputado Esta-
dual, Deputado Federal, Senadores, Governadores 
e Presidente da República. Então, para cada pleito, 
cada pessoa só poderia dar uma contribuição de, no 
máximo, R$1,7 mil, algo que foi considerado razoável 
por muitos de nós. 

Com respeito à transparência, juntamente com 
o Senador Pedro Taques, propusemos que, nos dias 
15 de agosto, 15 de setembro e no primeiro sábado 
antes do primeiro domingo de outubro – por exemplo, 
em 2014, será dia 5 de outubro, domingo –, dia da re-
alização das eleições, teríamos a obrigação de cada 
candidato, cada partido, cada coligação política, publi-
car, em seus respectivos sites ou páginas eletrônicas, 
a natureza da contribuição, dando transparência total.

Ora, essas três proposições – a proibição de 
contribuições de pessoas jurídicas, a limitação para 
pessoas físicas e a transparência da natureza da contri-
buição –, infelizmente, não foram aprovadas. Eu quero, 
inclusive, ressaltar a entrevista do Ministro do Supre-

mo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso à Folha de 
S.Paulo, em que lamenta que o Congresso não tenha 
avançado o suficiente. Ele diz que, então, o Supremo 
Tribunal Federal se sente na responsabilidade de pro-
por modificações. Observamos que, tendo em conta a 
representação feita pela OAB (Ordem dos Advogados 
do Brasil), o Supremo Tribunal Federal, já por quatro 
a zero, está levando em conta, sim, essa aspiração, 
que no meu entender significa um aperfeiçoamento 
das instituições políticas e do processo eleitoral brasi-
leiro, proibindo as contribuições de pessoas jurídicas.

Eu gostaria também de fazer aqui um balanço 
relacionado a alguns dos temas dos quais eu participei 
bastante. Vou citar alguns itens rapidamente, porque, ao 
longo deste ano, na votação do Fundo de Participação 
dos Estados, apresentei emendas com o objetivo de 
transformar o FPE em um fundo de distribuição mais 
justo, mais equitativo, inclusive, levando em conta o 
ponto de vista do Estado de São Paulo. Todavia, nós 
os Senadores de São Paulo não fomos bem-sucedidos 
neste ponto, pois a maioria teve outro ponto de vista.

No que diz respeito à aprovação, pelo Senado, da 
PEC do Comércio Eletrônico, eu apresentei emenda, 
sugerida pelo Governo do Estado de São Paulo, que 
também foi levada em consideração pelos Senadores 
por São Paulo, Aloysio Nunes Ferreira e Antonio Car-
los Rodrigues. Mas, para a sua implementação, se faz 
necessário que o projeto de lei que trata do ICMS seja 
revisto. É importante que, no horizonte de médio prazo, 
as alíquotas intrablocos sejam iguais.

Com respeito ao projeto de lei que trata do ICMS, 
aprovado na CAE, a Bancada de São Paulo apresen-
tou emendas assinadas pelos três representantes do 
Estado, mas elas foram rejeitadas, fazendo com que o 
parecer aprovado pela Comissão não traga qualquer 
inovação à atual situação vigente. Eu espero insistir 
nas emendas que apresentamos na Comissão quando 
da tramitação do projeto em plenário.

Com respeito ao projeto de renegociação das 
dívidas estaduais e municipais, essa negociação foi 
feita entre os Estados e o Ministério da Fazenda. Es-
tamos empenhados em sua aprovação. Infelizmente, a 
CCJ ainda não apreciou a matéria, trazendo um preju-
ízo para São Paulo como um todo e para a cidade de 
São Paulo em particular. Eu espero que, no início do 
ano legislativo de 2014, possamos logo apreciar essa 
matéria, para superar as dificuldades das unidades da 
Federação e dos Municípios que estão em dificuldade.

Com respeito à negociação no Ministério da Agri-
cultura, no Itamaraty e no Ministério da Fazenda, visan-
do garantir os interesses dos bananicultores do Vale 
do Ribeira, do Estado de São Paulo, assim como, em 
conjunto com o Senador Luiz Henrique, dos banani-



98790  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

cultores de Santa Catarina, em face da importação 
de bananas do Equador e da Colômbia, esse é um 
processo que ainda continua a acontecer. Eu tenho fi-
cado atento às reivindicações dos bananicultores dos 
diversos Estados brasileiros. 

Há um tema sobre o qual eu venho me inte-
ressando há mais de uma década e que é a defesa 
dos citricultores paulistas, os produtores de laranja. 
Conseguimos que o Cade desse um parecer favorá-
vel à instalação do Consecitrus, um organismo para, 
justamente, permitir os diálogos entre os produtores 
de suco de laranja, os que compram a laranja, como 
também entre os produtores de laranja, bem como re-
presentantes de trabalhadores. É importante que haja 
uma representação paritária entre os representantes 
dos agricultores e da indústria de processamento do 
suco de laranja.

Também foi importante a obtenção da securati-
zação das dívidas dos pequenos e médios citricultores 
paulistas, já autorizada pelo Ministério da Fazenda. 
Conforme me informou o Chefe de Gabinete do Mi-
nistro Guido Mantega, foi encaminhada ao Ministério 
do Planejamento e, depois, ao da Agricultura, para 
sua conclusão.

Eu faço aqui um apelo aos Ministros da Fazen-
da, à Ministra do Planejamento e ao Ministro da Agri-
cultura, para logo concluírem esse assunto de grande 
relevância. 

Quero, ainda, falar de algumas coisas bonitas 
que ocorreram neste ano. Uma delas, eu quero aqui 
saudar Ariano Suassuna, um dos maiores escritores, 
poetas e dramaturgos brasileiros, autor do “Alto da 
Compadecida”, objeto de minissérie na Rede Globo. 
Ele dá uma bonita entrevista, publicada na Folha de 
S. Paulo: “Fiz um pacto com Deus para concluir meu 
romance.” Quatro meses atrás, Ariano Suassuna so-
freu dois enfartes e precisou tratar de um aneurisma 
cerebral. Entretanto, ele se recuperou e, há poucos 
dias, deu essa entrevista, por uma hora, em sua resi-
dência, para a Folha de S. Paulo, pouco depois de ter 
participado de uma apresentação muito bonita, ali, no 
Recife. Ele disse que está realizando uma nova obra, 
que envolve romance e tantas coisas bonitas.

Aqui, vou ler um trecho que eu considero muito 
bonito.

Pergunta o Fabio Victor a ele: 

Essa experiência mudou alguma coisa no seu 
jeito de perceber o mundo e as pessoas?”
Não. [referindo-se à doença que lhe acometeu]. 
Poucos dias antes de adoecer eu dei uma en-
trevista em que me perguntaram se eu tinha 
medo da morte. E eu disse: eu não gosto de 
contar valentia antecipada, acho que a gente 

só pode dizer que não tem medo de alguma 
coisa depois de enfrentá-la. Agora, até onde 
eu vejo, eu não tenho medo da morte. Eu te-
nho pena de morrer sem ter realizado certas 
coisas. Por exemplo: se visse que não dava 
para terminar o romance que escrevo, aí teria 
muita pena de morrer.
(...) quando eu estava lá [no hospital] (...), que 
descobri que tinha tido um infarto (...) eu me 
agoniei muito porque tinha deixado o manus-
crito aqui [em casa]. Eu disse: preciso conver-
sar com Carlos Newton [Junior, [acadêmico] 
especialista na obra do escritor], dizer a ele 
como era, para levar adiante [o livro].
Primeiro eu dividi o livro grande em vários 
livros. Cada capítulo (...) é escrito em forma 
de cartas (...) e toda carta termina do mesmo 
jeito. Porque eu digo lá que fiz um pacto com 
Deus, e fiz mesmo [diz Ariano Suassuna]: se 
ele achasse que o romance tinha alguma coisa 
de sacrílego ou de desrespeitoso, que inter-
rompesse pela morte – coisa com a qual desde 
agora eu me declaro de acordo. Meu acordo 
não vale nada num caso desses, mas por ou-
tro lado tem uma vantagem. (...) dou ideia da 
minha conformidade e da minha resignação e 
estou conseguindo, com a minha megaloma-
nia, um parceiro extraordinário.
O primeiro volume são seis cartas, todas seis 
terminam do mesmo jeito, com as mesmas 
palavras.
Qual é o jeito, quais são as palavras? [(...) 
“Não diga o que não puder dizer” [diz uma 
assessora]]. 
[Ele fala]:
A gente tem uma tendência a responder a ver-
dade, né? É uma tentação desgraçada. Bom, 
todas terminam com um verso, um martelo 
gabinete e um martelo agalopado [martelos 
são formas poéticas usadas pelos cantadores 
nordestinos]. O martelo gabinete (...) [tem] seis 
versos de dez sílabas, e o (...) agalopado (...) 
[tem] dez versos de dez sílabas.
Deixa eu ver se me lembro do martelo. Diz 
assim: [...]
“Pois é assim: meu circo pela estrada/ Dois em-
blemas me servem de estandarte/ No sertão, o 
arraial do bacamarte/ Na cidade, a favela con-
sagrada/ Dentro do circo há vida, onça malha-
da/ Ao luzir do teatro o pelo belo transforma-se 
num sonho, palco e prelo/ e é ao som deste 
canto na garganta que a cortina do circo se 
levanta para mostrar meu povo e seu castelo”.
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Espero que, em breve, possamos todos apreciar 
essa nova obra de Ariano Suassuna.

Quero destacar que, felizmente, do ponto de vis-
ta da economia brasileira, avalio que estamos em um 
caminho de melhora. A economia brasileira, em 2013, 
cresceu 2,5%, um pouco menos que a média mundial, 
que foi da ordem de 3%.

O Ministro da Fazenda, Guido Mantega, mostra-
-se relativamente otimista com a recuperação dos 
investimentos, pois até outubro a formação bruta de 
capital fixo cresceu 6,5%. Conseguimos abrir o cami-
nho para o investimento no País, principalmente com 
as concessões, e este deverá ser o puxador da eco-
nomia brasileira em 2014 e nos próximos anos. Bara-
teamos investimentos, reduzimos a taxa de juros e o 
custo tributário para aumentar a competitividade das 
empresas. E, como as concessões do campo de Libra, 
dos aeroportos do Galeão e de Confins e de algumas 
rodovias acabaram, segundo o Ministro da Fazenda, 
dando certo, isso significa investimentos de médio e 
longo prazo.

Ressalto que há poucos projetos no mundo com 
a rentabilidade que o Brasil hoje oferece. Nós nos en-
veredamos para o caminho do investimento elevado, 
com as concessões, e assim podemos falar de um 
novo ciclo de investimentos.

Destaco que, em novembro, por exemplo, en-
traram no Brasil US$8,33 bilhões, e isso significa que 
há bastante confiança no Brasil. Terminamos 2012 
com um crescimento fraco, e tínhamos que imprimir 
um ritmo maior, mas conseguimos reduzir a pressão 
inflacionária, implementar as concessões e ampliar o 
volume de investimentos. 

Eis que, se em 2007 a economia mundial havia 
crescido 5,7% e o Brasil, 6,1%, em 2013, o PIB mundial 
será menor que 3% e o do Brasil em torno de 2,5%. 

Há que destacar um dado significativo. Em termos 
da taxa de desemprego para seis regiões metropolita-
nas, ela está no menor nível, 4,6%, o menor alcançado 
desde que se iniciou a medida da taxa de desempre-
go. Conforme o Senador Roberto Requião há pouco 
nos dizia, ele está com a preocupação de que a taxa 
de desemprego para os jovens está superior a 11% e 
que o grande número de trabalhadores e empregados 
recebe até dois salários mínimos, seria importante que 
tivéssemos um número maior de trabalhadores com 
remuneração característica daqueles que já tenham 
uma melhor especialização no nível maior. Mas eu 
espero que as coisas melhorem para o próximo ano.

Gostaria de assinalar, ainda, um balanço de um 
dos principais programas de erradicação da pobreza 
extrema no Brasil, da pobreza absoluta, e que cons-
titui um objetivo maior da Presidenta Dilma Rousseff. 

Em 2011, a Presidenta conclamou toda a sociedade 
brasileira, governos estaduais, municipais e, também, 
entidades patronais, de trabalhadores, da sociedade 
civil e todos nós cidadãos, a avisá-la se, porventura, 
encontrassem qualquer família com a possibilidade 
de ser beneficiária do Programa Bolsa Família, isto 
é, com uma renda per capita mensal até R$140,00, e 
essa família não estivesse ainda inscrita no Programa 
Bolsa Família.

Ora, em novembro de 2014, podermos fazer o se-
guinte balanço nacional: o total de famílias cadastradas 
com renda per capita mensal até R$140,00 em maio de 
2013, pelos dados do próprio Ministério do Desenvol-
vimento Social, era da ordem de R$18.618.493,00,e, 
em novembro de 2013, 13.830.095 famílias, corres-
pondendo a 74,28%, estavam efetivamente inscritas 
e recebendo o Programa Bolsa Família com o valor 
médio do benefício da ordem de R$152,53. 

Então, por esses números, faltariam em torno de 
quatro milhões e pouco, ainda, de famílias – se bem 
que a Ministra Tereza Campello me informou, ainda na 
semana passada, que, na verdade, esse número total 
de famílias cadastradas seria superestimado, porque, 
segundo ela, seriam cerca de setecentas mil famílias 
que faltariam para, efetivamente, completar a Busca 
Ativa –, mas não temos certeza completa desse dado.

Eu gostaria de ressaltar que, por exemplo, no Es-
tado de São Paulo, o número total de famílias cadastra-
das com renda mensal per capita de até R$140,00, em 
maio de 2013, era 1.986.611, e famílias sendo benefi-
ciadas, em novembro de 2013, eram 337.270, corres-
pondendo... Perdão, eu vou repetir os dados: o total de 
famílias cadastradas com renda per capita mensal de 
até R$140,00 era de 1.986.611, das quais 1.335.820 
estavam efetivamente recebendo o Bolsa Família,...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – ... correspondendo a 67,24%. No Mu-
nicípio de São Paulo, de 477.991 famílias com renda 
per capita mensal de até R$140,00, 337.270, corres-
pondendo a 70,55%. Isso foi um salto de qualidade 
desde dezembro do ano passado muito significativo. 
O Município de São Paulo, do Prefeito Fernando Ha-
ddad, está realizando um esforço muito significativo.

Com respeito aos diversos Estados, o Estado que 
mais avançou no Busca Ativa é o Estado do Ceará, 
em que 1.325.272 famílias poderiam estar inscritas e 
1.083.733 estão inscritas, correspondendo a uma co-
bertura de 81,77%. 

Vou citar os demais Estados.
Em seguida vem o Pará, com 81,49%; Amazonas, 

81,38%; Alagoas, 80,65%; Maranhão, 80,39%; Sergi-
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pe, 80,22%. Então, os Estados do Nordeste estão com 
melhor desempenho. 

Depois, vem o Acre, 77,80%; Paraíba, 77,12%; 
Piauí, 77%; Bahia, 76,8%; Roraima, 76,4%; Rio Grande 
do Norte, 75,75%; Tocantins, 75,67%; Rio de Janeiro, 
75,55%; Pernambuco, 75,43%; Amapá, 72,76%; Mato 
Grosso do Sul, 72%; Mato Grosso, 70%; Espírito San-
to, 69,7%; Minas Gerais, 69,54%; Rondônia, 68,96%; 
Goiás, 67,44%; São Paulo, 67,24; Paraná, 65,42%; 
Rio Grande do Sul, 64,50%; Distrito Federal, 62,46%; 
Santa Catarina, 58,61%.

Eu gostaria, na minha conclusão, Sr. Presidente, 
agradecendo a sua generosidade para comigo neste 
último pronunciamento do ano de 2013, de mais uma 
vez eu aqui voltar para a importância que foi a visita 
do Papa Francisco. 

Ainda na última sexta-feira, eu tive a oportunidade 
de visitar o Amparo Maternal, uma entidade que tem 74 
anos e que começou atendendo, sobretudo, às mães 
moradoras de rua, com o apoio da Igreja Católica, de 
Dom Paulo Evaristo Arns, do Prof. Dalmo de Abreu 
Dallari e da sua então esposa, Marta Dallari, que fale-
ceu relativamente jovem. Ali, Dom Odilo Scherer rezou 
a missa para as mães que ali estavam tendo os seus 
nenês, alguns recém-nascidos, e outras mães cujos 
nenês estavam para nascer, numa cerimônia muito bo-
nita, que contou com a presença de todas as senhoras 
voluntárias, que, também, contribuem para o Amparo 
Maternal. Naquela oportunidade, Dom Odilo Scherer 
nos falou do papel, dos exemplos do Papa Francisco 
no anúncio do Evangelho do mundo atual e nos deu, 
aos presentes,...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – ... uma cópia da Alegria do Evangelho – 
Evangelii Gaudium –, que eu recomendo a todos, para 
que possamos seguir os exemplos e as pregações do 
Papa Francisco.

Também quero ressaltar que, neste ano, nós tive-
mos a perda do extraordinário Presidente Nelson Man-
dela, um dos mais importantes estadistas da história 
da humanidade, que tanto honrou a África do Sul ao 
promover o fim do sistema do apartheid e conseguir 
passos largos para a democratização da África do Sul, 
havendo ainda muito por avançar – e eu acredito que a 
África do Sul poderá ser um dos países que, inclusive, 
venha a realizar o sonho...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – ... de instituir, como nós no Brasil, uma 
renda básica de cidadania para todo e qualquer cidadão. 

Quero ressaltar que ainda aguardo a resposta da 
Presidenta Dilma Rousseff à carta dos 81 Senadores, 
um documento inédito – porque sabe, Presidente Al-
varo Dias, ainda há dez dias, perguntei ao Presidente 
Lula se, durante os seus oito anos de mandato, ele ha-
via recebido uma carta com uma sugestão de política 
econômica de todos os 81 Senadores, e ele falou que 
não se lembrava de ter recebido. Eu, então, dei a ele, 
em mãos, a carta, a cópia da carta que eu encaminhei, 
em mãos, à Presidenta Dilma Rousseff, em 25 de ou-
tubro, em que os 81 Senadores sugerem a ela para...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – ... formar um grupo de trabalho, que 
poderá ser, por exemplo, coordenado pelo excelente 
professor Paul Singer, Secretário de Economia Soli-
dária, para estudar as etapas da instituição da Renda 
Básica de Cidadania.

Aqui reitero meu agradecimento aos Senadores 
Alvaro Dias, Roberto Requião, Cristovam Buarque e a 
todos os demais que assinaram essa carta. Eu aguardo, 
a qualquer momento, que possa a Presidenta instituir, 
de fato, esse grupo de trabalho.

Muito obrigado.
Quero apenas dar uma informação. 
Amanhã, às 11 horas, a convite do Movimento Na-

cional População de Rua, estarei com meus dois filhos, 
o Supla e o João, no Natal do Povo de Rua, na Praça 
da Sé, em frente à catedral, para, ali, meu filhos can-
tarem e eu dirigir algumas palavra para o povo da rua.

Muito obrigado, Presidente, Senador Alvaro Dias.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/

PSDB – PR) –Parabéns, Senador Suplicy.
Hoje o Regimento está flexibilizado. Última ses-

são do ano. Por isso, o Senador Suplicy teve o tempo 
que desejou para se pronunciar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – A Presidência comunica que, em virtu-
de do falecimento do Senador João Ribeiro, reassume 
nesta data o exercício do mandato pela representação 
do Estado do Tocantins, em sua titularidade, o Sena-
dor Ataídes Oliveira.

A Presidência esclarece que S. Exª apresentou 
os documentos previstos em lei e no Regimento Inter-
no e que já prestou o compromisso quando esteve no 
exercício do mandato em virtude de licença do Sena-
dor João Ribeiro.

Sobre a mesa, expediente que devo ler.
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Ofício endereçado pelo Senador Ataídes Oliveira 
a S. Exª o Sr. Senador Renan Calheiros, Presidente 
do Senado Federal.

Sr. Presidente, comunico a V. Exª que, em vir-
tude do falecimento do Senador João Ribeiro, 
estou reassumindo o mandato parlamentar 
nesta Casa.
Respeitosamente, – Senador Ataídes Oliveira.

É o seguinte o expediente:

MEMO Nº 7-I/2013 – GSAOLI

Brasília, 23 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Comumico a Vossa Excelência que em virtude 

do falecimento do Senador João Ribeiro, estou reas-
sumindo o mandato parlamentar nesta Casa.

Respeitosamente, – Senador Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – 

COMUNICAÇÃO DE  
FILIAÇÃO PARTIDÁRIA E NOME PARLAMENTAR

Sr. Presidente, tenho a honra de comunicar a 
V. Exª, em conformidade com o art. 7º do Re-
gimento Interno, que, reassumindo nesta data 
a representação do Estado do Tocantins, em 
substituição ao Senador João Ribeiro, adota-
rei o nome abaixo consignado e integrarei a 
Bancada do Partido Republicano da Ordem 
Social. Nome Parlamentar: Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – Assina o Senador Ataídes Oliveira, que 
passa a exercer seu mandato, filiado agora ao Partido 
Republicano da Ordem Social. 

É o seguinte o expediente:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Mino-
ria/PSDB – PR) – A Senhora Presidente da República 
adotou, em 18 de dezembro de 2013, e publicou no 
Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2013, 
a Medida Provisória nº 629, de 2013, que “Dispõe 
sobre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no 
exercício de 2013, com o objetivo de fomentar as ex-
portações do País”.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 
1, de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

Senadores

Bloco Parlamentar da Maioria  
(PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Sérgio Petecão
Paulo Davim
Ricardo Ferraço

Suplentes

1. Ana Amélia
2. Romero Jucá
3. Vital do Rêgo
4. 
5. 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PSOL)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg
Inácio Arruda
Suplentes
1. Randolfe Rodrigues
2. Walter Pinheiro
3. Zeze Perrella
4. Lídice da Mata

Bloco Parlamentar Minoria  
(PSDB/DEM)

Titulares

Mário Couto
Aloysio Nunes Ferreira

José Agripino

Suplentes

1. Cyro Miranda
2. Cássio Cunha Lima
3. Wilder Morais

Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PRB)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Eduardo Lopes

SDD*

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Titular

Vicentinho Alves

Suplente

1. 

Deputados

PT

Titulares

José Guimarães
Valmir Assunção

Suplentes

1. Sibá Machado
2. Luiz Couto

PMDB

Titulares

Eduardo Cunha
Marcelo Castro

Suplentes

1. Darcísio Perondi
2. Edinho Araújo

PSD

Titulares

Eduardo Sciarra
Eleuses Paiva
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Suplentes

1. Guilherme Campos
2. Heuler Cruvinel

PSDB

Titular

Carlos Sampaio

Suplente

1. João Campos

PP

Titular

Eduardo da Fonte

Suplente

1. Waldir Maranhão

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. Mendonça Filho

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1. 

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

André Figueiredo

Suplente

1. Félix Mendonça Júnior

Bloco (PV/PPS)

Titular

Suplente

1. 

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

Antonio Brito

PMN

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Titular

Francisco Tenório

Suplente

1. 
O calendário de tramitação da Medida Provisória 

será publicado.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no Diário Oficial da União: 19-12-
2013 
– Designação da Comissão: 23-12-2013 (SF)
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação.
– Emendas: até 4-2-2014 (6 dias após a publi-
cação).
– Prazo na Comissão: * A Comissão Mista deve, 
obrigatoriamente, emitir parecer antes de a ma-
téria ser submetida aos Plenários da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal (art. 62, § 
9º – CF / Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4.029 – DOU de 16/3/2012).
– Remessa do processo à Câmara dos Depu-
tados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 25-2-
2014 (até 28º dia).
– Recebimento previsto no Senado Federal: 25-
2-2014.
– Prazo no Senado Federal: de 26-2-2014 a 11-
3-2014 (42º dia).
– Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 11-3-2014.
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 12-3-2014 a 14-3-2014 (43º ao 45º dia).
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 15-3-2014 (46º dia).
– Prazo final no Congresso: 29-3-2014.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – O calendário de tramitação da medita-
ção provisória será publicado. 

A matéria será publicada em avulsos e será feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – Concedo a palavra ao Senador Cristo-
vam Buarque, como orador inscrito.

V. Exª tem o tempo regimental com a flexibiliza-
ção que a data proporciona.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisa do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, eu não vou usar a vantagem, Sena-
dor Álvaro, que a data permite, mas vou usar o tema 
que a data exige praticamente. 

Quero aproveitar esta sessão e este tempo para 
fazer uma mensagem na linha do que nós temos nesse 
período, seja no Natal, seja no Ano Novo, uma men-
sagem de paz. 

Mas eu escolhi, Senador Alvaro, para esta men-
sagem de paz uma referência de mais de 2.000 anos, 
que é uma tradição dos índios Aimarás, do altiplano 
peruano, sobre a paz. Eu creio que se aplica tão perfei-
tamente a cada um de nós, como todas as grandes po-
esias 2.000 anos depois, que vale a pena gente repetir.

Eles dizem que cada um – e vale para um país –, 
cada um de nós precisa carregar sete diferentes tipos 
de paz. Não basta uma, não existe só uma, são sete.

A primeira, segundo eles é uma paz em relação 
ao passado. Não carregar remorsos. Estar em paz com 
a sua consciência. E eles colocam essa paz adiante, 
como algo na frente, porque, para eles, o futuro está 
atrás, porque o futuro ninguém conhece. O passado 
é que está na frente.

É uma arrogância nossa, de ocidentais, imagi-
nar que o futuro está na nossa frente. Não. O futuro é 
incerto, por isso está atrás.

Então a primeira paz das sete que eles desejam, 
e que eu quero desejar, é uma paz com o passado. 
Mas essa paz não é fácil de nós termos como nação, 
porque o tema da paz que eles defendem vale tanto 
para cada indivíduo como para o conjunto daqueles 
de uma nação.

Nós não estamos em paz com nosso passado. 
Nós, os brasileiros, e nós, os políticos brasileiros, de-
veríamos pelo menos estar carregados de remorsos, 
deveríamos não ter paz em relação ao passado do 
nosso País. É um país de escravidão durante mais de 
300 anos, é um país que carrega uma das piores desi-
gualdades de renda de todo o mundo, é um país cujo 
passado carrega um dos piores serviços públicos de 
todo o mundo, que carrega uma carga fiscal extrema-

mente alta. Ou seja, o nosso passado não nos deixa 
em paz. Nós temos uma quantidade de remorsos a nos 
incomodar. Não estamos em paz com o nosso passado, 
os brasileiros, e muito especialmente nós, aqueles que 
temos papel de liderança. Este é um país que deveria 
pelo menos carregar remorsos da sua história. 

A segunda paz que eles desejam para cada pes-
soa, e que vale para um país, é a paz para trás, é a 
paz com o futuro.

Quem tem medo do futuro não está em paz. A 
paz plena exige não só um sentimento de tranquili-
dade, de consciência em relação ao passado, como 
exige também a paz de não ter medo sobre o futuro. 
Mais uma vez, nós, brasileiros, não estamos em paz 
com o futuro.

Há o medo de diversos brasileiros: se ficarem 
doentes, não terão como ser atendidos no serviço 
público; outros já fizeram grande sacrifício, inclusive 
para ter um serviço privado de saúde, mas têm medo, 
se ficarem doentes, se o seguro não cobrir os custos.

Há um medo a cada dia que se vai para o traba-
lho: se o ônibus vai levar a tempo ou não vai levar a 
tempo. Há o medo de, no futuro, sermos, cada um de 
nós, um dos 50 mil mortos no trânsito ou os outros 50 
mil assassinados nas calçadas das grandes cidades. 

Nós não estamos em paz com o futuro, o futuro 
que não nos dá o poder da ciência e da tecnologia no 
mesmo nível que os outros países, que nos faz ter um 
medo de como será o mundo dentro de 20 a 30 anos, 
quando os outros países todos tiverem o controle do 
conhecimento pela ciência e tecnologia, e nós continu-
armos exportadores de bens primários e importadores 
de todo produto que carrega, dentro dele, inteligência, 
conhecimento.

A outra paz que eles desejam para todos é a paz 
para baixo, com a terra. É a paz de que não vai haver 
uma seca, no caso deles, naquela época, de que não 
vai haver uma inundação no tempo deles, mas hoje, 
para nós, a terra já não é mais com “t” minúsculo, é com 
“T” maiúsculo, é a terra do Globo, é a terra do Plane-
ta, e essa Terra não está em paz conosco, porque nós 
estamos ameaçando o equilíbrio ecológico do planeta. 
Nós não estamos em paz com a Terra com que eles, 
inclusive, os aimarás, que fizeram toda essa filosofia 
das sete diferentes formas de paz, tiveram tanto equi-
líbrio a ponto de chamar de “A Mãe Terra”. Nós não 
estamos em paz com a Terra. Nós estamos em guerra 
com a Terra, com o Planeta, com a vida.

A outra paz, que eles colocam para cima, é a paz 
com os espíritos, com Deus, com os antepassados. E 
nós também não estamos tão em paz assim em rela-
ção ao que há de sobrenatural no mundo, em relação 
àquilo que diz respeito à espiritualidade. Nós vivemos 
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um período de profundo materialismo, e eu não falo 
aqui especificamente do materialismo da não religião, 
mas um materialismo da falta de valorizar a cultura, 
a espiritualidade, os bens imateriais, e preferirmos o 
materialismo do consumo. Nós não estamos em paz 
com os espíritos, com Deus.

A quinta forma de paz é para a direita, é a paz 
com a família. Você não tem como estar em paz plena 
se, ao seu redor, na sua família, existe alguém com 
problema, existe alguém com dificuldades, existem 
conflitos, por exemplo, entre os membros da família. 

Esta paz, do ponto de vista do Brasil como sendo 
uma família, nós não estamos em paz. Não estamos 
em paz porque é um país que ficou violento; não es-
tamos em paz, uma vez que temos necessidade de 
manter 515 mil presos por crimes que cometeram; 
não estamos em paz, porque, se temos 515 mil pre-
sos, não sabemos quanto temos soltos, em véspera 
de cometer crimes.

Como dizer que se está em paz com a família 
brasileira no clima de violência que caracteriza a nos-
sa Nação? Não estamos em paz.

No lado esquerdo, a outra paz, a sexta paz, é a 
paz com o resto do mundo; no caso de cada um de 
nós, com aqueles que não são de nossa família; no 
caso da Nação brasileira, com o Globo terrestre.

Nós não estamos em paz no momento em que a 
globalização ameaça o desemprego em diversos paí-
ses; em que a Europa vive uma crise profunda, uma vez 
que quase 50% dos seus jovens estão desempregados. 

Não há uma paz no Planeta hoje, não há uma paz 
no Globo, não há uma paz da família-humanindade. 
Então, também essa sexta paz, que é a paz esquerda, 
a paz do resto do mundo, nós não temos.

Vejam que, das sete formas de paz, nós não 
estamos bem com nenhuma delas. Nós não estamos 
bem com o nosso passado, que está na frente; nós 
não estamos bem com o nosso futuro, que está atrás 
e que nos assusta; nós não estamos bem com a paz 
de cima, da relação com a espiritualidade; nós não 
estamos, nem de longe, em paz para baixo, com a 
terra onde pisamos. Nós não estamos em paz, a famí-
lia brasileira, nem estamos em paz no mundo inteiro.

Resta a sétima paz, Senador Suplicy. É a paz para 
dentro. É a paz consigo próprio. É a paz que não de-
pende nem de cima, nem de baixo, nem do lado, nem 
do outro, nem de frente, nem de trás. É a paz consigo.

Se nós temos dificuldade de ter seis tipos de paz, 
pelo menos eu quero desejar a todos os Senadores 
que aqui estão, a todos que estão me escutando pelo 
menos que essa paz, essa sétima, chegue a cada um 
de vocês: a paz interior, a paz para dentro, a paz que 
deveria ser o resultado de todas as outras seis, mas 

que, independentemente delas, vocês a tenham com 
vocês em 2014.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, 
o Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Se-
nador Cristovam Buarque.

Que possa o espírito da paz no Natal, conforme 
V. Ex aqui enfatizou, estar efetivamente presente en-
tre todos nós, brasileiros, e também entre nós, Sena-
dores, por mais que tenhamos, às vezes, pontos de 
vista divergentes. Que possa prevalecer esse espírito 
de solidariedade e de união entre todos em prol da 
melhoria de nossa Nação.

Meus cumprimentos.
Feliz Natal a V. Exª, à Srª Gladys, a toda a família 

e aos seus três netos também.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF) – Obrigado, Senador Suplicy. E para 
os seus cinco, quase seis, netos também.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado.

Tem a palavra agora o Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB e representante do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy, Srs. Se-
nadores, mais um ano e certamente uma constatação 
inevitável: desperdiçamos oportunidades e não fizemos 
as reformas exigidas para que o País possa avançar.

Numa adaptação do título da obra do jornalista 
Zuenir Ventura, 1968 – O ano que não terminou, ele-
gemos como moldura para enquadrar o ano vivido, 
2013, o ano que não terminou.

O povo foi às ruas e a Justiça recuperou credibi-
lidade. Essa é a síntese que abriga e traduz os acon-
tecimentos mais emblemáticos de 2013. O povo rom-
peu uma aparente anestesia mesclada por um silêncio 
enigmático e ocupou ruas e praças para denunciar a 
negligência pública no atendimento à população, a 
precariedade dos serviços oferecidos e para clamar 
por um atendimento digno de cidadãos que pagam im-
postos e, em vez de verem o retorno da pesada carga 
tributária na melhoria dos serviços públicos, veem o 
dinheiro público escoando pelos ralos da corrupção.

A corrupção deixa realmente um rastro cruel. Se-
gundo alguns, são US$80 bilhões anualmente. Segundo 
a Federação das Indústrias de São Paulo, o prejuízo 
do País com corrupção e incompetência administrativa 
é de R$500 bilhões anualmente.
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A corrupção esgota a capacidade financeira do 
Poder Público de investir em setores essenciais como 
saúde, educação, segurança pública, infraestrutura, pri-
vando a maioria dos brasileiros de uma vida mais digna.

Outro motivo de revolta popular: os gastos exorbi-
tantes com os preparativos da Copa, visualizados pela 
população nas arenas superfaturadas, financiadas pelo 
Poder Público, em contraste com hospitais sucatea-
dos, pacientes amontoados em corredores sombrios, 
escolas precárias, assaltos e violências nas esquinas.

O cidadão tomou consciência do tratamento in-
digno que recebe do Poder Público e foi para as ruas, 
para a porta dos estádios se manifestar e exigir hos-
pitais com padrão FIFA. Na verdade, os acordos pac-
tuados com uma entidade privada internacional para a 
realização da Copa no Brasil foram lesivos à soberania 
nacional e revestidos de caráter político.

Todavia, Sr. Presidente, foi na esfera da justiça 
que ocorreu o fato de maior envergadura, com a con-
sumação do julgamento do mensalão. Com a decreta-
ção das prisões, a justiça recuperou a credibilidade, e 
o Poder Judiciário passou a ser visto com outros olhos 
pela retina popular. Até então, o cárcere era privativo 
dos pobres e desvalidos. Poucas autoridades haviam 
sido sentenciadas à prisão e a impunidade seguida 
como regra.

Um novo marco para atuação do Judiciário foi fi-
xado. Há um novo paradigma de justiça na praça, mas 
o Poder Executivo não seguiu o ritmo das mudanças. 
Mais um ano no poder, e o Governo não realizou as 
reformas estruturais. A gestão é pífia e os gestores são 
incompetentes, desconhecidos. A população é capaz 
de escalar os Ministros da Suprema Corte, mas igno-
ra quem são os integrantes do primeiro escalão do 
Governo brasileiro, com raras e honrosas exceções.

A educação – setor estratégico, capaz de trans-
formar verdadeiramente o País –, infelizmente, deixou 
de contar com um Plano Nacional de Educação com 
dispositivos de responsabilização.

O Governo optou por uma carta de intenções. Num 
País que vem desperdiçando oportunidades únicas na 
trajetória percorrida, seria mais uma década perdida?

Na infraestrutura, permanecemos na retaguar-
da remendando aeroportos e tapando buracos num 
asfalto carcomido. Os portos sitiados. Os armazéns 
em colapso sem estocar nossa produção fantástica 
de grãos. O apagão logístico se aproxima em veloci-
dade vertiginosa. A violência continua explodindo nos 
grandes centros e se instalou igualmente nas cidades 
de médio porte.

A economia saiu dos trilhos e foi marcada por 
um crescimento pífio do Produto Interno Bruto, por 
uma das maiores cargas tributárias do mundo, pela 

desconfiança dos investidores e agências de risco e 
pela realidade do dia a dia: a inflação voltou à mesa 
do brasileiro com os reflexos mais nefastos no setor 
de serviços.

Esse quadro desestimulou o setor produtivo, au-
mentou a dívida dos Estados e dos Municípios. As desi-
gualdades regionais se acentuam, e as linhas mestras 
de um pacto federativo foram mais uma vez adiadas.

As praças voltaram a abrigar os frequentadores 
habituais, e o povo – acreditamos que momentanea-
mente – se retirou das ruas, mas esse processo, essa 
tomada de consciência cidadã, está longe de ser en-
cerrado. O ano de 2013 não terminou, portanto.

A literatura política deixa muito claro que nas de-
mocracias solidificadas o Congresso discute, debate, 
aperfeiçoa e regulamenta as propostas e projetos do 
Poder Executivo, nas mais variadas áreas da Admi-
nistração Pública. 

Sob a égide de um presidencialismo forte, o Con-
gresso brasileiro não recebeu propostas do Executivo, 
da Presidência da República, que pudessem signifi-
car a promoção das transformações exigidas pelos 
novos tempos. Há um vazio de propostas, um vazio 
de projetos.

Faltam propostas para atender ao clamor das ruas; 
faltam propostas para atender às demandas do Brasil 
que produz; faltam propostas para atender às novas 
demandas do povo brasileiro, que exige mudanças e 
que quer tomar parte nos rumos do País.

Para chegar a essa conclusão, é só levantar o 
que existe de relevante para o Brasil em tramitação 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

No Senado, o único tema relevante que tínhamos 
era o Plano Nacional de Educação, que agora volta à 
Câmara. Tive a honra de relatá-lo. Infelizmente, percebi 
que este Governo não tem o mesmo compromisso com 
a educação. A proposta do Governo traz retrocessos 
consideráveis ao Plano Nacional de Educação e mostra 
claramente que tipo de educação eles desejam para 
o nosso País. A verdade é que a educação nunca foi 
prioridade para este Governo.

É fácil ilustrar isso. Basta recordarmos condutas 
recentes, que levaram à rejeição de propostas que, por 
exemplo, direcionavam mais recursos para a educação 
e que pretendiam reduzir a idade para a alfabetização 
de oito para seis anos, ao final do primeiro ano do en-
sino fundamental da educação básica brasileira, ou 
verificarmos que todos os dispositivos referentes ao 
monitoramento, à avaliação, à fiscalização, à respon-
sabilidade educacional foram retirados do Plano Na-
cional de Educação pelo Governo, que não desejou, 
na realidade, a definição de metas que deveriam ser 
alcançadas, cumpridas, executadas com eficiência, mas 
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quis fazer uma encenação de final de ano, mistifican-
do e apresentando ao País aquilo que pode ser uma 
carta de intenções, uma longa carta de intenções, que 
jamais poderá ser definida como um plano nacional de 
educação a ser verdadeiramente executado.

Os projetos não andam por falta de coordena-
ção política. E essa coordenação política desastrada 
pode ser observada pelo próprio comportamento da 
Presidente da República, que, em reunião do Conse-
lho Político, que reúne líderes e dirigentes dos parti-
dos aliados, recorreu à música de Zeca Pagodinho 
para ilustrar seu comportamento. “Vamos fazer como 
o Pagodinho”, disse Dilma. “Deixa a vida me levar”, 
debochou a Presidente.

Essa declaração mostra o desprezo pelo Con-
gresso.

Traduzindo a ironia presidencial, ela quis dizer 
que se aprovar ou não o que existe aqui é indiferente, 
pouco importa. Uma reunião na qual não se estabe-
leceu nenhuma prioridade, não se resolveu nenhuma 
divergência, não se apresentou solução alguma e não 
se propôs nada de novo.

Os governos petistas sempre gozaram de alta po-
pularidade nesses últimos anos, mas nunca gastaram 
um milímetro dessa popularidade em favor do Brasil 
e do seu povo. Não se arrisca nas reformas necessá-
rias, pois estas, muitas vezes, geram impopularidade, 
geram desgastes e isso não interessa aos governan-
tes atuais. A eles somente interessa a perpetuação no 
poder, e só. Desprezam a hipótese de adotarem uma 
estratégia de visão de futuro, adotam o oportunismo 
do imediatismo.

O horizonte temporal é a duração do atual man-
dato na busca do próximo. Esta é a postura governa-
mental, que ignora a importância das reformas trans-
cendentais para o desenvolvimento do nosso País, que 
ficam no papel. Nesses 12 anos, elas não saíram do 
papel; reformas de papel. Compromissos não foram 
honrados, promessas foram esquecidas e o Brasil não 
avançou nas reformas, nem um passo adiante, depois 
do Plano Real, que foi a última grande reforma adota-
da pelo Governo brasileiro, à época, tendo à frente o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Assim continua surfando em uma ilusória popu-
laridade, movida por medidas assistencialistas; po-
pularidade agora menor, mas movida por medidas 
assistencialistas, enquanto as mudanças estruturais, 
importantes, para tornar o País mais competitivo ficam 
esquecidas no fundo do baú, como, por exemplo, a 
tributária, a trabalhista, para não falar na matriz de to-
das elas, a reforma política. Um Governo que trabalha 
nos limites da inércia econômica e da inação política.

Na economia, o que assistimos neste ano foi 
uma total deterioração dos fatores macroeconômicos, 
principalmente das contas públicas. Inflação em alta, 
crescimento medíocre, juros em ascensão, contabili-
dade criativa para tentar driblar os analistas. É com 
esse cenário, dourando a pílula para esconder a dura 
realidade das contas públicas no País, que começa-
remos o próximo ano.

E quanto à corrupção, o que dizer? O que dizer 
mais, já que muito tem sido dito? Por poucos, é verda-
de. A percepção mundial sobre a corrupção no Brasil 
piorou em 2013, de acordo com a classificação da en-
tidade Transparência Internacional. Foram inúmeras as 
denúncias de fraudes, irregularidades em programas do 
Governo. Inúmeras também foram as denúncias contra 
membros do Governo numa sucessão de acusações 
de recebimento de propina e de uso indevido da má-
quina administrativa. Tudo isso é resultado do uso ne-
fasto que os governantes costumam fazer do aparato 
estatal em favor do seu projeto político, ocupação de 
cargos, mensalão e transformação de órgãos públicos 
em aparelhos partidários. São fatos que marcam de-
finitivamente a atual administração.

A consequência é, sem dúvida, dramática. 
Mas é preciso ao final opinar sobre a causa de 

todas essas mazelas descritas em um modesto pro-
nunciamento com as limitações naturais neste encer-
ramento de sessão e de ano, antes do Natal. 

Qual é a causa da corrupção desabrida no País? 
Qual a causa de perdermos US$84 bilhões por ano 
pelos ralos da corrupção, segundo a avaliação de al-
guns ou muito mais do que isso, segundo outros. É 
incalculável o que se perde com a prática da corrup-
ção no nosso País. Eu não ousaria arriscar números 
relativamente à corrupção presente na vida nacional. 
Qual a causa de estarmos sempre nos últimos anos 
no ranking de desenvolvimento econômico, de cresci-
mento econômico, nas últimas posições em qualquer 
cenário? Penúltimo lugar na América Latina; penúltimo 
lugar entre países emergentes. 

Qual a razão? Um País com tanta riqueza, com 
potencialidades extraordinárias, com um povo traba-
lhador e disciplinado, riquezas naturais incontestes – 
portanto, potencialidades econômicas invejáveis. Qual 
a razão de ocuparmos sempre o lugar da vergonha no 
ranking dos países, em matéria de crescimento econô-
mico? Como ocupamos o lugar da vergonha no ranking 
dos países mais corruptos do mundo? Qual a causa?

A causa essencial é o sistema vigente no País. Eu 
faço questão de repetir e de encerrar este ano com esta 
afirmação: o modelo vigente implantado em Brasília, 
transplantado para alguns Estados e muitos Municípios, 
é a matriz de governos corruptos e incompetentes, a 
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usina de escândalos de corrupção produzidos nos úl-
timos anos. Esse sistema é o do balcão de negócios, 
do aparelhamento do Estado, do loteamento de car-
gos, da picaretagem política explícita, da barganha 
desonesta permanente, da relação de promiscuidade 
do Executivo e outros Poderes, da cooptação nefasta 
dos partidos políticos e dos políticos, de forma geral, 
para ampliar a Base de Apoio ao Governo, sustentada 
pelo aulicismo, que é alimentado pelo fisiologismo que 
toma conta da vida pública nacional e que dá origem, 
por exemplo, ao mensalão. O mensalão não é o único 
escândalo, mas é o mais emblemático, e produz fatos 
a cada semana, como agora, quando retorna à cena 
a história da conexão do mensalão com o Panamá. 
Descobriu-se tardiamente, talvez, que essa conexão 
produziu riquezas com origem em fundos constituí-
dos no Panamá, na construção de hotel em Brasília e, 
certamente, sabe-se o que ainda se descobrirá como 
consequência dessa conexão do mal, que estabeleceu 
uma parceria demoníaca entre mensaleiros e pana-
menhos na constituição de uma estratégia financeira, 
com o objetivo de proporcionar a ocultação de riqueza 
que alcançaram alguns dos que se beneficiaram do 
poder no nosso País. 

Isso é muito sério. É por isso que o Líder do 
PSDB, já no primeiro momento, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, pediu ao Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, uma investigação rigorosa, relativamente aos 
indícios existentes, proclamados e veiculados, que, 
se confirmados, importariam na explosão de mais um 
fantástico escândalo envolvendo autoridades brasilei-
ras que assumiram o poder e rasgaram todos os seus 
compromissos com o povo deste País e rasgaram, 
sobretudo, a bandeira da ética, atirando-a no lixo da 
nossa história.

Esse é o sistema vigente. O Supremo Tribunal 
Federal cumpriu o seu dever, condenou e colocou, na 
Papuda, alguns mensaleiros que se tornaram popu-
lares no País, mas o sistema está vivo, o balcão de 
negócios está de pé. 

Eu não creio que possa existir tarefa maior do 
que a de mudar esse sistema, que esgota a capacida-
de financeira do Poder Público de investir em setores 
essenciais, como já referidos neste pronunciamento 
– educação, saúde, infraestrutura, segurança públi-
ca –, porque os recursos públicos são utilizados para 
atender o apetite dos mensaleiros, dos sanguessugas, 
dos gafanhotos, dos chupins da República, que se apo-
deram da estrutura governamental, exigindo a criação 
de ministérios, departamentos, secretarias, diretorias, 
coordenadorias, empresas, conselhos, agências, car-
gos comissionados sem fim.

E o povo trabalhando, pagando impostos e sen-
tindo o drama do desapreço dos que governam o País, 
porque os recursos são desviados. Como se podem 
justificar obras paradas, obras não iniciadas, serviços 
públicos precários, educação em retrocesso, saúde em 
caos, e a publicidade do Governo, falaciosa, rica e so-
fisticada, com efeitos especiais que podem concorrer 
ao Oscar, com Spielberg, dizendo que nós estamos 
vivendo num paraíso.

O ano de 2013 não terminou! Não terminou, o 
povo foi às ruas, não foi atendido; o Supremo Tribunal 
Federal recuperou credibilidade, mas nós teremos de 
continuar, em 2014, com a agenda de 2013 que não 
se esgotou; mas, em 2014, no grande debate nacio-
nal, alimentando a expectativa de que é possível sim 
destruir este sistema e implantar um sistema ético de 
relação entre os Poderes capaz de oferecer ao Brasil, 
acima de tudo, o respeito e a competência.

Eu não acredito que o Brasil possa alcançar índi-
ces de desenvolvimento, compatíveis com sua grande-
za, enquanto este modelo for sustentado por aqueles 
que governam o Brasil. A destruição deste modelo 
é nossa responsabilidade. E nós não podemos nos 
conformar com a tese de que é impossível governar 
o País sem picaretagem política, sem barganha, sem 
balcão de negócios, sem loteamento de cargos, sem 
aparelhamento do Estado: seria ignorar a inteligência 
do povo brasileiro.

É possível sim governar o País, estabelecendo-
-se um sistema de respeito na relação entre os Pode-
res e a sociedade, e é isso o que deseja nossa gente.

A todos os brasileiros, um feliz Natal e um ano 
de 2014 com fé e esperança no futuro de nosso País. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Prezado Senador Alvaro 
Dias, permita-me fazer uma breve reflexão, ao mesmo 
tempo em que quero desejar a V. Exª e a sua família... 
Inclusive cumprimentá-lo pelo fato de, nesta véspera 
de Natal, ter estado aqui, em Brasília, para realizar o 
seu último pronunciamento do ano, com reflexões a 
respeito de como acredita – e eu também acredito – 
ser possível para que nós possamos prevenir, evitar 
todos os atos de corrupção, de ações inadequadas na 
relação do Poder Executivo com o Poder Legislativo e 
com todos os demais órgãos da Administração.

Nesses 23 anos de meu mandato aqui no Sena-
do, eu tenho a certeza de que é perfeitamente possí-
vel. Eu, aqui sou testemunha de que, não apenas eu, 
são muitos os Senadores que aqui sempre tiveram o 
comportamento de nunca solicitar qualquer tipo de bar-
ganha para votar matérias de interesse do Governo, 
seja quando na oposição, seja na base do Governo.
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Eu espero que nós possamos muito avançar e, 
inclusive, que possa, agora, nas suas decisões, o Su-
premo Tribunal Federal sinalizar para nós, do Congres-
so Nacional, importantes modificações que nós ainda 
não realizamos, no que diz respeito aos procedimentos 
eleitorais e políticos. Se nós não avançarmos o sufi-
ciente, o Supremo Tribunal Federal, conforme ainda o 
Ministro Luís Roberto Barroso assinalou em sua entre-
vista à Folha de S.Paulo, parece que se verá instado 
a dar alguns sinais para nós, do Congresso Nacional.

Eu desejo a V. Exª e à sua família os melhores 
votos de bom Natal.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Pois não.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero desejar 
o mesmo a V. Exª, em particular, e à sua família, mas 
também fazer o último registro do ano, que diz respeito 
à eventual discriminação política.

Eu gostaria de não acreditar estar ocorrendo 
discriminação política da parte do Poder Executivo.

Nos últimos dias, esta Casa aprovou diversos 
projetos autorizando a celebração de empréstimos 
para Estados e Municípios – também para a União. 
Lastimavelmente, mais uma vez, o Estado do Paraná é 
relegado a um plano secundário pelo Poder Executivo.

Imaginou-se que, nestes últimos dias, pudesse 
o Senado Federal deliberar sobre dois projetos impor-
tantes de empréstimos ao Estado do Paraná, um que 
diz respeito a ajuste fiscal e outro que diz respeito a 
um programa social denominado Família Paranaense. 
Esses projetos não chegaram ao Senado. Aprovados 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, eles não con-
seguiram caminhar até o Senado Federal, porque há 
obstáculos que estão sendo interpostos entre o Exe-
cutivo e o Senado Federal.

Senador Suplicy, em respeito, especialmente, a 
este período do ano que estamos vivendo, em que se 
deve semear a paz, não citarei nomes, não responsa-
bilizarei pessoas, mas quero lamentar que se adotem 
pesos diferentes para Estados que devem ser tratados 
igualmente pelo Poder Executivo da União. O Paraná 
não pode continuar sendo desprezado em razão de 
determinados interesses político-partidários. O povo 
do Paraná paga impostos, trabalha e produz. O Pa-
raná cresceu, neste ano – esta é a última avaliação 
oficial –, o dobro do que cresceu o Brasil. E há uma 
previsão de crescimento para o próximo ano de 5%, 
que será, certamente, mais do que o dobro do que 
crescerá o Brasil. É um Estado, portanto, que oferece 

uma contribuição extraordinária ao Brasil e não pode 
ser discriminado.

Analisei as solicitações de empréstimos do Pa-
raná. São empréstimos que se justificam: levam em 
conta a relação custo-benefício; possuem taxas favo-
ráveis de juros e prazos também benéficos; oferecem 
retorno à população. Por isso, nós nos colocamos na 
defesa desses empréstimos. E lamentamos que o 
Poder Executivo da União estabeleça esse tratamen-
to diferenciado para o que é negativo em relação ao 
meu Estado. O povo do Paraná não merece esse tra-
tamento. O Governo Federal tem de respeitar o povo 
do Paraná; pode não respeitar os políticos do Estado, 
se desejar, mas o povo do Paraná tem de ser respei-
tado pelo Governo Federal.

De outro lado, Sr. Presidente, também, vou mais 
na direção do apelo do que da denúncia.

Tomei conhecimento hoje de que as emendas 
parlamentares de Senadores e Deputados da oposição 
não foram empenhadas, não houve empenho dessas 
emendas, mesmo tendo havido o entendimento para 
a aprovação do Orçamento da União. Temos ainda al-
guns dias e estamos aqui, exatamente, definindo que 
não se trata de denúncia, trata-se de constatação, na 
expectativa de que essas emendas possam ser em-
penhadas antes do final do ano. São poucos dias que 
restam para o empenho dessas emendas, e estamos 
formulando esse apelo para que o Governo Federal 
determine o empenho dessas emendas sem discri-
minação política.

A eleição, no próximo ano, deve-se travar em 
razão de um debate de problemas nacionais. Que se 
estabeleça o grande debate! Que o enfrentamento 
ocorra com exacerbação, se necessário, mas o dinhei-
ro público não pode ser utilizado nesse jogo, nessa 
disputa; o dinheiro público não pode ser utilizado para 
discriminar opositores.

É por isso, Sr. Presidente, que estamos fazendo 
um apelo ao final do ano para que as emendas parla-
mentares da oposição sejam também empenhadas a 
exemplo do que ocorre com as emendas governistas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, mais uma 
vez, muito mais na direção do apelo do que da denúncia, 
muito mais da direção da esperança do que da frus-
tração, que o Governo adote uma postura de respeito 
ao dinheiro público e ao povo brasileiro, promovendo 
o empenho das emendas sem interesse eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Senador Alvaro Dias, no que 
puder, me coloco à disposição de procurar ajudar sobre 
ambos os assuntos: primeiro, verificar junto à Secreta-
ria do Tesouro por que a delonga no encaminhamento 
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dos empréstimos para o governo do Estado do Para-
ná; e, segundo, acredito que possivelmente junto à...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Em relação aos empréstimos do Paraná, Presiden-
te Suplicy, em que pese a boa vontade de V. Exª, já 
é tarde, o ano já se esgotou para isso. O Paraná so-
frerá os prejuízos, o Governo do Estado não poderá 
aplicar os recursos, certamente, nesse ano de 2014, 
e a população perderá. Perderá em consequência da 
discriminação política que é um comportamento que 
deve ser repudiado. Discriminação política não cabe 
para governo sério. Discriminação política só se justi-
fica quando o governo é desonesto. E aí há uma de-
sonestidade política e, sobretudo, desrespeito ao povo 
do Paraná. Nós estamos, aqui, para protestar contra 
esse desrespeito ao povo do Paraná.

Resta a V. Exª, aí, sim, uma contribuição no que 
diz respeito ao empenho das emendas, para que esse 
empenho não ocorra também em função do interes-
se eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Faço, aqui, o apelo à Minis-
tra das Relações Institucionais, Ideli Salvatti, para que 
atenda a solicitação de V. Exª, como Líder do PSDB, 
assim como também ao Secretário do Tesouro para 
que o quanto antes, no início de fevereiro, possam os 
empréstimos para o Governo do Estado do Paraná 
tramitar com a celeridade necessária.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Sobre a mesa, requeri-
mento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência encaminha-
rá o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 560, DE 2013

Altera o art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regi-
me jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, para vedar a remoção a 
pedido de servidor, com mudança de sede, 
quando a lotação ideal do órgão cedente 
estiver com ocupação igual ou inferior a 
sessenta por cento. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de dezem-

bro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 36. ..........................................................
........................................................................
§ 2º Nas hipóteses dos incisos I, II e III, c, do 
§ 1º, é vedada a remoção com mudança de 
sede quando a lotação ideal do órgão cedente 
estiver com ocupação funcional igual, ou infe-
rior a sessenta por cento.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei altera o estatuto dos 
servidores públicos federais, de forma a determinar 
que a remoção – ou seja, o deslocamento no âmbito 
do mesmo quadro para outra localidade – a pedido do 
servidor, quando houver mudança de sede, somente 
poderá ocorrer após decorridos quarenta e oito meses 
da entrada em exercício no cargo.

Pretende-se, com a aprovação da proposição, 
evitar a ocorrência de fato cada vez mais freqüente no 
âmbito da Administração Pública Federal, consistente 
na lotação inicial de servidor aprovado em concurso 
de âmbito nacional em município do interior, seguida 
de deferimento de remoção definitiva para município 
situado em capital ou próximo desta, deixando muni-
cípios mais carentes e distantes desprovidos de ser-
viços públicos essenciais adequados, em especial na 
Região Norte do país.

Com a exigência legal de permanência mínima de 
quarenta e oito meses na localidade em que o servidor 
tenha sido lotado inicialmente, além de os municípios 
do interior não ficarem desamparados, acredito que o 
servidor disporá de tempo suficiente para se identificar 
com a região e formarem vínculos que os estimulem a 
permanecer em definitivo na mesma localidade.

O projeto tem o cuidado de não exigir a perma-
nência na lotação de origem pelo prazo referido na 
hipótese de remoção de ofício, em que o interesse da 
administração se sobrepõe ao do servidor, e tampouco 
nas hipóteses de remoção a pedido para acompanhar 
cônjuge ou companheiro servidor, de forma a preser-
var a proteção constitucional à unidade familiar, ou por 
motivo de saúde do servidor, que necessita de trata-
mento em outra localidade.

Tendo em vista as razões acima alinhadas, con-
to com o apoio dos nobres pares para a aprovação 
desta proposição.

Sala de Sessões, de novembro de 2013. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servido-
res públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais

CAPÍTULO III  
Da Remoção e da Redistribuição 

Seção I 
Da Remoção 

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, 
a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, 
com ou sem mudança de sede. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, 
entende-se por modalidades de remoção: (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

I – de ofício, no interesse da Administração; (In-
cluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

II – a pedido, a critério da Administração; (Inclu-
ído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

III – a pedido, para outra localidade, independen-
temente do interesse da Administração: (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, 
também servidor público civil ou militar, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da 
Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, com-
panheiro ou dependente que viva às suas expensas e 
conste do seu assentamento funcional, condicionada 
à comprovação por junta médica oficial; (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na 
hipótese em que o número de interessados for superior 
ao número de vagas, de acordo com normas preesta-
belecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles es-
tejam lotados.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – O projeto que acaba de ser 
lido será publicado e remetido à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto de Resolução que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 112, DE 2013 

Altera o Regimento Interno do Senado Fe-
deral para determinar o voto aberto na elei-
ção da Mesa e na deliberação sobre perda 
de mandato de Senador.

O Senado Federal resolve:Art. 1º O Regimento 
Interno do Senado Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 32. ..........................................................
........................................................................
§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do 
mandato será decidida pelo Senado Federal, 
por voto ostensivo nominal e maioria absoluta, 
mediante provocação da Mesa ou de partido 
político representado no Congresso Nacional 
(Const., art. 55, § 2º).”(NR)
........................................................................
“Art. 35. O projeto de resolução, depois de lido 
no Período do Expediente, publicado no Diário 
do Senado Federal e distribuído em avulsos, 
será incluído em Ordem do Dia e submetido à 
votação pelo processo ostensivo nominal.” (NR)

Art. 2º O caput do art. 60 do Regimento Interno 
do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 60. A eleição dos membros da Mesa será 
feita em escrutínio aberto e voto nominal, exi-
gida maioria de votos, presente a maioria da 
composição do Senado, e assegurada, tanto 
quanto possível, a participação proporcional 

das representações dos partidos ou blocos 
partidários com atuação no Senado.”
................................................................ (NR)

Art. 3º Os arts. 12 e 13 da Resolução nº 20, de 
1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. A sanção de que trata o art. 10 será 
decidida pelo Plenário, por voto ostensivo e 
nominal e por maioria absoluta dos votos, 
mediante provocação da Mesa, do Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar ou de partido 
político representado no Congresso Nacional, 
na forma prevista nos arts. 14 e 15, excetuada 
a hipótese do parágrafo único deste artigo.”
................................................................ (NR)
“Art. 13. A perda de mandato será decidida pelo 
Plenário, por voto ostensivo e nominal e por 
maioria absoluta dos votos, mediante iniciativa 
da Mesa, do Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar ou de partido político representado 
no Congresso Nacional, na forma prevista nos 
arts. 14 e 15. (Const. art. 55, § 2º).”
..................................................................(NR

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 5º Revoga-se a alínea b do inciso I do art. 
291 do Regimento Interno do Senado Federal.

Justificação

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal promulgaram, no dia 28 de novembro último, 
a Emenda Constitucional nº 76, que “altera o § 2º do 
art. 55 e o §4º do art. 66 da Constituição para abolir a 
votação secreta nos casos de perda de mandato de 
Deputado ou Senador e de apreciação de veto”.

Impõe-se, portanto, realizar, nos moldes como já 
o fez a Câmara dos Deputados, a disciplina legal desta 
matéria, que tem cunho regimental. Cumpre-nos apre-
ciar e aprovar o projeto de resolução respectivo, que 
assegure o voto aberto no caso de perda de mandato 
de Senador. Sabemos que a alteração da disciplina 
regimental do veto depende da aprovação de projeto 
de resolução do Congresso, pois a matéria é objeto do 
Regimento Comum do Congresso Nacional.

Aqui, tratamos de disciplinar o modo de votação 
na hipótese de perda de mandato. No ensejo, enten-
demos adequado clarificar que o mesmo procedimento 
se aplica às eleições para a Mesa Diretora, vez que, 
no caso, a omissão do Texto Constitucional deve im-
plicar o uso da regra. 

A mudança regimental impõe também alterar a 
disciplina da Resolução nº 20, de 1993, que institui 
o Código de Ética e Decoro Parlamentar do Senado 
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Federal, com o mesmo propósito. Adotadas estas alte-
rações fundamentais, outras adaptações regimentais 
se imporão, a serem promovidas tempestivamente.

Solicitamos aos eminentes Pares as propostas ne-
cessárias ao aperfeiçoamento do projeto que ora apre-
sentamos, e o apoio imprescindível à sua aprovação. 

Sala das Sessões, de dezembro de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

ATO DA MESA Nº 3, DE 2010

A Mesa do Senado Federal, em cumprimento 
à norma regimental (art. 402), faz publicar o texto do 
Regimento Interno do Senado Federal, devidamente 
consolidado em relação ao texto editado em 31 de 
janeiro de 2007 – ao final da 52a (quinquagésima se-
gunda) Legislatura –, com as alterações promovidas 
pelas Resoluções nos 1, 3, 18, 23, 31, 32, de 2007 e 
3, de 2009, e as correções de redação, sem alteração 
de mérito, com adequação ao Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, aprovado pelo Decreto Legislativo 
no 54, de 1995, e a seu Protocolo Modificativo, apro-
vado pelo Decreto Legislativo no 120, de 2002.
....................................................................................

Art. 32. Perde o mandato o Senador (Const., 
art. 55):

I – que infringir qualquer das proibições constan-
tes do art. 54 da Constituição;

II – cujo procedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar;

III – que deixar de comparecer à terça parte das 
sessões deliberativas ordinárias do Senado, em cada 
sessão legislativa anual, salvo licença ou missão au-
torizada;

IV – que perder ou tiver suspensos os direitos 
políticos; V – quando o decretar a Justiça Eleitoral;

VI – que sofrer condenação criminal em sentença 
definitiva e irrecorrível.

§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar o 
abuso das prerrogativas asseguradas ao Senador e a 
percepção de vantagens indevidas (Const., art. 55, § 1º).

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do 
mandato será decidida pelo Senado Federal, por voto 
secreto e maioria absoluta, mediante provocação da 
Mesa ou de partido político representado no Congres-
so Nacional (Const., art. 55, § 2o).

§ 3º Nos casos dos incisos III a V, a perda do 
mandato será declarada pela Mesa, de ofício ou me-
diante provocação de qualquer Senador, ou de partido 
político representado no Congresso Nacional, assegu-
rada ampla defesa (Const., art. 55, § 3o).

§ 4º A representação será encaminhada à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que proferirá 
seu parecer em quinze dias úteis, concluindo:

I – nos casos dos incisos I, II e VI, do caput, pela 
aceitação da representação para exame ou pelo seu 
arquivamento;

II – no caso do inciso III, do caput, pela proce-
dência, ou não, da representação.

§ 5º O parecer da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, lido e publicado no Diário do Senado 
Federal e em avulsos, será:

I – nos casos dos incisos I, II e VI, do caput, in-
cluído na Ordem do Dia após o interstício regimental;

II – no caso do inciso III, do caput, encaminhado 
à Mesa para decisão.

(NR)
....................................................................................

Art. 35. O projeto de resolução, depois de lido no 
Período do Expediente, publicado no Diário do Sena-
do Federal e distribuído em avulsos, será incluído em 
Ordem do Dia e submetido à votação pelo processo 
secreto. (NR)
....................................................................................

Art. 60. A eleição dos membros da Mesa será 
feita em escrutínio secreto, exigida maioria de votos, 
presente a maioria da composição do Senado e asse-
gurada, tanto quanto possível, a participação propor-
cional das representações partidárias ou dos blocos 
parlamentares com atuação no Senado.

§ 1º A eleição far-se-á em quatro escrutínios, na 
seguinte ordem, para:8

I – o Presidente;
II – os Vice-Presidentes; III – os Secretários;
IV – os Suplentes de Secretários.
§ 2º A eleição, para os cargos constantes dos 

incisos II a IV do § 1o, far-se-á com cédulas uninomi-
nais, contendo a indicação do cargo a preencher, e 
colocadas, as referentes a cada escrutínio, na mes-
ma sobrecarta.

§ 3º Na apuração, o Presidente fará, preliminar-
mente, a separação das cédulas referentes ao mesmo 
cargo, lendo-as, em seguida, uma a uma, e passando-
-as ao Segundo-Secretário, que anotará o resultado.

§ 4º Por proposta de um terço dos Senadores ou 
de líder que represente este número, a eleição para o 
preenchimento dos cargos constantes do § 1o, II e III, 
poderá ser feita em um único escrutínio, obedecido o 
disposto nos §§ 2o e 3o.
....................................................................................

Art. 291. Será secreta a votação:
I – quando o Senado tiver que deliberar sobre:
a) exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da 

República (Const., art. 52, XI);
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b) perda de mandato de Senador, nos casos pre-
vistos no art. 55, § 2o, da Constituição;

c) prisão de Senador e autorização da formação 
de culpa, no caso de flagrante de crime inafiançável 
(Const., art. 53, § 2o);

d) suspensão das imunidades de Senador durante 
o estado de sítio (Const., art. 53, § 8o);

e) escolha de autoridades (Const., art. 52, III); 
II – nas eleições;

III – por determinação do Plenário.

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1993

Institui o Código de Ética e Decoro Parla-
mentar.

CAPÍTULO VI 
Do Processo Disciplinar

Art. 12 A sanção de que trata o art. 10 será deci-
dida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria 
simples, mediante provocação da Mesa, do Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político 
representado no Congresso Nacional, na forma prevista 
nos arts. 14 e 15, excetuada a hipótese do parágrafo 
único deste artigo.

Parágrafo único. Quando se tratar de infração ao 
inciso V do art. 10, a sanção será aplicada, de ofício, 
pela Mesa, resguardado, em qualquer caso, o princí-
pio da ampla defesa.

Art. 13. A perda do mandato será decidida pelo 
Plenário, em escrutínio secreto e por maioria absoluta 
de votos, mediante iniciativa da Mesa, do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político re-
presentado no Congresso Nacional, na forma prevista 
nos arts. 14 e 15 (Constituição Federal, art. 55, § 2º).

Parágrafo único. Quando se tratar de infração aos 
incisos III, IV e V do art. 55 da Constituição, a sanção 
será aplicada de ofício, pela Mesa, resguardado, em 
qualquer caso, o princípio da ampla defesa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência comunica ao 
Plenário a abertura de prazo de cinco dias úteis, peran-
te a Mesa, para recebimento de emendas ao Projeto 
de Resolução nº 112, de 2013, que acaba de ser lido, 
nos termos do art. 235, II, “a”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Esgotou-se na última sex-
ta-feira o prazo previsto no art. 91, § 3º, do Regimen-
to Interno, sem que tenha sido interposto recurso no 
sentido da apreciação, pelo Plenário, dos seguintes 
Projetos de Decreto Legislativo:

– nº 165, de 2013 (nº 768/2012, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-

ga autorização à Associação Beneficente São 
Francisco de Assis de Medeiros – MG para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Medeiros, Estado de Minas Gerais; 
– nº 179, de 2013 (nº 705/2012, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Acar – Associação Cultural 
dos Amigos Rochedenses para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Rochedo de Minas, Estado de Minas Gerais;
– nº 209, de 2013 (nº 886/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema Norte Brasil de 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Ouro Preto do Oeste, Estado 
de Rondônia;
– nº 211, de 2013 (nº 896/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga autorização à Associação Beneficente 
Cultural e de Desenvolvimento de Ipaporanga 
– ABCD para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ipaporanga, Estado 
do Ceará;
– nº 217, de 2013 (nº 396 /2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Rádio Difusora Luzense Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Luz, 
Estado de Minas Gerais;
– nº 224, de 2013 (nº 880/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Colonial FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
São João Del Rei, Estado de Minas Gerais; 
– nº 226, de 2013 (nº 894/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária e 
Cultural de Xavantina para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Xa-
vantina, Estado de Santa Catarina; 
– nº 228, de 2013 (nº 907/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga concessão à Fundação Cultural Vicentina 
Lucena para executar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Maracanaú, 
Estado do Ceará; 
– nº 230, de 2013 (nº 927/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Organização Capelense de 
Amparo a Infância para executar serviço de 
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radiodifusão comunitária na cidade de Capela 
do Alto, Estado de São Paulo;
– nº 237, de 2013 (nº 942/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação de Comunicação e 
Cultura de Palotina para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Paloti-
na, Estado do Paraná;
– nº 238, de 2013 (nº 948/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Tabajara de 
Londrina Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de 
Londrina, Estado do Paraná;
– nº 241, de 2013 (nº 954/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária e de 
Comunicação Social Nossa Senhora de Fátima 
para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Salitre, Estado do Ceará;
– nº 242, de 2013 (nº 956/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação dos Moradores 
de Pastos Bons – AMPB para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Crateús, Estado do Ceará;
– nº 244, de 2013 (nº 968/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga autorização à Associação Comunitária 
de Radiodifusão de Bela Vista do Piauí – PI 
para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Bela Vista do Piauí, Es-
tado do Piauí;
– nº 245, de 2013 (nº 973/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Rádio Comunitária 
Abreulândia FM para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Abreulândia, 
Estado do Tocantins;
– nº 246, de 2013 (nº 975/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária Edu-
cacional de Desenvolvimento Radiofônico de 
Teresópolis – ACEDERT para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro; 
– nº 250, de 2013 (nº 982/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Fundação João XXIII para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Rio Negro, 
Estado do Paraná;

– nº 251, de 2013 (nº 988/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Rede Brasil de Radiodifusão 
Limitada para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro;
– nº 252, de 2013 (nº 994/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária Um 
Amanhecer em Ponta Negra para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Natal, Estado do Rio Grande do Norte;
– nº 258, de 2013 (nº 1.030/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária e 
Cultural Japuranã de Rádio FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso;
– nº 260, de 2013 (nº 1.034/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Sociedade Leopoldense de 
Cultura para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Leopoldo de Bulhões, 
Estado de Goiás;
– nº 265, de 2013 (nº 1.048/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Difusora Rhe-
ma Ltda. para executar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Nova Granada, Estado de São Paulo;
– nº 268, de 2013 (nº 828/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Latino Americana 
de Combate à Miséria e à Violência – Projeto 
Sol Para Todos – Organização Não Governa-
mental para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco;
– nº 272, de 2013 (nº 941/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Civil Floripa É 
10 para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Florianópolis, Estado 
de Santa Catarina;
– nº 288, de 2013 (nº 1.090/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação dos Produtores Ru-
rais da Quadra 10 de Setembro para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Presidente Médici, Estado do Maranhão;
– nº 293, de 2013 (nº 934/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação de Radiodifusão 



Dezembro de 2013 		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL   Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98809 

Comunitária Cidade das Praias para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Jaguaruna, Estado de Santa Catarina;
– nº 300, de 2013 (nº 1.061/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Total – Comunicação, 
Publicidade e Produções Artísticas Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Itagibá, 
Estado da Bahia;
– nº 322, de 2013 (nº 536/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Rádio 880 Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas curtas na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro;
– nº 331, de 2013 (nº 1.194/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural Amigos de 
Petrolândia para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Petrolândia, 
Estado de Santa Catarina; e
– nº 339, de 2013 (nº 778/2012, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Rádio Comunitária 
Barrolândia FM para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Barrolândia, 
Estado do Tocantins.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Esgotou-se na última sexta-
-feira o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regi-
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, 
no sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de 
Lei do Senado nº 622, de 2011, da Senadora Lídice 
da Mata, que altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010, para modificar os parâmetros de renegociação 
das dívidas oriundas de operações de crédito rural 
lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo, o 
Projeto vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Encerrou-se na última 
sexta-feira o prazo para apresentação de emendas às 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2013 
(nº 3.684/2013, na Casa de origem, da Depu-
tada Sandra Rosado), que inscreve o nome de 
Clara Camarão no Livro Heróis da Pátria; e
– Projeto de Lei do Senado nº 529, de 2013, 
de iniciativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
que institui o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico dos Minerais de Ele-
mentos Terras-Raras e à Criação de Cadeia 
Produtiva – PADETR.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício nº 255, de 19 de dezem-
bro de 2013, do Senador Ricardo Ferraço, referente 
ao Requerimento nº 1.218, de 2013, de missão, por 
meio do qual informa o cumprimento de agenda na 
França, no período de 28 de outubro a 1º de novem-
bro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GSRFER-255/2013

Brasília, 19 de dezembro de 2013

Assunto: Relatório de viagem à França conforme re-
querimento 1.218/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelên-

cia e, na oportunidade, informar que cumpri agenda na 
França, entre os dias 28 de outubro e 1º de novembro 
do corrente ano.

Sendo o que se apresenta para o momento, re-
novo meus protestos de estima e consideração.

Respeitosamente, – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício nº 277/2013, do Senador Ro-
berto Requião, referente ao Requerimento nº 1.313, 
de 2013, de missão, por meio do qual relata partici-
pação na reunião da Comissão de Educação, Cultura, 
Ciência, Tecnologia e Comunicação do Parlamento 
Latinoamericano, na Cidade do Panamá, Panamá, no 
período de 21 e 22 de novembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo

É o seguinte o ofício:
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Ofício nº 277/2013

Brasília, 19 de dezembro de 2013

Assunto: Relatório de Viagem ao Panamá

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, tenho a satisfação de enca-

minha a Vossa Excelência o relatório de minha partici-
pação em reunião da Comissão de Educação, Cultura, 
Ciência, Tecnologia e Comunicação do Parlamento 
Latinoamericano, na Cidade do Panamá, Panamá, 
em 21 e 22 de novembro de 2013 (Requerimento nº 
1313, de 2013).

Na certeza da atenção de Vossa Excelência ao 
documento em apreço, renovo-lhe votos de estima e 
considearção.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
PMDB\PR.

DOCUMENTO EM ESPANHOL A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR ROBERTO RE-
QUIÃO AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA 
POSTERIOR PUBLICAÇÃO NA ÍNTEGRA.
(Inserido no termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida: 
– Relatório de viagem (Ofício nº 277, de 2013).

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Memorando nº 49, do Senador 
Rodrigo Rollemberg, referente ao Requerimento nº 
867, de 2013, de missão, por meio do qual relata par-
ticipação no Seminário “Contribuição do Turismo para 
o Desenvolvimento Regional”, no dia 9 de agosto de 
2013, em Aracajú, Sergipe.

O Memorando vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Memorando:

Memorando nº 49/2013 – GSRROL

Brasília, 20 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Em cumprimento às normas regulamentares, 

informo a Vossa Excelência que a Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo (CDR) aprovou o 
Requerimento nº 16, de 2013 – CDR, para o apoio 
à realização do Seminário “Contribuição do Turismo 
para o Desenvolvimento Regional”. O mencionado 
Requerimento foi aprovado na CDR em 8 de maio do 
corrente ano.

Como uma iniciativa conjunta da CDR e do Go-
verno do Estado de Sergipe, o Seminário foi realiza-

do em Aracaju, Sergipe, no dia 9 de agosto de 2013, 
no Centro de Eventos do Hotel Radsson, na Orla de 
Atalaia. A abertura dos trabalhos foi feita pelo Senador 
Antonio Carlos Valadares e contou com a presença das 
seguintes autoridades: o Senhor Jackson Barreto de 
Lima, Governador do Estado em Exercício, Excelen-
tíssimo Senhor Gastão Dias Vieira, Ministro de Estado 
do Turismo, Excelentíssimo Senhor Fernando Bezerra 
Coelho, Ministro de Estado da Integração Nacional, 
Excelentíssimo Senhor Rômulo José de Gouveia, Ex-
celentíssimo Vice-Governador do Estado da Paraíba, 
Excelentíssimo senhor Antônio Carlos Valadares Se-
nador da República e Presidente da Comissão de Tu-
rismo do Senado, Excelentíssimo Senhor João Alves 
Filho, Prefeito de Aracaju, e a Excelentíssima Senho-
ra Maria do Carmo Alves, Senadora da República, a 
Excelentíssima senhora Lídice da Mata, Senadora da 
República, Excelentíssimo Senhor João Capibaribe, 
Senador da República, Excelentíssimo Senhor Rodri-
go Rollemberg, Senador da República, Excelentíssimo 
Senhor Valadares Filho, 1º Vice-Presidente da Comis-
são de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados, 
Excelentíssimo Senhor Elber Batalha Filho, Secretário 
do Estado de Turismo, e outras autoridades locais.

Em seguida à Abertura, foram celebrados acor-
dos e convênios para a realização de investimentos:

– a autorização para a licitação do anteprojeto 
da primeira etapa da construção do Canal de 
Xingó, com 130 km, no valor de R$ 6,7 milhões, 
assinado pelo Ministro da Integração Nacional, 
Fernando Bezerra Coelho, e o Governador em 
exercício de Sergipe, Jackson Barreto;
– um acordo entre o Ministério do Turismo e o 
Governo de Sergipe para a reforma e ampliação 
do Centro de Convenções, no valor de R$ 20 mi-
lhões, e revitalização do complexo turístico, no 
valor de R$ 640 mil; e
– um pacto de sinalização turística entre o Mi-
nistério do Turismo e a Prefeitura Municipal de 
Aracaju para a implantação, melhoria e expan-
são da sinalização turística da cidade, no valor 
de R$ 1 milhão.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 210/2013-CMMC, na origem, da Presidente 
da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Cli-
máticas, criada pela Resolução do Congresso Nacio-
nal nº 4, de 2008, encaminhando o Relatório Anual de 
2013-CMMC, das atividades desenvolvidas por aquela 
Comissão no ano de 2013.
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É o seguinte o ofício:

Ofício nº 210/2013-CMMC

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada me-
diante Resolução nº 4, de 2008-CN, tenho a satisfação 
de comunicar a Vossa Excelência que, na 18ª Reunião 
realizada no dia 11 de dezembro do ano em curso, 
foi aprovado, por unanimidade, o Relatório Anual de 
2013-CMMC, das Atividades desenvolvidas por esta 
Comissão durante a 3ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 54ª Legislatura, cujo texto original envio anexo, 
para conhecimento dos Excelentíssimos Senhores 
Parlamentares.

Atenciosamente, – Senadora Vanessa Grazzio-
tin, Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – O Relatório Anual de 2013-
CMMC està publicado em suplemento ao Diário do 
Senado Federal de 21 de dezembro de 2013 (vide 
item 8.4 do Sumário)

Será encaminhada uma cópia à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – O Senado Federal rece-
beu Ofício nº 1.151, de 18 de dezembro de 2013, do 
Ministro de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao 
Requerimento nº 1.008, de 2013, de informações, de 
autoria do Senador Jader Barbalho.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICA-
ÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 203 DO RE-
GIMENTO INTERNO.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ao chegarmos ao fim 
de mais um ano, é normal que façamos balanços de 
nossas atividades, avaliações sobre os pontos positivos 
e negativos e refaçamos o planejamento estratégico 
para o próximo ano.

Para os brasileiros em geral o ano se encerra ago-
ra no dia 31 de dezembro, mas para o produtor rural a 
saíra 2012/2013 já fechou e ele já está trabalhando há 
algum tempo no planejamento de 2014 e 2015, fazendo 
as contas, projeções, comprando sementes, adubos e 
equipamentos para a próxima safra. Para o agricultor 
brasileiro o ano de 2014 já começou faz tempo. Mesmo 

assim, é sempre positivo que façamos uma avaliação 
baseada no calendário normal de todos os brasileiros 
e de todas as pessoas no mundo ocidental.

Neste ano de 2013, a agropecuária brasileira de-
monstrou mais uma vez que é, de fato, o setor mais 
dinâmico da economia brasileira, sendo responsável 
por 22,80% do PIB nacional e por sustentar mais uma 
vez a balança comercial. Se os números de produção e 
produtividade são positivos para a agropecuária, este 
ano que se encerra, no entanto, foi marcado pelo co-
lapso da infraestrutura nacional para abastecimento, 
transporte e exportação da superprodução nacional 
de alimentos.

Se, por um lado, o Brasil teve uma safra recorde 
na produção de grãos na safra 2012/2013, com uma 
produção de 187 milhões de toneladas, volume 12% 
superior ao colhido na safra anterior, nas rodovias, 
portos e ferrovias o que se viu foram filas enormes de 
caminhões que esperavam, carregados, até 30 dias 
para o embarque da carga nos portos graneleiros para 
exportação.

Esta situação reforça que a expressão máxima 
de que a agricultura brasileira vai bem da porteira pra 
dentro e precisa ser melhorada da porteira pra fora é 
a mais pura verdade. Ou seja, nossa agricultura cres-
ce com a força dos empreendedores, dos fazendeiros, 
dos pecuaristas, das cooperativas e da agricultura fa-
miliar que já atingiu um bom patamar de organização 
e produtividade. Falta infraestrutura e logística para 
escoamento da produção, melhores condições fiscais 
e crédito para baratearmos o ‘Custo Brasil’ e tornarmos 
nossa agricultura e a nossa economia mais competitiva 
no mercado global.

Este problema vem sendo atacado pelo governo 
federal, tanto é que o investimento em transportes no 
Brasil saltou de R$ 1,5 bilhão em 2002 para R$ 20 bi-
lhões no ano passado. Mas ainda é muito pouco para 
dar conta do atraso. Para recuperar o tempo perdido, 
o governo federal pretende investir R$ 100 bilhões por 
ano, em seis anos.

Esta é uma meta satisfatória e, para isso, será 
necessário buscar recursos também na iniciativa pri-
vada, e estabelecer parceria com os Estados e muni-
cípios, como o governo está fazendo com a concessão 
de rodovias e o lançamento do Programa Nacional de 
Estradas Vicinais, para o qual incluímos uma emenda 
no Orçamento Setorial de Infraestrutura no valor de 
R$ 30 milhões.

E um valor ainda pequeno, mas que servirá para 
lançarmos uma ação nacional de melhoria das estra-
das vicinais, tão importantes para o produtor rural. 
E é com satisfação que participamos desse debate, 
discutindo com especialistas e com o governo aqui na 
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Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado 
e também com o ministro Pepe Vargas e com técnicos 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário. Já no início 
do próximo ano vamos realizar um projeto piloto em 
Rondônia, com a pavimentação de uma importante 
linha rural no município de Ji-Paraná, a linha Itapire-
ma, numa extensão de 12 quilômetros, cuja obra será 
executada pelo MDA em parceria com a prefeitura e o 
governo do Estado.

Portanto, senhor presidente, mais do que apontar 
aqui todos os problemas que tivemos este ano por conta 
do déficit histórico de investimento em infraestrutura no 
Brasil, o que já fizemos aqui nesta Comissão por mui-
tas oportunidades durante o ano, neste momento de 
avaliação conjuntural de nossa agropecuária, aponto 
cinco grandes desafios que precisamos enfrentar de 
frente para tornar a nossa agropecuária mais compe-
titiva, com custos menores e ganhos maiores para os 
produtores, que são:

1. mais investimentos na infraestrutura e logística, 
com valores compatíveis com a importância econômica 
e social da agropecuária;

2. mais assistência técnica, fortalecendo a recém 
criada Agência Nacional de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (Anater), para que trabalhe em conjunto 
com a Embrapa e as agências ou empresas estaduais;

3. mais investimentos em ciência e tecnologia, 
incentivando práticas como a agricultura de baixo car-
bono, a recuperação e incorporação de áreas degra-
dadas e integração lavoura/pecuária/floresta;

4. o fortalecimento da produção nacional de fer-
tilizantes, visto que possuímos as maiores jazidas de 
potássio do mundo e importamos 92% dos fertilizantes, 
ou seja, precisamos explorar as jazidas de potássio da 
Amazônia, portanto precisamos criar uma indústria na-
cional para abastecer o mercado interno; e

5. criar novos eixos de produção e logística, esti-
mulando o desenvolvimento da agricultura no Centro-
-Oeste e Norte do Brasil, e abrindo os caminhos do 
Arco Norte para o escoamento da produção dessas 
regiões, como a rota via Rondônia, com a construção 
da Ferrovia Transcontinental e a modernização das 
hidrovias e portos, com saída para os mercados da 
Ásia e Europa pelas hidrovias do Madeira e Amazonas.

Sr. Presidente, 2013 também foi um ano muito po-
sitivo para a agricultura no Estado de Rondônia. Nosso 
Estado, que é um dos que mais cresce na Federação, 
manteve seu ritmo de crescimento, embalado pelo de-
senvolvimento da agricultura familiar, do agronegócio, 
da geração de energia, com a construção das usinas 
hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no rio Madeira, 
e pelas 498 obras de infraestrutura, empreendimen-
tos e projetos do Programa de Aceleração do Governo 

Federal em execução no Estado, além da restauração 
das BRs 364, 425 e 429, que tiveram início este ano.

Este ano, o governo do Estado, sob o comando 
do governador Confucio Moura e do vice-governador 
Airton Gurgacz, também conseguiu dar um ritmo mais 
acelerado para as obras, projetos e ações que estão 
melhorando as (/ condições da saúde, da educação e 
da segurança pública, que estavam muito precárias, e 
transformando Rondônia num verdadeiro canteiro de 
obras, melhorando as estradas vicinais, ampliando a 
malha rodoviária estadual, investindo no planejamento 
e organização da agricultura e construindo a infraes-
trutura necessária para o desenvolvimento do Estado.

Aqui no Senado Federal, tenho o desenvolvimento 
da agricultura de Rondônia como uma das principais 
bandeiras de nosso mandato, e tenho encontrado aqui 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária o espaço 
ideal para poder ajudar o meu Estado de Rondônia.

Neste ano de 2013, conseguimos manter o que 
considero o principal canal de diálogo de nosso man-
dato com os agricultores, que é o Ciclo de Debates e 
Palestras da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
do Senado Federal, que criamos no biênio 2011/2012, 
quando presidi esta Comissão.

Portanto, agradeço ao presidente da CRA, sena-
dor Benedito de Lira, bem como aos demais senado-
res membros desta comissão e ao presidente Renan 
Calheiros, por terem possibilitado a realização destes 
debates nas sextas-feiras, aqui no Senado, ou fora 
do Senado, lá no campo, mais perto dos agricultores.

Este ciclo de debates possibilitou a abordagem de 
muitos temas de interesse dos agricultores de Rondônia 
e criou um canal de interação direto com a população. 
Nestes últimos três anos, realizamos 44 seminários 
do ciclo de palestras e debates, sendo que 14 destes 
seminários foram realizados em municípios Rondônia, 
e 10 foram realizados neste ano de 2013.

E difícil mensurar todos os resultados positivos 
para a agricultura brasileira e para a agricultura de 
nosso Estado de Rondônia que foram alcançados por 
meio deste ciclo de debates. Destaco apenas dois 
exemplos que tiveram grande impacto no desenvolvi-
mento do meio rural de Rondônia.

O primeiro exemplo é que, através dos seminários 
do ciclo de debates, conseguimos alinhar o trabalho 
de regularização fundiária entre os órgãos do governo 
federal, do governo do Estado e dos municípios, que 
passaram a compartilhar a base de dados, a usar a 
mesma metodologia de trabalho e a mesma tecnolo-
gia, o que resultou na viabilização de convênios que 
deram um novo ritmo para a regularização fundiária e a 
entrega de títulos de propriedades em Rondônia, com 
uma ação mais efetiva e eficaz do governo. Lançamos 
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a meta de entregar 60 mil títulos urbanos e rurais até 
2015, sendo que o governo do Estado já entregou 20 
mil títulos nos últimos dois anos.

Outro exemplo é a concessão de crédito para os 
agricultores assentados, que ainda não possuem o título 
da terra. Havia uma série de restrições e dificuldades 
para esses agricultores tomarem recursos do Pronaf 
– Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar e por meio das discussões e articulações nos 
ciclos de debates e palestras da CRA foi possível flexi-
bilizar a concessão de crédito por meio de normativas 
do Banco Central e do Banco do Brasil. Construímos 
um entendimento diretamente com o vice-presidente 
do Banco do Brasil, o ex-senador Osmar Dias, que é 
um grande incentivador da agricultura familiar no país, 
o que possibilitou a injeção de mais de R$ 40 milhões/
ano na economia de Rondônia.

Além de favorecer a agricultura com políticas 
públicas voltadas para assistência técnica, novas tec-
nologias e crédito, também trabalhamos para a aqui-
sição de implementos agrícolas, atuando diretamente 
nos Ministérios do Desenvolvimento Agrário (MDA) e 
da Agricultura (Mapa), bem como para a destinação de 
recursos para infraestrutura para diversos municípios 
de nosso Estado, por meio de emendas.

Através do PAC Equipamentos, Rondônia rece-
beu 45 retroescavadeiras, 45 caminhões caçambas e 
45 motoniveladoras, na maior transferência de equi-
pamentos do governo federal para o nosso Estado em 
toda sua história. Estes equipamentos, repassados aos 
municípios, irão auxiliar na manutenção das estradas 
rurais, bem como nos serviços voltados diretamente 
para o agricultor, como a abertura de valas e canais 
de irrigação, correção do solo e outros serviços rurais.

Defendemos a aquisição desses equipamentos, 
pois a frota das pequenas cidades brasileira há muito 
tempo está sucateada, e as estradas vicinais da área 
rural, que servem para o agricultor escoar a sua pro-
dução até ao comércio da cidade ou centros de distri-
buição, na grande maioria dos municípios brasileiros 
estão em péssimas condições, n Entretanto, é necessá-
rio que esses equipamentos sejam distribuídos dentro 
de uma lógica de uso racional, dentro de uma estra-
tégia de melhoria das estradas vicinais e de um plano 
de ação para estimular a economia dessas cidades.

Neste sentido, discutimos com o MDA a criação 
de uma Programa Nacional de Estradas Vicinais, que 
amarrem o uso desses equipamentos com a manu-
tenção das estradas vicinais, além da pavimentação 
das principais linhas rurais. Sugerimos a parceria do 
governo federal com os governos estaduais e munici-
pais para a manutenção e pavimentação das estradas 
vicinais, pois atualmente estas estradas são constru-

ídas e conservadas, precariamente, pelas prefeituras 
ou pelo governo do estado, que não possuem recursos 
suficientes para atender de maneira satisfatória toda 
a malha de estradas rurais.

Como segundo assunto, gostaria de registrar que 
2013 também foi um ano muito positivo para o Estado 
de Rondônia, que é um dos que mais cresce na Federa-
ção, mantendo seu ritmo de crescimento embalado pelo 
desenvolvimento da agricultura familiar do agronegócio, 
da geração de energia, com a construção das usinas 
hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no rio Madeira, 
e pelas 498 obras de infraestrutura, empreendimen-
tos e projetos do Programa de Aceleração do Governo 
Federal em execução no Estado, além da restauração 
das BRs 364, 425 e 429, que tiveram início este ano.

Este ano, o governo do Estado, sob o comando 
do governador Confucio Moura e do vice-governador 
Airton Gurgacz, também conseguiu dar um ritmo mais 
acelerado para as obras, projetos e ações que estão 
melhorando as condições da saúde, da educação e 
da segurança pública, que estavam muito precárias, e 
transformando Rondônia num verdadeiro canteiro de 
obras, melhorando as estradas vicinais, ampliando a 
malha rodoviária estadual e construindo a infraestru-
tura necessária para o desenvolvimento do Estado.

Este ano também registramos importantes resul-
tados do trabalho de nosso mandato aqui no Senado, 
que iniciou em 2009. O principal deles foi a conclusão 
da travessia urbana de Ji-Paraná, com a duplicação 
de um trecho de 10 quilômetros da BR-364, a constru-
ção de um viaduto e das vias marginais à rodovia. A 
obra foi concluída em tempo recorde, antes do prazo 
estabelecido pelo Dnit, e com o orçamento previsto 
de R$ 68 milhões.

Esta é uma obra que projetamos na época em fui 
prefeito de Ji-Paraná, entre 2000 e 2002, . e que come-
çou a se tomar realidade em 2010, quando coordenei 
a inclusão de uma emenda de bancada no Orçamento 
da União para o projeto. No entanto, a emenda não foi 
empenhada e, mesmo assim, conseguimos assegu-
rar os recursos diretamente com o então ministro dos 
Transportes, o senador Alfredo Nascimento, em 2011, 
e com a ministra Miriam Belchior, do Planejamento, 
que incluíram a obra no PAC e agilizaram a liberação 
dos recursos.

A travessia urbana da BR-364 em Ji-Paraná mu-
dou a paisagem e a mobilidade urbana no ‘coração de 
Rondônia5 e até hoje é comemorada com entusiasmo 
por todos os rondonienses, pois se tornou um símbolo 
de que é possível realizar obras rodoviárias sem para-
lisação no período de chuvas do inverno amazônico e 
sem os problemas que até hoje atrapalham a conclu-
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são das obras da travessia urbana e dos viadutos de 
Porto Velho, por exemplo.

Foi uma satisfação muito grande ver essa obra 
concluída em tempo recorde, com qualidade, respei-
to aos prazos, ao orçamento e ao povo de Rondônia. 
Acompanhei e fiscalizei de perto o andamento dessa 
obra, e estou fazendo o mesmo com todas as obras 
que conquistamos para o nosso Estado, seja por meio 
de emendas individuais, de bancada, bem como de 
todas as obras públicas em andamento, como a res-
tauração da BR-364, onde constatamos a má quali-
dade dos serviços e denunciamos essa situação aqui 
na Comissão de Infraestrutura do Senado, bem como 
no DNIT, que prontamente tomou as providências para 
que a empresa refaça o serviço mal feito, sem ônus 
aos cofres públicos.

Ainda na área de infraestrutura, trabalhamos pára 
acelerar os processos de licitação, o início das obras e 
a execução dos serviços com qualidade na restauração 
das BRs 425 e 429, e iniciamos uma campanha pela 
reconstrução da BR-319, promovendo audiências pú-
blicas e uma diligência da Comissão de Agricultura do 
Senado na rodovia para pressionar o governo federal 
pela liberação do licenciamento ambiental para início 
das obras de reconstrução da rodovia.

Na área da Saúde, conseguimos liberar R$ 32 
milhões do Ministério da Saúde para a construção do 
Hospital Regional de Ariquemes, uma obra que vai 
beneficiar a população de todos os municípios do Vale 
do Jamari. Também conseguimos liberar recursos para 
a construção de postos de saúde em 11 municípios.

Além disso, destinamos emendas para auxiliar 
no custeio do Hospital do Câncer de Porto Velho, para 
equipar o Centro de Diagnóstico de Ji-Paraná, e o Hos-
pital Santa Marcelina, de Porto Velho, bem como para 
a construção de um Centro de Fisioterapia em nossa 
Capital. Todas essas ações em sintonia com a políti-
ca de descentralização da saúde que foi adotada pelo 
governo do Estado, bem como com as necessidades 
de cada município.

Na educação, destinamos recursos do Ministério 
do Trabalho e Emprego para a capacitação de 9 mil 
moças e rapazes, por meio do ProJovem Trabalhador, 
programa este que contribuiu para a formação .e inclu-
são desses jovens no mercado de trabalho, uma vez que 
mais de 40% dos jovens formados pelo ProJovem em 
Rondônia conseguem emprego ainda durante o curso.

Neste ano de 2013 também comemoramos a 
construção de duas ‘escolas padrãos para educação 
de tempo integral, uma em Porto Velho e outra em Ji-
-Paraná, que estão praticamente prontas e devem fun-
cionar a partir do próximo ano. A educação de tempo 
integral é uma das bandeiras de nosso mandato e de 

nosso partido, o PDT, e tenho a construção dessas duas 
escolas como uma das mais importantes realizações 
de meu mandato. Ainda na área da educação, destina-
mos recursos do governo federal para a construção de 
creches e para melhorias nos laboratórios, construção 
de quadra esportiva e custeio da Universidade Federal 
de Rondônia (Unir).

Neste ano também avançamos mais algumas 
etapas no projeto construção do Batalhão de Infanta-
ria do Exército em Ji-Paraná, pois viabilizamos com 
o apoio da prefeitura e do governo do Estado, a doa-
ção de um terreno para o Exército Brasileiro. Agora, o 
projeto está sendo concluído e a expectativa é que a 
obra seja concluída no período de três a quatro anos. 
O custo estimado da obra é de R$ 100 milhões.

Sr. Presidente, caros amigos e amigas de Rondô-
nia, desde o início de meu mandato tenho a agricultura 
como uma das principais bandeiras de atuação, e, neste 
ano de 2013 conseguimos manter o que considero o 
principal canal de diálogo de nosso mandato com os 
agricultores, que é o Ciclo de Debates e Palestras da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Sena-
do Federal, que criamos no biênio 2011/2012, quando 
presidi esta Comissão.

Portanto, agradeço ao presidente da CRA? sena-
dor Benedito de Lira, bem como aos demais senado-
res membros desta comissão e ao presidente Renan 
Calheiros, por terem possibilitado a realização destes 
debates nas sextas-feiras, aqui no Senado, ou fora 
do Senado, lá no campo, mais perto dos agricultores.

Este ciclo de debates possibilitou a abordagem de 
muitos temas de interesse dos agricultores de Rondônia 
e criou um canal de interação direto com a população. 
Nestes últimos três anos, realizamos 44 seminários 
do ciclo de palestras e debates, sendo que 14 destes 
seminários foram realizados em municípios Rondônia, 
e 10 foram realizados neste ano de 2013.

É difícil mensurar todos os resultados positivos 
para a agricultura brasileira e para a agricultura de nos-
so Estado de Rondônia que foram alcançados por meio 
deste ciclo de debates. Destaco apenas dois exemplos 
que tiveram grande impacto no desenvolvimento do 
meio rural de Rondônia. O primeiro exemplo é que, 
através dos seminários do ciclo de debates, consegui-
mos alinhar o trabalho de regularização fundiária entre 
os órgãos do governo federal, do governo do Estado e 
dos municípios, que passaram a compartilhar a base 
de dados, a usar a mesma metodologia de trabalho e 
a mesma tecnologia, o que resultou na viabilização de 
convênios que deram um novo ritmo para a regulari-
zação fundiária e a entrega de títulos de propriedades 
em Rondônia, com uma ação mais efetiva e eficaz do 
governo. Lançamos a meta de entregar 60 mil títulos 
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urbanos e rurais até 2015, sendo que o governo do 
Estado já entregou 20 mil títulos nos últimos dois anos.

Outro exemplo é a concessão de crédito para os 
agricultores assentados, que ainda não possuem o título 
da terra. Havia uma série de restrições e dificuldades 
para esses agricultores tomarem recursos do Pronaf 
-Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar e por meio das discussões e articulações nos 
ciclos de debates e palestras da CRA foi possível flexi-
bilizar a concessão de crédito por meio de normativas 
do Banco Central e do Banco do Brasil. Construímos 
um entendimento diretamente com o vice-presidente 
do Banco do Brasil, o ex-senador Osmar Dias, que é 
um grande incentivador da agricultura familiar no país, 
o que possibilitou a injeção de mais de R$ 40 milhões/
ano na economia de Rondônia.

Além de favorecer a agricultura com políticas 
públicas voltadas para assistência técnica, novas tec-
nologias e crédito, também trabalhamos para a aqui-
sição de implementos agrícolas, atuando diretamente 
nos Ministérios do Desenvolvimento Agrário (MDA) e 
da Agricultura (Mapa), bem como para a destinação de 
recursos para infraestrutura para diversos municípios 
de nosso Estado, por meio de emendas.

Através do PAC Equipamentos, Rondônia re-
cebeu 45 retroescavadeiras, 45 caminhões caçam-
bas e 45 motoniveladoras, na maior transferência 
de equipamentos do governo federal para o nosso 
Estado em toda sua história. Estes equipamentos, 
repassados aos municípios, irão auxiliar na manu-
tenção das estradas rurais, bem como nos serviços 
voltados diretamente para o agricultor, como a aber-
tura de valas e canais de irrigação, correção do solo 
e outros serviços rurais.

Defendemos a aquisição desses equipamentos, 
pois a frota das pequenas cidades brasileira há muito 
tempo está sucateada, e as estradas vicinais da área 
rural, que servem para o agricultor escoar a sua pro-
dução até ao comércio da cidade ou centros de distri-
buição, na grande maioria dos municípios brasileiros 
estão em péssimas condições. Entretanto, é necessário 
que esses equipamentos sejam distribuídos dentro de 

uma lógica de uso racional, dentro de uma estratégia 
de melhoria das estradas vicinais e de um plano de 
ação para estimular a economia dessas cidades.

Neste sentido, discutimos com o MDA a criação 
de um Programa Nacional de Estradas Vicinais, que 
amarrem o uso desses equipamentos com a manu-
tenção das estradas vicinais, além da pavimentação 
das principais linhas rurais. Sugerimos a parceria do 
governo federal com os governos estaduais e munici-
pais para a manutenção e pavimentação das estradas 
vicinais, pois atualmente estas estradas são constru-
ídas e conservadas, precariamente, pelas prefeituras 
ou pelo governo do estado, que não possuem recursos 
suficientes para atender de maneira satisfatória toda 
a malha de estradas rurais.

Sr. Presidente, além de trabalhar pelo nosso Es-
tado de Rondônia, também cumprimos o principal ob-
jetivo do mandato senatorial, que além de representar 
o meu Estado, zelamos pelos direitos constitucionais 
do povo, legislando em favor do povo, propondo, de-
batendo e aprovando leis de interesse nacional, bem 
como fiscalizando o poder executivo e auxiliando na 
elaboração do Orçamento da União, sendo que neste 
ano participamos da elaboração da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) como relator setorial de Infraestrurura.

Enfim, 2013 foi um ano de muito trabalho e de 
resultados positivos. 2014 traz um grande desafio para 
todos nós, que é conseguirmos realizar mais e melhor. 
Tenho certeza de que se nos dedicarmos de verdade, 
realizaremos todos s nossos sonhos nesse começa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos a todos.

Feliz Natal a todos os servidores do Senado 
Federal!

Muito obrigado pela colaboração de todos, aos 
jornalistas e a todos os que colaboraram conosco aqui 
no plenário! Bom Natal a todos!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Está encerrada a presen-
te sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 4 minutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

18/12/2013 
Quarta-feira

14h45 Recebe os familiares do presidente João Goulart
Sala de Audiências

15h Sessão Solene do Congresso Nacional destinada à devolução simbólica do mandato 
presidencial a João Belchior Marques Goulart
Plenário do Senado

18h Balanço dos Trabalhos Legislativos de 2013
Plenário
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98988  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98989 



98990  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98991 



98992  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98993 



98994  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98995 



98996  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98997 



98998  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  98999 



99000  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99001 



99002  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99003 



99004  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99005 



99006  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99007 



99008  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99009 



99010  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99011 



99012  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99013 



99014  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99015 



99016  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99017 



99018  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99019 



99020  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99021 



99022  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99023 



99024  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99025 



99026  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99027 



99028  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99029 



99030  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99031 



99032  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99033 



99034  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99035 



99036  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99037 



99038  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99039 



99040  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99041 



99042  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99043 



99044  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99045 



99046  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99047 



99048  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99049 



99050  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99051 



99052  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99053 



99054  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99055 



99056  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99057 



99058  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99059 



99060  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013		  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta 19 Sexta 20 Sábado 21 Terça 24  99061 
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